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BRASIL. [CONSTITUIÇÃO (1988) ]. CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL. BRASÍLIA, DF, 

1988. ARTIGOS 5°, 37 AO 41, 205 AO 214, 227 AO 229

Distinção entre Direitos e Garantias Fundamentais
Pode-se dizer que os direitos fundamentais são os bens jurídi-

cos em si mesmos considerados, de cunho declaratório, narrados 
no texto constitucional. Por sua vez, as garantias fundamentais são 
estabelecidas na mesma Constituição Federal como instrumento de 
proteção dos direitos fundamentais e, como tais, de cunho assecu-
ratório.

Evolução dos Direitos e Garantias Fundamentais

Direitos Fundamentais de Primeira Geração
Possuem as seguintes características:
a) surgiram no final do século XVIII, no contexto da Revolução 

Francesa, fase inaugural do constitucionalismo moderno, e domina-
ram todo o século XIX;

b) ganharam relevo no contexto do Estado Liberal, em oposição 
ao Estado Absoluto;

c) estão ligados ao ideal de liberdade;
d) são direitos negativos, que exigem uma abstenção do Estado 

em favor das liberdades públicas;
e) possuíam como destinatários os súditos como forma de pro-

teção em face da ação opressora do Estado;
f) são os direitos civis e políticos.

Direitos Fundamentais de Segunda Geração
Possuem as seguintes características:
a) surgiram no início do século XX;
b) apareceram no contexto do Estado Social, em oposição ao 

Estado Liberal;
c) estão ligados ao ideal de igualdade;
d) são direitos positivos, que passaram a exigir uma atuação 

positiva do Estado;
e) correspondem aos direitos sociais, culturais e econômicos.

Direitos Fundamentais de Terceira Geração
Em um próximo momento histórico, foi despertada a preocu-

pação com os bens jurídicos da coletividade, com os denominados 
interesses metaindividuais (difusos, coletivos e individuais homogê-
neos), nascendo os direitos fundamentais de terceira geração.

Direitos Metaindividuais

Natureza Destinatários

Difusos Indivisível Indeterminados

Coletivos Indivisível Determináveis liga-
dos por uma relação 

jurídica

Individuais Homo-
gêneos

Divisível Determinados ligados 
por uma situação fática

Os Direitos Fundamentais de Terceira Geração possuem as se-
guintes características:

a) surgiram no século XX;
b) estão ligados ao ideal de fraternidade (ou solidariedade), 

que deve nortear o convívio dos diferentes povos, em defesa dos 
bens da coletividade;

c) são direitos positivos, a exigir do Estado e dos diferentes 
povos uma firme atuação no tocante à preservação dos bens de 
interesse coletivo;

d) correspondem ao direito de preservação do meio ambiente, 
de autodeterminação dos povos, da paz, do progresso da humani-
dade, do patrimônio histórico e cultural, etc.

Direitos Fundamentais de Quarta Geração
Segundo Paulo Bonavides, a globalização política é o fator his-

tórico que deu origem aos direitos fundamentais de quarta gera-
ção. Eles estão ligados à democracia, à informação e ao pluralismo. 
Também são transindividuais.

Direitos Fundamentais de Quinta Geração
Paulo Bonavides defende, ainda, que o direito à paz represen-

taria o direito fundamental de quinta geração.

Características dos Direitos e Garantias Fundamentais
São características dos Direitos e Garantias Fundamentais:
a) Historicidade: não nasceram de uma só vez, revelando sua 

índole evolutiva;
b) Universalidade: destinam-se a todos os indivíduos, indepen-

dentemente de características pessoais;
c) Relatividade: não são absolutos, mas sim relativos;
d) Irrenunciabilidade: não podem ser objeto de renúncia;
e) Inalienabilidade: são indisponíveis e inalienáveis por não 

possuírem conteúdo econômico-patrimonial;
f) Imprescritibilidade: são sempre exercíveis, não desparecen-

do pelo decurso do tempo.

Destinatários dos Direitos e Garantias Fundamentais
Todas as pessoas físicas, sem exceção, jurídicas e estatais, são 

destinatárias dos direitos e garantias fundamentais, desde que 
compatíveis com a sua natureza.

Eficácia Horizontal dos Direitos e Garantias Fundamentais
Muito embora criados para regular as relações verticais, de su-

bordinação, entre o Estado e seus súditos, passam a ser emprega-
dos nas relações provadas, horizontais, de coordenação, envolven-
do pessoas físicas e jurídicas de Direito Privado.

Natureza Relativa dos Direitos e Garantias Fundamentais
Encontram limites nos demais direitos constitucionalmente 

consagrados, bem como são limitados pela intervenção legislativa 
ordinária, nos casos expressamente autorizados pela própria Cons-
tituição (princípio da reserva legal).

Colisão entre os Direitos e Garantias Fundamentais
O princípio da proporcionalidade sob o seu triplo aspecto (ade-

quação, necessidade e proporcionalidade em sentido estrito) é a 
ferramenta apta a resolver choques entre os princípios esculpidos 
na Carta Política, sopesando a incidência de cada um no caso con-
creto, preservando ao máximo os direitos e garantias fundamentais 
constitucionalmente consagrados.

Os quatro status de Jellinek
a) status passivo ou subjectionis: quando o indivíduo encontra-

-se em posição de subordinação aos poderes públicos, caracterizan-
do-se como detentor de deveres para com o Estado;

b) status negativo: caracterizado por um espaço de liberdade 
de atuação dos indivíduos sem ingerências dos poderes públicos;

c) status positivo ou status civitatis: posição que coloca o indi-
víduo em situação de exigir do Estado que atue positivamente em 
seu favor;
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d) status ativo: situação em que o indivíduo pode influir na for-
mação da vontade estatal, correspondendo ao exercício dos direi-
tos políticos, manifestados principalmente por meio do voto.

Referências Bibliográficas:
DUTRA, Luciano. Direito Constitucional Essencial. Série Provas e 

Concursos. 2ª edição – Rio de Janeiro: Elsevier.

Os individuais estão elencados no caput do Artigo 5º da CF. Ve-
jamos:

TÍTULO II
DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS

CAPÍTULO I
DOS DIREITOS E DEVERES INDIVIDUAIS E COLETIVOS

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer 
natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residen-
tes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualda-
de, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes: (....)

Direito à Vida
O direito à vida deve ser observado por dois prismas: o direito 

de permanecer vivo e o direito de uma vida digna.
O direito de permanecer vivo pode ser observado, por exem-

plo, na vedação à pena de morte (salvo em caso de guerra decla-
rada).

Já o direito à uma vida digna, garante as necessidades vitais 
básicas, proibindo qualquer tratamento desumano como a tortura, 
penas de caráter perpétuo, trabalhos forçados, cruéis, etc.

Direito à Liberdade
O direito à liberdade consiste na afirmação de que ninguém 

será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa, senão em vir-
tude de lei. Tal dispositivo representa a consagração da autonomia 
privada.

Trata-se a liberdade, de direito amplo, já que compreende, 
dentre outros, as liberdades: de opinião, de pensamento, de loco-
moção, de consciência, de crença, de reunião, de associação e de 
expressão.

Direito à Igualdade
A igualdade, princípio fundamental proclamado pela Constitui-

ção Federal e base do princípio republicano e da democracia, deve 
ser encarada sob duas óticas, a igualdade material e a igualdade 
formal.

A igualdade formal é a identidade de direitos e deveres conce-
didos aos membros da coletividade por meio da norma.

Por sua vez, a igualdade material tem por finalidade a busca 
da equiparação dos cidadãos sob todos os aspectos, inclusive o 
jurídico. É a consagração da máxima de Aristóteles, para quem o 
princípio da igualdade consistia em tratar igualmente os iguais e 
desigualmente os desiguais na medida em que eles se desigualam.

Sob o pálio da igualdade material, caberia ao Estado promover 
a igualdade de oportunidades por meio de políticas públicas e leis 
que, atentos às características dos grupos menos favorecidos, com-
pensassem as desigualdades decorrentes do processo histórico da 
formação social.

Direito à Privacidade
Para o estudo do Direito Constitucional, a privacidade é gênero, 

do qual são espécies a intimidade, a honra, a vida privada e a ima-
gem. De maneira que, os mesmos são invioláveis e a eles assegura-
-se o direito à indenização pelo dano moral ou material decorrente 
de sua violação.

Direito à Honra
O direito à honra almeja tutelar o conjunto de atributos perti-

nentes à reputação do cidadão sujeito de direitos, exatamente por 
tal motivo, são previstos no Código Penal.

Direito de Propriedade
É assegurado o direito de propriedade, contudo, com restri-

ções, como por exemplo, de que se atenda à função social da pro-
priedade. Também se enquadram como espécies de restrição do 
direito de propriedade, a requisição, a desapropriação, o confisco 
e o usucapião.

Do mesmo modo, é no direito de propriedade que se assegu-
ram a inviolabilidade do domicílio, os direitos autorais (propriedade 
intelectual) e os direitos reativos à herança.

Referências Bibliográficas:
DUTRA, Luciano. Direito Constitucional Essencial. Série Provas e 

Concursos. 2ª edição – Rio de Janeiro: Elsevier.

Os direitos sociais estão previstos na CF nos artigos 6 a 11. Ve-
jamos:

CAPÍTULO II
DOS DIREITOS SOCIAIS

Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, 
o trabalho, a moradia, o transporte, o lazer, a segurança, a previ-
dência social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência 
aos desamparados, na forma desta Constituição. (Redação dada 
pela Emenda Constitucional nº 90, de 2015)

Art. 7º São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de 
outros que visem à melhoria de sua condição social:

I - relação de emprego protegida contra despedida arbitrária 
ou sem justa causa, nos termos de lei complementar, que preverá 
indenização compensatória, dentre outros direitos;

II - seguro-desemprego, em caso de desemprego involuntário;
III - fundo de garantia do tempo de serviço;
IV - salário mínimo , fixado em lei, nacionalmente unificado, 

capaz de atender a suas necessidades vitais básicas e às de sua fa-
mília com moradia, alimentação, educação, saúde, lazer, vestuário, 
higiene, transporte e previdência social, com reajustes periódicos 
que lhe preservem o poder aquisitivo, sendo vedada sua vinculação 
para qualquer fim;

V - piso salarial proporcional à extensão e à complexidade do 
trabalho;

VI - irredutibilidade do salário, salvo o disposto em convenção 
ou acordo coletivo;

VII - garantia de salário, nunca inferior ao mínimo, para os que 
percebem remuneração variável;

VIII - décimo terceiro salário com base na remuneração integral 
ou no valor da aposentadoria;

IX – remuneração do trabalho noturno superior à do diurno;
X - proteção do salário na forma da lei, constituindo crime sua 

retenção dolosa;
XI – participação nos lucros, ou resultados, desvinculada da re-

muneração, e, excepcionalmente, participação na gestão da empre-
sa, conforme definido em lei;
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XII - salário-família pago em razão do dependente do trabalha-
dor de baixa renda nos termos da lei;

XIII - duração do trabalho normal não superior a oito horas di-
árias e quarenta e quatro semanais, facultada a compensação de 
horários e a redução da jornada, mediante acordo ou convenção 
coletiva de trabalho;

XIV - jornada de seis horas para o trabalho realizado em turnos 
ininterruptos de revezamento, salvo negociação coletiva;

XV - repouso semanal remunerado, preferencialmente aos do-
mingos;

XVI - remuneração do serviço extraordinário superior, no míni-
mo, em cinquenta por cento à do normal;

XVII - gozo de férias anuais remuneradas com, pelo menos, um 
terço a mais do que o salário normal;

XVIII - licença à gestante, sem prejuízo do emprego e do salário, 
com a duração de cento e vinte dias;

XIX - licença-paternidade, nos termos fixados em lei;
XX - proteção do mercado de trabalho da mulher, mediante in-

centivos específicos, nos termos da lei;
XXI - aviso prévio proporcional ao tempo de serviço, sendo no 

mínimo de trinta dias, nos termos da lei;
XXII - redução dos riscos inerentes ao trabalho, por meio de nor-

mas de saúde, higiene e segurança;
XXIII - adicional de remuneração para as atividades penosas, 

insalubres ou perigosas, na forma da lei;
XXIV - aposentadoria;
XXV - assistência gratuita aos filhos e dependentes desde o nas-

cimento até 5 (cinco) anos de idade em creches e pré-escolas;
XXVI - reconhecimento das convenções e acordos coletivos de 

trabalho;
XXVII - proteção em face da automação, na forma da lei;
XXVIII - seguro contra acidentes de trabalho, a cargo do empre-

gador, sem excluir a indenização a que este está obrigado, quando 
incorrer em dolo ou culpa;

XXIX - ação, quanto aos créditos resultantes das relações de 
trabalho, com prazo prescricional de cinco anos para os trabalha-
dores urbanos e rurais, até o limite de dois anos após a extinção do 
contrato de trabalho;

a) (Revogada).
b) (Revogada).
XXX - proibição de diferença de salários, de exercício de funções 

e de critério de admissão por motivo de sexo, idade, cor ou estado 
civil;

XXXI - proibição de qualquer discriminação no tocante a salário 
e critérios de admissão do trabalhador portador de deficiência;

XXXII - proibição de distinção entre trabalho manual, técnico e 
intelectual ou entre os profissionais respectivos;

XXXIII - proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a 
menores de dezoito e de qualquer trabalho a menores de dezesseis 
anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos;

XXXIV - igualdade de direitos entre o trabalhador com vínculo 
empregatício permanente e o trabalhador avulso.

Parágrafo único. São assegurados à categoria dos trabalhado-
res domésticos os direitos previstos nos incisos IV, VI, VII, VIII, X, XIII, 
XV, XVI, XVII, XVIII, XIX, XXI, XXII, XXIV, XXVI, XXX, XXXI e XXXIII e, 
atendidas as condições estabelecidas em lei e observada a simplifi-
cação do cumprimento das obrigações tributárias, principais e aces-
sórias, decorrentes da relação de trabalho e suas peculiaridades, os 
previstos nos incisos I, II, III, IX, XII, XXV e XXVIII, bem como a sua 
integração à previdência social.

Art. 8º É livre a associação profissional ou sindical, observado 
o seguinte:

I - a lei não poderá exigir autorização do Estado para a funda-
ção de sindicato, ressalvado o registro no órgão competente, veda-
das ao Poder Público a interferência e a intervenção na organização 
sindical;

II - é vedada a criação de mais de uma organização sindical, 
em qualquer grau, representativa de categoria profissional ou eco-
nômica, na mesma base territorial, que será definida pelos traba-
lhadores ou empregadores interessados, não podendo ser inferior à 
área de um Município;

III - ao sindicato cabe a defesa dos direitos e interesses coleti-
vos ou individuais da categoria, inclusive em questões judiciais ou 
administrativas;

IV - a assembleia geral fixará a contribuição que, em se tratan-
do de categoria profissional, será descontada em folha, para custeio 
do sistema confederativo da representação sindical respectiva, in-
dependentemente da contribuição prevista em lei;

V - ninguém será obrigado a filiar-se ou a manter-se filiado a 
sindicato;

VI - é obrigatória a participação dos sindicatos nas negociações 
coletivas de trabalho;

VII - o aposentado filiado tem direito a votar e ser votado nas 
organizações sindicais;

VIII - é vedada a dispensa do empregado sindicalizado a par-
tir do registro da candidatura a cargo de direção ou representação 
sindical e, se eleito, ainda que suplente, até um ano após o final do 
mandato, salvo se cometer falta grave nos termos da lei.

Parágrafo único. As disposições deste artigo aplicam-se à orga-
nização de sindicatos rurais e de colônias de pescadores, atendidas 
as condições que a lei estabelecer.

Art. 9º É assegurado o direito de greve, competindo aos traba-
lhadores decidir sobre a oportunidade de exercê-lo e sobre os inte-
resses que devam por meio dele defender.

§ 1º A lei definirá os serviços ou atividades essenciais e disporá 
sobre o atendimento das necessidades inadiáveis da comunidade.

§ 2º Os abusos cometidos sujeitam os responsáveis às penas 
da lei.

Art. 10. É assegurada a participação dos trabalhadores e em-
pregadores nos colegiados dos órgãos públicos em que seus inte-
resses profissionais ou previdenciários sejam objeto de discussão e 
deliberação.

Art. 11. Nas empresas de mais de duzentos empregados, é as-
segurada a eleição de um representante destes com a finalidade 
exclusiva de promover-lhes o entendimento direto com os empre-
gadores.

Os direitos sociais regem-se pelos princípios abaixo:
→ Princípio da proibição do retrocesso: qualifica-se pela im-

possibilidade de redução do grau de concretização dos direitos 
sociais já implementados pelo Estado. Ou seja, uma vez alcançado 
determinado grau de concretização de um direito social, fica o le-
gislador proibido de suprimir ou reduzir essa concretização sem que 
haja a criação de mecanismos equivalentes chamados de medias 
compensatórias.

→ Princípio da reserva do possível: a implementação dos di-
reitos e garantias fundamentais de segunda geração esbarram no 
óbice do financeiramente possível.

→ Princípio do mínimo existencial: é um conjunto de bens e di-
reitos vitais básicos indispensáveis a uma vida humana digna, intrin-
secamente ligado ao fundamento da dignidade da pessoa humana 
previsto no Artigo 1º, III, CF. A efetivação do mínimo existencial não 
se sujeita à reserva do possível, pois tais direitos se encontram na 
estrutura dos serviços púbicos essenciais.
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Os direitos referentes à nacionalidade estão previstos dos Arti-
gos 12 a 13 da CF. Vejamos:

CAPÍTULO III
DA NACIONALIDADE

Art. 12. São brasileiros:
I - natos:

a) os nascidos na República Federativa do Brasil, ainda que de 
pais estrangeiros, desde que estes não estejam a serviço de seu país;

b) os nascidos no estrangeiro, de pai brasileiro ou mãe brasilei-
ra, desde que qualquer deles esteja a serviço da República Federa-
tiva do Brasil;

c) os nascidos no estrangeiro de pai brasileiro ou de mãe bra-
sileira, desde que sejam registrados em repartição brasileira com-
petente ou venham a residir na República Federativa do Brasil e 
optem, em qualquer tempo, depois de atingida a maioridade, pela 
nacionalidade brasileira;

II - naturalizados:
a) os que, na forma da lei, adquiram a nacionalidade brasileira, 

exigidas aos originários de países de língua portuguesa apenas resi-
dência por um ano ininterrupto e idoneidade moral;

b) os estrangeiros de qualquer nacionalidade, residentes na 
República Federativa do Brasil há mais de quinze anos ininterrup-
tos e sem condenação penal, desde que requeiram a nacionalidade 
brasileira.

§ 1º Aos portugueses com residência permanente no País, se 
houver reciprocidade em favor de brasileiros, serão atribuídos os 
direitos inerentes ao brasileiro, salvo os casos previstos nesta Cons-
tituição.

§ 2º A lei não poderá estabelecer distinção entre brasileiros 
natos e naturalizados, salvo nos casos previstos nesta Constituição.

§ 3º São privativos de brasileiro nato os cargos:
I - de Presidente e Vice-Presidente da República;
II - de Presidente da Câmara dos Deputados;
III - de Presidente do Senado Federal;
IV - de Ministro do Supremo Tribunal Federal;
V - da carreira diplomática;
VI - de oficial das Forças Armadas.
VII - de Ministro de Estado da Defesa.
§ 4º - Será declarada a perda da nacionalidade do brasileiro 

que:
I - tiver cancelada sua naturalização, por sentença judicial, em 

virtude de atividade nociva ao interesse nacional;
II - adquirir outra nacionalidade, salvo nos casos:
a) de reconhecimento de nacionalidade originária pela lei es-

trangeira;
b) de imposição de naturalização, pela norma estrangeira, ao 

brasileiro residente em estado estrangeiro, como condição para 
permanência em seu território ou para o exercício de direitos civis.

Art. 13. A língua portuguesa é o idioma oficial da República Fe-
derativa do Brasil.

§ 1º São símbolos da República Federativa do Brasil a bandeira, 
o hino, as armas e o selo nacionais.

§ 2º Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão ter 
símbolos próprios.

A Nacionalidade é o vínculo jurídico-político de Direito Público 
interno, que faz da pessoa um dos elementos componentes da di-
mensão pessoal do Estado (o seu povo).

Considera-se povo o conjunto de nacionais, ou seja, os brasilei-
ros natos e naturalizados.

Espécies de Nacionalidade
São duas as espécies de nacionalidade:
a) Nacionalidade primária, originária, de 1º grau, involuntá-

ria ou nata: é aquela resultante de um fato natural, o nascimento. 
Trata-se de aquisição involuntária de nacionalidade, decorrente do 
simples nascimento ligado a um critério estabelecido pelo Estado 
na sua Constituição Federal. Descrita no Artigo 12, I, CF/88.

b) Nacionalidade secundária, adquirida, por aquisição, de 2º 
grau, voluntária ou naturalização: é a que se adquire por ato voliti-
vo, depois do nascimento, somado ao cumprimento dos requisitos 
constitucionais. Descrita no Artigo 12, II, CF/88.

O quadro abaixo auxilia na memorização das diferenças entre 
as duas:

Nacionalidade

Primária Secundária

Nascimento + Requisitos cons-
titucionais

Ato de vontade + Requisitos 
constitucionais

Brasileiro Nato Brasileiros Naturalizado

Critérios para Adoção de Nacionalidade Primária

O Estado pode adotar dois critérios para a concessão da nacio-
nalidade originária: o de origem sanguínea (ius sanguinis) e o de 
origem territorial (ius solis).

O critério ius sanguinis tem por base questões de hereditarie-
dade, um vínculo sanguíneo com os ascendentes.

O critério ius solis concede a nacionalidade originária aos nas-
cidos no território de um determinado Estado, sendo irrelevante a 
nacionalidade dos genitores.

A CF/88 adotou o critério ius solis como regra geral, possibili-
tando em alguns casos, a atribuição de nacionalidade primária pau-
tada no ius sanguinis.

Portugueses Residentes no Brasil
O §1º do Artigo 12 da CF confere tratamento diferenciado aos 

portugueses residentes no Brasil. Não se trata de hipótese de natu-
ralização, mas tão somente forma de atribuição de direitos.

Portugueses Equiparados

Igual os Direitos 
dos Brasileiros 
Naturalizados

Se houver 1) Residência permanente 
no Brasil;

2) Reciprocidade aos 
brasileiros em Portugal.

Distinção entre Brasileiros Natos e Naturalizados

A CF/88 em seu Artigo 12, §2º, prevê que a lei não poderá fa-
zer distinção entre brasileiros natos e naturalizados, com exceção às 
seguintes hipóteses:

Cargos privativos de brasileiros natos → Artigo 12, §3º, CF;
Função no Conselho da República → Artigo 89, VII, CF;
Extradição → Artigo 5º, LI, CF; e
Direito de propriedade → Artigo 222, CF.
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Perda da Nacionalidade
O Artigo 12, §4º da CF refere-se à perda da nacionalidade, que 

apenas poderá ocorrer nas duas hipóteses taxativamente elencadas 
na CF, sob pena de manifesta inconstitucionalidade.

Dupla Nacionalidade
O Artigo 12, §4º, II da CF traz duas hipóteses em que a opção 

por outra nacionalidade não ocasiona a perda da brasileira, passan-
do o nacional a possuir dupla nacionalidade (polipátrida).

Polipátrida → aquele que possui mais de uma nacionalidade.
Heimatlos ou Apátrida → aquele que não possui nenhuma na-

cionalidade.

Idioma Oficial e Símbolos Nacionais
Por fim, o Artigo 13 da CF elenca o Idioma Oficial e os Símbolos 

Nacionais do Brasil.

Referências Bibliográficas:
DUTRA, Luciano. Direito Constitucional Essencial. Série Provas e 

Concursos. 2ª edição – Rio de Janeiro: Elsevier.

Os Direitos Políticos têm previsão legal na CF/88, em seus Arti-
gos 14 a 16. Seguem abaixo:

CAPÍTULO IV
DOS DIREITOS POLÍTICOS

Art. 14. A soberania popular será exercida pelo sufrágio univer-
sal e pelo voto direto e secreto, com valor igual para todos, e, nos 
termos da lei, mediante:

I - plebiscito;
II - referendo;
III - iniciativa popular.
§ 1º O alistamento eleitoral e o voto são:
I - obrigatórios para os maiores de dezoito anos;
II - facultativos para:
a) os analfabetos;
b) os maiores de setenta anos;
c) os maiores de dezesseis e menores de dezoito anos.
§ 2º Não podem alistar-se como eleitores os estrangeiros e, du-

rante o período do serviço militar obrigatório, os conscritos.
§ 3º São condições de elegibilidade, na forma da lei:
I - a nacionalidade brasileira;
II - o pleno exercício dos direitos políticos;
III - o alistamento eleitoral;
IV - o domicílio eleitoral na circunscrição;
V - a filiação partidária;
VI - a idade mínima de:
a) trinta e cinco anos para Presidente e Vice-Presidente da Re-

pública e Senador;
b) trinta anos para Governador e Vice-Governador de Estado e 

do Distrito Federal;
c) vinte e um anos para Deputado Federal, Deputado Estadual 

ou Distrital, Prefeito, Vice-Prefeito e juiz de paz;
d) dezoito anos para Vereador.
§ 4º São inelegíveis os inalistáveis e os analfabetos.
§ 5º O Presidente da República, os Governadores de Estado e do 

Distrito Federal, os Prefeitos e quem os houver sucedido, ou substi-
tuído no curso dos mandatos poderão ser reeleitos para um único 
período subsequente.

§ 6º Para concorrerem a outros cargos, o Presidente da Repú-
blica, os Governadores de Estado e do Distrito Federal e os Prefeitos 
devem renunciar aos respectivos mandatos até seis meses antes do 
pleito.

§ 7º São inelegíveis, no território de jurisdição do titular, o côn-
juge e os parentes consanguíneos ou afins, até o segundo grau ou 
por adoção, do Presidente da República, de Governador de Estado 
ou Território, do Distrito Federal, de Prefeito ou de quem os haja 
substituído dentro dos seis meses anteriores ao pleito, salvo se já 
titular de mandato eletivo e candidato à reeleição.

§ 8º O militar alistável é elegível, atendidas as seguintes con-
dições:

I - se contar menos de dez anos de serviço, deverá afastar-se 
da atividade;

II - se contar mais de dez anos de serviço, será agregado pela 
autoridade superior e, se eleito, passará automaticamente, no ato 
da diplomação, para a inatividade.

§ 9º Lei complementar estabelecerá outros casos de inelegibi-
lidade e os prazos de sua cessação, a fim de proteger a probidade 
administrativa, a moralidade para exercício de mandato conside-
rada vida pregressa do candidato, e a normalidade e legitimidade 
das eleições contra a influência do poder econômico ou o abuso do 
exercício de função, cargo ou emprego na administração direta ou 
indireta.

§ 10. O mandato eletivo poderá ser impugnado ante a Justiça 
Eleitoral no prazo de quinze dias contados da diplomação, instruí-
da a ação com provas de abuso do poder econômico, corrupção ou 
fraude.

§ 11. A ação de impugnação de mandato tramitará em segredo 
de justiça, respondendo o autor, na forma da lei, se temerária ou de 
manifesta má-fé.

Art. 15. É vedada a cassação de direitos políticos, cuja perda ou 
suspensão só se dará nos casos de:

I - cancelamento da naturalização por sentença transitada em 
julgado;

II - incapacidade civil absoluta;
III - condenação criminal transitada em julgado, enquanto du-

rarem seus efeitos;
IV - recusa de cumprir obrigação a todos imposta ou prestação 

alternativa, nos termos do art. 5º, VIII;
V - improbidade administrativa, nos termos do art. 37, § 4º.

Art. 16. A lei que alterar o processo eleitoral entrará em vigor 
na data de sua publicação, não se aplicando à eleição que ocorra 
até um ano da data de sua vigência.

De acordo com José Afonso da Silva, os direitos políticos, rela-
cionados à primeira geração dos direitos e garantias fundamentais, 
consistem no conjunto de normas que asseguram o direito subjetivo 
de participação no processo político e nos órgãos governamentais.

São instrumentos previstos na Constituição e em normas infra-
constitucionais que permitem o exercício concreto da participação 
do povo nos negócios políticos do Estado.

Capacidade Eleitoral Ativa
Segundo o Artigo 14, §1º da CF, a capacidade eleitoral ativa é 

o direito de votar nas eleições, nos plebiscitos ou nos referendos, 
cuja aquisição se dá com o alistamento eleitoral, que atribui ao na-
cional a condição de cidadão (aptidão para o exercício de direitos 
políticos).
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Alistamento Eleitoral e Voto

Obrigatório Facultativo Inalistável – Artigo 
14, §2º

Maiores de 18 e 
menores de 70 

anos

Maiores de 16 e me-
nores de 18 anos

Maiores de 70 anos
Analfabetos

Estrangeiros (com 
exceção aos portu-

gueses equiparados, 
constantes no Artigo 

12, §1º da CF)
Conscritos (aqueles 
convocados para o 
serviço militar obri-

gatório)

Características do Voto
O voto no Brasil é direito (como regra), secreto, universal, com 

valor igual para todos, periódico, personalíssimo, obrigatório e livre.

Capacidade Eleitoral Passiva
Também chamada de Elegibilidade, a capacidade eleitoral pas-

siva diz respeito ao direito de ser votado, ou seja, de eleger-se para 
cargos políticos. Tem previsão legal no Artigo 14, §3º da CF.

O quadro abaixo facilita a memorização da diferença entre as 
duas espécies de capacidade eleitoral. Vejamos:

Capacidade Eleitoral Ativa Capacidade Eleitoral Passiva

Alistabilidade Elegibilidade

Direito de votar Direito de ser votado

Inelegibilidades
A inelegibilidade afasta a capacidade eleitoral passiva (direito 

de ser votado), constituindo-se impedimento à candidatura a man-
datos eletivos nos Poderes Executivo e Legislativo.

Inelegibilidade Absoluta
Com previsão legal no Artigo 14, §4º da CF, a inelegibilidade ab-

soluta impede que o cidadão concorra a qualquer mandato eletivo 
e, em virtude de natureza excepcional, somente pode ser estabele-
cida na Constituição Federal.

Refere-se aos Inalistáveis e aos Analfabetos.

Inelegibilidade Relativa
Consiste em restrições que recaem à candidatura a determi-

nados cargos eletivos, em virtude de situações próprias em que se 
encontra o cidadão no momento do pleito eleitoral. São elas:

→ Vedação ao terceiro mandato sucessivo para os Chefes do 
Poder Executivo (Artigo 14, §5º, CF);

→ Desincompatibilização para concorrer a outros cargos, apli-
cada apenas aos Chefes do Poder Executivo (Artigo 14, §6º, CF);

→ Inelegibilidade reflexa, ou seja, inelegibilidade relativa por 
motivos de casamento, parentesco ou afinidade, uma vez que não 
incide sobre o mandatário, mas sim perante terceiros (Artigo 14, 
§7º, CF).

Condição de Militar
O militar alistável é elegível, desde que atenda as exigências 

previstas no §8º do Artigo 14, da CF, a saber:
I – se contar menos de dez anos de serviço, deverá afastar-se 

da atividade;
II – se contar mais de dez anos de serviço, será agregado pela 

autoridade superior e, se eleito, passará automaticamente, no ato 
da diplomação, para a inatividade.

Observa-se que a norma restringe a elegibilidade aos militares 
alistáveis, logo, os conscritos, que são inalistáveis, são inelegíveis. O 
quadro abaixo serve como exemplo:

Militares – Exceto os Conscritos

Menos de 10 anos Registro da candidatura → 
Inatividade

Mais de 10 anos Registro da candidatura → 
Agregado

Na diplomação → Inatividade

Privação dos Direitos Políticos
De acordo com o Artigo 15 da CF, o cidadão pode ser privado 

dos seus direitos políticos por prazo indeterminado (perda), sendo 
que, neste caso, o restabelecimento dos direitos políticos depende-
rá do exercício de ato de vontade do indivíduo, de um novo alista-
mento eleitoral.

Da mesma forma, a privação dos direitos políticos pode se dar 
por prazo determinado (suspensão), em que o restabelecimento se 
dará automaticamente, ou seja, independentemente de manifesta-
ção do suspenso, desde que ultrapassado as razões da suspensão. 
Vejamos:

Privação dos Direitos Políticos

Perda Suspensão

Privação por prazo inde-
terminado

Privação por prazo deter-
minado

Restabelecimento dos di-
reitos políticos depende de um 

novo alistamento eleitoral

Restabelecimento dos 
direitos políticos se dá automa-

ticamente

Referências Bibliográficas:
DUTRA, Luciano. Direito Constitucional Essencial. Série Provas e 

Concursos. 2ª edição – Rio de Janeiro: Elsevier.

A previsão legal dos Partidos Políticos de dá no Artigo 17 da CF. 
Vejamos:

CAPÍTULO V
DOS PARTIDOS POLÍTICOS

Art. 17. É livre a criação, fusão, incorporação e extinção de 
partidos políticos, resguardados a soberania nacional, o regime de-
mocrático, o pluripartidarismo, os direitos fundamentais da pessoa 
humana e observados os seguintes preceitos:

I - caráter nacional;
II - proibição de recebimento de recursos financeiros de entida-

de ou governo estrangeiros ou de subordinação a estes;
III - prestação de contas à Justiça Eleitoral;
IV - funcionamento parlamentar de acordo com a lei.
§ 1º É assegurada aos partidos políticos autonomia para definir 

sua estrutura interna e estabelecer regras sobre escolha, formação 
e duração de seus órgãos permanentes e provisórios e sobre sua 
organização e funcionamento e para adotar os critérios de esco-
lha e o regime de suas coligações nas eleições majoritárias, vedada 
a sua celebração nas eleições proporcionais, sem obrigatoriedade 
de vinculação entre as candidaturas em âmbito nacional, estadual, 
distrital ou municipal, devendo seus estatutos estabelecer normas 
de disciplina e fidelidade partidária. (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 97, de 2017)
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§ 2º Os partidos políticos, após adquirirem personalidade jurídica, na forma da lei civil, registrarão seus estatutos no Tribunal Superior 
Eleitoral.

§ 3º Somente terão direito a recursos do fundo partidário e acesso gratuito ao rádio e à televisão, na forma da lei, os partidos políticos 
que alternativamente: (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 97, de 2017)

I - obtiverem, nas eleições para a Câmara dos Deputados, no mínimo, 3% (três por cento) dos votos válidos, distribuídos em pelo me-
nos um terço das unidades da Federação, com um mínimo de 2% (dois por cento) dos votos válidos em cada uma delas; ou (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 97, de 2017)

II - tiverem elegido pelo menos quinze Deputados Federais distribuídos em pelo menos um terço das unidades da Federação. (Incluído 
pela Emenda Constitucional nº 97, de 2017)

§ 4º É vedada a utilização pelos partidos políticos de organização paramilitar.
§ 5º Ao eleito por partido que não preencher os requisitos previstos no § 3º deste artigo é assegurado o mandato e facultada a filiação, 

sem perda do mandato, a outro partido que os tenha atingido, não sendo essa filiação considerada para fins de distribuição dos recursos 
do fundo partidário e de acesso gratuito ao tempo de rádio e de televisão. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 97, de 2017)

De acordo com os ensinamentos de José Afonso da Silva, o partido político é uma forma de agremiação de um grupo social que se 
propõe a organizar, coordenar e instrumentar a vontade popular com o fim de assumir o poder para realizar seu programa de governo.

Os partidos são a base do sistema político brasileiro, pois a filiação a partido político é uma das condições de elegibilidade.
Trata-se de um privilégio aos ideais políticos, que devem estar acima das características pessoais do candidato.
Segundo Dirley da Cunha Júnior, entende-se por partido político uma pessoa jurídica de Direito Privado que consiste na união ou agre-

miação voluntária de cidadãos com afinidades ideológicas e políticas, organizada segundo princípios de disciplina e fidelidade.
Tal conceito vai ao encontro das disposições acerca dos partidos políticos trazidas pelo Artigo 1º da Lei nº 9296/1995, para quem o 

partido político, pessoa jurídica de Direito Privado, destina-se a assegurar, no interesse do regime democrático, a autenticidade do sistema 
representativo e a defender os direitos fundamentais definidos na Constituição Federal.

A Constituição confere ampla liberdade aos partidos políticos, uma vez que são instituições indispensáveis para concretização do Es-
tado democrático de direito, muito embora restrinja a utilização de organização paramilitar.

Referências Bibliográficas:

BORTOLETO, Leandro; e LÉPORE, Paulo. Noções de Direito Constitucional e de Direito Administrativo. Coleção Tribunais e MPU. Salvador: 
Editora JusPODIVM.

DUTRA, Luciano. Direito Constitucional Essencial. Série Provas e Concursos. 2ª edição – Rio de Janeiro: Elsevier.

Disposições gerais e servidores públicos
A expressão Administração Pública em sentido objetivo traduz a ideia de atividade, tarefa, ação ou função de atendimento ao interes-

se coletivo. Já em sentido subjetivo, indica o universo dos órgãos e pessoas que desempenham função pública.
Conjugando os dois sentidos, pode-se conceituar a Administração Pública como sendo o conjunto de pessoas e órgãos que desempe-

nham uma função de atendimento ao interesse público, ou seja, que estão a serviço da coletividade.

Princípios da Administração Pública
Nos termos do caput do Artigo 37 da CF, a administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do 

Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência.
As provas de Direito Constitucional exigem com frequência a memorização de tais princípios. Assim, para facilitar essa memorização, 

já é de praxe valer-se da clássica expressão mnemônica “LIMPE”. Observe o quadro abaixo:

PRINCÍPIOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

L Legalidade

I Impessoalidade

M Moralidade

P Publicidade

E Eficiência

LIMPE

Passemos ao conceito de cada um deles:

Princípio da Legalidade
De acordo com este princípio, o administrador não pode agir ou deixar de agir, senão de acordo com a lei, na forma determinada. O 

quadro abaixo demonstra suas divisões.
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PRINCÍPIO DA LEGALIDADE

Em relação à Administração Pública A Administração Pública somente pode fazer o 
que a lei permite → Princípio da Estrita Legalidade

Em relação ao Particular O Particular pode fazer tudo que a lei não proíbe

Princípio da Impessoalidade
Em decorrência deste princípio, a Administração Pública deve servir a todos, sem preferências ou aversões pessoais ou partidárias, 

não podendo atuar com vistas a beneficiar ou prejudicar determinadas pessoas, uma vez que o fundamento para o exercício de sua função 
é sempre o interesse público.

Princípio da Moralidade
Tal princípio caracteriza-se por exigir do administrador público um comportamento ético de conduta, ligando-se aos conceitos de 

probidade, honestidade, lealdade, decoro e boa-fé.
A moralidade se extrai do senso geral da coletividade representada e não se confunde com a moralidade íntima do administrador 

(moral comum) e sim com a profissional (ética profissional).
O Artigo 37, § 4º da CF elenca as consequências possíveis, devido a atos de improbidade administrativa:

SANÇÕES AO COMETIMENTO DE ATOS DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA

Suspensão dos direitos políticos (responsabilidade política)

Perda da função pública (responsabilidade disciplinar)

Indisponibilidade dos bens (responsabilidade patrimonial)

Ressarcimento ao erário (responsabilidade patrimonial)

Princípio da Publicidade
O princípio da publicidade determina que a Administração Pública tem a obrigação de dar ampla divulgação dos atos que pratica, salvo 

a hipótese de sigilo necessário.
A publicidade é a condição de eficácia do ato administrativo e tem por finalidade propiciar seu conhecimento pelo cidadão e possibi-

litar o controle por todos os interessados.

Princípio da Eficiência
Segundo o princípio da eficiência, a atividade administrativa deve ser exercida com presteza, perfeição e rendimento funcional, evi-

tando atuações amadorísticas.
Este princípio impõe à Administração Pública o dever de agir com eficiência real e concreta, aplicando, em cada caso concreto, a 

medida, dentre as previstas e autorizadas em lei, que mais satisfaça o interesse público com o menor ônus possível (dever jurídico de boa 
administração).

Em decorrência disso, a administração pública está obrigada a desenvolver mecanismos capazes de propiciar os melhores resultados 
possíveis para os administrados. Portanto, a Administração Pública será considerada eficiente sempre que o melhor resultado for atingido.

Disposições Gerais na Administração Pública
O esquema abaixo sintetiza a definição de Administração Pública:

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

DIRETA INDIRETA

Federal
Estadual
Distrital
Municipal

Autarquias (podem ser qualificadas como agências reguladoras)
Fundações (autarquias e fundações podem ser qualificadas 

como agências executivas)
Sociedades de economia mista
Empresas públicas

Entes Cooperados

Não integram a Administração Pública, mas prestam serviços de interesse público. Exemplos: SESI, SENAC, SENAI, ONG’s

As disposições gerais sobre a Administração Pública estão elencadas nos Artigos 37 e 38 da CF. Vejamos:
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CAPÍTULO VII
DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

SEÇÃO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer 
dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municí-
pios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, mora-
lidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:

I - os cargos, empregos e funções públicas são acessíveis aos 
brasileiros que preencham os requisitos estabelecidos em lei, assim 
como aos estrangeiros, na forma da lei;

II - a investidura em cargo ou emprego público depende de apro-
vação prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos, 
de acordo com a natureza e a complexidade do cargo ou emprego, 
na forma prevista em lei, ressalvadas as nomeações para cargo em 
comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração;

III - o prazo de validade do concurso público será de até dois 
anos, prorrogável uma vez, por igual período;

IV - durante o prazo improrrogável previsto no edital de convo-
cação, aquele aprovado em concurso público de provas ou de pro-
vas e títulos será convocado com prioridade sobre novos concursa-
dos para assumir cargo ou emprego, na carreira;

V - as funções de confiança, exercidas exclusivamente por servi-
dores ocupantes de cargo efetivo, e os cargos em comissão, a serem 
preenchidos por servidores de carreira nos casos, condições e per-
centuais mínimos previstos em lei, destinam-se apenas às atribui-
ções de direção, chefia e assessoramento;

VI - é garantido ao servidor público civil o direito à livre asso-
ciação sindical;

VII - o direito de greve será exercido nos termos e nos limites 
definidos em lei específica;

VIII - a lei reservará percentual dos cargos e empregos públicos 
para as pessoas portadoras de deficiência e definirá os critérios de 
sua admissão;

IX - a lei estabelecerá os casos de contratação por tempo de-
terminado para atender a necessidade temporária de excepcional 
interesse público;

X - a remuneração dos servidores públicos e o subsídio de que 
trata o § 4º do art. 39 somente poderão ser fixados ou alterados por 
lei específica, observada a iniciativa privativa em cada caso, asse-
gurada revisão geral anual, sempre na mesma data e sem distinção 
de índices;

XI - a remuneração e o subsídio dos ocupantes de cargos, fun-
ções e empregos públicos da administração direta, autárquica e 
fundacional, dos membros de qualquer dos Poderes da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, dos detentores de 
mandato eletivo e dos demais agentes políticos e os proventos, pen-
sões ou outra espécie remuneratória, percebidos cumulativamente 
ou não, incluídas as vantagens pessoais ou de qualquer outra na-
tureza, não poderão exceder o subsídio mensal, em espécie, dos 
Ministros do Supremo Tribunal Federal, aplicando-se como limite, 
nos Municípios, o subsídio do Prefeito, e nos Estados e no Distrito 
Federal, o subsídio mensal do Governador no âmbito do Poder Exe-
cutivo, o subsídio dos Deputados Estaduais e Distritais no âmbito do 
Poder Legislativo e o subsidio dos Desembargadores do Tribunal de 
Justiça, limitado a noventa inteiros e vinte e cinco centésimos por 
cento do subsídio mensal, em espécie, dos Ministros do Supremo 
Tribunal Federal, no âmbito do Poder Judiciário, aplicável este limite 
aos membros do Ministério Público, aos Procuradores e aos Defen-
sores Públicos;

XII - os vencimentos dos cargos do Poder Legislativo e do Poder 
Judiciário não poderão ser superiores aos pagos pelo Poder Execu-
tivo;

XIII - é vedada a vinculação ou equiparação de quaisquer es-
pécies remuneratórias para o efeito de remuneração de pessoal do 
serviço público;

XIV - os acréscimos pecuniários percebidos por servidor público 
não serão computados nem acumulados para fins de concessão de 
acréscimos ulteriores;

XV - o subsídio e os vencimentos dos ocupantes de cargos e em-
pregos públicos são irredutíveis, ressalvado o disposto nos incisos XI 
e XIV deste artigo e nos arts. 39, § 4º, 150, II, 153, III, e 153, § 2º, I;

XVI - é vedada a acumulação remunerada de cargos públicos, 
exceto, quando houver compatibilidade de horários, observado em 
qualquer caso o disposto no inciso XI:

a) a de dois cargos de professor;
b) a de um cargo de professor com outro técnico ou científico;
c) a de dois cargos ou empregos privativos de profissionais de 

saúde, com profissões regulamentadas;
XVII - a proibição de acumular estende-se a empregos e funções 

e abrange autarquias, fundações, empresas públicas, sociedades de 
economia mista, suas subsidiárias, e sociedades controladas, direta 
ou indiretamente, pelo poder público;

XVIII - a administração fazendária e seus servidores fiscais te-
rão, dentro de suas áreas de competência e jurisdição, precedência 
sobre os demais setores administrativos, na forma da lei;

XIX – somente por lei específica poderá ser criada autarquia e 
autorizada a instituição de empresa pública, de sociedade de econo-
mia mista e de fundação, cabendo à lei complementar, neste último 
caso, definir as áreas de sua atuação;

XX - depende de autorização legislativa, em cada caso, a cria-
ção de subsidiárias das entidades mencionadas no inciso anterior, 
assim como a participação de qualquer delas em empresa privada;

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, 
serviços, compras e alienações serão contratados mediante pro-
cesso de licitação pública que assegure igualdade de condições a 
todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações 
de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos ter-
mos da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação 
técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das 
obrigações.

XXII - as administrações tributárias da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios, atividades essenciais ao funciona-
mento do Estado, exercidas por servidores de carreiras específicas, 
terão recursos prioritários para a realização de suas atividades e 
atuarão de forma integrada, inclusive com o compartilhamento de 
cadastros e de informações fiscais, na forma da lei ou convênio.

§ 1º A publicidade dos atos, programas, obras, serviços e cam-
panhas dos órgãos públicos deverá ter caráter educativo, infor-
mativo ou de orientação social, dela não podendo constar nomes, 
símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal de auto-
ridades ou servidores públicos.

§ 2º A não observância do disposto nos incisos II e III implicará a 
nulidade do ato e a punição da autoridade responsável, nos termos 
da lei.

§ 3º A lei disciplinará as formas de participação do usuário na 
administração pública direta e indireta, regulando especialmente:

I - as reclamações relativas à prestação dos serviços públicos 
em geral, asseguradas a manutenção de serviços de atendimento 
ao usuário e a avaliação periódica, externa e interna, da qualidade 
dos serviços;

II - o acesso dos usuários a registros administrativos e a infor-
mações sobre atos de governo, observado o disposto no art. 5º, X 
e XXXIII;

III - a disciplina da representação contra o exercício negligente 
ou abusivo de cargo, emprego ou função na administração pública.
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§ 4º - Os atos de improbidade administrativa importarão a sus-
pensão dos direitos políticos, a perda da função pública, a indisponi-
bilidade dos bens e o ressarcimento ao erário, na forma e gradação 
previstas em lei, sem prejuízo da ação penal cabível.

§ 5º A lei estabelecerá os prazos de prescrição para ilícitos pra-
ticados por qualquer agente, servidor ou não, que causem prejuízos 
ao erário, ressalvadas as respectivas ações de ressarcimento.

§ 6º As pessoas jurídicas de direito público e as de direito pri-
vado prestadoras de serviços públicos responderão pelos danos que 
seus agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros, assegurado o 
direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo ou culpa.

§ 7º A lei disporá sobre os requisitos e as restrições ao ocupante 
de cargo ou emprego da administração direta e indireta que possi-
bilite o acesso a informações privilegiadas.

§ 8º A autonomia gerencial, orçamentária e financeira dos 
órgãos e entidades da administração direta e indireta poderá ser 
ampliada mediante contrato, a ser firmado entre seus administra-
dores e o poder público, que tenha por objeto a fixação de metas de 
desempenho para o órgão ou entidade, cabendo à lei dispor sobre:

I - o prazo de duração do contrato;
II - os controles e critérios de avaliação de desempenho, direi-

tos, obrigações e responsabilidade dos dirigentes;
III - a remuneração do pessoal.”
§ 9º O disposto no inciso XI aplica-se às empresas públicas e às 

sociedades de economia mista, e suas subsidiárias, que receberem 
recursos da União, dos Estados, do Distrito Federal ou dos Muni-
cípios para pagamento de despesas de pessoal ou de custeio em 
geral.

§ 10. É vedada a percepção simultânea de proventos de apo-
sentadoria decorrentes do art. 40 ou dos arts. 42 e 142 com a re-
muneração de cargo, emprego ou função pública, ressalvados os 
cargos acumuláveis na forma desta Constituição, os cargos eletivos 
e os cargos em comissão declarados em lei de livre nomeação e exo-
neração.

§ 11. Não serão computadas, para efeito dos limites remunera-
tórios de que trata o inciso XI do caput deste artigo, as parcelas de 
caráter indenizatório previstas em lei.

§ 12. Para os fins do disposto no inciso XI do caput deste artigo, 
fica facultado aos Estados e ao Distrito Federal fixar, em seu âmbito, 
mediante emenda às respectivas Constituições e Lei Orgânica, como 
limite único, o subsídio mensal dos Desembargadores do respecti-
vo Tribunal de Justiça, limitado a noventa inteiros e vinte e cinco 
centésimos por cento do subsídio mensal dos Ministros do Supremo 
Tribunal Federal, não se aplicando o disposto neste parágrafo aos 
subsídios dos Deputados Estaduais e Distritais e dos Vereadores.

§ 13. O servidor público titular de cargo efetivo poderá ser re-
adaptado para exercício de cargo cujas atribuições e responsabili-
dades sejam compatíveis com a limitação que tenha sofrido em sua 
capacidade física ou mental, enquanto permanecer nesta condição, 
desde que possua a habilitação e o nível de escolaridade exigidos 
para o cargo de destino, mantida a remuneração do cargo de ori-
gem. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019)

§ 14. A aposentadoria concedida com a utilização de tempo 
de contribuição decorrente de cargo, emprego ou função pública, 
inclusive do Regime Geral de Previdência Social, acarretará o rom-
pimento do vínculo que gerou o referido tempo de contribuição. (In-
cluído pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019)

§ 15. É vedada a complementação de aposentadorias de ser-
vidores públicos e de pensões por morte a seus dependentes que 
não seja decorrente do disposto nos §§ 14 a 16 do art. 40 ou que 
não seja prevista em lei que extinga regime próprio de previdência 
social. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019)

Art. 38. Ao servidor público da administração direta, autárquica 
e fundacional, no exercício de mandato eletivo, aplicam-se as se-
guintes disposições:

I - tratando-se de mandato eletivo federal, estadual ou distrital, 
ficará afastado de seu cargo, emprego ou função;

II - investido no mandato de Prefeito, será afastado do cargo, 
emprego ou função, sendo-lhe facultado optar pela sua remunera-
ção;

III - investido no mandato de Vereador, havendo compatibili-
dade de horários, perceberá as vantagens de seu cargo, emprego 
ou função, sem prejuízo da remuneração do cargo eletivo, e, não 
havendo compatibilidade, será aplicada a norma do inciso anterior;

IV - em qualquer caso que exija o afastamento para o exercício 
de mandato eletivo, seu tempo de serviço será contado para todos 
os efeitos legais, exceto para promoção por merecimento;

V - na hipótese de ser segurado de regime próprio de previ-
dência social, permanecerá filiado a esse regime, no ente federativo 
de origem. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 103, de 
2019)

Servidores Públicos

Os servidores públicos são pessoas físicas que prestam serviços 
à administração pública direta, às autarquias ou fundações públi-
cas, gerando entre as partes um vínculo empregatício ou estatutá-
rio. Esses serviços são prestados à União, aos Estados-membros, ao 
Distrito Federal ou aos Municípios.

As disposições sobre os Servidores Públicos estão elencadas 
dos Artigos 39 a 41 da CF. Vejamos:

SEÇÃO II
DOS SERVIDORES PÚBLICOS

Art. 39. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
instituirão, no âmbito de sua competência, regime jurídico único e 
planos de carreira para os servidores da administração pública dire-
ta, das autarquias e das fundações públicas. (Vide ADIN nº 2.135-4)

Art. 39. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
instituirão conselho de política de administração e remuneração de 
pessoal, integrado por servidores designados pelos respectivos Po-
deres (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 
(Vide ADIN nº 2.135-4)

§ 1º A fixação dos padrões de vencimento e dos demais compo-
nentes do sistema remuneratório observará:

I - a natureza, o grau de responsabilidade e a complexidade dos 
cargos componentes de cada carreira;

II - os requisitos para a investidura;
III - as peculiaridades dos cargos.
§ 2º A União, os Estados e o Distrito Federal manterão escolas 

de governo para a formação e o aperfeiçoamento dos servidores 
públicos, constituindo-se a participação nos cursos um dos requisi-
tos para a promoção na carreira, facultada, para isso, a celebração 
de convênios ou contratos entre os entes federados.

§ 3º Aplica-se aos servidores ocupantes de cargo público o dis-
posto no art. 7º, IV, VII, VIII, IX, XII, XIII, XV, XVI, XVII, XVIII, XIX, XX, 
XXII e XXX, podendo a lei estabelecer requisitos diferenciados de ad-
missão quando a natureza do cargo o exigir.
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§ 4º O membro de Poder, o detentor de mandato eletivo, os 
Ministros de Estado e os Secretários Estaduais e Municipais serão 
remunerados exclusivamente por subsídio fixado em parcela única, 
vedado o acréscimo de qualquer gratificação, adicional, abono, prê-
mio, verba de representação ou outra espécie remuneratória, obe-
decido, em qualquer caso, o disposto no art. 37, X e XI.

§ 5º Lei da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Mu-
nicípios poderá estabelecer a relação entre a maior e a menor re-
muneração dos servidores públicos, obedecido, em qualquer caso, 
o disposto no art. 37, XI.

§ 6º Os Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário publicarão 
anualmente os valores do subsídio e da remuneração dos cargos e 
empregos públicos.

§ 7º Lei da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municí-
pios disciplinará a aplicação de recursos orçamentários provenien-
tes da economia com despesas correntes em cada órgão, autarquia 
e fundação, para aplicação no desenvolvimento de programas de 
qualidade e produtividade, treinamento e desenvolvimento, moder-
nização, reaparelhamento e racionalização do serviço público, inclu-
sive sob a forma de adicional ou prêmio de produtividade.

§ 8º A remuneração dos servidores públicos organizados em 
carreira poderá ser fixada nos termos do § 4º.

§ 9º É vedada a incorporação de vantagens de caráter tempo-
rário ou vinculadas ao exercício de função de confiança ou de cargo 
em comissão à remuneração do cargo efetivo. (Incluído pela Emen-
da Constitucional nº 103, de 2019)

Art. 40. O regime próprio de previdência social dos servidores 
titulares de cargos efetivos terá caráter contributivo e solidário, 
mediante contribuição do respectivo ente federativo, de servidores 
ativos, de aposentados e de pensionistas, observados critérios que 
preservem o equilíbrio financeiro e atuarial. (Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 103, de 2019)

§ 1º O servidor abrangido por regime próprio de previdência 
social será aposentado: (Redação dada pela Emenda Constitucional 
nº 103, de 2019)

I - por incapacidade permanente para o trabalho, no cargo em 
que estiver investido, quando insuscetível de readaptação, hipótese 
em que será obrigatória a realização de avaliações periódicas para 
verificação da continuidade das condições que ensejaram a conces-
são da aposentadoria, na forma de lei do respectivo ente federativo; 
(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019)

II - compulsoriamente, com proventos proporcionais ao tempo 
de contribuição, aos 70 (setenta) anos de idade, ou aos 75 (setenta 
e cinco) anos de idade, na forma de lei complementar;

III - no âmbito da União, aos 62 (sessenta e dois) anos de idade, 
se mulher, e aos 65 (sessenta e cinco) anos de idade, se homem, 
e, no âmbito dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, na 
idade mínima estabelecida mediante emenda às respectivas Cons-
tituições e Leis Orgânicas, observados o tempo de contribuição e os 
demais requisitos estabelecidos em lei complementar do respectivo 
ente federativo. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 103, 
de 2019)

§ 2º Os proventos de aposentadoria não poderão ser inferiores 
ao valor mínimo a que se refere o § 2º do art. 201 ou superiores 
ao limite máximo estabelecido para o Regime Geral de Previdência 
Social, observado o disposto nos §§ 14 a 16. (Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 103, de 2019)

§ 3º As regras para cálculo de proventos de aposentadoria 
serão disciplinadas em lei do respectivo ente federativo. (Redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019)

§ 4º É vedada a adoção de requisitos ou critérios diferenciados 
para concessão de benefícios em regime próprio de previdência so-
cial, ressalvado o disposto nos §§ 4º-A, 4º-B, 4º-C e 5º. (Redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019)

§ 4º-A. Poderão ser estabelecidos por lei complementar do res-
pectivo ente federativo idade e tempo de contribuição diferencia-
dos para aposentadoria de servidores com deficiência, previamente 
submetidos a avaliação biopsicossocial realizada por equipe multi-
profissional e interdisciplinar. (Incluído pela Emenda Constitucional 
nº 103, de 2019)

§ 4º-B. Poderão ser estabelecidos por lei complementar do res-
pectivo ente federativo idade e tempo de contribuição diferenciados 
para aposentadoria de ocupantes do cargo de agente penitenciário, 
de agente socioeducativo ou de policial dos órgãos de que tratam 
o inciso IV do caput do art. 51, o inciso XIII do caput do art. 52 e os 
incisos I a IV do caput do art. 144. (Incluído pela Emenda Constitu-
cional nº 103, de 2019)

§ 4º-C. Poderão ser estabelecidos por lei complementar do res-
pectivo ente federativo idade e tempo de contribuição diferenciados 
para aposentadoria de servidores cujas atividades sejam exercidas 
com efetiva exposição a agentes químicos, físicos e biológicos preju-
diciais à saúde, ou associação desses agentes, vedada a caracteriza-
ção por categoria profissional ou ocupação. (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 103, de 2019)

§ 5º Os ocupantes do cargo de professor terão idade mínima re-
duzida em 5 (cinco) anos em relação às idades decorrentes da apli-
cação do disposto no inciso III do § 1º, desde que comprovem tempo 
de efetivo exercício das funções de magistério na educação infantil e 
no ensino fundamental e médio fixado em lei complementar do res-
pectivo ente federativo. (Redação dada pela Emenda Constitucional 
nº 103, de 2019)

§ 6º Ressalvadas as aposentadorias decorrentes dos cargos 
acumuláveis na forma desta Constituição, é vedada a percepção de 
mais de uma aposentadoria à conta de regime próprio de previdên-
cia social, aplicando-se outras vedações, regras e condições para a 
acumulação de benefícios previdenciários estabelecidas no Regime 
Geral de Previdência Social. (Redação dada pela Emenda Constitu-
cional nº 103, de 2019)

§ 7º Observado o disposto no § 2º do art. 201, quando se tra-
tar da única fonte de renda formal auferida pelo dependente, o be-
nefício de pensão por morte será concedido nos termos de lei do 
respectivo ente federativo, a qual tratará de forma diferenciada a 
hipótese de morte dos servidores de que trata o § 4º-B decorrente 
de agressão sofrida no exercício ou em razão da função. (Redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019)

§ 8º É assegurado o reajustamento dos benefícios para preser-
var-lhes, em caráter permanente, o valor real, conforme critérios 
estabelecidos em lei.

§ 9º O tempo de contribuição federal, estadual, distrital ou 
municipal será contado para fins de aposentadoria, observado o 
disposto nos §§ 9º e 9º-A do art. 201, e o tempo de serviço corres-
pondente será contado para fins de disponibilidade. (Redação dada 
pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019)

§ 10 - A lei não poderá estabelecer qualquer forma de conta-
gem de tempo de contribuição fictício.

§ 11 - Aplica-se o limite fixado no art. 37, XI, à soma total dos 
proventos de inatividade, inclusive quando decorrentes da acumu-
lação de cargos ou empregos públicos, bem como de outras ativi-
dades sujeitas a contribuição para o regime geral de previdência 
social, e ao montante resultante da adição de proventos de inativi-
dade com remuneração de cargo acumulável na forma desta Cons-
tituição, cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e 
exoneração, e de cargo eletivo.

§ 12. Além do disposto neste artigo, serão observados, em regi-
me próprio de previdência social, no que couber, os requisitos e cri-
térios fixados para o Regime Geral de Previdência Social. (Redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019)
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§ 13. Aplica-se ao agente público ocupante, exclusivamente, de 
cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e exonera-
ção, de outro cargo temporário, inclusive mandato eletivo, ou de 
emprego público, o Regime Geral de Previdência Social. (Redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019)

§ 14. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios ins-
tituirão, por lei de iniciativa do respectivo Poder Executivo, regime 
de previdência complementar para servidores públicos ocupantes 
de cargo efetivo, observado o limite máximo dos benefícios do Re-
gime Geral de Previdência Social para o valor das aposentadorias 
e das pensões em regime próprio de previdência social, ressalvado 
o disposto no § 16. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 
103, de 2019)

§ 15. O regime de previdência complementar de que trata o § 
14 oferecerá plano de benefícios somente na modalidade contribui-
ção definida, observará o disposto no art. 202 e será efetivado por 
intermédio de entidade fechada de previdência complementar ou 
de entidade aberta de previdência complementar. (Redação dada 
pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019)

§ 16 - Somente mediante sua prévia e expressa opção, o dispos-
to nos§§ 14 e 15 poderá ser aplicado ao servidor que tiver ingressa-
do no serviço público até a data da publicação do ato de instituição 
do correspondente regime de previdência complementar.

§ 17. Todos os valores de remuneração considerados para o cál-
culo do benefício previsto no § 3° serão devidamente atualizados, 
na forma da lei.

§ 18. Incidirá contribuição sobre os proventos de aposentado-
rias e pensões concedidas pelo regime de que trata este artigo que 
superem o limite máximo estabelecido para os benefícios do regime 
geral de previdência social de que trata o art. 201, com percentual 
igual ao estabelecido para os servidores titulares de cargos efetivos.

§ 19. Observados critérios a serem estabelecidos em lei do res-
pectivo ente federativo, o servidor titular de cargo efetivo que tenha 
completado as exigências para a aposentadoria voluntária e que 
opte por permanecer em atividade poderá fazer jus a um abono de 
permanência equivalente, no máximo, ao valor da sua contribuição 
previdenciária, até completar a idade para aposentadoria compul-
sória. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019)

§ 20. É vedada a existência de mais de um regime próprio de 
previdência social e de mais de um órgão ou entidade gestora des-
se regime em cada ente federativo, abrangidos todos os poderes, 
órgãos e entidades autárquicas e fundacionais, que serão responsá-
veis pelo seu financiamento, observados os critérios, os parâmetros 
e a natureza jurídica definidos na lei complementar de que trata o 
§ 22. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019)

§ 21. (Revogado). (Redação dada pela Emenda Constitucional 
nº 103, de 2019)

§ 22. Vedada a instituição de novos regimes próprios de previ-
dência social, lei complementar federal estabelecerá, para os que 
já existam, normas gerais de organização, de funcionamento e de 
responsabilidade em sua gestão, dispondo, entre outros aspectos, 
sobre: (Incluído pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019)

I - requisitos para sua extinção e consequente migração para o 
Regime Geral de Previdência Social; (Incluído pela Emenda Consti-
tucional nº 103, de 2019)

II - modelo de arrecadação, de aplicação e de utilização dos re-
cursos; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019)

III - fiscalização pela União e controle externo e social; (Incluído 
pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019)

IV - definição de equilíbrio financeiro e atuarial; (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 103, de 2019)

V - condições para instituição do fundo com finalidade previ-
denciária de que trata o art. 249 e para vinculação a ele dos recur-
sos provenientes de contribuições e dos bens, direitos e ativos de 
qualquer natureza; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 103, de 
2019)

VI - mecanismos de equacionamento do déficit atuarial; (Inclu-
ído pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019)

VII - estruturação do órgão ou entidade gestora do regime, ob-
servados os princípios relacionados com governança, controle inter-
no e transparência; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 103, 
de 2019)

VIII - condições e hipóteses para responsabilização daqueles 
que desempenhem atribuições relacionadas, direta ou indiretamen-
te, com a gestão do regime; (Incluído pela Emenda Constitucional 
nº 103, de 2019)

IX - condições para adesão a consórcio público; (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 103, de 2019)

X - parâmetros para apuração da base de cálculo e definição 
de alíquota de contribuições ordinárias e extraordinárias. (Incluído 
pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019)

Art. 41. São estáveis após três anos de efetivo exercício os ser-
vidores nomeados para cargo de provimento efetivo em virtude de 
concurso público.

§ 1º O servidor público estável só perderá o cargo:
I - em virtude de sentença judicial transitada em julgado;
II - mediante processo administrativo em que lhe seja assegu-

rada ampla defesa;
III - mediante procedimento de avaliação periódica de desem-

penho, na forma de lei complementar, assegurada ampla defesa.
§ 2º Invalidada por sentença judicial a demissão do servidor 

estável, será ele reintegrado, e o eventual ocupante da vaga, se es-
tável, reconduzido ao cargo de origem, sem direito a indenização, 
aproveitado em outro cargo ou posto em disponibilidade com remu-
neração proporcional ao tempo de serviço.

§ 3º Extinto o cargo ou declarada a sua desnecessidade, o ser-
vidor estável ficará em disponibilidade, com remuneração propor-
cional ao tempo de serviço, até seu adequado aproveitamento em 
outro cargo.

§ 4º Como condição para a aquisição da estabilidade, é obriga-
tória a avaliação especial de desempenho por comissão instituída 
para essa finalidade.

Estabilidade
A estabilidade é a garantia que o servidor público possui de 

permanecer no cargo ou emprego público depois de ter sido apro-
vado em estágio probatório.

De acordo com Celso Antônio Bandeira de Mello, a estabilidade 
poder ser definida como a garantia constitucional de permanência 
no serviço público, do servidor público civil nomeado, em razão de 
concurso público, para titularizar cargo de provimento efetivo, após 
o transcurso de estágio probatório.

A estabilidade é assegurada ao servidor após três anos de efe-
tivo exercício, em virtude de nomeação em concurso público. Esse 
é o estágio probatório citado pela lei.

Passada a fase do estágio, sendo o servidor público efetivado, 
ele perderá o cargo somente nas hipóteses elencadas no Artigo 41, 
§ 1º da CF.

Haja vista o tema ser muito cobrado nas provas dos mais varia-
dos concursos públicos, segue a tabela explicativa:
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ESTABILIDADE DO SERVIDOR

Requisitos para aquisição de Estabilidade

Cargo de provimento efetivo/ocupado em razão de concurso 
público

3 anos de efetivo exercício

Avaliação de desempenho por comissão instituída para esta 
finalidade

Hipóteses em que o servidor estável pode perder o cargo

Em virtude de sentença judicial transitada em julgado

Mediante processo administrativo em que lhe seja assegura-
da ampla defesa

Mediante procedimento de avaliação periódica de desem-
penho, na forma de lei complementar, assegurada ampla defesa

Em razão de excesso de despesa

Referências Bibliográficas:

BORTOLETO, Leandro; e LÉPORE, Paulo. Noções de Direito Constitucional e de Direito Administrativo. Coleção Tribunais e MPU. Salva-
dor: Editora JusPODIVM.

NADAL, Fábio; e SANTOS, Vauledir Ribeiro. Administrativo – Série Resumo. 3ª edição. São Paulo: Editora Método.

O Título VIII da Constituição cuida da Ordem Social, elencada em seus artigos 193 a 232.

→ Chamamos a atenção para o fato de que referente ao assunto supracitado, os concursos públicos cobram do candidato a literalida-
de do texto legal, portanto, é importante conhecer bem todos os artigos deste capítulo em sua integralidade!

CF, TÍTULO VIII
DA ORDEM SOCIAL

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÃO GERAL

Art. 193. A ordem social tem como base o primado do trabalho, e como objetivo o bem-estar e a justiça sociais.
Parágrafo único. O Estado exercerá a função de planejamento das políticas sociais, assegurada, na forma da lei, a participação da socie-

dade nos processos de formulação, de monitoramento, de controle e de avaliação dessas políticas. (Incluído pela Emenda Constitucional 
nº 108, de 2020)

No tocante à Seguridade Social, segue um processo mnemônico para ser utilizado como técnica de auxílio no processo de memori-
zação:

SEGURIDADE SOCIAL

P Previdência Social

A Assistência Social

S Saúde

CAPÍTULO II
DA SEGURIDADE SOCIAL

SEÇÃO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 194. A seguridade social compreende um conjunto integrado de ações de iniciativa dos Poderes Públicos e da sociedade, destina-
das a assegurar os direitos relativos à saúde, à previdência e à assistência social.

Parágrafo único. Compete ao Poder Público, nos termos da lei, organizar a seguridade social, com base nos seguintes objetivos:
I - universalidade da cobertura e do atendimento;
II - uniformidade e equivalência dos benefícios e serviços às populações urbanas e rurais;
III - seletividade e distributividade na prestação dos benefícios e serviços;
IV - irredutibilidade do valor dos benefícios;
V - equidade na forma de participação no custeio;
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VI - diversidade da base de financiamento, identificando-se, em 
rubricas contábeis específicas para cada área, as receitas e as des-
pesas vinculadas a ações de saúde, previdência e assistência social, 
preservado o caráter contributivo da previdência social; (Redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019)

VII - caráter democrático e descentralizado da administração, 
mediante gestão quadripartite, com participação dos trabalhado-
res, dos empregadores, dos aposentados e do Governo nos órgãos 
colegiados.

Art. 195. A seguridade social será financiada por toda a socie-
dade, de forma direta e indireta, nos termos da lei, mediante recur-
sos provenientes dos orçamentos da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios, e das seguintes contribuições sociais:

I - do empregador, da empresa e da entidade a ela equiparada 
na forma da lei, incidentes sobre:

a) a folha de salários e demais rendimentos do trabalho pagos 
ou creditados, a qualquer título, à pessoa física que lhe preste ser-
viço, mesmo sem vínculo empregatício;

b) a receita ou o faturamento;
c) o lucro;
II - do trabalhador e dos demais segurados da previdência so-

cial, podendo ser adotadas alíquotas progressivas de acordo com o 
valor do salário de contribuição, não incidindo contribuição sobre 
aposentadoria e pensão concedidas pelo Regime Geral de Previdên-
cia Social; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 103, de 
2019)

III - sobre a receita de concursos de prognósticos.
IV - do importador de bens ou serviços do exterior, ou de quem 

a lei a ele equiparar.
§ 1º - As receitas dos Estados, do Distrito Federal e dos Mu-

nicípios destinadas à seguridade social constarão dos respectivos 
orçamentos, não integrando o orçamento da União.

§ 2º A proposta de orçamento da seguridade social será ela-
borada de forma integrada pelos órgãos responsáveis pela saúde, 
previdência social e assistência social, tendo em vista as metas e 
prioridades estabelecidas na lei de diretrizes orçamentárias, asse-
gurada a cada área a gestão de seus recursos.

§ 3º A pessoa jurídica em débito com o sistema da segurida-
de social, como estabelecido em lei, não poderá contratar com o 
Poder Público nem dele receber benefícios ou incentivos fiscais ou 
creditícios.

§ 4º A lei poderá instituir outras fontes destinadas a garantir a 
manutenção ou expansão da seguridade social, obedecido o dispos-
to no art. 154, I.

§ 5º Nenhum benefício ou serviço da seguridade social poderá 
ser criado, majorado ou estendido sem a correspondente fonte de 
custeio total.

§ 6º As contribuições sociais de que trata este artigo só pode-
rão ser exigidas após decorridos noventa dias da data da publicação 
da lei que as houver instituído ou modificado, não se lhes aplicando 
o disposto no art. 150, III, «b».

§ 7º São isentas de contribuição para a seguridade social as 
entidades beneficentes de assistência social que atendam às exi-
gências estabelecidas em lei.

§ 8º O produtor, o parceiro, o meeiro e o arrendatário rurais e 
o pescador artesanal, bem como os respectivos cônjuges, que exer-
çam suas atividades em regime de economia familiar, sem empre-
gados permanentes, contribuirão para a seguridade social median-
te a aplicação de uma alíquota sobre o resultado da comercialização 
da produção e farão jus aos benefícios nos termos da lei.

§ 9º As contribuições sociais previstas no inciso I do caput deste 
artigo poderão ter alíquotas diferenciadas em razão da atividade 
econômica, da utilização intensiva de mão de obra, do porte da 
empresa ou da condição estrutural do mercado de trabalho, sen-
do também autorizada a adoção de bases de cálculo diferenciadas 
apenas no caso das alíneas «b» e «c» do inciso I do caput. (Redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019)

§ 10. A lei definirá os critérios de transferência de recursos para 
o sistema único de saúde e ações de assistência social da União para 
os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, e dos Estados para os 
Municípios, observada a respectiva contrapartida de recursos.

§ 11. São vedados a moratória e o parcelamento em prazo su-
perior a 60 (sessenta) meses e, na forma de lei complementar, a 
remissão e a anistia das contribuições sociais de que tratam a alínea 
«a» do inciso I e o inciso II do caput. (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 103, de 2019)

§ 12. A lei definirá os setores de atividade econômica para os 
quais as contribuições incidentes na forma dos incisos I, b; e IV do 
caput, serão não-cumulativas.

§ 13. (Revogado pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019)
§ 14. O segurado somente terá reconhecida como tempo de 

contribuição ao Regime Geral de Previdência Social a competência 
cuja contribuição seja igual ou superior à contribuição mínima men-
sal exigida para sua categoria, assegurado o agrupamento de con-
tribuições. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019)

Saúde

A saúde é direito de todos e dever do Estado. Segundo o artigo 
197, da Constituição, as ações e os serviços de saúde devem ser 
executados diretamente pelo poder público ou por meio de tercei-
ros, tanto por pessoas físicas quanto jurídicas.

A responsabilidade em matéria de saúde é solidária entre os 
entes federados.

Diretrizes da Saúde
De acordo com o Art. 198, da CF, as ações e os serviços públicos 

de saúde integram uma rede regionalizada e hierarquizada e cons-
tituem um sistema único – o SUS –, organizado de acordo com as 
seguintes diretrizes:

I – descentralização, com direção única em cada esfera de go-
verno;

II – atendimento integral, com prioridade para as atividades 
preventivas, sem prejuízo dos serviços assistenciais;

III – participação da comunidade.

A Saúde e a Iniciativa Privada
Referente ao Artigo 199, da CF, a assistência à saúde é livre à 

iniciativa privada e instituições privadas poderão participar de for-
ma complementar do SUS, segundo diretrizes deste, mediante con-
trato de direito público ou convênio, tendo preferência as entidades 
filantrópicas e as sem fins lucrativos.

Atribuições Constitucionais do SUS
Por fim, o Artigo 200 da CF, elenca quais atribuições são de 

competência do SUS.
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SEÇÃO II
DA SAÚDE

Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do Estado, garanti-
do mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do 
risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitá-
rio às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação.

Art. 197. São de relevância pública as ações e serviços de saú-
de, cabendo ao Poder Público dispor, nos termos da lei, sobre sua 
regulamentação, fiscalização e controle, devendo sua execução ser 
feita diretamente ou através de terceiros e, também, por pessoa 
física ou jurídica de direito privado.

Art. 198. As ações e serviços públicos de saúde integram uma 
rede regionalizada e hierarquizada e constituem um sistema único, 
organizado de acordo com as seguintes diretrizes:

I - descentralização, com direção única em cada esfera de go-
verno;

II - atendimento integral, com prioridade para as atividades 
preventivas, sem prejuízo dos serviços assistenciais;

III - participação da comunidade.
§ 1º O sistema único de saúde será financiado, nos termos 

do art. 195, com recursos do orçamento da seguridade social, da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, além de 
outras fontes.

§ 2º A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios apli-
carão, anualmente, em ações e serviços públicos de saúde recursos 
mínimos derivados da aplicação de percentuais calculados sobre:

I - no caso da União, a receita corrente líquida do respectivo 
exercício financeiro, não podendo ser inferior a 15% (quinze por 
cento); (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 86, de 2015)

II – no caso dos Estados e do Distrito Federal, o produto da ar-
recadação dos impostos a que se refere o art. 155 e dos recursos de 
que tratam os arts. 157 e 159, inciso I, alínea a, e inciso II, deduzidas 
as parcelas que forem transferidas aos respectivos Municípios;

III – no caso dos Municípios e do Distrito Federal, o produto da 
arrecadação dos impostos a que se refere o art. 156 e dos recursos 
de que tratam os arts. 158 e 159, inciso I, alínea b e § 3º.

§ 3º Lei complementar, que será reavaliada pelo menos a cada 
cinco anos, estabelecerá:

I - os percentuais de que tratam os incisos II e III do § 2º; (Reda-
ção dada pela Emenda Constitucional nº 86, de 2015)

II – os critérios de rateio dos recursos da União vinculados à 
saúde destinados aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, 
e dos Estados destinados a seus respectivos Municípios, objetivan-
do a progressiva redução das disparidades regionais;

III – as normas de fiscalização, avaliação e controle das despe-
sas com saúde nas esferas federal, estadual, distrital e municipal;

IV - (revogado).
§ 4º Os gestores locais do sistema único de saúde poderão 

admitir agentes comunitários de saúde e agentes de combate às 
endemias por meio de processo seletivo público, de acordo com a 
natureza e complexidade de suas atribuições e requisitos específi-
cos para sua atuação.

§ 5º Lei federal disporá sobre o regime jurídico, o piso salarial 
profissional nacional, as diretrizes para os Planos de Carreira e a 
regulamentação das atividades de agente comunitário de saúde e 
agente de combate às endemias, competindo à União, nos termos 
da lei, prestar assistência financeira complementar aos Estados, ao 
Distrito Federal e aos Municípios, para o cumprimento do referido 
piso salarial.

§ 6º Além das hipóteses previstas no § 1º do art. 41 e no § 4º 
do art. 169 da Constituição Federal, o servidor que exerça funções 
equivalentes às de agente comunitário de saúde ou de agente de 
combate às endemias poderá perder o cargo em caso de descum-
primento dos requisitos específicos, fixados em lei, para o seu exer-
cício.

Art. 199. A assistência à saúde é livre à iniciativa privada.
§ 1º As instituições privadas poderão participar de forma com-

plementar do sistema único de saúde, segundo diretrizes deste, 
mediante contrato de direito público ou convênio, tendo preferên-
cia as entidades filantrópicas e as sem fins lucrativos.

§ 2º É vedada a destinação de recursos públicos para auxílios 
ou subvenções às instituições privadas com fins lucrativos.

§ 3º - É vedada a participação direta ou indireta de empresas 
ou capitais estrangeiros na assistência à saúde no País, salvo nos 
casos previstos em lei.

§ 4º A lei disporá sobre as condições e os requisitos que facili-
tem a remoção de órgãos, tecidos e substâncias humanas para fins 
de transplante, pesquisa e tratamento, bem como a coleta, proces-
samento e transfusão de sangue e seus derivados, sendo vedado 
todo tipo de comercialização.

Art. 200. Ao sistema único de saúde compete, além de outras 
atribuições, nos termos da lei:

I - controlar e fiscalizar procedimentos, produtos e substâncias 
de interesse para a saúde e participar da produção de medicamen-
tos, equipamentos, imunobiológicos, hemoderivados e outros in-
sumos;

II - executar as ações de vigilância sanitária e epidemiológica, 
bem como as de saúde do trabalhador;

III - ordenar a formação de recursos humanos na área de saúde;
IV - participar da formulação da política e da execução das 

ações de saneamento básico;
V - incrementar, em sua área de atuação, o desenvolvimento 

científico e tecnológico e a inovação; (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 85, de 2015)

VI - fiscalizar e inspecionar alimentos, compreendido o controle 
de seu teor nutricional, bem como bebidas e águas para consumo 
humano;

VII - participar do controle e fiscalização da produção, trans-
porte, guarda e utilização de substâncias e produtos psicoativos, 
tóxicos e radioativos;

VIII - colaborar na proteção do meio ambiente, nele compreen-
dido o do trabalho.

Previdência Social

A previdência social será organizada sob a forma de regime 
geral (RGPS). Ele terá caráter contributivo e será de filiação obri-
gatória.

O leque de proteções da Previdência Social vai muito além da 
aposentadoria, conforme elenca o Artigo 201 da CF.
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Regras para Aposentadoria no RGPS
Atenção: Em regra, no RGPS não há aposentadoria compulsória.

1

SEÇÃO III
DA PREVIDÊNCIA SOCIAL

Art. 201. A previdência social será organizada sob a forma do Regime Geral de Previdência Social, de caráter contributivo e de filia-
ção obrigatória, observados critérios que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial, e atenderá, na forma da lei, a: (Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 103, de 2019)

I - cobertura dos eventos de incapacidade temporária ou permanente para o trabalho e idade avançada; (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 103, de 2019)

II - proteção à maternidade, especialmente à gestante;
III - proteção ao trabalhador em situação de desemprego involuntário;
IV - salário-família e auxílio-reclusão para os dependentes dos segurados de baixa renda;
V - pensão por morte do segurado, homem ou mulher, ao cônjuge ou companheiro e dependentes, observado o disposto no § 2º.
§ 1º É vedada a adoção de requisitos ou critérios diferenciados para concessão de benefícios, ressalvada, nos termos de lei comple-

mentar, a possibilidade de previsão de idade e tempo de contribuição distintos da regra geral para concessão de aposentadoria exclusiva-
mente em favor dos segurados: (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019)

I - com deficiência, previamente submetidos a avaliação biopsicossocial realizada por equipe multiprofissional e interdisciplinar; (Inclu-
ído pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019)

II - cujas atividades sejam exercidas com efetiva exposição a agentes químicos, físicos e biológicos prejudiciais à saúde, ou associação 
desses agentes, vedada a caracterização por categoria profissional ou ocupação. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019)

§ 2º Nenhum benefício que substitua o salário de contribuição ou o rendimento do trabalho do segurado terá valor mensal inferior ao 
salário mínimo.

§ 3º Todos os salários de contribuição considerados para o cálculo de benefício serão devidamente atualizados, na forma da lei.
§ 4º É assegurado o reajustamento dos benefícios para preservar-lhes, em caráter permanente, o valor real, conforme critérios defi-

nidos em lei.
§ 5º É vedada a filiação ao regime geral de previdência social, na qualidade de segurado facultativo, de pessoa participante de regime 

próprio de previdência.
§ 6º A gratificação natalina dos aposentados e pensionistas terá por base o valor dos proventos do mês de dezembro de cada ano.
§ 7º É assegurada aposentadoria no regime geral de previdência social, nos termos da lei, obedecidas as seguintes condições:
I - 65 (sessenta e cinco) anos de idade, se homem, e 62 (sessenta e dois) anos de idade, se mulher, observado tempo mínimo de contri-

buição; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019)
II - 60 (sessenta) anos de idade, se homem, e 55 (cinquenta e cinco) anos de idade, se mulher, para os trabalhadores rurais e para os 

que exerçam suas atividades em regime de economia familiar, nestes incluídos o produtor rural, o garimpeiro e o pescador artesanal. (Re-
dação dada pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019)

§ 8º O requisito de idade a que se refere o inciso I do § 7º será reduzido em 5 (cinco) anos, para o professor que comprove tempo de 
efetivo exercício das funções de magistério na educação infantil e no ensino fundamental e médio fixado em lei complementar. (Redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019)

§ 9º Para fins de aposentadoria, será assegurada a contagem recíproca do tempo de contribuição entre o Regime Geral de Previdência 
Social e os regimes próprios de previdência social, e destes entre si, observada a compensação financeira, de acordo com os critérios esta-
belecidos em lei. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019)

1https://webcache.googleusercontent.com/search?q=cache:Zf8RGtlpQiwJ
https://www.grancursosonline.com.br/download-demonstrativo/download-aula-pdf-demo/codigo/47mLWGgdrdc%253D+&c-

d=3&hl=pt-BR&ct=clnk&gl=br
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§ 9º-A. O tempo de serviço militar exercido nas atividades de 
que tratam os arts. 42, 142 e 143 e o tempo de contribuição ao Re-
gime Geral de Previdência Social ou a regime próprio de previdência 
social terão contagem recíproca para fins de inativação militar ou 
aposentadoria, e a compensação financeira será devida entre as re-
ceitas de contribuição referentes aos militares e as receitas de con-
tribuição aos demais regimes. (Incluído pela Emenda Constitucional 
nº 103, de 2019)

§ 10. Lei complementar poderá disciplinar a cobertura de be-
nefícios não programados, inclusive os decorrentes de acidente do 
trabalho, a ser atendida concorrentemente pelo Regime Geral de 
Previdência Social e pelo setor privado. (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 103, de 2019)

§ 11. Os ganhos habituais do empregado, a qualquer título, se-
rão incorporados ao salário para efeito de contribuição previdenci-
ária e consequente repercussão em benefícios, nos casos e na forma 
da lei.

§ 12. Lei instituirá sistema especial de inclusão previdenciária, 
com alíquotas diferenciadas, para atender aos trabalhadores de 
baixa renda, inclusive os que se encontram em situação de informa-
lidade, e àqueles sem renda própria que se dediquem exclusivamen-
te ao trabalho doméstico no âmbito de sua residência, desde que 
pertencentes a famílias de baixa renda. (Redação dada pela Emen-
da Constitucional nº 103, de 2019)

§ 13. A aposentadoria concedida ao segurado de que trata o § 
12 terá valor de 1 (um) salário-mínimo. (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 103, de 2019)

§ 14. É vedada a contagem de tempo de contribuição fictício 
para efeito de concessão dos benefícios previdenciários e de con-
tagem recíproca. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 103, de 
2019)

§ 15. Lei complementar estabelecerá vedações, regras e con-
dições para a acumulação de benefícios previdenciários. (Incluído 
pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019)

§ 16. Os empregados dos consórcios públicos, das empresas 
públicas, das sociedades de economia mista e das suas subsidiárias 
serão aposentados compulsoriamente, observado o cumprimento 
do tempo mínimo de contribuição, ao atingir a idade máxima de 
que trata o inciso II do § 1º do art. 40, na forma estabelecida em lei. 
(Incluído pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019)

Art. 202. O regime de previdência privada, de caráter comple-
mentar e organizado de forma autônoma em relação ao regime ge-
ral de previdência social, será facultativo, baseado na constituição 
de reservas que garantam o benefício contratado, e regulado por lei 
complementar.

§ 1° A lei complementar de que trata este artigo assegurará 
ao participante de planos de benefícios de entidades de previdência 
privada o pleno acesso às informações relativas à gestão de seus 
respectivos planos.

§ 2° As contribuições do empregador, os benefícios e as con-
dições contratuais previstas nos estatutos, regulamentos e planos 
de benefícios das entidades de previdência privada não integram o 
contrato de trabalho dos participantes, assim como, à exceção dos 
benefícios concedidos, não integram a remuneração dos participan-
tes, nos termos da lei.

§ 3º É vedado o aporte de recursos a entidade de previdência 
privada pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios, suas au-
tarquias, fundações, empresas públicas, sociedades de economia 
mista e outras entidades públicas, salvo na qualidade de patrocina-
dor, situação na qual, em hipótese alguma, sua contribuição normal 
poderá exceder a do segurado.

§ 4º Lei complementar disciplinará a relação entre a União, 
Estados, Distrito Federal ou Municípios, inclusive suas autarquias, 
fundações, sociedades de economia mista e empresas controladas 
direta ou indiretamente, enquanto patrocinadores de planos de be-
nefícios previdenciários, e as entidades de previdência complemen-
tar. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019)

§ 5º A lei complementar de que trata o § 4º aplicar-se-á, no que 
couber, às empresas privadas permissionárias ou concessionárias 
de prestação de serviços públicos, quando patrocinadoras de planos 
de benefícios em entidades de previdência complementar. (Redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019)

§ 6º Lei complementar estabelecerá os requisitos para a desig-
nação dos membros das diretorias das entidades fechadas de previ-
dência complementar instituídas pelos patrocinadores de que trata 
o § 4º e disciplinará a inserção dos participantes nos colegiados e 
instâncias de decisão em que seus interesses sejam objeto de dis-
cussão e deliberação. (Redação dada pela Emenda Constitucional 
nº 103, de 2019)

Assistência Social

Quanto à Assistência Social, destacam-se dois aspectos impor-
tantes:

→ A assistência social será prestada a quem dela necessitar, 
independentemente de contribuição à seguridade social;

→ Benefício de Prestação Continuada (BPC): consiste em um 
benefício, no valor de um salário mínimo, pago mensalmente às 
pessoas com deficiência e aos idosos com mais de 65 anos.

SEÇÃO IV
DA ASSISTÊNCIA SOCIAL

Art. 203. A assistência social será prestada a quem dela necessi-
tar, independentemente de contribuição à seguridade social, e tem 
por objetivos:

I - a proteção à família, à maternidade, à infância, à adolescên-
cia e à velhice;

II - o amparo às crianças e adolescentes carentes;
III - a promoção da integração ao mercado de trabalho;
IV - a habilitação e reabilitação das pessoas portadoras de defi-

ciência e a promoção de sua integração à vida comunitária;
V - a garantia de um salário mínimo de benefício mensal à pes-

soa portadora de deficiência e ao idoso que comprovem não pos-
suir meios de prover à própria manutenção ou de tê-la provida por 
sua família, conforme dispuser a lei.

Art. 204. As ações governamentais na área da assistência social 
serão realizadas com recursos do orçamento da seguridade social, 
previstos no art. 195, além de outras fontes, e organizadas com 
base nas seguintes diretrizes:

I - descentralização político-administrativa, cabendo a coorde-
nação e as normas gerais à esfera federal e a coordenação e a exe-
cução dos respectivos programas às esferas estadual e municipal, 
bem como a entidades beneficentes e de assistência social;

II - participação da população, por meio de organizações repre-
sentativas, na formulação das políticas e no controle das ações em 
todos os níveis.

Parágrafo único. É facultado aos Estados e ao Distrito Federal 
vincular a programa de apoio à inclusão e promoção social até cinco 
décimos por cento de sua receita tributária líquida, vedada a aplica-
ção desses recursos no pagamento de:

I - despesas com pessoal e encargos sociais;
II - serviço da dívida;
III - qualquer outra despesa corrente não vinculada diretamen-

te aos investimentos ou ações apoiados.
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Educação, Cultura e Desporto

Educação
A educação é tratada nos artigos 205 a 214, da Constituição. Constituindo-se em um direito de todos e um dever do Estado e da famí-

lia, a educação visa ao desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho.

Organização dos Sistemas de Ensino
Prevê o Art. 211, da CF, que: A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios organizarão em regime de colaboração seus sis-

temas de ensino.

2

CAPÍTULO III
DA EDUCAÇÃO, DA CULTURA E DO DESPORTO

SEÇÃO I
DA EDUCAÇÃO

Art. 205. A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, 
visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho.

Art. 206. O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios:
I - igualdade de condições para o acesso e permanência na escola;
II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o pensamento, a arte e o saber;
III - pluralismo de ideias e de concepções pedagógicas, e coexistência de instituições públicas e privadas de ensino;
IV - gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais;
V - valorização dos profissionais da educação escolar, garantidos, na forma da lei, planos de carreira, com ingresso exclusivamente por 

concurso público de provas e títulos, aos das redes públicas;
VI - gestão democrática do ensino público, na forma da lei;
VII - garantia de padrão de qualidade.
VIII - piso salarial profissional nacional para os profissionais da educação escolar pública, nos termos de lei federal.
IX - garantia do direito à educação e à aprendizagem ao longo da vida. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)
Parágrafo único. A lei disporá sobre as categorias de trabalhadores considerados profissionais da educação básica e sobre a fixação de 

prazo para a elaboração ou adequação de seus planos de carreira, no âmbito da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.
Art. 207. As universidades gozam de autonomia didático-científica, administrativa e de gestão financeira e patrimonial, e obedecerão 

ao princípio de indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão.
§ 1º É facultado às universidades admitir professores, técnicos e cientistas estrangeiros, na forma da lei.
§ 2º O disposto neste artigo aplica-se às instituições de pesquisa científica e tecnológica.

Art. 208. O dever do Estado com a educação será efetivado mediante a garantia de:
I - educação básica obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) aos 17 (dezessete) anos de idade, assegurada inclusive sua oferta gratuita 

para todos os que a ela não tiveram acesso na idade própria;
II - progressiva universalização do ensino médio gratuito;
III - atendimento educacional especializado aos portadores de deficiência, preferencialmente na rede regular de ensino;
IV - educação infantil, em creche e pré-escola, às crianças até 5 (cinco) anos de idade;
V - acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pesquisa e da criação artística, segundo a capacidade de cada um;
VI - oferta de ensino noturno regular, adequado às condições do educando;
VII - atendimento ao educando, em todas as etapas da educação básica, por meio de programas suplementares de material didático-

-escolar, transporte, alimentação e assistência à saúde.
§ 1º O acesso ao ensino obrigatório e gratuito é direito público subjetivo.
§ 2º O não-oferecimento do ensino obrigatório pelo Poder Público, ou sua oferta irregular, importa responsabilidade da autoridade 

competente.
§ 3º Compete ao Poder Público recensear os educandos no ensino fundamental, fazer-lhes a chamada e zelar, junto aos pais ou res-

ponsáveis, pela frequência à escola.
Art. 209. O ensino é livre à iniciativa privada, atendidas as seguintes condições:
I - cumprimento das normas gerais da educação nacional;

2 https://webcache.googleusercontent.com/search?q=cache:Zf8RGtlpQiwJ
https://www.grancursosonline.com.br/download-demonstrativo/download-aula-pdf-demo/codigo/47mLWGgdrdc%253D+&c-

d=3&hl=pt-BR&ct=clnk&gl=br
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II - autorização e avaliação de qualidade pelo Poder Público.
Art. 210. Serão fixados conteúdos mínimos para o ensino fun-

damental, de maneira a assegurar formação básica comum e res-
peito aos valores culturais e artísticos, nacionais e regionais.

§ 1º O ensino religioso, de matrícula facultativa, constituirá 
disciplina dos horários normais das escolas públicas de ensino fun-
damental.

§ 2º O ensino fundamental regular será ministrado em língua 
portuguesa, assegurada às comunidades indígenas também a uti-
lização de suas línguas maternas e processos próprios de aprendi-
zagem.

Art. 211. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
organizarão em regime de colaboração seus sistemas de ensino.

§ 1º A União organizará o sistema federal de ensino e o dos 
Territórios, financiará as instituições de ensino públicas federais e 
exercerá, em matéria educacional, função redistributiva e supletiva, 
de forma a garantir equalização de oportunidades educacionais e 
padrão mínimo de qualidade do ensino mediante assistência téc-
nica e financeira aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios;

§ 2º Os Municípios atuarão prioritariamente no ensino funda-
mental e na educação infantil.

§ 3º Os Estados e o Distrito Federal atuarão prioritariamente no 
ensino fundamental e médio.

§ 4º Na organização de seus sistemas de ensino, a União, os 
Estados, o Distrito Federal e os Municípios definirão formas de co-
laboração, de forma a assegurar a universalização, a qualidade e a 
equidade do ensino obrigatório. (Redação dada pela Emenda Cons-
titucional nº 108, de 2020)

§ 5º A educação básica pública atenderá prioritariamente ao 
ensino regular.

§ 6º A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
exercerão ação redistributiva em relação a suas escolas. (Incluído 
pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

§ 7º O padrão mínimo de qualidade de que trata o § 1º deste 
artigo considerará as condições adequadas de oferta e terá como 
referência o Custo Aluno Qualidade (CAQ), pactuados em regime de 
colaboração na forma disposta em lei complementar, conforme o 
parágrafo único do art. 23 desta Constituição. (Incluído pela Emen-
da Constitucional nº 108, de 2020)

Art. 212. A União aplicará, anualmente, nunca menos de dezoi-
to, e os Estados, o Distrito Federal e os Municípios vinte e cinco por 
cento, no mínimo, da receita resultante de impostos, compreendida 
a proveniente de transferências, na manutenção e desenvolvimento 
do ensino.

§ 1º A parcela da arrecadação de impostos transferida pela 
União aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, ou pelos 
Estados aos respectivos Municípios, não é considerada, para efeito 
do cálculo previsto neste artigo, receita do governo que a transferir.

§ 2º Para efeito do cumprimento do disposto no «caput» deste 
artigo, serão considerados os sistemas de ensino federal, estadual e 
municipal e os recursos aplicados na forma do art. 213.

§ 3º A distribuição dos recursos públicos assegurará prioridade 
ao atendimento das necessidades do ensino obrigatório, no que se 
refere a universalização, garantia de padrão de qualidade e equida-
de, nos termos do plano nacional de educação.

§ 4º Os programas suplementares de alimentação e assistência 
à saúde previstos no art. 208, VII, serão financiados com recursos 
provenientes de contribuições sociais e outros recursos orçamentá-
rios.

§ 5º A educação básica pública terá como fonte adicional de 
financiamento a contribuição social do salário-educação, recolhida 
pelas empresas na forma da lei.

§ 6º As cotas estaduais e municipais da arrecadação da contri-
buição social do salário-educação serão distribuídas proporcional-
mente ao número de alunos matriculados na educação básica nas 
respectivas redes públicas de ensino.

§ 7º É vedado o uso dos recursos referidos no caput e nos §§ 5º 
e 6º deste artigo para pagamento de aposentadorias e de pensões. 
(Incluído pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

§ 8º Na hipótese de extinção ou de substituição de impostos, 
serão redefinidos os percentuais referidos no caput deste artigo e 
no inciso II do caput do art. 212-A, de modo que resultem recursos 
vinculados à manutenção e ao desenvolvimento do ensino, bem 
como os recursos subvinculados aos fundos de que trata o art. 212-
A desta Constituição, em aplicações equivalentes às anteriormente 
praticadas. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

§ 9º A lei disporá sobre normas de fiscalização, de avaliação e 
de controle das despesas com educação nas esferas estadual, dis-
trital e municipal. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 108, de 
2020)

 Art. 212-A. Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios des-
tinarão parte dos recursos a que se refere o caput do art. 212 des-
ta Constituição à manutenção e ao desenvolvimento do ensino na 
educação básica e à remuneração condigna de seus profissionais, 
respeitadas as seguintes disposições: (Incluído pela Emenda Consti-
tucional nº 108, de 2020)

I - a distribuição dos recursos e de responsabilidades entre o 
Distrito Federal, os Estados e seus Municípios é assegurada median-
te a instituição, no âmbito de cada Estado e do Distrito Federal, de 
um Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e 
de Valorização dos Profissionais da Educação (Fundeb), de natureza 
contábil; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

II - os fundos referidos no inciso I do caput deste artigo serão 
constituídos por 20% (vinte por cento) dos recursos a que se refe-
rem os incisos I, II e III do caput do art. 155, o inciso II do caput do 
art. 157, os incisos II, III e IV do caput do art. 158 e as alíneas “a” e 
“b” do inciso I e o inciso II do caput do art. 159 desta Constituição; 
(Incluído pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

III - os recursos referidos no inciso II do caput deste artigo se-
rão distribuídos entre cada Estado e seus Municípios, proporcio-
nalmente ao número de alunos das diversas etapas e modalidades 
da educação básica presencial matriculados nas respectivas redes, 
nos âmbitos de atuação prioritária, conforme estabelecido nos §§ 
2º e 3º do art. 211 desta Constituição, observadas as ponderações 
referidas na alínea “a” do inciso X do caput e no § 2º deste artigo; 
(Incluído pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

IV - a União complementará os recursos dos fundos a que se 
refere o inciso II do caput deste artigo; (Incluído pela Emenda Cons-
titucional nº 108, de 2020)

V - a complementação da União será equivalente a, no mínimo, 
23% (vinte e três por cento) do total de recursos a que se refere o 
inciso II do caput deste artigo, distribuída da seguinte forma: (Inclu-
ído pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

a) 10 (dez) pontos percentuais no âmbito de cada Estado e do 
Distrito Federal, sempre que o valor anual por aluno (VAAF), nos 
termos do inciso III do caput deste artigo, não alcançar o mínimo 
definido nacionalmente; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 
108, de 2020)

b) no mínimo, 10,5 (dez inteiros e cinco décimos) pontos per-
centuais em cada rede pública de ensino municipal, estadual ou 
distrital, sempre que o valor anual total por aluno (VAAT), referido 
no inciso VI do caput deste artigo, não alcançar o mínimo definido 
nacionalmente; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 108, de 
2020)
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c) 2,5 (dois inteiros e cinco décimos) pontos percentuais nas 
redes públicas que, cumpridas condicionalidades de melhoria de 
gestão previstas em lei, alcançarem evolução de indicadores a se-
rem definidos, de atendimento e melhoria da aprendizagem com 
redução das desigualdades, nos termos do sistema nacional de ava-
liação da educação básica; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 
108, de 2020)

VI - o VAAT será calculado, na forma da lei de que trata o inciso 
X do caput deste artigo, com base nos recursos a que se refere o 
inciso II do caput deste artigo, acrescidos de outras receitas e de 
transferências vinculadas à educação, observado o disposto no § 1º 
e consideradas as matrículas nos termos do inciso III do caput deste 
artigo; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

VII - os recursos de que tratam os incisos II e IV do caput deste 
artigo serão aplicados pelos Estados e pelos Municípios exclusiva-
mente nos respectivos âmbitos de atuação prioritária, conforme 
estabelecido nos §§ 2º e 3º do art. 211 desta Constituição; (Incluído 
pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

VIII - a vinculação de recursos à manutenção e ao desenvolvi-
mento do ensino estabelecida no art. 212 desta Constituição su-
portará, no máximo, 30% (trinta por cento) da complementação da 
União, considerados para os fins deste inciso os valores previstos no 
inciso V do caput deste artigo; (Incluído pela Emenda Constitucional 
nº 108, de 2020)

IX - o disposto no caput do art. 160 desta Constituição aplica-se 
aos recursos referidos nos incisos II e IV do caput deste artigo, e seu 
descumprimento pela autoridade competente importará em crime 
de responsabilidade; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 108, 
de 2020)

X - a lei disporá, observadas as garantias estabelecidas nos inci-
sos I, II, III e IV do caput e no § 1º do art. 208 e as metas pertinentes 
do plano nacional de educação, nos termos previstos no art. 214 
desta Constituição, sobre: (Incluído pela Emenda Constitucional nº 
108, de 2020)

a) a organização dos fundos referidos no inciso I do caput deste 
artigo e a distribuição proporcional de seus recursos, as diferenças 
e as ponderações quanto ao valor anual por aluno entre etapas, 
modalidades, duração da jornada e tipos de estabelecimento de 
ensino, observados as respectivas especificidades e os insumos ne-
cessários para a garantia de sua qualidade; (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 108, de 2020)

b) a forma de cálculo do VAAF decorrente do inciso III do caput 
deste artigo e do VAAT referido no inciso VI do caput deste artigo; 
(Incluído pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

c) a forma de cálculo para distribuição prevista na alínea “c” do 
inciso V do caput deste artigo; (Incluído pela Emenda Constitucional 
nº 108, de 2020)

d) a transparência, o monitoramento, a fiscalização e o controle 
interno, externo e social dos fundos referidos no inciso I do caput 
deste artigo, assegurada a criação, a autonomia, a manutenção e a 
consolidação de conselhos de acompanhamento e controle social, 
admitida sua integração aos conselhos de educação; (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

e) o conteúdo e a periodicidade da avaliação, por parte do ór-
gão responsável, dos efeitos redistributivos, da melhoria dos indica-
dores educacionais e da ampliação do atendimento; (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

XI - proporção não inferior a 70% (setenta por cento) de cada 
fundo referido no inciso I do caput deste artigo, excluídos os recur-
sos de que trata a alínea “c” do inciso V do caput deste artigo, será 
destinada ao pagamento dos profissionais da educação básica em 
efetivo exercício, observado, em relação aos recursos previstos na 

alínea “b” do inciso V do caput deste artigo, o percentual mínimo 
de 15% (quinze por cento) para despesas de capital; (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

XII - lei específica disporá sobre o piso salarial profissional na-
cional para os profissionais do magistério da educação básica públi-
ca; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

XIII - a utilização dos recursos a que se refere o § 5º do art. 212 
desta Constituição para a complementação da União ao Fundeb, 
referida no inciso V do caput deste artigo, é vedada. (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

§ 1º O cálculo do VAAT, referido no inciso VI do caput deste 
artigo, deverá considerar, além dos recursos previstos no inciso II 
do caput deste artigo, pelo menos, as seguintes disponibilidades: 
(Incluído pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

I - receitas de Estados, do Distrito Federal e de Municípios vin-
culadas à manutenção e ao desenvolvimento do ensino não inte-
grantes dos fundos referidos no inciso I do caput deste artigo; (In-
cluído pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

II - cotas estaduais e municipais da arrecadação do salário-edu-
cação de que trata o § 6º do art. 212 desta Constituição; (Incluído 
pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

III - complementação da União transferida a Estados, ao Distrito 
Federal e a Municípios nos termos da alínea “a” do inciso V do caput 
deste artigo. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

§ 2º Além das ponderações previstas na alínea “a” do inciso 
X do caput deste artigo, a lei definirá outras relativas ao nível so-
cioeconômico dos educandos e aos indicadores de disponibilidade 
de recursos vinculados à educação e de potencial de arrecadação 
tributária de cada ente federado, bem como seus prazos de imple-
mentação. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

§ 3º Será destinada à educação infantil a proporção de 50% 
(cinquenta por cento) dos recursos globais a que se refere a alínea 
“b” do inciso V do caput deste artigo, nos termos da lei.” (Incluído 
pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

Art. 213. Os recursos públicos serão destinados às escolas pú-
blicas, podendo ser dirigidos a escolas comunitárias, confessionais 
ou filantrópicas, definidas em lei, que:

I - comprovem finalidade não-lucrativa e apliquem seus exce-
dentes financeiros em educação;

II - assegurem a destinação de seu patrimônio a outra escola 
comunitária, filantrópica ou confessional, ou ao Poder Público, no 
caso de encerramento de suas atividades.

§ 1º - Os recursos de que trata este artigo poderão ser desti-
nados a bolsas de estudo para o ensino fundamental e médio, na 
forma da lei, para os que demonstrarem insuficiência de recursos, 
quando houver falta de vagas e cursos regulares da rede pública 
na localidade da residência do educando, ficando o Poder Público 
obrigado a investir prioritariamente na expansão de sua rede na lo-
calidade.

§ 2º As atividades de pesquisa, de extensão e de estímulo e 
fomento à inovação realizadas por universidades e/ou por institui-
ções de educação profissional e tecnológica poderão receber apoio 
financeiro do Poder Público. (Redação dada pela Emenda Constitu-
cional nº 85, de 2015)

Art. 214. A lei estabelecerá o plano nacional de educação, de 
duração decenal, com o objetivo de articular o sistema nacional de 
educação em regime de colaboração e definir diretrizes, objetivos, 
metas e estratégias de implementação para assegurar a manuten-
ção e desenvolvimento do ensino em seus diversos níveis, etapas 
e modalidades por meio de ações integradas dos poderes públicos 
das diferentes esferas federativas que conduzam a:

I - erradicação do analfabetismo;
II - universalização do atendimento escolar;
III - melhoria da qualidade do ensino;
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IV - formação para o trabalho;
V - promoção humanística, científica e tecnológica do País.
VI - estabelecimento de meta de aplicação de recursos públicos 

em educação como proporção do produto interno bruto.

Cultura
Dentro do item cultura, deve-se atentar para o Plano Nacional 

da Cultura (EC n. 48/2005) e para o Sistema Nacional da Cultura (EC 
n. 71/2012).

SEÇÃO II
DA CULTURA

Art. 215. O Estado garantirá a todos o pleno exercício dos di-
reitos culturais e acesso às fontes da cultura nacional, e apoiará e 
incentivará a valorização e a difusão das manifestações culturais.

§ 1º O Estado protegerá as manifestações das culturas popula-
res, indígenas e afro-brasileiras, e das de outros grupos participan-
tes do processo civilizatório nacional.

§ 2º A lei disporá sobre a fixação de datas comemorativas de 
alta significação para os diferentes segmentos étnicos nacionais.

§ 3º A lei estabelecerá o Plano Nacional de Cultura, de duração 
plurianual, visando ao desenvolvimento cultural do País e à integra-
ção das ações do poder público que conduzem à:

I defesa e valorização do patrimônio cultural brasileiro;
II produção, promoção e difusão de bens culturais;
III formação de pessoal qualificado para a gestão da cultura em 

suas múltiplas dimensões;
IV democratização do acesso aos bens de cultura;
V valorização da diversidade étnica e regional.

Art. 216. Constituem patrimônio cultural brasileiro os bens de 
natureza material e imaterial, tomados individualmente ou em con-
junto, portadores de referência à identidade, à ação, à memória dos 
diferentes grupos formadores da sociedade brasileira, nos quais se 
incluem:

I - as formas de expressão;
II - os modos de criar, fazer e viver;
III - as criações científicas, artísticas e tecnológicas;
IV - as obras, objetos, documentos, edificações e demais espa-

ços destinados às manifestações artístico-culturais;
V - os conjuntos urbanos e sítios de valor histórico, paisagístico, 

artístico, arqueológico, paleontológico, ecológico e científico.
§ 1º O Poder Público, com a colaboração da comunidade, pro-

moverá e protegerá o patrimônio cultural brasileiro, por meio de 
inventários, registros, vigilância, tombamento e desapropriação, e 
de outras formas de acautelamento e preservação.

§ 2º Cabem à administração pública, na forma da lei, a gestão 
da documentação governamental e as providências para franquear 
sua consulta a quantos dela necessitem.

§ 3º A lei estabelecerá incentivos para a produção e o conheci-
mento de bens e valores culturais.

§ 4º Os danos e ameaças ao patrimônio cultural serão punidos, 
na forma da lei.

§ 5º Ficam tombados todos os documentos e os sítios detento-
res de reminiscências históricas dos antigos quilombos.

§ 6º É facultado aos Estados e ao Distrito Federal vincular a fun-
do estadual de fomento à cultura até cinco décimos por cento de 
sua receita tributária líquida, para o financiamento de programas 
e projetos culturais, vedada a aplicação desses recursos no paga-
mento de:

I - despesas com pessoal e encargos sociais;
II - serviço da dívida;

III - qualquer outra despesa corrente não vinculada diretamen-
te aos investimentos ou ações apoiados.

Art. 216-A. O Sistema Nacional de Cultura, organizado em re-
gime de colaboração, de forma descentralizada e participativa, ins-
titui um processo de gestão e promoção conjunta de políticas pú-
blicas de cultura, democráticas e permanentes, pactuadas entre os 
entes da Federação e a sociedade, tendo por objetivo promover o 
desenvolvimento humano, social e econômico com pleno exercício 
dos direitos culturais.

§ 1º O Sistema Nacional de Cultura fundamenta-se na política 
nacional de cultura e nas suas diretrizes, estabelecidas no Plano Na-
cional de Cultura, e rege-se pelos seguintes princípios:

I - diversidade das expressões culturais;
II - universalização do acesso aos bens e serviços culturais;
III - fomento à produção, difusão e circulação de conhecimento 

e bens culturais;
IV - cooperação entre os entes federados, os agentes públicos e 

privados atuantes na área cultural;
V - integração e interação na execução das políticas, progra-

mas, projetos e ações desenvolvidas;
VI - complementaridade nos papéis dos agentes culturais;
VII - transversalidade das políticas culturais;
VIII - autonomia dos entes federados e das instituições da so-

ciedade civil;
IX - transparência e compartilhamento das informações;
X - democratização dos processos decisórios com participação 

e controle social;
XI - descentralização articulada e pactuada da gestão, dos re-

cursos e das ações;
XII - ampliação progressiva dos recursos contidos nos orçamen-

tos públicos para a cultura.
§ 2º Constitui a estrutura do Sistema Nacional de Cultura, nas 

respectivas esferas da Federação:
I - órgãos gestores da cultura;
II - conselhos de política cultural;
III - conferências de cultura;
IV - comissões intergestores;
V - planos de cultura;
VI - sistemas de financiamento à cultura;
VII - sistemas de informações e indicadores culturais;
VIII - programas de formação na área da cultura;
IX - sistemas setoriais de cultura.
§ 3º Lei federal disporá sobre a regulamentação do Sistema 

Nacional de Cultura, bem como de sua articulação com os demais 
sistemas nacionais ou políticas setoriais de governo.

§ 4º Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios organizarão 
seus respectivos sistemas de cultura em leis próprias.

Desporto
Sobre o desporto, ressaltam-se dois pontos: o primeiro, sobre 

o fato de a Justiça Desportiva não integrar o Poder Judiciário; o se-
gundo, sobre a chamada instância administrativa de cunho forçado.

SEÇÃO III
DO DESPORTO

Art. 217. É dever do Estado fomentar práticas desportivas for-
mais e não-formais, como direito de cada um, observados:

I - a autonomia das entidades desportivas dirigentes e associa-
ções, quanto a sua organização e funcionamento;

II - a destinação de recursos públicos para a promoção priori-
tária do desporto educacional e, em casos específicos, para a do 
desporto de alto rendimento;
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III - o tratamento diferenciado para o desporto profissional e o 
não- profissional;

IV - a proteção e o incentivo às manifestações desportivas de 
criação nacional.

§ 1º O Poder Judiciário só admitirá ações relativas à disciplina 
e às competições desportivas após esgotarem-se as instâncias da 
justiça desportiva, regulada em lei.

§ 2º A justiça desportiva terá o prazo máximo de sessenta dias, 
contados da instauração do processo, para proferir decisão final.

§ 3º O Poder Público incentivará o lazer, como forma de pro-
moção social.

Ciência, Tecnologia e Comunicação Social

Atentamos ao fato de que, até 2015, a denominação deste ca-
pítulo era “da ciência e tecnologia”, sendo que a “inovação” foi in-
corporada pela EC n. 85/2015.

Um ponto importante a ser destacado, exatamente por tratar-
-se de uma exceção, é a faculdade aos Estados e ao Distrito Federal 
de vincular parcela de sua receita orçamentária a entidades públi-
cas de fomento ao ensino e à pesquisa científica e tecnológica.

A grande importância desse dispositivo decorre de dois moti-
vos: primeiro, por ser uma exceção à proibição de vinculação de 
receita orçamentária; segundo, por não estender a possibilidade de 
vinculação à União e aos Municípios.

A EC n. 85/2015 introduziu o artigo 219-B da Constituição, que 
trata do Sistema Nacional de Ciência, Tecnologia e Inovação, orga-
nizado em regime de colaboração, tanto público quanto privado.

O objetivo da criação do sistema é promover o desenvolvimen-
to científico e tecnológico e a inovação. Quanto aos pormenores, a 
Constituição delega essa tarefa à lei federal, mas logo depois prevê 
que os Estados, o DF e os Municípios também legislarão concorren-
temente sobre o tema, para atender suas peculiaridades.

CAPÍTULO IV
DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INOVAÇÃO

(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 85, de 2015)

Art. 218. O Estado promoverá e incentivará o desenvolvimento 
científico, a pesquisa, a capacitação científica e tecnológica e a ino-
vação. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 85, de 2015)

§ 1º A pesquisa científica básica e tecnológica receberá tra-
tamento prioritário do Estado, tendo em vista o bem público e o 
progresso da ciência, tecnologia e inovação. (Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 85, de 2015)

§ 2º A pesquisa tecnológica voltar-se-á preponderantemente 
para a solução dos problemas brasileiros e para o desenvolvimento 
do sistema produtivo nacional e regional.

§ 3º O Estado apoiará a formação de recursos humanos nas 
áreas de ciência, pesquisa, tecnologia e inovação, inclusive por 
meio do apoio às atividades de extensão tecnológica, e concederá 
aos que delas se ocupem meios e condições especiais de trabalho. 
(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 85, de 2015)

§ 4º A lei apoiará e estimulará as empresas que invistam em 
pesquisa, criação de tecnologia adequada ao País, formação e aper-
feiçoamento de seus recursos humanos e que pratiquem sistemas 
de remuneração que assegurem ao empregado, desvinculada do 
salário, participação nos ganhos econômicos resultantes da produ-
tividade de seu trabalho.

§ 5º É facultado aos Estados e ao Distrito Federal vincular par-
cela de sua receita orçamentária a entidades públicas de fomento 
ao ensino e à pesquisa científica e tecnológica.

§ 6º O Estado, na execução das atividades previstas no caput, 
estimulará a articulação entre entes, tanto públicos quanto priva-
dos, nas diversas esferas de governo. Incluído pela Emenda Consti-
tucional nº 85, de 2015)

§ 7º O Estado promoverá e incentivará a atuação no exterior 
das instituições públicas de ciência, tecnologia e inovação, com 
vistas à execução das atividades previstas no caput. (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 85, de 2015)

Art. 219. O mercado interno integra o patrimônio nacional e 
será incentivado de modo a viabilizar o desenvolvimento cultural e 
socioeconômico, o bem-estar da população e a autonomia tecnoló-
gica do País, nos termos de lei federal.

Parágrafo único. O Estado estimulará a formação e o fortale-
cimento da inovação nas empresas, bem como nos demais entes, 
públicos ou privados, a constituição e a manutenção de parques e 
polos tecnológicos e de demais ambientes promotores da inovação, 
a atuação dos inventores independentes e a criação, absorção, difu-
são e transferência de tecnologia. (Incluído pela Emenda Constitu-
cional nº 85, de 2015)

Art. 219-A. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Muni-
cípios poderão firmar instrumentos de cooperação com órgãos e 
entidades públicos e com entidades privadas, inclusive para o com-
partilhamento de recursos humanos especializados e capacidade 
instalada, para a execução de projetos de pesquisa, de desenvolvi-
mento científico e tecnológico e de inovação, mediante contraparti-
da financeira ou não financeira assumida pelo ente beneficiário, na 
forma da lei. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 85, de 2015)

Art. 219-B. O Sistema Nacional de Ciência, Tecnologia e Inova-
ção (SNCTI) será organizado em regime de colaboração entre entes, 
tanto públicos quanto privados, com vistas a promover o desenvol-
vimento científico e tecnológico e a inovação. (Incluído pela Emen-
da Constitucional nº 85, de 2015)

§ 1º Lei federal disporá sobre as normas gerais do SNCTI. (Inclu-
ído pela Emenda Constitucional nº 85, de 2015)

§ 2º Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios legislarão 
concorrentemente sobre suas peculiaridades. (Incluído pela Emen-
da Constitucional nº 85, de 2015)

Comunicação Social
Dentro da comunicação social, atenta-se a uma das hipóteses 

de distinção entre natos e naturalizados (propriedade de empresa 
jornalística), à vedação a censura e também à inexigência de diplo-
ma de jornalismo para o exercício da profissão de jornalista.

CAPÍTULO V
DA COMUNICAÇÃO SOCIAL

Art. 220. A manifestação do pensamento, a criação, a expres-
são e a informação, sob qualquer forma, processo ou veículo não 
sofrerão qualquer restrição, observado o disposto nesta Constitui-
ção.

§ 1º Nenhuma lei conterá dispositivo que possa constituir em-
baraço à plena liberdade de informação jornalística em qualquer 
veículo de comunicação social, observado o disposto no art. 5º, IV, 
V, X, XIII e XIV.

§ 2º É vedada toda e qualquer censura de natureza política, 
ideológica e artística.

§ 3º Compete à lei federal:
I - regular as diversões e espetáculos públicos, cabendo ao Po-

der Público informar sobre a natureza deles, as faixas etárias a que 
não se recomendem, locais e horários em que sua apresentação se 
mostre inadequada;
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II - estabelecer os meios legais que garantam à pessoa e à fa-
mília a possibilidade de se defenderem de programas ou progra-
mações de rádio e televisão que contrariem o disposto no art. 221, 
bem como da propaganda de produtos, práticas e serviços que pos-
sam ser nocivos à saúde e ao meio ambiente.

§ 4º A propaganda comercial de tabaco, bebidas alcoólicas, 
agrotóxicos, medicamentos e terapias estará sujeita a restrições 
legais, nos termos do inciso II do parágrafo anterior, e conterá, sem-
pre que necessário, advertência sobre os malefícios decorrentes de 
seu uso.

§ 5º Os meios de comunicação social não podem, direta ou in-
diretamente, ser objeto de monopólio ou oligopólio.

§ 6º A publicação de veículo impresso de comunicação inde-
pende de licença de autoridade.

Art. 221. A produção e a programação das emissoras de rádio e 
televisão atenderão aos seguintes princípios:

I - preferência a finalidades educativas, artísticas, culturais e 
informativas;

II - promoção da cultura nacional e regional e estímulo à produ-
ção independente que objetive sua divulgação;

III - regionalização da produção cultural, artística e jornalística, 
conforme percentuais estabelecidos em lei;

IV - respeito aos valores éticos e sociais da pessoa e da família.
Art. 222. A propriedade de empresa jornalística e de radiodifu-

são sonora e de sons e imagens é privativa de brasileiros natos ou 
naturalizados há mais de dez anos, ou de pessoas jurídicas constitu-
ídas sob as leis brasileiras e que tenham sede no País.

§ 1º Em qualquer caso, pelo menos setenta por cento do ca-
pital total e do capital votante das empresas jornalísticas e de ra-
diodifusão sonora e de sons e imagens deverá pertencer, direta ou 
indiretamente, a brasileiros natos ou naturalizados há mais de dez 
anos, que exercerão obrigatoriamente a gestão das atividades e es-
tabelecerão o conteúdo da programação.

§ 2º A responsabilidade editorial e as atividades de seleção e 
direção da programação veiculada são privativas de brasileiros na-
tos ou naturalizados há mais de dez anos, em qualquer meio de 
comunicação social.

§ 3º Os meios de comunicação social eletrônica, independente-
mente da tecnologia utilizada para a prestação do serviço, deverão 
observar os princípios enunciados no art. 221, na forma de lei espe-
cífica, que também garantirá a prioridade de profissionais brasilei-
ros na execução de produções nacionais.

§ 4º Lei disciplinará a participação de capital estrangeiro nas 
empresas de que trata o § 1º.

§ 5º As alterações de controle societário das empresas de que 
trata o § 1º serão comunicadas ao Congresso Nacional.

Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar e renovar con-
cessão, permissão e autorização para o serviço de radiodifusão so-
nora e de sons e imagens, observado o princípio da complementa-
ridade dos sistemas privado, público e estatal.

§ 1º O Congresso Nacional apreciará o ato no prazo do art. 64, 
§ 2º e § 4º, a contar do recebimento da mensagem.

§ 2º A não renovação da concessão ou permissão dependerá 
de aprovação de, no mínimo, dois quintos do Congresso Nacional, 
em votação nominal.

§ 3º O ato de outorga ou renovação somente produzirá efeitos 
legais após deliberação do Congresso Nacional, na forma dos pará-
grafos anteriores.

§ 4º O cancelamento da concessão ou permissão, antes de ven-
cido o prazo, depende de decisão judicial.

§ 5º O prazo da concessão ou permissão será de dez anos para 
as emissoras de rádio e de quinze para as de televisão.

Art. 224. Para os efeitos do disposto neste capítulo, o Congres-
so Nacional instituirá, como seu órgão auxiliar, o Conselho de Co-
municação Social, na forma da lei.

Meio Ambiente

O direito ao meio ambiente equilibrado está entre os chama-
dos direitos de terceira geração/dimensão, ou seja, aqueles conhe-
cidos como direitos de fraternidade/solidariedade. Eles abrangem 
os direitos difusos, coletivos, meta ou transindividuais, como é o 
caso do meio ambiente, da proteção aos consumidores, a aposen-
tadoria etc.

Segundo a norma constitucional, todos têm direito ao meio 
ambiente ecologicamente equilibrado, bem como de uso comum 
do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao poder 
público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as 
presentes e futuras gerações.

Há dois princípios muito aplicados no direito ambiental: o da 
prevenção e o da precaução. O objetivo de ambos é o mesmo, ou 
seja, impedir danos ao meio ambiente, por meio de cautelas dire-
cionadas a atividades potencialmente poluidoras ou que utilizem 
recursos naturais.

Responsabilidade Penal da Pessoa Jurídica
As condutas e atividades consideradas lesivas ao meio ambien-

te sujeitarão os infratores, pessoas físicas ou jurídicas, a sanções pe-
nais e administrativas, independentemente da obrigação de reparar 
os danos causados.

As pessoas físicas e jurídicas estão sujeitas à responsabilização 
penal, civil e administrativa quando praticarem atos lesivos ao meio 
ambiente.

CAPÍTULO VI
DO MEIO AMBIENTE

Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente 
equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia quali-
dade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever 
de defendê-lo e preserva-lo para as presentes e futuras gerações.

§ 1º Para assegurar a efetividade desse direito, incumbe ao Po-
der Público:

I - preservar e restaurar os processos ecológicos essenciais e 
prover o manejo ecológico das espécies e ecossistemas;

II - preservar a diversidade e a integridade do patrimônio gené-
tico do País e fiscalizar as entidades dedicadas à pesquisa e manipu-
lação de material genético;

III - definir, em todas as unidades da Federação, espaços territo-
riais e seus componentes a serem especialmente protegidos, sendo 
a alteração e a supressão permitidas somente através de lei, veda-
da qualquer utilização que comprometa a integridade dos atributos 
que justifiquem sua proteção;

IV - exigir, na forma da lei, para instalação de obra ou ativida-
de potencialmente causadora de significativa degradação do meio 
ambiente, estudo prévio de impacto ambiental, a que se dará pu-
blicidade;

V - controlar a produção, a comercialização e o emprego de 
técnicas, métodos e substâncias que comportem risco para a vida, a 
qualidade de vida e o meio ambiente;

VI - promover a educação ambiental em todos os níveis de en-
sino e a conscientização pública para a preservação do meio am-
biente;

VII - proteger a fauna e a flora, vedadas, na forma da lei, as 
práticas que coloquem em risco sua função ecológica, provoquem a 
extinção de espécies ou submetam os animais a crueldade.
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§ 2º Aquele que explorar recursos minerais fica obrigado a re-
cuperar o meio ambiente degradado, de acordo com solução técni-
ca exigida pelo órgão público competente, na forma da lei.

§ 3º As condutas e atividades consideradas lesivas ao meio am-
biente sujeitarão os infratores, pessoas físicas ou jurídicas, a san-
ções penais e administrativas, independentemente da obrigação de 
reparar os danos causados.

§ 4º A Floresta Amazônica brasileira, a Mata Atlântica, a Serra 
do Mar, o Pantanal Mato-Grossense e a Zona Costeira são patrimô-
nio nacional, e sua utilização far-se-á, na forma da lei, dentro de 
condições que assegurem a preservação do meio ambiente, inclusi-
ve quanto ao uso dos recursos naturais.

§ 5º São indisponíveis as terras devolutas ou arrecadadas pe-
los Estados, por ações discriminatórias, necessárias à proteção dos 
ecossistemas naturais.

§ 6º As usinas que operem com reator nuclear deverão ter sua 
localização definida em lei federal, sem o que não poderão ser ins-
taladas.

§ 7º Para fins do disposto na parte final do inciso VII do § 1º 
deste artigo, não se consideram cruéis as práticas desportivas que 
utilizem animais, desde que sejam manifestações culturais, confor-
me o § 1º do art. 215 desta Constituição Federal, registradas como 
bem de natureza imaterial integrante do patrimônio cultural brasi-
leiro, devendo ser regulamentadas por lei específica que assegure 
o bem-estar dos animais envolvidos. (Incluído pela Emenda Consti-
tucional nº 96, de 2017)

Família, Criança, Adolescente e Idoso

Família
É importante nos atentarmos, qual abrangente o conceito do 

termo “família”, já que engloba combinações mais amplas (uniões 
plúrimas, homoafetivas etc.), não previstas no texto constitucional.

Criança e Adolescente
Quanto à criança e ao adolescente, deve-se dar atenção espe-

cial para a responsabilização por atos infracionais.
Além disso, o tema relativo ao jovem, apesar de não ser muito 

cobrado, chama-se a atenção apenas ao plano nacional da juventu-
de e sua duração.

Idoso
Por fim, o idoso tem repercussões relevantes na jurisprudência 

e na interpretação de algumas leis, como é o caso do Estatuto do 
Idoso.

CAPÍTULO VII
DA FAMÍLIA, DA CRIANÇA, DO ADOLESCENTE, DO JOVEM E 

DO IDOSO

Art. 226. A família, base da sociedade, tem especial proteção 
do Estado.

§ 1º O casamento é civil e gratuita a celebração.
§ 2º O casamento religioso tem efeito civil, nos termos da lei.
§ 3º Para efeito da proteção do Estado, é reconhecida a união 

estável entre o homem e a mulher como entidade familiar, devendo 
a lei facilitar sua conversão em casamento.

§ 4º Entende-se, também, como entidade familiar a comunida-
de formada por qualquer dos pais e seus descendentes.

§ 5º Os direitos e deveres referentes à sociedade conjugal são 
exercidos igualmente pelo homem e pela mulher.

§ 6º O casamento civil pode ser dissolvido pelo divórcio.

§ 7º Fundado nos princípios da dignidade da pessoa humana e 
da paternidade responsável, o planejamento familiar é livre decisão 
do casal, competindo ao Estado propiciar recursos educacionais e 
científicos para o exercício desse direito, vedada qualquer forma 
coercitiva por parte de instituições oficiais ou privadas.

§ 8º O Estado assegurará a assistência à família na pessoa de 
cada um dos que a integram, criando mecanismos para coibir a vio-
lência no âmbito de suas relações.

Art. 227. É dever da família, da sociedade e do Estado assegu-
rar à criança, ao adolescente e ao jovem, com absoluta priorida-
de, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à 
profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade 
e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo 
de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, 
crueldade e opressão.

§ 1º O Estado promoverá programas de assistência integral à 
saúde da criança, do adolescente e do jovem, admitida a participa-
ção de entidades não governamentais, mediante políticas específi-
cas e obedecendo aos seguintes preceitos:

I - aplicação de percentual dos recursos públicos destinados à 
saúde na assistência materno-infantil;

II - criação de programas de prevenção e atendimento especia-
lizado para as pessoas portadoras de deficiência física, sensorial ou 
mental, bem como de integração social do adolescente e do jovem 
portador de deficiência, mediante o treinamento para o trabalho e 
a convivência, e a facilitação do acesso aos bens e serviços coleti-
vos, com a eliminação de obstáculos arquitetônicos e de todas as 
formas de discriminação.

§ 2º A lei disporá sobre normas de construção dos logradou-
ros e dos edifícios de uso público e de fabricação de veículos de 
transporte coletivo, a fim de garantir acesso adequado às pessoas 
portadoras de deficiência.

§ 3º O direito a proteção especial abrangerá os seguintes as-
pectos:

I - idade mínima de quatorze anos para admissão ao trabalho, 
observado o disposto no art. 7º, XXXIII;

II - garantia de direitos previdenciários e trabalhistas;
III - garantia de acesso do trabalhador adolescente e jovem à 

escola;
IV - garantia de pleno e formal conhecimento da atribuição de 

ato infracional, igualdade na relação processual e defesa técnica 
por profissional habilitado, segundo dispuser a legislação tutelar 
específica;

V - obediência aos princípios de brevidade, excepcionalidade e 
respeito à condição peculiar de pessoa em desenvolvimento, quan-
do da aplicação de qualquer medida privativa da liberdade;

VI - estímulo do Poder Público, através de assistência jurídica, 
incentivos fiscais e subsídios, nos termos da lei, ao acolhimento, sob 
a forma de guarda, de criança ou adolescente órfão ou abandona-
do;

VII - programas de prevenção e atendimento especializado à 
criança, ao adolescente e ao jovem dependente de entorpecentes 
e drogas afins.

§ 4º A lei punirá severamente o abuso, a violência e a explora-
ção sexual da criança e do adolescente.

§ 5º A adoção será assistida pelo Poder Público, na forma da 
lei, que estabelecerá casos e condições de sua efetivação por parte 
de estrangeiros.

§ 6º Os filhos, havidos ou não da relação do casamento, ou por 
adoção, terão os mesmos direitos e qualificações, proibidas quais-
quer designações discriminatórias relativas à filiação.

§ 7º No atendimento dos direitos da criança e do adolescente 
levar-se- á em consideração o disposto no art. 204.

§ 8º A lei estabelecerá:
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I - o estatuto da juventude, destinado a regular os direitos dos 
jovens;

II - o plano nacional de juventude, de duração decenal, visando 
à articulação das várias esferas do poder público para a execução 
de políticas públicas.

Art. 228. São penalmente inimputáveis os menores de dezoito 
anos, sujeitos às normas da legislação especial.

Art. 229. Os pais têm o dever de assistir, criar e educar os filhos 
menores, e os filhos maiores têm o dever de ajudar e amparar os 
pais na velhice, carência ou enfermidade.

Art. 230. A família, a sociedade e o Estado têm o dever de am-
parar as pessoas idosas, assegurando sua participação na comuni-
dade, defendendo sua dignidade e bem-estar e garantindo-lhes o 
direito à vida.

§ 1º Os programas de amparo aos idosos serão executados pre-
ferencialmente em seus lares.

§ 2º Aos maiores de sessenta e cinco anos é garantida a gratui-
dade dos transportes coletivos urbanos.

Índios

De acordo com o art. 231, da CF, são reconhecidos aos índios 
sua organização social, costumes, línguas, crenças e tradições, e os 
direitos originários sobre as terras que tradicionalmente ocupam, 
competindo à União demarcá-las, proteger e fazer respeitar todos 
os seus bens.

Entende-se por terras tradicionalmente ocupadas pelos índios 
aquelas por eles habitadas em caráter permanente, as utilizadas 
para suas atividades produtivas, as imprescindíveis à preservação 
dos recursos ambientais necessários a seu bem-estar e as necessá-
rias à sua reprodução física e cultural, segundo seus usos, costumes 
e tradições.

As terras tradicionalmente ocupadas pelos índios destinam-se 
à sua posse permanente, cabendo-lhes o usufruto exclusivo das ri-
quezas do solo, dos rios e dos lagos nelas existentes.

São inalienáveis e indisponíveis, e os direitos sobre elas, im-
prescritíveis. Em outras palavras, elas não podem ser vendidas e 
não podem ser objeto de usucapião (prescrição aquisitiva).

As terras tradicionalmente ocupadas pelos índios são bens da 
União. Eles possuem apenas o direito à posse e ao usufruto (artigo 
20, inciso XI, Constituição).

CAPÍTULO VIII
DOS ÍNDIOS

Art. 231. São reconhecidos aos índios sua organização social, 
costumes, línguas, crenças e tradições, e os direitos originários so-
bre as terras que tradicionalmente ocupam, competindo à União 
demarcá-las, proteger e fazer respeitar todos os seus bens.

§ 1º São terras tradicionalmente ocupadas pelos índios as por 
eles habitadas em caráter permanente, as utilizadas para suas ati-
vidades produtivas, as imprescindíveis à preservação dos recursos 
ambientais necessários a seu bem-estar e as necessárias a sua re-
produção física e cultural, segundo seus usos, costumes e tradições.

§ 2º As terras tradicionalmente ocupadas pelos índios desti-
nam-se a sua posse permanente, cabendo-lhes o usufruto exclusivo 
das riquezas do solo, dos rios e dos lagos nelas existentes.

§ 3º O aproveitamento dos recursos hídricos, incluídos os po-
tenciais energéticos, a pesquisa e a lavra das riquezas minerais em 
terras indígenas só podem ser efetivados com autorização do Con-
gresso Nacional, ouvidas as comunidades afetadas, ficando-lhes 
assegurada participação nos resultados da lavra, na forma da lei.

§ 4º As terras de que trata este artigo são inalienáveis e indis-
poníveis, e os direitos sobre elas, imprescritíveis.

§ 5º É vedada a remoção dos grupos indígenas de suas terras, 
salvo, «ad referendum» do Congresso Nacional, em caso de catás-
trofe ou epidemia que ponha em risco sua população, ou no inte-
resse da soberania do País, após deliberação do Congresso Nacio-
nal, garantido, em qualquer hipótese, o retorno imediato logo que 
cesse o risco.

§ 6º São nulos e extintos, não produzindo efeitos jurídicos, 
os atos que tenham por objeto a ocupação, o domínio e a posse 
das terras a que se refere este artigo, ou a exploração das riquezas 
naturais do solo, dos rios e dos lagos nelas existentes, ressalvado 
relevante interesse público da União, segundo o que dispuser lei 
complementar, não gerando a nulidade e a extinção direito a inde-
nização ou a ações contra a União, salvo, na forma da lei, quanto às 
benfeitorias derivadas da ocupação de boa-fé.

§ 7º Não se aplica às terras indígenas o disposto no art. 174, § 
3º e § 4º.

Art. 232. Os índios, suas comunidades e organizações são par-
tes legítimas para ingressar em juízo em defesa de seus direitos e 
interesses, intervindo o Ministério Público em todos os atos do pro-
cesso.

BRASIL. LEI Nº 8.069, DE 13 DE JULHO DE 1990. DISPÕE 
SOBRE O ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. BRASÍLIA, DF, 1990. AR-

TIGOS 53 A 59 E 136 A 137

Lei Federal nº 8.069/90 – Dispõe sobre o Estatuto da Criança 
e do Adolescente; 

O Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) é uma lei federal 
(8.069 promulgada em julho de 1990), que trata sobre os direitos 
das crianças e adolescentes em todo o Brasil. 

Trata-se de um ramo do direito especializado, dividido em par-
tes geral e especial, onde a primeira traça, como as demais codifica-
ções existentes, os princípios norteadores do Estatuto. Já a segunda 
parte estrutura a política de atendimento, medidas, conselho tute-
lar, acesso jurisdicional e apuração de atos infracionais.

A partir do Estatuto, crianças e adolescentes brasileiros, sem 
distinção de raça, cor ou classe social, passaram a ser reconhecidos 
como sujeitos de direitos e deveres, considerados como pessoas em 
desenvolvimento a quem se deve prioridade absoluta do Estado.

O objetivo estatutário é a proteção dos menores de 18 anos, 
proporcionando a eles um desenvolvimento físico, mental, moral e 
social condizentes com os princípios constitucionais da liberdade e 
da dignidade, preparando para a vida adulta em sociedade.

O ECA estabelece direitos à vida, à saúde, à alimentação, à 
educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao 
respeito, à liberdade, à convivência familiar e comunitária para me-
ninos e meninas, e também aborda questões de políticas de aten-
dimento, medidas protetivas ou medidas socioeducativas, entre 
outras providências. Trata-se de direitos diretamente relacionados 
à Constituição da República de 1988.

Para o Estatuto, considera-se criança a pessoa de até doze anos 
de idade incompletos, e adolescente aquela compreendida entre 
doze e dezoito anos. Entretanto, aplica-se o estatuto, excepcional-
mente, às pessoas entre dezoito e vinte e um anos de idade, em 
situações que serão aqui demonstradas. 
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Dispõe, ainda, que nenhuma criança ou adolescente será ob-
jeto de qualquer forma de negligência, discriminação, exploração, 
violência, crueldade e opressão, por qualquer pessoa que seja, de-
vendo ser punido qualquer ação ou omissão que atente aos seus 
direitos fundamentais. Ainda, no seu artigo 7º, disciplina que a 
criança e o adolescente têm direito à proteção à vida e à saúde, 
mediante a efetivação de políticas sociais públicas que permitam 
o nascimento e o desenvolvimento sadio e harmonioso, em condi-
ções dignas de existência.

As medidas protetivas adotadas pelo ECA são para salvaguar-
dar a família natural ou a família substituta, sendo está ultima pela 
guarda, tutela ou adoção. A guarda obriga a prestação de assistên-
cia material, moral e educacional, a tutela pressupõe todos os deve-
res da guarda e pode ser conferida a pessoa de até 21 anos incom-
pletos, já a adoção atribui condição de filho, com mesmos direito e 
deveres, inclusive sucessórios.

A instituição familiar é a base da sociedade, sendo indispensá-
vel à organização social, conforme preceitua o art. 226 da CR/88. 
Não sendo regra, mas os adolescentes correm maior risco quando 
fazem parte de famílias desestruturadas ou violentas.

Cabe aos pais o dever de sustento, guarda e educação dos fi-
lhos, não constituindo motivo de escusa a falta ou a carência de 
recursos materiais, sob pena da perda ou a suspensão do pátrio 
poder. 

Caso a família natural, comunidade formada pelos pais ou 
qualquer deles e seus descendentes, descumpra qualquer de suas 
obrigações, a criança ou adolescente serão colocados em família 
substituta mediante guarda, tutela ou adoção.

Toda criança ou adolescente tem direito a ser criado e educado 
no seio da sua família e, excepcionalmente, em família substituta, 
assegurada a convivência familiar e comunitária, em ambiente livre 
da presença de pessoas dependentes de substâncias entorpecen-
tes.

Por tal razão que a responsabilidade dos pais é enorme no de-
senvolvimento familiar e dos filhos, cujo objetivo é manter ao máxi-
mo a estabilidade emocional, econômica e social.

A perda de valores sociais, ao longo do tempo, também são fa-
tores que interferem diretamente no desenvolvimento das crianças 
e adolescentes, visto que não permanecem exclusivamente inseri-
dos na entidade familiar.

Por isso é dever de todos prevenir a ocorrência de ameaça ou 
violação dos direitos das crianças e dos adolescentes. Tanto que 
cabe a sociedade, família e ao poder público proibir a venda e co-
mercialização à criança e ao adolescente de armas, munições e 
explosivos, bebida alcoólicas, drogas, fotos de artifício, revistas de 
conteúdo adulto e bilhetes lotéricos ou equivalentes. 

Cada município deverá haver, no mínimo, um Conselho Tutelar 
composto de cinco membros, escolhidos pela comunidade local, re-
gularmente eleitos e empossados, encarregado pela sociedade de 
zelar pelo cumprimento dos direitos da criança e do adolescente. 

O Conselho Tutelar é uma das entidades públicas competen-
tes a salvaguardar os direitos das crianças e dos adolescentes nas 
hipóteses em que haja desrespeito, inclusive com relação a seus 
pais e responsáveis, bem como aos direitos e deveres previstos na 
legislação do ECA e na Constituição. São deveres dos Conselheiros 
Tutelares:

1. Atender crianças e adolescentes e aplicar medidas de pro-
teção.

2. Atender e aconselhar os pais ou responsável e aplicar medi-
das pertinentes previstas no Estatuto da Criança e do Adolescente.

3. Promover a execução de suas decisões, podendo requisitar 
serviços públicos e entrar na Justiça quando alguém, injustificada-
mente, descumprir suas decisões.

4. Levar ao conhecimento do Ministério Público fatos que o Es-
tatuto tenha como infração administrativa ou penal.

5. Encaminhar à Justiça os casos que a ela são pertinentes.
6. Tomar providências para que sejam cumpridas as medidas 

sócio-educativas aplicadas pela Justiça a adolescentes infratores.
7. Expedir notificações em casos de sua competência.
8. Requisitar certidões de nascimento e de óbito de crianças e 

adolescentes, quando necessário.
9. Assessorar o Poder Executivo local na elaboração da propos-

ta orçamentaria para planos e programas de atendimento dos direi-
tos da criança e do adolescente.

10. Entrar na Justiça, em nome das pessoas e das famílias, para 
que estas se defendam de programas de rádio e televisão que con-
trariem princípios constitucionais bem como de propaganda de 
produtos, práticas e serviços que possam ser nocivos à saúde e ao 
meio ambiente.

11. Levar ao Ministério Público casos que demandam ações ju-
diciais de perda ou suspensão do pátrio poder.

12. Fiscalizar as entidades governamentais e não-governamen-
tais que executem programas de proteção e socioeducativos. 

Considerando que todos têm o dever de zelar pela dignidade 
da criança e do adolescente, pondo-os a salvo de qualquer trata-
mento desumano, violento, aterrorizante, vexatório ou constrange-
dor, havendo suspeita ou confirmação de maus-tratos contra algu-
ma criança ou adolescente, serão obrigatoriamente comunicados 
ao Conselho Tutelar para providências cabíveis.

Ainda com toda proteção às crianças e aos adolescentes, a de-
linquência é uma realidade social, principalmente nas grandes cida-
des, sem previsão de término, fazendo com que tenha tratamento 
diferenciado dos crimes praticados por agentes imputáveis. 

Os crimes praticados por adolescentes entre 12 e 18 anos 
incompletos são denominados atos infracionais passíveis de apli-
cação de medidas socioeducativas. Os dispositivos do Estatuto da 
Criança e do Adolescente disciplinam situações nas quais tanto o 
responsável, quanto o menor devem ser instados a modificarem 
atitudes, definindo sanções para os casos mais graves.

Nas hipóteses do menor cometer ato infracional, cuja conduta 
sempre estará descrita como crime ou contravenção penal para os 
imputáveis, poderão sofrer sanções específicas aquelas descritas no 
estatuto como medidas socioeducativas.

Os menores de 18 anos são penalmente inimputáveis, mas res-
pondem pela prática de ato infracional cuja sanção será desde a 
adoção de medida protetiva de encaminhamento aos pais ou res-
ponsável, orientação, apoio e acompanhamento, matricula e fre-
quência em estabelecimento de ensino, inclusão em programa de 
auxílio à família, encaminhamento a tratamento médico, psicológi-
co ou psiquiátrico, abrigo, tratamento toxicológico e, até, colocação 
em família substituta.

Já o adolescente entre 12 e 18 anos incompletos (inimputáveis) 
que pratica algum ato infracional, além das medidas protetivas já 
descritas, a autoridade competente poderá aplicar medida socioe-
ducativa de acordo com a capacidade do ofensor, circunstâncias do 
fato e a gravidade da infração, são elas:

1) Advertências – admoestação verbal, reduzida a termo e assi-
nada pelos adolescentes e genitores sob os riscos do envolvimento 
em atos infracionais e sua reiteração, 

2) Obrigação de reparar o dano – caso o ato infracional seja 
passível de reparação patrimonial, compensando o prejuízo da ví-
tima, 

3) Prestação de serviços à comunidade – tem por objetivo 
conscientizar o menor infrator sobre valores e solidariedade social, 
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4) Liberdade assistida – medida de grande eficácia para o en-
fretamento da prática de atos infracionais, na medida em que atua 
juntamente com a família e o controle por profissionais (psicólogos 
e assistentes sociais) do Juizado da Infância e Juventude, 

5) Semiliberdade – medida de média extremidade, uma vez 
que exigem dos adolescentes infratores o trabalho e estudo duran-
te o dia, mas restringe sua liberdade no período noturno, mediante 
recolhimento em entidade especializada

6) Internação por tempo indeterminado – medida mais extre-
ma do Estatuto da Criança e do Adolescente devido à privação total 
da liberdade. Aplicada em casos mais graves e em caráter excep-
cional.

Antes da sentença, a internação somente pode ser determina-
da pelo prazo máximo de 45 dias, mediante decisão fundamentada 
baseada em fortes indícios de autoria e materialidade do ato infra-
cional.

Nessa vertente, as entidades que desenvolvem programas de 
internação têm a obrigação de: 

1) Observar os direitos e garantias de que são titulares os ado-
lescentes; 

2) Não restringir nenhum direito que não tenha sido objeto de 
restrição na decisão de internação, 

3) Preservar a identidade e oferecer ambiente de respeito e 
dignidade ao adolescente, 

4) Diligenciar no sentido do restabelecimento e da preservação 
dos vínculos familiares, 

5) Oferecer instalações físicas em condições adequadas, e toda 
infraestrutura e cuidados médicos e educacionais, inclusive na área 
de lazer e atividades culturais e desportivas. 

6) Reavaliar periodicamente cada caso, com intervalo máximo 
de seis meses, dando ciência dos resultados à autoridade compe-
tente.

Uma vez aplicada as medidas socioeducativas podem ser im-
plementadas até que sejam completados 18 anos de idade. Contu-
do, o cumprimento pode chegar aos 21 anos de idade nos casos de 
internação, nos termos do art. 121, §5º do ECA.

Assim como no sistema penal tradicional, as sanções previstas 
no Estatuto da Criança e do Adolescente apresentam preocupação 
com a reeducação e a ressocialização dos menores infratores.

Antes de iniciado o procedimento de apuração do ato infracio-
nal, o representante do Ministério Público poderá conceder o per-
dão (remissão), como forma de exclusão do processo, se atendido 
às circunstâncias e consequências do fato, contexto social, perso-
nalidade do adolescente e sua maior ou menor participação no ato 
infracional.

Por fim, o Estatuto da Criança e do Adolescente institui medi-
das aplicáveis aos pais ou responsáveis de encaminhamento a pro-
grama de proteção a família, inclusão em programa de orientação 
a alcoólatras e toxicômanos, encaminhamento a tratamento psico-
lógico ou psiquiátrico, encaminhamento a cursos ou programas de 
orientação, obrigação de matricular e acompanhar o aproveitamen-
to escolar do menor, advertência, perda da guarda, destituição da 
tutela e até suspensão ou destituição do pátrio poder.

O importante é observar que as crianças e os adolescentes não 
podem ser considerados autênticas propriedades de seus genito-
res, visto que são titulas de direitos humanos como quaisquer pes-
soas, dotados de direitos e deveres como demonstrado. 

A implantação integral do ECA sofre grande resistência de parte 
da sociedade brasileira, que o considera excessivamente paternalis-
ta em relação aos atos infracionais cometidos por crianças e ado-
lescentes, uma vez que os atos infracionais estão ficando cada vez 
mais violentos e reiterados.

Consideram, ainda, que o estatuto, que deveria proteger e edu-
car a criança e o adolescente, na prática, acaba deixando-os sem 
nenhum tipo de punição ou mesmo ressocialização, bem como é 
utilizado por grupos criminosos para livrar-se de responsabilidades 
criminais fazendo com que adolescentes assumam a culpa. 

Cabe ao Estado zelas para que as crianças e adolescentes se 
desenvolvam em condições sociais que favoreçam a integridade 
física, liberdade e dignidade. Contudo, não se pode atribuir tal res-
ponsabilidade apenas a uma suposta inaplicabilidade do estatuto 
da criança e do adolescente, uma vez que estes nada mais são do 
que o produto da entidade familiar e da sociedade, as quais têm 
importância fundamental no comportamento dos mesmos.3

Últimas alterações no ECA 

As mais recentes:
São quatro os pontos modificados no ECA durante a atual ad-

ministração:
- A instituição da Semana Nacional de Prevenção da Gravidez 

na Adolescência, na lei nº 13.798, de 3 de janeiro de 2019;
- A criação do Cadastro Nacional de Pessoas Desaparecidas - na 

lei nº 13.812, de 16 de março 2019;
- A mudança na idade mínima para que uma criança ou adoles-

cente possa viajar sem os pais ou responsáveis e sem autorização 
judicial, passando de 12 para 16 anos - na mesma lei nº 13.812;

- A mudança na lei sobre a reeleição dos conselheiros tutelares, 
que agora podem ser reeleitos por vários mandatos consecutivos, 
em vez de apenas uma vez - lei 13.824, de 9 de maio 2019.

Lei nº 13.509/17, publicada em 22 de novembro de 2017 al-
tera o ECA ao estabelecer novos prazos e procedimentos para o 
trâmite dos processos de adoção, além de prever novas hipóteses 
de destituição do poder familiar, de apadrinhamento afetivo e dis-
ciplinar a entrega voluntária de crianças e adolescentes à adoção.

Lei Federal nº 13.431/2017 – Lei da Escuta Protegida
Esta lei estabelece novas diretrizes para o atendimento de 

crianças ou adolescentes vítimas ou testemunhas de violências, 
e que frequentemente são expostos a condutas profissionais não 
qualificadas, sendo obrigados a relatar por várias vezes, ou para 
pessoas diferentes, violências sofridas, revivendo desnecessaria-
mente seu drama.

Denominada “Lei da Escuta Protegida”, essa lei tem como ob-
jetivo a proteção de crianças e adolescentes após a revelação da 
violência sofrida, promovendo uma escuta única nos serviços de 
atendimento e criando um protocolo de atendimento a ser adotado 
por todos os órgãos do Sistema de Garantia de Direitos.

Lei 13.436, de 12 de abril de 2017 - Garantia do direito a acom-
panhamento e orientação à mãe com relação à amamentação

Esta lei introduziu no artigo 10 do ECA uma responsabilidade 
adicional para os hospitais e demais estabelecimentos de atenção 
à saúde de gestantes, públicos e particulares: daqui em diante eles 
estão obrigados a acompanhar a prática do processo de amamenta-
ção, prestando orientações quanto à técnica adequada, enquanto a 
mãe permanecer na unidade hospitalar.

3 Fonte: www.ambito-juridico.com.br – Texto adaptado de 
Cláudia Mara de Almeida Rabelo Viegas / Cesar Leandro de Almeida 
Rabelo
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Lei 13.438, de 26 de abril de 2017 – Protocolo de Avaliação de 
riscos para o desenvolvimento psíquico das crianças

Esta lei determina que o Sistema Único de Saúde (SUS) será 
obrigado a adotar protocolo com padrões para a avaliação de riscos 
ao desenvolvimento psíquico de crianças de até 18 meses de ida-
de. A lei estabelece que crianças de até 18 meses de idade façam 
acompanhamento através de protocolo ou outro instrumento de 
detecção de risco. Esse acompanhamento se dará em consulta pe-
diátrica. Por meio de exames poderá ser detectado precocemente, 
por exemplo, o transtorno do espectro autista, o que permitirá um 
melhor acompanhamento no desenvolvimento futuro da criança.

Lei nº 13.440, de 8 de maio de 2017 – Aumento na penalização 
de crimes de exploração sexual de crianças e adolescentes

Esta lei promoveu a inclusão de mais uma penalidade no artigo 
244-A do ECA. A pena previa reclusão de quatro a dez anos e multa 
nos crimes de exploração sexual de crianças e adolescentes. Agora 
o texto está acrescido de perda de bens e que os valores advindos 
dessas práticas serão revertidos em favor do Fundo dos Direitos da 
Criança e do Adolescente da unidade da Federação (Estado ou Dis-
trito Federal) em que foi cometido o crime.

Lei nº 13.441, de 8 de maio de 2017 - Prevê a infiltração de 
agentes de polícia na internet com o fim de investigar crimes con-
tra a dignidade sexual de criança e de adolescente

Esta lei prevê a infiltração policial virtual no combate aos cri-
mes contra a dignidade sexual de vulneráveis. A nova lei acrescen-
tou ao ECA os artigos 190-A a 190-E e normatizou a investigação em 
meio cibernético.

Revogação do artigo 248 que versava sobre trabalho domés-
tico de adolescentes

Foi revogado o artigo 248 do ECA que possibilitava a regula-
rização da guarda de adolescentes para o serviço doméstico. A 
Constituição Brasileira proíbe o trabalho infantil, mas este artigo 
estabelecia prazo de cinco dias para que o responsável, ou novo 
guardião, apresentasse à Vara de Justiça de sua cidade ou comarca 
o adolescente trazido de outra localidade para prestação de serviço 
doméstico, o que, segundo os autores do projeto de lei que resultou 
na revogação do artigo, abria espaço para a regularização do traba-
lho infantil ilegal.

Lei 13.306 de 2016 publicada no dia 04 de julho, alterou o Es-
tatuto da Criança e do Adolescente fixando em cinco anos a idade 
máxima para o atendimento na educação infantil.4

O Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) é uma lei federal 
(8.069 promulgada em julho de 1990), que trata sobre os direitos 
das crianças e adolescentes em todo o Brasil.

Trata-se de um ramo do direito especializado, dividido em par-
tes geral e especial, onde a primeira traça, como as demais codifica-
ções existentes, os princípios norteadores do Estatuto. Já a segunda 
parte estrutura a política de atendimento, medidas, conselho tute-
lar, acesso jurisdicional e apuração de atos infracionais.

Na presente Lei estão dispostos os procedimentos de adoção 
(Livro I, capítulo V), a aplicação de medidas socioeducativas (Livro II, 
capítulo II), do Conselho Tutelar (Livro II, capítulo V), e também dos 
crimes cometidos contra crianças e adolescentes.

O objetivo estatutário é a proteção dos menores de 18 anos, 
proporcionando a eles um desenvolvimento físico, mental, moral e 
social condizentes com os princípios constitucionais da liberdade e 
da dignidade, preparando para a vida adulta em sociedade.

4 Fonte: www.equipeagoraeupasso.com.br/www.g1.globo.
com

O ECA estabelece direitos à vida, à saúde, à alimentação, à 
educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao 
respeito, à liberdade, à convivência familiar e comunitária para me-
ninos e meninas, e também aborda questões de políticas de aten-
dimento, medidas protetivas ou medidas socioeducativas, entre 
outras providências. Trata-se de direitos diretamente relacionados 
à Constituição da República de 1988.

Dispõe a Lei 8.069/1990 que nenhuma criança ou adolescente 
será objeto de qualquer forma de negligência, discriminação, ex-
ploração, violência, crueldade e opressão, por qualquer pessoa que 
seja, devendo ser punido qualquer ação ou omissão que atente aos 
seus direitos fundamentais.

LEI Nº 8.069, DE 13 DE JULHO DE 1990

Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente e dá 
outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA: Faço saber que o Congresso Na-
cional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO IV
DO DIREITO À EDUCAÇÃO, À CULTURA,

AO ESPORTE E AO LAZER

Art. 53. A criança e o adolescente têm direito à educação, vi-
sando ao pleno desenvolvimento de sua pessoa, preparo para o 
exercício da cidadania e qualificação para o trabalho, assegurando-
-se-lhes:

I - igualdade de condições para o acesso e permanência na es-
cola;

II - direito de ser respeitado por seus educadores;
III - direito de contestar critérios avaliativos, podendo recorrer 

às instâncias escolares superiores;
IV - direito de organização e participação em entidades estu-

dantis;
V - acesso à escola pública e gratuita, próxima de sua residên-

cia, garantindo-se vagas no mesmo estabelecimento a irmãos que 
frequentem a mesma etapa ou ciclo de ensino da educação básica.
(Redação dada pela Lei nº 13.845, de 2019)

Parágrafo único. É direito dos pais ou responsáveis ter ciência 
do processo pedagógico, bem como participar da definição das pro-
postas educacionais.

Art. 53-A.É dever da instituição de ensino, clubes e agremia-
ções recreativas e de estabelecimentos congêneres assegurar me-
didas de conscientização, prevenção e enfrentamento ao uso ou 
dependência de drogas ilícitas.(Incluído pela Lei nº 13.840, de 2019)

Art. 54. É dever do Estado assegurar à criança e ao adolescente:
I - ensino fundamental, obrigatório e gratuito, inclusive para os 

que a ele não tiveram acesso na idade própria;
II - progressiva extensão da obrigatoriedade e gratuidade ao 

ensino médio;
III - atendimento educacional especializado aos portadores de 

deficiência, preferencialmente na rede regular de ensino;
IV – atendimento em creche e pré-escola às crianças de zero 

a cinco anos de idade; (Redação dada pela Lei nº 13.306, de 2016)
V - acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pesquisa e da 

criação artística, segundo a capacidade de cada um;
VI - oferta de ensino noturno regular, adequado às condições 

do adolescente trabalhador;
VII - atendimento no ensino fundamental, através de progra-

mas suplementares de material didático-escolar, transporte, ali-
mentação e assistência à saúde.
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§ 1º O acesso ao ensino obrigatório e gratuito é direito público 
subjetivo.

§ 2º O não oferecimento do ensino obrigatório pelo poder pú-
blico ou sua oferta irregular importa responsabilidade da autorida-
de competente.

§ 3º Compete ao poder público recensear os educandos no en-
sino fundamental, fazer-lhes a chamada e zelar, junto aos pais ou 
responsável, pela frequência à escola.

Art. 55. Os pais ou responsável têm a obrigação de matricular 
seus filhos ou pupilos na rede regular de ensino.

Art. 56. Os dirigentes de estabelecimentos de ensino funda-
mental comunicarão ao Conselho Tutelar os casos de:

I - maus-tratos envolvendo seus alunos;
II - reiteração de faltas injustificadas e de evasão escolar, esgo-

tados os recursos escolares;
III - elevados níveis de repetência.
Art. 57. O poder público estimulará pesquisas, experiências e 

novas propostas relativas a calendário, seriação, currículo, metodo-
logia, didática e avaliação, com vistas à inserção de crianças e ado-
lescentes excluídos do ensino fundamental obrigatório.

Art. 58. No processo educacional respeitar-se-ão os valores cul-
turais, artísticos e históricos próprios do contexto social da criança 
e do adolescente, garantindo-se a estes a liberdade da criação e o 
acesso às fontes de cultura.

Art. 59. Os municípios, com apoio dos estados e da União, es-
timularão e facilitarão a destinação de recursos e espaços para pro-
gramações culturais, esportivas e de lazer voltadas para a infância 
e a juventude.

CAPÍTULO II
DAS ATRIBUIÇÕES DO CONSELHO

Art. 136. São atribuições do Conselho Tutelar:
I - atender as crianças e adolescentes nas hipóteses previstas 

nos arts. 98 e 105, aplicando as medidas previstas no art. 101, I a 
VII;

II - atender e aconselhar os pais ou responsável, aplicando as 
medidas previstas no art. 129, I a VII;

III - promover a execução de suas decisões, podendo para tan-
to:

a) requisitar serviços públicos nas áreas de saúde, educação, 
serviço social, previdência, trabalho e segurança;

b) representar junto à autoridade judiciária nos casos de des-
cumprimento injustificado de suas deliberações.

IV - encaminhar ao Ministério Público notícia de fato que cons-
titua infração administrativa ou penal contra os direitos da criança 
ou adolescente;

V - encaminhar à autoridade judiciária os casos de sua compe-
tência;

VI - providenciar a medida estabelecida pela autoridade judi-
ciária, dentre as previstas no art. 101, de I a VI, para o adolescente 
autor de ato infracional;

VII - expedir notificações;
VIII - requisitar certidões de nascimento e de óbito de criança 

ou adolescente quando necessário;
IX - assessorar o Poder Executivo local na elaboração da pro-

posta orçamentária para planos e programas de atendimento dos 
direitos da criança e do adolescente;

X - representar, em nome da pessoa e da família, contra a viola-
ção dos direitos previstos no art. 220, § 3º, inciso II, da Constituição 
Federal;

XI - representar ao Ministério Público para efeito das ações de 
perda ou suspensão do poder familiar, após esgotadas as possibili-
dades de manutenção da criança ou do adolescente junto à família 
natural. (Redação dada pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

XII - promover e incentivar, na comunidade e nos grupos profis-
sionais, ações de divulgação e treinamento para o reconhecimento 
de sintomas de maus-tratos em crianças e adolescentes. (Incluído 
pela Lei nº 13.046, de 2014)

Parágrafo único. Se, no exercício de suas atribuições, o Conse-
lho Tutelar entender necessário o afastamento do convívio familiar, 
comunicará incontinenti o fato ao Ministério Público, prestando-lhe 
informações sobre os motivos de tal entendimento e as providên-
cias tomadas para a orientação, o apoio e a promoção social da fa-
mília. (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

Art. 137. As decisões do Conselho Tutelar somente poderão ser 
revistas pela autoridade judiciária a pedido de quem tenha legítimo 
interesse.

BRASIL. LEI Nº 9.394, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1996. 
ESTABELECE AS DIRETRIZES E BASES DA EDUCAÇÃO 

NACIONAL. BRASÍLIA, DF, 1996

LEI Nº 9.394, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1996.

Estabelece as diretrizes e bases da educação nacional.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Na-
cional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

TÍTULO I
Da Educação

Art. 1º A educação abrange os processos formativos que se de-
senvolvem na vida familiar, na convivência humana, no trabalho, 
nas instituições de ensino e pesquisa, nos movimentos sociais e or-
ganizações da sociedade civil e nas manifestações culturais.

§ 1º Esta Lei disciplina a educação escolar, que se desenvolve, 
predominantemente, por meio do ensino, em instituições próprias.

§ 2º A educação escolar deverá vincular-se ao mundo do traba-
lho e à prática social.

TÍTULO II
Dos Princípios e Fins da Educação Nacional

Art. 2º A educação, dever da família e do Estado, inspirada nos 
princípios de liberdade e nos ideais de solidariedade humana, tem 
por finalidade o pleno desenvolvimento do educando, seu preparo 
para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho.

Art. 3º O ensino será ministrado com base nos seguintes prin-
cípios:

I - igualdade de condições para o acesso e permanência na es-
cola;

II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar a cultu-
ra, o pensamento, a arte e o saber;

III - pluralismo de ideias e de concepções pedagógicas;
IV - respeito à liberdade e apreço à tolerância;
V - coexistência de instituições públicas e privadas de ensino;
VI - gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais;
VII - valorização do profissional da educação escolar;
VIII - gestão democrática do ensino público, na forma desta Lei 

e da legislação dos sistemas de ensino;
IX - garantia de padrão de qualidade;
X - valorização da experiência extraescolar;
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XI - vinculação entre a educação escolar, o trabalho e as práti-
cas sociais.

XII - consideração com a diversidade étnico-racial. (Incluído 
pela Lei nº 12.796, de 2013)

XIII - garantia do direito à educação e à aprendizagem ao longo 
da vida. (Incluído pela Lei nº 13.632, de 2018)

TÍTULO III
Do Direito à Educação e do Dever de Educar

Art. 4º O dever do Estado com educação escolar pública será 
efetivado mediante a garantia de:

I - educação básica obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) aos 17 
(dezessete) anos de idade, organizada da seguinte forma: (Redação 
dada pela Lei nº 12.796, de 2013)

a) pré-escola; (Incluído pela Lei nº 12.796, de 2013)
b) ensino fundamental; (Incluído pela Lei nº 12.796, de 2013)
c) ensino médio; (Incluído pela Lei nº 12.796, de 2013)
II - educação infantil gratuita às crianças de até 5 (cinco) anos 

de idade; (Redação dada pela Lei nº 12.796, de 2013)
III - atendimento educacional especializado gratuito aos edu-

candos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento 
e altas habilidades ou superdotação, transversal a todos os níveis, 
etapas e modalidades, preferencialmente na rede regular de ensi-
no; (Redação dada pela Lei nº 12.796, de 2013)

IV - acesso público e gratuito aos ensinos fundamental e médio 
para todos os que não os concluíram na idade própria; (Redação 
dada pela Lei nº 12.796, de 2013)

V - acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pesquisa e da 
criação artística, segundo a capacidade de cada um;

VI - oferta de ensino noturno regular, adequado às condições 
do educando;

VII - oferta de educação escolar regular para jovens e adultos, 
com características e modalidades adequadas às suas necessidades 
e disponibilidades, garantindo-se aos que forem trabalhadores as 
condições de acesso e permanência na escola;

VIII - atendimento ao educando, em todas as etapas da edu-
cação básica, por meio de programas suplementares de material 
didático-escolar, transporte, alimentação e assistência à saúde; (Re-
dação dada pela Lei nº 12.796, de 2013)

IX - padrões mínimos de qualidade de ensino, definidos como a 
variedade e quantidade mínimas, por aluno, de insumos indispen-
sáveis ao desenvolvimento do processo de ensino-aprendizagem.

X – vaga na escola pública de educação infantil ou de ensino 
fundamental mais próxima de sua residência a toda criança a partir 
do dia em que completar 4 (quatro) anos de idade. (Incluído pela Lei 
nº 11.700, de 2008).

Art. 4º-A. É assegurado atendimento educacional, durante o 
período de internação, ao aluno da educação básica internado para 
tratamento de saúde em regime hospitalar ou domiciliar por tem-
po prolongado, conforme dispuser o Poder Público em regulamen-
to, na esfera de sua competência federativa. (Incluído pela Lei nº 
13.716, de 2018).

Art. 5o O acesso à educação básica obrigatória é direito público 
subjetivo, podendo qualquer cidadão, grupo de cidadãos, associa-
ção comunitária, organização sindical, entidade de classe ou outra 
legalmente constituída e, ainda, o Ministério Público, acionar o 
poder público para exigi-lo. (Redação dada pela Lei nº 12.796, de 
2013)

§ 1o O poder público, na esfera de sua competência federativa, 
deverá: (Redação dada pela Lei nº 12.796, de 2013)

I - recensear anualmente as crianças e adolescentes em idade 
escolar, bem como os jovens e adultos que não concluíram a educa-
ção básica; (Redação dada pela Lei nº 12.796, de 2013)

II - fazer-lhes a chamada pública;
III - zelar, junto aos pais ou responsáveis, pela frequência à es-

cola.
§ 2º Em todas as esferas administrativas, o Poder Público as-

segurará em primeiro lugar o acesso ao ensino obrigatório, nos 
termos deste artigo, contemplando em seguida os demais níveis e 
modalidades de ensino, conforme as prioridades constitucionais e 
legais.

§ 3º Qualquer das partes mencionadas no caput deste artigo 
tem legitimidade para peticionar no Poder Judiciário, na hipótese 
do § 2º do art. 208 da Constituição Federal, sendo gratuita e de rito 
sumário a ação judicial correspondente.

§ 4º Comprovada a negligência da autoridade competente para 
garantir o oferecimento do ensino obrigatório, poderá ela ser impu-
tada por crime de responsabilidade.

§ 5º Para garantir o cumprimento da obrigatoriedade de ensi-
no, o Poder Público criará formas alternativas de acesso aos diferen-
tes níveis de ensino, independentemente da escolarização anterior.

Art. 6o É dever dos pais ou responsáveis efetuar a matrícula das 
crianças na educação básica a partir dos 4 (quatro) anos de idade. 
(Redação dada pela Lei nº 12.796, de 2013)

Art. 7º O ensino é livre à iniciativa privada, atendidas as seguin-
tes condições:

I - cumprimento das normas gerais da educação nacional e do 
respectivo sistema de ensino;

II - autorização de funcionamento e avaliação de qualidade 
pelo Poder Público;

III - capacidade de autofinanciamento, ressalvado o previsto no 
art. 213 da Constituição Federal.

Art. 7º-A Ao aluno regularmente matriculado em instituição de 
ensino pública ou privada, de qualquer nível, é assegurado, no exer-
cício da liberdade de consciência e de crença, o direito de, mediante 
prévio e motivado requerimento, ausentar-se de prova ou de aula 
marcada para dia em que, segundo os preceitos de sua religião, seja 
vedado o exercício de tais atividades, devendo-se-lhe atribuir, a cri-
tério da instituição e sem custos para o aluno, uma das seguintes 
prestações alternativas, nos termos do inciso VIII do caput do art. 
5º da Constituição Federal: (Incluído pela Lei nº 13.796, de 2019) 
(Vigência)

I - prova ou aula de reposição, conforme o caso, a ser realiza-
da em data alternativa, no turno de estudo do aluno ou em outro 
horário agendado com sua anuência expressa; (Incluído pela Lei nº 
13.796, de 2019) (Vigência)

II - trabalho escrito ou outra modalidade de atividade de pes-
quisa, com tema, objetivo e data de entrega definidos pela institui-
ção de ensino. (Incluído pela Lei nº 13.796, de 2019) (Vigência)

§ 1ºA prestação alternativa deverá observar os parâmetros cur-
riculares e o plano de aula do dia da ausência do aluno. (Incluído 
pela Lei nº 13.796, de 2019) (Vigência)

§ 2ºO cumprimento das formas de prestação alternativa de que 
trata este artigo substituirá a obrigação original para todos os efei-
tos, inclusive regularização do registro de frequência. (Incluído pela 
Lei nº 13.796, de 2019)(Vigência)

§ 3ºAs instituições de ensino implementarão progressivamen-
te, no prazo de 2 (dois) anos, as providências e adaptações necessá-
rias à adequação de seu funcionamento às medidas previstas neste 
artigo.(Incluído pela Lei nº 13.796, de 2019) (Vigência)

§ 4ºO disposto neste artigo não se aplica ao ensino militar a 
que se refere o art. 83 desta Lei. (Incluído pela Lei nº 13.796, de 
2019)(Vigência) (Vide parágrafo único do art. 2)
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TÍTULO IV
Da Organização da Educação Nacional

Art. 8º A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
organizarão, em regime de colaboração, os respectivos sistemas de 
ensino.

§ 1º Caberá à União a coordenação da política nacional de 
educação, articulando os diferentes níveis e sistemas e exercendo 
função normativa, redistributiva e supletiva em relação às demais 
instâncias educacionais.

§ 2º Os sistemas de ensino terão liberdade de organização nos 
termos desta Lei.

Art. 9º A União incumbir-se-á de: (Regulamento)
I - elaborar o Plano Nacional de Educação, em colaboração com 

os Estados, o Distrito Federal e os Municípios;
II - organizar, manter e desenvolver os órgãos e instituições ofi-

ciais do sistema federal de ensino e o dos Territórios;
III - prestar assistência técnica e financeira aos Estados, ao 

Distrito Federal e aos Municípios para o desenvolvimento de seus 
sistemas de ensino e o atendimento prioritário à escolaridade obri-
gatória, exercendo sua função redistributiva e supletiva;

IV - estabelecer, em colaboração com os Estados, o Distrito Fe-
deral e os Municípios, competências e diretrizes para a educação 
infantil, o ensino fundamental e o ensino médio, que nortearão os 
currículos e seus conteúdos mínimos, de modo a assegurar forma-
ção básica comum;

IV-A - estabelecer, em colaboração com os Estados, o Distrito 
Federal e os Municípios, diretrizes e procedimentos para identifica-
ção, cadastramento e atendimento, na educação básica e na edu-
cação superior, de alunos com altas habilidades ou superdotação; 
(Incluído pela Lei nº 13.234, de 2015)

V - coletar, analisar e disseminar informações sobre a educa-
ção;

 VI - assegurar processo nacional de avaliação do rendimento 
escolar no ensino fundamental, médio e superior, em colaboração 
com os sistemas de ensino, objetivando a definição de prioridades 
e a melhoria da qualidade do ensino;

VII - baixar normas gerais sobre cursos de graduação e pós-gra-
duação;

 VIII - assegurar processo nacional de avaliação das instituições 
de educação superior, com a cooperação dos sistemas que tiverem 
responsabilidade sobre este nível de ensino;

IX - autorizar, reconhecer, credenciar, supervisionar e avaliar, 
respectivamente, os cursos das instituições de educação superior e 
os estabelecimentos do seu sistema de ensino. (Vide Lei nº 10.870, 
de 2004)

§ 1º Na estrutura educacional, haverá um Conselho Nacional 
de Educação, com funções normativas e de supervisão e atividade 
permanente, criado por lei.

§ 2° Para o cumprimento do disposto nos incisos V a IX, a União 
terá acesso a todos os dados e informações necessários de todos os 
estabelecimentos e órgãos educacionais.

§ 3º As atribuições constantes do inciso IX poderão ser delega-
das aos Estados e ao Distrito Federal, desde que mantenham insti-
tuições de educação superior.

Art. 10. Os Estados incumbir-se-ão de:
I - organizar, manter e desenvolver os órgãos e instituições ofi-

ciais dos seus sistemas de ensino;
II - definir, com os Municípios, formas de colaboração na ofer-

ta do ensino fundamental, as quais devem assegurar a distribuição 
proporcional das responsabilidades, de acordo com a população a 
ser atendida e os recursos financeiros disponíveis em cada uma des-
sas esferas do Poder Público;

III - elaborar e executar políticas e planos educacionais, em 
consonância com as diretrizes e planos nacionais de educação, in-
tegrando e coordenando as suas ações e as dos seus Municípios;

IV - autorizar, reconhecer, credenciar, supervisionar e avaliar, 
respectivamente, os cursos das instituições de educação superior e 
os estabelecimentos do seu sistema de ensino;

V - baixar normas complementares para o seu sistema de en-
sino;

VI - assegurar o ensino fundamental e oferecer, com prioridade, 
o ensino médio a todos que o demandarem, respeitado o disposto 
no art. 38 desta Lei; (Redação dada pela Lei nº 12.061, de 2009)

VII - assumir o transporte escolar dos alunos da rede estadual. 
(Incluído pela Lei nº 10.709, de 31.7.2003)

Parágrafo único. Ao Distrito Federal aplicar-se-ão as competên-
cias referentes aos Estados e aos Municípios.

Art. 11. Os Municípios incumbir-se-ão de:
I - organizar, manter e desenvolver os órgãos e instituições ofi-

ciais dos seus sistemas de ensino, integrando-os às políticas e pla-
nos educacionais da União e dos Estados;

II - exercer ação redistributiva em relação às suas escolas;
III - baixar normas complementares para o seu sistema de en-

sino;
IV - autorizar, credenciar e supervisionar os estabelecimentos 

do seu sistema de ensino;
V - oferecer a educação infantil em creches e pré-escolas, e, 

com prioridade, o ensino fundamental, permitida a atuação em ou-
tros níveis de ensino somente quando estiverem atendidas plena-
mente as necessidades de sua área de competência e com recursos 
acima dos percentuais mínimos vinculados pela Constituição Fede-
ral à manutenção e desenvolvimento do ensino.

VI - assumir o transporte escolar dos alunos da rede municipal. 
(Incluído pela Lei nº 10.709, de 31.7.2003)

Parágrafo único. Os Municípios poderão optar, ainda, por se 
integrar ao sistema estadual de ensino ou compor com ele um sis-
tema único de educação básica.

Art. 12. Os estabelecimentos de ensino, respeitadas as normas 
comuns e as do seu sistema de ensino, terão a incumbência de:

I - elaborar e executar sua proposta pedagógica;
II - administrar seu pessoal e seus recursos materiais e finan-

ceiros;
III - assegurar o cumprimento dos dias letivos e horas-aula es-

tabelecidas;
IV - velar pelo cumprimento do plano de trabalho de cada do-

cente;
V - prover meios para a recuperação dos alunos de menor ren-

dimento;
VI - articular-se com as famílias e a comunidade, criando pro-

cessos de integração da sociedade com a escola;
VII - informar pai e mãe, conviventes ou não com seus filhos, e, 

se for o caso, os responsáveis legais, sobre a frequência e rendimen-
to dos alunos, bem como sobre a execução da proposta pedagógica 
da escola; (Redação dada pela Lei nº 12.013, de 2009)

VIII – notificar ao Conselho Tutelar do Município a relação dos 
alunos que apresentem quantidade de faltas acima de 30% (trinta 
por cento) do percentual permitido em lei; (Redação dada pela Lei 
nº 13.803, de 2019)

IX - promover medidas de conscientização, de prevenção e de 
combate a todos os tipos de violência, especialmente a intimidação 
sistemática (bullying), no âmbito das escolas;(Incluído pela Lei nº 
13.663, de 2018)

X - estabelecer ações destinadas a promover a cultura de paz 
nas escolas.(Incluído pela Lei nº 13.663, de 2018) 
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XI - promover ambiente escolar seguro, adotando estratégias 
de prevenção e enfrentamento ao uso ou dependência de drogas.
(Incluído pela Lei nº 13.840, de 2019)

Art. 13. Os docentes incumbir-se-ão de:
I - participar da elaboração da proposta pedagógica do estabe-

lecimento de ensino;
II - elaborar e cumprir plano de trabalho, segundo a proposta 

pedagógica do estabelecimento de ensino;
III - zelar pela aprendizagem dos alunos;
IV - estabelecer estratégias de recuperação para os alunos de 

menor rendimento;
V - ministrar os dias letivos e horas-aula estabelecidos, além de 

participar integralmente dos períodos dedicados ao planejamento, 
à avaliação e ao desenvolvimento profissional;

VI - colaborar com as atividades de articulação da escola com as 
famílias e a comunidade.

Art. 14. Os sistemas de ensino definirão as normas da gestão 
democrática do ensino público na educação básica, de acordo com 
as suas peculiaridades e conforme os seguintes princípios:

I - participação dos profissionais da educação na elaboração do 
projeto pedagógico da escola;

II - participação das comunidades escolar e local em conselhos 
escolares ou equivalentes.

Art. 15. Os sistemas de ensino assegurarão às unidades escola-
res públicas de educação básica que os integram progressivos graus 
de autonomia pedagógica e administrativa e de gestão financeira, 
observadas as normas gerais de direito financeiro público.

Art. 16. O sistema federal de ensino compreende: (Regulamen-
to)

I - as instituições de ensino mantidas pela União;
II - as instituições de educação superior mantidas pela iniciativa 

privada;(Redação dada pela Lei nº 13.868, de 2019)
III - os órgãos federais de educação.
Art. 17. Os sistemas de ensino dos Estados e do Distrito Federal 

compreendem:
I - as instituições de ensino mantidas, respectivamente, pelo 

Poder Público estadual e pelo Distrito Federal;
II - as instituições de educação superior mantidas pelo Poder 

Público municipal;
III - as instituições de ensino fundamental e médio criadas e 

mantidas pela iniciativa privada;
IV - os órgãos de educação estaduais e do Distrito Federal, res-

pectivamente.
Parágrafo único. No Distrito Federal, as instituições de educa-

ção infantil, criadas e mantidas pela iniciativa privada, integram seu 
sistema de ensino.

Art. 18. Os sistemas municipais de ensino compreendem:
I - as instituições do ensino fundamental, médio e de educação 

infantil mantidas pelo Poder Público municipal;
II - as instituições de educação infantil criadas e mantidas pela 

iniciativa privada;
III – os órgãos municipais de educação.
Art. 19. As instituições de ensino dos diferentes níveis classi-

ficam-se nas seguintes categorias administrativas: (Regulamento)
(Regulamento)

I - públicas, assim entendidas as criadas ou incorporadas, man-
tidas e administradas pelo Poder Público;

II - privadas, assim entendidas as mantidas e administradas por 
pessoas físicas ou jurídicas de direito privado.

III - comunitárias, na forma da lei.(Incluído pela Lei nº 13.868, 
de 2019)

§ 1º As instituições de ensino a que se referem os incisos II e 
III do caput deste artigo podem qualificar-se como confessionais, 
atendidas a orientação confessional e a ideologia específicas. (Inclu-
ído pela Lei nº 13.868, de 2019)

§ 2º As instituições de ensino a que se referem os incisos II e III 
do caput deste artigo podem ser certificadas como filantrópicas, na 
forma da lei.(Incluído pela Lei nº 13.868, de 2019)

Art. 20. (Revogado pela Lei nº 13.868, de 2019)

TÍTULO V
Dos Níveis e das Modalidades de Educação e Ensino

CAPÍTULO I
Da Composição dos Níveis Escolares

Art. 21. A educação escolar compõe-se de:
I - educação básica, formada pela educação infantil, ensino fun-

damental e ensino médio;
II - educação superior.

CAPÍTULO II
DA EDUCAÇÃO BÁSICA

Seção I
Das Disposições Gerais

Art. 22. A educação básica tem por finalidades desenvolver o 
educando, assegurar-lhe a formação comum indispensável para o 
exercício da cidadania e fornecer-lhe meios para progredir no tra-
balho e em estudos posteriores.

Art. 23. A educação básica poderá organizar-se em séries anu-
ais, períodos semestrais, ciclos, alternância regular de períodos de 
estudos, grupos não-seriados, com base na idade, na competência 
e em outros critérios, ou por forma diversa de organização, sempre 
que o interesse do processo de aprendizagem assim o recomendar.

§ 1º A escola poderá reclassificar os alunos, inclusive quando se 
tratar de transferências entre estabelecimentos situados no País e 
no exterior, tendo como base as normas curriculares gerais.

§ 2º O calendário escolar deverá adequar-se às peculiaridades 
locais, inclusive climáticas e econômicas, a critério do respectivo 
sistema de ensino, sem com isso reduzir o número de horas letivas 
previsto nesta Lei.

Art. 24. A educação básica, nos níveis fundamental e médio, 
será organizada de acordo com as seguintes regras comuns:

I - a carga horária mínima anual será de oitocentas horas para o 
ensino fundamental e para o ensino médio, distribuídas por um mí-
nimo de duzentos dias de efetivo trabalho escolar, excluído o tempo 
reservado aos exames finais, quando houver; (Redação dada pela 
Lei nº 13.415, de 2017)

II - a classificação em qualquer série ou etapa, exceto a primeira 
do ensino fundamental, pode ser feita:

a) por promoção, para alunos que cursaram, com aproveita-
mento, a série ou fase anterior, na própria escola;

b) por transferência, para candidatos procedentes de outras 
escolas;

c) independentemente de escolarização anterior, mediante 
avaliação feita pela escola, que defina o grau de desenvolvimento 
e experiência do candidato e permita sua inscrição na série ou eta-
pa adequada, conforme regulamentação do respectivo sistema de 
ensino;

III - nos estabelecimentos que adotam a progressão regular por 
série, o regimento escolar pode admitir formas de progressão par-
cial, desde que preservada a sequência do currículo, observadas as 
normas do respectivo sistema de ensino;
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IV - poderão organizar-se classes, ou turmas, com alunos de sé-
ries distintas, com níveis equivalentes de adiantamento na matéria, 
para o ensino de línguas estrangeiras, artes, ou outros componen-
tes curriculares;

V - a verificação do rendimento escolar observará os seguintes 
critérios:

a) avaliação contínua e cumulativa do desempenho do aluno, 
com prevalência dos aspectos qualitativos sobre os quantitativos e 
dos resultados ao longo do período sobre os de eventuais provas 
finais;

b) possibilidade de aceleração de estudos para alunos com 
atraso escolar;

c) possibilidade de avanço nos cursos e nas séries mediante ve-
rificação do aprendizado;

d) aproveitamento de estudos concluídos com êxito;
e) obrigatoriedade de estudos de recuperação, de preferência 

paralelos ao período letivo, para os casos de baixo rendimento es-
colar, a serem disciplinados pelas instituições de ensino em seus 
regimentos;

VI - o controle de frequência fica a cargo da escola, conforme o 
disposto no seu regimento e nas normas do respectivo sistema de 
ensino, exigida a frequência mínima de setenta e cinco por cento do 
total de horas letivas para aprovação;

VII - cabe a cada instituição de ensino expedir históricos escola-
res, declarações de conclusão de série e diplomas ou certificados de 
conclusão de cursos, com as especificações cabíveis.

§ 1º A carga horária mínima anual de que trata o inciso I do 
caput deverá ser ampliada de forma progressiva, no ensino médio, 
para mil e quatrocentas horas, devendo os sistemas de ensino ofe-
recer, no prazo máximo de cinco anos, pelo menos mil horas anuais 
de carga horária, a partir de 2 de março de 2017. (Incluído pela Lei 
nº 13.415, de 2017)

§ 2o Os sistemas de ensino disporão sobre a oferta de educação 
de jovens e adultos e de ensino noturno regular, adequado às con-
dições do educando, conforme o inciso VI do art. 4o. (Incluído pela 
Lei nº 13.415, de 2017)

Art. 25. Será objetivo permanente das autoridades responsá-
veis alcançar relação adequada entre o número de alunos e o pro-
fessor, a carga horária e as condições materiais do estabelecimento.

Parágrafo único. Cabe ao respectivo sistema de ensino, à vista 
das condições disponíveis e das características regionais e locais, 
estabelecer parâmetro para atendimento do disposto neste artigo.

Art. 26. Os currículos da educação infantil, do ensino funda-
mental e do ensino médio devem ter base nacional comum, a ser 
complementada, em cada sistema de ensino e em cada estabeleci-
mento escolar, por uma parte diversificada, exigida pelas caracterís-
ticas regionais e locais da sociedade, da cultura, da economia e dos 
educandos. (Redação dada pela Lei nº 12.796, de 2013)

§ 1º Os currículos a que se refere o caput devem abranger, 
obrigatoriamente, o estudo da língua portuguesa e da matemática, 
o conhecimento do mundo físico e natural e da realidade social e 
política, especialmente do Brasil.

§ 2o O ensino da arte, especialmente em suas expressões re-
gionais, constituirá componente curricular obrigatório da educação 
básica. (Redação dada pela Lei nº 13.415, de 2017)

§ 3o A educação física, integrada à proposta pedagógica da 
escola, é componente curricular obrigatório da educação básica, 
sendo sua prática facultativa ao aluno: (Redação dada pela Lei nº 
10.793, de 1º.12.2003)

I – que cumpra jornada de trabalho igual ou superior a seis ho-
ras; (Incluído pela Lei nº 10.793, de 1º.12.2003)

II – maior de trinta anos de idade; (Incluído pela Lei nº 10.793, 
de 1º.12.2003)

III – que estiver prestando serviço militar inicial ou que, em si-
tuação similar, estiver obrigado à prática da educação física; (Incluí-
do pela Lei nº 10.793, de 1º.12.2003)

IV – amparado pelo Decreto-Lei no 1.044, de 21 de outubro de 
1969; (Incluído pela Lei nº 10.793, de 1º.12.2003)

V – (VETADO) (Incluído pela Lei nº 10.793, de 1º.12.2003)
VI – que tenha prole. (Incluído pela Lei nº 10.793, de 1º.12.2003)
§ 4º O ensino da História do Brasil levará em conta as contribui-

ções das diferentes culturas e etnias para a formação do povo bra-
sileiro, especialmente das matrizes indígena, africana e europeia.

§ 5o No currículo do ensino fundamental, a partir do sexto ano, 
será ofertada a língua inglesa. (Redação dada pela Lei nº 13.415, 
de 2017)

§ 6o As artes visuais, a dança, a música e o teatro são as lingua-
gens que constituirão o componente curricular de que trata o § 2o 
deste artigo. (Redação dada pela Lei nº 13.278, de 2016)

§ 7o A integralização curricular poderá incluir, a critério dos sis-
temas de ensino, projetos e pesquisas envolvendo os temas trans-
versais de que trata o caput. (Redação dada pela Lei nº 13.415, de 
2017)

§ 8º A exibição de filmes de produção nacional constituirá com-
ponente curricular complementar integrado à proposta pedagógica 
da escola, sendo a sua exibição obrigatória por, no mínimo, 2 (duas) 
horas mensais. (Incluído pela Lei nº 13.006, de 2014)

§ 9o Conteúdos relativos aos direitos humanos e à prevenção 
de todas as formas de violência contra a criança e o adolescente 
serão incluídos, como temas transversais, nos currículos escolares 
de que trata o caput deste artigo, tendo como diretriz a Lei no 8.069, 
de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente), ob-
servada a produção e distribuição de material didático adequado. 
(Incluído pela Lei nº 13.010, de 2014)

§ 9º-A. A educação alimentar e nutricional será incluída entre 
os temas transversais de que trata o caput. (Incluído pela Lei nº 
13.666, de 2018)

§ 10. A inclusão de novos componentes curriculares de cará-
ter obrigatório na Base Nacional Comum Curricular dependerá de 
aprovação do Conselho Nacional de Educação e de homologação 
pelo Ministro de Estado da Educação. (Incluído pela Lei nº 13.415, 
de 2017)

Art. 26-A. Nos estabelecimentos de ensino fundamental e de 
ensino médio, públicos e privados, torna-se obrigatório o estudo da 
história e cultura afro-brasileira e indígena. (Redação dada pela Lei 
nº 11.645, de 2008).

§ 1o O conteúdo programático a que se refere este artigo in-
cluirá diversos aspectos da história e da cultura que caracterizam 
a formação da população brasileira, a partir desses dois grupos ét-
nicos, tais como o estudo da história da África e dos africanos, a 
luta dos negros e dos povos indígenas no Brasil, a cultura negra e 
indígena brasileira e o negro e o índio na formação da sociedade 
nacional, resgatando as suas contribuições nas áreas social, econô-
mica e política, pertinentes à história do Brasil. (Redação dada pela 
Lei nº 11.645, de 2008).

§ 2o Os conteúdos referentes à história e cultura afro-brasileira 
e dos povos indígenas brasileiros serão ministrados no âmbito de 
todo o currículo escolar, em especial nas áreas de educação artís-
tica e de literatura e história brasileiras. (Redação dada pela Lei nº 
11.645, de 2008).

Art. 27. Os conteúdos curriculares da educação básica observa-
rão, ainda, as seguintes diretrizes:

I - a difusão de valores fundamentais ao interesse social, aos 
direitos e deveres dos cidadãos, de respeito ao bem comum e à 
ordem democrática;

II - consideração das condições de escolaridade dos alunos em 
cada estabelecimento;
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III - orientação para o trabalho;
IV - promoção do desporto educacional e apoio às práticas des-

portivas não-formais.
Art. 28. Na oferta de educação básica para a população rural, 

os sistemas de ensino promoverão as adaptações necessárias à sua 
adequação às peculiaridades da vida rural e de cada região, espe-
cialmente:

I - conteúdos curriculares e metodologias apropriadas às reais 
necessidades e interesses dos alunos da zona rural;

II - organização escolar própria, incluindo adequação do calen-
dário escolar às fases do ciclo agrícola e às condições climáticas;

III - adequação à natureza do trabalho na zona rural.
Parágrafo único. O fechamento de escolas do campo, indígenas 

e quilombolas será precedido de manifestação do órgão normati-
vo do respectivo sistema de ensino, que considerará a justificativa 
apresentada pela Secretaria de Educação, a análise do diagnóstico 
do impacto da ação e a manifestação da comunidade escolar. (Inclu-
ído pela Lei nº 12.960, de 2014)

Seção II
Da Educação Infantil

Art. 29. A educação infantil, primeira etapa da educação básica, 
tem como finalidade o desenvolvimento integral da criança de até 
5 (cinco) anos, em seus aspectos físico, psicológico, intelectual e so-
cial, complementando a ação da família e da comunidade. (Redação 
dada pela Lei nº 12.796, de 2013)

Art. 30. A educação infantil será oferecida em:
I - creches, ou entidades equivalentes, para crianças de até três 

anos de idade;
II - pré-escolas, para as crianças de 4 (quatro) a 5 (cinco) anos 

de idade. (Redação dada pela Lei nº 12.796, de 2013)
Art. 31. A educação infantil será organizada de acordo com 

as seguintes regras comuns: (Redação dada pela Lei nº 12.796, de 
2013)

I - avaliação mediante acompanhamento e registro do desen-
volvimento das crianças, sem o objetivo de promoção, mesmo para 
o acesso ao ensino fundamental; (Incluído pela Lei nº 12.796, de 
2013)

II - carga horária mínima anual de 800 (oitocentas) horas, distri-
buída por um mínimo de 200 (duzentos) dias de trabalho educacio-
nal; (Incluído pela Lei nº 12.796, de 2013)

III - atendimento à criança de, no mínimo, 4 (quatro) horas diá-
rias para o turno parcial e de 7 (sete) horas para a jornada integral; 
(Incluído pela Lei nº 12.796, de 2013)

IV - controle de frequência pela instituição de educação pré-es-
colar, exigida a frequência mínima de 60% (sessenta por cento) do 
total de horas; (Incluído pela Lei nº 12.796, de 2013)

V - expedição de documentação que permita atestar os proces-
sos de desenvolvimento e aprendizagem da criança. (Incluído pela 
Lei nº 12.796, de 2013)

Seção III
Do Ensino Fundamental

Art. 32. O ensino fundamental obrigatório, com duração de 
9 (nove) anos, gratuito na escola pública, iniciando-se aos 6 (seis) 
anos de idade, terá por objetivo a formação básica do cidadão, me-
diante: (Redação dada pela Lei nº 11.274, de 2006)

I - o desenvolvimento da capacidade de aprender, tendo como 
meios básicos o pleno domínio da leitura, da escrita e do cálculo;

II - a compreensão do ambiente natural e social, do sistema po-
lítico, da tecnologia, das artes e dos valores em que se fundamenta 
a sociedade;

III - o desenvolvimento da capacidade de aprendizagem, tendo 
em vista a aquisição de conhecimentos e habilidades e a formação 
de atitudes e valores;

IV - o fortalecimento dos vínculos de família, dos laços de so-
lidariedade humana e de tolerância recíproca em que se assenta a 
vida social.

§ 1º É facultado aos sistemas de ensino desdobrar o ensino fun-
damental em ciclos.

§ 2º Os estabelecimentos que utilizam progressão regular por 
série podem adotar no ensino fundamental o regime de progres-
são continuada, sem prejuízo da avaliação do processo de ensino-
-aprendizagem, observadas as normas do respectivo sistema de 
ensino.

§ 3º O ensino fundamental regular será ministrado em língua 
portuguesa, assegurada às comunidades indígenas a utilização de 
suas línguas maternas e processos próprios de aprendizagem.

§ 4º O ensino fundamental será presencial, sendo o ensino a 
distância utilizado como complementação da aprendizagem ou em 
situações emergenciais.

§ 5o O currículo do ensino fundamental incluirá, obrigatoria-
mente, conteúdo que trate dos direitos das crianças e dos adoles-
centes, tendo como diretriz a Lei no 8.069, de 13 de julho de 1990, 
que institui o Estatuto da Criança e do Adolescente, observada a 
produção e distribuição de material didático adequado. (Incluído 
pela Lei nº 11.525, de 2007).

§ 6º O estudo sobre os símbolos nacionais será incluído como 
tema transversal nos currículos do ensino fundamental. (Incluído 
pela Lei nº 12.472, de 2011).

Art. 33. O ensino religioso, de matrícula facultativa, é parte in-
tegrante da formação básica do cidadão e constitui disciplina dos 
horários normais das escolas públicas de ensino fundamental, asse-
gurado o respeito à diversidade cultural religiosa do Brasil, vedadas 
quaisquer formas de proselitismo. (Redação dada pela Lei nº 9.475, 
de 22.7.1997)

§ 1º Os sistemas de ensino regulamentarão os procedimentos 
para a definição dos conteúdos do ensino religioso e estabelecerão 
as normas para a habilitação e admissão dos professores. (Incluído 
pela Lei nº 9.475, de 22.7.1997)

§ 2º Os sistemas de ensino ouvirão entidade civil, constituída 
pelas diferentes denominações religiosas, para a definição dos con-
teúdos do ensino religioso. (Incluído pela Lei nº 9.475, de 22.7.1997)

Art. 34. A jornada escolar no ensino fundamental incluirá pelo 
menos quatro horas de trabalho efetivo em sala de aula, sendo pro-
gressivamente ampliado o período de permanência na escola.

§ 1º São ressalvados os casos do ensino noturno e das formas 
alternativas de organização autorizadas nesta Lei.

§ 2º O ensino fundamental será ministrado progressivamente 
em tempo integral, a critério dos sistemas de ensino.

Seção IV
Do Ensino Médio

Art. 35. O ensino médio, etapa final da educação básica, com 
duração mínima de três anos, terá como finalidades:

I - a consolidação e o aprofundamento dos conhecimentos ad-
quiridos no ensino fundamental, possibilitando o prosseguimento 
de estudos;

II - a preparação básica para o trabalho e a cidadania do edu-
cando, para continuar aprendendo, de modo a ser capaz de se 
adaptar com flexibilidade a novas condições de ocupação ou aper-
feiçoamento posteriores;

III - o aprimoramento do educando como pessoa humana, in-
cluindo a formação ética e o desenvolvimento da autonomia inte-
lectual e do pensamento crítico;
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IV - a compreensão dos fundamentos científico-tecnológicos 
dos processos produtivos, relacionando a teoria com a prática, no 
ensino de cada disciplina.

Art. 35-A. A Base Nacional Comum Curricular definirá direitos 
e objetivos de aprendizagem do ensino médio, conforme diretrizes 
do Conselho Nacional de Educação, nas seguintes áreas do conheci-
mento: (Incluído pela Lei nº 13.415, de 2017)

I - linguagens e suas tecnologias; (Incluído pela Lei nº 13.415, 
de 2017)

II - matemática e suas tecnologias; (Incluído pela Lei nº 13.415, 
de 2017)

III - ciências da natureza e suas tecnologias; (Incluído pela Lei 
nº 13.415, de 2017)

IV - ciências humanas e sociais aplicadas. (Incluído pela Lei nº 
13.415, de 2017)

§ 1o A parte diversificada dos currículos de que trata o caput do 
art. 26, definida em cada sistema de ensino, deverá estar harmoni-
zada à Base Nacional Comum Curricular e ser articulada a partir do 
contexto histórico, econômico, social, ambiental e cultural. (Incluí-
do pela Lei nº 13.415, de 2017)

§ 2o A Base Nacional Comum Curricular referente ao ensino mé-
dio incluirá obrigatoriamente estudos e práticas de educação física, 
arte, sociologia e filosofia. (Incluído pela Lei nº 13.415, de 2017)

§ 3o O ensino da língua portuguesa e da matemática será obri-
gatório nos três anos do ensino médio, assegurada às comunidades 
indígenas, também, a utilização das respectivas línguas maternas. 
(Incluído pela Lei nº 13.415, de 2017)

§ 4o Os currículos do ensino médio incluirão, obrigatoriamente, 
o estudo da língua inglesa e poderão ofertar outras línguas estran-
geiras, em caráter optativo, preferencialmente o espanhol, de acor-
do com a disponibilidade de oferta, locais e horários definidos pelos 
sistemas de ensino. (Incluído pela Lei nº 13.415, de 2017)

§ 5o A carga horária destinada ao cumprimento da Base Nacio-
nal Comum Curricular não poderá ser superior a mil e oitocentas 
horas do total da carga horária do ensino médio, de acordo com a 
definição dos sistemas de ensino. (Incluído pela Lei nº 13.415, de 
2017)

§ 6o A União estabelecerá os padrões de desempenho espera-
dos para o ensino médio, que serão referência nos processos na-
cionais de avaliação, a partir da Base Nacional Comum Curricular. 
(Incluído pela Lei nº 13.415, de 2017)

§ 7o Os currículos do ensino médio deverão considerar a for-
mação integral do aluno, de maneira a adotar um trabalho voltado 
para a construção de seu projeto de vida e para sua formação nos 
aspectos físicos, cognitivos e socioemocionais. (Incluído pela Lei nº 
13.415, de 2017)

§ 8o Os conteúdos, as metodologias e as formas de avaliação 
processual e formativa serão organizados nas redes de ensino por 
meio de atividades teóricas e práticas, provas orais e escritas, semi-
nários, projetos e atividades on-line, de tal forma que ao final do 
ensino médio o educando demonstre: (Incluído pela Lei nº 13.415, 
de 2017)

I - domínio dos princípios científicos e tecnológicos que presi-
dem a produção moderna; (Incluído pela Lei nº 13.415, de 2017)

II - conhecimento das formas contemporâneas de linguagem. 
(Incluído pela Lei nº 13.415, de 2017)

Art. 36. O currículo do ensino médio será composto pela Base 
Nacional Comum Curricular e por itinerários formativos, que deve-
rão ser organizados por meio da oferta de diferentes arranjos cur-
riculares, conforme a relevância para o contexto local e a possibi-
lidade dos sistemas de ensino, a saber: (Redação dada pela Lei nº 
13.415, de 2017)

I - linguagens e suas tecnologias; (Redação dada pela Lei nº 
13.415, de 2017)

II - matemática e suas tecnologias; (Redação dada pela Lei nº 
13.415, de 2017)

III - ciências da natureza e suas tecnologias; (Redação dada pela 
Lei nº 13.415, de 2017)

IV - ciências humanas e sociais aplicadas; (Redação dada pela 
Lei nº 13.415, de 2017)

V - formação técnica e profissional. (Incluído pela Lei nº 13.415, 
de 2017)

§ 1o A organização das áreas de que trata o caput e das respec-
tivas competências e habilidades será feita de acordo com critérios 
estabelecidos em cada sistema de ensino. (Redação dada pela Lei 
nº 13.415, de 2017) 

I - (revogado); (Redação dada pela Lei nº 13.415, de 2017) 
II - (revogado); (Redação dada pela Lei nº 13.415, de 2017)
III – (revogado). (Redação dada pela Lei nº 11.684, de 2008)
§ 2º (Revogado pela Lei nº 11.741, de 2008)
§ 3o A critério dos sistemas de ensino, poderá ser composto iti-

nerário formativo integrado, que se traduz na composição de com-
ponentes curriculares da Base Nacional Comum Curricular - BNCC 
e dos itinerários formativos, considerando os incisos I a V do caput. 
(Redação dada pela Lei nº 13.415, de 2017)

§ 4º (Revogado pela Lei nº 11.741, de 2008)
§ 5o Os sistemas de ensino, mediante disponibilidade de vagas 

na rede, possibilitarão ao aluno concluinte do ensino médio cursar 
mais um itinerário formativo de que trata o caput. (Incluído pela Lei 
nº 13.415, de 2017) 

§ 6o A critério dos sistemas de ensino, a oferta de formação 
com ênfase técnica e profissional considerará: (Incluído pela Lei nº 
13.415, de 2017)

I - a inclusão de vivências práticas de trabalho no setor pro-
dutivo ou em ambientes de simulação, estabelecendo parcerias e 
fazendo uso, quando aplicável, de instrumentos estabelecidos pela 
legislação sobre aprendizagem profissional; (Incluído pela Lei nº 
13.415, de 2017) 

II - a possibilidade de concessão de certificados intermediários 
de qualificação para o trabalho, quando a formação for estruturada 
e organizada em etapas com terminalidade. (Incluído pela Lei nº 
13.415, de 2017) 

§ 7o A oferta de formações experimentais relacionadas ao inci-
so V do caput, em áreas que não constem do Catálogo Nacional dos 
Cursos Técnicos, dependerá, para sua continuidade, do reconheci-
mento pelo respectivo Conselho Estadual de Educação, no prazo de 
três anos, e da inserção no Catálogo Nacional dos Cursos Técnicos, 
no prazo de cinco anos, contados da data de oferta inicial da forma-
ção. (Incluído pela Lei nº 13.415, de 2017)

§ 8o A oferta de formação técnica e profissional a que se refere 
o inciso V do caput, realizada na própria instituição ou em parce-
ria com outras instituições, deverá ser aprovada previamente pelo 
Conselho Estadual de Educação, homologada pelo Secretário Esta-
dual de Educação e certificada pelos sistemas de ensino. (Incluído 
pela Lei nº 13.415, de 2017) 

§ 9o As instituições de ensino emitirão certificado com validade 
nacional, que habilitará o concluinte do ensino médio ao prosse-
guimento dos estudos em nível superior ou em outros cursos ou 
formações para os quais a conclusão do ensino médio seja etapa 
obrigatória. (Incluído pela Lei nº 13.415, de 2017) 

§ 10. Além das formas de organização previstas no art. 23, o 
ensino médio poderá ser organizado em módulos e adotar o siste-
ma de créditos com terminalidade específica. (Incluído pela Lei nº 
13.415, de 2017) 
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§ 11. Para efeito de cumprimento das exigências curriculares 
do ensino médio, os sistemas de ensino poderão reconhecer com-
petências e firmar convênios com instituições de educação a distân-
cia com notório reconhecimento, mediante as seguintes formas de 
comprovação: (Incluído pela Lei nº 13.415, de 2017) 

I - demonstração prática; (Incluído pela Lei nº 13.415, de 2017)
II - experiência de trabalho supervisionado ou outra experiên-

cia adquirida fora do ambiente escolar; (Incluído pela Lei nº 13.415, 
de 2017)

III - atividades de educação técnica oferecidas em outras ins-
tituições de ensino credenciadas; (Incluído pela Lei nº 13.415, de 
2017) 

IV - cursos oferecidos por centros ou programas ocupacionais; 
(Incluído pela Lei nº 13.415, de 2017) 

V - estudos realizados em instituições de ensino nacionais ou 
estrangeiras; (Incluído pela Lei nº 13.415, de 2017) 

VI - cursos realizados por meio de educação a distância ou 
educação presencial mediada por tecnologias. (Incluído pela Lei nº 
13.415, de 2017) 

§ 12. As escolas deverão orientar os alunos no processo de es-
colha das áreas de conhecimento ou de atuação profissional previs-
tas no caput. (Incluído pela Lei nº 13.415, de 2017)

Seção IV-A
Da Educação Profissional Técnica de Nível Médio

(Incluído pela Lei nº 11.741, de 2008)

Art. 36-A. Sem prejuízo do disposto na Seção IV deste Capítulo, 
o ensino médio, atendida a formação geral do educando, poderá 
prepará-lo para o exercício de profissões técnicas. (Incluído pela Lei 
nº 11.741, de 2008)

Parágrafo único. A preparação geral para o trabalho e, faculta-
tivamente, a habilitação profissional poderão ser desenvolvidas nos 
próprios estabelecimentos de ensino médio ou em cooperação com 
instituições especializadas em educação profissional. (Incluído pela 
Lei nº 11.741, de 2008)

Art. 36-B. A educação profissional técnica de nível médio será 
desenvolvida nas seguintes formas: (Incluído pela Lei nº 11.741, de 
2008)

I - articulada com o ensino médio; (Incluído pela Lei nº 11.741, 
de 2008)

II - subsequente, em cursos destinados a quem já tenha conclu-
ído o ensino médio. (Incluído pela Lei nº 11.741, de 2008)

Parágrafo único. A educação profissional técnica de nível médio 
deverá observar: (Incluído pela Lei nº 11.741, de 2008)

I - os objetivos e definições contidos nas diretrizes curriculares 
nacionais estabelecidas pelo Conselho Nacional de Educação; (In-
cluído pela Lei nº 11.741, de 2008)

II - as normas complementares dos respectivos sistemas de en-
sino; (Incluído pela Lei nº 11.741, de 2008)

III - as exigências de cada instituição de ensino, nos termos de 
seu projeto pedagógico. (Incluído pela Lei nº 11.741, de 2008)

Art. 36-C. A educação profissional técnica de nível médio ar-
ticulada, prevista no inciso I do caput do art. 36-B desta Lei, será 
desenvolvida de forma: (Incluído pela Lei nº 11.741, de 2008)

I - integrada, oferecida somente a quem já tenha concluído o 
ensino fundamental, sendo o curso planejado de modo a conduzir 
o aluno à habilitação profissional técnica de nível médio, na mesma 
instituição de ensino, efetuando-se matrícula única para cada alu-
no; (Incluído pela Lei nº 11.741, de 2008)

II - concomitante, oferecida a quem ingresse no ensino médio 
ou já o esteja cursando, efetuando-se matrículas distintas para cada 
curso, e podendo ocorrer: (Incluído pela Lei nº 11.741, de 2008)

a) na mesma instituição de ensino, aproveitando-se as oportu-
nidades educacionais disponíveis; (Incluído pela Lei nº 11.741, de 
2008)

b) em instituições de ensino distintas, aproveitando-se as opor-
tunidades educacionais disponíveis; (Incluído pela Lei nº 11.741, de 
2008)

c) em instituições de ensino distintas, mediante convênios de 
intercomplementaridade, visando ao planejamento e ao desen-
volvimento de projeto pedagógico unificado. (Incluído pela Lei nº 
11.741, de 2008)

Art. 36-D. Os diplomas de cursos de educação profissional téc-
nica de nível médio, quando registrados, terão validade nacional e 
habilitarão ao prosseguimento de estudos na educação superior. 
(Incluído pela Lei nº 11.741, de 2008)

Parágrafo único. Os cursos de educação profissional técnica de 
nível médio, nas formas articulada concomitante e subsequente, 
quando estruturados e organizados em etapas com terminalidade, 
possibilitarão a obtenção de certificados de qualificação para o tra-
balho após a conclusão, com aproveitamento, de cada etapa que 
caracterize uma qualificação para o trabalho. (Incluído pela Lei nº 
11.741, de 2008)

Seção V
Da Educação de Jovens e Adultos

Art. 37. A educação de jovens e adultos será destinada àqueles 
que não tiveram acesso ou continuidade de estudos nos ensinos 
fundamental e médio na idade própria e constituirá instrumento 
para a educação e a aprendizagem ao longo da vida. (Redação dada 
pela Lei nº 13.632, de 2018)

§ 1º Os sistemas de ensino assegurarão gratuitamente aos jo-
vens e aos adultos, que não puderam efetuar os estudos na idade 
regular, oportunidades educacionais apropriadas, consideradas as 
características do alunado, seus interesses, condições de vida e de 
trabalho, mediante cursos e exames.

§ 2º O Poder Público viabilizará e estimulará o acesso e a per-
manência do trabalhador na escola, mediante ações integradas e 
complementares entre si.

§ 3o A educação de jovens e adultos deverá articular-se, pre-
ferencialmente, com a educação profissional, na forma do regula-
mento. (Incluído pela Lei nº 11.741, de 2008)

Art. 38. Os sistemas de ensino manterão cursos e exames su-
pletivos, que compreenderão a base nacional comum do currículo, 
habilitando ao prosseguimento de estudos em caráter regular.

§ 1º Os exames a que se refere este artigo realizar-se-ão:
I - no nível de conclusão do ensino fundamental, para os maio-

res de quinze anos;
II - no nível de conclusão do ensino médio, para os maiores de 

dezoito anos.
§ 2º Os conhecimentos e habilidades adquiridos pelos educan-

dos por meios informais serão aferidos e reconhecidos mediante 
exames.

CAPÍTULO III
DA EDUCAÇÃO PROFISSIONAL

Da Educação Profissional e Tecnológica
(Redação dada pela Lei nº 11.741, de 2008)

Art. 39. A educação profissional e tecnológica, no cumprimento 
dos objetivos da educação nacional, integra-se aos diferentes níveis 
e modalidades de educação e às dimensões do trabalho, da ciência 
e da tecnologia. (Redação dada pela Lei nº 11.741, de 2008)
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§ 1o Os cursos de educação profissional e tecnológica poderão 
ser organizados por eixos tecnológicos, possibilitando a construção 
de diferentes itinerários formativos, observadas as normas do res-
pectivo sistema e nível de ensino. (Incluído pela Lei nº 11.741, de 
2008)

§ 2o A educação profissional e tecnológica abrangerá os seguin-
tes cursos: (Incluído pela Lei nº 11.741, de 2008)

I – de formação inicial e continuada ou qualificação profissio-
nal; (Incluído pela Lei nº 11.741, de 2008)

II – de educação profissional técnica de nível médio; (Incluído 
pela Lei nº 11.741, de 2008)

III – de educação profissional tecnológica de graduação e pós-
-graduação. (Incluído pela Lei nº 11.741, de 2008)

§ 3o Os cursos de educação profissional tecnológica de gradua-
ção e pós-graduação organizar-se-ão, no que concerne a objetivos, 
características e duração, de acordo com as diretrizes curriculares 
nacionais estabelecidas pelo Conselho Nacional de Educação. (In-
cluído pela Lei nº 11.741, de 2008)

Art. 40. A educação profissional será desenvolvida em articula-
ção com o ensino regular ou por diferentes estratégias de educação 
continuada, em instituições especializadas ou no ambiente de tra-
balho. (Regulamento) (Regulamento) (Regulamento)

Art. 41. O conhecimento adquirido na educação profissional e 
tecnológica, inclusive no trabalho, poderá ser objeto de avaliação, 
reconhecimento e certificação para prosseguimento ou conclusão 
de estudos. (Redação dada pela Lei nº 11.741, de 2008)

Art. 42. As instituições de educação profissional e tecnológi-
ca, além dos seus cursos regulares, oferecerão cursos especiais, 
abertos à comunidade, condicionada a matrícula à capacidade de 
aproveitamento e não necessariamente ao nível de escolaridade. 
(Redação dada pela Lei nº 11.741, de 2008)

CAPÍTULO IV
DA EDUCAÇÃO SUPERIOR

Art. 43. A educação superior tem por finalidade:
I - estimular a criação cultural e o desenvolvimento do espírito 

científico e do pensamento reflexivo;
II - formar diplomados nas diferentes áreas de conhecimento, 

aptos para a inserção em setores profissionais e para a participação 
no desenvolvimento da sociedade brasileira, e colaborar na sua for-
mação contínua;

III - incentivar o trabalho de pesquisa e investigação científica, 
visando o desenvolvimento da ciência e da tecnologia e da criação e 
difusão da cultura, e, desse modo, desenvolver o entendimento do 
homem e do meio em que vive;

IV - promover a divulgação de conhecimentos culturais, científi-
cos e técnicos que constituem patrimônio da humanidade e comu-
nicar o saber através do ensino, de publicações ou de outras formas 
de comunicação;

V - suscitar o desejo permanente de aperfeiçoamento cultural 
e profissional e possibilitar a correspondente concretização, inte-
grando os conhecimentos que vão sendo adquiridos numa estru-
tura intelectual sistematizadora do conhecimento de cada geração;

VI - estimular o conhecimento dos problemas do mundo pre-
sente, em particular os nacionais e regionais, prestar serviços es-
pecializados à comunidade e estabelecer com esta uma relação de 
reciprocidade;

VII - promover a extensão, aberta à participação da população, 
visando à difusão das conquistas e benefícios resultantes da criação 
cultural e da pesquisa científica e tecnológica geradas na instituição.

VIII - atuar em favor da universalização e do aprimoramento da 
educação básica, mediante a formação e a capacitação de profissio-
nais, a realização de pesquisas pedagógicas e o desenvolvimento 
de atividades de extensão que aproximem os dois níveis escolares. 
(Incluído pela Lei nº 13.174, de 2015)

Art. 44. A educação superior abrangerá os seguintes cursos e 
programas: (Regulamento)

I - cursos sequenciais por campo de saber, de diferentes níveis 
de abrangência, abertos a candidatos que atendam aos requisitos 
estabelecidos pelas instituições de ensino, desde que tenham con-
cluído o ensino médio ou equivalente; (Redação dada pela Lei nº 
11.632, de 2007).

II - de graduação, abertos a candidatos que tenham concluído 
o ensino médio ou equivalente e tenham sido classificados em pro-
cesso seletivo;

III - de pós-graduação, compreendendo programas de mestra-
do e doutorado, cursos de especialização, aperfeiçoamento e ou-
tros, abertos a candidatos diplomados em cursos de graduação e 
que atendam às exigências das instituições de ensino;

IV - de extensão, abertos a candidatos que atendam aos requi-
sitos estabelecidos em cada caso pelas instituições de ensino.

§ 1º O resultado do processo seletivo referido no inciso II do 
caput deste artigo será tornado público pela instituição de ensino 
superior, sendo obrigatórios a divulgação da relação nominal dos 
classificados, a respectiva ordem de classificação e o cronograma 
das chamadas para matrícula, de acordo com os critérios para pre-
enchimento das vagas constantes do edital, assegurado o direito 
do candidato, classificado ou não, a ter acesso a suas notas ou in-
dicadores de desempenho em provas, exames e demais atividades 
da seleção e a sua posição na ordem de classificação de todos os 
candidatos.(Redação dada pela Lei nº 13.826, de 2019)

§ 2º No caso de empate no processo seletivo, as instituições 
públicas de ensino superior darão prioridade de matrícula ao can-
didato que comprove ter renda familiar inferior a dez salários míni-
mos, ou ao de menor renda familiar, quando mais de um candidato 
preencher o critério inicial. (Incluído pela Lei nº 13.184, de 2015)

§ 3o O processo seletivo referido no inciso II considerará as 
competências e as habilidades definidas na Base Nacional Comum 
Curricular. (Incluído pela lei nº 13.415, de 2017)

Art. 45. A educação superior será ministrada em instituições de 
ensino superior, públicas ou privadas, com variados graus de abran-
gência ou especialização. (Regulamento) (Regulamento)

Art. 46. A autorização e o reconhecimento de cursos, bem 
como o credenciamento de instituições de educação superior, terão 
prazos limitados, sendo renovados, periodicamente, após proces-
so regular de avaliação. (Regulamento) (Regulamento) (Vide Lei nº 
10.870, de 2004)

§ 1º Após um prazo para saneamento de deficiências even-
tualmente identificadas pela avaliação a que se refere este artigo, 
haverá reavaliação, que poderá resultar, conforme o caso, em de-
sativação de cursos e habilitações, em intervenção na instituição, 
em suspensão temporária de prerrogativas da autonomia, ou em 
descredenciamento. (Regulamento) (Regulamento) (Vide Lei nº 
10.870, de 2004)

§ 2º No caso de instituição pública, o Poder Executivo respon-
sável por sua manutenção acompanhará o processo de saneamento 
e fornecerá recursos adicionais, se necessários, para a superação 
das deficiências.

§ 3o No caso de instituição privada, além das sanções previs-
tas no § 1o deste artigo, o processo de reavaliação poderá resultar 
em redução de vagas autorizadas e em suspensão temporária de 
novos ingressos e de oferta de cursos. (Incluído pela Lei nº 13.530, 
de 2017)
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§ 4o É facultado ao Ministério da Educação, mediante procedi-
mento específico e com aquiescência da instituição de ensino, com 
vistas a resguardar os interesses dos estudantes, comutar as pe-
nalidades previstas nos §§ 1oe 3o deste artigo por outras medidas, 
desde que adequadas para superação das deficiências e irregulari-
dades constatadas. (Incluído pela Lei nº 13.530, de 2017)

§ 5o Para fins de regulação, os Estados e o Distrito Federal de-
verão adotar os critérios definidos pela União para autorização de 
funcionamento de curso de graduação em Medicina. (Incluído pela 
Lei nº 13.530, de 2017)

Art. 47. Na educação superior, o ano letivo regular, indepen-
dente do ano civil, tem, no mínimo, duzentos dias de trabalho 
acadêmico efetivo, excluído o tempo reservado aos exames finais, 
quando houver.

§ 1o As instituições informarão aos interessados, antes de cada 
período letivo, os programas dos cursos e demais componentes cur-
riculares, sua duração, requisitos, qualificação dos professores, re-
cursos disponíveis e critérios de avaliação, obrigando-se a cumprir 
as respectivas condições, e a publicação deve ser feita, sendo as 3 
(três) primeiras formas concomitantemente: (Redação dada pela lei 
nº 13.168, de 2015)

I - em página específica na internet no sítio eletrônico oficial da 
instituição de ensino superior, obedecido o seguinte: (Incluído pela 
lei nº 13.168, de 2015)

a) toda publicação a que se refere esta Lei deve ter como título 
“Grade e Corpo Docente”; (Incluída pela lei nº 13.168, de 2015)

b) a página principal da instituição de ensino superior, bem 
como a página da oferta de seus cursos aos ingressantes sob a for-
ma de vestibulares, processo seletivo e outras com a mesma finali-
dade, deve conter a ligação desta com a página específica prevista 
neste inciso; (Incluída pela lei nº 13.168, de 2015)

c) caso a instituição de ensino superior não possua sítio eletrô-
nico, deve criar página específica para divulgação das informações 
de que trata esta Lei; (Incluída pela lei nº 13.168, de 2015)

d) a página específica deve conter a data completa de sua últi-
ma atualização; (Incluída pela lei nº 13.168, de 2015)

II - em toda propaganda eletrônica da instituição de ensino su-
perior, por meio de ligação para a página referida no inciso I; (Inclu-
ído pela lei nº 13.168, de 2015)

III - em local visível da instituição de ensino superior e de fácil 
acesso ao público; (Incluído pela lei nº 13.168, de 2015)

IV - deve ser atualizada semestralmente ou anualmente, de 
acordo com a duração das disciplinas de cada curso oferecido, ob-
servando o seguinte: (Incluído pela lei nº 13.168, de 2015)

a) caso o curso mantenha disciplinas com duração diferencia-
da, a publicação deve ser semestral; (Incluída pela lei nº 13.168, de 
2015)

b) a publicação deve ser feita até 1 (um) mês antes do início das 
aulas; (Incluída pela lei nº 13.168, de 2015)

c) caso haja mudança na grade do curso ou no corpo docente 
até o início das aulas, os alunos devem ser comunicados sobre as 
alterações; (Incluída pela lei nº 13.168, de 2015)

V - deve conter as seguintes informações: (Incluído pela lei nº 
13.168, de 2015)

a) a lista de todos os cursos oferecidos pela instituição de ensi-
no superior; (Incluída pela lei nº 13.168, de 2015)

b) a lista das disciplinas que compõem a grade curricular de 
cada curso e as respectivas cargas horárias; (Incluída pela lei nº 
13.168, de 2015)

c) a identificação dos docentes que ministrarão as aulas em 
cada curso, as disciplinas que efetivamente ministrará naquele cur-
so ou cursos, sua titulação, abrangendo a qualificação profissional 
do docente e o tempo de casa do docente, de forma total, contínua 
ou intermitente. (Incluída pela lei nº 13.168, de 2015)

§ 2º Os alunos que tenham extraordinário aproveitamento nos 
estudos, demonstrado por meio de provas e outros instrumentos 
de avaliação específicos, aplicados por banca examinadora especial, 
poderão ter abreviada a duração dos seus cursos, de acordo com as 
normas dos sistemas de ensino.

§ 3º É obrigatória a frequência de alunos e professores, salvo 
nos programas de educação a distância.

§ 4º As instituições de educação superior oferecerão, no perío-
do noturno, cursos de graduação nos mesmos padrões de qualidade 
mantidos no período diurno, sendo obrigatória a oferta noturna nas 
instituições públicas, garantida a necessária previsão orçamentária.

Art. 48. Os diplomas de cursos superiores reconhecidos, quan-
do registrados, terão validade nacional como prova da formação 
recebida por seu titular.

§ 1º Os diplomas expedidos pelas universidades serão por elas 
próprias registrados, e aqueles conferidos por instituições não-uni-
versitárias serão registrados em universidades indicadas pelo Con-
selho Nacional de Educação.

§ 2º Os diplomas de graduação expedidos por universidades 
estrangeiras serão revalidados por universidades públicas que te-
nham curso do mesmo nível e área ou equivalente, respeitando-se 
os acordos internacionais de reciprocidade ou equiparação.

§ 3º Os diplomas de Mestrado e de Doutorado expedidos por 
universidades estrangeiras só poderão ser reconhecidos por uni-
versidades que possuam cursos de pós-graduação reconhecidos e 
avaliados, na mesma área de conhecimento e em nível equivalente 
ou superior.

Art. 49. As instituições de educação superior aceitarão a trans-
ferência de alunos regulares, para cursos afins, na hipótese de exis-
tência de vagas, e mediante processo seletivo.

Parágrafo único. As transferências ex officio dar-se-ão na forma 
da lei. (Regulamento)

Art. 50. As instituições de educação superior, quando da ocor-
rência de vagas, abrirão matrícula nas disciplinas de seus cursos a 
alunos não regulares que demonstrarem capacidade de cursá-las 
com proveito, mediante processo seletivo prévio.

Art. 51. As instituições de educação superior credenciadas 
como universidades, ao deliberar sobre critérios e normas de sele-
ção e admissão de estudantes, levarão em conta os efeitos desses 
critérios sobre a orientação do ensino médio, articulando-se com os 
órgãos normativos dos sistemas de ensino.

Art. 52. As universidades são instituições pluridisciplinares de 
formação dos quadros profissionais de nível superior, de pesquisa, 
de extensão e de domínio e cultivo do saber humano, que se carac-
terizam por: (Regulamento) (Regulamento)

I - produção intelectual institucionalizada mediante o estudo 
sistemático dos temas e problemas mais relevantes, tanto do ponto 
de vista científico e cultural, quanto regional e nacional;

II - um terço do corpo docente, pelo menos, com titulação aca-
dêmica de mestrado ou doutorado;

III - um terço do corpo docente em regime de tempo integral.
Parágrafo único. É facultada a criação de universidades espe-

cializadas por campo do saber. (Regulamento) (Regulamento)
Art. 53. No exercício de sua autonomia, são asseguradas às uni-

versidades, sem prejuízo de outras, as seguintes atribuições:
I - criar, organizar e extinguir, em sua sede, cursos e programas 

de educação superior previstos nesta Lei, obedecendo às normas 
gerais da União e, quando for o caso, do respectivo sistema de en-
sino; (Regulamento)

II - fixar os currículos dos seus cursos e programas, observadas 
as diretrizes gerais pertinentes;

III - estabelecer planos, programas e projetos de pesquisa cien-
tífica, produção artística e atividades de extensão;
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IV - fixar o número de vagas de acordo com a capacidade insti-
tucional e as exigências do seu meio;

V - elaborar e reformar os seus estatutos e regimentos em con-
sonância com as normas gerais atinentes;

VI - conferir graus, diplomas e outros títulos;
VII - firmar contratos, acordos e convênios;
VIII - aprovar e executar planos, programas e projetos de inves-

timentos referentes a obras, serviços e aquisições em geral, bem 
como administrar rendimentos conforme dispositivos institucio-
nais;

IX - administrar os rendimentos e deles dispor na forma previs-
ta no ato de constituição, nas leis e nos respectivos estatutos;

X - receber subvenções, doações, heranças, legados e coope-
ração financeira resultante de convênios com entidades públicas e 
privadas.

§ 1º Para garantir a autonomia didático-científica das univer-
sidades, caberá aos seus colegiados de ensino e pesquisa decidir, 
dentro dos recursos orçamentários disponíveis, sobre: (Redação 
dada pela Lei nº 13.490, de 2017)

I - criação, expansão, modificação e extinção de cursos; (Reda-
ção dada pela Lei nº 13.490, de 2017)

II - ampliação e diminuição de vagas; (Redação dada pela Lei nº 
13.490, de 2017)

III - elaboração da programação dos cursos; (Redação dada pela 
Lei nº 13.490, de 2017)

IV - programação das pesquisas e das atividades de extensão; 
(Redação dada pela Lei nº 13.490, de 2017)

V - contratação e dispensa de professores; (Redação dada pela 
Lei nº 13.490, de 2017)

VI - planos de carreira docente. (Redação dada pela Lei nº 
13.490, de 2017)

§ 2o As doações, inclusive monetárias, podem ser dirigidas a 
setores ou projetos específicos, conforme acordo entre doadores e 
universidades. (Incluído pela Lei nº 13.490, de 2017)

§ 3o No caso das universidades públicas, os recursos das doa-
ções devem ser dirigidos ao caixa único da instituição, com destina-
ção garantida às unidades a serem beneficiadas. (Incluído pela Lei 
nº 13.490, de 2017)

Art. 54. As universidades mantidas pelo Poder Público goza-
rão, na forma da lei, de estatuto jurídico especial para atender às 
peculiaridades de sua estrutura, organização e financiamento pelo 
Poder Público, assim como dos seus planos de carreira e do regime 
jurídico do seu pessoal. (Regulamento) (Regulamento)

§ 1º No exercício da sua autonomia, além das atribuições as-
seguradas pelo artigo anterior, as universidades públicas poderão:

I - propor o seu quadro de pessoal docente, técnico e admi-
nistrativo, assim como um plano de cargos e salários, atendidas as 
normas gerais pertinentes e os recursos disponíveis;

II - elaborar o regulamento de seu pessoal em conformidade 
com as normas gerais concernentes;

III - aprovar e executar planos, programas e projetos de investi-
mentos referentes a obras, serviços e aquisições em geral, de acor-
do com os recursos alocados pelo respectivo Poder mantenedor;

IV - elaborar seus orçamentos anuais e plurianuais;
V - adotar regime financeiro e contábil que atenda às suas pe-

culiaridades de organização e funcionamento;
VI - realizar operações de crédito ou de financiamento, com 

aprovação do Poder competente, para aquisição de bens imóveis, 
instalações e equipamentos;

VII - efetuar transferências, quitações e tomar outras providên-
cias de ordem orçamentária, financeira e patrimonial necessárias 
ao seu bom desempenho.

§ 2º Atribuições de autonomia universitária poderão ser esten-
didas a instituições que comprovem alta qualificação para o ensino 
ou para a pesquisa, com base em avaliação realizada pelo Poder 
Público.

Art. 55. Caberá à União assegurar, anualmente, em seu Orça-
mento Geral, recursos suficientes para manutenção e desenvolvi-
mento das instituições de educação superior por ela mantidas.

Art. 56. As instituições públicas de educação superior obedece-
rão ao princípio da gestão democrática, assegurada a existência de 
órgãos colegiados deliberativos, de que participarão os segmentos 
da comunidade institucional, local e regional.

Parágrafo único. Em qualquer caso, os docentes ocuparão se-
tenta por cento dos assentos em cada órgão colegiado e comissão, 
inclusive nos que tratarem da elaboração e modificações estatutá-
rias e regimentais, bem como da escolha de dirigentes.

Art. 57. Nas instituições públicas de educação superior, o pro-
fessor ficará obrigado ao mínimo de oito horas semanais de aulas. 
(Regulamento)

CAPÍTULO V
DA EDUCAÇÃO ESPECIAL

Art. 58. Entende-se por educação especial, para os efeitos des-
ta Lei, a modalidade de educação escolar oferecida preferencial-
mente na rede regular de ensino, para educandos com deficiência, 
transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou su-
perdotação. (Redação dada pela Lei nº 12.796, de 2013)

§ 1º Haverá, quando necessário, serviços de apoio especializa-
do, na escola regular, para atender às peculiaridades da clientela de 
educação especial.

§ 2º O atendimento educacional será feito em classes, escolas 
ou serviços especializados, sempre que, em função das condições 
específicas dos alunos, não for possível a sua integração nas classes 
comuns de ensino regular.

§ 3º A oferta de educação especial, nos termos do caput des-
te artigo, tem início na educação infantil e estende-se ao longo da 
vida, observados o inciso III do art. 4º e o parágrafo único do art. 60 
desta Lei. (Redação dada pela Lei nº 13.632, de 2018)

Art. 59. Os sistemas de ensino assegurarão aos educandos com 
deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habili-
dades ou superdotação: (Redação dada pela Lei nº 12.796, de 2013)

I - currículos, métodos, técnicas, recursos educativos e organi-
zação específicos, para atender às suas necessidades;

II - terminalidade específica para aqueles que não puderem 
atingir o nível exigido para a conclusão do ensino fundamental, em 
virtude de suas deficiências, e aceleração para concluir em menor 
tempo o programa escolar para os superdotados;

III - professores com especialização adequada em nível médio 
ou superior, para atendimento especializado, bem como professo-
res do ensino regular capacitados para a integração desses educan-
dos nas classes comuns;

IV - educação especial para o trabalho, visando a sua efetiva in-
tegração na vida em sociedade, inclusive condições adequadas para 
os que não revelarem capacidade de inserção no trabalho compe-
titivo, mediante articulação com os órgãos oficiais afins, bem como 
para aqueles que apresentam uma habilidade superior nas áreas 
artística, intelectual ou psicomotora;

V - acesso igualitário aos benefícios dos programas sociais su-
plementares disponíveis para o respectivo nível do ensino regular.
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Art. 59-A. O poder público deverá instituir cadastro nacional de 
alunos com altas habilidades ou superdotação matriculados na edu-
cação básica e na educação superior, a fim de fomentar a execução 
de políticas públicas destinadas ao desenvolvimento pleno das po-
tencialidades desse alunado. (Incluído pela Lei nº 13.234, de 2015)

Parágrafo único. A identificação precoce de alunos com altas 
habilidades ou superdotação, os critérios e procedimentos para in-
clusão no cadastro referido no caput deste artigo, as entidades res-
ponsáveis pelo cadastramento, os mecanismos de acesso aos dados 
do cadastro e as políticas de desenvolvimento das potencialidades 
do alunado de que trata o caput serão definidos em regulamento.

Art. 60. Os órgãos normativos dos sistemas de ensino estabele-
cerão critérios de caracterização das instituições privadas sem fins 
lucrativos, especializadas e com atuação exclusiva em educação es-
pecial, para fins de apoio técnico e financeiro pelo Poder Público.

Parágrafo único. O poder público adotará, como alternativa 
preferencial, a ampliação do atendimento aos educandos com defi-
ciência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades 
ou superdotação na própria rede pública regular de ensino, inde-
pendentemente do apoio às instituições previstas neste artigo. (Re-
dação dada pela Lei nº 12.796, de 2013)

TÍTULO VI
Dos Profissionais da Educação

Art. 61. Consideram-se profissionais da educação escolar bási-
ca os que, nela estando em efetivo exercício e tendo sido formados 
em cursos reconhecidos, são: (Redação dada pela Lei nº 12.014, de 
2009)

I – professores habilitados em nível médio ou superior para a 
docência na educação infantil e nos ensinos fundamental e médio; 
(Redação dada pela Lei nº 12.014, de 2009)

II – trabalhadores em educação portadores de diploma de pe-
dagogia, com habilitação em administração, planejamento, super-
visão, inspeção e orientação educacional, bem como com títulos de 
mestrado ou doutorado nas mesmas áreas; (Redação dada pela Lei 
nº 12.014, de 2009)

III – trabalhadores em educação, portadores de diploma de cur-
so técnico ou superior em área pedagógica ou afim. (Incluído pela 
Lei nº 12.014, de 2009)

IV - profissionais com notório saber reconhecido pelos respec-
tivos sistemas de ensino, para ministrar conteúdos de áreas afins à 
sua formação ou experiência profissional, atestados por titulação 
específica ou prática de ensino em unidades educacionais da rede 
pública ou privada ou das corporações privadas em que tenham 
atuado, exclusivamente para atender ao inciso V do caput do art. 
36; (Incluído pela lei nº 13.415, de 2017)

V - profissionais graduados que tenham feito complementação 
pedagógica, conforme disposto pelo Conselho Nacional de Educa-
ção. (Incluído pela lei nº 13.415, de 2017)

Parágrafo único. A formação dos profissionais da educação, 
de modo a atender às especificidades do exercício de suas ativida-
des, bem como aos objetivos das diferentes etapas e modalidades 
da educação básica, terá como fundamentos: (Incluído pela Lei nº 
12.014, de 2009)

I – a presença de sólida formação básica, que propicie o conhe-
cimento dos fundamentos científicos e sociais de suas competên-
cias de trabalho; (Incluído pela Lei nº 12.014, de 2009)

II – a associação entre teorias e práticas, mediante estágios 
supervisionados e capacitação em serviço; (Incluído pela Lei nº 
12.014, de 2009)

III – o aproveitamento da formação e experiências anteriores, 
em instituições de ensino e em outras atividades. (Incluído pela Lei 
nº 12.014, de 2009)

Art. 62. A formação de docentes para atuar na educação básica 
far-se-á em nível superior, em curso de licenciatura plena, admitida, 
como formação mínima para o exercício do magistério na educação 
infantil e nos cinco primeiros anos do ensino fundamental, a ofere-
cida em nível médio, na modalidade normal. (Redação dada pela lei 
nº 13.415, de 2017)

§ 1º A União, o Distrito Federal, os Estados e os Municípios, em 
regime de colaboração, deverão promover a formação inicial, a con-
tinuada e a capacitação dos profissionais de magistério. (Incluído 
pela Lei nº 12.056, de 2009).

§ 2º A formação continuada e a capacitação dos profissionais 
de magistério poderão utilizar recursos e tecnologias de educação a 
distância. (Incluído pela Lei nº 12.056, de 2009).

§ 3º A formação inicial de profissionais de magistério dará pre-
ferência ao ensino presencial, subsidiariamente fazendo uso de re-
cursos e tecnologias de educação a distância. (Incluído pela Lei nº 
12.056, de 2009).

§ 4o A União, o Distrito Federal, os Estados e os Municípios ado-
tarão mecanismos facilitadores de acesso e permanência em cursos 
de formação de docentes em nível superior para atuar na educação 
básica pública. (Incluído pela Lei nº 12.796, de 2013)

§ 5o A União, o Distrito Federal, os Estados e os Municípios in-
centivarão a formação de profissionais do magistério para atuar na 
educação básica pública mediante programa institucional de bolsa 
de iniciação à docência a estudantes matriculados em cursos de li-
cenciatura, de graduação plena, nas instituições de educação supe-
rior. (Incluído pela Lei nº 12.796, de 2013)

§ 6o O Ministério da Educação poderá estabelecer nota mínima 
em exame nacional aplicado aos concluintes do ensino médio como 
pré-requisito para o ingresso em cursos de graduação para forma-
ção de docentes, ouvido o Conselho Nacional de Educação - CNE. 
(Incluído pela Lei nº 12.796, de 2013)

§ 7o (VETADO). (Incluído pela Lei nº 12.796, de 2013)
§ 8o Os currículos dos cursos de formação de docentes terão 

por referência a Base Nacional Comum Curricular. (Incluído pela lei 
nº 13.415, de 2017) (Vide Lei nº 13.415, de 2017)

Art. 62-A. A formação dos profissionais a que se refere o inciso 
III do art. 61 far-se-á por meio de cursos de conteúdo técnico-peda-
gógico, em nível médio ou superior, incluindo habilitações tecnoló-
gicas. (Incluído pela Lei nº 12.796, de 2013)

Parágrafo único. Garantir-se-á formação continuada para os 
profissionais a que se refere o caput, no local de trabalho ou em 
instituições de educação básica e superior, incluindo cursos de edu-
cação profissional, cursos superiores de graduação plena ou tecno-
lógicos e de pós-graduação. (Incluído pela Lei nº 12.796, de 2013)

Art. 62-B. O acesso de professores das redes públicas de edu-
cação básica a cursos superiores de pedagogia e licenciatura será 
efetivado por meio de processo seletivo diferenciado. (Incluído pela 
Lei nº 13.478, de 2017)

§ 1º Terão direito de pleitear o acesso previsto no caput des-
te artigo os professores das redes públicas municipais, estaduais e 
federal que ingressaram por concurso público, tenham pelo menos 
três anos de exercício da profissão e não sejam portadores de diplo-
ma de graduação. (Incluído pela Lei nº 13.478, de 2017)

§ 2o As instituições de ensino responsáveis pela oferta de cur-
sos de pedagogia e outras licenciaturas definirão critérios adicionais 
de seleção sempre que acorrerem aos certames interessados em 
número superior ao de vagas disponíveis para os respectivos cur-
sos. (Incluído pela Lei nº 13.478, de 2017)

§ 3o Sem prejuízo dos concursos seletivos a serem definidos em 
regulamento pelas universidades, terão prioridade de ingresso os 
professores que optarem por cursos de licenciatura em matemáti-
ca, física, química, biologia e língua portuguesa. (Incluído pela Lei 
nº 13.478, de 2017)



LEGISLAÇÃO E DOCUMENTAÇÃO OFICIAL

41

Art. 63. Os institutos superiores de educação manterão: (Re-
gulamento)

I - cursos formadores de profissionais para a educação básica, 
inclusive o curso normal superior, destinado à formação de docen-
tes para a educação infantil e para as primeiras séries do ensino 
fundamental;

II - programas de formação pedagógica para portadores de di-
plomas de educação superior que queiram se dedicar à educação 
básica;

III - programas de educação continuada para os profissionais de 
educação dos diversos níveis.

Art. 64. A formação de profissionais de educação para adminis-
tração, planejamento, inspeção, supervisão e orientação educacio-
nal para a educação básica, será feita em cursos de graduação em 
pedagogia ou em nível de pós-graduação, a critério da instituição de 
ensino, garantida, nesta formação, a base comum nacional.

Art. 65. A formação docente, exceto para a educação superior, 
incluirá prática de ensino de, no mínimo, trezentas horas.

Art. 66. A preparação para o exercício do magistério superior 
far-se-á em nível de pós-graduação, prioritariamente em programas 
de mestrado e doutorado.

Parágrafo único. O notório saber, reconhecido por universidade 
com curso de doutorado em área afim, poderá suprir a exigência de 
título acadêmico.

Art. 67. Os sistemas de ensino promoverão a valorização dos 
profissionais da educação, assegurando-lhes, inclusive nos termos 
dos estatutos e dos planos de carreira do magistério público:

I - ingresso exclusivamente por concurso público de provas e 
títulos;

II - aperfeiçoamento profissional continuado, inclusive com li-
cenciamento periódico remunerado para esse fim;

III - piso salarial profissional;
IV - progressão funcional baseada na titulação ou habilitação, e 

na avaliação do desempenho;
V - período reservado a estudos, planejamento e avaliação, in-

cluído na carga de trabalho;
VI - condições adequadas de trabalho.
§ 1o A experiência docente é pré-requisito para o exercício pro-

fissional de quaisquer outras funções de magistério, nos termos 
das normas de cada sistema de ensino. (Renumerado pela Lei nº 
11.301, de 2006)

§ 2o Para os efeitos do disposto no § 5º do art. 40 e no § 8o 
do art. 201 da Constituição Federal, são consideradas funções de 
magistério as exercidas por professores e especialistas em educa-
ção no desempenho de atividades educativas, quando exercidas em 
estabelecimento de educação básica em seus diversos níveis e mo-
dalidades, incluídas, além do exercício da docência, as de direção 
de unidade escolar e as de coordenação e assessoramento pedagó-
gico. (Incluído pela Lei nº 11.301, de 2006)

§ 3o A União prestará assistência técnica aos Estados, ao Dis-
trito Federal e aos Municípios na elaboração de concursos públicos 
para provimento de cargos dos profissionais da educação. (Incluído 
pela Lei nº 12.796, de 2013)

TÍTULO VII
Dos Recursos financeiros

Art. 68. Serão recursos públicos destinados à educação os ori-
ginários de:

I - receita de impostos próprios da União, dos Estados, do Dis-
trito Federal e dos Municípios;

II - receita de transferências constitucionais e outras transfe-
rências;

III - receita do salário-educação e de outras contribuições so-
ciais;

IV - receita de incentivos fiscais;
V - outros recursos previstos em lei.
Art. 69. A União aplicará, anualmente, nunca menos de dezoi-

to, e os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, vinte e cinco 
por cento, ou o que consta nas respectivas Constituições ou Leis 
Orgânicas, da receita resultante de impostos, compreendidas as 
transferências constitucionais, na manutenção e desenvolvimento 
do ensino público. (Vide Medida Provisória nº 773, de 2017) (Vigên-
cia encerrada)

§ 1º A parcela da arrecadação de impostos transferida pela 
União aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, ou pelos Es-
tados aos respectivos Municípios, não será considerada, para efeito 
do cálculo previsto neste artigo, receita do governo que a transferir.

§ 2º Serão consideradas excluídas das receitas de impostos 
mencionadas neste artigo as operações de crédito por antecipação 
de receita orçamentária de impostos.

§ 3º Para fixação inicial dos valores correspondentes aos míni-
mos estatuídos neste artigo, será considerada a receita estimada 
na lei do orçamento anual, ajustada, quando for o caso, por lei que 
autorizar a abertura de créditos adicionais, com base no eventual 
excesso de arrecadação.

§ 4º As diferenças entre a receita e a despesa previstas e as efe-
tivamente realizadas, que resultem no não atendimento dos per-
centuais mínimos obrigatórios, serão apuradas e corrigidas a cada 
trimestre do exercício financeiro.

§ 5º O repasse dos valores referidos neste artigo do caixa da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios ocorrerá 
imediatamente ao órgão responsável pela educação, observados os 
seguintes prazos:

I - recursos arrecadados do primeiro ao décimo dia de cada 
mês, até o vigésimo dia;

II - recursos arrecadados do décimo primeiro ao vigésimo dia 
de cada mês, até o trigésimo dia;

III - recursos arrecadados do vigésimo primeiro dia ao final de 
cada mês, até o décimo dia do mês subsequente.

§ 6º O atraso da liberação sujeitará os recursos a correção mo-
netária e à responsabilização civil e criminal das autoridades com-
petentes.

Art. 70. Considerar-se-ão como de manutenção e desenvolvi-
mento do ensino as despesas realizadas com vistas à consecução 
dos objetivos básicos das instituições educacionais de todos os ní-
veis, compreendendo as que se destinam a:

I - remuneração e aperfeiçoamento do pessoal docente e de-
mais profissionais da educação;

II - aquisição, manutenção, construção e conservação de insta-
lações e equipamentos necessários ao ensino;

III – uso e manutenção de bens e serviços vinculados ao ensino;
IV - levantamentos estatísticos, estudos e pesquisas visando 

precipuamente ao aprimoramento da qualidade e à expansão do 
ensino;

V - realização de atividades-meio necessárias ao funcionamen-
to dos sistemas de ensino;

VI - concessão de bolsas de estudo a alunos de escolas públicas 
e privadas;

VII - amortização e custeio de operações de crédito destinadas 
a atender ao disposto nos incisos deste artigo;

VIII - aquisição de material didático-escolar e manutenção de 
programas de transporte escolar.

Art. 71. Não constituirão despesas de manutenção e desenvol-
vimento do ensino aquelas realizadas com:
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I - pesquisa, quando não vinculada às instituições de ensino, 
ou, quando efetivada fora dos sistemas de ensino, que não vise, 
precipuamente, ao aprimoramento de sua qualidade ou à sua ex-
pansão;

II - subvenção a instituições públicas ou privadas de caráter as-
sistencial, desportivo ou cultural;

III - formação de quadros especiais para a administração públi-
ca, sejam militares ou civis, inclusive diplomáticos;

IV - programas suplementares de alimentação, assistência mé-
dico-odontológica, farmacêutica e psicológica, e outras formas de 
assistência social;

V - obras de infraestrutura, ainda que realizadas para beneficiar 
direta ou indiretamente a rede escolar;

VI - pessoal docente e demais trabalhadores da educação, 
quando em desvio de função ou em atividade alheia à manutenção 
e desenvolvimento do ensino.

Art. 72. As receitas e despesas com manutenção e desenvol-
vimento do ensino serão apuradas e publicadas nos balanços do 
Poder Público, assim como nos relatórios a que se refere o § 3º do 
art. 165 da Constituição Federal.

Art. 73. Os órgãos fiscalizadores examinarão, prioritariamente, 
na prestação de contas de recursos públicos, o cumprimento do dis-
posto no art. 212 da Constituição Federal, no art. 60 do Ato das Dis-
posições Constitucionais Transitórias e na legislação concernente.

Art. 74. A União, em colaboração com os Estados, o Distrito Fe-
deral e os Municípios, estabelecerá padrão mínimo de oportunida-
des educacionais para o ensino fundamental, baseado no cálculo do 
custo mínimo por aluno, capaz de assegurar ensino de qualidade.

Parágrafo único. O custo mínimo de que trata este artigo será 
calculado pela União ao final de cada ano, com validade para o ano 
subsequente, considerando variações regionais no custo dos insu-
mos e as diversas modalidades de ensino.

Art. 75. A ação supletiva e redistributiva da União e dos Estados 
será exercida de modo a corrigir, progressivamente, as disparidades 
de acesso e garantir o padrão mínimo de qualidade de ensino.

§ 1º A ação a que se refere este artigo obedecerá a fórmula 
de domínio público que inclua a capacidade de atendimento e a 
medida do esforço fiscal do respectivo Estado, do Distrito Federal 
ou do Município em favor da manutenção e do desenvolvimento 
do ensino.

§ 2º A capacidade de atendimento de cada governo será defini-
da pela razão entre os recursos de uso constitucionalmente obriga-
tório na manutenção e desenvolvimento do ensino e o custo anual 
do aluno, relativo ao padrão mínimo de qualidade.

§ 3º Com base nos critérios estabelecidos nos §§ 1º e 2º, a 
União poderá fazer a transferência direta de recursos a cada esta-
belecimento de ensino, considerado o número de alunos que efeti-
vamente frequentam a escola.

§ 4º A ação supletiva e redistributiva não poderá ser exercida 
em favor do Distrito Federal, dos Estados e dos Municípios se es-
tes oferecerem vagas, na área de ensino de sua responsabilidade, 
conforme o inciso VI do art. 10 e o inciso V do art. 11 desta Lei, em 
número inferior à sua capacidade de atendimento.

Art. 76. A ação supletiva e redistributiva prevista no artigo an-
terior ficará condicionada ao efetivo cumprimento pelos Estados, 
Distrito Federal e Municípios do disposto nesta Lei, sem prejuízo de 
outras prescrições legais.

Art. 77. Os recursos públicos serão destinados às escolas públi-
cas, podendo ser dirigidos a escolas comunitárias, confessionais ou 
filantrópicas que:

I - comprovem finalidade não-lucrativa e não distribuam resul-
tados, dividendos, bonificações, participações ou parcela de seu 
patrimônio sob nenhuma forma ou pretexto;

II - apliquem seus excedentes financeiros em educação;
III - assegurem a destinação de seu patrimônio a outra escola 

comunitária, filantrópica ou confessional, ou ao Poder Público, no 
caso de encerramento de suas atividades;

IV - prestem contas ao Poder Público dos recursos recebidos.
§ 1º Os recursos de que trata este artigo poderão ser destina-

dos a bolsas de estudo para a educação básica, na forma da lei, para 
os que demonstrarem insuficiência de recursos, quando houver fal-
ta de vagas e cursos regulares da rede pública de domicílio do edu-
cando, ficando o Poder Público obrigado a investir prioritariamente 
na expansão da sua rede local.

§ 2º As atividades universitárias de pesquisa e extensão pode-
rão receber apoio financeiro do Poder Público, inclusive mediante 
bolsas de estudo.

TÍTULO VIII
Das Disposições Gerais

Art. 78. O Sistema de Ensino da União, com a colaboração das 
agências federais de fomento à cultura e de assistência aos índios, 
desenvolverá programas integrados de ensino e pesquisa, para 
oferta de educação escolar bilingue e intercultural aos povos indí-
genas, com os seguintes objetivos:

I - proporcionar aos índios, suas comunidades e povos, a recu-
peração de suas memórias históricas; a reafirmação de suas identi-
dades étnicas; a valorização de suas línguas e ciências;

II - garantir aos índios, suas comunidades e povos, o acesso às 
informações, conhecimentos técnicos e científicos da sociedade na-
cional e demais sociedades indígenas e não-índias.

Art. 79. A União apoiará técnica e financeiramente os sistemas 
de ensino no provimento da educação intercultural às comunidades 
indígenas, desenvolvendo programas integrados de ensino e pes-
quisa.

§ 1º Os programas serão planejados com audiência das comu-
nidades indígenas.

§ 2º Os programas a que se refere este artigo, incluídos nos 
Planos Nacionais de Educação, terão os seguintes objetivos:

I - fortalecer as práticas socioculturais e a língua materna de 
cada comunidade indígena;

II - manter programas de formação de pessoal especializado, 
destinado à educação escolar nas comunidades indígenas;

III - desenvolver currículos e programas específicos, neles in-
cluindo os conteúdos culturais correspondentes às respectivas co-
munidades;

IV - elaborar e publicar sistematicamente material didático es-
pecífico e diferenciado.

§ 3o No que se refere à educação superior, sem prejuízo de ou-
tras ações, o atendimento aos povos indígenas efetivar-se-á, nas 
universidades públicas e privadas, mediante a oferta de ensino e 
de assistência estudantil, assim como de estímulo à pesquisa e de-
senvolvimento de programas especiais. (Incluído pela Lei nº 12.416, 
de 2011)

Art. 79-A. (VETADO) (Incluído pela Lei nº 10.639, de 9.1.2003)
Art. 79-B. O calendário escolar incluirá o dia 20 de novembro 

como ‘Dia Nacional da Consciência Negra’. (Incluído pela Lei nº 
10.639, de 9.1.2003)

Art. 80. O Poder Público incentivará o desenvolvimento e a vei-
culação de programas de ensino a distância, em todos os níveis e 
modalidades de ensino, e de educação continuada. (Regulamento) 
(Regulamento)

§ 1º A educação a distância, organizada com abertura e regime 
especiais, será oferecida por instituições especificamente creden-
ciadas pela União.
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§ 2º A União regulamentará os requisitos para a realização de 
exames e registro de diploma relativos a cursos de educação a dis-
tância.

§ 3º As normas para produção, controle e avaliação de progra-
mas de educação a distância e a autorização para sua implementa-
ção, caberão aos respectivos sistemas de ensino, podendo haver co-
operação e integração entre os diferentes sistemas. (Regulamento)

§ 4º A educação a distância gozará de tratamento diferenciado, 
que incluirá:

I - custos de transmissão reduzidos em canais comerciais de 
radiodifusão sonora e de sons e imagens e em outros meios de co-
municação que sejam explorados mediante autorização, concessão 
ou permissão do poder público; (Redação dada pela Lei nº 12.603, 
de 2012)

II - concessão de canais com finalidades exclusivamente edu-
cativas;

III - reserva de tempo mínimo, sem ônus para o Poder Público, 
pelos concessionários de canais comerciais.

Art. 81. É permitida a organização de cursos ou instituições de 
ensino experimentais, desde que obedecidas as disposições desta 
Lei.

Art. 82. Os sistemas de ensino estabelecerão as normas de rea-
lização de estágio em sua jurisdição, observada a lei federal sobre a 
matéria. (Redação dada pela Lei nº 11.788, de 2008)

 Parágrafo único. (Revogado). (Redação dada pela Lei nº 11.788, 
de 2008)

Art. 83. O ensino militar é regulado em lei específica, admitida 
a equivalência de estudos, de acordo com as normas fixadas pelos 
sistemas de ensino.

Art. 84. Os discentes da educação superior poderão ser apro-
veitados em tarefas de ensino e pesquisa pelas respectivas institui-
ções, exercendo funções de monitoria, de acordo com seu rendi-
mento e seu plano de estudos.

Art. 85. Qualquer cidadão habilitado com a titulação própria 
poderá exigir a abertura de concurso público de provas e títulos para 
cargo de docente de instituição pública de ensino que estiver sen-
do ocupado por professor não concursado, por mais de seis anos, 
ressalvados os direitos assegurados pelos arts. 41 da Constituição 
Federal e 19 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias.

Art. 86. As instituições de educação superior constituídas como 
universidades integrar-se-ão, também, na sua condição de institui-
ções de pesquisa, ao Sistema Nacional de Ciência e Tecnologia, nos 
termos da legislação específica.

TÍTULO IX
Das Disposições Transitórias

 Art. 87. É instituída a Década da Educação, a iniciar-se um ano 
a partir da publicação desta Lei.

§ 1º A União, no prazo de um ano a partir da publicação des-
ta Lei, encaminhará, ao Congresso Nacional, o Plano Nacional de 
Educação, com diretrizes e metas para os dez anos seguintes, em 
sintonia com a Declaração Mundial sobre Educação para Todos.

§ 2º (Revogado). (Redação dada pela lei nº 12.796, de 2013)
§ 3o O Distrito Federal, cada Estado e Município, e, supletiva-

mente, a União, devem: (Redação dada pela Lei nº 11.330, de 2006)
I - (revogado); (Redação dada pela lei nº 12.796, de 2013)
a) (Revogado) (Redação dada pela Lei nº 11.274, de 2006)
b) (Revogado) (Redação dada pela Lei nº 11.274, de 2006)
c) (Revogado) (Redação dada pela Lei nº 11.274, de 2006)
II - prover cursos presenciais ou a distância aos jovens e adultos 

insuficientemente escolarizados;

III - realizar programas de capacitação para todos os professo-
res em exercício, utilizando também, para isto, os recursos da edu-
cação a distância;

IV - integrar todos os estabelecimentos de ensino fundamental 
do seu território ao sistema nacional de avaliação do rendimento 
escolar.

§ 4º (Revogado). (Redação dada pela lei nº 12.796, de 2013)
§ 5º Serão conjugados todos os esforços objetivando a progres-

são das redes escolares públicas urbanas de ensino fundamental 
para o regime de escolas de tempo integral.

§ 6º A assistência financeira da União aos Estados, ao Distrito 
Federal e aos Municípios, bem como a dos Estados aos seus Muni-
cípios, ficam condicionadas ao cumprimento do art. 212 da Cons-
tituição Federal e dispositivos legais pertinentes pelos governos 
beneficiados.

Art. 87-A. (VETADO). (Incluído pela lei nº 12.796, de 2013)
Art. 88. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 

adaptarão sua legislação educacional e de ensino às disposições 
desta Lei no prazo máximo de um ano, a partir da data de sua publi-
cação. (Regulamento) (Regulamento)

§ 1º As instituições educacionais adaptarão seus estatutos e 
regimentos aos dispositivos desta Lei e às normas dos respectivos 
sistemas de ensino, nos prazos por estes estabelecidos.

§ 2º O prazo para que as universidades cumpram o disposto 
nos incisos II e III do art. 52 é de oito anos.

Art. 89. As creches e pré-escolas existentes ou que venham a 
ser criadas deverão, no prazo de três anos, a contar da publicação 
desta Lei, integrar-se ao respectivo sistema de ensino.

Art. 90. As questões suscitadas na transição entre o regime an-
terior e o que se institui nesta Lei serão resolvidas pelo Conselho 
Nacional de Educação ou, mediante delegação deste, pelos órgãos 
normativos dos sistemas de ensino, preservada a autonomia uni-
versitária.

Art. 91. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 92. Revogam-se as disposições das Leis nºs 4.024, de 20 

de dezembro de 1961, e 5.540, de 28 de novembro de 1968, não 
alteradas pelas Leis nºs 9.131, de 24 de novembro de 1995 e 9.192, 
de 21 de dezembro de 1995 e, ainda, as Leis nºs 5.692, de 11 de 
agosto de 1971 e 7.044, de 18 de outubro de 1982, e as demais leis 
e decretos-lei que as modificaram e quaisquer outras disposições 
em contrário.

Brasília, 20 de dezembro de 1996; 175º da Independência e 
108º da República.

BRASIL. LEI Nº 13.005, DE 25 DE JUNHO DE 2014. 
APROVA O PLANO NACIONAL DE EDUCAÇÃO – PNE E 

DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. BRASÍLIA, DF, 2014

LEI Nº 13.005, DE 25 DE JUNHO DE 2014.

Aprova o Plano Nacional de Educação - PNE e dá outras provi-
dências.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Na-
cional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1o É aprovado o Plano Nacional de Educação - PNE, com vi-
gência por 10 (dez) anos, a contar da publicação desta Lei, na forma 
do Anexo, com vistas ao cumprimento do disposto no art. 214 da 
Constituição Federal.

Art. 2o São diretrizes do PNE:
I - erradicação do analfabetismo;
II - universalização do atendimento escolar;
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III - superação das desigualdades educacionais, com ênfase na 
promoção da cidadania e na erradicação de todas as formas de dis-
criminação;

IV - melhoria da qualidade da educação;
V - formação para o trabalho e para a cidadania, com ênfase 

nos valores morais e éticos em que se fundamenta a sociedade;
VI - promoção do princípio da gestão democrática da educação 

pública;
VII - promoção humanística, científica, cultural e tecnológica do 

País;
VIII - estabelecimento de meta de aplicação de recursos públi-

cos em educação como proporção do Produto Interno Bruto - PIB, 
que assegure atendimento às necessidades de expansão, com pa-
drão de qualidade e equidade;

IX - valorização dos (as) profissionais da educação;
X - promoção dos princípios do respeito aos direitos humanos, 

à diversidade e à sustentabilidade socioambiental.
Art. 3o As metas previstas no Anexo desta Lei serão cumpridas 

no prazo de vigência deste PNE, desde que não haja prazo inferior 
definido para metas e estratégias específicas.

Art. 4o As metas previstas no Anexo desta Lei deverão ter como 
referência a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios - PNAD, o 
censo demográfico e os censos nacionais da educação básica e su-
perior mais atualizados, disponíveis na data da publicação desta Lei.

Parágrafo único. O poder público buscará ampliar o escopo das 
pesquisas com fins estatísticos de forma a incluir informação deta-
lhada sobre o perfil das populações de 4 (quatro) a 17 (dezessete) 
anos com deficiência.

Art. 5o A execução do PNE e o cumprimento de suas metas se-
rão objeto de monitoramento contínuo e de avaliações periódicas, 
realizados pelas seguintes instâncias:

I - Ministério da Educação - MEC;

II - Comissão de Educação da Câmara dos Deputados e Comis-
são de Educação, Cultura e Esporte do Senado Federal;

III - Conselho Nacional de Educação - CNE;
IV - Fórum Nacional de Educação.
§ 1o Compete, ainda, às instâncias referidas no caput:
I - divulgar os resultados do monitoramento e das avaliações 

nos respectivos sítios institucionais da internet;
II - analisar e propor políticas públicas para assegurar a imple-

mentação das estratégias e o cumprimento das metas;
III - analisar e propor a revisão do percentual de investimento 

público em educação.
§ 2o A cada 2 (dois) anos, ao longo do período de vigência des-

te PNE, o Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais 
Anísio Teixeira - INEP publicará estudos para aferir a evolução no 
cumprimento das metas estabelecidas no Anexo desta Lei, com in-
formações organizadas por ente federado e consolidadas em âm-
bito nacional, tendo como referência os estudos e as pesquisas de 
que trata o art. 4o, sem prejuízo de outras fontes e informações re-
levantes.

§ 3o A meta progressiva do investimento público em educação 
será avaliada no quarto ano de vigência do PNE e poderá ser am-
pliada por meio de lei para atender às necessidades financeiras do 
cumprimento das demais metas.

§ 4o O investimento público em educação a que se referem o 
inciso VI do art. 214 da Constituição Federal e a meta 20 do Anexo 
desta Lei engloba os recursos aplicados na forma do art. 212 da 
Constituição Federal e do art. 60 do Ato das Disposições Constitu-
cionais Transitórias, bem como os recursos aplicados nos progra-
mas de expansão da educação profissional e superior, inclusive na 

forma de incentivo e isenção fiscal, as bolsas de estudos concedidas 
no Brasil e no exterior, os subsídios concedidos em programas de 
financiamento estudantil e o financiamento de creches, pré-esco-
las e de educação especial na forma do art. 213 da Constituição 
Federal.

§ 5o Será destinada à manutenção e ao desenvolvimento do en-
sino, em acréscimo aos recursos vinculados nos termos do art. 212 
da Constituição Federal, além de outros recursos previstos em lei, a 
parcela da participação no resultado ou da compensação financeira 
pela exploração de petróleo e de gás natural, na forma de lei especí-
fica, com a finalidade de assegurar o cumprimento da meta prevista 
no inciso VI do art. 214 da Constituição Federal.

Art. 6o A União promoverá a realização de pelo menos 2 (duas) 
conferências nacionais de educação até o final do decênio, prece-
didas de conferências distrital, municipais e estaduais, articuladas 
e coordenadas pelo Fórum Nacional de Educação, instituído nesta 
Lei, no âmbito do Ministério da Educação.

§ 1o O Fórum Nacional de Educação, além da atribuição referida 
no caput:

I - acompanhará a execução do PNE e o cumprimento de suas 
metas;

II - promoverá a articulação das conferências nacionais de edu-
cação com as conferências regionais, estaduais e municipais que as 
precederem.

§ 2o As conferências nacionais de educação realizar-se-ão com 
intervalo de até 4 (quatro) anos entre elas, com o objetivo de avaliar 
a execução deste PNE e subsidiar a elaboração do plano nacional de 
educação para o decênio subsequente.

Art. 7o A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
atuarão em regime de colaboração, visando ao alcance das metas e 
à implementação das estratégias objeto deste Plano.

§ 1o Caberá aos gestores federais, estaduais, municipais e do 
Distrito Federal a adoção das medidas governamentais necessárias 
ao alcance das metas previstas neste PNE.

§ 2o As estratégias definidas no Anexo desta Lei não elidem a 
adoção de medidas adicionais em âmbito local ou de instrumentos 
jurídicos que formalizem a cooperação entre os entes federados, 
podendo ser complementadas por mecanismos nacionais e locais 
de coordenação e colaboração recíproca.

§ 3o Os sistemas de ensino dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios criarão mecanismos para o acompanhamento local 
da consecução das metas deste PNE e dos planos previstos no art. 
8o.

§ 4o Haverá regime de colaboração específico para a implemen-
tação de modalidades de educação escolar que necessitem consi-
derar territórios étnico-educacionais e a utilização de estratégias 
que levem em conta as identidades e especificidades socioculturais 
e linguísticas de cada comunidade envolvida, assegurada a consulta 
prévia e informada a essa comunidade.

§ 5o Será criada uma instância permanente de negociação e 
cooperação entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os Mu-
nicípios.

§ 6o O fortalecimento do regime de colaboração entre os Esta-
dos e respectivos Municípios incluirá a instituição de instâncias per-
manentes de negociação, cooperação e pactuação em cada Estado.

§ 7o O fortalecimento do regime de colaboração entre os Muni-
cípios dar-se-á, inclusive, mediante a adoção de arranjos de desen-
volvimento da educação.

Art. 8o Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios deverão 
elaborar seus correspondentes planos de educação, ou adequar os 
planos já aprovados em lei, em consonância com as diretrizes, me-
tas e estratégias previstas neste PNE, no prazo de 1 (um) ano conta-
do da publicação desta Lei.
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§ 1o Os entes federados estabelecerão nos respectivos planos 
de educação estratégias que:

I - assegurem a articulação das políticas educacionais com as 
demais políticas sociais, particularmente as culturais;

II - considerem as necessidades específicas das populações do 
campo e das comunidades indígenas e quilombolas, asseguradas a 
equidade educacional e a diversidade cultural;

III - garantam o atendimento das necessidades específicas na 
educação especial, assegurado o sistema educacional inclusivo em 
todos os níveis, etapas e modalidades;

IV - promovam a articulação interfederativa na implementação 
das políticas educacionais.

§ 2o Os processos de elaboração e adequação dos planos de 
educação dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, de que 
trata o caput deste artigo, serão realizados com ampla participação 
de representantes da comunidade educacional e da sociedade civil.

Art. 9o Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios deverão 
aprovar leis específicas para os seus sistemas de ensino, discipli-
nando a gestão democrática da educação pública nos respectivos 
âmbitos de atuação, no prazo de 2 (dois) anos contado da publica-
ção desta Lei, adequando, quando for o caso, a legislação local já 
adotada com essa finalidade.

Art. 10. O plano plurianual, as diretrizes orçamentárias e os or-
çamentos anuais da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios serão formulados de maneira a assegurar a consignação 
de dotações orçamentárias compatíveis com as diretrizes, metas e 
estratégias deste PNE e com os respectivos planos de educação, a 
fim de viabilizar sua plena execução.

Art. 11. O Sistema Nacional de Avaliação da Educação Básica, 
coordenado pela União, em colaboração com os Estados, o Distri-
to Federal e os Municípios, constituirá fonte de informação para a 
avaliação da qualidade da educação básica e para a orientação das 
políticas públicas desse nível de ensino.

§ 1o O sistema de avaliação a que se refere o caput produzirá, 
no máximo a cada 2 (dois) anos:

I - indicadores de rendimento escolar, referentes ao desempe-
nho dos (as) estudantes apurado em exames nacionais de avalia-
ção, com participação de pelo menos 80% (oitenta por cento) dos 
(as) alunos (as) de cada ano escolar periodicamente avaliado em 
cada escola, e aos dados pertinentes apurados pelo censo escolar 
da educação básica;

II - indicadores de avaliação institucional, relativos a caracterís-
ticas como o perfil do alunado e do corpo dos (as) profissionais da 
educação, as relações entre dimensão do corpo docente, do corpo 
técnico e do corpo discente, a infraestrutura das escolas, os recur-
sos pedagógicos disponíveis e os processos da gestão, entre outras 
relevantes.

§ 2o A elaboração e a divulgação de índices para avaliação da 
qualidade, como o Índice de Desenvolvimento da Educação Básica 
- IDEB, que agreguem os indicadores mencionados no inciso I do § 
1o não elidem a obrigatoriedade de divulgação, em separado, de 
cada um deles.

§ 3o Os indicadores mencionados no § 1o serão estimados por 
etapa, estabelecimento de ensino, rede escolar, unidade da Federa-
ção e em nível agregado nacional, sendo amplamente divulgados, 
ressalvada a publicação de resultados individuais e indicadores por 
turma, que fica admitida exclusivamente para a comunidade do res-
pectivo estabelecimento e para o órgão gestor da respectiva rede.

§ 4o Cabem ao Inep a elaboração e o cálculo do Ideb e dos indi-
cadores referidos no § 1o.

§ 5o A avaliação de desempenho dos (as) estudantes em exa-
mes, referida no inciso I do § 1o, poderá ser diretamente realizada 
pela União ou, mediante acordo de cooperação, pelos Estados e 
pelo Distrito Federal, nos respectivos sistemas de ensino e de seus 
Municípios, caso mantenham sistemas próprios de avaliação do 
rendimento escolar, assegurada a compatibilidade metodológica 
entre esses sistemas e o nacional, especialmente no que se refere 
às escalas de proficiência e ao calendário de aplicação.

Art. 12. Até o final do primeiro semestre do nono ano de vi-
gência deste PNE, o Poder Executivo encaminhará ao Congresso 
Nacional, sem prejuízo das prerrogativas deste Poder, o projeto de 
lei referente ao Plano Nacional de Educação a vigorar no período 
subsequente, que incluirá diagnóstico, diretrizes, metas e estraté-
gias para o próximo decênio.

Art. 13. O poder público deverá instituir, em lei específica, con-
tados 2 (dois) anos da publicação desta Lei, o Sistema Nacional de 
Educação, responsável pela articulação entre os sistemas de ensino, 
em regime de colaboração, para efetivação das diretrizes, metas e 
estratégias do Plano Nacional de Educação.

Art. 14. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Brasília, 25 de junho de 2014; 193o da Independência e 126o 

da República.
DILMA ROUSSEFF
Guido Mantega
José Henrique Paim Fernandes
Miriam Belchior
Este texto não substitui o publicado no DOU de 26.6.2014 - Edi-

ção extra 

ANEXO
METAS E ESTRATÉGIAS 

Meta 1: universalizar, até 2016, a educação infantil na pré-esco-
la para as crianças de 4 (quatro) a 5 (cinco) anos de idade e ampliar 
a oferta de educação infantil em creches de forma a atender, no 
mínimo, 50% (cinquenta por cento) das crianças de até 3 (três) anos 
até o final da vigência deste PNE.

Estratégias:
1.1) definir, em regime de colaboração entre a União, os Es-

tados, o Distrito Federal e os Municípios, metas de expansão das 
respectivas redes públicas de educação infantil segundo padrão na-
cional de qualidade, considerando as peculiaridades locais;

1.2) garantir que, ao final da vigência deste PNE, seja inferior a 
10% (dez por cento) a diferença entre as taxas de frequência à edu-
cação infantil das crianças de até 3 (três) anos oriundas do quinto 
de renda familiar per capita mais elevado e as do quinto de renda 
familiar per capita mais baixo;

1.3) realizar, periodicamente, em regime de colaboração, levan-
tamento da demanda por creche para a população de até 3 (três) 
anos, como forma de planejar a oferta e verificar o atendimento da 
demanda manifesta;

1.4) estabelecer, no primeiro ano de vigência do PNE, normas, 
procedimentos e prazos para definição de mecanismos de consulta 
pública da demanda das famílias por creches;

1.5) manter e ampliar, em regime de colaboração e respeitadas 
as normas de acessibilidade, programa nacional de construção e re-
estruturação de escolas, bem como de aquisição de equipamentos, 
visando à expansão e à melhoria da rede física de escolas públicas 
de educação infantil;
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1.6) implantar, até o segundo ano de vigência deste PNE, ava-
liação da educação infantil, a ser realizada a cada 2 (dois) anos, 
com base em parâmetros nacionais de qualidade, a fim de aferir a 
infraestrutura física, o quadro de pessoal, as condições de gestão, 
os recursos pedagógicos, a situação de acessibilidade, entre outros 
indicadores relevantes;

1.7) articular a oferta de matrículas gratuitas em creches cer-
tificadas como entidades beneficentes de assistência social na área 
de educação com a expansão da oferta na rede escolar pública;

1.8) promover a formação inicial e continuada dos (as) profis-
sionais da educação infantil, garantindo, progressivamente, o aten-
dimento por profissionais com formação superior;

1.9) estimular a articulação entre pós-graduação, núcleos de 
pesquisa e cursos de formação para profissionais da educação, de 
modo a garantir a elaboração de currículos e propostas pedagógi-
cas que incorporem os avanços de pesquisas ligadas ao processo de 
ensino-aprendizagem e às teorias educacionais no atendimento da 
população de 0 (zero) a 5 (cinco) anos;

1.10) fomentar o atendimento das populações do campo e das 
comunidades indígenas e quilombolas na educação infantil nas res-
pectivas comunidades, por meio do redimensionamento da distri-
buição territorial da oferta, limitando a nucleação de escolas e o 
deslocamento de crianças, de forma a atender às especificidades 
dessas comunidades, garantido consulta prévia e informada;

1.11) priorizar o acesso à educação infantil e fomentar a oferta 
do atendimento educacional especializado complementar e suple-
mentar aos (às) alunos (as) com deficiência, transtornos globais do 
desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, assegurando 
a educação bilíngue para crianças surdas e a transversalidade da 
educação especial nessa etapa da educação básica;

1.12) implementar, em caráter complementar, programas de 
orientação e apoio às famílias, por meio da articulação das áreas de 
educação, saúde e assistência social, com foco no desenvolvimento 
integral das crianças de até 3 (três) anos de idade;

1.13) preservar as especificidades da educação infantil na orga-
nização das redes escolares, garantindo o atendimento da criança 
de 0 (zero) a 5 (cinco) anos em estabelecimentos que atendam a 
parâmetros nacionais de qualidade, e a articulação com a etapa es-
colar seguinte, visando ao ingresso do (a) aluno(a) de 6 (seis) anos 
de idade no ensino fundamental;

1.14) fortalecer o acompanhamento e o monitoramento do 
acesso e da permanência das crianças na educação infantil, em es-
pecial dos beneficiários de programas de transferência de renda, 
em colaboração com as famílias e com os órgãos públicos de assis-
tência social, saúde e proteção à infância;

1.15) promover a busca ativa de crianças em idade correspon-
dente à educação infantil, em parceria com órgãos públicos de as-
sistência social, saúde e proteção à infância, preservando o direito 
de opção da família em relação às crianças de até 3 (três) anos;

1.16) o Distrito Federal e os Municípios, com a colaboração da 
União e dos Estados, realizarão e publicarão, a cada ano, levanta-
mento da demanda manifesta por educação infantil em creches e 
pré-escolas, como forma de planejar e verificar o atendimento;

1.17) estimular o acesso à educação infantil em tempo integral, 
para todas as crianças de 0 (zero) a 5 (cinco) anos, conforme estabe-
lecido nas Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil.

Meta 2: universalizar o ensino fundamental de 9 (nove) anos 
para toda a população de 6 (seis) a 14 (quatorze) anos e garantir 
que pelo menos 95% (noventa e cinco por cento) dos alunos conclu-
am essa etapa na idade recomendada, até o último ano de vigência 
deste PNE.

Estratégias:
2.1) o Ministério da Educação, em articulação e colaboração 

com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, deverá, até o 
final do 2o (segundo) ano de vigência deste PNE, elaborar e enca-
minhar ao Conselho Nacional de Educação, precedida de consulta 
pública nacional, proposta de direitos e objetivos de aprendizagem 
e desenvolvimento para os (as) alunos (as) do ensino fundamental;

2.2) pactuar entre União, Estados, Distrito Federal e Municí-
pios, no âmbito da instância permanente de que trata o § 5º do art. 
7º desta Lei, a implantação dos direitos e objetivos de aprendiza-
gem e desenvolvimento que configurarão a base nacional comum 
curricular do ensino fundamental;

2.3) criar mecanismos para o acompanhamento individualiza-
do dos (as) alunos (as) do ensino fundamental;

2.4) fortalecer o acompanhamento e o monitoramento do 
acesso, da permanência e do aproveitamento escolar dos benefici-
ários de programas de transferência de renda, bem como das situa-
ções de discriminação, preconceitos e violências na escola, visando 
ao estabelecimento de condições adequadas para o sucesso escolar 
dos (as) alunos (as), em colaboração com as famílias e com órgãos 
públicos de assistência social, saúde e proteção à infância, adoles-
cência e juventude;

2.5) promover a busca ativa de crianças e adolescentes fora da 
escola, em parceria com órgãos públicos de assistência social, saú-
de e proteção à infância, adolescência e juventude;

2.6) desenvolver tecnologias pedagógicas que combinem, de 
maneira articulada, a organização do tempo e das atividades di-
dáticas entre a escola e o ambiente comunitário, considerando as 
especificidades da educação especial, das escolas do campo e das 
comunidades indígenas e quilombolas;

2.7) disciplinar, no âmbito dos sistemas de ensino, a organiza-
ção flexível do trabalho pedagógico, incluindo adequação do calen-
dário escolar de acordo com a realidade local, a identidade cultural 
e as condições climáticas da região;

2.8) promover a relação das escolas com instituições e movi-
mentos culturais, a fim de garantir a oferta regular de atividades 
culturais para a livre fruição dos (as) alunos (as) dentro e fora dos 
espaços escolares, assegurando ainda que as escolas se tornem po-
los de criação e difusão cultural;

2.9) incentivar a participação dos pais ou responsáveis no 
acompanhamento das atividades escolares dos filhos por meio do 
estreitamento das relações entre as escolas e as famílias;

2.10) estimular a oferta do ensino fundamental, em especial 
dos anos iniciais, para as populações do campo, indígenas e quilom-
bolas, nas próprias comunidades;

2.11) desenvolver formas alternativas de oferta do ensino fun-
damental, garantida a qualidade, para atender aos filhos e filhas 
de profissionais que se dedicam a atividades de caráter itinerante;

2.12) oferecer atividades extracurriculares de incentivo aos (às) 
estudantes e de estímulo a habilidades, inclusive mediante certa-
mes e concursos nacionais;

2.13) promover atividades de desenvolvimento e estímulo a 
habilidades esportivas nas escolas, interligadas a um plano de disse-
minação do desporto educacional e de desenvolvimento esportivo 
nacional.

Meta 3: universalizar, até 2016, o atendimento escolar para 
toda a população de 15 (quinze) a 17 (dezessete) anos e elevar, até 
o final do período de vigência deste PNE, a taxa líquida de matrícu-
las no ensino médio para 85% (oitenta e cinco por cento).
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Estratégias:
3.1) institucionalizar programa nacional de renovação do ensi-

no médio, a fim de incentivar práticas pedagógicas com abordagens 
interdisciplinares estruturadas pela relação entre teoria e prática, 
por meio de currículos escolares que organizem, de maneira flexí-
vel e diversificada, conteúdos obrigatórios e eletivos articulados em 
dimensões como ciência, trabalho, linguagens, tecnologia, cultura e 
esporte, garantindo-se a aquisição de equipamentos e laboratórios, 
a produção de material didático específico, a formação continuada 
de professores e a articulação com instituições acadêmicas, espor-
tivas e culturais;

3.2) o Ministério da Educação, em articulação e colaboração 
com os entes federados e ouvida a sociedade mediante consulta 
pública nacional, elaborará e encaminhará ao Conselho Nacional 
de Educação - CNE, até o 2o (segundo) ano de vigência deste PNE, 
proposta de direitos e objetivos de aprendizagem e desenvolvimen-
to para os (as) alunos (as) de ensino médio, a serem atingidos nos 
tempos e etapas de organização deste nível de ensino, com vistas a 
garantir formação básica comum;

3.3) pactuar entre União, Estados, Distrito Federal e Municí-
pios, no âmbito da instância permanente de que trata o § 5o do art. 
7o desta Lei, a implantação dos direitos e objetivos de aprendiza-
gem e desenvolvimento que configurarão a base nacional comum 
curricular do ensino médio;

3.4) garantir a fruição de bens e espaços culturais, de forma 
regular, bem como a ampliação da prática desportiva, integrada ao 
currículo escolar;

3.5) manter e ampliar programas e ações de correção de fluxo 
do ensino fundamental, por meio do acompanhamento individu-
alizado do (a) aluno (a) com rendimento escolar defasado e pela 
adoção de práticas como aulas de reforço no turno complementar, 
estudos de recuperação e progressão parcial, de forma a reposicio-
ná-lo no ciclo escolar de maneira compatível com sua idade;

3.6) universalizar o Exame Nacional do Ensino Médio - ENEM, 
fundamentado em matriz de referência do conteúdo curricular do 
ensino médio e em técnicas estatísticas e psicométricas que permi-
tam comparabilidade de resultados, articulando-o com o Sistema 
Nacional de Avaliação da Educação Básica - SAEB, e promover sua 
utilização como instrumento de avaliação sistêmica, para subsidiar 
políticas públicas para a educação básica, de avaliação certificado-
ra, possibilitando aferição de conhecimentos e habilidades adqui-
ridos dentro e fora da escola, e de avaliação classificatória, como 
critério de acesso à educação superior;

3.7) fomentar a expansão das matrículas gratuitas de ensino 
médio integrado à educação profissional, observando-se as pecu-
liaridades das populações do campo, das comunidades indígenas e 
quilombolas e das pessoas com deficiência;

3.8) estruturar e fortalecer o acompanhamento e o monitora-
mento do acesso e da permanência dos e das jovens beneficiários 
(as) de programas de transferência de renda, no ensino médio, 
quanto à frequência, ao aproveitamento escolar e à interação com 
o coletivo, bem como das situações de discriminação, preconceitos 
e violências, práticas irregulares de exploração do trabalho, consu-
mo de drogas, gravidez precoce, em colaboração com as famílias e 
com órgãos públicos de assistência social, saúde e proteção à ado-
lescência e juventude;

3.9) promover a busca ativa da população de 15 (quinze) a 17 
(dezessete) anos fora da escola, em articulação com os serviços de 
assistência social, saúde e proteção à adolescência e à juventude;

3.10) fomentar programas de educação e de cultura para a po-
pulação urbana e do campo de jovens, na faixa etária de 15 (quinze) 
a 17 (dezessete) anos, e de adultos, com qualificação social e pro-
fissional para aqueles que estejam fora da escola e com defasagem 
no fluxo escolar;

3.11) redimensionar a oferta de ensino médio nos turnos diur-
no e noturno, bem como a distribuição territorial das escolas de 
ensino médio, de forma a atender a toda a demanda, de acordo 
com as necessidades específicas dos (as) alunos (as);

3.12) desenvolver formas alternativas de oferta do ensino mé-
dio, garantida a qualidade, para atender aos filhos e filhas de profis-
sionais que se dedicam a atividades de caráter itinerante;

3.13) implementar políticas de prevenção à evasão motivada 
por preconceito ou quaisquer formas de discriminação, criando 
rede de proteção contra formas associadas de exclusão;

3.14) estimular a participação dos adolescentes nos cursos das 
áreas tecnológicas e científicas.

Meta 4: universalizar, para a população de 4 (quatro) a 17 (de-
zessete) anos com deficiência, transtornos globais do desenvolvi-
mento e altas habilidades ou superdotação, o acesso à educação 
básica e ao atendimento educacional especializado, preferencial-
mente na rede regular de ensino, com a garantia de sistema educa-
cional inclusivo, de salas de recursos multifuncionais, classes, esco-
las ou serviços especializados, públicos ou conveniados.

Estratégias:
4.1) contabilizar, para fins do repasse do Fundo de Manuten-

ção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos 
Profissionais da Educação - FUNDEB, as matrículas dos (as) estudan-
tes da educação regular da rede pública que recebam atendimento 
educacional especializado complementar e suplementar, sem pre-
juízo do cômputo dessas matrículas na educação básica regular, e 
as matrículas efetivadas, conforme o censo escolar mais atualizado, 
na educação especial oferecida em instituições comunitárias, con-
fessionais ou filantrópicas sem fins lucrativos, conveniadas com o 
poder público e com atuação exclusiva na modalidade, nos termos 
da Lei no 11.494, de 20 de junho de 2007;

4.2) promover, no prazo de vigência deste PNE, a universali-
zação do atendimento escolar à demanda manifesta pelas famílias 
de crianças de 0 (zero) a 3 (três) anos com deficiência, transtornos 
globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, 
observado o que dispõe a Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996, 
que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional;

4.3) implantar, ao longo deste PNE, salas de recursos multifun-
cionais e fomentar a formação continuada de professores e profes-
soras para o atendimento educacional especializado nas escolas 
urbanas, do campo, indígenas e de comunidades quilombolas;

4.4) garantir atendimento educacional especializado em salas 
de recursos multifuncionais, classes, escolas ou serviços especiali-
zados, públicos ou conveniados, nas formas complementar e suple-
mentar, a todos (as) alunos (as) com deficiência, transtornos globais 
do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, matricu-
lados na rede pública de educação básica, conforme necessidade 
identificada por meio de avaliação, ouvidos a família e o aluno;

4.5) estimular a criação de centros multidisciplinares de apoio, 
pesquisa e assessoria, articulados com instituições acadêmicas e 
integrados por profissionais das áreas de saúde, assistência social, 
pedagogia e psicologia, para apoiar o trabalho dos (as) professores 
da educação básica com os (as) alunos (as) com deficiência, trans-
tornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdo-
tação;
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4.6) manter e ampliar programas suplementares que promo-
vam a acessibilidade nas instituições públicas, para garantir o aces-
so e a permanência dos (as) alunos (as) com deficiência por meio 
da adequação arquitetônica, da oferta de transporte acessível e da 
disponibilização de material didático próprio e de recursos de tec-
nologia assistiva, assegurando, ainda, no contexto escolar, em todas 
as etapas, níveis e modalidades de ensino, a identificação dos (as) 
alunos (as) com altas habilidades ou superdotação;

4.7) garantir a oferta de educação bilíngue, em Língua Brasileira 
de Sinais - LIBRAS como primeira língua e na modalidade escrita da 
Língua Portuguesa como segunda língua, aos (às) alunos (as) surdos 
e com deficiência auditiva de 0 (zero) a 17 (dezessete) anos, em 
escolas e classes bilíngues e em escolas inclusivas, nos termos do 
art. 22 do Decreto no 5.626, de 22 de dezembro de 2005, e dos arts. 
24 e 30 da Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiên-
cia, bem como a adoção do Sistema Braille de leitura para cegos e 
surdos-cegos;

4.8) garantir a oferta de educação inclusiva, vedada a exclusão 
do ensino regular sob alegação de deficiência e promovida a articu-
lação pedagógica entre o ensino regular e o atendimento educacio-
nal especializado;

4.9) fortalecer o acompanhamento e o monitoramento do 
acesso à escola e ao atendimento educacional especializado, bem 
como da permanência e do desenvolvimento escolar dos (as) alu-
nos (as) com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e 
altas habilidades ou superdotação beneficiários (as) de programas 
de transferência de renda, juntamente com o combate às situações 
de discriminação, preconceito e violência, com vistas ao estabele-
cimento de condições adequadas para o sucesso educacional, em 
colaboração com as famílias e com os órgãos públicos de assistência 
social, saúde e proteção à infância, à adolescência e à juventude;

4.10) fomentar pesquisas voltadas para o desenvolvimento de 
metodologias, materiais didáticos, equipamentos e recursos de tec-
nologia assistiva, com vistas à promoção do ensino e da aprendiza-
gem, bem como das condições de acessibilidade dos (as) estudan-
tes com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas 
habilidades ou superdotação;

4.11) promover o desenvolvimento de pesquisas interdiscipli-
nares para subsidiar a formulação de políticas públicas interseto-
riais que atendam as especificidades educacionais de estudantes 
com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas ha-
bilidades ou superdotação que requeiram medidas de atendimento 
especializado;

4.12) promover a articulação intersetorial entre órgãos e po-
líticas públicas de saúde, assistência social e direitos humanos, 
em parceria com as famílias, com o fim de desenvolver modelos 
de atendimento voltados à continuidade do atendimento escolar, 
na educação de jovens e adultos, das pessoas com deficiência e 
transtornos globais do desenvolvimento com idade superior à faixa 
etária de escolarização obrigatória, de forma a assegurar a atenção 
integral ao longo da vida;

4.13) apoiar a ampliação das equipes de profissionais da edu-
cação para atender à demanda do processo de escolarização dos 
(das) estudantes com deficiência, transtornos globais do desenvol-
vimento e altas habilidades ou superdotação, garantindo a oferta 
de professores (as) do atendimento educacional especializado, pro-
fissionais de apoio ou auxiliares, tradutores (as) e intérpretes de 
Libras, guias-intérpretes para surdos-cegos, professores de Libras, 
prioritariamente surdos, e professores bilíngues;

4.14) definir, no segundo ano de vigência deste PNE, indi-
cadores de qualidade e política de avaliação e supervisão para o 
funcionamento de instituições públicas e privadas que prestam 
atendimento a alunos com deficiência, transtornos globais do de-
senvolvimento e altas habilidades ou superdotação;

4.15) promover, por iniciativa do Ministério da Educação, nos 
órgãos de pesquisa, demografia e estatística competentes, a obten-
ção de informação detalhada sobre o perfil das pessoas com defi-
ciência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades 
ou superdotação de 0 (zero) a 17 (dezessete) anos;

4.16) incentivar a inclusão nos cursos de licenciatura e nos de-
mais cursos de formação para profissionais da educação, inclusive 
em nível de pós-graduação, observado o disposto no caput do art. 
207 da Constituição Federal, dos referenciais teóricos, das teorias 
de aprendizagem e dos processos de ensino-aprendizagem rela-
cionados ao atendimento educacional de alunos com deficiência, 
transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou su-
perdotação;

4.17) promover parcerias com instituições comunitárias, con-
fessionais ou filantrópicas sem fins lucrativos, conveniadas com o 
poder público, visando a ampliar as condições de apoio ao aten-
dimento escolar integral das pessoas com deficiência, transtornos 
globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação 
matriculadas nas redes públicas de ensino;

4.18) promover parcerias com instituições comunitárias, con-
fessionais ou filantrópicas sem fins lucrativos, conveniadas com o 
poder público, visando a ampliar a oferta de formação continuada 
e a produção de material didático acessível, assim como os servi-
ços de acessibilidade necessários ao pleno acesso, participação e 
aprendizagem dos estudantes com deficiência, transtornos globais 
do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação matricula-
dos na rede pública de ensino;

4.19) promover parcerias com instituições comunitárias, con-
fessionais ou filantrópicas sem fins lucrativos, conveniadas com o 
poder público, a fim de favorecer a participação das famílias e da 
sociedade na construção do sistema educacional inclusivo.

Meta 5: alfabetizar todas as crianças, no máximo, até o final do 
3o (terceiro) ano do ensino fundamental.

Estratégias:
5.1) estruturar os processos pedagógicos de alfabetização, nos 

anos iniciais do ensino fundamental, articulando-os com as estra-
tégias desenvolvidas na pré-escola, com qualificação e valorização 
dos (as) professores (as) alfabetizadores e com apoio pedagógico 
específico, a fim de garantir a alfabetização plena de todas as crian-
ças;

5.2) instituir instrumentos de avaliação nacional periódicos 
e específicos para aferir a alfabetização das crianças, aplicados a 
cada ano, bem como estimular os sistemas de ensino e as escolas a 
criarem os respectivos instrumentos de avaliação e monitoramen-
to, implementando medidas pedagógicas para alfabetizar todos os 
alunos e alunas até o final do terceiro ano do ensino fundamental;

5.3) selecionar, certificar e divulgar tecnologias educacionais 
para a alfabetização de crianças, assegurada a diversidade de mé-
todos e propostas pedagógicas, bem como o acompanhamento dos 
resultados nos sistemas de ensino em que forem aplicadas, deven-
do ser disponibilizadas, preferencialmente, como recursos educa-
cionais abertos;

5.4) fomentar o desenvolvimento de tecnologias educacionais 
e de práticas pedagógicas inovadoras que assegurem a alfabetiza-
ção e favoreçam a melhoria do fluxo escolar e a aprendizagem dos 
(as) alunos (as), consideradas as diversas abordagens metodológi-
cas e sua efetividade;

5.5) apoiar a alfabetização de crianças do campo, indígenas, 
quilombolas e de populações itinerantes, com a produção de 
materiais didáticos específicos, e desenvolver instrumentos de 
acompanhamento que considerem o uso da língua materna pelas 
comunidades indígenas e a identidade cultural das comunidades 
quilombolas;
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5.6) promover e estimular a formação inicial e continuada de professores (as) para a alfabetização de crianças, com o conhecimento 
de novas tecnologias educacionais e práticas pedagógicas inovadoras, estimulando a articulação entre programas de pós-graduação stricto 
sensu e ações de formação continuada de professores (as) para a alfabetização;

5.7) apoiar a alfabetização das pessoas com deficiência, considerando as suas especificidades, inclusive a alfabetização bilíngue de 
pessoas surdas, sem estabelecimento de terminalidade temporal.

Meta 6: oferecer educação em tempo integral em, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) das escolas públicas, de forma a atender, 
pelo menos, 25% (vinte e cinco por cento) dos (as) alunos (as) da educação básica.

Estratégias:
6.1) promover, com o apoio da União, a oferta de educação básica pública em tempo integral, por meio de atividades de acompa-

nhamento pedagógico e multidisciplinares, inclusive culturais e esportivas, de forma que o tempo de permanência dos (as) alunos (as) 
na escola, ou sob sua responsabilidade, passe a ser igual ou superior a 7 (sete) horas diárias durante todo o ano letivo, com a ampliação 
progressiva da jornada de professores em uma única escola;

6.2) instituir, em regime de colaboração, programa de construção de escolas com padrão arquitetônico e de mobiliário adequado para 
atendimento em tempo integral, prioritariamente em comunidades pobres ou com crianças em situação de vulnerabilidade social;

6.3) institucionalizar e manter, em regime de colaboração, programa nacional de ampliação e reestruturação das escolas públicas, por 
meio da instalação de quadras poliesportivas, laboratórios, inclusive de informática, espaços para atividades culturais, bibliotecas, audi-
tórios, cozinhas, refeitórios, banheiros e outros equipamentos, bem como da produção de material didático e da formação de recursos 
humanos para a educação em tempo integral;

6.4) fomentar a articulação da escola com os diferentes espaços educativos, culturais e esportivos e com equipamentos públicos, 
como centros comunitários, bibliotecas, praças, parques, museus, teatros, cinemas e planetários;

6.5) estimular a oferta de atividades voltadas à ampliação da jornada escolar de alunos (as) matriculados nas escolas da rede pública 
de educação básica por parte das entidades privadas de serviço social vinculadas ao sistema sindical, de forma concomitante e em arti-
culação com a rede pública de ensino;

6.6) orientar a aplicação da gratuidade de que trata o art. 13 da Lei no 12.101, de 27 de novembro de 2009, em atividades de amplia-
ção da jornada escolar de alunos (as) das escolas da rede pública de educação básica, de forma concomitante e em articulação com a rede 
pública de ensino;

6.7) atender às escolas do campo e de comunidades indígenas e quilombolas na oferta de educação em tempo integral, com base em 
consulta prévia e informada, considerando-se as peculiaridades locais;

6.8) garantir a educação em tempo integral para pessoas com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades 
ou superdotação na faixa etária de 4 (quatro) a 17 (dezessete) anos, assegurando atendimento educacional especializado complementar e 
suplementar ofertado em salas de recursos multifuncionais da própria escola ou em instituições especializadas;

6.9) adotar medidas para otimizar o tempo de permanência dos alunos na escola, direcionando a expansão da jornada para o efetivo 
trabalho escolar, combinado com atividades recreativas, esportivas e culturais.

Meta 7: fomentar a qualidade da educação básica em todas as etapas e modalidades, com melhoria do fluxo escolar e da aprendiza-
gem de modo a atingir as seguintes médias nacionais para o Ideb:

IDEB 2015 2017 2019 2021
Anos iniciais do ensino funda-

mental 5,2 5,5 5,7 6,0
Anos finais do ensino fundamen-

tal 4,7 5,0 5,2 5,5

Ensino médio 4,3 4,7 5,0 5,2

Estratégias:
7.1) estabelecer e implantar, mediante pactuação interfederativa, diretrizes pedagógicas para a educação básica e a base nacional 

comum dos currículos, com direitos e objetivos de aprendizagem e desenvolvimento dos (as) alunos (as) para cada ano do ensino funda-
mental e médio, respeitada a diversidade regional, estadual e local;

7.2) assegurar que:
a) no quinto ano de vigência deste PNE, pelo menos 70% (setenta por cento) dos (as) alunos (as) do ensino fundamental e do ensino 

médio tenham alcançado nível suficiente de aprendizado em relação aos direitos e objetivos de aprendizagem e desenvolvimento de seu 
ano de estudo, e 50% (cinquenta por cento), pelo menos, o nível desejável;

b) no último ano de vigência deste PNE, todos os (as) estudantes do ensino fundamental e do ensino médio tenham alcançado nível 
suficiente de aprendizado em relação aos direitos e objetivos de aprendizagem e desenvolvimento de seu ano de estudo, e 80% (oitenta 
por cento), pelo menos, o nível desejável;

7.3) constituir, em colaboração entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, um conjunto nacional de indicadores de 
avaliação institucional com base no perfil do alunado e do corpo de profissionais da educação, nas condições de infraestrutura das escolas, 
nos recursos pedagógicos disponíveis, nas características da gestão e em outras dimensões relevantes, considerando as especificidades 
das modalidades de ensino;
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7.4) induzir processo contínuo de autoavaliação das escolas de educação básica, por meio da constituição de instrumentos de avalia-
ção que orientem as dimensões a serem fortalecidas, destacando-se a elaboração de planejamento estratégico, a melhoria contínua da 
qualidade educacional, a formação continuada dos (as) profissionais da educação e o aprimoramento da gestão democrática;

7.5) formalizar e executar os planos de ações articuladas dando cumprimento às metas de qualidade estabelecidas para a educação 
básica pública e às estratégias de apoio técnico e financeiro voltadas à melhoria da gestão educacional, à formação de professores e pro-
fessoras e profissionais de serviços e apoio escolares, à ampliação e ao desenvolvimento de recursos pedagógicos e à melhoria e expansão 
da infraestrutura física da rede escolar;

7.6) associar a prestação de assistência técnica financeira à fixação de metas intermediárias, nos termos estabelecidos conforme pac-
tuação voluntária entre os entes, priorizando sistemas e redes de ensino com Ideb abaixo da média nacional;

7.7) aprimorar continuamente os instrumentos de avaliação da qualidade do ensino fundamental e médio, de forma a englobar o en-
sino de ciências nos exames aplicados nos anos finais do ensino fundamental, e incorporar o Exame Nacional do Ensino Médio, assegurada 
a sua universalização, ao sistema de avaliação da educação básica, bem como apoiar o uso dos resultados das avaliações nacionais pelas 
escolas e redes de ensino para a melhoria de seus processos e práticas pedagógicas;

7.8) desenvolver indicadores específicos de avaliação da qualidade da educação especial, bem como da qualidade da educação bilín-
gue para surdos;

7.9) orientar as políticas das redes e sistemas de ensino, de forma a buscar atingir as metas do Ideb, diminuindo a diferença entre as 
escolas com os menores índices e a média nacional, garantindo equidade da aprendizagem e reduzindo pela metade, até o último ano de 
vigência deste PNE, as diferenças entre as médias dos índices dos Estados, inclusive do Distrito Federal, e dos Municípios;

7.10) fixar, acompanhar e divulgar bienalmente os resultados pedagógicos dos indicadores do sistema nacional de avaliação da edu-
cação básica e do Ideb, relativos às escolas, às redes públicas de educação básica e aos sistemas de ensino da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios, assegurando a contextualização desses resultados, com relação a indicadores sociais relevantes, como 
os de nível socioeconômico das famílias dos (as) alunos (as), e a transparência e o acesso público às informações técnicas de concepção e 
operação do sistema de avaliação;

7.11) melhorar o desempenho dos alunos da educação básica nas avaliações da aprendizagem no Programa Internacional de Avalia-
ção de Estudantes - PISA, tomado como instrumento externo de referência, internacionalmente reconhecido, de acordo com as seguintes 
projeções:

PISA 2015 2018 2021

Média dos resultados em matemática, leitura e ciências 438 455 473

7.12) incentivar o desenvolvimento, selecionar, certificar e divulgar tecnologias educacionais para a educação infantil, o ensino fun-
damental e o ensino médio e incentivar práticas pedagógicas inovadoras que assegurem a melhoria do fluxo escolar e a aprendizagem, 
assegurada a diversidade de métodos e propostas pedagógicas, com preferência para softwares livres e recursos educacionais abertos, 
bem como o acompanhamento dos resultados nos sistemas de ensino em que forem aplicadas;

7.13) garantir transporte gratuito para todos (as) os (as) estudantes da educação do campo na faixa etária da educação escolar obriga-
tória, mediante renovação e padronização integral da frota de veículos, de acordo com especificações definidas pelo Instituto Nacional de 
Metrologia, Qualidade e Tecnologia - INMETRO, e financiamento compartilhado, com participação da União proporcional às necessidades 
dos entes federados, visando a reduzir a evasão escolar e o tempo médio de deslocamento a partir de cada situação local;

7.14) desenvolver pesquisas de modelos alternativos de atendimento escolar para a população do campo que considerem as especi-
ficidades locais e as boas práticas nacionais e internacionais;

7.15) universalizar, até o quinto ano de vigência deste PNE, o acesso à rede mundial de computadores em banda larga de alta velo-
cidade e triplicar, até o final da década, a relação computador/aluno (a) nas escolas da rede pública de educação básica, promovendo a 
utilização pedagógica das tecnologias da informação e da comunicação;

7.16) apoiar técnica e financeiramente a gestão escolar mediante transferência direta de recursos financeiros à escola, garantindo 
a participação da comunidade escolar no planejamento e na aplicação dos recursos, visando à ampliação da transparência e ao efetivo 
desenvolvimento da gestão democrática;

7.17) ampliar programas e aprofundar ações de atendimento ao (à) aluno (a), em todas as etapas da educação básica, por meio de 
programas suplementares de material didático-escolar, transporte, alimentação e assistência à saúde;

7.18) assegurar a todas as escolas públicas de educação básica o acesso a energia elétrica, abastecimento de água tratada, esgotamen-
to sanitário e manejo dos resíduos sólidos, garantir o acesso dos alunos a espaços para a prática esportiva, a bens culturais e artísticos e a 
equipamentos e laboratórios de ciências e, em cada edifício escolar, garantir a acessibilidade às pessoas com deficiência;

7.19) institucionalizar e manter, em regime de colaboração, programa nacional de reestruturação e aquisição de equipamentos para 
escolas públicas, visando à equalização regional das oportunidades educacionais;

7.20) prover equipamentos e recursos tecnológicos digitais para a utilização pedagógica no ambiente escolar a todas as escolas públi-
cas da educação básica, criando, inclusive, mecanismos para implementação das condições necessárias para a universalização das biblio-
tecas nas instituições educacionais, com acesso a redes digitais de computadores, inclusive a internet;

7.21) a União, em regime de colaboração com os entes federados subnacionais, estabelecerá, no prazo de 2 (dois) anos contados da 
publicação desta Lei, parâmetros mínimos de qualidade dos serviços da educação básica, a serem utilizados como referência para infra-
estrutura das escolas, recursos pedagógicos, entre outros insumos relevantes, bem como instrumento para adoção de medidas para a 
melhoria da qualidade do ensino;
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7.22) informatizar integralmente a gestão das escolas públicas 
e das secretarias de educação dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios, bem como manter programa nacional de forma-
ção inicial e continuada para o pessoal técnico das secretarias de 
educação;

7.23) garantir políticas de combate à violência na escola, inclu-
sive pelo desenvolvimento de ações destinadas à capacitação de 
educadores para detecção dos sinais de suas causas, como a vio-
lência doméstica e sexual, favorecendo a adoção das providências 
adequadas para promover a construção da cultura de paz e um am-
biente escolar dotado de segurança para a comunidade;

7.24) implementar políticas de inclusão e permanência na es-
cola para adolescentes e jovens que se encontram em regime de 
liberdade assistida e em situação de rua, assegurando os princípios 
da Lei no 8.069, de 13 de julho de 1990 - Estatuto da Criança e do 
Adolescente;

7.25) garantir nos currículos escolares conteúdos sobre a his-
tória e as culturas afro-brasileira e indígenas e implementar ações 
educacionais, nos termos das Leis nos 10.639, de 9 de janeiro de 
2003, e 11.645, de 10 de março de 2008, assegurando-se a im-
plementação das respectivas diretrizes curriculares nacionais, por 
meio de ações colaborativas com fóruns de educação para a diver-
sidade étnico-racial, conselhos escolares, equipes pedagógicas e a 
sociedade civil;

7.26) consolidar a educação escolar no campo de populações 
tradicionais, de populações itinerantes e de comunidades indígenas 
e quilombolas, respeitando a articulação entre os ambientes esco-
lares e comunitários e garantindo: o desenvolvimento sustentável 
e preservação da identidade cultural; a participação da comunida-
de na definição do modelo de organização pedagógica e de gestão 
das instituições, consideradas as práticas socioculturais e as formas 
particulares de organização do tempo; a oferta bilíngue na educa-
ção infantil e nos anos iniciais do ensino fundamental, em língua 
materna das comunidades indígenas e em língua portuguesa; a re-
estruturação e a aquisição de equipamentos; a oferta de programa 
para a formação inicial e continuada de profissionais da educação; 
e o atendimento em educação especial;

7.27) desenvolver currículos e propostas pedagógicas espe-
cíficas para educação escolar para as escolas do campo e para as 
comunidades indígenas e quilombolas, incluindo os conteúdos cul-
turais correspondentes às respectivas comunidades e considerando 
o fortalecimento das práticas socioculturais e da língua materna 
de cada comunidade indígena, produzindo e disponibilizando ma-
teriais didáticos específicos, inclusive para os (as) alunos (as) com 
deficiência;

7.28) mobilizar as famílias e setores da sociedade civil, articu-
lando a educação formal com experiências de educação popular e 
cidadã, com os propósitos de que a educação seja assumida como 
responsabilidade de todos e de ampliar o controle social sobre o 
cumprimento das políticas públicas educacionais;

7.29) promover a articulação dos programas da área da edu-
cação, de âmbito local e nacional, com os de outras áreas, como 
saúde, trabalho e emprego, assistência social, esporte e cultura, 
possibilitando a criação de rede de apoio integral às famílias, como 
condição para a melhoria da qualidade educacional;

7.30) universalizar, mediante articulação entre os órgãos res-
ponsáveis pelas áreas da saúde e da educação, o atendimento aos 
(às) estudantes da rede escolar pública de educação básica por 
meio de ações de prevenção, promoção e atenção à saúde;

7.31) estabelecer ações efetivas especificamente voltadas para 
a promoção, prevenção, atenção e atendimento à saúde e à integri-
dade física, mental e emocional dos (das) profissionais da educação, 
como condição para a melhoria da qualidade educacional;

7.32) fortalecer, com a colaboração técnica e financeira da 
União, em articulação com o sistema nacional de avaliação, os siste-
mas estaduais de avaliação da educação básica, com participação, 
por adesão, das redes municipais de ensino, para orientar as polí-
ticas públicas e as práticas pedagógicas, com o fornecimento das 
informações às escolas e à sociedade;

7.33) promover, com especial ênfase, em consonância com as 
diretrizes do Plano Nacional do Livro e da Leitura, a formação de lei-
tores e leitoras e a capacitação de professores e professoras, biblio-
tecários e bibliotecárias e agentes da comunidade para atuar como 
mediadores e mediadoras da leitura, de acordo com a especificida-
de das diferentes etapas do desenvolvimento e da aprendizagem;

7.34) instituir, em articulação com os Estados, os Municípios e 
o Distrito Federal, programa nacional de formação de professores e 
professoras e de alunos e alunas para promover e consolidar políti-
ca de preservação da memória nacional;

7.35) promover a regulação da oferta da educação básica pela 
iniciativa privada, de forma a garantir a qualidade e o cumprimento 
da função social da educação;

7.36) estabelecer políticas de estímulo às escolas que melhora-
rem o desempenho no Ideb, de modo a valorizar o mérito do corpo 
docente, da direção e da comunidade escolar.

Meta 8: elevar a escolaridade média da população de 18 (de-
zoito) a 29 (vinte e nove) anos, de modo a alcançar, no mínimo, 12 
(doze) anos de estudo no último ano de vigência deste Plano, para 
as populações do campo, da região de menor escolaridade no País 
e dos 25% (vinte e cinco por cento) mais pobres, e igualar a esco-
laridade média entre negros e não negros declarados à Fundação 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE.

Estratégias:
8.1) institucionalizar programas e desenvolver tecnologias para 

correção de fluxo, para acompanhamento pedagógico individuali-
zado e para recuperação e progressão parcial, bem como priorizar 
estudantes com rendimento escolar defasado, considerando as es-
pecificidades dos segmentos populacionais considerados;

8.2) implementar programas de educação de jovens e adultos 
para os segmentos populacionais considerados, que estejam fora 
da escola e com defasagem idade-série, associados a outras estra-
tégias que garantam a continuidade da escolarização, após a alfa-
betização inicial;

8.3) garantir acesso gratuito a exames de certificação da con-
clusão dos ensinos fundamental e médio;

8.4) expandir a oferta gratuita de educação profissional técnica 
por parte das entidades privadas de serviço social e de formação 
profissional vinculadas ao sistema sindical, de forma concomitante 
ao ensino ofertado na rede escolar pública, para os segmentos po-
pulacionais considerados;

8.5) promover, em parceria com as áreas de saúde e assistência 
social, o acompanhamento e o monitoramento do acesso à escola 
específicos para os segmentos populacionais considerados, identi-
ficar motivos de absenteísmo e colaborar com os Estados, o Distri-
to Federal e os Municípios para a garantia de frequência e apoio à 
aprendizagem, de maneira a estimular a ampliação do atendimento 
desses (as) estudantes na rede pública regular de ensino;

8.6) promover busca ativa de jovens fora da escola pertencen-
tes aos segmentos populacionais considerados, em parceria com as 
áreas de assistência social, saúde e proteção à juventude.
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Meta 9: elevar a taxa de alfabetização da população com 15 
(quinze) anos ou mais para 93,5% (noventa e três inteiros e cinco 
décimos por cento) até 2015 e, até o final da vigência deste PNE, er-
radicar o analfabetismo absoluto e reduzir em 50% (cinquenta por 
cento) a taxa de analfabetismo funcional.

Estratégias:
9.1) assegurar a oferta gratuita da educação de jovens e adul-

tos a todos os que não tiveram acesso à educação básica na idade 
própria;

9.2) realizar diagnóstico dos jovens e adultos com ensino fun-
damental e médio incompletos, para identificar a demanda ativa 
por vagas na educação de jovens e adultos;

9.3) implementar ações de alfabetização de jovens e adultos 
com garantia de continuidade da escolarização básica;

9.4) criar benefício adicional no programa nacional de transfe-
rência de renda para jovens e adultos que frequentarem cursos de 
alfabetização;

9.5) realizar chamadas públicas regulares para educação de 
jovens e adultos, promovendo-se busca ativa em regime de cola-
boração entre entes federados e em parceria com organizações da 
sociedade civil;

9.6) realizar avaliação, por meio de exames específicos, que 
permita aferir o grau de alfabetização de jovens e adultos com mais 
de 15 (quinze) anos de idade;

9.7) executar ações de atendimento ao (à) estudante da educa-
ção de jovens e adultos por meio de programas suplementares de 
transporte, alimentação e saúde, inclusive atendimento oftalmoló-
gico e fornecimento gratuito de óculos, em articulação com a área 
da saúde;

9.8) assegurar a oferta de educação de jovens e adultos, nas 
etapas de ensino fundamental e médio, às pessoas privadas de li-
berdade em todos os estabelecimentos penais, assegurando-se for-
mação específica dos professores e das professoras e implementa-
ção de diretrizes nacionais em regime de colaboração;

9.9) apoiar técnica e financeiramente projetos inovadores na 
educação de jovens e adultos que visem ao desenvolvimento de 
modelos adequados às necessidades específicas desses (as) alunos 
(as);

9.10) estabelecer mecanismos e incentivos que integrem os 
segmentos empregadores, públicos e privados, e os sistemas de en-
sino, para promover a compatibilização da jornada de trabalho dos 
empregados e das empregadas com a oferta das ações de alfabeti-
zação e de educação de jovens e adultos;

9.11) implementar programas de capacitação tecnológica da 
população jovem e adulta, direcionados para os segmentos com 
baixos níveis de escolarização formal e para os (as) alunos (as) com 
deficiência, articulando os sistemas de ensino, a Rede Federal de 
Educação Profissional, Científica e Tecnológica, as universidades, as 
cooperativas e as associações, por meio de ações de extensão de-
senvolvidas em centros vocacionais tecnológicos, com tecnologias 
assistivas que favoreçam a efetiva inclusão social e produtiva dessa 
população;

9.12) considerar, nas políticas públicas de jovens e adultos, as 
necessidades dos idosos, com vistas à promoção de políticas de er-
radicação do analfabetismo, ao acesso a tecnologias educacionais e 
atividades recreativas, culturais e esportivas, à implementação de 
programas de valorização e compartilhamento dos conhecimentos 
e experiência dos idosos e à inclusão dos temas do envelhecimento 
e da velhice nas escolas.

Meta 10: oferecer, no mínimo, 25% (vinte e cinco por cento) 
das matrículas de educação de jovens e adultos, nos ensinos funda-
mental e médio, na forma integrada à educação profissional.

Estratégias:
10.1) manter programa nacional de educação de jovens e adul-

tos voltado à conclusão do ensino fundamental e à formação profis-
sional inicial, de forma a estimular a conclusão da educação básica;

10.2) expandir as matrículas na educação de jovens e adultos, 
de modo a articular a formação inicial e continuada de trabalhado-
res com a educação profissional, objetivando a elevação do nível de 
escolaridade do trabalhador e da trabalhadora;

10.3) fomentar a integração da educação de jovens e adultos 
com a educação profissional, em cursos planejados, de acordo com 
as características do público da educação de jovens e adultos e con-
siderando as especificidades das populações itinerantes e do cam-
po e das comunidades indígenas e quilombolas, inclusive na moda-
lidade de educação a distância;

10.4) ampliar as oportunidades profissionais dos jovens e 
adultos com deficiência e baixo nível de escolaridade, por meio do 
acesso à educação de jovens e adultos articulada à educação pro-
fissional;

10.5) implantar programa nacional de reestruturação e aqui-
sição de equipamentos voltados à expansão e à melhoria da rede 
física de escolas públicas que atuam na educação de jovens e adul-
tos integrada à educação profissional, garantindo acessibilidade à 
pessoa com deficiência;

10.6) estimular a diversificação curricular da educação de jo-
vens e adultos, articulando a formação básica e a preparação para 
o mundo do trabalho e estabelecendo inter-relações entre teoria e 
prática, nos eixos da ciência, do trabalho, da tecnologia e da cultura 
e cidadania, de forma a organizar o tempo e o espaço pedagógicos 
adequados às características desses alunos e alunas;

10.7) fomentar a produção de material didático, o desenvolvi-
mento de currículos e metodologias específicas, os instrumentos 
de avaliação, o acesso a equipamentos e laboratórios e a formação 
continuada de docentes das redes públicas que atuam na educação 
de jovens e adultos articulada à educação profissional;

10.8) fomentar a oferta pública de formação inicial e continu-
ada para trabalhadores e trabalhadoras articulada à educação de 
jovens e adultos, em regime de colaboração e com apoio de entida-
des privadas de formação profissional vinculadas ao sistema sindi-
cal e de entidades sem fins lucrativos de atendimento à pessoa com 
deficiência, com atuação exclusiva na modalidade;

10.9) institucionalizar programa nacional de assistência ao es-
tudante, compreendendo ações de assistência social, financeira e 
de apoio psicopedagógico que contribuam para garantir o acesso, a 
permanência, a aprendizagem e a conclusão com êxito da educação 
de jovens e adultos articulada à educação profissional;

10.10) orientar a expansão da oferta de educação de jovens e 
adultos articulada à educação profissional, de modo a atender às 
pessoas privadas de liberdade nos estabelecimentos penais, asse-
gurando-se formação específica dos professores e das professoras e 
implementação de diretrizes nacionais em regime de colaboração;

10.11) implementar mecanismos de reconhecimento de sabe-
res dos jovens e adultos trabalhadores, a serem considerados na 
articulação curricular dos cursos de formação inicial e continuada e 
dos cursos técnicos de nível médio.

Meta 11: triplicar as matrículas da educação profissional técni-
ca de nível médio, assegurando a qualidade da oferta e pelo menos 
50% (cinquenta por cento) da expansão no segmento público.



LEGISLAÇÃO E DOCUMENTAÇÃO OFICIAL

53

Estratégias:
11.1) expandir as matrículas de educação profissional técnica 

de nível médio na Rede Federal de Educação Profissional, Científi-
ca e Tecnológica, levando em consideração a responsabilidade dos 
Institutos na ordenação territorial, sua vinculação com arranjos pro-
dutivos, sociais e culturais locais e regionais, bem como a interiori-
zação da educação profissional;

11.2) fomentar a expansão da oferta de educação profissional 
técnica de nível médio nas redes públicas estaduais de ensino;

11.3) fomentar a expansão da oferta de educação profissional 
técnica de nível médio na modalidade de educação a distância, com 
a finalidade de ampliar a oferta e democratizar o acesso à educação 
profissional pública e gratuita, assegurado padrão de qualidade;

11.4) estimular a expansão do estágio na educação profissional 
técnica de nível médio e do ensino médio regular, preservando-se 
seu caráter pedagógico integrado ao itinerário formativo do aluno, 
visando à formação de qualificações próprias da atividade profis-
sional, à contextualização curricular e ao desenvolvimento da ju-
ventude;

11.5) ampliar a oferta de programas de reconhecimento de sa-
beres para fins de certificação profissional em nível técnico;

11.6) ampliar a oferta de matrículas gratuitas de educação pro-
fissional técnica de nível médio pelas entidades privadas de forma-
ção profissional vinculadas ao sistema sindical e entidades sem fins 
lucrativos de atendimento à pessoa com deficiência, com atuação 
exclusiva na modalidade;

11.7) expandir a oferta de financiamento estudantil à educação 
profissional técnica de nível médio oferecida em instituições priva-
das de educação superior;

11.8) institucionalizar sistema de avaliação da qualidade da 
educação profissional técnica de nível médio das redes escolares 
públicas e privadas;

11.9) expandir o atendimento do ensino médio gratuito inte-
grado à formação profissional para as populações do campo e para 
as comunidades indígenas e quilombolas, de acordo com os seus 
interesses e necessidades;

11.10) expandir a oferta de educação profissional técnica de 
nível médio para as pessoas com deficiência, transtornos globais do 
desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação;

11.11) elevar gradualmente a taxa de conclusão média dos cur-
sos técnicos de nível médio na Rede Federal de Educação Profissio-
nal, Científica e Tecnológica para 90% (noventa por cento) e elevar, 
nos cursos presenciais, a relação de alunos (as) por professor para 
20 (vinte);

11.12) elevar gradualmente o investimento em programas de 
assistência estudantil e mecanismos de mobilidade acadêmica, vi-
sando a garantir as condições necessárias à permanência dos (as) 
estudantes e à conclusão dos cursos técnicos de nível médio;

11.13) reduzir as desigualdades étnico-raciais e regionais no 
acesso e permanência na educação profissional técnica de nível 
médio, inclusive mediante a adoção de políticas afirmativas, na for-
ma da lei;

11.14) estruturar sistema nacional de informação profissional, 
articulando a oferta de formação das instituições especializadas em 
educação profissional aos dados do mercado de trabalho e a con-
sultas promovidas em entidades empresariais e de trabalhadores 

Meta 12: elevar a taxa bruta de matrícula na educação superior 
para 50% (cinquenta por cento) e a taxa líquida para 33% (trinta e 
três por cento) da população de 18 (dezoito) a 24 (vinte e quatro) 
anos, assegurada a qualidade da oferta e expansão para, pelo me-
nos, 40% (quarenta por cento) das novas matrículas, no segmento 
público.

Estratégias:
12.1) otimizar a capacidade instalada da estrutura física e de 

recursos humanos das instituições públicas de educação superior, 
mediante ações planejadas e coordenadas, de forma a ampliar e 
interiorizar o acesso à graduação;

12.2) ampliar a oferta de vagas, por meio da expansão e inte-
riorização da rede federal de educação superior, da Rede Federal de 
Educação Profissional, Científica e Tecnológica e do sistema Univer-
sidade Aberta do Brasil, considerando a densidade populacional, a 
oferta de vagas públicas em relação à população na idade de refe-
rência e observadas as características regionais das micro e mesor-
regiões definidas pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística - IBGE, uniformizando a expansão no território nacional;

12.3) elevar gradualmente a taxa de conclusão média dos cur-
sos de graduação presenciais nas universidades públicas para 90% 
(noventa por cento), ofertar, no mínimo, um terço das vagas em cur-
sos noturnos e elevar a relação de estudantes por professor (a) para 
18 (dezoito), mediante estratégias de aproveitamento de créditos e 
inovações acadêmicas que valorizem a aquisição de competências 
de nível superior;

12.4) fomentar a oferta de educação superior pública e gratuita 
prioritariamente para a formação de professores e professoras para 
a educação básica, sobretudo nas áreas de ciências e matemática, 
bem como para atender ao défice de profissionais em áreas espe-
cíficas;

12.5) ampliar as políticas de inclusão e de assistência estudantil 
dirigidas aos (às) estudantes de instituições públicas, bolsistas de 
instituições privadas de educação superior e beneficiários do Fundo 
de Financiamento Estudantil - FIES, de que trata a Lei no 10.260, 
de 12 de julho de 2001, na educação superior, de modo a reduzir 
as desigualdades étnico-raciais e ampliar as taxas de acesso e per-
manência na educação superior de estudantes egressos da escola 
pública, afrodescendentes e indígenas e de estudantes com defici-
ência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades 
ou superdotação, de forma a apoiar seu sucesso acadêmico;

12.6) expandir o financiamento estudantil por meio do Fundo 
de Financiamento Estudantil - FIES, de que trata a Lei no 10.260, 
de 12 de julho de 2001, com a constituição de fundo garantidor do 
financiamento, de forma a dispensar progressivamente a exigência 
de fiador;

12.7) assegurar, no mínimo, 10% (dez por cento) do total de 
créditos curriculares exigidos para a graduação em programas e 
projetos de extensão universitária, orientando sua ação, prioritaria-
mente, para áreas de grande pertinência social;

12.8) ampliar a oferta de estágio como parte da formação na 
educação superior;

12.9) ampliar a participação proporcional de grupos historica-
mente desfavorecidos na educação superior, inclusive mediante a 
adoção de políticas afirmativas, na forma da lei;

12.10) assegurar condições de acessibilidade nas instituições 
de educação superior, na forma da legislação;

12.11) fomentar estudos e pesquisas que analisem a necessi-
dade de articulação entre formação, currículo, pesquisa e mundo 
do trabalho, considerando as necessidades econômicas, sociais e 
culturais do País;

12.12) consolidar e ampliar programas e ações de incentivo à 
mobilidade estudantil e docente em cursos de graduação e pós-gra-
duação, em âmbito nacional e internacional, tendo em vista o enri-
quecimento da formação de nível superior;

12.13) expandir atendimento específico a populações do cam-
po e comunidades indígenas e quilombolas, em relação a acesso, 
permanência, conclusão e formação de profissionais para atuação 
nessas populações;
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12.14) mapear a demanda e fomentar a oferta de formação 
de pessoal de nível superior, destacadamente a que se refere à 
formação nas áreas de ciências e matemática, considerando as ne-
cessidades do desenvolvimento do País, a inovação tecnológica e a 
melhoria da qualidade da educação básica;

12.15) institucionalizar programa de composição de acervo di-
gital de referências bibliográficas e audiovisuais para os cursos de 
graduação, assegurada a acessibilidade às pessoas com deficiência; 

12.16) consolidar processos seletivos nacionais e regionais 
para acesso à educação superior como forma de superar exames 
vestibulares isolados;

12.17) estimular mecanismos para ocupar as vagas ociosas em 
cada período letivo na educação superior pública;

12.18) estimular a expansão e reestruturação das instituições 
de educação superior estaduais e municipais cujo ensino seja gra-
tuito, por meio de apoio técnico e financeiro do Governo Federal, 
mediante termo de adesão a programa de reestruturação, na forma 
de regulamento, que considere a sua contribuição para a amplia-
ção de vagas, a capacidade fiscal e as necessidades dos sistemas de 
ensino dos entes mantenedores na oferta e qualidade da educação 
básica;

12.19) reestruturar com ênfase na melhoria de prazos e qua-
lidade da decisão, no prazo de 2 (dois) anos, os procedimentos 
adotados na área de avaliação, regulação e supervisão, em relação 
aos processos de autorização de cursos e instituições, de reconheci-
mento ou renovação de reconhecimento de cursos superiores e de 
credenciamento ou recredenciamento de instituições, no âmbito 
do sistema federal de ensino;

12.20) ampliar, no âmbito do Fundo de Financiamento ao Es-
tudante do Ensino Superior - FIES, de que trata a Lei nº 10.260, 
de 12 de julho de 2001, e do Programa Universidade para Todos - 
PROUNI, de que trata a Lei no 11.096, de 13 de janeiro de 2005, os 
benefícios destinados à concessão de financiamento a estudantes 
regularmente matriculados em cursos superiores presenciais ou a 
distância, com avaliação positiva, de acordo com regulamentação 
própria, nos processos conduzidos pelo Ministério da Educação;

12.21) fortalecer as redes físicas de laboratórios multifuncio-
nais das IES e ICTs nas áreas estratégicas definidas pela política e 
estratégias nacionais de ciência, tecnologia e inovação.

Meta 13: elevar a qualidade da educação superior e ampliar 
a proporção de mestres e doutores do corpo docente em efetivo 
exercício no conjunto do sistema de educação superior para 75% 
(setenta e cinco por cento), sendo, do total, no mínimo, 35% (trinta 
e cinco por cento) doutores.

Estratégias:
13.1) aperfeiçoar o Sistema Nacional de Avaliação da Educação 

Superior - SINAES, de que trata a Lei no 10.861, de 14 de abril de 
2004, fortalecendo as ações de avaliação, regulação e supervisão;

13.2) ampliar a cobertura do Exame Nacional de Desempenho 
de Estudantes - ENADE, de modo a ampliar o quantitativo de es-
tudantes e de áreas avaliadas no que diz respeito à aprendizagem 
resultante da graduação;

13.3) induzir processo contínuo de autoavaliação das institui-
ções de educação superior, fortalecendo a participação das comis-
sões próprias de avaliação, bem como a aplicação de instrumentos 
de avaliação que orientem as dimensões a serem fortalecidas, des-
tacando-se a qualificação e a dedicação do corpo docente;

13.4) promover a melhoria da qualidade dos cursos de pedago-
gia e licenciaturas, por meio da aplicação de instrumento próprio de 
avaliação aprovado pela Comissão Nacional de Avaliação da Educa-
ção Superior - CONAES, integrando-os às demandas e necessidades 

das redes de educação básica, de modo a permitir aos graduandos 
a aquisição das qualificações necessárias a conduzir o processo pe-
dagógico de seus futuros alunos (as), combinando formação geral 
e específica com a prática didática, além da educação para as re-
lações étnico-raciais, a diversidade e as necessidades das pessoas 
com deficiência;

13.5) elevar o padrão de qualidade das universidades, direcio-
nando sua atividade, de modo que realizem, efetivamente, pes-
quisa institucionalizada, articulada a programas de pós-graduação 
stricto sensu;

13.6) substituir o Exame Nacional de Desempenho de Estudan-
tes - ENADE aplicado ao final do primeiro ano do curso de gradua-
ção pelo Exame Nacional do Ensino Médio - ENEM, a fim de apurar 
o valor agregado dos cursos de graduação;

13.7) fomentar a formação de consórcios entre instituições pú-
blicas de educação superior, com vistas a potencializar a atuação 
regional, inclusive por meio de plano de desenvolvimento institu-
cional integrado, assegurando maior visibilidade nacional e interna-
cional às atividades de ensino, pesquisa e extensão;

13.8) elevar gradualmente a taxa de conclusão média dos cur-
sos de graduação presenciais nas universidades públicas, de modo 
a atingir 90% (noventa por cento) e, nas instituições privadas, 75% 
(setenta e cinco por cento), em 2020, e fomentar a melhoria dos 
resultados de aprendizagem, de modo que, em 5 (cinco) anos, pelo 
menos 60% (sessenta por cento) dos estudantes apresentem de-
sempenho positivo igual ou superior a 60% (sessenta por cento) 
no Exame Nacional de Desempenho de Estudantes - ENADE e, no 
último ano de vigência, pelo menos 75% (setenta e cinco por cento) 
dos estudantes obtenham desempenho positivo igual ou superior 
a 75% (setenta e cinco por cento) nesse exame, em cada área de 
formação profissional;

13.9) promover a formação inicial e continuada dos (as) profis-
sionais técnico-administrativos da educação superior.

Meta 14: elevar gradualmente o número de matrículas na pós-
-graduação stricto sensu, de modo a atingir a titulação anual de 
60.000 (sessenta mil) mestres e 25.000 (vinte e cinco mil) doutores.

Estratégias:
14.1) expandir o financiamento da pós-graduação stricto sensu 

por meio das agências oficiais de fomento;
14.2) estimular a integração e a atuação articulada entre a Co-

ordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior - CA-
PES e as agências estaduais de fomento à pesquisa;

14.3) expandir o financiamento estudantil por meio do Fies à 
pós-graduação stricto sensu;

14.4) expandir a oferta de cursos de pós-graduação stricto 
sensu, utilizando inclusive metodologias, recursos e tecnologias de 
educação a distância;

14.5) implementar ações para reduzir as desigualdades étni-
co-raciais e regionais e para favorecer o acesso das populações do 
campo e das comunidades indígenas e quilombolas a programas de 
mestrado e doutorado;

14.6) ampliar a oferta de programas de pós-graduação stricto 
sensu, especialmente os de doutorado, nos campi novos abertos 
em decorrência dos programas de expansão e interiorização das 
instituições superiores públicas;

14.7) manter e expandir programa de acervo digital de referên-
cias bibliográficas para os cursos de pós-graduação, assegurada a 
acessibilidade às pessoas com deficiência;

14.8) estimular a participação das mulheres nos cursos de pós-
-graduação stricto sensu, em particular aqueles ligados às áreas de 
Engenharia, Matemática, Física, Química, Informática e outros no 
campo das ciências;
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14.9) consolidar programas, projetos e ações que objetivem 
a internacionalização da pesquisa e da pós-graduação brasileiras, 
incentivando a atuação em rede e o fortalecimento de grupos de 
pesquisa;

14.10) promover o intercâmbio científico e tecnológico, na-
cional e internacional, entre as instituições de ensino, pesquisa e 
extensão;

14.11) ampliar o investimento em pesquisas com foco em de-
senvolvimento e estímulo à inovação, bem como incrementar a for-
mação de recursos humanos para a inovação, de modo a buscar 
o aumento da competitividade das empresas de base tecnológica;

14.12) ampliar o investimento na formação de doutores de 
modo a atingir a proporção de 4 (quatro) doutores por 1.000 (mil) 
habitantes;

14.13) aumentar qualitativa e quantitativamente o desempe-
nho científico e tecnológico do País e a competitividade internacio-
nal da pesquisa brasileira, ampliando a cooperação científica com 
empresas, Instituições de Educação Superior - IES e demais Institui-
ções Científicas e Tecnológicas - ICTs;

14.14) estimular a pesquisa científica e de inovação e promover 
a formação de recursos humanos que valorize a diversidade regio-
nal e a biodiversidade da região amazônica e do cerrado, bem como 
a gestão de recursos hídricos no semiárido para mitigação dos efei-
tos da seca e geração de emprego e renda na região;

14.15) estimular a pesquisa aplicada, no âmbito das IES e das 
ICTs, de modo a incrementar a inovação e a produção e registro de 
patentes.

Meta 15: garantir, em regime de colaboração entre a União, os 
Estados, o Distrito Federal e os Municípios, no prazo de 1 (um) ano 
de vigência deste PNE, política nacional de formação dos profissio-
nais da educação de que tratam os incisos I, II e III do caput do art. 
61 da Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996, assegurado que 
todos os professores e as professoras da educação básica possuam 
formação específica de nível superior, obtida em curso de licencia-
tura na área de conhecimento em que atuam.

Estratégias:
15.1) atuar, conjuntamente, com base em plano estratégico 

que apresente diagnóstico das necessidades de formação de profis-
sionais da educação e da capacidade de atendimento, por parte de 
instituições públicas e comunitárias de educação superior existen-
tes nos Estados, Distrito Federal e Municípios, e defina obrigações 
recíprocas entre os partícipes;

15.2) consolidar o financiamento estudantil a estudantes ma-
triculados em cursos de licenciatura com avaliação positiva pelo 
Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior - SINAES, na 
forma da Lei nº 10.861, de 14 de abril de 2004, inclusive a amor-
tização do saldo devedor pela docência efetiva na rede pública de 
educação básica;

15.3) ampliar programa permanente de iniciação à docência a 
estudantes matriculados em cursos de licenciatura, a fim de apri-
morar a formação de profissionais para atuar no magistério da edu-
cação básica;

15.4) consolidar e ampliar plataforma eletrônica para organizar 
a oferta e as matrículas em cursos de formação inicial e continuada 
de profissionais da educação, bem como para divulgar e atualizar 
seus currículos eletrônicos;

15.5) implementar programas específicos para formação de 
profissionais da educação para as escolas do campo e de comunida-
des indígenas e quilombolas e para a educação especial;

15.6) promover a reforma curricular dos cursos de licenciatura 
e estimular a renovação pedagógica, de forma a assegurar o foco no 
aprendizado do (a) aluno (a), dividindo a carga horária em formação 
geral, formação na área do saber e didática específica e incorpo-
rando as modernas tecnologias de informação e comunicação, em 
articulação com a base nacional comum dos currículos da educação 
básica, de que tratam as estratégias 2.1, 2.2, 3.2 e 3.3 deste PNE;

15.7) garantir, por meio das funções de avaliação, regulação e 
supervisão da educação superior, a plena implementação das res-
pectivas diretrizes curriculares;

15.8) valorizar as práticas de ensino e os estágios nos cursos de 
formação de nível médio e superior dos profissionais da educação, 
visando ao trabalho sistemático de articulação entre a formação 
acadêmica e as demandas da educação básica;

15.9) implementar cursos e programas especiais para assegu-
rar formação específica na educação superior, nas respectivas áreas 
de atuação, aos docentes com formação de nível médio na modali-
dade normal, não licenciados ou licenciados em área diversa da de 
atuação docente, em efetivo exercício;

15.10) fomentar a oferta de cursos técnicos de nível médio e 
tecnológicos de nível superior destinados à formação, nas respecti-
vas áreas de atuação, dos (as) profissionais da educação de outros 
segmentos que não os do magistério;

15.11) implantar, no prazo de 1 (um) ano de vigência desta Lei, 
política nacional de formação continuada para os (as) profissionais 
da educação de outros segmentos que não os do magistério, cons-
truída em regime de colaboração entre os entes federados;

15.12) instituir programa de concessão de bolsas de estudos 
para que os professores de idiomas das escolas públicas de edu-
cação básica realizem estudos de imersão e aperfeiçoamento nos 
países que tenham como idioma nativo as línguas que lecionem;

15.13) desenvolver modelos de formação docente para a edu-
cação profissional que valorizem a experiência prática, por meio da 
oferta, nas redes federal e estaduais de educação profissional, de 
cursos voltados à complementação e certificação didático-pedagó-
gica de profissionais experientes.

Meta 16: formar, em nível de pós-graduação, 50% (cinquenta 
por cento) dos professores da educação básica, até o último ano 
de vigência deste PNE, e garantir a todos (as) os (as) profissionais 
da educação básica formação continuada em sua área de atuação, 
considerando as necessidades, demandas e contextualizações dos 
sistemas de ensino.

Estratégias:
16.1) realizar, em regime de colaboração, o planejamento es-

tratégico para dimensionamento da demanda por formação con-
tinuada e fomentar a respectiva oferta por parte das instituições 
públicas de educação superior, de forma orgânica e articulada às 
políticas de formação dos Estados, do Distrito Federal e dos Muni-
cípios;

16.2) consolidar política nacional de formação de professores e 
professoras da educação básica, definindo diretrizes nacionais, áre-
as prioritárias, instituições formadoras e processos de certificação 
das atividades formativas;

16.3) expandir programa de composição de acervo de obras 
didáticas, paradidáticas e de literatura e de dicionários, e programa 
específico de acesso a bens culturais, incluindo obras e materiais 
produzidos em Libras e em Braille, sem prejuízo de outros, a serem 
disponibilizados para os professores e as professoras da rede públi-
ca de educação básica, favorecendo a construção do conhecimento 
e a valorização da cultura da investigação;
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16.4) ampliar e consolidar portal eletrônico para subsidiar 
a atuação dos professores e das professoras da educação básica, 
disponibilizando gratuitamente materiais didáticos e pedagógicos 
suplementares, inclusive aqueles com formato acessível;

16.5) ampliar a oferta de bolsas de estudo para pós-graduação 
dos professores e das professoras e demais profissionais da educa-
ção básica;

16.6) fortalecer a formação dos professores e das professoras 
das escolas públicas de educação básica, por meio da implementa-
ção das ações do Plano Nacional do Livro e Leitura e da instituição 
de programa nacional de disponibilização de recursos para acesso a 
bens culturais pelo magistério público.

Meta 17: valorizar os (as) profissionais do magistério das redes 
públicas de educação básica de forma a equiparar seu rendimento 
médio ao dos (as) demais profissionais com escolaridade equivalen-
te, até o final do sexto ano de vigência deste PNE.

Estratégias:
17.1) constituir, por iniciativa do Ministério da Educação, até 

o final do primeiro ano de vigência deste PNE, fórum permanente, 
com representação da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos 
Municípios e dos trabalhadores da educação, para acompanhamen-
to da atualização progressiva do valor do piso salarial nacional para 
os profissionais do magistério público da educação básica;

17.2) constituir como tarefa do fórum permanente o acompa-
nhamento da evolução salarial por meio de indicadores da Pesquisa 
Nacional por Amostra de Domicílios - PNAD, periodicamente divul-
gados pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
- IBGE;

17.3) implementar, no âmbito da União, dos Estados, do Dis-
trito Federal e dos Municípios, planos de Carreira para os (as) pro-
fissionais do magistério das redes públicas de educação básica, ob-
servados os critérios estabelecidos na Lei no 11.738, de 16 de julho 
de 2008, com implantação gradual do cumprimento da jornada de 
trabalho em um único estabelecimento escolar;

17.4) ampliar a assistência financeira específica da União aos 
entes federados para implementação de políticas de valorização 
dos (as) profissionais do magistério, em particular o piso salarial 
nacional profissional.

Meta 18: assegurar, no prazo de 2 (dois) anos, a existência de 
planos de Carreira para os (as) profissionais da educação básica e 
superior pública de todos os sistemas de ensino e, para o plano de 
Carreira dos (as) profissionais da educação básica pública, tomar 
como referência o piso salarial nacional profissional, definido em 
lei federal, nos termos do inciso VIII do art. 206 da Constituição Fe-
deral.

Estratégias:
18.1) estruturar as redes públicas de educação básica de modo 

que, até o início do terceiro ano de vigência deste PNE, 90% (no-
venta por cento), no mínimo, dos respectivos profissionais do ma-
gistério e 50% (cinquenta por cento), no mínimo, dos respectivos 
profissionais da educação não docentes sejam ocupantes de cargos 
de provimento efetivo e estejam em exercício nas redes escolares a 
que se encontrem vinculados;

18.2) implantar, nas redes públicas de educação básica e supe-
rior, acompanhamento dos profissionais iniciantes, supervisionados 
por equipe de profissionais experientes, a fim de fundamentar, com 
base em avaliação documentada, a decisão pela efetivação após o 
estágio probatório e oferecer, durante esse período, curso de apro-
fundamento de estudos na área de atuação do (a) professor (a), 
com destaque para os conteúdos a serem ensinados e as metodolo-
gias de ensino de cada disciplina;

18.3) realizar, por iniciativa do Ministério da Educação, a cada 
2 (dois) anos a partir do segundo ano de vigência deste PNE, prova 
nacional para subsidiar os Estados, o Distrito Federal e os Municí-
pios, mediante adesão, na realização de concursos públicos de ad-
missão de profissionais do magistério da educação básica pública;

18.4) prever, nos planos de Carreira dos profissionais da edu-
cação dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, licenças 
remuneradas e incentivos para qualificação profissional, inclusive 
em nível de pós-graduação stricto sensu;

18.5) realizar anualmente, a partir do segundo ano de vigência 
deste PNE, por iniciativa do Ministério da Educação, em regime de 
colaboração, o censo dos (as) profissionais da educação básica de 
outros segmentos que não os do magistério;

18.6) considerar as especificidades socioculturais das escolas 
do campo e das comunidades indígenas e quilombolas no provi-
mento de cargos efetivos para essas escolas;

18.7) priorizar o repasse de transferências federais voluntárias, 
na área de educação, para os Estados, o Distrito Federal e os Muni-
cípios que tenham aprovado lei específica estabelecendo planos de 
Carreira para os (as) profissionais da educação;

18.8) estimular a existência de comissões permanentes de pro-
fissionais da educação de todos os sistemas de ensino, em todas as 
instâncias da Federação, para subsidiar os órgãos competentes na 
elaboração, reestruturação e implementação dos planos de Carrei-
ra.

Meta 19: assegurar condições, no prazo de 2 (dois) anos, para a 
efetivação da gestão democrática da educação, associada a critérios 
técnicos de mérito e desempenho e à consulta pública à comuni-
dade escolar, no âmbito das escolas públicas, prevendo recursos e 
apoio técnico da União para tanto.

Estratégias:
19.1) priorizar o repasse de transferências voluntárias da União 

na área da educação para os entes federados que tenham aprova-
do legislação específica que regulamente a matéria na área de sua 
abrangência, respeitando-se a legislação nacional, e que considere, 
conjuntamente, para a nomeação dos diretores e diretoras de esco-
la, critérios técnicos de mérito e desempenho, bem como a partici-
pação da comunidade escolar;

19.2) ampliar os programas de apoio e formação aos (às) con-
selheiros (as) dos conselhos de acompanhamento e controle social 
do Fundeb, dos conselhos de alimentação escolar, dos conselhos 
regionais e de outros e aos (às) representantes educacionais em de-
mais conselhos de acompanhamento de políticas públicas, garan-
tindo a esses colegiados recursos financeiros, espaço físico adequa-
do, equipamentos e meios de transporte para visitas à rede escolar, 
com vistas ao bom desempenho de suas funções;

19.3) incentivar os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
a constituírem Fóruns Permanentes de Educação, com o intuito de 
coordenar as conferências municipais, estaduais e distrital bem 
como efetuar o acompanhamento da execução deste PNE e dos 
seus planos de educação;

19.4) estimular, em todas as redes de educação básica, a cons-
tituição e o fortalecimento de grêmios estudantis e associações de 
pais, assegurando-se-lhes, inclusive, espaços adequados e condi-
ções de funcionamento nas escolas e fomentando a sua articulação 
orgânica com os conselhos escolares, por meio das respectivas re-
presentações;

19.5) estimular a constituição e o fortalecimento de conselhos 
escolares e conselhos municipais de educação, como instrumentos 
de participação e fiscalização na gestão escolar e educacional, inclu-
sive por meio de programas de formação de conselheiros, assegu-
rando-se condições de funcionamento autônomo;
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19.6) estimular a participação e a consulta de profissionais da 
educação, alunos (as) e seus familiares na formulação dos projetos 
político-pedagógicos, currículos escolares, planos de gestão escolar 
e regimentos escolares, assegurando a participação dos pais na ava-
liação de docentes e gestores escolares;

19.7) favorecer processos de autonomia pedagógica, adminis-
trativa e de gestão financeira nos estabelecimentos de ensino;

19.8) desenvolver programas de formação de diretores e gesto-
res escolares, bem como aplicar prova nacional específica, a fim de 
subsidiar a definição de critérios objetivos para o provimento dos 
cargos, cujos resultados possam ser utilizados por adesão.

Meta 20: ampliar o investimento público em educação pública 
de forma a atingir, no mínimo, o patamar de 7% (sete por cento) do 
Produto Interno Bruto - PIB do País no 5o (quinto) ano de vigência 
desta Lei e, no mínimo, o equivalente a 10% (dez por cento) do PIB 
ao final do decênio.

Estratégias:
20.1) garantir fontes de financiamento permanentes e sus-

tentáveis para todos os níveis, etapas e modalidades da educação 
básica, observando-se as políticas de colaboração entre os entes 
federados, em especial as decorrentes do art. 60 do Ato das Dis-
posições Constitucionais Transitórias e do § 1o do art. 75 da Lei no 
9.394, de 20 de dezembro de 1996, que tratam da capacidade de 
atendimento e do esforço fiscal de cada ente federado, com vistas a 
atender suas demandas educacionais à luz do padrão de qualidade 
nacional;

20.2) aperfeiçoar e ampliar os mecanismos de acompanha-
mento da arrecadação da contribuição social do salário-educação;

20.3) destinar à manutenção e desenvolvimento do ensino, 
em acréscimo aos recursos vinculados nos termos do art. 212 da 
Constituição Federal, na forma da lei específica, a parcela da partici-
pação no resultado ou da compensação financeira pela exploração 
de petróleo e gás natural e outros recursos, com a finalidade de 
cumprimento da meta prevista no inciso VI do caput do art. 214 da 
Constituição Federal;

20.4) fortalecer os mecanismos e os instrumentos que assegu-
rem, nos termos do parágrafo único do art. 48 da Lei Complementar 
no 101, de 4 de maio de 2000, a transparência e o controle social 
na utilização dos recursos públicos aplicados em educação, espe-
cialmente a realização de audiências públicas, a criação de portais 
eletrônicos de transparência e a capacitação dos membros de con-
selhos de acompanhamento e controle social do Fundeb, com a co-
laboração entre o Ministério da Educação, as Secretarias de Educa-
ção dos Estados e dos Municípios e os Tribunais de Contas da União, 
dos Estados e dos Municípios;

20.5) desenvolver, por meio do Instituto Nacional de Estudos e 
Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira - INEP, estudos e acompanha-
mento regular dos investimentos e custos por aluno da educação 
básica e superior pública, em todas as suas etapas e modalidades;

20.6) no prazo de 2 (dois) anos da vigência deste PNE, será im-
plantado o Custo Aluno-Qualidade inicial - CAQi, referenciado no 
conjunto de padrões mínimos estabelecidos na legislação educacio-
nal e cujo financiamento será calculado com base nos respectivos 
insumos indispensáveis ao processo de ensino-aprendizagem e será 
progressivamente reajustado até a implementação plena do Custo 
Aluno Qualidade - CAQ;

20.7) implementar o Custo Aluno Qualidade - CAQ como pa-
râmetro para o financiamento da educação de todas etapas e 
modalidades da educação básica, a partir do cálculo e do acom-
panhamento regular dos indicadores de gastos educacionais com 

investimentos em qualificação e remuneração do pessoal docente e 
dos demais profissionais da educação pública, em aquisição, manu-
tenção, construção e conservação de instalações e equipamentos 
necessários ao ensino e em aquisição de material didático-escolar, 
alimentação e transporte escolar;

20.8) o CAQ será definido no prazo de 3 (três) anos e será conti-
nuamente ajustado, com base em metodologia formulada pelo Mi-
nistério da Educação - MEC, e acompanhado pelo Fórum Nacional 
de Educação - FNE, pelo Conselho Nacional de Educação - CNE e 
pelas Comissões de Educação da Câmara dos Deputados e de Edu-
cação, Cultura e Esportes do Senado Federal;

20.9) regulamentar o parágrafo único do art. 23 e o art. 211 da 
Constituição Federal, no prazo de 2 (dois) anos, por lei complemen-
tar, de forma a estabelecer as normas de cooperação entre a União, 
os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, em matéria educa-
cional, e a articulação do sistema nacional de educação em regime 
de colaboração, com equilíbrio na repartição das responsabilidades 
e dos recursos e efetivo cumprimento das funções redistributiva e 
supletiva da União no combate às desigualdades educacionais re-
gionais, com especial atenção às regiões Norte e Nordeste;

20.10) caberá à União, na forma da lei, a complementação de 
recursos financeiros a todos os Estados, ao Distrito Federal e aos 
Municípios que não conseguirem atingir o valor do CAQi e, poste-
riormente, do CAQ;

20.11) aprovar, no prazo de 1 (um) ano, Lei de Responsabili-
dade Educacional, assegurando padrão de qualidade na educação 
básica, em cada sistema e rede de ensino, aferida pelo processo 
de metas de qualidade aferidas por institutos oficiais de avaliação 
educacionais;

20.12) definir critérios para distribuição dos recursos adicionais 
dirigidos à educação ao longo do decênio, que considerem a equali-
zação das oportunidades educacionais, a vulnerabilidade socioeco-
nômica e o compromisso técnico e de gestão do sistema de ensino, 
a serem pactuados na instância prevista no § 5o do art. 7odesta Lei.

BRASIL. MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO. RESOLUÇÃO 
CNE/CP Nº 2, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2017. INSTITUI 
E ORIENTA A IMPLANTAÇÃO DA BASE NACIONAL CO-
MUM CURRICULAR, A SER RESPEITADA OBRIGATO-
RIAMENTE AO LONGO DAS ETAPAS E RESPECTIVAS 

MODALIDADES NO ÂMBITO DA EDUCAÇÃO BÁSICA. 
BRASÍLIA, DF, 2017

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
CONSELHO NACIONAL DE EDUCAÇÃO

CONSELHO PLENO
RESOLUÇÃO CNE/CP Nº 2, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2017 (*)

Institui e orienta a implantação da Base Nacional Comum 
Curricular, a ser respeitada obrigatoriamente ao longo das etapas 

e respectivas modalidades no âmbito da Educação Básica.

O Presidente do Conselho Nacional de Educação, no uso de 
suas atribuições legais, e tendo em vista o disposto no § 1º do art. 
9º e no art. 90 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, no § 1º 
do art. 6º e no § 1º do art. 7º da Lei nº 4.024, de 20 de dezembro de 
1961, com a redação dada pela Lei nº 9.131, de 25 de novembro de 
1995, e com fundamento nos artigos 205 e 210 da Constituição Fe-
deral, no art. 2º, no inciso IV do art. 9º, e nos artigos 22, 23, 26, 29, 
32 e 34, da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, nas metas e 
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diretrizes, definidas no Plano Nacional de Educação, aprovado pela 
Lei nº 13.005, de 25 de junho de 2014, bem como no Parecer CNE/
CP nº 15/2017, homologado pela Portaria MEC nº 1.570, de 20 de 
dezembro de 2017, publicada no Diário Oficial da União de 21 de 
dezembro de 2017, Seção 1, pág. 146, e

CONSIDERANDO que o art. 205 da Constituição Federal define 
que “a educação, direito de todos e dever do Estado e da família, 
será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, 
visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o 
exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho”, preceito 
esse reafirmado no art. 2º da Leis de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional (LDB), nos seguintes termos: “a educação, dever da família 
e do Estado, inspirada nos princípios de liberdade e nos ideais de 
solidariedade humana, tem por finalidade o pleno desenvolvimen-
to do educando, seu preparo para o exercício da cidadania e sua 
qualificação para o trabalho”;

CONSIDERANDO que o art. 210 da Constituição Federal define 
que “serão fixados conteúdos mínimos para o ensino fundamental, 
de maneira a assegurar formação básica comum e respeito aos va-
lores culturais e artísticos, nacionais e regionais”, e que o art. 9º da 
LDB, ao definir umas das incumbências da União, em seu inciso V, 
como a de “estabelecer, em colaboração com os Estados, o Distrito 
Federal e os Municípios, competências e diretrizes para a educação 
infantil, o ensino fundamental e o ensino médio, que nortearão os 
currículos e seus conteúdos mínimos, de modo a assegurar forma-
ção básica comum”;

CONSIDERANDO que o § 1º, art. 9º da LDB, estabelece que “na 
estrutura educacional, haverá um Conselho Nacional de Educação, 
com funções normativas e de supervisão e atividade permanente, 
criado por lei”; e que, complementarmente, o art. 90 da mesma 
LDB define que, “as questões suscitadas na transição entre o regime 
anterior e o que se institui nesta Lei serão resolvidas pelo Conselho 
Nacional de Educação ou, mediante delegação deste, pelos órgãos 
normativos dos sistemas de ensino, preservada a autonomia uni-
versitária”;

CONSIDERANDO que o art. 22 da LDB esclarece que “a educa-
ção básica tem por finalidades desenvolver o educando, assegurar-
-lhe a formação comum indispensável para o exercício da cidadania 
e fornecer-lhe meios para progredir no trabalho e em estudos pos-
teriores”; 

CONSIDERANDO que o art. 23 da LDB define que “a educação 
básica poderá organizar-se em séries anuais, períodos semestrais, 
ciclos, alternância regular de períodos de estudos, grupos não-se-
riados, com base na idade, na competência e em outros critérios, 
ou por forma diversa de organização, sempre que o interesse do 
processo de aprendizagem assim o recomendar”;

CONSIDERANDO que o art. 26 da LDB, na redação dada pela Lei 
nº 12.796/2013, estipula que “os currículos da educação infantil, 
do ensino fundamental e do ensino médio devem ter base nacional 
comum, a ser complementada, em cada sistema de ensino e em 
cada estabelecimento escolar, por uma parte diversificada, exigida 
pelas características regionais e locais da sociedade, da cultura, da 
economia e dos educandos”;

CONSIDERANDO que o art. 27 da LDB indica que os conteúdos 
curriculares da Educação Básica observarão, entre outras, a diretriz 
da “difusão de valores fundamentais ao interesse social, aos direi-
tos e deveres dos cidadãos, de respeito ao bem comum e à ordem 
democrática”;

CONSIDERANDO que o art. 29 da LDB, na redação dada pela Lei 
nº 12.796/2013, define que, “a educação infantil, primeira etapa da 
educação básica, tem como finalidade o desenvolvimento integral 
da criança de até 5 (cinco) anos, em seus aspectos físico, psicoló-
gico, intelectual e social, complementando a ação da família e da 
comunidade”;

CONSIDERANDO que o art. 32 da LDB, na redação dada pela Lei 
nº 11.274/2006, determina que “o ensino fundamental obrigatório, 
com duração de 9 (nove) anos, gratuito na escola pública, iniciando-
-se aos 6 (seis) anos de idade, terá por objetivo a formação básica 
do cidadão, mediante:

I - o desenvolvimento da capacidade de aprender, tendo como 
meios básicos o pleno domínio da leitura, da escrita e do cálculo;

II - a compreensão do ambiente natural e social, do sistema po-
lítico, da tecnologia, das artes e dos valores em que se fundamenta 
a sociedade;

III - o desenvolvimento da capacidade de aprendizagem, tendo 
em vista a aquisição de conhecimentos e habilidades e a formação 
de atitudes e valores;

IV - o fortalecimento dos vínculos de família, dos laços de so-
lidariedade humana e de tolerância recíproca em que se assenta a 
vida social”.

CONSIDERANDO que a Meta 2 do Plano Nacional de Educação, 
de duração decenal, aprovado pela Lei nº 13.005, de 25 de junho de 
2014, ao definir a obrigatoriedade de “universalizar o ensino funda-
mental de 9 (nove) anos para toda a população de 6 (seis) a 14 (qua-
torze) anos e garantir que pelo menos 95% (noventa e cinco por 
cento) dos alunos concluam essa etapa na idade recomendada, até 
o último ano de vigência deste PNE” (1924), define como estratégia 
2.1 que “o Ministério da Educação, em articulação e colaboração 
com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, deverá, até o 
final do 2º (segundo) ano de vigência deste PNE, elaborar e enca-
minhar ao Conselho Nacional de Educação, precedida de consulta 
pública nacional, proposta de direitos e objetivos de aprendizagem 
e desenvolvimento para os (as) alunos (as) do ensino fundamen-
tal”; e, na sequência, em sua estratégia 2.2, determina como mis-
são “pactuar entre União, Estados, Distrito Federal e Municípios, no 
âmbito da instância permanente de que trata o § 5º do art. 7º desta 
Lei, a implantação dos direitos e objetivos de aprendizagem e de-
senvolvimento que configurarão a base nacional comum curricular 
do ensino fundamental”.

CONSIDERANDO que a Meta 7 do PNE, na estratégia 7.1, fixa 
que se deve: “estabelecer e implantar, mediante pactuação inter-
-federativa, diretrizes pedagógicas para a educação básica e a base 
nacional comum dos currículos, com direitos e objetivos de apren-
dizagem e desenvolvimento dos (as) alunos (as) para cada ano do 
ensino fundamental e médio, respeitada a diversidade regional, es-
tadual e local”.

CONSIDERANDO que, em 6 de abril de 2017, após ampla con-
sulta pública nacional, o Conselho Nacional de Educação (CNE) re-
cebeu do Ministério da Educação (MEC), em cumprimento a orien-
tações de ordem legal e normativa sobre a matéria, o documento 
da “Base Nacional Comum Curricular – BNCC”, com proposta pactu-
ada em todas as Unidades da Federação, estipulando-se ali “direitos 
e objetivos de aprendizagem e desenvolvimento, para os alunos da 
Educação Básica”, nas etapas da Educação Infantil e do Ensino Fun-
damental;

CONSIDERANDO que o Conselho Nacional de Educação rece-
beu a proposta da “Base Nacional Comum Curricular – BNCC”, na 
qualidade de Órgão de Estado presente na estrutura educacional 
brasileira, com “funções normativas e de supervisão e atividade 
permanente”, tal qual previsto no § 1º, do art. 9º da LDB, e criado 
pela Lei nº 9.131/1995, que alterou a redação da Lei nº 4.024/1961, 
o qual conta, ainda, com a missão específica, nos termos do art. 90 
da Lei nº 9.394/1996 (LDB), de resolver toda e qualquer questão 
suscitada em relação à implantação de dispositivos normativos da 
atual Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional , em regime 
de colaboração com os demais órgãos normativos dos sistemas de 
ensino;
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CONSIDERANDO que compete, também, ao mesmo Conse-
lho Nacional de Educação, enquanto Órgão de Estado responsável 
pela articulação entre as instituições da sociedade civil e as orga-
nizações governamentais, nos termos do inciso III do art. 5º da Lei 
nº13.005/2014, responder por ações de monitoramento contínuo 
e avaliação periódica da execução das metas do Plano Nacional de 
Educação (PNE), bem como, entre outras incumbências, segundo o 
inciso II do § 1º do mesmo artigo, “analisar e propor políticas públi-
cas para assegurar a implementação das estratégias e cumprimento 
das metas” do PNE;

CONSIDERANDO que , na condição de órgão normativo do Sis-
tema Nacional de Educação, cabe ao CNE, em relação à Educação 
Infantil e ao Ensino Fundamental, apreciar a proposta da BNCC, ela-
borada pelo MEC, produzindo parecer específico sobre a matéria, 
acompanhado de Projeto de Resolução, o qual, nos termos legais e 
regulamentares, uma vez homologado pelo Ministro da Educação, 
será transformado em Resolução Normativa do Conselho Nacional 
de Educação, a orientar sistemas e instituições ou redes de ensino 
em todo o território nacional, em consonância com as Diretrizes 
Curriculares Nacionais Gerais para a Educação Básica;

CONSIDERANDO que, em conformidade com a tradição deste 
Colegiado desde a sua implantação, que se deu há mais de vinte 
anos, o Conselho Nacional de Educação desenvolveu esse trabalho 
de discussão da Base Nacional Comum Curricular mediante articu-
lação e ampla participação de toda a comunidade educacional e so-
ciedade brasileira, promovendo audiências públicas nacionais nas 
cinco regiões do país: Manaus, Região Norte, dia 7 de julho; Recife, 
Região Nordeste, dia 28 de julho; Florianópolis, Região Sul, dia 11 
de agosto; São Paulo, Região Sudeste, dia 25 de agosto, e, finalmen-
te, Brasília, Região CentroOeste, dia 11 de setembro de 2017;

CONSIDERANDO que, em todas as audiências públicas, os mais 
diversos segmentos da sociedade tiveram real oportunidade de par-
ticipação, e efetivamente ofereceram suas contribuições, as quais 
se consubstanciaram em documentos essenciais para que este Pro-
jeto de Resolução, elaborado pelo Conselho Nacional de Educação, 
de fato refletisse as necessidades, os interesses, a diversidade e a 
pluralidade, presentes do panorama educacional brasileiro, e os 
desafios a serem enfrentados para a construção de uma Educação 
Básica Nacional, nas etapas da educação infantil e o ensino funda-
mental, que seja verdadeiramente democrática e de qualidade;

CONSIDERANDO que as orientações presentes nesta Resolução, 
em termos de seu conjunto orgânico e progressivo de aprendiza-
gens essenciais que todos os estudantes da Educação Básica devem 
desenvolver ao longo das etapas da Educação Infantil e do Ensino-
Fundamental, efetivamente subsidiem a construção de currículos 
educacionais desafiadores por parte das instituições escolares, e, 
quando for o caso, por redes de ensino, comprometidos todos com 
o zelo pela aprendizagem dos estudantes, republicanamente, sem 
distinção de qualquer natureza.

Resolve:

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º A presente Resolução e seu Anexo instituem a Base 
Nacional Comum Curricular (BNCC), como documento de caráter 
normativo que define o conjunto orgânico e progressivo de apren-
dizagens essenciais como direito das crianças, jovens e adultos no 
âmbito da Educação Básica escolar, e orientam sua implementação 
pelos sistemas de ensino das diferentes instâncias federativas, bem 
como pelas instituições ou redes escolares.

Parágrafo Único. No exercício de sua autonomia, prevista nos 
artigos 12, 13 e 23 da LDB, no processo de construção de suas 
propostas pedagógicas, atendidos todos os direitos e objetivos de 
aprendizagem instituídos na BNCC, as instituições escolares, redes 
de escolas e seus respectivos sistemas de ensino poderão adotar 
formas de organização e propostas de progressão que julgarem ne-
cessários.

Art. 2º As aprendizagens essenciais são definidas como conhe-
cimentos, habilidades, atitudes, valores e a capacidade de os mobi-
lizar, articular e integrar, expressando-se em competências.

Parágrafo único. As aprendizagens essenciais compõem o pro-
cesso formativo de todos os educandos ao longo das etapas e mo-
dalidades de ensino no nível da Educação Básica, como direito de 
pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da 
cidadania e qualificação para o trabalho.

Art. 3º No âmbito da BNCC, competência é definida como a 
mobilização de conhecimentos (conceitos e procedimentos), habi-
lidades (práticas cognitivas e socioemocionais), atitudes e valores, 
para resolver demandas complexas da vida cotidiana, do pleno 
exercício da cidadania e do mundo do trabalho.

Parágrafo Único: Para os efeitos desta Resolução, com funda-
mento no caput do art. 35-A e no §1º do art. 36 da LDB, a expressão 
“competências e habilidades” deve ser considerada como equiva-
lente à expressão “direitos e objetivos de aprendizagem” presente 
na Lei do Plano Nacional de Educação (PNE).

Art. 4º A BNCC, em atendimento à LDB e ao Plano Nacional de 
Educação (PNE), aplica-se à Educação Básica, e fundamenta-se nas 
seguintes competências gerais, expressão dos direitos e objetivos 
de aprendizagem e desenvolvimento, a serem desenvolvidas pelos 
estudantes:

1. Valorizar e utilizar os conhecimentos historicamente cons-
truídos sobre o mundo físico, social, cultural e digital para enten-
der e explicar a realidade, continuar aprendendo e colaborar para a 
construção de uma sociedade justa, democrática e inclusiva;

2. Exercitar a curiosidade intelectual e recorrer à abordagem 
própria das ciências, incluindo a investigação, a reflexão, a análi-
se crítica, a imaginação e a criatividade, para investigar causas, 
elaborar e testar hipóteses, formular e resolver problemas e criar 
soluções (inclusive tecnológicas) com base nos conhecimentos das 
diferentes áreas;

3. Desenvolver o senso estético para reconhecer, valorizar e 
fruir as diversas manifestações artísticas e culturais, das locais às 
mundiais, e também para participar de práticas diversificadas da 
produção artístico-cultural;

4. Utilizar diferentes linguagens –verbal (oral ou visual-moto-
ra, como Libras, e escrita), corporal, visual, sonora e digital –, bem 
como conhecimentos das linguagens artística, matemática e cientí-
fica para se expressar e partilhar informações, experiências, ideias 
e sentimentos, em diferentes contextos, e produzir sentidos que 
levem ao entendimento mútuo;

5. Compreender, utilizar e criar tecnologias digitais de informa-
ção e comunicação, de forma crítica, significativa, reflexiva e ética 
nas diversas práticas sociais (incluindo as escolares) para se comu-
nicar, acessar e disseminar informações, produzir conhecimentos, 
resolver problemas e exercer protagonismo e autoria na vida pes-
soal e coletiva;

6. Valorizar a diversidade de saberes e vivências culturais e 
apropriar-se de conhecimentos e experiências que lhe possibilitem 
entender as relações próprias do mundo do trabalho e fazer esco-
lhas alinhadas ao exercício da cidadania e ao seu projeto de vida, 
com liberdade, autonomia, consciência crítica e responsabilidade.
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7. Argumentar com base em fatos, dados e informações confi-
áveis, para formular, negociar e defender ideias, pontos de vista e 
decisões comuns, que respeitem e promovam os direitos humanos, 
a consciência socioambiental e o consumo responsável, em âmbito 
local, regional e global, com posicionamento ético em relação ao 
cuidado consigo mesmo, com os outros e com o planeta.

8. Conhecer-se, apreciar-se e cuidar de sua saúde física e emo-
cional, compreendendose na diversidade humana e reconhecendo 
suas emoções e as dos outros, com autocrítica e capacidade para 
lidar com elas.

9. Exercitar a empatia, o diálogo, a resolução de conflitos, de 
forma harmônica, e a cooperação, fazendo-se respeitar, bem como 
promover o respeito ao outro e aos direitos humanos, com aco-
lhimento e valorização da diversidade de indivíduos e de grupos 
sociais, seus saberes, identidades, culturas e potencialidades, sem 
preconceitos de qualquer natureza.

10. Agir pessoal e coletivamente com autonomia, responsabi-
lidade, flexibilidade, resiliência e determinação, tomando decisões, 
com base em princípios éticos, democráticos, inclusivos, sustentá-
veis e solidários.

CAPÍTULO II
DO PLANEJAMENTO E ORGANIZAÇÃO

Art. 5º A BNCC é referência nacional para os sistemas de ensino 
e para as instituições ou redes escolares públicas e privadas da Edu-
cação Básica, dos sistemas federal, estaduais, distrital e municipais, 
para construírem ou revisarem os seus currículos.

§1º A BNCC deve fundamentar a concepção, formulação, imple-
mentação, avaliação e revisão dos currículos, e consequentemente 
das propostas pedagógicas das instituições escolares, contribuindo, 
desse modo, para a articulação e coordenação de políticas e ações 
educacionais desenvolvidas em âmbito federal, estadual, distrital e 
municipal, especialmente em relação à formação de professores, 
à avaliação da aprendizagem, à definição de recursos didáticos e 
aos critérios definidores de infraestrutura adequada para o pleno 
desenvolvimento da oferta de educação de qualidade.

§2º A implementação da BNCC deve superar a fragmentação 
das políticas educacionais, ensejando o fortalecimento do regime 
de colaboração entre as três esferas de governo e balizando a qua-
lidade da educação ofertada.

CAPÍTULO III
DA BNCC, DO CURRÍCULO E DA PROPOSTA PEDAGÓGICA

Art. 6º As propostas pedagógicas das instituições ou redes de 
ensino, para desenvolvimento dos currículos de seus cursos, devem 
ser elaboradas e executadas com efetiva participação de seus do-
centes, os quais devem definir seus planos de trabalho coerente-
mente com as respectivas propostas pedagógicas, nos termos dos 
artigos 12 e 13 da LDB.

Parágrafo Único. As propostas pedagógicas e os currículos de-
vem considerar as múltiplas dimensões dos estudantes, visando ao 
seu pleno desenvolvimento, na perspectiva de efetivação de uma 
educação integral.

Art. 7º Os currículos escolares relativos a todas as etapas e mo-
dalidades da Educação Básica devem ter a BNCC como referência 
obrigatória e incluir uma parte diversificada, definida pelas institui-
ções ou redes escolares de acordo com a LDB, as diretrizes curricu-
lares nacionais e o atendimento das características regionais e lo-
cais, segundo normas complementares estabelecidas pelos órgãos 
normativos dos respectivos Sistemas de Ensino.

Parágrafo único. Os currículos da Educação Básica, tendo como 
referência à a BNCC, devem ser complementados em cada institui-
ção escolar e em cada rede de ensino, no âmbito de cada sistema de 
ensino, por uma parte diversificada, as quais não podem ser consi-
deradas como dois blocos distintos justapostos, devendo ser plane-
jadas, executadas e avaliadas como um todo integrado.

Artigo 8º Os currículos, coerentes com a proposta pedagógica 
da instituição ou rede de ensino, devem adequar as proposições 
da BNCC à sua realidade, considerando, para tanto, o contexto e as 
características dos estudantes, devendo:

I. Contextualizar os conteúdos curriculares, identificando estra-
tégias para apresentálos, representá-los, exemplificá-los, conectá-
-los e torná-los significativos, com base na realidade do lugar e do 
tempo nos quais as aprendizagens se desenvolvem e são constitu-
ídas;

II. Decidir sobre formas de organização dos componentes cur-
riculares – disciplinar, interdisciplinar, transdisciplinar ou pluridisci-
plinar – e fortalecer a competência pedagógica das equipes escola-
res, de modo que se adote estratégias mais dinâmicas, interativas 
e colaborativas em relação à gestão do ensino e da aprendizagem;

III. Selecionar e aplicar metodologias e estratégias didático-
-pedagógicas diversificadas, recorrendo a ritmos diferenciados e a 
conteúdos complementares, se necessário, para trabalhar com as 
necessidades de diferentes grupos de alunos, suas famílias e cultura 
de origem, suas comunidades, seus grupos de socialização, entre 
outros fatores;

IV. Conceber e pôr em prática situações e procedimentos para 
motivar e engajar os estudantes nas aprendizagens;

V. Construir e aplicar procedimentos de avaliação formativa de 
processo ou de resultado, que levem em conta os contextos e as 
condições de aprendizagem, tomando tais registros como referên-
cia para melhorar o desempenho da instituição escolar, dos profes-
sores e dos alunos;

VI. Selecionar, produzir, aplicar e avaliar recursos didáticos e 
tecnológicos para apoiar o processo de ensinar e aprender;

VII. Criar e disponibilizar materiais de orientação para os pro-
fessores, bem como manter processos permanentes de desenvol-
vimento docente, que possibilitem contínuo aperfeiçoamento da 
gestão do ensino e aprendizagem, em consonância com a proposta 
pedagógica da instituição ou rede de ensino;

VIII. Manter processos contínuos de aprendizagem sobre ges-
tão pedagógica e curricular para os demais educadores, no âmbito 
das instituições ou redes de ensino, em atenção às diretrizes curri-
culares nacionais, definidas pelo Conselho Nacional de Educação e 
normas complementares, definidas pelos respectivos Conselhos de 
Educação;

§1º Os currículos devem incluir a abordagem, de forma trans-
versal e integradora, de temas exigidos por legislação e normas 
específicas, e temas contemporâneos relevantes para o desenvol-
vimento da cidadania, que afetam a vida humana em escala local, 
regional e global, observando-se a obrigatoriedade de temas tais 
como o processo de envelhecimento e o respeito e valorização do 
idoso; os direitos das crianças e adolescentes; a educação para o 
trânsito; a educação ambiental; a educação alimentar e nutricional; 
a educação em direitos humanos; e a educação digital, bem como 
o tratamento adequado da temática da diversidade cultural, étni-
ca, linguística e epistêmica, na perspectiva do desenvolvimento de 
práticas educativas ancoradas no interculturalismo e no respeito ao 
caráter pluriétnico e plurilíngue da sociedade brasileira.

§2º As escolas indígenas e quilombolas terão no seu núcleo co-
mum curricular suas línguas, saberes e pedagogias, além das áreas 
do conhecimento, das competências e habilidades corresponden-
tes, de exigência nacional da BNCC.
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Art. 9º As instituições ou redes de ensino devem intensificar o 
processo de inclusão dos alunos com deficiência, transtornos glo-
bais do desenvolvimento e altas habilidades nas classes comuns do 
ensino regular, garantindo condições de acesso e de permanência 
com aprendizagem, buscando prover atendimento com qualidade.

CAPÍTULO IV
DA BNCC NA EDUCAÇÃO INFANTIL

Art. 10. Considerando o conceito de criança, adotado pelo Con-
selho Nacional de Educação na Resolução CNE/CEB 5/2009, como 
“sujeito histórico e de direitos, que interage, brinca, imagina, fan-
tasia, deseja, aprende, observa, experimenta, narra, questiona e 
constrói sentidos sobre a natureza e a sociedade, produzindo cul-
tura”, a BNCC estabelece os seguintes direitos de aprendizagem e 
desenvolvimento no âmbito da Educação Infantil:

I. Conviver com outras crianças e adultos, em pequenos e gran-
des grupos, utilizando diferentes linguagens, ampliando o conheci-
mento de si e do outro, o respeito em relação à cultura e às diferen-
ças entre as pessoas;

II. Brincar cotidianamente de diversas formas, em diferentes 
espaços e tempos, com diferentes parceiros (crianças e adultos), 
ampliando e diversificando seu acesso a produções culturais, seus 
conhecimentos, sua imaginação, sua criatividade, suas experiências 
emocionais, corporais, sensoriais, expressivas, cognitivas, sociais e 
relacionais;

III. Participar ativamente, com adultos e outras crianças, tanto 
do planejamento da gestão da escola e das atividades, propostas 
pelo educador quanto da realização das atividades da vida cotidia-
na, tais como a escolha das brincadeiras, dos materiais e dos am-
bientes, desenvolvendo diferentes linguagens e elaborando conhe-
cimentos, decidindo e se posicionando em relação a eles;

IV. Explorar movimentos, gestos, sons, formas, texturas, cores, 
palavras, emoções, transformações, relacionamentos, histórias, ob-
jetos, elementos da natureza, na escola e fora dela, ampliando seus 
saberes sobre a cultura, em suas diversas modalidades: as artes, a 
escrita, a ciência e a tecnologia;

V. Expressar, como sujeito dialógico, criativo e sensível, suas ne-
cessidades, emoções, sentimentos, dúvidas, hipóteses, descober-
tas, opiniões, questionamentos, por meio de diferentes linguagens;

VI. Conhecer-se e construir sua identidade pessoal, social e cul-
tural, constituindo uma imagem positiva de si e de seus grupos de 
pertencimento, nas diversas experiências de cuidados, interações, 
brincadeiras e linguagens vivenciadas na instituição escolar e em 
seu contexto familiar e comunitário.

CAPÍTULO IV
DA BNCC NO ENSINO FUNDAMENTAL

Art. 11. A BNCC dos anos iniciais do Ensino Fundamental 
aponta para a necessária articulação com as experiências vividas 
na Educação Infantil, prevendo progressiva sistematização dessas 
experiências quanto ao desenvolvimento de novas formas de rela-
ção com o mundo, novas formas de ler e formular hipóteses sobre 
os fenômenos, de testá-las, refutá-las, de elaborar conclusões, em 
uma atitude ativa na construção de conhecimentos.

Art. 12. Para atender o disposto no inciso I do artigo 32 da 
LDB, no primeiro e no segundo ano do Ensino Fundamental, a ação 
pedagógica deve ter como foco a alfabetização, de modo que se 
garanta aos estudantes a apropriação do sistema de escrita alfabé-
tica, a compreensão leitora e a escrita de textos com complexidade 
adequada à faixa etária dos estudantes, e o desenvolvimento da 
capacidade de ler e escrever números, compreender suas funções, 
bem como o significado e uso das quatro operações matemáticas.

Art. 13. Os currículos e propostas pedagógicas devem prever 
medidas que assegurem aos estudantes um percurso contínuo de 
aprendizagens ao longo do Ensino Fundamental, promovendo in-
tegração nos nove anos desta etapa da Educação Básica, evitando 
a ruptura no processo e garantindo o desenvolvimento integral e 
autonomia.

Art. 14. A BNCC, no Ensino Fundamental, está organizada em 
Áreas do Conhecimento, com as respectivas competências, a saber:

I. Linguagens:
a. Compreender as linguagens como construção humana, his-

tórica, social e cultural, de natureza dinâmica, reconhecendo-as e 
valorizando-as como formas de significação da realidade e expres-
são de subjetividades e identidades sociais e culturais;

b. Conhecer e explorar diversas práticas de linguagem (artís-
ticas, corporais e linguísticas) em diferentes campos da atividade 
humana para continuar aprendendo, ampliar suas possibilidades de 
participação na vida social e colaborar para a construção de uma 
sociedade mais justa, democrática e inclusiva;

c. Utilizar diferentes linguagens –verbal (oral ou visual-motora, 
como Libras, e escrita), corporal, visual, sonora e digital –, para se 
expressar e partilhar informações, experiências, ideias e sentimen-
tos, em diferentes contextos, e produzir sentidos que levem ao diá-
logo, à resolução de conflitos, de forma harmônica, e à cooperação;

d. Utilizar diferentes linguagens para defender pontos de vista 
que respeitem o outro e promovam os direitos humanos, a consci-
ência socioambiental e o consumo responsável em âmbito local, re-
gional e global, atuando criticamente frente a questões do mundo 
contemporâneo;

e. Desenvolver o senso estético para reconhecer, fruir e res-
peitar as diversas manifestações artísticas e culturais, das locais às 
mundiais, inclusive aquelas pertencentes ao patrimônio cultural da 
humanidade, bem como participar de práticas diversificadas, indi-
viduais e coletivas, da produção artístico-cultural, com respeito à 
diversidade de saberes, identidades e culturas;

f. Compreender e utilizar tecnologias digitais de informação e 
comunicação, de forma crítica, significativa, reflexiva e ética nas di-
versas práticas sociais (incluindo as escolares) para se comunicar 
por meio das diferentes linguagens, produzir conhecimentos, resol-
ver problemas e desenvolver projetos autorais e coletivos.

II. Matemática:
a. Reconhecer que a Matemática é uma ciência humana, fruto 

das necessidades e preocupações de diferentes culturas, em dife-
rentes momentos históricos, bem como uma ciência viva, que con-
tribui para solucionar problemas científicos e tecnológicos e para 
alicerçar descobertas e construções, inclusive com impactos no 
mundo do trabalho;

b. Identificar os conhecimentos matemáticos como meios para 
compreender e atuar no mundo, reconhecendo também que a Ma-
temática, independentemente de suas aplicações práticas, favorece 
o desenvolvimento do raciocínio lógico, do espírito de investigação 
e da capacidade de produzir argumentos convincentes;

c. Compreender as relações entre conceitos e procedimentos 
dos diferentes campos da Matemática (Aritmética, Álgebra, Geome-
tria, Estatística e Probabilidade) e de outras áreas do conhecimento, 
sentindo segurança quanto à própria capacidade de construir e apli-
car conhecimentos matemáticos, desenvolvendo a autoestima e a 
perseverança na busca de soluções;

d. Fazer observações sistemáticas de aspectos quantitativos e 
qualitativos presentes nas práticas sociais e culturais, de modo que 
se investigue, organize, represente e comunique informações rele-
vantes, para interpretá-las e avaliá-las crítica e eticamente, produ-
zindo argumentos convincentes;
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e. Utilizar processos e ferramentas matemáticas, inclusive tec-
nologias digitais disponíveis, para modelar e resolver problemas 
cotidianos, sociais e de outras áreas de conhecimento, validando 
estratégias e resultados;

f. Enfrentar situações-problema em múltiplos contextos, in-
cluindo situações imaginadas, não diretamente relacionadas com o 
aspecto prático-utilitário, expressar suas respostas e sintetizar con-
clusões, utilizando diferentes registros e linguagens (gráficos, tabe-
las, esquemas, além de texto escrito na língua materna e outras 
linguagens para descrever algoritmos, como fluxogramas e dados);

g. Agir individual ou cooperativamente com autonomia, res-
ponsabilidade e flexibilidade, no desenvolvimento e/ou discussão 
de projetos, que abordem, sobretudo, questões de urgência social, 
com base em princípios éticos, democráticos, sustentáveis e solidá-
rios, valorizando a diversidade de opiniões de indivíduos e de gru-
pos sociais, sem preconceitos de qualquer natureza;

h. Interagir com seus pares, de forma cooperativa, trabalhando 
coletivamente no planejamento e desenvolvimento de pesquisas 
para responder a questionamentos, bem como na busca de solu-
ções para problemas, de modo que se identifique aspectos consen-
suais ou não na discussão de uma determinada questão, respeitan-
do o modo de pensar dos colegas e aprendendo com eles.

III. Ciências da Natureza:
a. Compreender as Ciências da Natureza como empreendimen-

to humano e o conhecimento científico como provisório, cultural e 
histórico;

b. Compreender conceitos fundamentais e estruturas explica-
tivas das Ciências da Natureza, bem como dominar processos, prá-
ticas e procedimentos da investigação científica, de forma que se 
sinta, com isso, segurança no debate de questões científicas, tec-
nológicas, socioambientais e do mundo do trabalho, além de conti-
nuar aprendendo e colaborar para a construção de uma sociedade 
justa, democrática e inclusiva;

c. Analisar, compreender e explicar características, fenômenos 
e processos relativos ao mundo natural, social e tecnológico (in-
cluindo o digital), como também as relações que se estabelecem 
entre eles, exercitando a curiosidade para fazer perguntas, buscar 
respostas e criar soluções (inclusive tecnológicas) com base nos co-
nhecimentos das Ciências da Natureza; 

d. Avaliar aplicações e implicações políticas, socioambientais e 
culturais da ciência e de suas tecnologias para propor alternativas 
aos desafios do mundo contemporâneo, incluindo aqueles relativos 
ao mundo do trabalho;

e. Construir argumentos com base em dados, evidências e in-
formações confiáveis e negociar e defender ideias e pontos de vista, 
que respeitem e promovam a consciência socioambiental e o res-
peito a si próprio e ao outro, acolhendo e valorizando a diversidade 
de indivíduos e de grupos sociais, sem preconceitos de qualquer 
natureza;

f. Utilizar diferentes linguagens e tecnologias digitais de in-
formação e comunicação para se comunicar, acessar e disseminar 
informações, produzir conhecimentos e resolver problemas das Ci-
ências da Natureza, de forma crítica, significativa, reflexiva e ética;

g. Conhecer, apreciar e cuidar de si, do seu corpo e bem-estar, 
compreendendo-se na diversidade humana, fazendo-se respeitar e 
respeitando o outro, recorrendo aos conhecimentos das Ciências da 
Natureza e às suas tecnologias.

h. Agir pessoal e coletivamente com respeito, autonomia, res-
ponsabilidade, flexibilidade, resiliência e determinação, recorrendo 
aos conhecimentos das Ciências da Natureza para tomar decisões 
frente a questões científico-tecnológicas e socioambientais e a res-
peito da saúde individual e coletiva, com base em princípios éticos, 
democráticos, sustentáveis e solidários.

IV. Ciências Humanas:
a. Compreender a si e ao outro como identidades diferentes, 

de maneira que se exercite o respeito à diferença, em uma socieda-
de plural, além de promover os direitos humanos;

b. Analisar o mundo social, cultural e digital, e o meio técnico-
-científicoinformacional, com base nos conhecimentos das Ciências 
Humanas, considerando suas variações de significado no tempo e 
no espaço, para intervir em situações do cotidiano e se posicionar 
diante de problemas do mundo contemporâneo;

c. Identificar, comparar e explicar a intervenção do ser humano 
na natureza e na sociedade, exercitando a curiosidade e propondo 
ideias e ações que contribuam para a transformação espacial, social 
e cultural, de forma que participe efetivamente das dinâmicas da 
vida social, exercitando a responsabilidade e o protagonismo, vol-
tados para o bem comum, e a construção de uma sociedade justa, 
democrática e inclusiva;

d. Interpretar e expressar sentimentos, crenças e dúvidas, com 
relação a si mesmo, aos outros e às diferentes culturas, com base 
nos instrumentos de investigação das Ciências Humanas, promo-
vendo, com isso, o acolhimento e a valorização da diversidade de 
indivíduos e de grupos sociais, seus saberes, identidades, culturas e 
potencialidades, sem preconceitos de qualquer natureza;

e. Comparar eventos ocorridos, simultaneamente, no mesmo 
espaço e em espaços variados, e eventos ocorridos em tempos di-
ferentes no mesmo espaço, e em espaços variados;

f. Construir argumentos, com base nos conhecimentos das Ci-
ências Humanas, para negociar e defender ideias e opiniões que 
respeitem e promovam os direitos humanos e a consciência socio-
ambiental;

g. Utilizar as linguagens cartográfica, gráfica e iconográfica, e 
diferentes gêneros textuais e tecnologias digitais de informação e 
comunicação, no desenvolvimento do raciocínio espaço-temporal, 
relacionado a localização, distância, direção, duração, simultaneida-
de, sucessão, ritmo e conexão.

V. Ensino Religioso:
a. Conhecer os aspectos estruturantes das diferentes tradi-

ções/movimentos religiosos e filosofias de vida, a partir de pressu-
postos científicos, filosóficos, estéticos e éticos;

b. Compreender, valorizar e respeitar as manifestações religio-
sas e filosofias de vida, suas experiências e saberes, em diferentes 
tempos, espaços e territórios;

c. Reconhecer e cuidar de si, do outro, da coletividade e da na-
tureza, enquanto expressão de valor da vida;

d. Conviver com a diversidade de identidades, crenças, pensa-
mentos, convicções, modos de ser e viver;

e. Analisar as relações entre as tradições religiosas e os campos 
da cultura, da política, da economia, da saúde, da ciência, da tecno-
logia e do meio ambiente;

f. Debater, problematizar e posicionar-se frente aos discursos e 
práticas de intolerância, discriminação e violência de cunho religio-
so, de modo que se assegure assim os direitos humanos no constan-
te exercício da cidadania e da cultura de paz.

§1º As Áreas do Conhecimento favorecem a comunicação en-
tre os saberes dos diferentes componentes curriculares, intersec-
tam-se na formação dos alunos, mas preservam as especificidades 
de saberes próprios construídos e sistematizados nos diversos com-
ponentes;

§ 2º O Ensino Religioso, conforme prevê a Lei 9.394/1996, deve 
ser oferecido nas instituições de ensino e redes de ensino públicas, 
de matrícula facultativa aos alunos do Ensino Fundamental, confor-
me regulamentação e definição dos sistemas de ensino.
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CAPÍTULO V
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 15. As instituições ou redes de ensino podem, de imediato, 
alinhar seus currículos e propostas pedagógicas à BNCC.

Parágrafo único. A adequação dos currículos à BNCC deve ser 
efetivada preferencialmente até 2019 e no máximo, até início do 
ano letivo de 2020.

Art. 16. Em relação à Educação Básica, as matrizes de referên-
cia das avaliações e dos exames, em larga escala, devem ser alinha-
das à BNCC, no prazo de 1 (um) ano a partir da sua publicação.

Art. 17. Na perspectiva de valorização do professor e da sua 
formação inicial e continuada, as normas, os currículos dos cursos e 
programas a eles destinados devem adequar-se à BNCC, nos termos 
do §8º do Art. 61 da LDB, devendo ser implementados no prazo de 
dois anos, contados da publicação da BNCC, de acordo com Art. 11 
da Lei nº 13.415/2017.

§ 1º A adequação dos cursos e programas destinados à forma-
ção continuada de professores pode ter início a partir da publicação 
da BNCC.

§ 2º Para a adequação da ação docente à BNCC, o MEC deve 
proporcionar ferramentas tecnológicas que propiciem a formação 
pertinente, no prazo de até 1 (um) ano, a ser desenvolvida em cola-
boração com os sistemas de ensino.

Art. 18. O ciclo de avaliação do Exame Nacional de Desempe-
nho dos Estudantes (Enade), seguinte à publicação da BNCC, deve 
observar as determinações aqui expostas em sua matriz de refe-
rência.

Art. 19. Os programas e projetos pertinentes ao MEC devem 
ser alinhados à BNCC, em até 1 (um) ano após sua publicação.

Art. 20. O PNLD – Programa Nacional do Livro Didático deve 
atender o instituído pela BNCC, respeitando a diversidade de cur-
rículos, construídos pelas diversas instituições ou redes de ensino, 
sem uniformidade de concepções pedagógicas.

Art. 21. A BNCC deverá ser revista após 5 (cinco) anos do prazo 
de efetivação indicado no art. 15.

Art. 22. O CNE elaborará normas específicas sobre computa-
ção, orientação sexual e identidade de gênero.

Art. 23. O CNE, mediante proposta de comissão específica, 
deliberará se o ensino religioso terá tratamento como área do co-
nhecimento ou como componente curricular da área de Ciências 
Humanas, no Ensino Fundamental.

Art. 24. Caberá ao CNE, no âmbito de suas competências, resol-
ver as questões suscitadas pela presente norma.

Art. 25. No prazo de 30 dias a contar da publicação da presen-
te Resolução, o Ministério de Educação editará documento técnico 
complementar contendo a forma final da BNCC, nos termos das 
concepções, definições e diretrizes estabelecidas na presente nor-
ma.

Art. 26. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publica-
ção, revogadas as disposições em contrário.

BRASIL. DECRETO Nº 6.094, DE 24 DE ABRIL DE 2007. 
DISPÕE SOBRE A IMPLEMENTAÇÃO DO PLANO DE ME-

TAS DO PDE

LEI NO 6.094, DE 30 DE AGOSTO DE 1974.

Define, para fins de Previdência Social, a atividade de Auxiliar de 
Condutor Autônomo de Veículo Rodoviário, e dá outras providên-

cias.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , faço saber que o CONGRESSO 
NACIONAL decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art . 1º É facultada ao Condutor Autônomo de Veículo Rodo-
viário a cessão do seu automóvel, em regime de colaboração, no 
máximo a dois outros profissionais.

 § 1ºOs auxiliares de condutores autônomos de veículos rodo-
viários contribuirão para o Regime Geral de Previdência Social de 
forma idêntica à dos contribuintes individuais.(Redação pela Lei nº 
12.765, de 2012) (Vigência)

 § 2oO contrato que rege as relações entre o autônomo e os 
auxiliares é de natureza civil, não havendo qualquer vínculo empre-
gatício nesse regime de trabalho.(Redação pela Lei nº 12.765, de 
2012) (Vigência)

§ 3º As autoridades estaduais competentes fornecerão ao mo-
torista colaborador identidade que o qualifique como tal.

§ 4º A identidade será fornecida mediante requerimento do in-
teressado, com a concordância do proprietário do veículo.

Art . 2º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.

Brasília, 30 de agosto de 1974; 153º da Independência e 86º 
da República.

BRASIL. DECRETO Nº 6.949, DE 25 DE AGOSTO DE 2009. 
PROMULGA CONVENÇÃO INTERNACIONAL SOBRE OS 
DIREITOS DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA E SEU PRO-

TOCOLO FACULTATIVO. BRASÍLIA, DF, 2009

DECRETO Nº 6.949, DE 25 DE AGOSTO DE 20095

Promulga a Convenção Internacional sobre os Direitos das 
Pessoas com Deficiência e seu Protocolo Facultativo, assinados em 
Nova York, em 30 de março de 2007.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe 
confere o art. 84, inciso IV, da Constituição, e

Considerando que o Congresso Nacional aprovou, por meio do 
Decreto Legislativo no 186, de 9 de julho de 2008, conforme o pro-
cedimento do § 3º do art. 5º da Constituição, a Convenção sobre os 
Direitos das Pessoas com Deficiência e seu Protocolo Facultativo, 
assinados em Nova York, em 30 de março de 2007;

Considerando que o Governo brasileiro depositou o instrumen-
to de ratificação dos referidos atos junto ao Secretário-Geral das 
Nações Unidas em 1º de agosto de 2008;

Considerando que os atos internacionais em apreço entraram 
em vigor para o Brasil, no plano jurídico externo, em 31 de agosto 
de 2008; 

DECRETA:

Art. 1º A Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Defici-
ência e seu Protocolo Facultativo, apensos por cópia ao presente 
Decreto, serão executados e cumpridos tão inteiramente como ne-
les se contém. 

5http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/decreto/
d6949.htm
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Art. 2º São sujeitos à aprovação do Congresso Nacional quais-
quer atos que possam resultar em revisão dos referidos diplomas 
internacionais ou que acarretem encargos ou compromissos gra-
vosos ao patrimônio nacional, nos termos do art. 49, inciso I, da 
Constituição. 

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 25 de agosto de 2009; 188o da Independência e 121º 
da República.

CONVENÇÃO SOBRE OS DIREITOS DAS PESSOAS COM DEFICI-
ÊNCIA

Preâmbulo

Os Estados Partes da presente Convenção, 

a) Relembrando os princípios consagrados na Carta das Nações 
Unidas, que reconhecem a dignidade e o valor inerentes e os direi-
tos iguais e inalienáveis de todos os membros da família humana 
como o fundamento da liberdade, da justiça e da paz no mundo,

b) Reconhecendo que as Nações Unidas, na Declaração Univer-
sal dos Direitos Humanos e nos Pactos Internacionais sobre Direitos 
Humanos, proclamaram e concordaram que toda pessoa faz jus a 
todos os direitos e liberdades ali estabelecidos, sem distinção de 
qualquer espécie,

c) Reafirmando a universalidade, a indivisibilidade, a interde-
pendência e a inter-relação de todos os direitos humanos e liberda-
des fundamentais, bem como a necessidade de garantir que todas 
as pessoas com deficiência os exerçam plenamente, sem discrimi-
nação,

d) Relembrando o Pacto Internacional dos Direitos Econômi-
cos, Sociais e Culturais, o Pacto Internacional dos Direitos Civis e 
Políticos, a Convenção Internacional sobre a Eliminação de Todas as 
Formas de Discriminação Racial, a Convenção sobre a Eliminação 
de todas as Formas de Discriminação contra a Mulher, a Convenção 
contra a Tortura e Outros Tratamentos ou Penas Cruéis, Desuma-
nos ou Degradantes, a Convenção sobre os Direitos da Criança e a 
Convenção Internacional sobre a Proteção dos Direitos de Todos os 
Trabalhadores Migrantes e Membros de suas Famílias,

e) Reconhecendo que a deficiência é um conceito em evolução e 
que a deficiência resulta da interação entre pessoas com deficiência 
e as barreiras devidas às atitudes e ao ambiente que impedem a 
plena e efetiva participação dessas pessoas na sociedade em igual-
dade de oportunidades com as demais pessoas,

f) Reconhecendo a importância dos princípios e das diretrizes 
de política, contidos no Programa de Ação Mundial para as Pesso-
as Deficientes e nas Normas sobre a Equiparação de Oportunida-
des para Pessoas com Deficiência, para influenciar a promoção, a 
formulação e a avaliação de políticas, planos, programas e ações 
em níveis nacional, regional e internacional para possibilitar maior 
igualdade de oportunidades para pessoas com deficiência,

g) Ressaltando a importância de trazer questões relativas à de-
ficiência ao centro das preocupações da sociedade como parte inte-
grante das estratégias relevantes de desenvolvimento sustentável,

h) Reconhecendo também que a discriminação contra qualquer 
pessoa, por motivo de deficiência, configura violação da dignidade 
e do valor inerentes ao ser humano,

i) Reconhecendo ainda a diversidade das pessoas com defici-
ência,

j) Reconhecendo a necessidade de promover e proteger os di-
reitos humanos de todas as pessoas com deficiência, inclusive da-
quelas que requerem maior apoio,

k) Preocupados com o fato de que, não obstante esses diversos 
instrumentos e compromissos, as pessoas com deficiência continu-
am a enfrentar barreiras contra sua participação como membros 
iguais da sociedade e violações de seus direitos humanos em todas 
as partes do mundo,

l) Reconhecendo a importância da cooperação internacional 
para melhorar as condições de vida das pessoas com deficiência em 
todos os países, particularmente naqueles em desenvolvimento,

m) Reconhecendo as valiosas contribuições existentes e poten-
ciais das pessoas com deficiência ao bem-estar comum e à diversi-
dade de suas comunidades, e que a promoção do pleno exercício, 
pelas pessoas com deficiência, de seus direitos humanos e liberda-
des fundamentais e de sua plena participação na sociedade resul-
tará no fortalecimento de seu senso de pertencimento à sociedade 
e no significativo avanço do desenvolvimento humano, social e eco-
nômico da sociedade, bem como na erradicação da pobreza,

n) Reconhecendo a importância, para as pessoas com defici-
ência, de sua autonomia e independência individuais, inclusive da 
liberdade para fazer as próprias escolhas,

o) Considerando que as pessoas com deficiência devem ter a 
oportunidade de participar ativamente das decisões relativas a pro-
gramas e políticas, inclusive aos que lhes dizem respeito diretamen-
te,

p) Preocupados com as difíceis situações enfrentadas por 
pessoas com deficiência que estão sujeitas a formas múltiplas ou 
agravadas de discriminação por causa de raça, cor, sexo, idioma, 
religião, opiniões políticas ou de outra natureza, origem nacional, 
étnica, nativa ou social, propriedade, nascimento, idade ou outra 
condição,

q) Reconhecendo que mulheres e meninas com deficiência es-
tão frequentemente expostas a maiores riscos, tanto no lar como 
fora dele, de sofrer violência, lesões ou abuso, descaso ou tratamen-
to negligente, maus-tratos ou exploração,

r) Reconhecendo que as crianças com deficiência devem gozar 
plenamente de todos os direitos humanos e liberdades fundamen-
tais em igualdade de oportunidades com as outras crianças e relem-
brando as obrigações assumidas com esse fim pelos Estados Partes 
na Convenção sobre os Direitos da Criança,

s) Ressaltando a necessidade de incorporar a perspectiva de 
gênero aos esforços para promover o pleno exercício dos direitos 
humanos e liberdades fundamentais por parte das pessoas com de-
ficiência,

t) Salientando o fato de que a maioria das pessoas com defici-
ência vive em condições de pobreza e, nesse sentido, reconhecendo 
a necessidade crítica de lidar com o impacto negativo da pobreza 
sobre pessoas com deficiência,

u) Tendo em mente que as condições de paz e segurança ba-
seadas no pleno respeito aos propósitos e princípios consagrados 
na Carta das Nações Unidas e a observância dos instrumentos de 
direitos humanos são indispensáveis para a total proteção das pes-
soas com deficiência, particularmente durante conflitos armados e 
ocupação estrangeira,

v) Reconhecendo a importância da acessibilidade aos meios físi-
co, social, econômico e cultural, à saúde, à educação e à informação 
e comunicação, para possibilitar às pessoas com deficiência o pleno 
gozo de todos os direitos humanos e liberdades fundamentais,

w) Conscientes de que a pessoa tem deveres para com outras 
pessoas e para com a comunidade a que pertence e que, portanto, 
tem a responsabilidade de esforçar-se para a promoção e a obser-
vância dos direitos reconhecidos na Carta Internacional dos Direitos 
Humanos,
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x) Convencidos de que a família é o núcleo natural e fundamen-
tal da sociedade e tem o direito de receber a proteção da sociedade 
e do Estado e de que as pessoas com deficiência e seus familiares 
devem receber a proteção e a assistência necessárias para tornar 
as famílias capazes de contribuir para o exercício pleno e equitativo 
dos direitos das pessoas com deficiência,

y) Convencidos de que uma convenção internacional geral e in-
tegral para promover e proteger os direitos e a dignidade das pesso-
as com deficiência prestará significativa contribuição para corrigir 
as profundas desvantagens sociais das pessoas com deficiência e 
para promover sua participação na vida econômica, social e cultu-
ral, em igualdade de oportunidades, tanto nos países em desenvol-
vimento como nos desenvolvidos, 

Acordaram o seguinte: 

Artigo 1
Propósito

O propósito da presente Convenção é promover, proteger e as-
segurar o exercício pleno e equitativo de todos os direitos humanos 
e liberdades fundamentais por todas as pessoas com deficiência e 
promover o respeito pela sua dignidade inerente.

Pessoas com deficiência são aquelas que têm impedimentos de 
longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, os 
quais, em interação com diversas barreiras, podem obstruir sua par-
ticipação plena e efetiva na sociedade em igualdades de condições 
com as demais pessoas. 

Artigo 2
Definições

Para os propósitos da presente Convenção:

“Comunicação” abrange as línguas, a visualização de textos, o 
braile, a comunicação tátil, os caracteres ampliados, os dispositivos 
de multimídia acessível, assim como a linguagem simples, escrita e 
oral, os sistemas auditivos e os meios de voz digitalizada e os mo-
dos, meios e formatos aumentativos e alternativos de comunicação, 
inclusive a tecnologia da informação e comunicação acessíveis;

“Língua” abrange as línguas faladas e de sinais e outras formas 
de comunicação não-falada;

“Discriminação por motivo de deficiência” significa qualquer 
diferenciação, exclusão ou restrição baseada em deficiência, com o 
propósito ou efeito de impedir ou impossibilitar o reconhecimento, 
o desfrute ou o exercício, em igualdade de oportunidades com as 
demais pessoas, de todos os direitos humanos e liberdades funda-
mentais nos âmbitos político, econômico, social, cultural, civil ou 
qualquer outro. Abrange todas as formas de discriminação, inclusi-
ve a recusa de adaptação razoável;

“Adaptação razoável” significa as modificações e os ajustes ne-
cessários e adequados que não acarretem ônus desproporcional ou 
indevido, quando requeridos em cada caso, a fim de assegurar que 
as pessoas com deficiência possam gozar ou exercer, em igualdade 
de oportunidades com as demais pessoas, todos os direitos huma-
nos e liberdades fundamentais;

“Desenho universal” significa a concepção de produtos, am-
bientes, programas e serviços a serem usados, na maior medida 
possível, por todas as pessoas, sem necessidade de adaptação ou 
projeto específico. O “desenho universal” não excluirá as ajudas téc-
nicas para grupos específicos de pessoas com deficiência, quando 
necessárias. 

Artigo 3
Princípios gerais

Os princípios da presente Convenção são:

a) O respeito pela dignidade inerente, a autonomia individual, 
inclusive a liberdade de fazer as próprias escolhas, e a independên-
cia das pessoas;

b) A não-discriminação;
c) A plena e efetiva participação e inclusão na sociedade;
d) O respeito pela diferença e pela aceitação das pessoas com 

deficiência como parte da diversidade humana e da humanidade;
e) A igualdade de oportunidades;
f) A acessibilidade;
g) A igualdade entre o homem e a mulher;
h) O respeito pelo desenvolvimento das capacidades das crian-

ças com deficiência e pelo direito das crianças com deficiência de 
preservar sua identidade. 

Artigo 4
Obrigações gerais

1.Os Estados Partes se comprometem a assegurar e promover 
o pleno exercício de todos os direitos humanos e liberdades funda-
mentais por todas as pessoas com deficiência, sem qualquer tipo de 
discriminação por causa de sua deficiência. Para tanto, os Estados 
Partes se comprometem a:

a) Adotar todas as medidas legislativas, administrativas e de 
qualquer outra natureza, necessárias para a realização dos direitos 
reconhecidos na presente Convenção;

b) Adotar todas as medidas necessárias, inclusive legislativas, 
para modificar ou revogar leis, regulamentos, costumes e práticas 
vigentes, que constituírem discriminação contra pessoas com defi-
ciência;

c) Levar em conta, em todos os programas e políticas, a prote-
ção e a promoção dos direitos humanos das pessoas com deficiên-
cia;

d) Abster-se de participar em qualquer ato ou prática incom-
patível com a presente Convenção e assegurar que as autoridades 
públicas e instituições atuem em conformidade com a presente Con-
venção;

e) Tomar todas as medidas apropriadas para eliminar a discri-
minação baseada em deficiência, por parte de qualquer pessoa, or-
ganização ou empresa privada;

f) Realizar ou promover a pesquisa e o desenvolvimento de pro-
dutos, serviços, equipamentos e instalações com desenho universal, 
conforme definidos no Artigo 2 da presente Convenção, que exijam 
o mínimo possível de adaptação e cujo custo seja o mínimo possível, 
destinados a atender às necessidades específicas de pessoas com 
deficiência, a promover sua disponibilidade e seu uso e a promover 
o desenho universal quando da elaboração de normas e diretrizes;

g) Realizar ou promover a pesquisa e o desenvolvimento, bem 
como a disponibilidade e o emprego de novas tecnologias, inclu-
sive as tecnologias da informação e comunicação, ajudas técnicas 
para locomoção, dispositivos e tecnologias assistivas, adequados a 
pessoas com deficiência, dando prioridade a tecnologias de custo 
acessível;

h) Propiciar informação acessível para as pessoas com deficiên-
cia a respeito de ajudas técnicas para locomoção, dispositivos e tec-
nologias assistivas, incluindo novas tecnologias bem como outras 
formas de assistência, serviços de apoio e instalações;
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i) Promover a capacitação em relação aos direitos reconhecidos 
pela presente Convenção dos profissionais e equipes que trabalham 
com pessoas com deficiência, de forma a melhorar a prestação de 
assistência e serviços garantidos por esses direitos. 

2.Em relação aos direitos econômicos, sociais e culturais, cada 
Estado Parte se compromete a tomar medidas, tanto quanto per-
mitirem os recursos disponíveis e, quando necessário, no âmbito da 
cooperação internacional, a fim de assegurar progressivamente o 
pleno exercício desses direitos, sem prejuízo das obrigações conti-
das na presente Convenção que forem imediatamente aplicáveis de 
acordo com o direito internacional. 

3.Na elaboração e implementação de legislação e políticas 
para aplicar a presente Convenção e em outros processos de toma-
da de decisão relativos às pessoas com deficiência, os Estados Par-
tes realizarão consultas estreitas e envolverão ativamente pessoas 
com deficiência, inclusive crianças com deficiência, por intermédio 
de suas organizações representativas. 

4.Nenhum dispositivo da presente Convenção afetará quais-
quer disposições mais propícias à realização dos direitos das pes-
soas com deficiência, as quais possam estar contidas na legislação 
do Estado Parte ou no direito internacional em vigor para esse Es-
tado. Não haverá nenhuma restrição ou derrogação de qualquer 
dos direitos humanos e liberdades fundamentais reconhecidos ou 
vigentes em qualquer Estado Parte da presente Convenção, em con-
formidade com leis, convenções, regulamentos ou costumes, sob a 
alegação de que a presente Convenção não reconhece tais direitos 
e liberdades ou que os reconhece em menor grau. 

5.As disposições da presente Convenção se aplicam, sem limi-
tação ou exceção, a todas as unidades constitutivas dos Estados fe-
derativos. 

Artigo 5
Igualdade e não-discriminação

1.Os Estados Partes reconhecem que todas as pessoas são 
iguais perante e sob a lei e que fazem jus, sem qualquer discrimina-
ção, a igual proteção e igual benefício da lei. 

2.Os Estados Partes proibirão qualquer discriminação baseada 
na deficiência e garantirão às pessoas com deficiência igual e efeti-
va proteção legal contra a discriminação por qualquer motivo. 

3.A fim de promover a igualdade e eliminar a discriminação, os 
Estados Partes adotarão todas as medidas apropriadas para garan-
tir que a adaptação razoável seja oferecida. 

4.Nos termos da presente Convenção, as medidas específicas 
que forem necessárias para acelerar ou alcançar a efetiva igualda-
de das pessoas com deficiência não serão consideradas discrimina-
tórias. 

Artigo 6
Mulheres com deficiência

1.Os Estados Partes reconhecem que as mulheres e meninas 
com deficiência estão sujeitas a múltiplas formas de discriminação 
e, portanto, tomarão medidas para assegurar às mulheres e me-
ninas com deficiência o pleno e igual exercício de todos os direitos 
humanos e liberdades fundamentais. 

2.Os Estados Partes tomarão todas as medidas apropriadas 
para assegurar o pleno desenvolvimento, o avanço e o empodera-
mento das mulheres, a fim de garantir-lhes o exercício e o gozo dos 
direitos humanos e liberdades fundamentais estabelecidos na pre-
sente Convenção. 

Artigo 7
Crianças com deficiência

1.Os Estados Partes tomarão todas as medidas necessárias 
para assegurar às crianças com deficiência o pleno exercício de to-
dos os direitos humanos e liberdades fundamentais, em igualdade 
de oportunidades com as demais crianças. 

2.Em todas as ações relativas às crianças com deficiência, o su-
perior interesse da criança receberá consideração primordial. 

3.Os Estados Partes assegurarão que as crianças com defici-
ência tenham o direito de expressar livremente sua opinião sobre 
todos os assuntos que lhes disserem respeito, tenham a sua opinião 
devidamente valorizada de acordo com sua idade e maturidade, 
em igualdade de oportunidades com as demais crianças, e recebam 
atendimento adequado à sua deficiência e idade, para que possam 
exercer tal direito. 

Artigo 8
Conscientização

1.Os Estados Partes se comprometem a adotar medidas ime-
diatas, efetivas e apropriadas para:

a) Conscientizar toda a sociedade, inclusive as famílias, sobre 
as condições das pessoas com deficiência e fomentar o respeito pe-
los direitos e pela dignidade das pessoas com deficiência;

b) Combater estereótipos, preconceitos e práticas nocivas em 
relação a pessoas com deficiência, inclusive aqueles relacionados a 
sexo e idade, em todas as áreas da vida;

c) Promover a conscientização sobre as capacidades e contri-
buições das pessoas com deficiência.

2.As medidas para esse fim incluem:
a) Lançar e dar continuidade a efetivas campanhas de conscien-

tização públicas, destinadas a:
I) Favorecer atitude receptiva em relação aos direitos das pes-

soas com deficiência;
II) Promover percepção positiva e maior consciência social em 

relação às pessoas com deficiência;
III) Promover o reconhecimento das habilidades, dos méritos e 

das capacidades das pessoas com deficiência e de sua contribuição 
ao local de trabalho e ao mercado laboral;

b) Fomentar em todos os níveis do sistema educacional, incluin-
do neles todas as crianças desde tenra idade, uma atitude de respei-
to para com os direitos das pessoas com deficiência;

c) Incentivar todos os órgãos da mídia a retratar as pessoas 
com deficiência de maneira compatível com o propósito da presente 
Convenção;

d) Promover programas de formação sobre sensibilização a res-
peito das pessoas com deficiência e sobre os direitos das pessoas 
com deficiência. 
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Artigo 9
Acessibilidade

1.A fim de possibilitar às pessoas com deficiência viver de for-
ma independente e participar plenamente de todos os aspectos da 
vida, os Estados Partes tomarão as medidas apropriadas para asse-
gurar às pessoas com deficiência o acesso, em igualdade de opor-
tunidades com as demais pessoas, ao meio físico, ao transporte, à 
informação e comunicação, inclusive aos sistemas e tecnologias da 
informação e comunicação, bem como a outros serviços e instala-
ções abertos ao público ou de uso público, tanto na zona urbana 
como na rural. Essas medidas, que incluirão a identificação e a eli-
minação de obstáculos e barreiras à acessibilidade, serão aplicadas, 
entre outros, a:

a) Edifícios, rodovias, meios de transporte e outras instalações 
internas e externas, inclusive escolas, residências, instalações médi-
cas e local de trabalho;

b) Informações, comunicações e outros serviços, inclusive servi-
ços eletrônicos e serviços de emergência.

2.Os Estados Partes também tomarão medidas apropriadas 
para:

a) Desenvolver, promulgar e monitorar a implementação de 
normas e diretrizes mínimas para a acessibilidade das instalações e 
dos serviços abertos ao público ou de uso público;

b) Assegurar que as entidades privadas que oferecem instala-
ções e serviços abertos ao público ou de uso público levem em con-
sideração todos os aspectos relativos à acessibilidade para pessoas 
com deficiência;

c) Proporcionar, a todos os atores envolvidos, formação em re-
lação às questões de acessibilidade com as quais as pessoas com 
deficiência se confrontam;

d) Dotar os edifícios e outras instalações abertas ao público ou 
de uso público de sinalização em braille e em formatos de fácil lei-
tura e compreensão;

e) Oferecer formas de assistência humana ou animal e serviços 
de mediadores, incluindo guias, ledores e intérpretes profissionais 
da língua de sinais, para facilitar o acesso aos edifícios e outras ins-
talações abertas ao público ou de uso público;

f) Promover outras formas apropriadas de assistência e apoio 
a pessoas com deficiência, a fim de assegurar a essas pessoas o 
acesso a informações;

g) Promover o acesso de pessoas com deficiência a novos sis-
temas e tecnologias da informação e comunicação, inclusive à In-
ternet;

h) Promover, desde a fase inicial, a concepção, o desenvolvi-
mento, a produção e a disseminação de sistemas e tecnologias de 
informação e comunicação, a fim de que esses sistemas e tecnolo-
gias se tornem acessíveis a custo mínimo. 

Artigo 10
Direito à vida

Os Estados Partes reafirmam que todo ser humano tem o ine-
rente direito à vida e tomarão todas as medidas necessárias para 
assegurar o efetivo exercício desse direito pelas pessoas com de-
ficiência, em igualdade de oportunidades com as demais pessoas. 

Artigo 11
Situações de risco e emergências humanitárias

Em conformidade com suas obrigações decorrentes do direito 
internacional, inclusive do direito humanitário internacional e do 
direito internacional dos direitos humanos, os Estados Partes toma-
rão todas as medidas necessárias para assegurar a proteção e a 
segurança das pessoas com deficiência que se encontrarem em situ-
ações de risco, inclusive situações de conflito armado, emergências 
humanitárias e ocorrência de desastres naturais. 

Artigo 12
Reconhecimento igual perante a lei

1.Os Estados Partes reafirmam que as pessoas com deficiência 
têm o direito de ser reconhecidas em qualquer lugar como pessoas 
perante a lei.

2.Os Estados Partes reconhecerão que as pessoas com deficiên-
cia gozam de capacidade legal em igualdade de condições com as 
demais pessoas em todos os aspectos da vida. 

3.Os Estados Partes tomarão medidas apropriadas para prover 
o acesso de pessoas com deficiência ao apoio que necessitarem no 
exercício de sua capacidade legal.

4.Os Estados Partes assegurarão que todas as medidas relativas 
ao exercício da capacidade legal incluam salvaguardas apropriadas 
e efetivas para prevenir abusos, em conformidade com o direito in-
ternacional dos direitos humanos. Essas salvaguardas assegurarão 
que as medidas relativas ao exercício da capacidade legal respeitem 
os direitos, a vontade e as preferências da pessoa, sejam isentas de 
conflito de interesses e de influência indevida, sejam proporcionais 
e apropriadas às circunstâncias da pessoa, se apliquem pelo perí-
odo mais curto possível e sejam submetidas à revisão regular por 
uma autoridade ou órgão judiciário competente, independente e 
imparcial. As salvaguardas serão proporcionais ao grau em que tais 
medidas afetarem os direitos e interesses da pessoa.

5.Os Estados Partes, sujeitos ao disposto neste Artigo, tomarão 
todas as medidas apropriadas e efetivas para assegurar às pessoas 
com deficiência o igual direito de possuir ou herdar bens, de contro-
lar as próprias finanças e de ter igual acesso a empréstimos bancá-
rios, hipotecas e outras formas de crédito financeiro, e assegurarão 
que as pessoas com deficiência não sejam arbitrariamente destitu-
ídas de seus bens. 

Artigo 13
Acesso à justiça

1.Os Estados Partes assegurarão o efetivo acesso das pessoas 
com deficiência à justiça, em igualdade de condições com as demais 
pessoas, inclusive mediante a provisão de adaptações processuais 
adequadas à idade, a fim de facilitar o efetivo papel das pessoas 
com deficiência como participantes diretos ou indiretos, inclusive 
como testemunhas, em todos os procedimentos jurídicos, tais como 
investigações e outras etapas preliminares. 

2.A fim de assegurar às pessoas com deficiência o efetivo aces-
so à justiça, os Estados Partes promoverão a capacitação apropria-
da daqueles que trabalham na área de administração da justiça, 
inclusive a polícia e os funcionários do sistema penitenciário. 
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Artigo 14
Liberdade e segurança da pessoa

1.Os Estados Partes assegurarão que as pessoas com deficiên-
cia, em igualdade de oportunidades com as demais pessoas:

a) Gozem do direito à liberdade e à segurança da pessoa; e
b) Não sejam privadas ilegal ou arbitrariamente de sua liberda-

de e que toda privação de liberdade esteja em conformidade com 
a lei, e que a existência de deficiência não justifique a privação de 
liberdade. 

2.Os Estados Partes assegurarão que, se pessoas com deficiên-
cia forem privadas de liberdade mediante algum processo, elas, em 
igualdade de oportunidades com as demais pessoas, façam jus a 
garantias de acordo com o direito internacional dos direitos huma-
nos e sejam tratadas em conformidade com os objetivos e princípios 
da presente Convenção, inclusive mediante a provisão de adapta-
ção razoável. 

Artigo 15
Prevenção contra tortura ou tratamentos ou penas cruéis, 

desumanos ou degradantes

1.Nenhuma pessoa será submetida à tortura ou a tratamentos 
ou penas cruéis, desumanos ou degradantes. Em especial, nenhuma 
pessoa deverá ser sujeita a experimentos médicos ou científicos sem 
seu livre consentimento. 

2.Os Estados Partes tomarão todas as medidas efetivas de na-
tureza legislativa, administrativa, judicial ou outra para evitar que 
pessoas com deficiência, do mesmo modo que as demais pessoas, 
sejam submetidas à tortura ou a tratamentos ou penas cruéis, de-
sumanos ou degradantes. 

Artigo 16
Prevenção contra a exploração, a violência e o abuso

1.Os Estados Partes tomarão todas as medidas apropriadas de 
natureza legislativa, administrativa, social, educacional e outras 
para proteger as pessoas com deficiência, tanto dentro como fora 
do lar, contra todas as formas de exploração, violência e abuso, in-
cluindo aspectos relacionados a gênero. 

2.Os Estados Partes também tomarão todas as medidas apro-
priadas para prevenir todas as formas de exploração, violência e 
abuso, assegurando, entre outras coisas, formas apropriadas de 
atendimento e apoio que levem em conta o gênero e a idade das 
pessoas com deficiência e de seus familiares e atendentes, inclusive 
mediante a provisão de informação e educação sobre a maneira 
de evitar, reconhecer e denunciar casos de exploração, violência e 
abuso. Os Estados Partes assegurarão que os serviços de proteção 
levem em conta a idade, o gênero e a deficiência das pessoas. 

3.A fim de prevenir a ocorrência de quaisquer formas de explo-
ração, violência e abuso, os Estados Partes assegurarão que todos 
os programas e instalações destinados a atender pessoas com defi-
ciência sejam efetivamente monitorados por autoridades indepen-
dentes. 

4.Os Estados Partes tomarão todas as medidas apropriadas 
para promover a recuperação física, cognitiva e psicológica, inclu-
sive mediante a provisão de serviços de proteção, a reabilitação e a 
reinserção social de pessoas com deficiência que forem vítimas de 
qualquer forma de exploração, violência ou abuso. Tais recupera-
ção e reinserção ocorrerão em ambientes que promovam a saúde, o 
bem-estar, o auto respeito, a dignidade e a autonomia da pessoa e 
levem em consideração as necessidades de gênero e idade. 

5.Os Estados Partes adotarão leis e políticas efetivas, inclusi-
ve legislação e políticas voltadas para mulheres e crianças, a fim 
de assegurar que os casos de exploração, violência e abuso contra 
pessoas com deficiência sejam identificados, investigados e, caso 
necessário, julgados. 

Artigo 17
Proteção da integridade da pessoa

Toda pessoa com deficiência tem o direito a que sua integrida-
de física e mental seja respeitada, em igualdade de condições com 
as demais pessoas.

Artigo 18
Liberdade de movimentação e nacionalidade

1.Os Estados Partes reconhecerão os direitos das pessoas com 
deficiência à liberdade de movimentação, à liberdade de escolher 
sua residência e à nacionalidade, em igualdade de oportunidades 
com as demais pessoas, inclusive assegurando que as pessoas com 
deficiência:

a) Tenham o direito de adquirir nacionalidade e mudar de na-
cionalidade e não sejam privadas arbitrariamente de sua nacionali-
dade em razão de sua deficiência.

b) Não sejam privadas, por causa de sua deficiência, da com-
petência de obter, possuir e utilizar documento comprovante de sua 
nacionalidade ou outro documento de identidade, ou de recorrer a 
processos relevantes, tais como procedimentos relativos à imigra-
ção, que forem necessários para facilitar o exercício de seu direito à 
liberdade de movimentação.

c) Tenham liberdade de sair de qualquer país, inclusive do seu; e
d) Não sejam privadas, arbitrariamente ou por causa de sua 

deficiência, do direito de entrar no próprio país. 

2.As crianças com deficiência serão registradas imediatamen-
te após o nascimento e terão, desde o nascimento, o direito a um 
nome, o direito de adquirir nacionalidade e, tanto quanto possível, o 
direito de conhecer seus pais e de ser cuidadas por eles. 

Artigo 19
Vida independente e inclusão na comunidade

Os Estados Partes desta Convenção reconhecem o igual direito 
de todas as pessoas com deficiência de viver na comunidade, com 
a mesma liberdade de escolha que as demais pessoas, e tomarão 
medidas efetivas e apropriadas para facilitar às pessoas com defici-
ência o pleno gozo desse direito e sua plena inclusão e participação 
na comunidade, inclusive assegurando que:

a) As pessoas com deficiência possam escolher seu local de re-
sidência e onde e com quem morar, em igualdade de oportunidades 
com as demais pessoas, e que não sejam obrigadas a viver em de-
terminado tipo de moradia;
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b) As pessoas com deficiência tenham acesso a uma variedade 
de serviços de apoio em domicílio ou em instituições residenciais 
ou a outros serviços comunitários de apoio, inclusive os serviços de 
atendentes pessoais que forem necessários como apoio para que 
as pessoas com deficiência vivam e sejam incluídas na comunidade 
e para evitar que fiquem isoladas ou segregadas da comunidade;

c) Os serviços e instalações da comunidade para a população 
em geral estejam disponíveis às pessoas com deficiência, em igual-
dade de oportunidades, e atendam às suas necessidades. 

Artigo 20
Mobilidade pessoal

Os Estados Partes tomarão medidas efetivas para assegurar às 
pessoas com deficiência sua mobilidade pessoal com a máxima in-
dependência possível:

a) Facilitando a mobilidade pessoal das pessoas com deficiên-
cia, na forma e no momento em que elas quiserem, e a custo aces-
sível;

b) Facilitando às pessoas com deficiência o acesso a tecnologias 
assistivas, dispositivos e ajudas técnicas de qualidade, e formas de 
assistência humana ou animal e de mediadores, inclusive tornando-
-os disponíveis a custo acessível;

c) Propiciando às pessoas com deficiência e ao pessoal especia-
lizado uma capacitação em técnicas de mobilidade;

d) Incentivando entidades que produzem ajudas técnicas de 
mobilidade, dispositivos e tecnologias assistivas a levarem em conta 
todos os aspectos relativos à mobilidade de pessoas com deficiên-
cia. 

Artigo 21
Liberdade de expressão e de opinião e acesso à informação

Os Estados Partes tomarão todas as medidas apropriadas para 
assegurar que as pessoas com deficiência possam exercer seu di-
reito à liberdade de expressão e opinião, inclusive à liberdade de 
buscar, receber e compartilhar informações e ideias, em igualdade 
de oportunidades com as demais pessoas e por intermédio de todas 
as formas de comunicação de sua escolha, conforme o disposto no 
Artigo 2 da presente Convenção, entre as quais:

a) Fornecer, prontamente e sem custo adicional, às pessoas 
com deficiência, todas as informações destinadas ao público em ge-
ral, em formatos acessíveis e tecnologias apropriadas aos diferentes 
tipos de deficiência;

b) Aceitar e facilitar, em trâmites oficiais, o uso de línguas de 
sinais, braile, comunicação aumentativa e alternativa, e de todos 
os demais meios, modos e formatos acessíveis de comunicação, à 
escolha das pessoas com deficiência;

c) Urgir as entidades privadas que oferecem serviços ao público 
em geral, inclusive por meio da Internet, a fornecer informações e 
serviços em formatos acessíveis, que possam ser usados por pesso-
as com deficiência;

d) Incentivar a mídia, inclusive os provedores de informação 
pela Internet, a tornar seus serviços acessíveis a pessoas com de-
ficiência;

e) Reconhecer e promover o uso de línguas de sinais. 

Artigo 22
Respeito à privacidade

1.Nenhuma pessoa com deficiência, qualquer que seja seu local 
de residência ou tipo de moradia, estará sujeita a interferência ar-
bitrária ou ilegal em sua privacidade, família, lar, correspondência 
ou outros tipos de comunicação, nem a ataques ilícitos à sua honra 
e reputação. As pessoas com deficiência têm o direito à proteção da 
lei contra tais interferências ou ataques. 

2.Os Estados Partes protegerão a privacidade dos dados pesso-
ais e dados relativos à saúde e à reabilitação de pessoas com defici-
ência, em igualdade de condições com as demais pessoas. 

Artigo 23
Respeito pelo lar e pela família

1.Os Estados Partes tomarão medidas efetivas e apropriadas 
para eliminar a discriminação contra pessoas com deficiência, em 
todos os aspectos relativos a casamento, família, paternidade e re-
lacionamentos, em igualdade de condições com as demais pessoas, 
de modo a assegurar que:

a) Seja reconhecido o direito das pessoas com deficiência, em 
idade de contrair matrimônio, de casar-se e estabelecer família, 
com base no livre e pleno consentimento dos pretendentes;

b) Sejam reconhecidos os direitos das pessoas com deficiência 
de decidir livre e responsavelmente sobre o número de filhos e o 
espaçamento entre esses filhos e de ter acesso a informações ade-
quadas à idade e a educação em matéria de reprodução e de pla-
nejamento familiar, bem como os meios necessários para exercer 
esses direitos.

c) As pessoas com deficiência, inclusive crianças, conservem 
sua fertilidade, em igualdade de condições com as demais pessoas. 

2.Os Estados Partes assegurarão os direitos e responsabilida-
des das pessoas com deficiência, relativos à guarda, custódia, cura-
tela e adoção de crianças ou instituições semelhantes, caso esses 
conceitos constem na legislação nacional. Em todos os casos, preva-
lecerá o superior interesse da criança. Os Estados Partes prestarão 
a devida assistência às pessoas com deficiência para que essas pes-
soas possam exercer suas responsabilidades na criação dos filhos. 

3.Os Estados Partes assegurarão que as crianças com deficiên-
cia terão iguais direitos em relação à vida familiar. Para a realização 
desses direitos e para evitar ocultação, abandono, negligência e se-
gregação de crianças com deficiência, os Estados Partes fornecerão 
prontamente informações abrangentes sobre serviços e apoios a 
crianças com deficiência e suas famílias. 

4.Os Estados Partes assegurarão que uma criança não será se-
parada de seus pais contra a vontade destes, exceto quando autori-
dades competentes, sujeitas a controle jurisdicional, determinarem, 
em conformidade com as leis e procedimentos aplicáveis, que a se-
paração é necessária, no superior interesse da criança. Em nenhum 
caso, uma criança será separada dos pais sob alegação de deficiên-
cia da criança ou de um ou ambos os pais. 

5.Os Estados Partes, no caso em que a família imediata de uma 
criança com deficiência não tenha condições de cuidar da criança, 
farão todo esforço para que cuidados alternativos sejam oferecidos 
por outros parentes e, se isso não for possível, dentro de ambiente 
familiar, na comunidade. 
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Artigo 24
Educação

1.Os Estados Partes reconhecem o direito das pessoas com de-
ficiência à educação. Para efetivar esse direito sem discriminação e 
com base na igualdade de oportunidades, os Estados Partes assegu-
rarão sistema educacional inclusivo em todos os níveis, bem como 
o aprendizado ao longo de toda a vida, com os seguintes objetivos:

a) O pleno desenvolvimento do potencial humano e do senso de 
dignidade e autoestima, além do fortalecimento do respeito pelos 
direitos humanos, pelas liberdades fundamentais e pela diversidade 
humana;

b) O máximo desenvolvimento possível da personalidade e dos 
talentos e da criatividade das pessoas com deficiência, assim como 
de suas habilidades físicas e intelectuais;

c) A participação efetiva das pessoas com deficiência em uma 
sociedade livre. 

2.Para a realização desse direito, os Estados Partes assegura-
rão que:

a) As pessoas com deficiência não sejam excluídas do sistema 
educacional geral sob alegação de deficiência e que as crianças com 
deficiência não sejam excluídas do ensino primário gratuito e com-
pulsório ou do ensino secundário, sob alegação de deficiência;

b) As pessoas com deficiência possam ter acesso ao ensino pri-
mário inclusivo, de qualidade e gratuito, e ao ensino secundário, em 
igualdade de condições com as demais pessoas na comunidade em 
que vivem;

c) Adaptações razoáveis de acordo com as necessidades indivi-
duais sejam providenciadas;

d) As pessoas com deficiência recebam o apoio necessário, no 
âmbito do sistema educacional geral, com vistas a facilitar sua efe-
tiva educação;

e) Medidas de apoio individualizadas e efetivas sejam adotadas 
em ambientes que maximizem o desenvolvimento acadêmico e so-
cial, de acordo com a meta de inclusão plena. 

3.Os Estados Partes assegurarão às pessoas com deficiência a 
possibilidade de adquirir as competências práticas e sociais neces-
sárias de modo a facilitar às pessoas com deficiência sua plena e 
igual participação no sistema de ensino e na vida em comunida-
de. Para tanto, os Estados Partes tomarão medidas apropriadas, 
incluindo:

a) Facilitação do aprendizado do braile, escrita alternativa, mo-
dos, meios e formatos de comunicação aumentativa e alternativa, 
e habilidades de orientação e mobilidade, além de facilitação do 
apoio e aconselhamento de pares;

b) Facilitação do aprendizado da língua de sinais e promoção 
da identidade linguística da comunidade surda;

c) Garantia de que a educação de pessoas, em particular crian-
ças cegas, surdo-cegas e surdas, seja ministrada nas línguas e nos 
modos e meios de comunicação mais adequados ao indivíduo e em 
ambientes que favoreçam ao máximo seu desenvolvimento acadê-
mico e social. 

4.A fim de contribuir para o exercício desse direito, os Estados 
Partes tomarão medidas apropriadas para empregar professores, 
inclusive professores com deficiência, habilitados para o ensino 
da língua de sinais e/ou do braile, e para capacitar profissionais e 
equipes atuantes em todos os níveis de ensino. Essa capacitação 
incorporará a conscientização da deficiência e a utilização de mo-
dos, meios e formatos apropriados de comunicação aumentativa e 
alternativa, e técnicas e materiais pedagógicos, como apoios para 
pessoas com deficiência. 

5.Os Estados Partes assegurarão que as pessoas com defici-
ência possam ter acesso ao ensino superior em geral, treinamento 
profissional de acordo com sua vocação, educação para adultos e 
formação continuada, sem discriminação e em igualdade de condi-
ções. Para tanto, os Estados Partes assegurarão a provisão de adap-
tações razoáveis para pessoas com deficiência. 

Artigo 25
Saúde

Os Estados Partes reconhecem que as pessoas com deficiência 
têm o direito de gozar do estado de saúde mais elevado possível, 
sem discriminação baseada na deficiência. Os Estados Partes toma-
rão todas as medidas apropriadas para assegurar às pessoas com 
deficiência o acesso a serviços de saúde, incluindo os serviços de 
reabilitação, que levarão em conta as especificidades de gênero. Em 
especial, os Estados Partes:

a) Oferecerão às pessoas com deficiência programas e atenção 
à saúde gratuitos ou a custos acessíveis da mesma variedade, qua-
lidade e padrão que são oferecidos às demais pessoas, inclusive na 
área de saúde sexual e reprodutiva e de programas de saúde públi-
ca destinados à população em geral;

b) Propiciarão serviços de saúde que as pessoas com deficiência 
necessitam especificamente por causa de sua deficiência, inclusive 
diagnóstico e intervenção precoces, bem como serviços projetados 
para reduzir ao máximo e prevenir deficiências adicionais, inclusive 
entre crianças e idosos;

c) Propiciarão esses serviços de saúde às pessoas com defici-
ência, o mais próximo possível de suas comunidades, inclusive na 
zona rural;

d) Exigirão dos profissionais de saúde que dispensem às pes-
soas com deficiência a mesma qualidade de serviços dispensada às 
demais pessoas e, principalmente, que obtenham o consentimento 
livre e esclarecido das pessoas com deficiência concernentes. Para 
esse fim, os Estados Partes realizarão atividades de formação e de-
finirão regras éticas para os setores de saúde público e privado, de 
modo a conscientizar os profissionais de saúde acerca dos direitos 
humanos, da dignidade, autonomia e das necessidades das pessoas 
com deficiência;

e) Proibirão a discriminação contra pessoas com deficiência na 
provisão de seguro de saúde e seguro de vida, caso tais seguros 
sejam permitidos pela legislação nacional, os quais deverão ser pro-
vidos de maneira razoável e justa;

f) Prevenirão que se negue, de maneira discriminatória, os ser-
viços de saúde ou de atenção à saúde ou a administração de alimen-
tos sólidos ou líquidos por motivo de deficiência. 

Artigo 26
Habilitação e reabilitação

1.Os Estados Partes tomarão medidas efetivas e apropriadas, 
inclusive mediante apoio dos pares, para possibilitar que as pessoas 
com deficiência conquistem e conservem o máximo de autonomia 
e plena capacidade física, mental, social e profissional, bem como 
plena inclusão e participação em todos os aspectos da vida. Para 
tanto, os Estados Partes organizarão, fortalecerão e ampliarão ser-
viços e programas completos de habilitação e reabilitação, particu-
larmente nas áreas de saúde, emprego, educação e serviços sociais, 
de modo que esses serviços e programas:

a) Comecem no estágio mais precoce possível e sejam basea-
dos em avaliação multidisciplinar das necessidades e pontos fortes 
de cada pessoa;
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b) Apoiem a participação e a inclusão na comunidade e em to-
dos os aspectos da vida social, sejam oferecidos voluntariamente 
e estejam disponíveis às pessoas com deficiência o mais próximo 
possível de suas comunidades, inclusive na zona rural. 

2.Os Estados Partes promoverão o desenvolvimento da capaci-
tação inicial e continuada de profissionais e de equipes que atuam 
nos serviços de habilitação e reabilitação. 

3.Os Estados Partes promoverão a disponibilidade, o conheci-
mento e o uso de dispositivos e tecnologias assistivas, projetados 
para pessoas com deficiência e relacionados com a habilitação e a 
reabilitação. 

Artigo 27
Trabalho e emprego

1.Os Estados Partes reconhecem o direito das pessoas com defi-
ciência ao trabalho, em igualdade de oportunidades com as demais 
pessoas. Esse direito abrange o direito à oportunidade de se manter 
com um trabalho de sua livre escolha ou aceitação no mercado la-
boral, em ambiente de trabalho que seja aberto, inclusivo e aces-
sível a pessoas com deficiência. Os Estados Partes salvaguardarão 
e promoverão a realização do direito ao trabalho, inclusive daque-
les que tiverem adquirido uma deficiência no emprego, adotando 
medidas apropriadas, incluídas na legislação, com o fim de, entre 
outros:

a) Proibir a discriminação baseada na deficiência com respei-
to a todas as questões relacionadas com as formas de emprego, 
inclusive condições de recrutamento, contratação e admissão, per-
manência no emprego, ascensão profissional e condições seguras e 
salubres de trabalho;

b) Proteger os direitos das pessoas com deficiência, em con-
dições de igualdade com as demais pessoas, às condições justas e 
favoráveis de trabalho, incluindo iguais oportunidades e igual re-
muneração por trabalho de igual valor, condições seguras e salu-
bres de trabalho, além de reparação de injustiças e proteção contra 
o assédio no trabalho;

c) Assegurar que as pessoas com deficiência possam exercer 
seus direitos trabalhistas e sindicais, em condições de igualdade 
com as demais pessoas;

d) Possibilitar às pessoas com deficiência o acesso efetivo a pro-
gramas de orientação técnica e profissional e a serviços de coloca-
ção no trabalho e de treinamento profissional e continuado;

e) Promover oportunidades de emprego e ascensão profissio-
nal para pessoas com deficiência no mercado de trabalho, bem 
como assistência na procura, obtenção e manutenção do emprego 
e no retorno ao emprego;

f) Promover oportunidades de trabalho autônomo, empreen-
dedorismo, desenvolvimento de cooperativas e estabelecimento de 
negócio próprio;

g) Empregar pessoas com deficiência no setor público;
h) Promover o emprego de pessoas com deficiência no setor 

privado, mediante políticas e medidas apropriadas, que poderão 
incluir programas de ação afirmativa, incentivos e outras medidas;

i) Assegurar que adaptações razoáveis sejam feitas para pesso-
as com deficiência no local de trabalho;

j) Promover a aquisição de experiência de trabalho por pessoas 
com deficiência no mercado aberto de trabalho;

k) Promover reabilitação profissional, manutenção do emprego 
e programas de retorno ao trabalho para pessoas com deficiência. 

2.Os Estados Partes assegurarão que as pessoas com deficiên-
cia não serão mantidas em escravidão ou servidão e que serão pro-
tegidas, em igualdade de condições com as demais pessoas, contra 
o trabalho forçado ou compulsório. 

Artigo 28
Padrão de vida e proteção social adequados

1.Os Estados Partes reconhecem o direito das pessoas com defi-
ciência a um padrão adequado de vida para si e para suas famílias, 
inclusive alimentação, vestuário e moradia adequados, bem como 
à melhoria contínua de suas condições de vida, e tomarão as pro-
vidências necessárias para salvaguardar e promover a realização 
desse direito sem discriminação baseada na deficiência. 

2.Os Estados Partes reconhecem o direito das pessoas com de-
ficiência à proteção social e ao exercício desse direito sem discrimi-
nação baseada na deficiência, e tomarão as medidas apropriadas 
para salvaguardar e promover a realização desse direito, tais como:

a) Assegurar igual acesso de pessoas com deficiência a serviços 
de saneamento básico e assegurar o acesso aos serviços, dispositi-
vos e outros atendimentos apropriados para as necessidades rela-
cionadas com a deficiência;

b) Assegurar o acesso de pessoas com deficiência, particular-
mente mulheres, crianças e idosos com deficiência, a programas de 
proteção social e de redução da pobreza;

c) Assegurar o acesso de pessoas com deficiência e suas famílias 
em situação de pobreza à assistência do Estado em relação a seus 
gastos ocasionados pela deficiência, inclusive treinamento adequa-
do, aconselhamento, ajuda financeira e cuidados de repouso;

d) Assegurar o acesso de pessoas com deficiência a programas 
habitacionais públicos;

e) Assegurar igual acesso de pessoas com deficiência a progra-
mas e benefícios de aposentadoria. 

Artigo 29
Participação na vida política e pública

Os Estados Partes garantirão às pessoas com deficiência direi-
tos políticos e oportunidade de exercê-los em condições de igualda-
de com as demais pessoas, e deverão:

a) Assegurar que as pessoas com deficiência possam participar 
efetiva e plenamente na vida política e pública, em igualdade de 
oportunidades com as demais pessoas, diretamente ou por meio de 
representantes livremente escolhidos, incluindo o direito e a oportu-
nidade de votarem e serem votadas, mediante, entre outros:

I) Garantia de que os procedimentos, instalações e materiais e 
equipamentos para votação serão apropriados, acessíveis e de fácil 
compreensão e uso;

II) Proteção do direito das pessoas com deficiência ao voto se-
creto em eleições e plebiscitos, sem intimidação, e a candidatar-se 
nas eleições, efetivamente ocupar cargos eletivos e desempenhar 
quaisquer funções públicas em todos os níveis de governo, usando 
novas tecnologias assistivas, quando apropriado;

III) Garantia da livre expressão de vontade das pessoas com de-
ficiência como eleitores e, para tanto, sempre que necessário e a seu 
pedido, permissão para que elas sejam auxiliadas na votação por 
uma pessoa de sua escolha;

b) Promover ativamente um ambiente em que as pessoas com 
deficiência possam participar efetiva e plenamente na condução 
das questões públicas, sem discriminação e em igualdade de opor-
tunidades com as demais pessoas, e encorajar sua participação nas 
questões públicas, mediante:
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I) Participação em organizações não-governamentais relacio-
nadas com a vida pública e política do país, bem como em ativida-
des e administração de partidos políticos;

II) Formação de organizações para representar pessoas com 
deficiência em níveis internacional, regional, nacional e local, bem 
como a filiação de pessoas com deficiência a tais organizações. 

Artigo 30
Participação na vida cultural e em recreação, lazer e esporte

1.Os Estados Partes reconhecem o direito das pessoas com de-
ficiência de participar na vida cultural, em igualdade de oportunida-
des com as demais pessoas, e tomarão todas as medidas apropria-
das para que as pessoas com deficiência possam:

a) Ter acesso a bens culturais em formatos acessíveis;
b) Ter acesso a programas de televisão, cinema, teatro e outras 

atividades culturais, em formatos acessíveis; e
c) Ter acesso a locais que ofereçam serviços ou eventos cultu-

rais, tais como teatros, museus, cinemas, bibliotecas e serviços tu-
rísticos, bem como, tanto quanto possível, ter acesso a monumentos 
e locais de importância cultural nacional. 

2.Os Estados Partes tomarão medidas apropriadas para que as 
pessoas com deficiência tenham a oportunidade de desenvolver e 
utilizar seu potencial criativo, artístico e intelectual, não somente 
em benefício próprio, mas também para o enriquecimento da so-
ciedade. 

3.Os Estados Partes deverão tomar todas as providências, em 
conformidade com o direito internacional, para assegurar que a 
legislação de proteção dos direitos de propriedade intelectual não 
constitua barreira excessiva ou discriminatória ao acesso de pesso-
as com deficiência a bens culturais. 

4.As pessoas com deficiência farão jus, em igualdade de opor-
tunidades com as demais pessoas, a que sua identidade cultural e 
linguística específica seja reconhecida e apoiada, incluindo as lín-
guas de sinais e a cultura surda. 

5.Para que as pessoas com deficiência participem, em igualda-
de de oportunidades com as demais pessoas, de atividades recre-
ativas, esportivas e de lazer, os Estados Partes tomarão medidas 
apropriadas para:

a) Incentivar e promover a maior participação possível das pes-
soas com deficiência nas atividades esportivas comuns em todos os 
níveis;

b) Assegurar que as pessoas com deficiência tenham a oportu-
nidade de organizar, desenvolver e participar em atividades espor-
tivas e recreativas específicas às deficiências e, para tanto, incenti-
var a provisão de instrução, treinamento e recursos adequados, em 
igualdade de oportunidades com as demais pessoas;

c) Assegurar que as pessoas com deficiência tenham acesso a 
locais de eventos esportivos, recreativos e turísticos;

d) Assegurar que as crianças com deficiência possam, em igual-
dade de condições com as demais crianças, participar de jogos e 
atividades recreativas, esportivas e de lazer, inclusive no sistema 
escolar;

e) Assegurar que as pessoas com deficiência tenham acesso aos 
serviços prestados por pessoas ou entidades envolvidas na organi-
zação de atividades recreativas, turísticas, esportivas e de lazer. 

Artigo 31
Estatísticas e coleta de dados

1.Os Estados Partes coletarão dados apropriados, inclusive es-
tatísticos e de pesquisas, para que possam formular e implementar 
políticas destinadas a por em prática a presente Convenção. O pro-
cesso de coleta e manutenção de tais dados deverá:

a) Observar as salvaguardas estabelecidas por lei, inclusive pe-
las leis relativas à proteção de dados, a fim de assegurar a confiden-
cialidade e o respeito pela privacidade das pessoas com deficiência;

b) Observar as normas internacionalmente aceitas para prote-
ger os direitos humanos, as liberdades fundamentais e os princípios 
éticos na coleta de dados e utilização de estatísticas. 

2.As informações coletadas de acordo com o disposto neste 
Artigo serão desagregadas, de maneira apropriada, e utilizadas 
para avaliar o cumprimento, por parte dos Estados Partes, de suas 
obrigações na presente Convenção e para identificar e enfrentar as 
barreiras com as quais as pessoas com deficiência se deparam no 
exercício de seus direitos. 

3.Os Estados Partes assumirão responsabilidade pela dissemi-
nação das referidas estatísticas e assegurarão que elas sejam aces-
síveis às pessoas com deficiência e a outros. 

Artigo 32
Cooperação internacional

1.Os Estados Partes reconhecem a importância da cooperação 
internacional e de sua promoção, em apoio aos esforços nacionais 
para a consecução do propósito e dos objetivos da presente Conven-
ção e, sob este aspecto, adotarão medidas apropriadas e efetivas 
entre os Estados e, de maneira adequada, em parceria com orga-
nizações internacionais e regionais relevantes e com a sociedade 
civil e, em particular, com organizações de pessoas com deficiência. 
Estas medidas poderão incluir, entre outras:

a) Assegurar que a cooperação internacional, incluindo os pro-
gramas internacionais de desenvolvimento, sejam inclusivos e aces-
síveis para pessoas com deficiência;

b) Facilitar e apoiar a capacitação, inclusive por meio do inter-
câmbio e compartilhamento de informações, experiências, progra-
mas de treinamento e melhores práticas;

c) Facilitar a cooperação em pesquisa e o acesso a conhecimen-
tos científicos e técnicos;

d) Propiciar, de maneira apropriada, assistência técnica e finan-
ceira, inclusive mediante facilitação do acesso a tecnologias assis-
tivas e acessíveis e seu compartilhamento, bem como por meio de 
transferência de tecnologias. 

2.O disposto neste Artigo se aplica sem prejuízo das obrigações 
que cabem a cada Estado Parte em decorrência da presente Con-
venção. 

Artigo 33
Implementação e monitoramento nacionais

1.Os Estados Partes, de acordo com seu sistema organizacional, 
designarão um ou mais de um ponto focal no âmbito do Governo 
para assuntos relacionados com a implementação da presente Con-
venção e darão a devida consideração ao estabelecimento ou desig-
nação de um mecanismo de coordenação no âmbito do Governo, a 
fim de facilitar ações correlatas nos diferentes setores e níveis. 
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2.Os Estados Partes, em conformidade com seus sistemas ju-
rídico e administrativo, manterão, fortalecerão, designarão ou 
estabelecerão estrutura, incluindo um ou mais de um mecanismo 
independente, de maneira apropriada, para promover, proteger e 
monitorar a implementação da presente Convenção. Ao designar 
ou estabelecer tal mecanismo, os Estados Partes levarão em conta 
os princípios relativos ao status e funcionamento das instituições 
nacionais de proteção e promoção dos direitos humanos. 

3.A sociedade civil e, particularmente, as pessoas com deficiên-
cia e suas organizações representativas serão envolvidas e partici-
parão plenamente no processo de monitoramento. 

Artigo 34
Comitê sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência

1.Um Comitê sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência (do-
ravante denominado “Comitê”) será estabelecido, para desempe-
nhar as funções aqui definidas. 

2.O Comitê será constituído, quando da entrada em vigor da 
presente Convenção, de 12 peritos. Quando a presente Convenção 
alcançar 60 ratificações ou adesões, o Comitê será acrescido em seis 
membros, perfazendo o total de 18 membros. 

3.Os membros do Comitê atuarão a título pessoal e apresenta-
rão elevada postura moral, competência e experiência reconhecidas 
no campo abrangido pela presente Convenção. Ao designar seus 
candidatos, os Estados Partes são instados a dar a devida conside-
ração ao disposto no Artigo 4.3 da presente Convenção. 

4.Os membros do Comitê serão eleitos pelos Estados Partes, 
observando-se uma distribuição geográfica equitativa, represen-
tação de diferentes formas de civilização e dos principais sistemas 
jurídicos, representação equilibrada de gênero e participação de 
peritos com deficiência. 

5.Os membros do Comitê serão eleitos por votação secreta em 
sessões da Conferência dos Estados Partes, a partir de uma lista de 
pessoas designadas pelos Estados Partes entre seus nacionais. Nes-
sas sessões, cujo quórum será de dois terços dos Estados Partes, 
os candidatos eleitos para o Comitê serão aqueles que obtiverem 
o maior número de votos e a maioria absoluta dos votos dos repre-
sentantes dos Estados Partes presentes e votantes. 

6.A primeira eleição será realizada, o mais tardar, até seis me-
ses após a data de entrada em vigor da presente Convenção. Pelo 
menos quatro meses antes de cada eleição, o Secretário-Geral das 
Nações Unidas dirigirá carta aos Estados Partes, convidando-os a 
submeter os nomes de seus candidatos no prazo de dois meses. O 
Secretário-Geral, subsequentemente, preparará lista em ordem al-
fabética de todos os candidatos apresentados, indicando que foram 
designados pelos Estados Partes, e submeterá essa lista aos Estados 
Partes da presente Convenção. 

7.Os membros do Comitê serão eleitos para mandato de quatro 
anos, podendo ser candidatos à reeleição uma única vez. Contudo, 
o mandato de seis dos membros eleitos na primeira eleição expi-
rará ao fim de dois anos; imediatamente após a primeira eleição, 
os nomes desses seis membros serão selecionados por sorteio pelo 
presidente da sessão a que se refere o parágrafo 5 deste Artigo. 

8.A eleição dos seis membros adicionais do Comitê será realiza-
da por ocasião das eleições regulares, de acordo com as disposições 
pertinentes deste Artigo. 

9.Em caso de morte, demissão ou declaração de um membro 
de que, por algum motivo, não poderá continuar a exercer suas fun-
ções, o Estado Parte que o tiver indicado designará um outro perito 
que tenha as qualificações e satisfaça aos requisitos estabelecidos 
pelos dispositivos pertinentes deste Artigo, para concluir o mandato 
em questão. 

10.O Comitê estabelecerá suas próprias normas de procedi-
mento. 

11.O Secretário-Geral das Nações Unidas proverá o pessoal e 
as instalações necessários para o efetivo desempenho das funções 
do Comitê segundo a presente Convenção e convocará sua primeira 
reunião. 

12.Com a aprovação da Assembleia Geral, os membros do Co-
mitê estabelecido sob a presente Convenção receberão emolumen-
tos dos recursos das Nações Unidas, sob termos e condições que a 
Assembleia possa decidir, tendo em vista a importância das respon-
sabilidades do Comitê. 

13.Os membros do Comitê terão direito aos privilégios, facili-
dades e imunidades dos peritos em missões das Nações Unidas, em 
conformidade com as disposições pertinentes da Convenção sobre 
Privilégios e Imunidades das Nações Unidas. 

Artigo 35
Relatórios dos Estados Partes

1.Cada Estado Parte, por intermédio do Secretário-Geral das 
Nações Unidas, submeterá relatório abrangente sobre as medidas 
adotadas em cumprimento de suas obrigações estabelecidas pela 
presente Convenção e sobre o progresso alcançado nesse aspecto, 
dentro do período de dois anos após a entrada em vigor da presente 
Convenção para o Estado Parte concernente. 

2.Depois disso, os Estados Partes submeterão relatórios sub-
sequentes, ao menos a cada quatro anos, ou quando o Comitê o 
solicitar. 

3.O Comitê determinará as diretrizes aplicáveis ao teor dos re-
latórios. 

4.Um Estado Parte que tiver submetido ao Comitê um relató-
rio inicial abrangente não precisará, em relatórios subsequentes, 
repetir informações já apresentadas. Ao elaborar os relatórios ao 
Comitê, os Estados Partes são instados a fazê-lo de maneira franca 
e transparente e a levar em consideração o disposto no Artigo 4.3 
da presente Convenção. 

5.Os relatórios poderão apontar os fatores e as dificuldades 
que tiverem afetado o cumprimento das obrigações decorrentes da 
presente Convenção. 
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Artigo 36
Consideração dos relatórios

1.Os relatórios serão considerados pelo Comitê, que fará 
as sugestões e recomendações gerais que julgar pertinentes e as 
transmitirá aos respectivos Estados Partes. O Estado Parte poderá 
responder ao Comitê com as informações que julgar pertinentes. 
O Comitê poderá pedir informações adicionais ao Estados Partes, 
referentes à implementação da presente Convenção. 

2.Se um Estado Parte atrasar consideravelmente a entrega de 
seu relatório, o Comitê poderá notificar esse Estado de que exami-
nará a aplicação da presente Convenção com base em informações 
confiáveis de que disponha, a menos que o relatório devido seja 
apresentado pelo Estado dentro do período de três meses após a 
notificação. O Comitê convidará o Estado Parte interessado a par-
ticipar desse exame. Se o Estado Parte responder entregando seu 
relatório, aplicar-se-á o disposto no parágrafo 1 do presente artigo. 

3.O Secretário-Geral das Nações Unidas colocará os relatórios à 
disposição de todos os Estados Partes.

4.Os Estados Partes tornarão seus relatórios amplamente dis-
poníveis ao público em seus países e facilitarão o acesso à possibi-
lidade de sugestões e de recomendações gerais a respeito desses 
relatórios. 

5.O Comitê transmitirá às agências, fundos e programas espe-
cializados das Nações Unidas e a outras organizações competentes, 
da maneira que julgar apropriada, os relatórios dos Estados Partes 
que contenham demandas ou indicações de necessidade de consul-
toria ou de assistência técnica, acompanhados de eventuais obser-
vações e sugestões do Comitê em relação às referidas demandas ou 
indicações, a fim de que possam ser consideradas. 

Artigo 37
Cooperação entre os Estados Partes e o Comitê

1.Cada Estado Parte cooperará com o Comitê e auxiliará seus 
membros no desempenho de seu mandato. 

2.Em suas relações com os Estados Partes, o Comitê dará a de-
vida consideração aos meios e modos de aprimorar a capacidade de 
cada Estado Parte para a implementação da presente Convenção, 
inclusive mediante cooperação internacional. 

Artigo 38
Relações do Comitê com outros órgãos

A fim de promover a efetiva implementação da presente Con-
venção e de incentivar a cooperação internacional na esfera abran-
gida pela presente Convenção:

a) As agências especializadas e outros órgãos das Nações Uni-
das terão o direito de se fazer representar quando da considera-
ção da implementação de disposições da presente Convenção que 
disserem respeito aos seus respectivos mandatos. O Comitê poderá 
convidar as agências especializadas e outros órgãos competentes, 
segundo julgar apropriado, a oferecer consultoria de peritos sobre a 
implementação da Convenção em áreas pertinentes a seus respec-
tivos mandatos. O Comitê poderá convidar agências especializadas 
e outros órgãos das Nações Unidas a apresentar relatórios sobre a 
implementação da Convenção em áreas pertinentes às suas respec-
tivas atividades;

b) No desempenho de seu mandato, o Comitê consultará, de 
maneira apropriada, outros órgãos pertinentes instituídos ao am-
paro de tratados internacionais de direitos humanos, a fim de as-
segurar a consistência de suas respectivas diretrizes para a elabo-
ração de relatórios, sugestões e recomendações gerais e de evitar 
duplicação e superposição no desempenho de suas funções. 

Artigo 39
Relatório do Comitê

A cada dois anos, o Comitê submeterá à Assembleia Geral e 
ao Conselho Econômico e Social um relatório de suas atividades e 
poderá fazer sugestões e recomendações gerais baseadas no exa-
me dos relatórios e nas informações recebidas dos Estados Partes. 
Estas sugestões e recomendações gerais serão incluídas no relatório 
do Comitê, acompanhadas, se houver, de comentários dos Estados 
Partes.

Artigo 40
Conferência dos Estados Partes

1.Os Estados Partes reunir-se-ão regularmente em Conferência 
dos Estados Partes a fim de considerar matérias relativas à imple-
mentação da presente Convenção.

2.O Secretário-Geral das Nações Unidas convocará, dentro do 
período de seis meses após a entrada em vigor da presente Con-
venção, a Conferência dos Estados Partes. As reuniões subsequentes 
serão convocadas pelo Secretário-Geral das Nações Unidas a cada 
dois anos ou conforme a decisão da Conferência dos Estados Partes. 

Artigo 41
Depositário

O Secretário-Geral das Nações Unidas será o depositário da 
presente Convenção.

Artigo 42
Assinatura

A presente Convenção será aberta à assinatura de todos os Es-
tados e organizações de integração regional na sede das Nações 
Unidas em Nova York, a partir de 30 de março de 2007. 

Artigo 43
Consentimento em comprometer-se

A presente Convenção será submetida à ratificação pelos Es-
tados signatários e à confirmação formal por organizações de inte-
gração regional signatárias. Ela estará aberta à adesão de qualquer 
Estado ou organização de integração regional que não a houver 
assinado.

Artigo 44
Organizações de integração regional

1.”Organização de integração regional” será entendida como 
organização constituída por Estados soberanos de determinada re-
gião, à qual seus Estados membros tenham delegado competência 
sobre matéria abrangida pela presente Convenção. Essas organi-
zações declararão, em seus documentos de confirmação formal ou 
adesão, o alcance de sua competência em relação à matéria abran-
gida pela presente Convenção. Subsequentemente, as organizações 
informarão ao depositário qualquer alteração substancial no âmbi-
to de sua competência. 
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2.As referências a “Estados Partes” na presente Convenção 
serão aplicáveis a essas organizações, nos limites da competência 
destas. 

3.Para os fins do parágrafo 1 do Artigo 45 e dos parágrafos 2 e 
3 do Artigo 47, nenhum instrumento depositado por organização de 
integração regional será computado. 

4.As organizações de integração regional, em matérias de sua 
competência, poderão exercer o direito de voto na Conferência dos 
Estados Partes, tendo direito ao mesmo número de votos quanto for 
o número de seus Estados membros que forem Partes da presente 
Convenção. Essas organizações não exercerão seu direito de voto, 
se qualquer de seus Estados membros exercer seu direito de voto, 
e vice-versa. 

Artigo 45
Entrada em vigor

1.A presente Convenção entrará em vigor no trigésimo dia após 
o depósito do vigésimo instrumento de ratificação ou adesão.

2.Para cada Estado ou organização de integração regional que 
ratificar ou formalmente confirmar a presente Convenção ou a ela 
aderir após o depósito do referido vigésimo instrumento, a Conven-
ção entrará em vigor no trigésimo dia a partir da data em que esse 
Estado ou organização tenha depositado seu instrumento de ratifi-
cação, confirmação formal ou adesão. 

Artigo 46
Reservas

1.Não serão permitidas reservas incompatíveis com o objeto e 
o propósito da presente Convenção. 

2.As reservas poderão ser retiradas a qualquer momento. 

Artigo 47
Emendas

1.Qualquer Estado Parte poderá propor emendas à presente 
Convenção e submetê-las ao Secretário-Geral das Nações Unidas. 
O Secretário-Geral comunicará aos Estados Partes quaisquer emen-
das propostas, solicitando-lhes que o notifiquem se são favoráveis 
a uma Conferência dos Estados Partes para considerar as propostas 
e tomar decisão a respeito delas. Se, até quatro meses após a data 
da referida comunicação, pelo menos um terço dos Estados Partes 
se manifestar favorável a essa Conferência, o Secretário-Geral das 
Nações Unidas convocará a Conferência, sob os auspícios das Na-
ções Unidas. Qualquer emenda adotada por maioria de dois terços 
dos Estados Partes presentes e votantes será submetida pelo Secre-
tário-Geral à aprovação da Assembleia Geral das Nações Unidas e, 
posteriormente, à aceitação de todos os Estados Partes. 

2.Qualquer emenda adotada e aprovada conforme o disposto 
no parágrafo 1 do presente artigo entrará em vigor no trigésimo dia 
após a data na qual o número de instrumentos de aceitação tenha 
atingido dois terços do número de Estados Partes na data de adoção 
da emenda. Posteriormente, a emenda entrará em vigor para todo 
Estado Parte no trigésimo dia após o depósito por esse Estado do 
seu instrumento de aceitação. A emenda será vinculante somente 
para os Estados Partes que a tiverem aceitado. 

3.Se a Conferência dos Estados Partes assim o decidir por con-
senso, qualquer emenda adotada e aprovada em conformidade 
com o disposto no parágrafo 1 deste Artigo, relacionada exclusiva-
mente com os artigos 34, 38, 39 e 40, entrará em vigor para todos 
os Estados Partes no trigésimo dia a partir da data em que o número 
de instrumentos de aceitação depositados tiver atingido dois terços 
do número de Estados Partes na data de adoção da emenda. 

Artigo 48
Denúncia

Qualquer Estado Parte poderá denunciar a presente Convenção 
mediante notificação por escrito ao Secretário-Geral das Nações 
Unidas. A denúncia tornar-se-á efetiva um ano após a data de rece-
bimento da notificação pelo Secretário-Geral.

Artigo 49
Formatos acessíveis

O texto da presente Convenção será colocado à disposição em 
formatos acessíveis.

Artigo 50
Textos autênticos

Os textos em árabe, chinês, espanhol, francês, inglês e russo da 
presente Convenção serão igualmente autênticos.

EM FÉ DO QUE os plenipotenciários abaixo assinados, devida-
mente autorizados para tanto por seus respectivos Governos, firma-
ram a presente Convenção.

PROTOCOLO FACULTATIVO À CONVENÇÃO SOBRE OS DIREITOS
DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA

Os Estados Partes do presente Protocolo acordaram o seguinte: 

Artigo 1
1.Qualquer Estado Parte do presente Protocolo (“Estado Parte”) 

reconhece a competência do Comitê sobre os Direitos das Pessoas 
com Deficiência (“Comitê”) para receber e considerar comunicações 
submetidas por pessoas ou grupos de pessoas, ou em nome deles, 
sujeitos à sua jurisdição, alegando serem vítimas de violação das 
disposições da Convenção pelo referido Estado Parte. 

2.O Comitê não receberá comunicação referente a qualquer Es-
tado Parte que não seja signatário do presente Protocolo. 

Artigo 2
O Comitê considerará inadmissível a comunicação quando:

a) A comunicação for anônima;
b) A comunicação constituir abuso do direito de submeter tais 

comunicações ou for incompatível com as disposições da Conven-
ção;

c) A mesma matéria já tenha sido examinada pelo Comitê ou 
tenha sido ou estiver sendo examinada sob outro procedimento de 
investigação ou resolução internacional;

d) Não tenham sido esgotados todos os recursos internos dis-
poníveis, salvo no caso em que a tramitação desses recursos se pro-
longue injustificadamente, ou seja improvável que se obtenha com 
eles solução efetiva;

e) A comunicação estiver precariamente fundamentada ou não 
for suficientemente substanciada; ou
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f) Os fatos que motivaram a comunicação tenham ocorrido an-
tes da entrada em vigor do presente Protocolo para o Estado Parte 
em apreço, salvo se os fatos continuaram ocorrendo após aquela 
data. 

Artigo 3
Sujeito ao disposto no Artigo 2 do presente Protocolo, o Comitê 

levará confidencialmente ao conhecimento do Estado Parte con-
cernente qualquer comunicação submetida ao Comitê. Dentro do 
período de seis meses, o Estado concernente submeterá ao Comitê 
explicações ou declarações por escrito, esclarecendo a matéria e a 
eventual solução adotada pelo referido Estado.

Artigo 4
1.A qualquer momento após receber uma comunicação e antes 

de decidir o mérito dessa comunicação, o Comitê poderá transmitir 
ao Estado Parte concernente, para sua urgente consideração, um 
pedido para que o Estado Parte tome as medidas de natureza cau-
telar que forem necessárias para evitar possíveis danos irreparáveis 
à vítima ou às vítimas da violação alegada. 

2.O exercício pelo Comitê de suas faculdades discricionárias em 
virtude do parágrafo 1 do presente Artigo não implicará prejuízo 
algum sobre a admissibilidade ou sobre o mérito da comunicação. 

Artigo 5
O Comitê realizará sessões fechadas para examinar comunica-

ções a ele submetidas em conformidade com o presente Protocolo. 
Depois de examinar uma comunicação, o Comitê enviará suas su-
gestões e recomendações, se houver, ao Estado Parte concernente 
e ao requerente.

Artigo 6
1.Se receber informação confiável indicando que um Estado 

Parte está cometendo violação grave ou sistemática de direitos 
estabelecidos na Convenção, o Comitê convidará o referido Estado 
Parte a colaborar com a verificação da informação e, para tanto, 
a submeter suas observações a respeito da informação em pauta. 

2.Levando em conta quaisquer observações que tenham sido 
submetidas pelo Estado Parte concernente, bem como quaisquer 
outras informações confiáveis em poder do Comitê, este poderá 
designar um ou mais de seus membros para realizar investigação 
e apresentar, em caráter de urgência, relatório ao Comitê. Caso se 
justifique e o Estado Parte o consinta, a investigação poderá incluir 
uma visita ao território desse Estado. 

3.Após examinar os resultados da investigação, o Comitê os co-
municará ao Estado Parte concernente, acompanhados de eventu-
ais comentários e recomendações. 

4.Dentro do período de seis meses após o recebimento dos re-
sultados, comentários e recomendações transmitidos pelo Comitê, 
o Estado Parte concernente submeterá suas observações ao Comitê. 

5.A referida investigação será realizada confidencialmente e a 
cooperação do Estado Parte será solicitada em todas as fases do 
processo. 

Artigo 7
1.O Comitê poderá convidar o Estado Parte concernente a in-

cluir em seu relatório, submetido em conformidade com o disposto 
no Artigo 35 da Convenção, pormenores a respeito das medidas to-
madas em consequência da investigação realizada em conformida-
de com o Artigo 6 do presente Protocolo. 

2.Caso necessário, o Comitê poderá, encerrado o período de 
seis meses a que se refere o parágrafo 4 do Artigo 6, convidar o Es-
tado Parte concernente a informar o Comitê a respeito das medidas 
tomadas em consequência da referida investigação. 

Artigo 8
Qualquer Estado Parte poderá, quando da assinatura ou ratifi-

cação do presente Protocolo ou de sua adesão a ele, declarar que 
não reconhece a competência do Comitê, a que se referem os Arti-
gos 6 e 7.

Artigo 9
O Secretário-Geral das Nações Unidas será o depositário do 

presente Protocolo.

Artigo 10
O presente Protocolo será aberto à assinatura dos Estados e 

organizações de integração regional signatários da Convenção, na 
sede das Nações Unidas em Nova York, a partir de 30 de março de 
2007.

Artigo 11
O presente Protocolo estará sujeito à ratificação pelos Estados 

signatários do presente Protocolo que tiverem ratificado a Conven-
ção ou aderido a ela. Ele estará sujeito à confirmação formal por 
organizações de integração regional signatárias do presente Pro-
tocolo que tiverem formalmente confirmado a Convenção ou a ela 
aderido. O Protocolo ficará aberto à adesão de qualquer Estado ou 
organização de integração regional que tiver ratificado ou formal-
mente confirmado a Convenção ou a ela aderido e que não tiver 
assinado o Protocolo.

Artigo 12
1.“Organização de integração regional” será entendida como 

organização constituída por Estados soberanos de determinada re-
gião, à qual seus Estados membros tenham delegado competência 
sobre matéria abrangida pela Convenção e pelo presente Protocolo. 
Essas organizações declararão, em seus documentos de confirma-
ção formal ou adesão, o alcance de sua competência em relação à 
matéria abrangida pela Convenção e pelo presente Protocolo. Sub-
sequentemente, as organizações informarão ao depositário qual-
quer alteração substancial no alcance de sua competência. 

2.As referências a “Estados Partes” no presente Protocolo serão 
aplicáveis a essas organizações, nos limites da competência de tais 
organizações. 

3.Para os fins do parágrafo 1 do Artigo 13 e do parágrafo 2 
do Artigo 15, nenhum instrumento depositado por organização de 
integração regional será computado. 

4.As organizações de integração regional, em matérias de sua 
competência, poderão exercer o direito de voto na Conferência dos 
Estados Partes, tendo direito ao mesmo número de votos que seus 
Estados membros que forem Partes do presente Protocolo. Essas or-
ganizações não exercerão seu direito de voto se qualquer de seus 
Estados membros exercer seu direito de voto, e vice-versa. 
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Artigo 13
1.Sujeito à entrada em vigor da Convenção, o presente Proto-

colo entrará em vigor no trigésimo dia após o depósito do décimo 
instrumento de ratificação ou adesão. 

2.Para cada Estado ou organização de integração regional que 
ratificar ou formalmente confirmar o presente Protocolo ou a ele 
aderir depois do depósito do décimo instrumento dessa natureza, o 
Protocolo entrará em vigor no trigésimo dia a partir da data em que 
esse Estado ou organização tenha depositado seu instrumento de 
ratificação, confirmação formal ou adesão. 

Artigo 14
1.Não serão permitidas reservas incompatíveis com o objeto e 

o propósito do presente Protocolo. 

2.As reservas poderão ser retiradas a qualquer momento. 

Artigo 15
1.Qualquer Estado Parte poderá propor emendas ao presente 

Protocolo e submetê-las ao Secretário-Geral das Nações Unidas. O 
Secretário-Geral comunicará aos Estados Partes quaisquer emen-
das propostas, solicitando-lhes que o notifiquem se são favoráveis 
a uma Conferência dos Estados Partes para considerar as propostas 
e tomar decisão a respeito delas. Se, até quatro meses após a data 
da referida comunicação, pelo menos um terço dos Estados Partes 
se manifestar favorável a essa Conferência, o Secretário-Geral das 
Nações Unidas convocará a Conferência, sob os auspícios das Na-
ções Unidas. Qualquer emenda adotada por maioria de dois terços 
dos Estados Partes presentes e votantes será submetida pelo Secre-
tário-Geral à aprovação da Assembleia Geral das Nações Unidas e, 
posteriormente, à aceitação de todos os Estados Partes. 

2.Qualquer emenda adotada e aprovada conforme o disposto 
no parágrafo 1 do presente artigo entrará em vigor no trigésimo dia 
após a data na qual o número de instrumentos de aceitação tenha 
atingido dois terços do número de Estados Partes na data de adoção 
da emenda. Posteriormente, a emenda entrará em vigor para todo 
Estado Parte no trigésimo dia após o depósito por esse Estado do 
seu instrumento de aceitação. A emenda será vinculante somente 
para os Estados Partes que a tiverem aceitado. 

Artigo 16
Qualquer Estado Parte poderá denunciar o presente Protoco-

lo mediante notificação por escrito ao Secretário-Geral das Nações 
Unidas. A denúncia tornar-se-á efetiva um ano após a data de rece-
bimento da notificação pelo Secretário-Geral.

Artigo 17
O texto do presente Protocolo será colocado à disposição em 

formatos acessíveis.

Artigo 18
Os textos em árabe, chinês, espanhol, francês, inglês e russo e 

do presente Protocolo serão igualmente autênticos.

EM FÉ DO QUE os plenipotenciários abaixo assinados, devida-
mente autorizados para tanto por seus respectivos governos, firma-
ram o presente Protocolo.

BRASIL. LEI Nº 13.146, DE 6 DE JULHO DE 2015. INSTI-
TUI A LEI BRASILEIRA DE INCLUSÃO DA PESSOA COM 
DEFICIÊNCIA (ESTATUTO DA PESSOA COM DEFICIÊN-

CIA). BRASÍLIA, DF, 2015. CAP. I E CAP. IV

LEI Nº 13.146, DE 6 DE JULHO DE 2015.

Institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência 
(Estatuto da Pessoa com Deficiência).

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Na-
cional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

LIVRO I
PARTE GERAL

TÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º É instituída a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com 
Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência), destinada a as-
segurar e a promover, em condições de igualdade, o exercício dos 
direitos e das liberdades fundamentais por pessoa com deficiência, 
visando à sua inclusão social e cidadania.

Parágrafo único. Esta Lei tem como base a Convenção sobre os 
Direitos das Pessoas com Deficiência e seu Protocolo Facultativo, 
ratificados pelo Congresso Nacional por meio do Decreto Legislativo 
nº 186, de 9 de julho de 2008 , em conformidade com o procedi-
mento previsto no § 3º do art. 5º da Constituição da República Fe-
derativa do Brasil , em vigor para o Brasil, no plano jurídico externo, 
desde 31 de agosto de 2008, e promulgados pelo Decreto nº 6.949, 
de 25 de agosto de 2009 , data de início de sua vigência no plano 
interno.

Art. 2º Considera-se pessoa com deficiência aquela que tem 
impedimento de longo prazo de natureza física, mental, intelectual 
ou sensorial, o qual, em interação com uma ou mais barreiras, pode 
obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade 
de condições com as demais pessoas.

§ 1º A avaliação da deficiência, quando necessária, será biopsi-
cossocial, realizada por equipe multiprofissional e interdisciplinar e 
considerará: (Vigência)

I - os impedimentos nas funções e nas estruturas do corpo;
II - os fatores socioambientais, psicológicos e pessoais;
III - a limitação no desempenho de atividades; e
IV - a restrição de participação.
§ 2º O Poder Executivo criará instrumentos para avaliação da 

deficiência. (Vide Lei nº 13.846, de 2019)
Art. 3º Para fins de aplicação desta Lei, consideram-se:
I - acessibilidade: possibilidade e condição de alcance para uti-

lização, com segurança e autonomia, de espaços, mobiliários, equi-
pamentos urbanos, edificações, transportes, informação e comuni-
cação, inclusive seus sistemas e tecnologias, bem como de outros 
serviços e instalações abertos ao público, de uso público ou priva-
dos de uso coletivo, tanto na zona urbana como na rural, por pessoa 
com deficiência ou com mobilidade reduzida;

II - desenho universal: concepção de produtos, ambientes, pro-
gramas e serviços a serem usados por todas as pessoas, sem neces-
sidade de adaptação ou de projeto específico, incluindo os recursos 
de tecnologia assistiva;
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III - tecnologia assistiva ou ajuda técnica: produtos, equipa-
mentos, dispositivos, recursos, metodologias, estratégias, práticas 
e serviços que objetivem promover a funcionalidade, relacionada à 
atividade e à participação da pessoa com deficiência ou com mobili-
dade reduzida, visando à sua autonomia, independência, qualidade 
de vida e inclusão social;

IV - barreiras: qualquer entrave, obstáculo, atitude ou compor-
tamento que limite ou impeça a participação social da pessoa, bem 
como o gozo, a fruição e o exercício de seus direitos à acessibilida-
de, à liberdade de movimento e de expressão, à comunicação, ao 
acesso à informação, à compreensão, à circulação com segurança, 
entre outros, classificadas em:

a) barreiras urbanísticas: as existentes nas vias e nos espaços 
públicos e privados abertos ao público ou de uso coletivo;

b) barreiras arquitetônicas: as existentes nos edifícios públicos 
e privados;

c) barreiras nos transportes: as existentes nos sistemas e meios 
de transportes;

d) barreiras nas comunicações e na informação: qualquer 
entrave, obstáculo, atitude ou comportamento que dificulte ou 
impossibilite a expressão ou o recebimento de mensagens e de 
informações por intermédio de sistemas de comunicação e de tec-
nologia da informação;

e) barreiras atitudinais: atitudes ou comportamentos que im-
peçam ou prejudiquem a participação social da pessoa com defici-
ência em igualdade de condições e oportunidades com as demais 
pessoas;

f) barreiras tecnológicas: as que dificultam ou impedem o aces-
so da pessoa com deficiência às tecnologias;

V - comunicação: forma de interação dos cidadãos que abran-
ge, entre outras opções, as línguas, inclusive a Língua Brasileira de 
Sinais (Libras), a visualização de textos, o Braille, o sistema de sina-
lização ou de comunicação tátil, os caracteres ampliados, os dispo-
sitivos multimídia, assim como a linguagem simples, escrita e oral, 
os sistemas auditivos e os meios de voz digitalizados e os modos, 
meios e formatos aumentativos e alternativos de comunicação, in-
cluindo as tecnologias da informação e das comunicações;

VI - adaptações razoáveis: adaptações, modificações e ajustes 
necessários e adequados que não acarretem ônus desproporcional 
e indevido, quando requeridos em cada caso, a fim de assegurar 
que a pessoa com deficiência possa gozar ou exercer, em igualdade 
de condições e oportunidades com as demais pessoas, todos os di-
reitos e liberdades fundamentais;

VII - elemento de urbanização: quaisquer componentes de 
obras de urbanização, tais como os referentes a pavimentação, sa-
neamento, encanamento para esgotos, distribuição de energia elé-
trica e de gás, iluminação pública, serviços de comunicação, abaste-
cimento e distribuição de água, paisagismo e os que materializam 
as indicações do planejamento urbanístico;

VIII - mobiliário urbano: conjunto de objetos existentes nas vias 
e nos espaços públicos, superpostos ou adicionados aos elemen-
tos de urbanização ou de edificação, de forma que sua modifica-
ção ou seu traslado não provoque alterações substanciais nesses 
elementos, tais como semáforos, postes de sinalização e similares, 
terminais e pontos de acesso coletivo às telecomunicações, fontes 
de água, lixeiras, toldos, marquises, bancos, quiosques e quaisquer 
outros de natureza análoga;

IX - pessoa com mobilidade reduzida: aquela que tenha, por 
qualquer motivo, dificuldade de movimentação, permanente ou 
temporária, gerando redução efetiva da mobilidade, da flexibilida-
de, da coordenação motora ou da percepção, incluindo idoso, ges-
tante, lactante, pessoa com criança de colo e obeso;

X - residências inclusivas: unidades de oferta do Serviço de Aco-
lhimento do Sistema Único de Assistência Social (Suas) localizadas 
em áreas residenciais da comunidade, com estruturas adequadas, 
que possam contar com apoio psicossocial para o atendimento das 
necessidades da pessoa acolhida, destinadas a jovens e adultos 
com deficiência, em situação de dependência, que não dispõem de 
condições de autossustentabilidade e com vínculos familiares fragi-
lizados ou rompidos;

XI - moradia para a vida independente da pessoa com defici-
ência: moradia com estruturas adequadas capazes de proporcionar 
serviços de apoio coletivos e individualizados que respeitem e am-
pliem o grau de autonomia de jovens e adultos com deficiência;

XII - atendente pessoal: pessoa, membro ou não da família, 
que, com ou sem remuneração, assiste ou presta cuidados básicos 
e essenciais à pessoa com deficiência no exercício de suas ativida-
des diárias, excluídas as técnicas ou os procedimentos identificados 
com profissões legalmente estabelecidas;

XIII - profissional de apoio escolar: pessoa que exerce ativida-
des de alimentação, higiene e locomoção do estudante com defi-
ciência e atua em todas as atividades escolares nas quais se fizer 
necessária, em todos os níveis e modalidades de ensino, em insti-
tuições públicas e privadas, excluídas as técnicas ou os procedimen-
tos identificados com profissões legalmente estabelecidas;

XIV - acompanhante: aquele que acompanha a pessoa com de-
ficiência, podendo ou não desempenhar as funções de atendente 
pessoal.

CAPÍTULO II
DA IGUALDADE E DA NÃO DISCRIMINAÇÃO

Art. 4º Toda pessoa com deficiência tem direito à igualdade de 
oportunidades com as demais pessoas e não sofrerá nenhuma es-
pécie de discriminação.

§ 1º Considera-se discriminação em razão da deficiência toda 
forma de distinção, restrição ou exclusão, por ação ou omissão, que 
tenha o propósito ou o efeito de prejudicar, impedir ou anular o 
reconhecimento ou o exercício dos direitos e das liberdades funda-
mentais de pessoa com deficiência, incluindo a recusa de adapta-
ções razoáveis e de fornecimento de tecnologias assistivas.

§ 2º A pessoa com deficiência não está obrigada à fruição de 
benefícios decorrentes de ação afirmativa.

Art. 5º A pessoa com deficiência será protegida de toda forma 
de negligência, discriminação, exploração, violência, tortura, cruel-
dade, opressão e tratamento desumano ou degradante.

Parágrafo único. Para os fins da proteção mencionada no caput 
deste artigo, são considerados especialmente vulneráveis a criança, 
o adolescente, a mulher e o idoso, com deficiência.

Art. 6º A deficiência não afeta a plena capacidade civil da pes-
soa, inclusive para:

I - casar-se e constituir união estável;
II - exercer direitos sexuais e reprodutivos;
III - exercer o direito de decidir sobre o número de filhos e de 

ter acesso a informações adequadas sobre reprodução e planeja-
mento familiar;

IV - conservar sua fertilidade, sendo vedada a esterilização 
compulsória;

V - exercer o direito à família e à convivência familiar e comu-
nitária; e

VI - exercer o direito à guarda, à tutela, à curatela e à adoção, 
como adotante ou adotando, em igualdade de oportunidades com 
as demais pessoas.

Art. 7º É dever de todos comunicar à autoridade competente 
qualquer forma de ameaça ou de violação aos direitos da pessoa 
com deficiência.
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Parágrafo único. Se, no exercício de suas funções, os juízes e os 
tribunais tiverem conhecimento de fatos que caracterizem as viola-
ções previstas nesta Lei, devem remeter peças ao Ministério Público 
para as providências cabíveis.

Art. 8º É dever do Estado, da sociedade e da família assegurar 
à pessoa com deficiência, com prioridade, a efetivação dos direitos 
referentes à vida, à saúde, à sexualidade, à paternidade e à materni-
dade, à alimentação, à habitação, à educação, à profissionalização, 
ao trabalho, à previdência social, à habilitação e à reabilitação, ao 
transporte, à acessibilidade, à cultura, ao desporto, ao turismo, ao 
lazer, à informação, à comunicação, aos avanços científicos e tecno-
lógicos, à dignidade, ao respeito, à liberdade, à convivência familiar 
e comunitária, entre outros decorrentes da Constituição Federal, da 
Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu Pro-
tocolo Facultativo e das leis e de outras normas que garantam seu 
bem-estar pessoal, social e econômico.

SEÇÃO ÚNICA
DO ATENDIMENTO PRIORITÁRIO

Art. 9º A pessoa com deficiência tem direito a receber atendi-
mento prioritário, sobretudo com a finalidade de:

I - proteção e socorro em quaisquer circunstâncias;
II - atendimento em todas as instituições e serviços de atendi-

mento ao público;
III - disponibilização de recursos, tanto humanos quanto tec-

nológicos, que garantam atendimento em igualdade de condições 
com as demais pessoas;

IV - disponibilização de pontos de parada, estações e terminais 
acessíveis de transporte coletivo de passageiros e garantia de segu-
rança no embarque e no desembarque;

V - acesso a informações e disponibilização de recursos de co-
municação acessíveis;

VI - recebimento de restituição de imposto de renda;
VII - tramitação processual e procedimentos judiciais e admi-

nistrativos em que for parte ou interessada, em todos os atos e di-
ligências.

§ 1º Os direitos previstos neste artigo são extensivos ao acom-
panhante da pessoa com deficiência ou ao seu atendente pessoal, 
exceto quanto ao disposto nos incisos VI e VII deste artigo.

§ 2º Nos serviços de emergência públicos e privados, a priori-
dade conferida por esta Lei é condicionada aos protocolos de aten-
dimento médico.

TÍTULO II
DOS DIREITOS FUNDAMENTAIS

CAPÍTULO I
DO DIREITO À VIDA

Art. 10. Compete ao poder público garantir a dignidade da pes-
soa com deficiência ao longo de toda a vida.

Parágrafo único. Em situações de risco, emergência ou estado 
de calamidade pública, a pessoa com deficiência será considerada 
vulnerável, devendo o poder público adotar medidas para sua pro-
teção e segurança.

Art. 11. A pessoa com deficiência não poderá ser obrigada a 
se submeter a intervenção clínica ou cirúrgica, a tratamento ou a 
institucionalização forçada.

Parágrafo único. O consentimento da pessoa com deficiência 
em situação de curatela poderá ser suprido, na forma da lei.

Art. 12. O consentimento prévio, livre e esclarecido da pessoa 
com deficiência é indispensável para a realização de tratamento, 
procedimento, hospitalização e pesquisa científica.

§ 1º Em caso de pessoa com deficiência em situação de cura-
tela, deve ser assegurada sua participação, no maior grau possível, 
para a obtenção de consentimento.

§ 2º A pesquisa científica envolvendo pessoa com deficiência 
em situação de tutela ou de curatela deve ser realizada, em cará-
ter excepcional, apenas quando houver indícios de benefício direto 
para sua saúde ou para a saúde de outras pessoas com deficiência e 
desde que não haja outra opção de pesquisa de eficácia comparável 
com participantes não tutelados ou curatelados.

Art. 13. A pessoa com deficiência somente será atendida sem 
seu consentimento prévio, livre e esclarecido em casos de risco de 
morte e de emergência em saúde, resguardado seu superior inte-
resse e adotadas as salvaguardas legais cabíveis.

CAPÍTULO II
DO DIREITO À HABILITAÇÃO E À REABILITAÇÃO

Art. 14. O processo de habilitação e de reabilitação é um direito 
da pessoa com deficiência.

Parágrafo único. O processo de habilitação e de reabilitação 
tem por objetivo o desenvolvimento de potencialidades, talentos, 
habilidades e aptidões físicas, cognitivas, sensoriais, psicossociais, 
atitudinais, profissionais e artísticas que contribuam para a conquis-
ta da autonomia da pessoa com deficiência e de sua participação 
social em igualdade de condições e oportunidades com as demais 
pessoas.

Art. 15. O processo mencionado no art. 14 desta Lei baseia-se 
em avaliação multidisciplinar das necessidades, habilidades e po-
tencialidades de cada pessoa, observadas as seguintes diretrizes:

I - diagnóstico e intervenção precoces;
II - adoção de medidas para compensar perda ou limitação fun-

cional, buscando o desenvolvimento de aptidões;
III - atuação permanente, integrada e articulada de políticas 

públicas que possibilitem a plena participação social da pessoa com 
deficiência;

IV - oferta de rede de serviços articulados, com atuação inter-
setorial, nos diferentes níveis de complexidade, para atender às ne-
cessidades específicas da pessoa com deficiência;

V - prestação de serviços próximo ao domicílio da pessoa com 
deficiência, inclusive na zona rural, respeitadas a organização das 
Redes de Atenção à Saúde (RAS) nos territórios locais e as normas 
do Sistema Único de Saúde (SUS).

Art. 16. Nos programas e serviços de habilitação e de reabilita-
ção para a pessoa com deficiência, são garantidos:

I - organização, serviços, métodos, técnicas e recursos para 
atender às características de cada pessoa com deficiência;

II - acessibilidade em todos os ambientes e serviços;
III - tecnologia assistiva, tecnologia de reabilitação, materiais e 

equipamentos adequados e apoio técnico profissional, de acordo 
com as especificidades de cada pessoa com deficiência;

IV - capacitação continuada de todos os profissionais que parti-
cipem dos programas e serviços.

Art. 17. Os serviços do SUS e do Suas deverão promover ações 
articuladas para garantir à pessoa com deficiência e sua família a 
aquisição de informações, orientações e formas de acesso às polí-
ticas públicas disponíveis, com a finalidade de propiciar sua plena 
participação social.

Parágrafo único. Os serviços de que trata o caput deste artigo 
podem fornecer informações e orientações nas áreas de saúde, de 
educação, de cultura, de esporte, de lazer, de transporte, de previ-
dência social, de assistência social, de habitação, de trabalho, de 
empreendedorismo, de acesso ao crédito, de promoção, proteção 
e defesa de direitos e nas demais áreas que possibilitem à pessoa 
com deficiência exercer sua cidadania.
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CAPÍTULO III
DO DIREITO À SAÚDE

Art. 18. É assegurada atenção integral à saúde da pessoa com 
deficiência em todos os níveis de complexidade, por intermédio do 
SUS, garantido acesso universal e igualitário.

§ 1º É assegurada a participação da pessoa com deficiência na 
elaboração das políticas de saúde a ela destinadas.

§ 2º É assegurado atendimento segundo normas éticas e téc-
nicas, que regulamentarão a atuação dos profissionais de saúde e 
contemplarão aspectos relacionados aos direitos e às especificida-
des da pessoa com deficiência, incluindo temas como sua dignidade 
e autonomia.

§ 3º Aos profissionais que prestam assistência à pessoa com 
deficiência, especialmente em serviços de habilitação e de reabilita-
ção, deve ser garantida capacitação inicial e continuada.

§ 4º As ações e os serviços de saúde pública destinados à pes-
soa com deficiência devem assegurar:

I - diagnóstico e intervenção precoces, realizados por equipe 
multidisciplinar;

II - serviços de habilitação e de reabilitação sempre que neces-
sários, para qualquer tipo de deficiência, inclusive para a manuten-
ção da melhor condição de saúde e qualidade de vida;

III - atendimento domiciliar multidisciplinar, tratamento ambu-
latorial e internação;

IV - campanhas de vacinação;
V - atendimento psicológico, inclusive para seus familiares e 

atendentes pessoais;
VI - respeito à especificidade, à identidade de gênero e à orien-

tação sexual da pessoa com deficiência;
VII - atenção sexual e reprodutiva, incluindo o direito à fertili-

zação assistida;
VIII - informação adequada e acessível à pessoa com deficiência 

e a seus familiares sobre sua condição de saúde;
IX - serviços projetados para prevenir a ocorrência e o desen-

volvimento de deficiências e agravos adicionais;
X - promoção de estratégias de capacitação permanente das 

equipes que atuam no SUS, em todos os níveis de atenção, no aten-
dimento à pessoa com deficiência, bem como orientação a seus 
atendentes pessoais;

XI - oferta de órteses, próteses, meios auxiliares de locomoção, 
medicamentos, insumos e fórmulas nutricionais, conforme as nor-
mas vigentes do Ministério da Saúde.

§ 5º As diretrizes deste artigo aplicam-se também às institui-
ções privadas que participem de forma complementar do SUS ou 
que recebam recursos públicos para sua manutenção.

Art. 19. Compete ao SUS desenvolver ações destinadas à pre-
venção de deficiências por causas evitáveis, inclusive por meio de:

I - acompanhamento da gravidez, do parto e do puerpério, com 
garantia de parto humanizado e seguro;

II - promoção de práticas alimentares adequadas e saudáveis, 
vigilância alimentar e nutricional, prevenção e cuidado integral 
dos agravos relacionados à alimentação e nutrição da mulher e da 
criança;

III - aprimoramento e expansão dos programas de imunização 
e de triagem neonatal;

IV - identificação e controle da gestante de alto risco.
Art. 20. As operadoras de planos e seguros privados de saúde 

são obrigadas a garantir à pessoa com deficiência, no mínimo, todos 
os serviços e produtos ofertados aos demais clientes.

Art. 21. Quando esgotados os meios de atenção à saúde da 
pessoa com deficiência no local de residência, será prestado atendi-
mento fora de domicílio, para fins de diagnóstico e de tratamento, 
garantidos o transporte e a acomodação da pessoa com deficiência 
e de seu acompanhante.

Art. 22. À pessoa com deficiência internada ou em observação 
é assegurado o direito a acompanhante ou a atendente pessoal, de-
vendo o órgão ou a instituição de saúde proporcionar condições 
adequadas para sua permanência em tempo integral.

§ 1º Na impossibilidade de permanência do acompanhante 
ou do atendente pessoal junto à pessoa com deficiência, cabe ao 
profissional de saúde responsável pelo tratamento justificá-la por 
escrito.

§ 2º Na ocorrência da impossibilidade prevista no § 1º deste ar-
tigo, o órgão ou a instituição de saúde deve adotar as providências 
cabíveis para suprir a ausência do acompanhante ou do atendente 
pessoal.

Art. 23. São vedadas todas as formas de discriminação contra a 
pessoa com deficiência, inclusive por meio de cobrança de valores 
diferenciados por planos e seguros privados de saúde, em razão de 
sua condição.

Art. 24. É assegurado à pessoa com deficiência o acesso aos 
serviços de saúde, tanto públicos como privados, e às informações 
prestadas e recebidas, por meio de recursos de tecnologia assistiva 
e de todas as formas de comunicação previstas no inciso V do art. 
3º desta Lei.

Art. 25. Os espaços dos serviços de saúde, tanto públicos quan-
to privados, devem assegurar o acesso da pessoa com deficiência, 
em conformidade com a legislação em vigor, mediante a remoção 
de barreiras, por meio de projetos arquitetônico, de ambientação 
de interior e de comunicação que atendam às especificidades das 
pessoas com deficiência física, sensorial, intelectual e mental.

Art. 26. Os casos de suspeita ou de confirmação de violência 
praticada contra a pessoa com deficiência serão objeto de notifi-
cação compulsória pelos serviços de saúde públicos e privados à 
autoridade policial e ao Ministério Público, além dos Conselhos dos 
Direitos da Pessoa com Deficiência.

Parágrafo único. Para os efeitos desta Lei, considera-se violên-
cia contra a pessoa com deficiência qualquer ação ou omissão, pra-
ticada em local público ou privado, que lhe cause morte ou dano ou 
sofrimento físico ou psicológico.

CAPÍTULO IV
DO DIREITO À EDUCAÇÃO

Art. 27. A educação constitui direito da pessoa com deficiên-
cia, assegurados sistema educacional inclusivo em todos os níveis 
e aprendizado ao longo de toda a vida, de forma a alcançar o máxi-
mo desenvolvimento possível de seus talentos e habilidades físicas, 
sensoriais, intelectuais e sociais, segundo suas características, inte-
resses e necessidades de aprendizagem.

Parágrafo único. É dever do Estado, da família, da comunidade 
escolar e da sociedade assegurar educação de qualidade à pessoa 
com deficiência, colocando-a a salvo de toda forma de violência, 
negligência e discriminação.

Art. 28. Incumbe ao poder público assegurar, criar, desenvolver, 
implementar, incentivar, acompanhar e avaliar:

I - sistema educacional inclusivo em todos os níveis e modalida-
des, bem como o aprendizado ao longo de toda a vida;

II - aprimoramento dos sistemas educacionais, visando a ga-
rantir condições de acesso, permanência, participação e aprendiza-
gem, por meio da oferta de serviços e de recursos de acessibilidade 
que eliminem as barreiras e promovam a inclusão plena;
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III - projeto pedagógico que institucionalize o atendimento 
educacional especializado, assim como os demais serviços e adap-
tações razoáveis, para atender às características dos estudantes 
com deficiência e garantir o seu pleno acesso ao currículo em con-
dições de igualdade, promovendo a conquista e o exercício de sua 
autonomia;

IV - oferta de educação bilíngue, em Libras como primeira lín-
gua e na modalidade escrita da língua portuguesa como segunda 
língua, em escolas e classes bilíngues e em escolas inclusivas;

V - adoção de medidas individualizadas e coletivas em ambien-
tes que maximizem o desenvolvimento acadêmico e social dos es-
tudantes com deficiência, favorecendo o acesso, a permanência, a 
participação e a aprendizagem em instituições de ensino;

VI - pesquisas voltadas para o desenvolvimento de novos méto-
dos e técnicas pedagógicas, de materiais didáticos, de equipamen-
tos e de recursos de tecnologia assistiva;

VII - planejamento de estudo de caso, de elaboração de plano 
de atendimento educacional especializado, de organização de re-
cursos e serviços de acessibilidade e de disponibilização e usabilida-
de pedagógica de recursos de tecnologia assistiva;

VIII - participação dos estudantes com deficiência e de suas fa-
mílias nas diversas instâncias de atuação da comunidade escolar;

IX - adoção de medidas de apoio que favoreçam o desenvolvi-
mento dos aspectos linguísticos, culturais, vocacionais e profissio-
nais, levando-se em conta o talento, a criatividade, as habilidades e 
os interesses do estudante com deficiência;

X - adoção de práticas pedagógicas inclusivas pelos programas 
de formação inicial e continuada de professores e oferta de forma-
ção continuada para o atendimento educacional especializado;

XI - formação e disponibilização de professores para o atendi-
mento educacional especializado, de tradutores e intérpretes da 
Libras, de guias intérpretes e de profissionais de apoio;

XII - oferta de ensino da Libras, do Sistema Braille e de uso de 
recursos de tecnologia assistiva, de forma a ampliar habilidades 
funcionais dos estudantes, promovendo sua autonomia e partici-
pação;

XIII - acesso à educação superior e à educação profissional e 
tecnológica em igualdade de oportunidades e condições com as de-
mais pessoas;

XIV - inclusão em conteúdos curriculares, em cursos de nível 
superior e de educação profissional técnica e tecnológica, de temas 
relacionados à pessoa com deficiência nos respectivos campos de 
conhecimento;

XV - acesso da pessoa com deficiência, em igualdade de con-
dições, a jogos e a atividades recreativas, esportivas e de lazer, no 
sistema escolar;

XVI - acessibilidade para todos os estudantes, trabalhadores da 
educação e demais integrantes da comunidade escolar às edifica-
ções, aos ambientes e às atividades concernentes a todas as moda-
lidades, etapas e níveis de ensino;

XVII - oferta de profissionais de apoio escolar;
XVIII - articulação intersetorial na implementação de políticas 

públicas.
§ 1º Às instituições privadas, de qualquer nível e modalidade 

de ensino, aplica-se obrigatoriamente o disposto nos incisos I, II, III, 
V, VII, VIII, IX, X, XI, XII, XIII, XIV, XV, XVI, XVII e XVIII do caput deste 
artigo, sendo vedada a cobrança de valores adicionais de qualquer 
natureza em suas mensalidades, anuidades e matrículas no cumpri-
mento dessas determinações.

§ 2º Na disponibilização de tradutores e intérpretes da Libras 
a que se refere o inciso XI do caput deste artigo, deve-se observar 
o seguinte:

I - os tradutores e intérpretes da Libras atuantes na educação 
básica devem, no mínimo, possuir ensino médio completo e certifi-
cado de proficiência na Libras; (Vigência)

II - os tradutores e intérpretes da Libras, quando direcionados 
à tarefa de interpretar nas salas de aula dos cursos de graduação e 
pós-graduação, devem possuir nível superior, com habilitação, prio-
ritariamente, em Tradução e Interpretação em Libras. (Vigência)

Art. 29. (VETADO).
Art. 30. Nos processos seletivos para ingresso e permanência 

nos cursos oferecidos pelas instituições de ensino superior e de 
educação profissional e tecnológica, públicas e privadas, devem ser 
adotadas as seguintes medidas:

I - atendimento preferencial à pessoa com deficiência nas de-
pendências das Instituições de Ensino Superior (IES) e nos serviços;

II - disponibilização de formulário de inscrição de exames com 
campos específicos para que o candidato com deficiência informe 
os recursos de acessibilidade e de tecnologia assistiva necessários 
para sua participação;

III - disponibilização de provas em formatos acessíveis para 
atendimento às necessidades específicas do candidato com defici-
ência;

IV - disponibilização de recursos de acessibilidade e de tecnolo-
gia assistiva adequados, previamente solicitados e escolhidos pelo 
candidato com deficiência;

V - dilação de tempo, conforme demanda apresentada pelo 
candidato com deficiência, tanto na realização de exame para sele-
ção quanto nas atividades acadêmicas, mediante prévia solicitação 
e comprovação da necessidade;

VI - adoção de critérios de avaliação das provas escritas, dis-
cursivas ou de redação que considerem a singularidade linguística 
da pessoa com deficiência, no domínio da modalidade escrita da 
língua portuguesa;

VII - tradução completa do edital e de suas retificações em Li-
bras.

CAPÍTULO V
DO DIREITO À MORADIA

Art. 31. A pessoa com deficiência tem direito à moradia digna, 
no seio da família natural ou substituta, com seu cônjuge ou com-
panheiro ou desacompanhada, ou em moradia para a vida indepen-
dente da pessoa com deficiência, ou, ainda, em residência inclusiva.

§ 1º O poder público adotará programas e ações estratégicas 
para apoiar a criação e a manutenção de moradia para a vida inde-
pendente da pessoa com deficiência.

§ 2º A proteção integral na modalidade de residência inclusi-
va será prestada no âmbito do Suas à pessoa com deficiência em 
situação de dependência que não disponha de condições de autos-
sustentabilidade, com vínculos familiares fragilizados ou rompidos.

Art. 32. Nos programas habitacionais, públicos ou subsidiados 
com recursos públicos, a pessoa com deficiência ou o seu responsá-
vel goza de prioridade na aquisição de imóvel para moradia própria, 
observado o seguinte:

I - reserva de, no mínimo, 3% (três por cento) das unidades 
habitacionais para pessoa com deficiência;

II - (VETADO);
III - em caso de edificação multifamiliar, garantia de acessibili-

dade nas áreas de uso comum e nas unidades habitacionais no piso 
térreo e de acessibilidade ou de adaptação razoável nos demais pi-
sos;

IV - disponibilização de equipamentos urbanos comunitários 
acessíveis;

V - elaboração de especificações técnicas no projeto que per-
mitam a instalação de elevadores.
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§ 1º O direito à prioridade, previsto no caput deste artigo, será 
reconhecido à pessoa com deficiência beneficiária apenas uma vez.

§ 2º Nos programas habitacionais públicos, os critérios de fi-
nanciamento devem ser compatíveis com os rendimentos da pes-
soa com deficiência ou de sua família.

§ 3º Caso não haja pessoa com deficiência interessada nas uni-
dades habitacionais reservadas por força do disposto no inciso I do 
caput deste artigo, as unidades não utilizadas serão disponibilizadas 
às demais pessoas.

Art. 33. Ao poder público compete:
I - adotar as providências necessárias para o cumprimento do 

disposto nos arts. 31 e 32 desta Lei; e
II - divulgar, para os agentes interessados e beneficiários, a polí-

tica habitacional prevista nas legislações federal, estaduais, distrital 
e municipais, com ênfase nos dispositivos sobre acessibilidade.

CAPÍTULO VI
DO DIREITO AO TRABALHO

SEÇÃO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 34. A pessoa com deficiência tem direito ao trabalho de 
sua livre escolha e aceitação, em ambiente acessível e inclusivo, em 
igualdade de oportunidades com as demais pessoas.

§ 1º As pessoas jurídicas de direito público, privado ou de qual-
quer natureza são obrigadas a garantir ambientes de trabalho aces-
síveis e inclusivos.

§ 2º A pessoa com deficiência tem direito, em igualdade de 
oportunidades com as demais pessoas, a condições justas e favorá-
veis de trabalho, incluindo igual remuneração por trabalho de igual 
valor.

§ 3º É vedada restrição ao trabalho da pessoa com deficiência 
e qualquer discriminação em razão de sua condição, inclusive nas 
etapas de recrutamento, seleção, contratação, admissão, exames 
admissional e periódico, permanência no emprego, ascensão pro-
fissional e reabilitação profissional, bem como exigência de aptidão 
plena.

§ 4º A pessoa com deficiência tem direito à participação e ao 
acesso a cursos, treinamentos, educação continuada, planos de car-
reira, promoções, bonificações e incentivos profissionais oferecidos 
pelo empregador, em igualdade de oportunidades com os demais 
empregados.

§ 5º É garantida aos trabalhadores com deficiência acessibilida-
de em cursos de formação e de capacitação.

Art. 35. É finalidade primordial das políticas públicas de traba-
lho e emprego promover e garantir condições de acesso e de per-
manência da pessoa com deficiência no campo de trabalho.

Parágrafo único. Os programas de estímulo ao empreendedo-
rismo e ao trabalho autônomo, incluídos o cooperativismo e o asso-
ciativismo, devem prever a participação da pessoa com deficiência 
e a disponibilização de linhas de crédito, quando necessárias.

ÇÃO II
DA HABILITAÇÃO PROFISSIONAL
E REABILITAÇÃO PROFISSIONAL

Art. 36. O poder público deve implementar serviços e progra-
mas completos de habilitação profissional e de reabilitação profis-
sional para que a pessoa com deficiência possa ingressar, continuar 
ou retornar ao campo do trabalho, respeitados sua livre escolha, 
sua vocação e seu interesse.

§ 1º Equipe multidisciplinar indicará, com base em critérios 
previstos no § 1º do art. 2º desta Lei, programa de habilitação ou de 
reabilitação que possibilite à pessoa com deficiência restaurar sua 
capacidade e habilidade profissional ou adquirir novas capacidades 
e habilidades de trabalho.

§ 2º A habilitação profissional corresponde ao processo des-
tinado a propiciar à pessoa com deficiência aquisição de conheci-
mentos, habilidades e aptidões para exercício de profissão ou de 
ocupação, permitindo nível suficiente de desenvolvimento profis-
sional para ingresso no campo de trabalho.

§ 3º Os serviços de habilitação profissional, de reabilitação pro-
fissional e de educação profissional devem ser dotados de recursos 
necessários para atender a toda pessoa com deficiência, indepen-
dentemente de sua característica específica, a fim de que ela possa 
ser capacitada para trabalho que lhe seja adequado e ter perspecti-
vas de obtê-lo, de conservá-lo e de nele progredir.

§ 4º Os serviços de habilitação profissional, de reabilitação pro-
fissional e de educação profissional deverão ser oferecidos em am-
bientes acessíveis e inclusivos.

§ 5º A habilitação profissional e a reabilitação profissional de-
vem ocorrer articuladas com as redes públicas e privadas, espe-
cialmente de saúde, de ensino e de assistência social, em todos os 
níveis e modalidades, em entidades de formação profissional ou 
diretamente com o empregador.

§ 6º A habilitação profissional pode ocorrer em empresas por 
meio de prévia formalização do contrato de emprego da pessoa 
com deficiência, que será considerada para o cumprimento da re-
serva de vagas prevista em lei, desde que por tempo determinado e 
concomitante com a inclusão profissional na empresa, observado o 
disposto em regulamento.

§ 7º A habilitação profissional e a reabilitação profissional aten-
derão à pessoa com deficiência.

SEÇÃO III
DA INCLUSÃO DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA NO TRABA-

LHO

Art. 37. Constitui modo de inclusão da pessoa com deficiência 
no trabalho a colocação competitiva, em igualdade de oportunida-
des com as demais pessoas, nos termos da legislação trabalhista 
e previdenciária, na qual devem ser atendidas as regras de aces-
sibilidade, o fornecimento de recursos de tecnologia assistiva e a 
adaptação razoável no ambiente de trabalho.

Parágrafo único. A colocação competitiva da pessoa com defi-
ciência pode ocorrer por meio de trabalho com apoio, observadas 
as seguintes diretrizes:

I - prioridade no atendimento à pessoa com deficiência com 
maior dificuldade de inserção no campo de trabalho;

II - provisão de suportes individualizados que atendam a neces-
sidades específicas da pessoa com deficiência, inclusive a disponi-
bilização de recursos de tecnologia assistiva, de agente facilitador e 
de apoio no ambiente de trabalho;

III - respeito ao perfil vocacional e ao interesse da pessoa com 
deficiência apoiada;

IV - oferta de aconselhamento e de apoio aos empregadores, 
com vistas à definição de estratégias de inclusão e de superação de 
barreiras, inclusive atitudinais;

V - realização de avaliações periódicas;
VI - articulação intersetorial das políticas públicas;
VII - possibilidade de participação de organizações da socieda-

de civil.
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Art. 38. A entidade contratada para a realização de processo 
seletivo público ou privado para cargo, função ou emprego está 
obrigada à observância do disposto nesta Lei e em outras normas 
de acessibilidade vigentes.

CAPÍTULO VII
DO DIREITO À ASSISTÊNCIA SOCIAL

Art. 39. Os serviços, os programas, os projetos e os benefícios 
no âmbito da política pública de assistência social à pessoa com de-
ficiência e sua família têm como objetivo a garantia da segurança 
de renda, da acolhida, da habilitação e da reabilitação, do desen-
volvimento da autonomia e da convivência familiar e comunitária, 
para a promoção do acesso a direitos e da plena participação social.

§ 1º A assistência social à pessoa com deficiência, nos termos 
do caput deste artigo, deve envolver conjunto articulado de serviços 
do âmbito da Proteção Social Básica e da Proteção Social Especial, 
ofertados pelo Suas, para a garantia de seguranças fundamentais 
no enfrentamento de situações de vulnerabilidade e de risco, por 
fragilização de vínculos e ameaça ou violação de direitos.

§ 2º Os serviços socioassistenciais destinados à pessoa com 
deficiência em situação de dependência deverão contar com cui-
dadores sociais para prestar-lhe cuidados básicos e instrumentais.

Art. 40. É assegurado à pessoa com deficiência que não possua 
meios para prover sua subsistência nem de tê-la provida por sua 
família o benefício mensal de 1 (um) salário-mínimo, nos termos da 
Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993 .

CAPÍTULO VIII
DO DIREITO À PREVIDÊNCIA SOCIAL

Art. 41. A pessoa com deficiência segurada do Regime Geral de 
Previdência Social (RGPS) tem direito à aposentadoria nos termos 
da Lei Complementar nº 142, de 8 de maio de 2013 .

CAPÍTULO IX
DO DIREITO À CULTURA, AO ESPORTE,

AO TURISMO E AO LAZER

Art. 42. A pessoa com deficiência tem direito à cultura, ao es-
porte, ao turismo e ao lazer em igualdade de oportunidades com as 
demais pessoas, sendo-lhe garantido o acesso:

I - a bens culturais em formato acessível;
II - a programas de televisão, cinema, teatro e outras atividades 

culturais e desportivas em formato acessível; e
III - a monumentos e locais de importância cultural e a espaços 

que ofereçam serviços ou eventos culturais e esportivos.
§ 1º É vedada a recusa de oferta de obra intelectual em for-

mato acessível à pessoa com deficiência, sob qualquer argumento, 
inclusive sob a alegação de proteção dos direitos de propriedade 
intelectual.

§ 2º O poder público deve adotar soluções destinadas à elimi-
nação, à redução ou à superação de barreiras para a promoção do 
acesso a todo patrimônio cultural, observadas as normas de acessi-
bilidade, ambientais e de proteção do patrimônio histórico e artís-
tico nacional.

Art. 43. O poder público deve promover a participação da pes-
soa com deficiência em atividades artísticas, intelectuais, culturais, 
esportivas e recreativas, com vistas ao seu protagonismo, devendo:

I - incentivar a provisão de instrução, de treinamento e de re-
cursos adequados, em igualdade de oportunidades com as demais 
pessoas;

II - assegurar acessibilidade nos locais de eventos e nos serviços 
prestados por pessoa ou entidade envolvida na organização das ati-
vidades de que trata este artigo; e

III - assegurar a participação da pessoa com deficiência em jo-
gos e atividades recreativas, esportivas, de lazer, culturais e artísti-
cas, inclusive no sistema escolar, em igualdade de condições com as 
demais pessoas.

Art. 44. Nos teatros, cinemas, auditórios, estádios, ginásios de 
esporte, locais de espetáculos e de conferências e similares, serão 
reservados espaços livres e assentos para a pessoa com deficiência, 
de acordo com a capacidade de lotação da edificação, observado o 
disposto em regulamento.

§ 1º Os espaços e assentos a que se refere este artigo devem 
ser distribuídos pelo recinto em locais diversos, de boa visibilidade, 
em todos os setores, próximos aos corredores, devidamente sina-
lizados, evitando-se áreas segregadas de público e obstrução das 
saídas, em conformidade com as normas de acessibilidade.

§ 2º No caso de não haver comprovada procura pelos assen-
tos reservados, esses podem, excepcionalmente, ser ocupados por 
pessoas sem deficiência ou que não tenham mobilidade reduzida, 
observado o disposto em regulamento.

§ 3º Os espaços e assentos a que se refere este artigo devem 
situar-se em locais que garantam a acomodação de, no mínimo, 1 
(um) acompanhante da pessoa com deficiência ou com mobilidade 
reduzida, resguardado o direito de se acomodar proximamente a 
grupo familiar e comunitário.

§ 4º Nos locais referidos no caput deste artigo, deve haver, 
obrigatoriamente, rotas de fuga e saídas de emergência acessíveis, 
conforme padrões das normas de acessibilidade, a fim de permitir a 
saída segura da pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzi-
da, em caso de emergência.

§ 5º Todos os espaços das edificações previstas no caput deste 
artigo devem atender às normas de acessibilidade em vigor.

§ 6º As salas de cinema devem oferecer, em todas as sessões, 
recursos de acessibilidade para a pessoa com deficiência. (Vigência)

§ 7º O valor do ingresso da pessoa com deficiência não poderá 
ser superior ao valor cobrado das demais pessoas.

Art. 45. Os hotéis, pousadas e similares devem ser construídos 
observando-se os princípios do desenho universal, além de adotar 
todos os meios de acessibilidade, conforme legislação em vigor. (Vi-
gência) (Reglamento)

§ 1º Os estabelecimentos já existentes deverão disponibilizar, 
pelo menos, 10% (dez por cento) de seus dormitórios acessíveis, 
garantida, no mínimo, 1 (uma) unidade acessível.

§ 2º Os dormitórios mencionados no § 1º deste artigo deverão 
ser localizados em rotas acessíveis.

CAPÍTULO X
DO DIREITO AO TRANSPORTE E À MOBILIDADE

Art. 46. O direito ao transporte e à mobilidade da pessoa com 
deficiência ou com mobilidade reduzida será assegurado em igual-
dade de oportunidades com as demais pessoas, por meio de iden-
tificação e de eliminação de todos os obstáculos e barreiras ao seu 
acesso.

§ 1º Para fins de acessibilidade aos serviços de transporte cole-
tivo terrestre, aquaviário e aéreo, em todas as jurisdições, conside-
ram-se como integrantes desses serviços os veículos, os terminais, 
as estações, os pontos de parada, o sistema viário e a prestação do 
serviço.

§ 2º São sujeitas ao cumprimento das disposições desta Lei, 
sempre que houver interação com a matéria nela regulada, a ou-
torga, a concessão, a permissão, a autorização, a renovação ou a 
habilitação de linhas e de serviços de transporte coletivo.
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§ 3º Para colocação do símbolo internacional de acesso nos 
veículos, as empresas de transporte coletivo de passageiros depen-
dem da certificação de acessibilidade emitida pelo gestor público 
responsável pela prestação do serviço.

Art. 47. Em todas as áreas de estacionamento aberto ao pú-
blico, de uso público ou privado de uso coletivo e em vias públicas, 
devem ser reservadas vagas próximas aos acessos de circulação de 
pedestres, devidamente sinalizadas, para veículos que transportem 
pessoa com deficiência com comprometimento de mobilidade, des-
de que devidamente identificados.

§ 1º As vagas a que se refere o caput deste artigo devem equi-
valer a 2% (dois por cento) do total, garantida, no mínimo, 1 (uma) 
vaga devidamente sinalizada e com as especificações de desenho 
e traçado de acordo com as normas técnicas vigentes de acessibi-
lidade.

§ 2º Os veículos estacionados nas vagas reservadas devem exi-
bir, em local de ampla visibilidade, a credencial de beneficiário, a 
ser confeccionada e fornecida pelos órgãos de trânsito, que discipli-
narão suas características e condições de uso.

§ 3º A utilização indevida das vagas de que trata este artigo 
sujeita os infratores às sanções previstas no inciso XVII do art. 181 
da Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997 (Código de Trânsito 
Brasileiro) .

§ 3º A utilização indevida das vagas de que trata este artigo 
sujeita os infratores às sanções previstas no inciso XX do art. 181 
da Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997 (Código de Trânsito 
Brasileiro) . (Redação dada pela Lei nº 13.281, de 2016) (Vigência)

§ 4º A credencial a que se refere o § 2º deste artigo é vinculada 
à pessoa com deficiência que possui comprometimento de mobili-
dade e é válida em todo o território nacional.

Art. 48. Os veículos de transporte coletivo terrestre, aquaviário 
e aéreo, as instalações, as estações, os portos e os terminais em 
operação no País devem ser acessíveis, de forma a garantir o seu 
uso por todas as pessoas.

§ 1º Os veículos e as estruturas de que trata o caput deste arti-
go devem dispor de sistema de comunicação acessível que disponi-
bilize informações sobre todos os pontos do itinerário.

§ 2º São asseguradas à pessoa com deficiência prioridade e se-
gurança nos procedimentos de embarque e de desembarque nos 
veículos de transporte coletivo, de acordo com as normas técnicas.

§ 3º Para colocação do símbolo internacional de acesso nos 
veículos, as empresas de transporte coletivo de passageiros depen-
dem da certificação de acessibilidade emitida pelo gestor público 
responsável pela prestação do serviço.

Art. 49. As empresas de transporte de fretamento e de turismo, 
na renovação de suas frotas, são obrigadas ao cumprimento do dis-
posto nos arts. 46 e 48 desta Lei. (Vigência)

Art. 50. O poder público incentivará a fabricação de veículos 
acessíveis e a sua utilização como táxis e vans , de forma a garantir 
o seu uso por todas as pessoas.

Art. 51. As frotas de empresas de táxi devem reservar 10% (dez 
por cento) de seus veículos acessíveis à pessoa com deficiência. 
(Vide Decreto nº 9.762, de 2019) (Vigência)

§ 1º É proibida a cobrança diferenciada de tarifas ou de valores 
adicionais pelo serviço de táxi prestado à pessoa com deficiência.

§ 2º O poder público é autorizado a instituir incentivos fiscais 
com vistas a possibilitar a acessibilidade dos veículos a que se refere 
o caput deste artigo.

Art. 52. As locadoras de veículos são obrigadas a oferecer 1 
(um) veículo adaptado para uso de pessoa com deficiência, a cada 
conjunto de 20 (vinte) veículos de sua frota. (Vide Decreto nº 9.762, 
de 2019) (Vigência)

Parágrafo único. O veículo adaptado deverá ter, no mínimo, 
câmbio automático, direção hidráulica, vidros elétricos e comandos 
manuais de freio e de embreagem.

TÍTULO III
DA ACESSIBILIDADE

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 53. A acessibilidade é direito que garante à pessoa com de-
ficiência ou com mobilidade reduzida viver de forma independente 
e exercer seus direitos de cidadania e de participação social.

Art. 54. São sujeitas ao cumprimento das disposições desta Lei 
e de outras normas relativas à acessibilidade, sempre que houver 
interação com a matéria nela regulada:

I - a aprovação de projeto arquitetônico e urbanístico ou de 
comunicação e informação, a fabricação de veículos de transporte 
coletivo, a prestação do respectivo serviço e a execução de qual-
quer tipo de obra, quando tenham destinação pública ou coletiva;

II - a outorga ou a renovação de concessão, permissão, autori-
zação ou habilitação de qualquer natureza;

III - a aprovação de financiamento de projeto com utilização 
de recursos públicos, por meio de renúncia ou de incentivo fiscal, 
contrato, convênio ou instrumento congênere; e

IV - a concessão de aval da União para obtenção de empréstimo 
e de financiamento internacionais por entes públicos ou privados.

Art. 55. A concepção e a implantação de projetos que tratem 
do meio físico, de transporte, de informação e comunicação, inclu-
sive de sistemas e tecnologias da informação e comunicação, e de 
outros serviços, equipamentos e instalações abertos ao público, de 
uso público ou privado de uso coletivo, tanto na zona urbana como 
na rural, devem atender aos princípios do desenho universal, tendo 
como referência as normas de acessibilidade.

§ 1º O desenho universal será sempre tomado como regra de 
caráter geral.

§ 2º Nas hipóteses em que comprovadamente o desenho uni-
versal não possa ser empreendido, deve ser adotada adaptação ra-
zoável.

§ 3º Caberá ao poder público promover a inclusão de conteú-
dos temáticos referentes ao desenho universal nas diretrizes curri-
culares da educação profissional e tecnológica e do ensino superior 
e na formação das carreiras de Estado.

§ 4º Os programas, os projetos e as linhas de pesquisa a serem 
desenvolvidos com o apoio de organismos públicos de auxílio à pes-
quisa e de agências de fomento deverão incluir temas voltados para 
o desenho universal.

§ 5º Desde a etapa de concepção, as políticas públicas deverão 
considerar a adoção do desenho universal.

Art. 56. A construção, a reforma, a ampliação ou a mudança de 
uso de edificações abertas ao público, de uso público ou privadas 
de uso coletivo deverão ser executadas de modo a serem acessíveis.

§ 1º As entidades de fiscalização profissional das atividades de 
Engenharia, de Arquitetura e correlatas, ao anotarem a responsabi-
lidade técnica de projetos, devem exigir a responsabilidade profis-
sional declarada de atendimento às regras de acessibilidade previs-
tas em legislação e em normas técnicas pertinentes.

§ 2º Para a aprovação, o licenciamento ou a emissão de certi-
ficado de projeto executivo arquitetônico, urbanístico e de instala-
ções e equipamentos temporários ou permanentes e para o licen-
ciamento ou a emissão de certificado de conclusão de obra ou de 
serviço, deve ser atestado o atendimento às regras de acessibilida-
de.
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§ 3º O poder público, após certificar a acessibilidade de edifi-
cação ou de serviço, determinará a colocação, em espaços ou em 
locais de ampla visibilidade, do símbolo internacional de acesso, na 
forma prevista em legislação e em normas técnicas correlatas.

Art. 57. As edificações públicas e privadas de uso coletivo já 
existentes devem garantir acessibilidade à pessoa com deficiência 
em todas as suas dependências e serviços, tendo como referência 
as normas de acessibilidade vigentes.

Art. 58. O projeto e a construção de edificação de uso privado 
multifamiliar devem atender aos preceitos de acessibilidade, na for-
ma regulamentar. (Regulamento)

§ 1º As construtoras e incorporadoras responsáveis pelo proje-
to e pela construção das edificações a que se refere o caput deste 
artigo devem assegurar percentual mínimo de suas unidades inter-
namente acessíveis, na forma regulamentar.

§ 2º É vedada a cobrança de valores adicionais para a aquisição 
de unidades internamente acessíveis a que se refere o § 1º deste 
artigo.

Art. 59. Em qualquer intervenção nas vias e nos espaços públi-
cos, o poder público e as empresas concessionárias responsáveis 
pela execução das obras e dos serviços devem garantir, de forma 
segura, a fluidez do trânsito e a livre circulação e acessibilidade das 
pessoas, durante e após sua execução.

Art. 60. Orientam-se, no que couber, pelas regras de acessibi-
lidade previstas em legislação e em normas técnicas, observado o 
disposto na Lei nº 10.098, de 19 de dezembro de 2000 , nº 10.257, 
de 10 de julho de 2001 , e nº 12.587, de 3 de janeiro de 2012 :

I - os planos diretores municipais, os planos diretores de trans-
porte e trânsito, os planos de mobilidade urbana e os planos de 
preservação de sítios históricos elaborados ou atualizados a partir 
da publicação desta Lei;

II - os códigos de obras, os códigos de postura, as leis de uso e 
ocupação do solo e as leis do sistema viário;

III - os estudos prévios de impacto de vizinhança;
IV - as atividades de fiscalização e a imposição de sanções; e
V - a legislação referente à prevenção contra incêndio e pânico.
§ 1º A concessão e a renovação de alvará de funcionamento 

para qualquer atividade são condicionadas à observação e à certifi-
cação das regras de acessibilidade.

§ 2º A emissão de carta de habite-se ou de habilitação equiva-
lente e sua renovação, quando esta tiver sido emitida anteriormen-
te às exigências de acessibilidade, é condicionada à observação e à 
certificação das regras de acessibilidade.

Art. 61. A formulação, a implementação e a manutenção das 
ações de acessibilidade atenderão às seguintes premissas básicas:

I - eleição de prioridades, elaboração de cronograma e reserva 
de recursos para implementação das ações; e

II - planejamento contínuo e articulado entre os setores envol-
vidos.

Art. 62. É assegurado à pessoa com deficiência, mediante solici-
tação, o recebimento de contas, boletos, recibos, extratos e cobran-
ças de tributos em formato acessível.

CAPÍTULO II
DO ACESSO À INFORMAÇÃO E À COMUNICAÇÃO

Art. 63. É obrigatória a acessibilidade nos sítios da internet 
mantidos por empresas com sede ou representação comercial no 
País ou por órgãos de governo, para uso da pessoa com deficiên-
cia, garantindo-lhe acesso às informações disponíveis, conforme as 
melhores práticas e diretrizes de acessibilidade adotadas interna-
cionalmente.

§ 1º Os sítios devem conter símbolo de acessibilidade em des-
taque.

§ 2º Telecentros comunitários que receberem recursos públi-
cos federais para seu custeio ou sua instalação e lan houses devem 
possuir equipamentos e instalações acessíveis.

§ 3º Os telecentros e as lan houses de que trata o § 2º des-
te artigo devem garantir, no mínimo, 10% (dez por cento) de seus 
computadores com recursos de acessibilidade para pessoa com de-
ficiência visual, sendo assegurado pelo menos 1 (um) equipamento, 
quando o resultado percentual for inferior a 1 (um).

Art. 64. A acessibilidade nos sítios da internet de que trata o 
art. 63 desta Lei deve ser observada para obtenção do financiamen-
to de que trata o inciso III do art. 54 desta Lei.

Art. 65. As empresas prestadoras de serviços de telecomunica-
ções deverão garantir pleno acesso à pessoa com deficiência, con-
forme regulamentação específica.

Art. 66. Cabe ao poder público incentivar a oferta de apare-
lhos de telefonia fixa e móvel celular com acessibilidade que, entre 
outras tecnologias assistivas, possuam possibilidade de indicação e 
de ampliação sonoras de todas as operações e funções disponíveis.

Art. 67. Os serviços de radiodifusão de sons e imagens devem 
permitir o uso dos seguintes recursos, entre outros:

I - subtitulação por meio de legenda oculta;
II - janela com intérprete da Libras;
III - audiodescrição.
Art. 68. O poder público deve adotar mecanismos de incentivo 

à produção, à edição, à difusão, à distribuição e à comercialização 
de livros em formatos acessíveis, inclusive em publicações da admi-
nistração pública ou financiadas com recursos públicos, com vistas 
a garantir à pessoa com deficiência o direito de acesso à leitura, à 
informação e à comunicação.

§ 1º Nos editais de compras de livros, inclusive para o abas-
tecimento ou a atualização de acervos de bibliotecas em todos os 
níveis e modalidades de educação e de bibliotecas públicas, o po-
der público deverá adotar cláusulas de impedimento à participação 
de editoras que não ofertem sua produção também em formatos 
acessíveis.

§ 2º Consideram-se formatos acessíveis os arquivos digitais 
que possam ser reconhecidos e acessados por softwares leitores 
de telas ou outras tecnologias assistivas que vierem a substituí-los, 
permitindo leitura com voz sintetizada, ampliação de caracteres, di-
ferentes contrastes e impressão em Braille.

§ 3º O poder público deve estimular e apoiar a adaptação e a 
produção de artigos científicos em formato acessível, inclusive em 
Libras.

Art. 69. O poder público deve assegurar a disponibilidade de 
informações corretas e claras sobre os diferentes produtos e servi-
ços ofertados, por quaisquer meios de comunicação empregados, 
inclusive em ambiente virtual, contendo a especificação correta de 
quantidade, qualidade, características, composição e preço, bem 
como sobre os eventuais riscos à saúde e à segurança do consumi-
dor com deficiência, em caso de sua utilização, aplicando-se, no que 
couber, os arts. 30 a 41 da Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 .

§ 1º Os canais de comercialização virtual e os anúncios publi-
citários veiculados na imprensa escrita, na internet, no rádio, na 
televisão e nos demais veículos de comunicação abertos ou por 
assinatura devem disponibilizar, conforme a compatibilidade do 
meio, os recursos de acessibilidade de que trata o art. 67 desta Lei, 
a expensas do fornecedor do produto ou do serviço, sem prejuízo 
da observância do disposto nos arts. 36 a 38 da Lei nº 8.078, de 11 
de setembro de 1990 .

§ 2º Os fornecedores devem disponibilizar, mediante solicita-
ção, exemplares de bulas, prospectos, textos ou qualquer outro tipo 
de material de divulgação em formato acessível.
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Art. 70. As instituições promotoras de congressos, seminários, 
oficinas e demais eventos de natureza científico-cultural devem 
oferecer à pessoa com deficiência, no mínimo, os recursos de tec-
nologia assistiva previstos no art. 67 desta Lei.

Art. 71. Os congressos, os seminários, as oficinas e os demais 
eventos de natureza científico-cultural promovidos ou financiados 
pelo poder público devem garantir as condições de acessibilidade e 
os recursos de tecnologia assistiva.

Art. 72. Os programas, as linhas de pesquisa e os projetos a 
serem desenvolvidos com o apoio de agências de financiamento 
e de órgãos e entidades integrantes da administração pública que 
atuem no auxílio à pesquisa devem contemplar temas voltados à 
tecnologia assistiva.

Art. 73. Caberá ao poder público, diretamente ou em parceria 
com organizações da sociedade civil, promover a capacitação de 
tradutores e intérpretes da Libras, de guias intérpretes e de profis-
sionais habilitados em Braille, audiodescrição, estenotipia e legen-
dagem.

CAPÍTULO III
DA TECNOLOGIA ASSISTIVA

Art. 74. É garantido à pessoa com deficiência acesso a produ-
tos, recursos, estratégias, práticas, processos, métodos e serviços 
de tecnologia assistiva que maximizem sua autonomia, mobilidade 
pessoal e qualidade de vida.

Art. 75. O poder público desenvolverá plano específico de me-
didas, a ser renovado em cada período de 4 (quatro) anos, com a 
finalidade de:

I - facilitar o acesso a crédito especializado, inclusive com oferta 
de linhas de crédito subsidiadas, específicas para aquisição de tec-
nologia assistiva;

II - agilizar, simplificar e priorizar procedimentos de importação 
de tecnologia assistiva, especialmente as questões atinentes a pro-
cedimentos alfandegários e sanitários;

III - criar mecanismos de fomento à pesquisa e à produção na-
cional de tecnologia assistiva, inclusive por meio de concessão de 
linhas de crédito subsidiado e de parcerias com institutos de pes-
quisa oficiais;

IV - eliminar ou reduzir a tributação da cadeia produtiva e de 
importação de tecnologia assistiva;

V - facilitar e agilizar o processo de inclusão de novos recursos 
de tecnologia assistiva no rol de produtos distribuídos no âmbito do 
SUS e por outros órgãos governamentais.

Parágrafo único. Para fazer cumprir o disposto neste artigo, os 
procedimentos constantes do plano específico de medidas deverão 
ser avaliados, pelo menos, a cada 2 (dois) anos.

CAPÍTULO IV
DO DIREITO À PARTICIPAÇÃO NA VIDA PÚBLICA E POLÍ-

TICA

Art. 76. O poder público deve garantir à pessoa com deficiência 
todos os direitos políticos e a oportunidade de exercê-los em igual-
dade de condições com as demais pessoas.

§ 1º À pessoa com deficiência será assegurado o direito de vo-
tar e de ser votada, inclusive por meio das seguintes ações:

I - garantia de que os procedimentos, as instalações, os mate-
riais e os equipamentos para votação sejam apropriados, acessíveis 
a todas as pessoas e de fácil compreensão e uso, sendo vedada a 
instalação de seções eleitorais exclusivas para a pessoa com defici-
ência;

II - incentivo à pessoa com deficiência a candidatar-se e a de-
sempenhar quaisquer funções públicas em todos os níveis de go-
verno, inclusive por meio do uso de novas tecnologias assistivas, 
quando apropriado;

III - garantia de que os pronunciamentos oficiais, a propaganda 
eleitoral obrigatória e os debates transmitidos pelas emissoras de 
televisão possuam, pelo menos, os recursos elencados no art. 67 
desta Lei;

IV - garantia do livre exercício do direito ao voto e, para tan-
to, sempre que necessário e a seu pedido, permissão para que a 
pessoa com deficiência seja auxiliada na votação por pessoa de sua 
escolha.

§ 2º O poder público promoverá a participação da pessoa com 
deficiência, inclusive quando institucionalizada, na condução das 
questões públicas, sem discriminação e em igualdade de oportuni-
dades, observado o seguinte:

I - participação em organizações não governamentais relacio-
nadas à vida pública e à política do País e em atividades e adminis-
tração de partidos políticos;

II - formação de organizações para representar a pessoa com 
deficiência em todos os níveis;

III - participação da pessoa com deficiência em organizações 
que a representem.

TÍTULO IV
DA CIÊNCIA E TECNOLOGIA

Art. 77. O poder público deve fomentar o desenvolvimento 
científico, a pesquisa e a inovação e a capacitação tecnológicas, vol-
tados à melhoria da qualidade de vida e ao trabalho da pessoa com 
deficiência e sua inclusão social.

§ 1º O fomento pelo poder público deve priorizar a geração de 
conhecimentos e técnicas que visem à prevenção e ao tratamento 
de deficiências e ao desenvolvimento de tecnologias assistiva e so-
cial.

§ 2º A acessibilidade e as tecnologias assistiva e social devem 
ser fomentadas mediante a criação de cursos de pós-graduação, a 
formação de recursos humanos e a inclusão do tema nas diretrizes 
de áreas do conhecimento.

§ 3º Deve ser fomentada a capacitação tecnológica de institui-
ções públicas e privadas para o desenvolvimento de tecnologias as-
sistiva e social que sejam voltadas para melhoria da funcionalidade 
e da participação social da pessoa com deficiência.

§ 4º As medidas previstas neste artigo devem ser reavaliadas 
periodicamente pelo poder público, com vistas ao seu aperfeiçoa-
mento.

Art. 78. Devem ser estimulados a pesquisa, o desenvolvimen-
to, a inovação e a difusão de tecnologias voltadas para ampliar o 
acesso da pessoa com deficiência às tecnologias da informação e 
comunicação e às tecnologias sociais.

Parágrafo único. Serão estimulados, em especial:
I - o emprego de tecnologias da informação e comunicação 

como instrumento de superação de limitações funcionais e de bar-
reiras à comunicação, à informação, à educação e ao entretenimen-
to da pessoa com deficiência;

II - a adoção de soluções e a difusão de normas que visem a am-
pliar a acessibilidade da pessoa com deficiência à computação e aos 
sítios da internet, em especial aos serviços de governo eletrônico.
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LIVRO II
PARTE ESPECIAL

TÍTULO I
DO ACESSO À JUSTIÇA

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 79. O poder público deve assegurar o acesso da pessoa 
com deficiência à justiça, em igualdade de oportunidades com as 
demais pessoas, garantindo, sempre que requeridos, adaptações e 
recursos de tecnologia assistiva.

§ 1º A fim de garantir a atuação da pessoa com deficiência em 
todo o processo judicial, o poder público deve capacitar os mem-
bros e os servidores que atuam no Poder Judiciário, no Ministério 
Público, na Defensoria Pública, nos órgãos de segurança pública e 
no sistema penitenciário quanto aos direitos da pessoa com defici-
ência.

§ 2º Devem ser assegurados à pessoa com deficiência subme-
tida a medida restritiva de liberdade todos os direitos e garantias a 
que fazem jus os apenados sem deficiência, garantida a acessibili-
dade.

§ 3º A Defensoria Pública e o Ministério Público tomarão as 
medidas necessárias à garantia dos direitos previstos nesta Lei.

Art. 80. Devem ser oferecidos todos os recursos de tecnologia 
assistiva disponíveis para que a pessoa com deficiência tenha garan-
tido o acesso à justiça, sempre que figure em um dos polos da ação 
ou atue como testemunha, partícipe da lide posta em juízo, advoga-
do, defensor público, magistrado ou membro do Ministério Público.

Parágrafo único. A pessoa com deficiência tem garantido o 
acesso ao conteúdo de todos os atos processuais de seu interesse, 
inclusive no exercício da advocacia.

Art. 81. Os direitos da pessoa com deficiência serão garantidos 
por ocasião da aplicação de sanções penais.

Art. 82. (VETADO).
Art. 83. Os serviços notariais e de registro não podem negar ou 

criar óbices ou condições diferenciadas à prestação de seus servi-
ços em razão de deficiência do solicitante, devendo reconhecer sua 
capacidade legal plena, garantida a acessibilidade.

Parágrafo único. O descumprimento do disposto no caput des-
te artigo constitui discriminação em razão de deficiência.

CAPÍTULO II
DO RECONHECIMENTO IGUAL PERANTE A LEI

Art. 84. A pessoa com deficiência tem assegurado o direito ao 
exercício de sua capacidade legal em igualdade de condições com 
as demais pessoas.

§ 1º Quando necessário, a pessoa com deficiência será subme-
tida à curatela, conforme a lei.

§ 2º É facultado à pessoa com deficiência a adoção de processo 
de tomada de decisão apoiada.

§ 3º A definição de curatela de pessoa com deficiência constitui 
medida protetiva extraordinária, proporcional às necessidades e às 
circunstâncias de cada caso, e durará o menor tempo possível.

§ 4º Os curadores são obrigados a prestar, anualmente, contas 
de sua administração ao juiz, apresentando o balanço do respectivo 
ano.

Art. 85. A curatela afetará tão somente os atos relacionados 
aos direitos de natureza patrimonial e negocial.

§ 1º A definição da curatela não alcança o direito ao próprio 
corpo, à sexualidade, ao matrimônio, à privacidade, à educação, à 
saúde, ao trabalho e ao voto.

§ 2º A curatela constitui medida extraordinária, devendo cons-
tar da sentença as razões e motivações de sua definição, preserva-
dos os interesses do curatelado.

§ 3º No caso de pessoa em situação de institucionalização, ao 
nomear curador, o juiz deve dar preferência a pessoa que tenha vín-
culo de natureza familiar, afetiva ou comunitária com o curatelado.

Art. 86. Para emissão de documentos oficiais, não será exigida 
a situação de curatela da pessoa com deficiência.

Art. 87. Em casos de relevância e urgência e a fim de proteger 
os interesses da pessoa com deficiência em situação de curatela, 
será lícito ao juiz, ouvido o Ministério Público, de oficio ou a reque-
rimento do interessado, nomear, desde logo, curador provisório, 
o qual estará sujeito, no que couber, às disposições do Código de 
Processo Civil .

TÍTULO II
DOS CRIMES E DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS

Art. 88. Praticar, induzir ou incitar discriminação de pessoa em 
razão de sua deficiência:

Pena - reclusão, de 1 (um) a 3 (três) anos, e multa.
§ 1º Aumenta-se a pena em 1/3 (um terço) se a vítima encon-

trar-se sob cuidado e responsabilidade do agente.
§ 2º Se qualquer dos crimes previstos no caput deste artigo é 

cometido por intermédio de meios de comunicação social ou de 
publicação de qualquer natureza:

Pena - reclusão, de 2 (dois) a 5 (cinco) anos, e multa.
§ 3º Na hipótese do § 2º deste artigo, o juiz poderá determinar, 

ouvido o Ministério Público ou a pedido deste, ainda antes do in-
quérito policial, sob pena de desobediência:

I - recolhimento ou busca e apreensão dos exemplares do ma-
terial discriminatório;

II - interdição das respectivas mensagens ou páginas de infor-
mação na internet.

§ 4º Na hipótese do § 2º deste artigo, constitui efeito da con-
denação, após o trânsito em julgado da decisão, a destruição do 
material apreendido.

Art. 89. Apropriar-se de ou desviar bens, proventos, pensão, 
benefícios, remuneração ou qualquer outro rendimento de pessoa 
com deficiência:

Pena - reclusão, de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e multa.
Parágrafo único. Aumenta-se a pena em 1/3 (um terço) se o 

crime é cometido:
I - por tutor, curador, síndico, liquidatário, inventariante, testa-

menteiro ou depositário judicial; ou
II - por aquele que se apropriou em razão de ofício ou de pro-

fissão.
Art. 90. Abandonar pessoa com deficiência em hospitais, casas 

de saúde, entidades de abrigamento ou congêneres:
Pena - reclusão, de 6 (seis) meses a 3 (três) anos, e multa.
Parágrafo único. Na mesma pena incorre quem não prover as 

necessidades básicas de pessoa com deficiência quando obrigado 
por lei ou mandado.

Art. 91. Reter ou utilizar cartão magnético, qualquer meio ele-
trônico ou documento de pessoa com deficiência destinados ao re-
cebimento de benefícios, proventos, pensões ou remuneração ou à 
realização de operações financeiras, com o fim de obter vantagem 
indevida para si ou para outrem:

Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e multa.
Parágrafo único. Aumenta-se a pena em 1/3 (um terço) se o 

crime é cometido por tutor ou curador.
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TÍTULO III
DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 92. É criado o Cadastro Nacional de Inclusão da Pessoa com 
Deficiência (Cadastro-Inclusão), registro público eletrônico com a fi-
nalidade de coletar, processar, sistematizar e disseminar informa-
ções georreferenciadas que permitam a identificação e a caracte-
rização socioeconômica da pessoa com deficiência, bem como das 
barreiras que impedem a realização de seus direitos.

§ 1º O Cadastro-Inclusão será administrado pelo Poder Executi-
vo federal e constituído por base de dados, instrumentos, procedi-
mentos e sistemas eletrônicos.

§ 2º Os dados constituintes do Cadastro-Inclusão serão obti-
dos pela integração dos sistemas de informação e da base de dados 
de todas as políticas públicas relacionadas aos direitos da pessoa 
com deficiência, bem como por informações coletadas, inclusive 
em censos nacionais e nas demais pesquisas realizadas no País, de 
acordo com os parâmetros estabelecidos pela Convenção sobre os 
Direitos das Pessoas com Deficiência e seu Protocolo Facultativo.

§ 3º Para coleta, transmissão e sistematização de dados, é fa-
cultada a celebração de convênios, acordos, termos de parceria ou 
contratos com instituições públicas e privadas, observados os requi-
sitos e procedimentos previstos em legislação específica.

§ 4º Para assegurar a confidencialidade, a privacidade e as li-
berdades fundamentais da pessoa com deficiência e os princípios 
éticos que regem a utilização de informações, devem ser observa-
das as salvaguardas estabelecidas em lei.

§ 5º Os dados do Cadastro-Inclusão somente poderão ser utili-
zados para as seguintes finalidades:

I - formulação, gestão, monitoramento e avaliação das políticas 
públicas para a pessoa com deficiência e para identificar as barrei-
ras que impedem a realização de seus direitos;

II - realização de estudos e pesquisas.
§ 6º As informações a que se refere este artigo devem ser dis-

seminadas em formatos acessíveis.
Art. 93. Na realização de inspeções e de auditorias pelos órgãos 

de controle interno e externo, deve ser observado o cumprimen-
to da legislação relativa à pessoa com deficiência e das normas de 
acessibilidade vigentes.

Art. 94. Terá direito a auxílio-inclusão, nos termos da lei, a pes-
soa com deficiência moderada ou grave que:

I - receba o benefício de prestação continuada previsto no art. 
20 da Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993 , e que passe a exer-
cer atividade remunerada que a enquadre como segurado obriga-
tório do RGPS;

II - tenha recebido, nos últimos 5 (cinco) anos, o benefício de 
prestação continuada previsto no art. 20 da Lei nº 8.742, de 7 de 
dezembro de 1993 , e que exerça atividade remunerada que a en-
quadre como segurado obrigatório do RGPS.

Art. 95. É vedado exigir o comparecimento de pessoa com de-
ficiência perante os órgãos públicos quando seu deslocamento, em 
razão de sua limitação funcional e de condições de acessibilidade, 
imponha-lhe ônus desproporcional e indevido, hipótese na qual se-
rão observados os seguintes procedimentos:

I - quando for de interesse do poder público, o agente promo-
verá o contato necessário com a pessoa com deficiência em sua re-
sidência;

II - quando for de interesse da pessoa com deficiência, ela apre-
sentará solicitação de atendimento domiciliar ou fará representar-
-se por procurador constituído para essa finalidade.

Parágrafo único. É assegurado à pessoa com deficiência aten-
dimento domiciliar pela perícia médica e social do Instituto Nacio-
nal do Seguro Social (INSS), pelo serviço público de saúde ou pelo 
serviço privado de saúde, contratado ou conveniado, que integre o 
SUS e pelas entidades da rede socioassistencial integrantes do Suas, 
quando seu deslocamento, em razão de sua limitação funcional e 
de condições de acessibilidade, imponha-lhe ônus desproporcional 
e indevido.

Art. 96. O § 6º -A do art. 135 da Lei nº 4.737, de 15 de julho de 
1965 (Código Eleitoral) , passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 135. .................................................................
........................................................................................
§ 6º -A. Os Tribunais Regionais Eleitorais deverão, a cada elei-

ção, expedir instruções aos Juízes Eleitorais para orientá-los na es-
colha dos locais de votação, de maneira a garantir acessibilidade 
para o eleitor com deficiência ou com mobilidade reduzida, inclusi-
ve em seu entorno e nos sistemas de transporte que lhe dão acesso.

....................................................................................” (NR)
Art. 97. A Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), aprovada 

pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943 , passa a vigorar 
com as seguintes alterações:

“Art. 428. ..................................................................
...........................................................................................
§ 6º Para os fins do contrato de aprendizagem, a comprova-

ção da escolaridade de aprendiz com deficiência deve considerar, 
sobretudo, as habilidades e competências relacionadas com a pro-
fissionalização.

...........................................................................................
§ 8º Para o aprendiz com deficiência com 18 (dezoito) anos ou 

mais, a validade do contrato de aprendizagem pressupõe anotação 
na CTPS e matrícula e frequência em programa de aprendizagem 
desenvolvido sob orientação de entidade qualificada em formação 
técnico-profissional metódica.” (NR)

“Art. 433. ..................................................................
...........................................................................................
I - desempenho insuficiente ou inadaptação do aprendiz, salvo 

para o aprendiz com deficiência quando desprovido de recursos de 
acessibilidade, de tecnologias assistivas e de apoio necessário ao 
desempenho de suas atividades;

..................................................................................” (NR)
Art. 98. A Lei nº 7.853, de 24 de outubro de 1989 , passa a vigo-

rar com as seguintes alterações:
“Art. 3º As medidas judiciais destinadas à proteção de interes-

ses coletivos, difusos, individuais homogêneos e individuais indis-
poníveis da pessoa com deficiência poderão ser propostas pelo Mi-
nistério Público, pela Defensoria Pública, pela União, pelos Estados, 
pelos Municípios, pelo Distrito Federal, por associação constituída 
há mais de 1 (um) ano, nos termos da lei civil, por autarquia, por 
empresa pública e por fundação ou sociedade de economia mista 
que inclua, entre suas finalidades institucionais, a proteção dos in-
teresses e a promoção de direitos da pessoa com deficiência.

.................................................................................” (NR)
“Art. 8º Constitui crime punível com reclusão de 2 (dois) a 5 

(cinco) anos e multa:
I - recusar, cobrar valores adicionais, suspender, procrastinar, 

cancelar ou fazer cessar inscrição de aluno em estabelecimento de 
ensino de qualquer curso ou grau, público ou privado, em razão de 
sua deficiência;

II - obstar inscrição em concurso público ou acesso de alguém 
a qualquer cargo ou emprego público, em razão de sua deficiência;

III - negar ou obstar emprego, trabalho ou promoção à pessoa 
em razão de sua deficiência;
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IV - recusar, retardar ou dificultar internação ou deixar de pres-
tar assistência médico-hospitalar e ambulatorial à pessoa com de-
ficiência;

V - deixar de cumprir, retardar ou frustrar execução de ordem 
judicial expedida na ação civil a que alude esta Lei;

VI - recusar, retardar ou omitir dados técnicos indispensáveis 
à propositura da ação civil pública objeto desta Lei, quando requi-
sitados.

§ 1º Se o crime for praticado contra pessoa com deficiência 
menor de 18 (dezoito) anos, a pena é agravada em 1/3 (um terço).

§ 2º A pena pela adoção deliberada de critérios subjetivos para 
indeferimento de inscrição, de aprovação e de cumprimento de 
estágio probatório em concursos públicos não exclui a responsa-
bilidade patrimonial pessoal do administrador público pelos danos 
causados.

§ 3º Incorre nas mesmas penas quem impede ou dificulta o in-
gresso de pessoa com deficiência em planos privados de assistência 
à saúde, inclusive com cobrança de valores diferenciados.

§ 4º Se o crime for praticado em atendimento de urgência e 
emergência, a pena é agravada em 1/3 (um terço).” (NR)

Art. 99. O art. 20 da Lei nº 8.036, de 11 de maio de 1990 , passa 
a vigorar acrescido do seguinte inciso XVIII:

“Art. 20. ......................................................................
..............................................................................................
XVIII - quando o trabalhador com deficiência, por prescrição, 

necessite adquirir órtese ou prótese para promoção de acessibili-
dade e de inclusão social.

..................................................................................” (NR)
Art. 100. A Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código 

de Defesa do Consumidor) , passa a vigorar com as seguintes alte-
rações:

“Art. 6º .......................................................................
............................................................................................
Parágrafo único. A informação de que trata o inciso III do caput 

deste artigo deve ser acessível à pessoa com deficiência, observado 
o disposto em regulamento.” (NR)

“Art. 43. ......................................................................
............................................................................................
§ 6º Todas as informações de que trata o caput deste artigo 

devem ser disponibilizadas em formatos acessíveis, inclusive para a 
pessoa com deficiência, mediante solicitação do consumidor.” (NR)

Art. 101. A Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991 , passa a vigorar 
com as seguintes alterações:

“Art. 16. ......................................................................
I - o cônjuge, a companheira, o companheiro e o filho não 

emancipado, de qualquer condição, menor de 21 (vinte e um) anos 
ou inválido ou que tenha deficiência intelectual ou mental ou defi-
ciência grave;

............................................................................................
III - o irmão não emancipado, de qualquer condição, menor de 

21 (vinte e um) anos ou inválido ou que tenha deficiência intelectu-
al ou mental ou deficiência grave;

.................................................................................” (NR)
“Art. 77. .....................................................................
............................................................................................
§ 2º ..............................................................................
............................................................................................
II - para o filho, a pessoa a ele equiparada ou o irmão, de am-

bos os sexos, pela emancipação ou ao completar 21 (vinte e um) 
anos de idade, salvo se for inválido ou tiver deficiência intelectual 
ou mental ou deficiência grave;

...................................................................................
§ 4º (VETADO).
...................................................................................” (NR)

“Art. 93. (VETADO):
I - (VETADO);
II - (VETADO);
III - (VETADO);
IV - (VETADO);
V - (VETADO).
§ 1º A dispensa de pessoa com deficiência ou de beneficiário 

reabilitado da Previdência Social ao final de contrato por prazo de-
terminado de mais de 90 (noventa) dias e a dispensa imotivada em 
contrato por prazo indeterminado somente poderão ocorrer após 
a contratação de outro trabalhador com deficiência ou beneficiário 
reabilitado da Previdência Social.

§ 2º Ao Ministério do Trabalho e Emprego incumbe estabelecer 
a sistemática de fiscalização, bem como gerar dados e estatísticas 
sobre o total de empregados e as vagas preenchidas por pessoas 
com deficiência e por beneficiários reabilitados da Previdência So-
cial, fornecendo-os, quando solicitados, aos sindicatos, às entida-
des representativas dos empregados ou aos cidadãos interessados.

§ 3º Para a reserva de cargos será considerada somente a con-
tratação direta de pessoa com deficiência, excluído o aprendiz com 
deficiência de que trata a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), 
aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.

§ 4º (VETADO).” (NR)
“Art. 110-A. No ato de requerimento de benefícios operacio-

nalizados pelo INSS, não será exigida apresentação de termo de 
curatela de titular ou de beneficiário com deficiência, observados 
os procedimentos a serem estabelecidos em regulamento.”

Art. 102. O art. 2º da Lei nº 8.313, de 23 de dezembro de 1991 
, passa a vigorar acrescido do seguinte § 3º :

“Art. 2º .........................................................................
.............................................................................................
§ 3º Os incentivos criados por esta Lei somente serão conce-

didos a projetos culturais que forem disponibilizados, sempre que 
tecnicamente possível, também em formato acessível à pessoa com 
deficiência, observado o disposto em regulamento.” (NR)

Art. 103. O art. 11 da Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992 , passa 
a vigorar acrescido do seguinte inciso IX:

“Art. 11. .....................................................................
............................................................................................
IX - deixar de cumprir a exigência de requisitos de acessibilida-

de previstos na legislação.” (NR)
Art. 104. A Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 , passa a vigo-

rar com as seguintes alterações:
“Art. 3º .....................................................................
..........................................................................................
§ 2º ...........................................................................
..........................................................................................
V - produzidos ou prestados por empresas que comprovem 

cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com 
deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam 
às regras de acessibilidade previstas na legislação.

...........................................................................................
§ 5º Nos processos de licitação, poderá ser estabelecida mar-

gem de preferência para:
I - produtos manufaturados e para serviços nacionais que aten-

dam a normas técnicas brasileiras; e
II - bens e serviços produzidos ou prestados por empresas que 

comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e 
que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação.

...................................................................................” (NR)
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“Art. 66-A. As empresas enquadradas no inciso V do § 2º e no 
inciso II do § 5º do art. 3º desta Lei deverão cumprir, durante todo 
o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em 
lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência 
Social, bem como as regras de acessibilidade previstas na legislação.

Parágrafo único. Cabe à administração fiscalizar o cumprimen-
to dos requisitos de acessibilidade nos serviços e nos ambientes de 
trabalho.”

Art. 105. O art. 20 da Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993 , 
passa a vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 20. ......................................................................
.............................................................................................
§ 2º Para efeito de concessão do benefício de prestação conti-

nuada, considera-se pessoa com deficiência aquela que tem impe-
dimento de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou 
sensorial, o qual, em interação com uma ou mais barreiras, pode 
obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade 
de condições com as demais pessoas.

............................................................................................
§ 9º Os rendimentos decorrentes de estágio supervisionado e 

de aprendizagem não serão computados para os fins de cálculo da 
renda familiar per capita a que se refere o § 3º deste artigo.

.............................................................................................
§ 11. Para concessão do benefício de que trata o caput deste 

artigo, poderão ser utilizados outros elementos probatórios da con-
dição de miserabilidade do grupo familiar e da situação de vulnera-
bilidade, conforme regulamento.” (NR)

Art. 106. (VETADO).
Art. 107. A Lei nº 9.029, de 13 de abril de 1995 , passa a vigorar 

com as seguintes alterações:
“Art. 1º É proibida a adoção de qualquer prática discriminató-

ria e limitativa para efeito de acesso à relação de trabalho, ou de 
sua manutenção, por motivo de sexo, origem, raça, cor, estado civil, 
situação familiar, deficiência, reabilitação profissional, idade, entre 
outros, ressalvadas, nesse caso, as hipóteses de proteção à criança 
e ao adolescente previstas no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição 
Federal. ” (NR)

“Art. 3º Sem prejuízo do prescrito no art. 2º desta Lei e nos dis-
positivos legais que tipificam os crimes resultantes de preconceito 
de etnia, raça, cor ou deficiência, as infrações ao disposto nesta Lei 
são passíveis das seguintes cominações:

..................................................................................” (NR)
“Art. 4º ........................................................................
I - a reintegração com ressarcimento integral de todo o período 

de afastamento, mediante pagamento das remunerações devidas, 
corrigidas monetariamente e acrescidas de juros legais;

....................................................................................” (NR)
Art. 108. O art. 35 da Lei nº 9.250, de 26 de dezembro de 1995 

, passa a vigorar acrescido do seguinte § 5º :
“Art. 35. ......................................................................
.............................................................................................
§ 5º Sem prejuízo do disposto no inciso IX do parágrafo único 

do art. 3º da Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003 , a pessoa com 
deficiência, ou o contribuinte que tenha dependente nessa condi-
ção, tem preferência na restituição referida no inciso III do art. 4º e 
na alínea “c” do inciso II do art. 8º .” (NR)

Art. 109. A Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997 (Código 
de Trânsito Brasileiro) , passa a vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 2º ...........................................................
Parágrafo único. Para os efeitos deste Código, são consideradas 

vias terrestres as praias abertas à circulação pública, as vias inter-
nas pertencentes aos condomínios constituídos por unidades au-
tônomas e as vias e áreas de estacionamento de estabelecimentos 
privados de uso coletivo.” (NR)

“Art. 86-A. As vagas de estacionamento regulamentado de que 
trata o inciso XVII do art. 181 desta Lei deverão ser sinalizadas com 
as respectivas placas indicativas de destinação e com placas infor-
mando os dados sobre a infração por estacionamento indevido.”

“Art. 147-A. Ao candidato com deficiência auditiva é assegura-
da acessibilidade de comunicação, mediante emprego de tecnolo-
gias assistivas ou de ajudas técnicas em todas as etapas do processo 
de habilitação.

§ 1º O material didático audiovisual utilizado em aulas teóricas 
dos cursos que precedem os exames previstos no art. 147 desta Lei 
deve ser acessível, por meio de subtitulação com legenda oculta 
associada à tradução simultânea em Libras.

§ 2º É assegurado também ao candidato com deficiência audi-
tiva requerer, no ato de sua inscrição, os serviços de intérprete da 
Libras, para acompanhamento em aulas práticas e teóricas.”

“Art. 154. (VETADO).”
“Art. 181. ...................................................................
..........................................................................................
XVII - .........................................................................
Infração - grave;
.................................................................................” (NR)
Art. 110. O inciso VI e o § 1º do art. 56 da Lei nº 9.615, de 24 de 

março de 1998 , passam a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 56. ....................................................................
...........................................................................................
VI - 2,7% (dois inteiros e sete décimos por cento) da arrecada-

ção bruta dos concursos de prognósticos e loterias federais e simila-
res cuja realização estiver sujeita a autorização federal, deduzindo-
-se esse valor do montante destinado aos prêmios;

.............................................................................................
§ 1º Do total de recursos financeiros resultantes do percentual 

de que trata o inciso VI do caput , 62,96% (sessenta e dois inteiros 
e noventa e seis centésimos por cento) serão destinados ao Comitê 
Olímpico Brasileiro (COB) e 37,04% (trinta e sete inteiros e quatro 
centésimos por cento) ao Comitê Paralímpico Brasileiro (CPB), de-
vendo ser observado, em ambos os casos, o conjunto de normas 
aplicáveis à celebração de convênios pela União.

..................................................................................” (NR)
Art. 111. O art. 1º da Lei nº 10.048, de 8 de novembro de 2000 

, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 1º As pessoas com deficiência, os idosos com idade igual 

ou superior a 60 (sessenta) anos, as gestantes, as lactantes, as pes-
soas com crianças de colo e os obesos terão atendimento prioritá-
rio, nos termos desta Lei.” (NR)

Art. 112. A Lei nº 10.098, de 19 de dezembro de 2000 , passa a 
vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 2º .......................................................................
I - acessibilidade: possibilidade e condição de alcance para uti-

lização, com segurança e autonomia, de espaços, mobiliários, equi-
pamentos urbanos, edificações, transportes, informação e comuni-
cação, inclusive seus sistemas e tecnologias, bem como de outros 
serviços e instalações abertos ao público, de uso público ou priva-
dos de uso coletivo, tanto na zona urbana como na rural, por pessoa 
com deficiência ou com mobilidade reduzida;

II - barreiras: qualquer entrave, obstáculo, atitude ou compor-
tamento que limite ou impeça a participação social da pessoa, bem 
como o gozo, a fruição e o exercício de seus direitos à acessibilida-
de, à liberdade de movimento e de expressão, à comunicação, ao 
acesso à informação, à compreensão, à circulação com segurança, 
entre outros, classificadas em:

a) barreiras urbanísticas: as existentes nas vias e nos espaços 
públicos e privados abertos ao público ou de uso coletivo;

b) barreiras arquitetônicas: as existentes nos edifícios públicos 
e privados;
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c) barreiras nos transportes: as existentes nos sistemas e meios 
de transportes;

d) barreiras nas comunicações e na informação: qualquer 
entrave, obstáculo, atitude ou comportamento que dificulte ou 
impossibilite a expressão ou o recebimento de mensagens e de 
informações por intermédio de sistemas de comunicação e de tec-
nologia da informação;

III - pessoa com deficiência: aquela que tem impedimento de 
longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, o 
qual, em interação com uma ou mais barreiras, pode obstruir sua 
participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de condi-
ções com as demais pessoas;

IV - pessoa com mobilidade reduzida: aquela que tenha, por 
qualquer motivo, dificuldade de movimentação, permanente ou 
temporária, gerando redução efetiva da mobilidade, da flexibilida-
de, da coordenação motora ou da percepção, incluindo idoso, ges-
tante, lactante, pessoa com criança de colo e obeso;

V - acompanhante: aquele que acompanha a pessoa com de-
ficiência, podendo ou não desempenhar as funções de atendente 
pessoal;

VI - elemento de urbanização: quaisquer componentes de 
obras de urbanização, tais como os referentes a pavimentação, sa-
neamento, encanamento para esgotos, distribuição de energia elé-
trica e de gás, iluminação pública, serviços de comunicação, abaste-
cimento e distribuição de água, paisagismo e os que materializam 
as indicações do planejamento urbanístico;

VII - mobiliário urbano: conjunto de objetos existentes nas vias 
e nos espaços públicos, superpostos ou adicionados aos elemen-
tos de urbanização ou de edificação, de forma que sua modifica-
ção ou seu traslado não provoque alterações substanciais nesses 
elementos, tais como semáforos, postes de sinalização e similares, 
terminais e pontos de acesso coletivo às telecomunicações, fontes 
de água, lixeiras, toldos, marquises, bancos, quiosques e quaisquer 
outros de natureza análoga;

VIII - tecnologia assistiva ou ajuda técnica: produtos, equipa-
mentos, dispositivos, recursos, metodologias, estratégias, práticas 
e serviços que objetivem promover a funcionalidade, relacionada à 
atividade e à participação da pessoa com deficiência ou com mobili-
dade reduzida, visando à sua autonomia, independência, qualidade 
de vida e inclusão social;

IX - comunicação: forma de interação dos cidadãos que abran-
ge, entre outras opções, as línguas, inclusive a Língua Brasileira de 
Sinais (Libras), a visualização de textos, o Braille, o sistema de sina-
lização ou de comunicação tátil, os caracteres ampliados, os dispo-
sitivos multimídia, assim como a linguagem simples, escrita e oral, 
os sistemas auditivos e os meios de voz digitalizados e os modos, 
meios e formatos aumentativos e alternativos de comunicação, in-
cluindo as tecnologias da informação e das comunicações;

X - desenho universal: concepção de produtos, ambientes, pro-
gramas e serviços a serem usados por todas as pessoas, sem neces-
sidade de adaptação ou de projeto específico, incluindo os recursos 
de tecnologia assistiva.” (NR)

“Art. 3º O planejamento e a urbanização das vias públicas, dos 
parques e dos demais espaços de uso público deverão ser conce-
bidos e executados de forma a torná-los acessíveis para todas as 
pessoas, inclusive para aquelas com deficiência ou com mobilidade 
reduzida.

Parágrafo único. O passeio público, elemento obrigatório de 
urbanização e parte da via pública, normalmente segregado e em 
nível diferente, destina-se somente à circulação de pedestres e, 
quando possível, à implantação de mobiliário urbano e de vegeta-
ção.” (NR)

“Art. 9º ........................................................................

Parágrafo único. Os semáforos para pedestres instalados em 
vias públicas de grande circulação, ou que deem acesso aos servi-
ços de reabilitação, devem obrigatoriamente estar equipados com 
mecanismo que emita sinal sonoro suave para orientação do pe-
destre.” (NR)

“Art. 10-A. A instalação de qualquer mobiliário urbano em área 
de circulação comum para pedestre que ofereça risco de acidente 
à pessoa com deficiência deverá ser indicada mediante sinalização 
tátil de alerta no piso, de acordo com as normas técnicas pertinen-
tes.”

“Art. 12-A. Os centros comerciais e os estabelecimentos congê-
neres devem fornecer carros e cadeiras de rodas, motorizados ou 
não, para o atendimento da pessoa com deficiência ou com mobi-
lidade reduzida.”

Art. 113. A Lei nº 10.257, de 10 de julho de 2001 (Estatuto da 
Cidade) , passa a vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 3º ......................................................................
............................................................................................
III - promover, por iniciativa própria e em conjunto com os Esta-

dos, o Distrito Federal e os Municípios, programas de construção de 
moradias e melhoria das condições habitacionais, de saneamento 
básico, das calçadas, dos passeios públicos, do mobiliário urbano e 
dos demais espaços de uso público;

IV - instituir diretrizes para desenvolvimento urbano, inclusive 
habitação, saneamento básico, transporte e mobilidade urbana, 
que incluam regras de acessibilidade aos locais de uso público;

.................................................................................” (NR)
“Art. 41. ....................................................................
...........................................................................................
§ 3º As cidades de que trata o caput deste artigo devem ela-

borar plano de rotas acessíveis, compatível com o plano diretor no 
qual está inserido, que disponha sobre os passeios públicos a serem 
implantados ou reformados pelo poder público, com vistas a ga-
rantir acessibilidade da pessoa com deficiência ou com mobilidade 
reduzida a todas as rotas e vias existentes, inclusive as que concen-
trem os focos geradores de maior circulação de pedestres, como 
os órgãos públicos e os locais de prestação de serviços públicos e 
privados de saúde, educação, assistência social, esporte, cultura, 
correios e telégrafos, bancos, entre outros, sempre que possível de 
maneira integrada com os sistemas de transporte coletivo de pas-
sageiros.” (NR)

Art. 114. A Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código 
Civil) , passa a vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 3º São absolutamente incapazes de exercer pessoalmente 
os atos da vida civil os menores de 16 (dezesseis) anos.

I - (Revogado);
II - (Revogado);
III - (Revogado).” (NR)
“Art. 4º São incapazes, relativamente a certos atos ou à manei-

ra de os exercer:
.....................................................................................
II - os ébrios habituais e os viciados em tóxico;
III - aqueles que, por causa transitória ou permanente, não pu-

derem exprimir sua vontade;
.............................................................................................
Parágrafo único . A capacidade dos indígenas será regulada por 

legislação especial.” (NR)
“Art. 228. .....................................................................
.............................................................................................
II - (Revogado);
III - (Revogado);
.............................................................................................
§ 1º ..............................................................................
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§ 2º A pessoa com deficiência poderá testemunhar em igual-
dade de condições com as demais pessoas, sendo-lhe assegurados 
todos os recursos de tecnologia assistiva.” (NR)

“Art. 1.518 . Até a celebração do casamento podem os pais ou 
tutores revogar a autorização.” (NR)

“Art. 1.548. ...................................................................
I - (Revogado);
....................................................................................” (NR)
“Art. 1.550. ..................................................................
.............................................................................................
§ 1º ..............................................................................
§ 2º A pessoa com deficiência mental ou intelectual em idade 

núbia poderá contrair matrimônio, expressando sua vontade direta-
mente ou por meio de seu responsável ou curador.” (NR)

“Art. 1.557. ................................................................
............................................................................................
III - a ignorância, anterior ao casamento, de defeito físico ir-

remediável que não caracterize deficiência ou de moléstia grave e 
transmissível, por contágio ou por herança, capaz de pôr em risco a 
saúde do outro cônjuge ou de sua descendência;

IV - (Revogado).” (NR)
“Art. 1.767. ..................................................................
I - aqueles que, por causa transitória ou permanente, não pu-

derem exprimir sua vontade;
II - (Revogado);
III - os ébrios habituais e os viciados em tóxico;
IV - (Revogado);
....................................................................................” (NR)
“Art. 1.768. O processo que define os termos da curatela deve 

ser promovido:
.............................................................................................
IV - pela própria pessoa.” (NR)
“Art. 1.769 . O Ministério Público somente promoverá o proces-

so que define os termos da curatela:
I - nos casos de deficiência mental ou intelectual;
............................................................................................
III - se, existindo, forem menores ou incapazes as pessoas men-

cionadas no inciso II.” (NR)
“Art. 1.771. Antes de se pronunciar acerca dos termos da cura-

tela, o juiz, que deverá ser assistido por equipe multidisciplinar, en-
trevistará pessoalmente o interditando.” (NR)

“Art. 1.772. O juiz determinará, segundo as potencialidades da 
pessoa, os limites da curatela, circunscritos às restrições constantes 
do art. 1.782, e indicará curador.

Parágrafo único. Para a escolha do curador, o juiz levará em 
conta a vontade e as preferências do interditando, a ausência de 
conflito de interesses e de influência indevida, a proporcionalidade 
e a adequação às circunstâncias da pessoa.” (NR)

“Art. 1.775-A . Na nomeação de curador para a pessoa com de-
ficiência, o juiz poderá estabelecer curatela compartilhada a mais 
de uma pessoa.”

“Art. 1.777. As pessoas referidas no inciso I do art. 1.767 rece-
berão todo o apoio necessário para ter preservado o direito à convi-
vência familiar e comunitária, sendo evitado o seu recolhimento em 
estabelecimento que os afaste desse convívio.” (NR)

Art. 115. O Título IV do Livro IV da Parte Especial da Lei nº 
10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil) , passa a vigorar com 
a seguinte redação:

“TÍTULO IV
DA TUTELA, DA CURATELA E DA

TOMADA DE DECISÃO APOIADA”

Art. 116. O Título IV do Livro IV da Parte Especial da Lei nº 
10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil) , passa a vigorar 
acrescido do seguinte Capítulo III:

“CAPÍTULO III
DA TOMADA DE DECISÃO APOIADA

Art. 1.783-A. A tomada de decisão apoiada é o processo pelo 
qual a pessoa com deficiência elege pelo menos 2 (duas) pessoas 
idôneas, com as quais mantenha vínculos e que gozem de sua con-
fiança, para prestar-lhe apoio na tomada de decisão sobre atos da 
vida civil, fornecendo-lhes os elementos e informações necessários 
para que possa exercer sua capacidade.

§ 1º Para formular pedido de tomada de decisão apoiada, a 
pessoa com deficiência e os apoiadores devem apresentar termo 
em que constem os limites do apoio a ser oferecido e os compro-
missos dos apoiadores, inclusive o prazo de vigência do acordo e 
o respeito à vontade, aos direitos e aos interesses da pessoa que 
devem apoiar.

§ 2º O pedido de tomada de decisão apoiada será requerido 
pela pessoa a ser apoiada, com indicação expressa das pessoas ap-
tas a prestarem o apoio previsto no caput deste artigo.

§ 3º Antes de se pronunciar sobre o pedido de tomada de deci-
são apoiada, o juiz, assistido por equipe multidisciplinar, após oitiva 
do Ministério Público, ouvirá pessoalmente o requerente e as pes-
soas que lhe prestarão apoio.

§ 4º A decisão tomada por pessoa apoiada terá validade e efei-
tos sobre terceiros, sem restrições, desde que esteja inserida nos 
limites do apoio acordado.

§ 5º Terceiro com quem a pessoa apoiada mantenha relação 
negocial pode solicitar que os apoiadores contra-assinem o contra-
to ou acordo, especificando, por escrito, sua função em relação ao 
apoiado.

§ 6º Em caso de negócio jurídico que possa trazer risco ou pre-
juízo relevante, havendo divergência de opiniões entre a pessoa 
apoiada e um dos apoiadores, deverá o juiz, ouvido o Ministério 
Público, decidir sobre a questão.

§ 7º Se o apoiador agir com negligência, exercer pressão in-
devida ou não adimplir as obrigações assumidas, poderá a pessoa 
apoiada ou qualquer pessoa apresentar denúncia ao Ministério Pú-
blico ou ao juiz.

§ 8º Se procedente a denúncia, o juiz destituirá o apoiador e 
nomeará, ouvida a pessoa apoiada e se for de seu interesse, outra 
pessoa para prestação de apoio.

§ 9º A pessoa apoiada pode, a qualquer tempo, solicitar o tér-
mino de acordo firmado em processo de tomada de decisão apoia-
da.

§ 10. O apoiador pode solicitar ao juiz a exclusão de sua par-
ticipação do processo de tomada de decisão apoiada, sendo seu 
desligamento condicionado à manifestação do juiz sobre a matéria.

§ 11. Aplicam-se à tomada de decisão apoiada, no que couber, 
as disposições referentes à prestação de contas na curatela.”

Art. 117. O art. 1º da Lei nº 11.126, de 27 de junho de 2005 , 
passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 1º É assegurado à pessoa com deficiência visual acompa-
nhada de cão-guia o direito de ingressar e de permanecer com o 
animal em todos os meios de transporte e em estabelecimentos 
abertos ao público, de uso público e privados de uso coletivo, desde 
que observadas as condições impostas por esta Lei.
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.............................................................................................
§ 2º O disposto no caput deste artigo aplica-se a todas as mo-

dalidades e jurisdições do serviço de transporte coletivo de passa-
geiros, inclusive em esfera internacional com origem no território 
brasileiro.” (NR)

Art. 118. O inciso IV do art. 46 da Lei nº 11.904, de 14 de janeiro 
de 2009 , passa a vigorar acrescido da seguinte alínea “k”:

“Art. 46. ......................................................................
...........................................................................................
IV - ..............................................................................
...........................................................................................
k) de acessibilidade a todas as pessoas.
.................................................................................” (NR)
Art. 119. A Lei nº 12.587, de 3 de janeiro de 2012 , passa a vigo-

rar acrescida do seguinte art. 12-B:
“Art. 12-B. Na outorga de exploração de serviço de táxi, reser-

var-se-ão 10% (dez por cento) das vagas para condutores com de-
ficiência.

§ 1º Para concorrer às vagas reservadas na forma do caput des-
te artigo, o condutor com deficiência deverá observar os seguintes 
requisitos quanto ao veículo utilizado:

I - ser de sua propriedade e por ele conduzido; e
II - estar adaptado às suas necessidades, nos termos da legis-

lação vigente.
§ 2º No caso de não preenchimento das vagas na forma esta-

belecida no caput deste artigo, as remanescentes devem ser dispo-
nibilizadas para os demais concorrentes.”

Art. 120. Cabe aos órgãos competentes, em cada esfera de go-
verno, a elaboração de relatórios circunstanciados sobre o cumpri-
mento dos prazos estabelecidos por força das Leis nº 10.048, de 8 
de novembro de 2000 , e nº 10.098, de 19 de dezembro de 2000 , 
bem como o seu encaminhamento ao Ministério Público e aos ór-
gãos de regulação para adoção das providências cabíveis.

Parágrafo único. Os relatórios a que se refere o caput deste ar-
tigo deverão ser apresentados no prazo de 1 (um) ano a contar da 
entrada em vigor desta Lei.

Art. 121. Os direitos, os prazos e as obrigações previstos nesta 
Lei não excluem os já estabelecidos em outras legislações, inclusive 
em pactos, tratados, convenções e declarações internacionais apro-
vados e promulgados pelo Congresso Nacional, e devem ser apli-
cados em conformidade com as demais normas internas e acordos 
internacionais vinculantes sobre a matéria.

Parágrafo único. Prevalecerá a norma mais benéfica à pessoa 
com deficiência.

Art. 122. Regulamento disporá sobre a adequação do disposto 
nesta Lei ao tratamento diferenciado, simplificado e favorecido a 
ser dispensado às microempresas e às empresas de pequeno porte, 
previsto no § 3º do art. 1º da Lei Complementar nº 123, de 14 de 
dezembro de 2006 .

Art. 123. Revogam-se os seguintes dispositivos: (Vigência)
I - o inciso II do § 2º do art. 1º da Lei nº 9.008, de 21 de março 

de 1995 ;
II - os incisos I, II e III do art. 3º da Lei nº 10.406, de 10 de janei-

ro de 2002 (Código Civil);
III - os incisos II e III do art. 228 da Lei nº 10.406, de 10 de janei-

ro de 2002 (Código Civil);
IV - o inciso I do art. 1.548 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 

2002 (Código Civil);
V - o inciso IV do art. 1.557 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro 

de 2002 (Código Civil);
VI - os incisos II e IV do art. 1.767 da Lei nº 10.406, de 10 de 

janeiro de 2002 (Código Civil);
VII - os arts. 1.776 e 1.780 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 

2002 (Código Civil).

Art. 124. O § 1º do art. 2º desta Lei deverá entrar em vigor em 
até 2 (dois) anos, contados da entrada em vigor desta Lei.

Art. 125. Devem ser observados os prazos a seguir discrimina-
dos, a partir da entrada em vigor desta Lei, para o cumprimento dos 
seguintes dispositivos:

I - incisos I e II do § 2º do art. 28 , 48 (quarenta e oito) meses;
II - § 6º do art. 44, 60 (sessenta) meses;(Redação dada pela Lei 

nº 14.009, de 2020)
III - art. 45 , 24 (vinte e quatro) meses;
IV - art. 49 , 48 (quarenta e oito) meses.
Art. 126. Prorroga-se até 31 de dezembro de 2021 a vigência da 

Lei nº 8.989, de 24 de fevereiro de 1995 .
Art. 127. Esta Lei entra em vigor após decorridos 180 (cento e 

oitenta) dias de sua publicação oficial .

BRASIL. MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO, SECRETARIA DE 
EDUCAÇÃO ESPECIAL – POLÍTICA NACIONAL DE EDU-

CAÇÃO ESPECIAL NA PERSPECTIVA DA EDUCAÇÃO 
INCLUSIVA. BRASILÍA: MEC/SECADI, 2008

POLÍTICA NACIONAL DE EDUCAÇÃO ESPECIAL NA PERSPECTI-
VA DA EDUCAÇÃO INCLUSIVA

Documento elaborado pelo Grupo de Trabalho nomeado pela 
Portaria Ministerial nº 555, de 5 de junho de 2007, prorrogada pela 
Portaria nº 948, de 09 de outubro de 2007. 

 
Introdução 

 
O movimento mundial pela educação inclusiva é uma ação 

política, cultural, social e pedagógica, desencadeada em defesa do 
direito de todos os alunos de estarem juntos, aprendendo e parti-
cipando, sem nenhum tipo de discriminação. A educação inclusiva 
constitui um paradigma educacional fundamentado na concepção 
de direitos humanos, que conjuga igualdade e diferença como va-
lores indissociáveis, e que avança em relação à ideia de equidade 
formal ao contextualizar as circunstâncias históricas da produção da 
exclusão dentro e fora da escola. 

Ao reconhecer que as dificuldades enfrentadas nos sistemas de 
ensino evidenciam a necessidade de confrontar as práticas discri-
minatórias e criar alternativas para superá-las, a educação inclusiva 
assume espaço central no debate acerca da sociedade contempo-
rânea e do papel da escola na superação da lógica da exclusão. A 
partir dos referenciais para a construção de sistemas educacionais 
inclusivos, a organização de escolas e classes especiais passa a ser 
repensada, implicando uma mudança estrutural e cultural da escola 
para que todos os alunos tenham suas especificidades atendidas. 

Nesta perspectiva, o Ministério da Educação/Secretaria de Edu-
cação Especial apresenta a Política Nacional de Educação Especial 
na Perspectiva da Educação Inclusiva, que acompanha os avanços 
do conhecimento e das lutas sociais, visando constituir políticas 
públicas promotoras de uma educação de qualidade para todos os 
alunos. 

 
Marcos históricos e normativos 

 
A escola historicamente se caracterizou pela visão da educa-

ção que delimita a escolarização como privilégio de um grupo, uma 
exclusão que foi legitimada nas políticas e práticas educacionais 
reprodutoras da ordem social. A partir do processo de democrati-
zação da escola, evidencia-se o paradoxo inclusão/exclusão quando 
os sistemas de ensino universalizam o acesso, mas continuam ex-
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cluindo indivíduos e grupos considerados fora dos padrões homo-
geneizadores da escola. Assim, sob formas distintas, a exclusão tem 
apresentado características comuns nos processos de segregação 
e integração, que pressupõem a seleção, naturalizando o fracasso 
escolar. 

A partir da visão dos direitos humanos e do conceito de cida-
dania fundamentado no reconhecimento das diferenças e na par-
ticipação dos sujeitos, decorre uma identificação dos mecanismos 
e processos de hierarquização que operam na regulação e produ-
ção das desigualdades. Essa problematização explicita os processos 
normativos de distinção dos alunos em razão de características inte-
lectuais, físicas, culturais, sociais e linguísticas, entre outras, estru-
turantes do modelo tradicional de educação escolar. 

A educação especial se organizou tradicionalmente como aten-
dimento educacional especializado substitutivo ao ensino comum, 
evidenciando diferentes compreensões, terminologias e modali-
dades que levaram à criação de instituições especializadas, esco-
las especiais e classes especiais. Essa organização, fundamentada 
no conceito de normalidade/anormalidade, determina formas de 
atendimento clínico-terapêuticos fortemente ancorados nos testes 
psicométricos que, por meio de diagnósticos, definem as práticas 
escolares para os alunos com deficiência. 

No Brasil, o atendimento às pessoas com deficiência teve início 
na época do Império, com a criação de duas instituições: o Impe-
rial Instituto dos Meninos Cegos, em 1854, atual Instituto Benjamin 
Constant – IBC, e o Instituto dos Surdos Mudos, em 1857, hoje de-
nominado Instituto Nacional da Educação dos Surdos – INES, ambos 
no Rio de Janeiro. No início do século XX é fundado o Instituto Pes-
talozzi (1926), instituição especializada no atendimento às pessoas 
com deficiência mental; em 1954, é fundada a primeira Associação 
de Pais e Amigos dos Excepcionais – APAE; e, em 1945, é criado 
o primeiro atendimento educacional especializado às pessoas com 
superdotação na Sociedade Pestalozzi, por Helena Antipoff. 

Em 1961, o atendimento educacional às pessoas com deficiên-
cia passa a ser fundamentado pelas disposições da Lei de Diretrizes 
e Bases da Educação Nacional – LDBEN, Lei nº 4.024/61, que aponta 
o direito dos “excepcionais” à educação, preferencialmente dentro 
do sistema geral de ensino.

A Lei nº 5.692/71, que altera a LDBEN de 1961, ao definir “tra-
tamento especial” para os alunos com “deficiências físicas, mentais, 
os que se encontram em atraso considerável quanto à idade regular 
de matrícula e os superdotados”, não promove a organização de um 
sistema de ensino capaz de atender às necessidades educacionais 
especiais e acaba reforçando o encaminhamento dos alunos para as 
classes e escolas especiais. 

Em 1973, o MEC cria o Centro Nacional de Educação Especial – 
CENESP, responsável pela gerência da educação especial no Brasil, 
que, sob a égide integracionista, impulsionou ações educacionais 
voltadas às pessoas com deficiência e às pessoas com superdota-
ção, mas ainda configuradas por campanhas assistenciais e iniciati-
vas isoladas do Estado. 

Nesse período, não se efetiva uma política pública de acesso 
universal à educação, permanecendo a concepção de “políticas es-
peciais” para tratar da educação de alunos com deficiência. No que 
se refere aos alunos com superdotação, apesar do acesso ao ensino 
regular, não é organizado um atendimento especializado que consi-
dere as suas singularidades de aprendizagem. 

A Constituição Federal de 1988 traz como um dos seus obje-
tivos fundamentais “promover o bem de todos, sem preconceitos 
de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de dis-
criminação” (art.3º, inciso IV). Define, no artigo 205, a educação 
como um direito de todos, garantindo o pleno desenvolvimento da 
pessoa, o exercício da cidadania e a qualificação para o trabalho. 
No seu artigo 206, inciso I, estabelece a “igualdade de condições 

de acesso e permanência na escola” como um dos princípios para 
o ensino e garante, como dever do Estado, a oferta do atendimen-
to educacional especializado, preferencialmente na rede regular de 
ensino (art. 208). 

O Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA, Lei nº 8.069/90, 
no artigo 55, reforça os dispositivos legais supracitados ao deter-
minar que “os pais ou responsáveis têm a obrigação de matricular 
seus filhos ou pupilos na rede regular de ensino”. Também nessa 
década, documentos como a Declaração Mundial de Educação para 
Todos (1990) e a Declaração de Salamanca (1994) passam a influen-
ciar a formulação das políticas públicas da educação inclusiva. 

Em 1994, é publicada a Política Nacional de Educação Especial, 
orientando o processo de “integração instrucional” que condiciona 
o acesso às classes comuns do ensino regular àqueles que “(...) pos-
suem condições de acompanhar e desenvolver as atividades curri-
culares programadas do ensino comum, no mesmo ritmo que os 
alunos ditos normais” (p.19). Ao reafirmar os pressupostos constru-
ídos a partir de padrões homogêneos de participação e aprendiza-
gem, a Política não provoca uma reformulação das práticas educa-
cionais de maneira que sejam valorizados os diferentes potenciais 
de aprendizagem no ensino comum, mas mantendo a responsa-
bilidade da educação desses alunos exclusivamente no âmbito da 
educação especial. 

A atual Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, Lei nº 
9.394/96, no artigo 59, preconiza que os sistemas de ensino devem 
assegurar aos alunos currículo, métodos, recursos e organização 
específicos para atender às suas necessidades; assegura a termina-
lidade específica àqueles que não atingiram o nível exigido para a 
conclusão do ensino fundamental, em virtude de suas deficiências; 
e assegura a aceleração de estudos aos superdotados para conclu-
são do programa escolar. Também define, dentre as normas para 
a organização da educação básica, a “possibilidade de avanço nos 
cursos e nas séries mediante verificação do aprendizado” (art. 24, 
inciso V) e “[...] oportunidades educacionais apropriadas, conside-
radas as características do alunado, seus interesses, condições de 
vida e de trabalho, mediante cursos e exames” (art. 37). 

Em 1999, o Decreto nº 3.298, que regulamenta a Lei nº 
7.853/89, ao dispor sobre a Política Nacional para a Integração da 
Pessoa Portadora de Deficiência, define a educação especial como 
uma modalidade transversal a todos os níveis e modalidades de en-
sino, enfatizando a atuação complementar da educação especial ao 
ensino regular. 

Acompanhando o processo de mudança, as Diretrizes Nacio-
nais para a Educação Especial na Educação Básica, Resolução CNE/
CEB nº 2/2001, no artigo 2º, determinam que: 

 “Os sistemas de ensino devem matricular todos os alunos, ca-
bendo às escolas organizarem-se para o atendimento aos educan-
dos com necessidades educacionais especiais, assegurando as con-
dições necessárias para uma educação de qualidade para todos.” 

As Diretrizes ampliam o caráter da educação especial para re-
alizar o atendimento educacional especializado complementar ou 
suplementar à escolarização, porém, ao admitir a possibilidade de 
substituir o ensino regular, não potencializam a adoção de uma po-
lítica de educação inclusiva na rede pública de ensino, prevista no 
seu artigo 2º. 

O Plano Nacional de Educação – PNE, Lei nº 10.172/2001, 
destaca que “o grande avanço que a década da educação deveria 
produzir seria a construção de uma escola inclusiva que garanta o 
atendimento à diversidade humana”. Ao estabelecer objetivos e 
metas para que os sistemas de ensino favoreçam o atendimento às 
necessidades educacionais especiais dos alunos, aponta um déficit 
referente à oferta de matrículas para alunos com deficiência nas 
classes comuns do ensino regular, à formação docente, à acessibili-
dade física e ao atendimento educacional especializado. 
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 A Convenção da Guatemala (1999), promulgada no Brasil pelo 
Decreto nº 3.956/2001, afirma que as pessoas com deficiência têm 
os mesmos direitos humanos e liberdades fundamentais que as de-
mais pessoas, definindo como discriminação com base na deficiên-
cia toda diferenciação ou exclusão que possa impedir ou anular o 
exercício dos direitos humanos e de suas liberdades fundamentais. 
Este Decreto tem importante repercussão na educação, exigindo 
uma reinterpretação da educação especial, compreendida no con-
texto da diferenciação, adotado para promover a eliminação das 
barreiras que impedem o acesso à escolarização. 

Na perspectiva da educação inclusiva, a Resolução CNE/CP nº 
1/2002, que estabelece as Diretrizes Curriculares Nacionais para a 
Formação de Professores da Educação Básica, define que as insti-
tuições de ensino superior devem prever, em sua organização curri-
cular, formação docente voltada para a atenção à diversidade e que 
contemple conhecimentos sobre as especificidades dos alunos com 
necessidades educacionais especiais. 

A Lei nº 10.436/02 reconhece a Língua Brasileira de Sinais – Li-
bras como meio legal de comunicação e expressão, determinando 
que sejam garantidas formas institucionalizadas de apoiar seu uso 
e difusão, bem como a inclusão da disciplina de Libras como parte 
integrante do currículo nos cursos de formação de professores e de 
fonoaudiologia. 

A Portaria nº 2.678/02 do MEC aprova diretrizes e normas para 
o uso, o ensino, a produção e a difusão do sistema Braille em to-
das as modalidades de ensino, compreendendo o projeto da Grafia 
Braille para a Língua Portuguesa e a recomendação para o seu uso 
em todo o território nacional. 

Em 2003, é implementado pelo MEC o Programa Educação In-
clusiva: direito à diversidade, com vistas a apoiar a transformação 
dos sistemas de ensino em sistemas educacionais inclusivos, pro-
movendo um amplo processo de formação de gestores e educado-
res nos municípios brasileiros para a garantia do direito de acesso 
de todos à escolarização, à oferta do atendimento educacional es-
pecializado e à garantia da acessibilidade. 

Em 2004, o Ministério Público Federal publica o documento O 
Acesso de Alunos com Deficiência às Escolas e Classes Comuns da 
Rede Regular, com o objetivo de disseminar os conceitos e diretrizes 
mundiais para a inclusão, reafirmando o direito e os benefícios da 
escolarização de alunos com e sem deficiência nas turmas comuns 
do ensino regular. 

Impulsionando a inclusão educacional e social, o Decreto nº 
5.296/04 regulamentou as Leis nº 10.048/00 e nº 10.098/00, es-
tabelecendo normas e critérios para a promoção da acessibilida-
de às pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida. Nesse 
contexto, oPrograma Brasil Acessível, do Ministério das Cidades, é 
desenvolvido com o objetivo de promover a acessibilidade urbana e 
apoiar ações que garantam o acesso universal aos espaços públicos. 

O Decreto nº 5.626/05, que regulamenta a Lei nº 10.436/2002, 
visando ao acesso à escola dos alunos surdos, dispõe sobre a inclu-
são da Libras como disciplina curricular, a formação e a certificação 
de professor, instrutor e tradutor/intérprete de Libras, o ensino da 
Língua Portuguesa como segunda língua para alunos surdos e a or-
ganização da educação bilíngue no ensino regular. 

Em 2005, com a implantação dos Núcleos de Atividades de Al-
tas Habilidades/Superdotação – NAAH/S em todos os estados e no 
Distrito Federal, são organizados centros de referência na área das 
altas habilidades/superdotação para o atendimento educacional 
especializado, para a orientação às famílias e a formação continua-
da dos professores, constituindo a organização da política de edu-
cação inclusiva de forma a garantir esse atendimento aos alunos da 
rede pública de ensino. 

A Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, 
aprovada pela ONU em 2006 e da qual o Brasil é signatário, esta-
belece que os Estados-Partes devem assegurar um sistema de edu-
cação inclusiva em todos os níveis de ensino, em ambientes que 
maximizem o desenvolvimento acadêmico e social compatível com 
a meta da plena participação e inclusão, adotando medidas para 
garantir que: 

a) As pessoas com deficiência não sejam excluídas do sistema 
educacional geral sob alegação de deficiência e que as crianças com 
deficiência não sejam excluídas do ensino fundamental gratuito e 
compulsório, sob alegação de deficiência; 

b) As pessoas com deficiência possam ter acesso ao ensino fun-
damental inclusivo, de qualidade e gratuito, em igualdade de condi-
ções com as demais pessoas na comunidade em que vivem (Art.24). 

Neste mesmo ano, a Secretaria Especial dos Direitos Humanos, 
os Ministérios da Educação e da Justiça, juntamente com a Orga-
nização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura 
– UNESCO, lançam o Plano Nacional de Educação em Direitos Hu-
manos, que objetiva, dentre as suas ações, contemplar, no currículo 
da educação básica, temáticas relativas às pessoas com deficiência 
e desenvolver ações afirmativas que possibilitem acesso e perma-
nência na educação superior. 

Em 2007, é lançado o Plano de Desenvolvimento da Educação – 
PDE, reafirmado pela Agenda Social, tendo como eixos a formação 
de professores para a educação especial, a implantação de salas de 
recursos multifuncionais, a acessibilidade arquitetônica dos prédios 
escolares, acesso e a permanência das pessoas com deficiência na 
educação superior e o monitoramento do acesso à escola dos favo-
recidos pelo Benefício de Prestação Continuada – BPC. 

No documento do MEC, Plano de Desenvolvimento da Educa-
ção: razões, princípios e programas é reafirmada a visão que busca 
superar a oposição entre educação regular e educação especial.

Contrariando a concepção sistêmica da transversalidade da 
educação especial nos diferentes níveis, etapas e modalidades de 
ensino, a educação não se estruturou na perspectiva da inclusão e 
do atendimento às necessidades educacionais especiais, limitando, 
o cumprimento do princípio constitucional que prevê a igualdade 
de condições para o acesso e permanência na escola e a continui-
dade nos níveis mais elevados de ensino (2007, p. 09). 

Para a implementação do PDE é publicado o Decreto nº 
6.094/2007, que estabelece nas diretrizes do Compromisso Todos 
pela Educação, a garantia do acesso e permanência no ensino re-
gular e o atendimento às necessidades educacionais especiais dos 
alunos, fortalecendo seu ingresso nas escolas públicas. 

 
Diagnóstico da Educação Especial 

 
O Censo Escolar/MEC/INEP, realizado anualmente em todas 

as escolas de educação básica, possibilita o acompanhamento 
dos indicadores da educação especial: acesso à educação básica, 
matrícula na rede pública, ingresso nas classes comuns, oferta do 
atendimento educacional especializado, acessibilidade nos prédios 
escolares, municípios com matrícula de alunos com necessidades 
educacionais especiais, escolas com acesso ao ensino regular e for-
mação docente para o atendimento às necessidades educacionais 
especiais dos alunos. 

Para compor esses indicadores no âmbito da educação espe-
cial, o Censo Escolar/MEC/INEP coleta dados referentes ao núme-
ro geral de matrículas; à oferta da matrícula nas escolas públicas, 
escolas privadas e privadas sem fins lucrativos; às matrículas em 
classes especiais, escola especial e classes comuns de ensino regu-
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lar; ao número de alunos do ensino regular com atendimento edu-
cacional especializado; às matrículas, conforme tipos de deficiência, 
transtornos do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação; 
à infraestrutura das escolas quanto à acessibilidade arquitetônica, à 
sala de recursos ou aos equipamentos específicos; e à formação dos 
professores que atuam no atendimento educacional especializado. 

A partir de 2004, são efetivadas mudanças no instrumento de 
pesquisa do Censo, que passa a registrar a série ou ciclo escolar dos 
alunos identificados no campo da educação especial, possibilitando 
monitorar o percurso escolar. Em 2007, o formulário impresso do 
Censo Escolar foi transformado em um sistema de informações on-
-line, o Censo Web, que qualifica o processo de manipulação e tra-
tamento das informações, permite atualização dos dados dentro do 
mesmo ano escolar, bem como possibilita o cruzamento com outros 
bancos de dados, tais como os das áreas de saúde, assistência e pre-
vidência social. Também são realizadas alterações que ampliam o 
universo da pesquisa, agregando informações individualizadas dos 
alunos, das turmas, dos professores e da escola. 

Com relação aos dados da educação especial, o Censo Esco-
lar registra uma evolução nas matrículas, de 337.326 em 1998 para 
700.624 em 2006, expressando um crescimento de 107%. No que 
se refere ao ingresso em classes comuns do ensino regular, verifica-
-se um crescimento de 640%, passando de 43.923 alunos em 1998 
para 325.316 em 2006.

Quanto à distribuição dessas matrículas nas esferas pública e 
privada, em 1998 registra-se 179.364 (53,2%) alunos na rede públi-
ca e 157.962 (46,8%) nas escolas privadas, principalmente em ins-
tituições especializadas filantrópicas. Com o desenvolvimento das 
ações e políticas de educação inclusiva nesse período, evidencia-se 
um crescimento de 146% das matrículas nas escolas públicas, que 
alcançaram 441.155 (63%) alunos em 2006. 

Com relação à distribuição das matrículas por etapa de ensi-
no em 2006: 112.988 (16%) estão na educação infantil, 466.155 
(66,5%) no ensino fundamental, 14.150 (2%) no ensino médio, 
58.420 (8,3%) na educação de jovens e adultos, e 48.911 (6,3%) 
na educação profissional. No âmbito da educação infantil, há uma 
concentração de matrículas nas escolas e classes especiais, com o 
registro de 89.083 alunos, enquanto apenas 24.005 estão matricu-
lados em turmas comuns. 

O Censo da Educação Especial na educação superior registra 
que, entre 2003 e 2005, o número de alunos passou de 5.078 para 
11.999 alunos, representando um crescimento de 136%. A evolu-
ção das ações referentes à educação especial nos últimos anos é 
expressa no crescimento de 81% do número de municípios com ma-
trículas, que em 1998 registra 2.738 municípios (49,7%) e, em 2006 
alcança 4.953 municípios (89%). 

 
Aponta também o aumento do número de escolas com matrí-

cula, que em 1998 registra apenas 6.557 escolas e, em 2006 passa 
a registrar 54.412, representando um crescimento de 730%. Das 
escolas com matrícula em 2006, 2.724 são escolas especiais, 4.325 
são escolas comuns com classe especial e 50.259 são escolas de 
ensino regular com matrículas nas turmas comuns. 

O indicador de acessibilidade arquitetônica em prédios esco-
lares, em 1998, aponta que 14% dos 6.557 estabelecimentos de 
ensino com matrícula de alunos com necessidades educacionais 
especiais possuíam sanitários com acessibilidade. 

Em 2006, das 54.412 escolas com matrículas de alunos atendi-
dos pela educação especial, 23,3% possuíam sanitários com aces-
sibilidade e 16,3% registraram ter dependências e vias adequadas 
(dado não coletado em 1998). No âmbito geral das escolas de edu-
cação básica, o índice de acessibilidade dos prédios, em 2006, é de 
apenas 12%. 

Com relação à formação inicial dos professores que atuam na 
educação especial, o Censo de 1998, indica que 3,2% possui ensino 
fundamental, 51% ensino médio e 45,7% ensino superior. Em 2006, 
dos 54.625 professores nessa função, 0,62% registram ensino fun-
damental, 24% ensino médio e 75,2% ensino superior. Nesse mes-
mo ano, 77,8% desses professores, declararam ter curso específico 
nessa área de conhecimento. 

 
Objetivo da Política Nacional de Educação

Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva 
 
A Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da 

Educação Inclusiva tem como objetivo o acesso, a participação e a 
aprendizagem dos alunos com deficiência, transtornos globais do 
desenvolvimento e altas habilidades/superdotação nas escolas re-
gulares, orientando os sistemas de ensino para promover respostas 
às necessidades educacionais especiais, garantindo:

- Transversalidade da educação especial desde a educação in-
fantil até a educação superior;

- Atendimento educacional especializado; 
- Continuidade da escolarização nos níveis mais elevados do 

ensino; 
- Formação de professores para o atendimento educacional 

especializado e demais profissionais da educação para a inclusão 
escolar;

- Participação da família e da comunidade; 
- Acessibilidade urbanística, arquitetônica, nos mobiliários e 

equipamentos, nos transportes, na comunicação e informação; e
- Articulação intersetorial na implementação das políticas pú-

blicas. 
 

Alunos atendidos pela Educação Especial 
 
Por muito tempo perdurou o entendimento de que a educação 

especial, organizada de forma paralela à educação comum, seria a 
forma mais apropriada para o atendimento de alunos que apresen-
tavam deficiência ou que não se adequassem à estrutura rígida dos 
sistemas de ensino.

Essa concepção exerceu impacto duradouro na história da edu-
cação especial, resultando em práticas que enfatizavam os aspectos 
relacionados à deficiência, em contraposição à sua dimensão pe-
dagógica. O desenvolvimento de estudos no campo da educação e 
dos direitos humanos vêm modificando os conceitos, as legislações, 
as práticas educacionais e de gestão, indicando a necessidade de se 
promover uma reestruturação das escolas de ensino regular e da 
educação especial. 

Em 1994, a Declaração de Salamanca proclama que as escolas 
regulares com orientação inclusiva constituem os meios mais efica-
zes de combater atitudes discriminatórias e que alunos com neces-
sidades educacionais especiais devem ter acesso à escola regular, 
tendo como princípio orientador que “as escolas deveriam acomo-
dar todas as crianças independentemente de suas condições físicas, 
intelectuais, sociais, emocionais, linguísticas ou outras”. 

O conceito de necessidades educacionais especiais, que passa 
a ser amplamente disseminado a partir dessa Declaração, ressalta a 
interação das características individuais dos alunos com o ambien-
te educacional e social. No entanto, mesmo com uma perspectiva 
conceitual que aponte para a organização de sistemas educacionais 
inclusivos, que garanta o acesso de todos os alunos e os apoios ne-
cessários para sua participação e aprendizagem, as políticas imple-
mentadas pelos sistemas de ensino não alcançaram esse objetivo. 
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Na perspectiva da educação inclusiva, a educação especial pas-
sa a integrar a proposta pedagógica da escola regular, promovendo 
o atendimento às necessidades educacionais especiais de alunos 
com deficiência, transtornos globais de desenvolvimento e altas ha-
bilidades/superdotação. Nestes casos e outros, que implicam em 
transtornos funcionais específicos, a educação especial atua de for-
ma articulada com o ensino comum, orientando para o atendimen-
to às necessidades educacionais especiais desses alunos. 

 
A educação especial direciona suas ações para o atendimento 

às especificidades desses alunos no processo educacional e, no âm-
bito de uma atuação mais ampla na escola, orienta a organização de 
redes de apoio, a formação continuada, a identificação de recursos, 
serviços e o desenvolvimento de práticas colaborativas. 

Os estudos mais recentes no campo da educação especial en-
fatizam que as definições e uso de classificações devem ser con-
textualizados, não se esgotando na mera especificação ou catego-
rização atribuída a um quadro de deficiência, transtorno, distúrbio, 
síndrome ou aptidão. Considera-se que as pessoas se modificam 
continuamente, transformando o contexto no qual se inserem. Esse 
dinamismo exige uma atuação pedagógica voltada para alterar a 
situação de exclusão, reforçando a importância dos ambientes he-
terogêneos para a promoção da aprendizagem de todos os alunos. 

A partir dessa conceituação, considera-se pessoa com defici-
ência aquela que tem impedimentos de longo prazo, de natureza 
física, mental ou sensorial que, em interação com diversas barrei-
ras, podem ter restringida sua participação plena e efetiva na es-
cola e na sociedade. Os alunos com transtornos globais do desen-
volvimento são aqueles que apresentam alterações qualitativas das 
interações sociais recíprocas e na comunicação, um repertório de 
interesses e atividades restrito, estereotipado e repetitivo. Incluem-
-se nesse grupo alunos com autismo, síndromes do espectro do au-
tismo e psicose infantil. Alunos com altas habilidades/superdotação 
demonstram potencial elevado em qualquer uma das seguintes 
áreas, isoladas ou combinadas: intelectual, acadêmica, liderança, 
psicomotricidade e artes, além de apresentar grande criatividade, 
envolvimento na aprendizagem e realização de tarefas em áreas de 
seu interesse. 

Diretrizes da Política Nacional de Educação
Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva 

 A educação especial é uma modalidade de ensino que per-
passa todos os níveis, etapas e modalidades, realiza o atendimen-
to educacional especializado, disponibiliza os recursos e serviços e 
orienta quanto a sua utilização no processo de ensino e aprendiza-
gem nas turmas comuns do ensino regular. 

O atendimento educacional especializado tem como função 
identificar, elaborar e organizar recursos pedagógicos e de acessi-
bilidade que eliminem as barreiras para a plena participação dos 
alunos, considerando suas necessidades específicas. As atividades 
desenvolvidas no atendimento educacional especializado diferen-
ciam-se daquelas realizadas na sala de aula comum, não sendo 
substitutivas à escolarização. Esse atendimento complementa e/ou 
suplementa a formação dos alunos com vistas à autonomia e inde-
pendência na escola e fora dela. 

Dentre as atividades de atendimento educacional especializa-
do são disponibilizados programas de enriquecimento curricular, o 
ensino de linguagens e códigos específicos de comunicação e sinali-
zação e tecnologia assistiva. 

Ao longo de todo o processo de escolarização esse atendimen-
to deve estar articulado com a proposta pedagógica do ensino co-
mum. O atendimento educacional especializado é acompanhado 
por meio de instrumentos que possibilitem monitoramento e ava-
liação da oferta realizada nas escolas da rede pública e nos centros 
de atendimento educacional especializados públicos ou convenia-
dos. 

O acesso à educação tem início na educação infantil, na qual 
se desenvolvem as bases necessárias para a construção do conhe-
cimento e desenvolvimento global do aluno. Nessa etapa, o lúdico, 
o acesso às formas diferenciadas de comunicação, a riqueza de es-
tímulos nos aspectos físicos, emocionais, cognitivos, psicomotores 
e sociais e a convivência com as diferenças favorecem as relações 
interpessoais, o respeito e a valorização da criança. 

Do nascimento aos três anos, o atendimento educacional espe-
cializado se expressa por meio de serviços de estimulação precoce, 
que objetivam otimizar o processo de desenvolvimento e aprendi-
zagem em interface com os serviços de saúde e assistência social. 
Em todas as etapas e modalidades da educação básica, o atendi-
mento educacional especializado é organizado para apoiar o desen-
volvimento dos alunos, constituindo oferta obrigatória dos sistemas 
de ensino. Deve ser realizado no turno inverso ao da classe comum, 
na própria escola ou centro especializado que realize esse serviço 
educacional.

Desse modo, na modalidade de educação de jovens e adultos 
e educação profissional, as ações da educação especial possibilitam 
a ampliação de oportunidades de escolarização, formação para in-
gresso no mundo do trabalho e efetiva participação social. 

A interface da educação especial na educação indígena, do 
campo e quilombola deve assegurar que os recursos, serviços e 
atendimento educacional especializado estejam presentes nos pro-
jetos pedagógicos construídos com base nas diferenças sociocultu-
rais desses grupos. 

 
Na educação superior, a educação especial se efetiva por meio 

de ações que promovam o acesso, a permanência e a participação 
dos alunos. Estas ações envolvem o planejamento e a organização 
de recursos e serviços para a promoção da acessibilidade arquitetô-
nica, nas comunicações, nos sistemas de informação, nos materiais 
didáticos e pedagógicos, que devem ser disponibilizados nos pro-
cessos seletivos e no desenvolvimento de todas as atividades que 
envolvam o ensino, a pesquisa e a extensão. 

Para o ingresso dos alunos surdos nas escolas comuns, a edu-
cação bilíngue – Língua Portuguesa/Libras desenvolve o ensino es-
colar na Língua Portuguesa e na língua de sinais, o ensino da Língua 
Portuguesa como segunda língua na modalidade escrita para alu-
nos surdos, os serviços de tradutor/intérprete de Libras e Língua 
Portuguesa e o ensino da Libras para os demais alunos da escola. 
O atendimento educacional especializado para esses alunos é ofer-
tado tanto na modalidade oral e escrita quanto na língua de sinais. 
Devido à diferença linguística, orienta-se que o aluno surdo esteja 
com outros surdos em turmas comuns na escola regular. 

O atendimento educacional especializado é realizado mediante 
a atuação de profissionais com conhecimentos específicos no ensi-
no da Língua Brasileira de Sinais, da Língua Portuguesa na modali-
dade escrita como segunda língua, do sistema Braille, do Soroban, 
da orientação e mobilidade, das atividades de vida autônoma, da 
comunicação alternativa, do desenvolvimento dos processos men-
tais superiores, dos programas de enriquecimento curricular, da 
adequação e produção de materiais didáticos e pedagógicos, da 
utilização de recursos ópticos e não ópticos, da tecnologia assistiva 
e outros. 
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A avaliação pedagógica como processo dinâmico considera 
tanto o conhecimento prévio e o nível atual de desenvolvimento 
do aluno quanto às possibilidades de aprendizagem futura, confi-
gurando uma ação pedagógica processual e formativa que analisa 
o desempenho do aluno em relação ao seu progresso individual, 
prevalecendo na avaliação os aspectos qualitativos que indiquem as 
intervenções pedagógicas do professor. No processo de avaliação, 
o professor deve criar estratégias considerando que alguns alunos 
podem demandar ampliação do tempo para a realização dos traba-
lhos e o uso da língua de sinais, de textos em Braille, de informática 
ou de tecnologia assistiva como uma prática cotidiana. 

Cabe aos sistemas de ensino, ao organizar a educação especial 
na perspectiva da educação inclusiva, disponibilizar as funções de 
instrutor, tradutor/intérprete de Libras e guia intérprete, bem como 
de monitor ou cuidador dos alunos com necessidade de apoio nas 
atividades de higiene, alimentação, locomoção, entre outras, que 
exijam auxílio constante no cotidiano escolar. 

Para atuar na educação especial, o professor deve ter como 
base da sua formação, inicial e continuada, conhecimentos gerais 
para o exercício da docência e conhecimentos específicos da área. 
Essa formação possibilita a sua atuação no atendimento educacio-
nal especializado, aprofunda o caráter interativo e interdisciplinar 
da atuação nas salas comuns do ensino regular, nas salas de recur-
sos, nos centros de atendimento educacional especializado, nos nú-
cleos de acessibilidade das instituições de educação superior, nas 
classes hospitalares e nos ambientes domiciliares, para a oferta dos 
serviços e recursos de educação especial. 

Para assegurar a intersetorialidade na implementação das 
políticas públicas a formação deve contemplar conhecimentos de 
gestão de sistema educacional inclusivo, tendo em vista o desenvol-
vimento de projetos em parceria com outras áreas, visando à aces-
sibilidade arquitetônica, aos atendimentos de saúde, à promoção 
de ações de assistência social, trabalho e justiça. 

Os sistemas de ensino devem organizar as condições de acesso 
aos espaços, aos recursos pedagógicos e à comunicação que favo-
reçam a promoção da aprendizagem e a valorização das diferenças, 
de forma a atender as necessidades educacionais de todos os alu-
nos. A acessibilidade deve ser assegurada mediante a eliminação de 
barreiras arquitetônicas, urbanísticas, na edificação – incluindo ins-
talações, equipamentos e mobiliários – e nos transportes escolares, 
bem como as barreiras nas comunicações e informações. 

Referência:
http://peei.mec.gov.br/arquivos/politica_nacional_educacao_

especial.pdf

INCLUSÃO

Nos debates atuais sobre inclusão, o ensino escolar brasileiro 
tem diante de si o desafio de encontrar soluções que respondam à 
questão do acesso e da permanência dos alunos nas suas institui-
ções educacionais. Algumas escolas públicas e particulares já ado-
taram ações nesse sentido, ao proporem mudanças na sua organi-
zação pedagógica, de modo a reconhecer e valorizar as diferenças, 
sem discriminar os alunos nem segregá-los. 

Com a intenção de explorar esse debate sobre inclusão e esco-
laridade, mais do que avaliar os argumentos contrários e favoráveis 
às políticas educacionais inclusivas, é abordada nesta obra, a com-
plexa relação de igualdade- diferenças, que envolve o entendimen-
to e a elaboração de tais políticas e de todas as iniciativas visando à 
transformação das escolas, para se ajustarem aos princípios inclu-
sivos da educação. 

 

A Questão Igualdade – Diferenças 

A inclusão escolar está articulada a movimentos sociais mais 
amplos, que exigem maior igualdade e mecanismos mais equitati-
vos no acesso a bens e serviços. A inclusão propõe a desigualdade 
de tratamento como forma de restituir uma igualdade que foi rom-
pida por formas segregadoras de ensino especial regular. 

Quando entendemos que não é a universalidade da espécie 
que define um sujeito, mas suas peculiaridades, ligadas a sexo, 
etnia, origem, crenças, tratar as pessoas diferentemente pode en-
fatizar suas diferenças, assim como tratar igualmente os diferen-
tes pode esconder as suas especificidades e excluí-los do mesmo 
modo; portanto, ser gente é correr sempre o risco de ser diferente. 

Para instaurar uma condição de igualdade nas escolas não se 
concebe que todos os alunos sejam iguais em tudo, como é o caso 
do modelo escolar mais reconhecido ainda hoje. Temos de consi-
derar as suas desigualdades naturais e sociais, e só estas últimas 
podem e devem ser eliminadas. Se a igualdade trás problemas, as 
diferenças podem trazer muito mais. 

As políticas educacionais atuais confirmam em muitos momen-
tos o projeto igualitarista e universalista da Modernidade. 

O discurso da Modernidade estendeu suas precauções contra o 
imprevisível, à ambiguidade e demais riscos à ordem e a unicidade, 
repetindo que todos são iguais, todos são livres, mas um “todo” 
padronizado, dentro de seus pressupostos disciplinadores. 

Esse discurso sustenta a organização pedagógica escolar e, 
por seus parâmetros, o aluno diferente desestabiliza o pensamen-
to moderno da escola, na sua ânsia pelo lógico, pela negação das 
condições que produzem diferenças, que são as, atrizes da nossa 
identidade. 

A diferença propõe o conflito, o dissenso e a imprevisibilidade, 
a impossibilidade do cálculo, da definição, a multiplicidade incon-
trolável e infinita. Se ela é recusada, negada, desvalorizada, há que 
assimilá-la ao igualitarismo essencialista e, se aceita e valorizada, há 
que mudar de lado e romper com os pilares nos quais a escola tem 
se firmado até agora. 

Em Uma teoria da justiça (2002), Rawls opõe-se às declarações 
de direito do mundo moderno, que igualaram os homens em seu 
instante de nascimento e estabeleceram o mérito e o esforço de 
cada um como medida de acesso e uso dos bens, recursos disponí-
veis e mobilidade social.

Na mesma direção das propostas escolares inclusivas, o referi-
do autor defende que a distribuição natural de talentos ou a posi-
ção social de cada indivíduo ocupa não são justas nem injustas. O 
que as torna justas ou não são as maneiras pelas quais as institui-
ções fazem uso delas. 

A esse propósito é fundamental a contribuição de Joseph Jaco-
tot. Ele nos trouxe um olhar original sobre a igualdade. Ele afirmava 
que a igualdade não seria alcançada a partir da desigualdade, como 
se espera atingi-la, até hoje, nas escolas; acreditava em uma outra 
igualdade, a igualdade de inteligências. 

Em outras palavras, a emancipação da inteligência proviria des-
sa igualdade da capacidade de aprender, que vem antes de tudo e 
é ponto de partida para qualquer tipo ou nível de aprendizagem. 

Segundo Jacotot, a igualdade não é um objetivo a atingir, mas 
um ponto de partida, uma suposição a ser mantida em qualquer 
circunstância. 
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A escola insiste em afirmar que os alunos são diferentes quan-
do se matriculam em uma série escolar, mas o objetivo escolar, no 
final desse período letivo, é que eles se igualem em conhecimentos 
a um padrão que é estabelecido para aquela série, caso contrário 
serão excluídos por repetência ou passarão a frequentar os grupos 
de reforço e de aceleração da aprendizagem e outros programas 
embrutecedores da inteligência. A indiferença às diferenças está 
acabando, passando da moda. Nada mais desfocado da realidade 
atual do que ignorá-las. Mas é preciso estar atento, pois combinar 
igualdade e diferenças no processo escolar é andar no fio da nava-
lha. O certo, porém, é que os alunos jamais deverão ser desvaloriza-
dos e inferiorizados pelas suas diferenças, seja nas escolas comuns, 
seja nas especiais. 

Fazer valer o direito à educação no
caso de pessoas com deficiência 

O ensino escolar brasileiro continua aberto a poucos. A inclu-
são escolar tem sido mal compreendida, principalmente no seu 
apelo a mudanças nas escolas comuns e especiais.Artigos, livros, 
palestras que tratam devidamente do tema insistem na transforma-
ção das práticas de ensino comum e especial para a garantia da in-
clusão. Há apoio legal suficiente para mudar, mas só temos tido até 
agora, muitos entraves nesse sentido: a resistência das instituições 
especializadas a mudanças de qualquer tipo; a neutralização do de-
safio à inclusão por meio de políticas públicas que impedem que as 
escolas se mobilizem para rever suas práticas homogeneizadoras, 
meritocráticas, condutistas, subordinadoras e, em consequência, 
excludentes; o preconceito, o paternalismo em relação aos grupos 
socialmente fragilizados, como o das pessoas com deficiência.A lei 
de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB 96) deixa claro que 
o ensino especial é uma modalidade e, como tal, deve perpassar o 
ensino comum em todos os seus níveis, da escola básica ao ensino 
superior. 

Se ainda não é do conhecimento geral, é importante que se 
saiba que as escolas especiais complementam e não substituem a 
escola comum. As escolas especiais se destinam ao ensino do que 
é diferente da base curricular nacional, mas que garante e possi-
bilita ao aluno com deficiência a aprendizagem desses conteúdos 
quando incluídos nas turmas comuns de ensino regular; oferecem 
atendimento educacional especializado, que não tem níveis seria-
ções, certificações. 

Nossa obrigação é fazer valer o direito de todos à educação 
e não precisamos ser corajosos para defender a inclusão, porque 
estamos certos de que não corremos nenhum risco ao propor que 
alunos com e sem deficiência deixem de frequentar ambientes edu-
cacionais à parte, que segregam, discriminam, diferenciam pela de-
ficiência, excluem – como é próprio das escolas especiais. 

 O que falta às escolas especiais é o ambiente apropriado de 
formação do cidadão.Se a inclusão for uma das razões fortes de 
mudanças, temos condições de romper com os modelos conser-
vadores da escola comum brasileira e iniciar um processo gradual, 
porém firme, de redirecionamento de suas práticas para melhor 
qualidade de ensino para todos. 

Muitas escolas, tanto comuns como especiais, já estão assegu-
rando aos alunos com deficiência o atendimento educacional espe-
cializado, em horário diferente do da escola comum. 

O processo de transformação da escola comum é lento, para 
que haja um processo de mudança. Cujo movimento ruma para no-
vas possibilidades para o ensino comum e especial, há que existir 
uma ruptura com o modelo antigo da escola. 

Em resumo, a inclusão não pode mais ser ignorada. Ela está 
tão presente que motiva pressões descabidas, que pretendem nos 
desestabilizar a qualquer custo. 

 

Atendimento Escolar de alunos com necessidades educacio-
nais especiais: um olhar sobre as políticas públicas de educação 

no Brasil. 

As instituições escolares, ao reproduzirem constantemente o 
modelo tradicional, não têm demonstrado condições de responder 
aos desafios da inclusão social e do acolhimento às diferenças nem 
de promover aprendizagens necessárias à vida em sociedade, par-
ticularmente nas sociedades complexas do século XXI. Assim, nes-
te século em que o próprio conhecimento e nossa relação com ele 
mudaram radicalmente, não se justifica que por parte expressiva 
da sociedade continue apegada à representação da escola trans-
missora de conhecimentos e de valores fixos e inquestionáveis. A 
partir de meados da década de 1990, a escolarização de pessoas 
com necessidades educacionais especiais em classes comuns está 
na pauta da legislação brasileira sobre educação, nos debates e nas 
publicações acadêmicas. No plano ético e político, a defesa de sua 
igualdade de direitos, com destaque para o direito à educação, pa-
rece constituir-se um consenso. 

Atualmente coexistem pelo menos duas propostas para a edu-
cação especial: uma, em que os conhecimentos acumulados sobre 
educação especial, teóricos e práticos, devem estar a serviço dos 
sistemas de ensino e, portanto, das escolas, e disponíveis a todos os 
professores, alunos e demais membros da comunidade escolar; ou-
tra, em que se deve configurar um conjunto de recursos e serviços 
educacionais especializados, dirigidos apenas à população escolar 
que apresente solicitações que o ensino comum não tem consegui-
do contemplar. 

O planejamento e a implantação de políticas educacionais para 
atender a alunos com necessidades educacionais especiais reque-
rem domínio conceitual sobre inclusão escolar e sobre as solicita-
ções decorrentes de sua adoção enquanto princípio ético político, 
bem como a clara definição dos princípios e diretrizes nos planos e 
programas elaborados, permitindo a (re) definição dos papéis da 
educação especial e do lugar do atendimento deste alunado. 

Princípios, concepções e relações
entre inclusão e integração escolar

É importante salientar que mudanças na educação brasileira, 
nessa perspectiva, dependem de um conjunto de ações em nível 
de sistema de ensino que tem que se movimentar a fim de garantir 
que todas as unidades que o compõem ultrapassem o patamar em 
que se encontram. 

No Brasil, nas décadas de 1960 e 1970, foram estruturadas pro-
postas de atendimento educacional para pessoas com deficiência. A 
integração escolar tinha como objetivo “ajudar pessoas com defici-
ência a obter uma existência tão próxima ao normal possível, a elas 
disponibilizando padrões e condições de vida cotidiana próximas as 
normas e padrões da sociedade”. 

Com o objetivo de contrapor este modelo, a meta na inclu-
são escolar é tornar reconhecida e valorizada a diversidade como 
condição humana favorecedora da aprendizagem. Nesse caso, as 
limitações dos sujeitos devem ser consideradas apenas como uma 
informação sobre eles que, assim, não pode ser desprezada na ela-
boração dos planejamentos de ensino. A ênfase deve recair sobre a 
identificação de suas possibilidades, culminando com a construção 
de alternativas para garantir condições favoráveis à sua autonomia 
escolar e social, enfim, para que se tornem cidadãos de iguais di-
reitos.
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 A educação inclusiva tem sido caracterizada como um “novo 
paradigma”, que se constitui pelo apreço à diversidade como con-
dição a ser valorizada, pois é benéfica à escolarização de todas as 
pessoas, pelo respeito aos diferentes ritmos de aprendizagem e 
pela proposição de outras práticas pedagógicas, o que exige uma 
ruptura com o instituído na sociedade e, consequentemente, nos 
sistemas de ensino. 

Sem desprezar os embates atuais sobre educação inclusiva a 
proposta de atender a alunos com necessidades educacionais espe-
ciais nessas classes implica atentar para mudanças no âmbito dos 
sistemas de ensino, das unidades escolares, da prática de casa pro-
fissional da educação em suas diferentes dimensões e respeitando 
suas particularidades. 

Para a implantação do referido atendimento educacional espe-
cializados, a LDB prevê serviços especializados e serviços de apoio 
especializados e assegura “recursos e serviços educacionais espe-
ciais, organizados institucionalmente para apoiar, complementar, 
suplementar e, em alguns casos, substituir os serviços educacionais 
comuns...” 

Se as imagens da educação inclusiva, da educação especial, 
bem como a população elegível para o atendimento educacional 
especializado, os tipos de recursos educacionais especiais e locais 
de atendimento escolar do referido alunado ainda levante questio-
namento conceitual para que não restem dúvidas quanto às diretri-
zes da política educacional brasileira a serem seguidas, é inegável 
que o atendimento escolar de alunos com necessidades educacio-
nais especiais deve ser universalizado, que os sistemas de ensino 
precisam responder melhor às demandas de aprendizagem desses 
alunos, que aos professores deve ser garantida a formação continu-
ada, entre outras ações. 

 
As condições de atendimento escolar para os estudantes 
com necessidades educacionais especiais no Brasil 

A política educacional brasileira tem deslocado progressiva-
mente para os municípios parte da responsabilidade administrativa, 
financeira e pedagógica pelo acesso e permanência de alunos com 
necessidades educacionais especiais, em decorrência do processo 
de municipalização do ensino fundamental. Com isso, em alguns 
estudos, tem indicado que a tendência dos municípios brasileiros 
é pela organização de auxílios especiais, sob diferentes denomina-
ções e com estrutura e funcionamento distintos. Cabe registrar que 
há ausência de dados sobre quantas pessoas no Brasil apresentam 
de fato necessidades educacionais especiais. Quanto ao apoio pe-
dagógico oferecido a alguns desses alunos matriculados nas classes 
comuns, não há declaração sobre o tipo de apoio, sua frequência, 
que profissionais prestam esse atendimento e qual sua formação, 
divulgados em publicações oficiais atuais. 

Uma ação que deve marcar as políticas públicas de educação 
é a formação dos profissionais da educação. Nesse sentido Xavier 
(2002) considera que: a construção da competência para respon-
der com qualidade as necessidades educacionais especiais de seus 
alunos em uma escola inclusiva, pela mediação da ética, responde 
a necessidade social e histórica de superação das práticas pedagó-
gicas que discriminam, segregam e excluem, e, ao mesmo tempo, 
configura, na ação educativa, o vetor da transformação social para 
a equidade, a solidariedade, a cidadania. 

Todo plano de formação deve servir para que os professores se 
tornem aptos ao ensino de toda a demanda escolar. Dessa forma, 
seu conhecimento deve ultrapassar a aceitação de que a classe co-
mum é, para os alunos com necessidades educacionais especiais, 
um mero espaço de socialização. 

 “... O primeiro equívoco que pode estar associado a essa idéia 
é o de que alguns vão para a escola para aprender e outros uni-
camente para se socializar. Escola é espaço de aprendizagem para 
todos...”. 

Cabe ressaltar que o conjunto de questionamentos e ideias 
apresentadas nesta obra reflete algumas das inquietações que 
podem resultar da análise das normatizações em vigência para a 
educação brasileira. Essas normatizações, por permitirem, tal como 
estão elaboradas, diferentes desdobramentos na sua implantação, 
indicam a necessidade de ampliarmos o debate e investirmos em 
produções de registros que avaliem o atual perfil das políticas pú-
blicas de atendimentos a alunos com necessidades educacionais 
especiais. Precisamos de mais estudos sobre os impactos das ações 
no âmbito dos sistemas de ensino, e que estes orientem também os 
programas de formação continuada de professores. 

 
Considerações Finais

Uma das constatações possíveis neste momento da reflexão 
é que nossas tarefas ainda são inúmeras, mas devemos identificar 
prioridades, denunciar ações reprodutoras de iguais atitudes so-
ciais para com essas pessoas, acompanhar ações do poder público 
em educação, cobrar compromissos firmados pelos governantes 
em suas campanhas eleitorais e em seus planos de governo, além 
de ampliar e sedimentar espaços de participação coletiva e juntar 
forças para resistir e avançar na construção de uma sociedade justa, 
cujos valores humanos predominem sobre os de mercado. 

O que se deve evitar é “...o descompromisso do poder públi-
co com a educação e que a inclusão escolar acabe sendo traduzida 
como mero ingresso de alunos com necessidades educacionais es-
peciais nas classes comuns...”. 

Dois grandes desafios de imediato estão colocados para os sis-
temas de ensino e para a sociedade brasileira:

1- Fazer que os direitos ultrapassem o plano do meramente ins-
tituído legalmente e 

2- Construir respostas educacionais que atendam às necessi-
dades dos alunos. As mudanças a serem implantadas devem ser 
assumidas como parte da responsabilidade tanto da sociedade ci-
vil quanto dos representantes do poder público, já que a educação 
escolar pode propiciar meios que possibilitem transformações na 
busca da melhoria da qualidade de vida da população.

Fonte: MANTOAN, M. T. Egler, PRIETO, R. Gavioli, ARANTES V. 
Amorim (Org.). Inclusão escolar: pontos e contrapontos, 1ed., São 
Paulo: Summus, 2006.

BRASIL. LEI Nº 11.645, DE 10 DE MARÇO DE 2008. AL-
TERA A LEI Nº 9.394, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1996, 
MODIFICADA PELA LEI N° 10.639, DE 9 DE JANEIRO 

DE 2003, QUE ESTABELECE AS DIRETRIZES E BASES DA 
EDUCAÇÃO NACIONAL, PARA INCLUIR NO CURRÍCULO 
OFICIAL DA REDE DE ENSINO A OBRIGATORIEDADE DA 
TEMÁTICA “HISTÓRIA E CULTURA AFRO-BRASILEIRA E 

INDÍGENA”. BRASÍLIA, DF, 2008

LEI Nº 11.645, DE 10 MARÇO DE 2008.

 Altera a Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996, modifica-
da pela Lei no 10.639, de 9 de janeiro de 2003, que estabelece as 
diretrizes e bases da educação nacional, para incluir no currículo 

oficial da rede de ensino a obrigatoriedade da temática “História e 
Cultura Afro-Brasileira e Indígena”.
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O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Na-
cional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1o O art. 26-A da Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996, 
passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 26-A. Nos estabelecimentos de ensino fundamental e de 
ensino médio, públicos e privados, torna-se obrigatório o estudo da 
história e cultura afro-brasileira e indígena.

§ 1o O conteúdo programático a que se refere este artigo in-
cluirá diversos aspectos da história e da cultura que caracterizam 
a formação da população brasileira, a partir desses dois grupos ét-
nicos, tais como o estudo da história da África e dos africanos, a 
luta dos negros e dos povos indígenas no Brasil, a cultura negra e 
indígena brasileira e o negro e o índio na formação da sociedade 
nacional, resgatando as suas contribuições nas áreas social, econô-
mica e política, pertinentes à história do Brasil.

§ 2o Os conteúdos referentes à história e cultura afro-brasileira 
e dos povos indígenas brasileiros serão ministrados no âmbito de 
todo o currículo escolar, em especial nas áreas de educação artística 
e de literatura e história brasileiras.” (NR)

Art. 2o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

BRASIL. LEI Nº 12.288, DE 20 DE JULHO DE 2010. INSTI-
TUI O ESTATUTO DA IGUALDADE RACIAL; ALTERA AS 
LEIS NOS 7.716, DE 5 DE JANEIRO DE 1989, 9.029, DE 

13 DE ABRIL DE 1995, 7.347, DE 24 DE JULHO DE 1985, 
E 10.778, DE 24 DE NOVEMBRO DE 2003. BRASÍLIA, DF, 

2010

LEI Nº 12.288, DE 20 DE JULHO DE 2010.

Institui o Estatuto da Igualdade Racial; altera as Leis nos 
7.716, de 5 de janeiro de 1989, 9.029, de 13 de abril de 1995, 

7.347, de 24 de julho de 1985, e 10.778, de 24 de novembro de 
2003.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Na-
cional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

TÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1o Esta Lei institui o Estatuto da Igualdade Racial, desti-
nado a garantir à população negra a efetivação da igualdade de 
oportunidades, a defesa dos direitos étnicos individuais, coletivos 
e difusos e o combate à discriminação e às demais formas de into-
lerância étnica.

Parágrafo único. Para efeito deste Estatuto, considera-se:
I - discriminação racial ou étnico-racial: toda distinção, exclu-

são, restrição ou preferência baseada em raça, cor, descendência ou 
origem nacional ou étnica que tenha por objeto anular ou restringir 
o reconhecimento, gozo ou exercício, em igualdade de condições, 
de direitos humanos e liberdades fundamentais nos campos políti-
co, econômico, social, cultural ou em qualquer outro campo da vida 
pública ou privada;

II - desigualdade racial: toda situação injustificada de diferen-
ciação de acesso e fruição de bens, serviços e oportunidades, nas 
esferas pública e privada, em virtude de raça, cor, descendência ou 
origem nacional ou étnica;

III - desigualdade de gênero e raça: assimetria existente no 
âmbito da sociedade que acentua a distância social entre mulheres 
negras e os demais segmentos sociais;

IV - população negra: o conjunto de pessoas que se autode-
claram pretas e pardas, conforme o quesito cor ou raça usado pela 
Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), ou 
que adotam autodefinição análoga;

V - políticas públicas: as ações, iniciativas e programas adota-
dos pelo Estado no cumprimento de suas atribuições institucionais;

VI - ações afirmativas: os programas e medidas especiais ado-
tados pelo Estado e pela iniciativa privada para a correção das de-
sigualdades raciais e para a promoção da igualdade de oportuni-
dades.

Art. 2o É dever do Estado e da sociedade garantir a igualdade 
de oportunidades, reconhecendo a todo cidadão brasileiro, inde-
pendentemente da etnia ou da cor da pele, o direito à participação 
na comunidade, especialmente nas atividades políticas, econômi-
cas, empresariais, educacionais, culturais e esportivas, defendendo 
sua dignidade e seus valores religiosos e culturais.

Art. 3o Além das normas constitucionais relativas aos prin-
cípios fundamentais, aos direitos e garantias fundamentais e aos 
direitos sociais, econômicos e culturais, o Estatuto da Igualdade 
Racial adota como diretriz político-jurídica a inclusão das vítimas 
de desigualdade étnico-racial, a valorização da igualdade étnica e o 
fortalecimento da identidade nacional brasileira.

Art. 4o A participação da população negra, em condição de 
igualdade de oportunidade, na vida econômica, social, política e 
cultural do País será promovida, prioritariamente, por meio de:

I - inclusão nas políticas públicas de desenvolvimento econô-
mico e social;

II - adoção de medidas, programas e políticas de ação afirma-
tiva;

III - modificação das estruturas institucionais do Estado para o 
adequado enfrentamento e a superação das desigualdades étnicas 
decorrentes do preconceito e da discriminação étnica;

IV - promoção de ajustes normativos para aperfeiçoar o com-
bate à discriminação étnica e às desigualdades étnicas em todas as 
suas manifestações individuais, institucionais e estruturais;

V - eliminação dos obstáculos históricos, socioculturais e insti-
tucionais que impedem a representação da diversidade étnica nas 
esferas pública e privada;

VI - estímulo, apoio e fortalecimento de iniciativas oriundas da 
sociedade civil direcionadas à promoção da igualdade de oportuni-
dades e ao combate às desigualdades étnicas, inclusive mediante 
a implementação de incentivos e critérios de condicionamento e 
prioridade no acesso aos recursos públicos;

VII - implementação de programas de ação afirmativa destina-
dos ao enfrentamento das desigualdades étnicas no tocante à edu-
cação, cultura, esporte e lazer, saúde, segurança, trabalho, moradia, 
meios de comunicação de massa, financiamentos públicos, acesso à 
terra, à Justiça, e outros.

Parágrafo único. Os programas de ação afirmativa constituir-se-
-ão em políticas públicas destinadas a reparar as distorções e desi-
gualdades sociais e demais práticas discriminatórias adotadas, nas 
esferas pública e privada, durante o processo de formação social 
do País.

Art. 5o Para a consecução dos objetivos desta Lei, é instituído 
o Sistema Nacional de Promoção da Igualdade Racial (Sinapir), con-
forme estabelecido no Título III.
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TÍTULO II
DOS DIREITOS FUNDAMENTAIS

CAPÍTULO I
DO DIREITO À SAÚDE

Art. 6o O direito à saúde da população negra será garantido 
pelo poder público mediante políticas universais, sociais e econômi-
cas destinadas à redução do risco de doenças e de outros agravos.

§ 1o O acesso universal e igualitário ao Sistema Único de Saúde 
(SUS) para promoção, proteção e recuperação da saúde da popu-
lação negra será de responsabilidade dos órgãos e instituições pú-
blicas federais, estaduais, distritais e municipais, da administração 
direta e indireta.

§ 2o O poder público garantirá que o segmento da população 
negra vinculado aos seguros privados de saúde seja tratado sem 
discriminação.

Art. 7o O conjunto de ações de saúde voltadas à população 
negra constitui a Política Nacional de Saúde Integral da População 
Negra, organizada de acordo com as diretrizes abaixo especificadas:

I - ampliação e fortalecimento da participação de lideranças 
dos movimentos sociais em defesa da saúde da população negra 
nas instâncias de participação e controle social do SUS;

II - produção de conhecimento científico e tecnológico em saú-
de da população negra;

III - desenvolvimento de processos de informação, comunica-
ção e educação para contribuir com a redução das vulnerabilidades 
da população negra.

Art. 8o Constituem objetivos da Política Nacional de Saúde In-
tegral da População Negra:

I - a promoção da saúde integral da população negra, priorizan-
do a redução das desigualdades étnicas e o combate à discrimina-
ção nas instituições e serviços do SUS;

II - a melhoria da qualidade dos sistemas de informação do SUS 
no que tange à coleta, ao processamento e à análise dos dados de-
sagregados por cor, etnia e gênero;

III - o fomento à realização de estudos e pesquisas sobre racis-
mo e saúde da população negra;

IV - a inclusão do conteúdo da saúde da população negra nos 
processos de formação e educação permanente dos trabalhadores 
da saúde;

V - a inclusão da temática saúde da população negra nos pro-
cessos de formação política das lideranças de movimentos sociais 
para o exercício da participação e controle social no SUS.

Parágrafo único. Os moradores das comunidades de remanes-
centes de quilombos serão beneficiários de incentivos específicos 
para a garantia do direito à saúde, incluindo melhorias nas condi-
ções ambientais, no saneamento básico, na segurança alimentar e 
nutricional e na atenção integral à saúde.

CAPÍTULO II
DO DIREITO À EDUCAÇÃO, À CULTURA,

AO ESPORTE E AO LAZER

SEÇÃO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 9o A população negra tem direito a participar de atividades 
educacionais, culturais, esportivas e de lazer adequadas a seus inte-
resses e condições, de modo a contribuir para o patrimônio cultural 
de sua comunidade e da sociedade brasileira.

Art. 10. Para o cumprimento do disposto no art. 9o, os gover-
nos federal, estaduais, distrital e municipais adotarão as seguintes 
providências:

I - promoção de ações para viabilizar e ampliar o acesso da po-
pulação negra ao ensino gratuito e às atividades esportivas e de 
lazer;

II - apoio à iniciativa de entidades que mantenham espaço para 
promoção social e cultural da população negra;

III - desenvolvimento de campanhas educativas, inclusive nas 
escolas, para que a solidariedade aos membros da população negra 
faça parte da cultura de toda a sociedade;

IV - implementação de políticas públicas para o fortalecimento 
da juventude negra brasileira.

SEÇÃO II
DA EDUCAÇÃO

Art. 11. Nos estabelecimentos de ensino fundamental e de en-
sino médio, públicos e privados, é obrigatório o estudo da história 
geral da África e da história da população negra no Brasil, observa-
do o disposto na Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996.

§ 1o Os conteúdos referentes à história da população negra no 
Brasil serão ministrados no âmbito de todo o currículo escolar, res-
gatando sua contribuição decisiva para o desenvolvimento social, 
econômico, político e cultural do País.

§ 2o O órgão competente do Poder Executivo fomentará a for-
mação inicial e continuada de professores e a elaboração de mate-
rial didático específico para o cumprimento do disposto no caput 
deste artigo.

§ 3o Nas datas comemorativas de caráter cívico, os órgãos res-
ponsáveis pela educação incentivarão a participação de intelectuais 
e representantes do movimento negro para debater com os estu-
dantes suas vivências relativas ao tema em comemoração.

Art. 12. Os órgãos federais, distritais e estaduais de fomento à 
pesquisa e à pós-graduação poderão criar incentivos a pesquisas e a 
programas de estudo voltados para temas referentes às relações ét-
nicas, aos quilombos e às questões pertinentes à população negra.

Art. 13. O Poder Executivo federal, por meio dos órgãos com-
petentes, incentivará as instituições de ensino superior públicas e 
privadas, sem prejuízo da legislação em vigor, a:

I - resguardar os princípios da ética em pesquisa e apoiar gru-
pos, núcleos e centros de pesquisa, nos diversos programas de pós-
-graduação que desenvolvam temáticas de interesse da população 
negra;

II - incorporar nas matrizes curriculares dos cursos de formação 
de professores temas que incluam valores concernentes à pluralida-
de étnica e cultural da sociedade brasileira;

III - desenvolver programas de extensão universitária destina-
dos a aproximar jovens negros de tecnologias avançadas, assegu-
rado o princípio da proporcionalidade de gênero entre os benefi-
ciários;

IV - estabelecer programas de cooperação técnica, nos esta-
belecimentos de ensino públicos, privados e comunitários, com as 
escolas de educação infantil, ensino fundamental, ensino médio e 
ensino técnico, para a formação docente baseada em princípios de 
equidade, de tolerância e de respeito às diferenças étnicas.

Art. 14. O poder público estimulará e apoiará ações socioedu-
cacionais realizadas por entidades do movimento negro que desen-
volvam atividades voltadas para a inclusão social, mediante coope-
ração técnica, intercâmbios, convênios e incentivos, entre outros 
mecanismos.

Art. 15. O poder público adotará programas de ação afirmativa.
Art. 16. O Poder Executivo federal, por meio dos órgãos res-

ponsáveis pelas políticas de promoção da igualdade e de educação, 
acompanhará e avaliará os programas de que trata esta Seção.
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SEÇÃO III
DA CULTURA

Art. 17. O poder público garantirá o reconhecimento das so-
ciedades negras, clubes e outras formas de manifestação coletiva 
da população negra, com trajetória histórica comprovada, como 
patrimônio histórico e cultural, nos termos dos arts. 215 e 216 da 
Constituição Federal.

Art. 18. É assegurado aos remanescentes das comunidades dos 
quilombos o direito à preservação de seus usos, costumes, tradi-
ções e manifestos religiosos, sob a proteção do Estado.

Parágrafo único. A preservação dos documentos e dos sítios 
detentores de reminiscências históricas dos antigos quilombos, 
tombados nos termos do § 5o do art. 216 da Constituição Federal, 
receberá especial atenção do poder público.

Art. 19. O poder público incentivará a celebração das perso-
nalidades e das datas comemorativas relacionadas à trajetória do 
samba e de outras manifestações culturais de matriz africana, bem 
como sua comemoração nas instituições de ensino públicas e pri-
vadas.

Art. 20. O poder público garantirá o registro e a proteção da 
capoeira, em todas as suas modalidades, como bem de natureza 
imaterial e de formação da identidade cultural brasileira, nos ter-
mos do art. 216 da Constituição Federal.

Parágrafo único. O poder público buscará garantir, por meio 
dos atos normativos necessários, a preservação dos elementos for-
madores tradicionais da capoeira nas suas relações internacionais.

SEÇÃO IV
DO ESPORTE E LAZER

Art. 21. O poder público fomentará o pleno acesso da popula-
ção negra às práticas desportivas, consolidando o esporte e o lazer 
como direitos sociais.

Art. 22. A capoeira é reconhecida como desporto de criação 
nacional, nos termos do art. 217 da Constituição Federal.

§ 1o A atividade de capoeirista será reconhecida em todas as 
modalidades em que a capoeira se manifesta, seja como esporte, 
luta, dança ou música, sendo livre o exercício em todo o território 
nacional.

§ 2o É facultado o ensino da capoeira nas instituições públicas 
e privadas pelos capoeiristas e mestres tradicionais, pública e for-
malmente reconhecidos.

CAPÍTULO III
DO DIREITO À LIBERDADE DE CONSCIÊNCIA E DE CRENÇA

E AO LIVRE EXERCÍCIO DOS CULTOS RELIGIOSOS

Art. 23. É inviolável a liberdade de consciência e de crença, sen-
do assegurado o livre exercício dos cultos religiosos e garantida, na 
forma da lei, a proteção aos locais de culto e a suas liturgias.

Art. 24. O direito à liberdade de consciência e de crença e ao 
livre exercício dos cultos religiosos de matriz africana compreende:

I - a prática de cultos, a celebração de reuniões relacionadas à 
religiosidade e a fundação e manutenção, por iniciativa privada, de 
lugares reservados para tais fins;

II - a celebração de festividades e cerimônias de acordo com 
preceitos das respectivas religiões;

III - a fundação e a manutenção, por iniciativa privada, de ins-
tituições beneficentes ligadas às respectivas convicções religiosas;

IV - a produção, a comercialização, a aquisição e o uso de ar-
tigos e materiais religiosos adequados aos costumes e às práticas 
fundadas na respectiva religiosidade, ressalvadas as condutas veda-
das por legislação específica;

V - a produção e a divulgação de publicações relacionadas ao 
exercício e à difusão das religiões de matriz africana;

VI - a coleta de contribuições financeiras de pessoas naturais 
e jurídicas de natureza privada para a manutenção das atividades 
religiosas e sociais das respectivas religiões;

VII - o acesso aos órgãos e aos meios de comunicação para di-
vulgação das respectivas religiões;

VIII - a comunicação ao Ministério Público para abertura de 
ação penal em face de atitudes e práticas de intolerância religiosa 
nos meios de comunicação e em quaisquer outros locais.

Art. 25. É assegurada a assistência religiosa aos praticantes de 
religiões de matrizes africanas internados em hospitais ou em ou-
tras instituições de internação coletiva, inclusive àqueles submeti-
dos a pena privativa de liberdade.

Art. 26. O poder público adotará as medidas necessárias para 
o combate à intolerância com as religiões de matrizes africanas e 
à discriminação de seus seguidores, especialmente com o objetivo 
de:

I - coibir a utilização dos meios de comunicação social para a 
difusão de proposições, imagens ou abordagens que exponham 
pessoa ou grupo ao ódio ou ao desprezo por motivos fundados na 
religiosidade de matrizes africanas;

II - inventariar, restaurar e proteger os documentos, obras e 
outros bens de valor artístico e cultural, os monumentos, manan-
ciais, flora e sítios arqueológicos vinculados às religiões de matrizes 
africanas;

III - assegurar a participação proporcional de representantes 
das religiões de matrizes africanas, ao lado da representação das 
demais religiões, em comissões, conselhos, órgãos e outras instân-
cias de deliberação vinculadas ao poder público.

CAPÍTULO IV
DO ACESSO À TERRA E À MORADIA ADEQUADA

SEÇÃO I
DO ACESSO À TERRA

Art. 27. O poder público elaborará e implementará políticas pú-
blicas capazes de promover o acesso da população negra à terra e 
às atividades produtivas no campo.

Art. 28. Para incentivar o desenvolvimento das atividades pro-
dutivas da população negra no campo, o poder público promoverá 
ações para viabilizar e ampliar o seu acesso ao financiamento agrí-
cola.

Art. 29. Serão assegurados à população negra a assistência téc-
nica rural, a simplificação do acesso ao crédito agrícola e o forta-
lecimento da infraestrutura de logística para a comercialização da 
produção.

Art. 30. O poder público promoverá a educação e a orientação 
profissional agrícola para os trabalhadores negros e as comunida-
des negras rurais.

Art. 31. Aos remanescentes das comunidades dos quilombos 
que estejam ocupando suas terras é reconhecida a propriedade de-
finitiva, devendo o Estado emitir-lhes os títulos respectivos.

Art. 32. O Poder Executivo federal elaborará e desenvolverá po-
líticas públicas especiais voltadas para o desenvolvimento sustentá-
vel dos remanescentes das comunidades dos quilombos, respeitan-
do as tradições de proteção ambiental das comunidades.

Art. 33. Para fins de política agrícola, os remanescentes das co-
munidades dos quilombos receberão dos órgãos competentes tra-
tamento especial diferenciado, assistência técnica e linhas especiais 
de financiamento público, destinados à realização de suas ativida-
des produtivas e de infraestrutura.
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Art. 34. Os remanescentes das comunidades dos quilombos se 
beneficiarão de todas as iniciativas previstas nesta e em outras leis 
para a promoção da igualdade étnica.

SEÇÃO II
DA MORADIA

Art. 35. O poder público garantirá a implementação de políticas 
públicas para assegurar o direito à moradia adequada da população 
negra que vive em favelas, cortiços, áreas urbanas subutilizadas, 
degradadas ou em processo de degradação, a fim de reintegrá-las à 
dinâmica urbana e promover melhorias no ambiente e na qualidade 
de vida.

Parágrafo único. O direito à moradia adequada, para os efeitos 
desta Lei, inclui não apenas o provimento habitacional, mas tam-
bém a garantia da infraestrutura urbana e dos equipamentos comu-
nitários associados à função habitacional, bem como a assistência 
técnica e jurídica para a construção, a reforma ou a regularização 
fundiária da habitação em área urbana.

Art. 36. Os programas, projetos e outras ações governamentais 
realizadas no âmbito do Sistema Nacional de Habitação de Interes-
se Social (SNHIS), regulado pela Lei no 11.124, de 16 de junho de 
2005, devem considerar as peculiaridades sociais, econômicas e 
culturais da população negra.

Parágrafo único. Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
estimularão e facilitarão a participação de organizações e movimen-
tos representativos da população negra na composição dos conse-
lhos constituídos para fins de aplicação do Fundo Nacional de Habi-
tação de Interesse Social (FNHIS).

Art. 37. Os agentes financeiros, públicos ou privados, promove-
rão ações para viabilizar o acesso da população negra aos financia-
mentos habitacionais.

CAPÍTULO V
DO TRABALHO

Art. 38. A implementação de políticas voltadas para a inclusão 
da população negra no mercado de trabalho será de responsabili-
dade do poder público, observando-se:

I - o instituído neste Estatuto;
II - os compromissos assumidos pelo Brasil ao ratificar a Con-

venção Internacional sobre a Eliminação de Todas as Formas de Dis-
criminação Racial, de 1965;

III - os compromissos assumidos pelo Brasil ao ratificar a Con-
venção no 111, de 1958, da Organização Internacional do Trabalho 
(OIT), que trata da discriminação no emprego e na profissão;

IV - os demais compromissos formalmente assumidos pelo Bra-
sil perante a comunidade internacional.

Art. 39. O poder público promoverá ações que assegurem a 
igualdade de oportunidades no mercado de trabalho para a popu-
lação negra, inclusive mediante a implementação de medidas visan-
do à promoção da igualdade nas contratações do setor público e o 
incentivo à adoção de medidas similares nas empresas e organiza-
ções privadas.

§ 1o A igualdade de oportunidades será lograda mediante a 
adoção de políticas e programas de formação profissional, de em-
prego e de geração de renda voltados para a população negra.

§ 2o As ações visando a promover a igualdade de oportunida-
des na esfera da administração pública far-se-ão por meio de nor-
mas estabelecidas ou a serem estabelecidas em legislação específi-
ca e em seus regulamentos.

§ 3o O poder público estimulará, por meio de incentivos, a ado-
ção de iguais medidas pelo setor privado.

§ 4o As ações de que trata o caput deste artigo assegurarão 
o princípio da proporcionalidade de gênero entre os beneficiários.

§ 5o Será assegurado o acesso ao crédito para a pequena pro-
dução, nos meios rural e urbano, com ações afirmativas para mu-
lheres negras.

§ 6o O poder público promoverá campanhas de sensibilização 
contra a marginalização da mulher negra no trabalho artístico e cul-
tural.

§ 7o O poder público promoverá ações com o objetivo de ele-
var a escolaridade e a qualificação profissional nos setores da eco-
nomia que contem com alto índice de ocupação por trabalhadores 
negros de baixa escolarização.

Art. 40. O Conselho Deliberativo do Fundo de Amparo ao Traba-
lhador (Codefat) formulará políticas, programas e projetos voltados 
para a inclusão da população negra no mercado de trabalho e orien-
tará a destinação de recursos para seu financiamento.

Art. 41. As ações de emprego e renda, promovidas por meio de 
financiamento para constituição e ampliação de pequenas e médias 
empresas e de programas de geração de renda, contemplarão o es-
tímulo à promoção de empresários negros.

Parágrafo único. O poder público estimulará as atividades vol-
tadas ao turismo étnico com enfoque nos locais, monumentos e ci-
dades que retratem a cultura, os usos e os costumes da população 
negra.

Art. 42. O Poder Executivo federal poderá implementar crité-
rios para provimento de cargos em comissão e funções de confiança 
destinados a ampliar a participação de negros, buscando reproduzir 
a estrutura da distribuição étnica nacional ou, quando for o caso, 
estadual, observados os dados demográficos oficiais.

CAPÍTULO VI
DOS MEIOS DE COMUNICAÇÃO

Art. 43. A produção veiculada pelos órgãos de comunicação va-
lorizará a herança cultural e a participação da população negra na 
história do País.

Art. 44. Na produção de filmes e programas destinados à vei-
culação pelas emissoras de televisão e em salas cinematográficas, 
deverá ser adotada a prática de conferir oportunidades de empre-
go para atores, figurantes e técnicos negros, sendo vedada toda e 
qualquer discriminação de natureza política, ideológica, étnica ou 
artística.

Parágrafo único. A exigência disposta no caput não se aplica 
aos filmes e programas que abordem especificidades de grupos ét-
nicos determinados.

Art. 45. Aplica-se à produção de peças publicitárias destinadas 
à veiculação pelas emissoras de televisão e em salas cinematográfi-
cas o disposto no art. 44.

Art. 46. Os órgãos e entidades da administração pública federal 
direta, autárquica ou fundacional, as empresas públicas e as socie-
dades de economia mista federais deverão incluir cláusulas de par-
ticipação de artistas negros nos contratos de realização de filmes, 
programas ou quaisquer outras peças de caráter publicitário.

§ 1o Os órgãos e entidades de que trata este artigo incluirão, 
nas especificações para contratação de serviços de consultoria, 
conceituação, produção e realização de filmes, programas ou peças 
publicitárias, a obrigatoriedade da prática de iguais oportunidades 
de emprego para as pessoas relacionadas com o projeto ou serviço 
contratado.

§ 2o Entende-se por prática de iguais oportunidades de empre-
go o conjunto de medidas sistemáticas executadas com a finalidade 
de garantir a diversidade étnica, de sexo e de idade na equipe vin-
culada ao projeto ou serviço contratado.
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§ 3o A autoridade contratante poderá, se considerar necessário 
para garantir a prática de iguais oportunidades de emprego, reque-
rer auditoria por órgão do poder público federal.

§ 4o A exigência disposta no caput não se aplica às produções 
publicitárias quando abordarem especificidades de grupos étnicos 
determinados.

TÍTULO III
DO SISTEMA NACIONAL DE PROMOÇÃO

DA IGUALDADE RACIAL (SINAPIR)

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÃO PRELIMINAR

Art. 47. É instituído o Sistema Nacional de Promoção da Igual-
dade Racial (Sinapir) como forma de organização e de articulação 
voltadas à implementação do conjunto de políticas e serviços desti-
nados a superar as desigualdades étnicas existentes no País, presta-
dos pelo poder público federal.

§ 1o Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão 
participar do Sinapir mediante adesão.

§ 2o O poder público federal incentivará a sociedade e a inicia-
tiva privada a participar do Sinapir.

CAPÍTULO II
DOS OBJETIVOS

Art. 48. São objetivos do Sinapir:
I - promover a igualdade étnica e o combate às desigualdades 

sociais resultantes do racismo, inclusive mediante adoção de ações 
afirmativas;

II - formular políticas destinadas a combater os fatores de mar-
ginalização e a promover a integração social da população negra;

III - descentralizar a implementação de ações afirmativas pelos 
governos estaduais, distrital e municipais;

IV - articular planos, ações e mecanismos voltados à promoção 
da igualdade étnica;

V - garantir a eficácia dos meios e dos instrumentos criados 
para a implementação das ações afirmativas e o cumprimento das 
metas a serem estabelecidas.

CAPÍTULO III
DA ORGANIZAÇÃO E COMPETÊNCIA

Art. 49. O Poder Executivo federal elaborará plano nacional de 
promoção da igualdade racial contendo as metas, princípios e dire-
trizes para a implementação da Política Nacional de Promoção da 
Igualdade Racial (PNPIR).

§ 1o A elaboração, implementação, coordenação, avaliação e 
acompanhamento da PNPIR, bem como a organização, articulação 
e coordenação do Sinapir, serão efetivados pelo órgão responsável 
pela política de promoção da igualdade étnica em âmbito nacional.

§ 2o É o Poder Executivo federal autorizado a instituir fórum 
intergovernamental de promoção da igualdade étnica, a ser co-
ordenado pelo órgão responsável pelas políticas de promoção da 
igualdade étnica, com o objetivo de implementar estratégias que vi-
sem à incorporação da política nacional de promoção da igualdade 
étnica nas ações governamentais de Estados e Municípios.

§ 3o As diretrizes das políticas nacional e regional de promoção 
da igualdade étnica serão elaboradas por órgão colegiado que asse-
gure a participação da sociedade civil.

Art. 50. Os Poderes Executivos estaduais, distrital e municipais, 
no âmbito das respectivas esferas de competência, poderão insti-
tuir conselhos de promoção da igualdade étnica, de caráter perma-
nente e consultivo, compostos por igual número de representantes 
de órgãos e entidades públicas e de organizações da sociedade civil 
representativas da população negra.

Parágrafo único. O Poder Executivo priorizará o repasse dos re-
cursos referentes aos programas e atividades previstos nesta Lei aos 
Estados, Distrito Federal e Municípios que tenham criado conselhos 
de promoção da igualdade étnica.

CAPÍTULO IV
DAS OUVIDORIAS PERMANENTES E

DO ACESSO À JUSTIÇA E À SEGURANÇA

Art. 51. O poder público federal instituirá, na forma da lei e 
no âmbito dos Poderes Legislativo e Executivo, Ouvidorias Perma-
nentes em Defesa da Igualdade Racial, para receber e encaminhar 
denúncias de preconceito e discriminação com base em etnia ou 
cor e acompanhar a implementação de medidas para a promoção 
da igualdade.

Art. 52. É assegurado às vítimas de discriminação étnica o aces-
so aos órgãos de Ouvidoria Permanente, à Defensoria Pública, ao 
Ministério Público e ao Poder Judiciário, em todas as suas instân-
cias, para a garantia do cumprimento de seus direitos.

Parágrafo único. O Estado assegurará atenção às mulheres ne-
gras em situação de violência, garantida a assistência física, psíqui-
ca, social e jurídica.

Art. 53. O Estado adotará medidas especiais para coibir a vio-
lência policial incidente sobre a população negra.

Parágrafo único. O Estado implementará ações de ressocializa-
ção e proteção da juventude negra em conflito com a lei e exposta 
a experiências de exclusão social.

Art. 54. O Estado adotará medidas para coibir atos de discrimi-
nação e preconceito praticados por servidores públicos em detri-
mento da população negra, observado, no que couber, o disposto 
na Lei no 7.716, de 5 de janeiro de 1989.

Art. 55. Para a apreciação judicial das lesões e das ameaças de 
lesão aos interesses da população negra decorrentes de situações 
de desigualdade étnica, recorrer-se-á, entre outros instrumentos, 
à ação civil pública, disciplinada na Lei no 7.347, de 24 de julho de 
1985.

CAPÍTULO V
DO FINANCIAMENTO DAS INICIATIVAS
DE PROMOÇÃO DA IGUALDADE RACIAL

Art. 56. Na implementação dos programas e das ações constan-
tes dos planos plurianuais e dos orçamentos anuais da União, deve-
rão ser observadas as políticas de ação afirmativa a que se refere o 
inciso VII do art. 4o desta Lei e outras políticas públicas que tenham 
como objetivo promover a igualdade de oportunidades e a inclusão 
social da população negra, especialmente no que tange a:

I - promoção da igualdade de oportunidades em educação, em-
prego e moradia;

II - financiamento de pesquisas, nas áreas de educação, saúde 
e emprego, voltadas para a melhoria da qualidade de vida da popu-
lação negra;

III - incentivo à criação de programas e veículos de comunica-
ção destinados à divulgação de matérias relacionadas aos interes-
ses da população negra;

IV - incentivo à criação e à manutenção de microempresas ad-
ministradas por pessoas autodeclaradas negras;
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V - iniciativas que incrementem o acesso e a permanência das 
pessoas negras na educação fundamental, média, técnica e supe-
rior;

VI - apoio a programas e projetos dos governos estaduais, dis-
trital e municipais e de entidades da sociedade civil voltados para a 
promoção da igualdade de oportunidades para a população negra;

VII - apoio a iniciativas em defesa da cultura, da memória e das 
tradições africanas e brasileiras.

§ 1o O Poder Executivo federal é autorizado a adotar medidas 
que garantam, em cada exercício, a transparência na alocação e na 
execução dos recursos necessários ao financiamento das ações pre-
vistas neste Estatuto, explicitando, entre outros, a proporção dos 
recursos orçamentários destinados aos programas de promoção da 
igualdade, especialmente nas áreas de educação, saúde, emprego 
e renda, desenvolvimento agrário, habitação popular, desenvolvi-
mento regional, cultura, esporte e lazer.

§ 2o Durante os 5 (cinco) primeiros anos, a contar do exercí-
cio subsequente à publicação deste Estatuto, os órgãos do Poder 
Executivo federal que desenvolvem políticas e programas nas áreas 
referidas no § 1o deste artigo discriminarão em seus orçamentos 
anuais a participação nos programas de ação afirmativa referidos 
no inciso VII do art. 4o desta Lei.

§ 3o O Poder Executivo é autorizado a adotar as medidas ne-
cessárias para a adequada implementação do disposto neste artigo, 
podendo estabelecer patamares de participação crescente dos pro-
gramas de ação afirmativa nos orçamentos anuais a que se refere o 
§ 2o deste artigo.

§ 4o O órgão colegiado do Poder Executivo federal responsável 
pela promoção da igualdade racial acompanhará e avaliará a pro-
gramação das ações referidas neste artigo nas propostas orçamen-
tárias da União.

Art. 57. Sem prejuízo da destinação de recursos ordinários, po-
derão ser consignados nos orçamentos fiscal e da seguridade social 
para financiamento das ações de que trata o art. 56:

I - transferências voluntárias dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios;

II - doações voluntárias de particulares;
III - doações de empresas privadas e organizações não governa-

mentais, nacionais ou internacionais;
IV - doações voluntárias de fundos nacionais ou internacionais;
V - doações de Estados estrangeiros, por meio de convênios, 

tratados e acordos internacionais.

TÍTULO IV
DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 58. As medidas instituídas nesta Lei não excluem outras 
em prol da população negra que tenham sido ou venham a ser ado-
tadas no âmbito da União, dos Estados, do Distrito Federal ou dos 
Municípios.

Art. 59. O Poder Executivo federal criará instrumentos para 
aferir a eficácia social das medidas previstas nesta Lei e efetuará 
seu monitoramento constante, com a emissão e a divulgação de 
relatórios periódicos, inclusive pela rede mundial de computadores.

Art. 60. Os arts. 3o e 4o da Lei nº 7.716, de 1989, passam a 
vigorar com a seguinte redação:

“Art. 3o ........................................................................
Parágrafo único. Incorre na mesma pena quem, por motivo de 

discriminação de raça, cor, etnia, religião ou procedência nacional, 
obstar a promoção funcional.” (NR)

“Art. 4o ........................................................................
§ 1º Incorre na mesma pena quem, por motivo de discrimina-

ção de raça ou de cor ou práticas resultantes do preconceito de des-
cendência ou origem nacional ou étnica:

I - deixar de conceder os equipamentos necessários ao empre-
gado em igualdade de condições com os demais trabalhadores;

II - impedir a ascensão funcional do empregado ou obstar outra 
forma de benefício profissional;

III - proporcionar ao empregado tratamento diferenciado no 
ambiente de trabalho, especialmente quanto ao salário.

§ 2o Ficará sujeito às penas de multa e de prestação de serviços 
à comunidade, incluindo atividades de promoção da igualdade ra-
cial, quem, em anúncios ou qualquer outra forma de recrutamento 
de trabalhadores, exigir aspectos de aparência próprios de raça ou 
etnia para emprego cujas atividades não justifiquem essas exigên-
cias.” (NR)

Art. 61. Os arts. 3o e 4o da Lei nº 9.029, de 13 de abril de 1995, 
passam a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 3o Sem prejuízo do prescrito no art. 2o e nos dispositivos 
legais que tipificam os crimes resultantes de preconceito de etnia, 
raça ou cor, as infrações do disposto nesta Lei são passíveis das se-
guintes cominações:

...................................................................................” (NR)
“Art. 4o O rompimento da relação de trabalho por ato discri-

minatório, nos moldes desta Lei, além do direito à reparação pelo 
dano moral, faculta ao empregado optar entre:

...................................................................................” (NR)
Art. 62. O art. 13 da Lei no 7.347, de 1985, passa a vigorar 

acrescido do seguinte § 2o, renumerando-se o atual parágrafo úni-
co como § 1o:

“Art. 13. ........................................................................
§ 1o ...............................................................................
§ 2º Havendo acordo ou condenação com fundamento em 

dano causado por ato de discriminação étnica nos termos do dis-
posto no art. 1o desta Lei, a prestação em dinheiro reverterá dire-
tamente ao fundo de que trata o caput e será utilizada para ações 
de promoção da igualdade étnica, conforme definição do Conselho 
Nacional de Promoção da Igualdade Racial, na hipótese de extensão 
nacional, ou dos Conselhos de Promoção de Igualdade Racial esta-
duais ou locais, nas hipóteses de danos com extensão regional ou 
local, respectivamente.” (NR)

Art. 63. O § 1o do art. 1o da Lei nº 10.778, de 24 de novembro 
de 2003, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 1o .......................................................................
§ 1º Para os efeitos desta Lei, entende-se por violência contra 

a mulher qualquer ação ou conduta, baseada no gênero, inclusi-
ve decorrente de discriminação ou desigualdade étnica, que cause 
morte, dano ou sofrimento físico, sexual ou psicológico à mulher, 
tanto no âmbito público quanto no privado.

...................................................................................” (NR)
Art. 64. O § 3o do art. 20 da Lei nº 7.716, de 1989, passa a vigo-

rar acrescido do seguinte inciso III:
“Art. 20. ......................................................................
.............................................................................................
§ 3o ...............................................................................
.............................................................................................
III - a interdição das respectivas mensagens ou páginas de infor-

mação na rede mundial de computadores.
...................................................................................” (NR)
Art. 65. Esta Lei entra em vigor 90 (noventa) dias após a data 

de sua publicação.
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BRASIL. MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO; SECRETARIA 
DE EDUCAÇÃO BÁSICA; SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
CONTINUADA, ALFABETIZAÇÃO, DIVERSIDADE E IN-

CLUSÃO; SECRETARIA DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E 
TECNOLÓGICA. CONSELHO NACIONAL DE EDUCAÇÃO; 
CÂMARA DE EDUCAÇÃO BÁSICA. DIRETRIZES CURRI-
CULARES NACIONAIS DA EDUCAÇÃO BÁSICA. BRASÍ-

LIA: MEC; SEB; DICEI, 2013

Prezado candidato, o documento do Ministério da educação supra-
citado contempla as Diretrizes Curriculares Nacionais da Educação 
Básica, algumas serão abordadas no decorrer desta matéria, po-

rém devido ao formato do material, disponibilizaremos o conteúdo 
para consulta na íntegra em nosso site eletrônico, conforme segue: 

https://www.apostilasopcao.com.br/retificacoes

BRASIL. RESOLUÇÃO CNE Nº 14/2017. NORMATIZAÇÃO 
NACIONAL SOBRE O USO DO NOME SOCIAL NA EDU-

CAÇÃO BÁSICA

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
CONSELHO NACIONAL DE EDUCAÇÃO
PARECER CNE/CP Nº: 14/2017

I – RELATÓRIO

a) Histórico
A busca pelo princípio da igualdade jurídica e pelo reconheci-

mento social da diversidade sexual tem sido a tônica do movimento 
de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Transexuais e Intersexuais (LGBTI) há 
pelo menos três décadas no país.

Entidades civis de Direitos Humanos, instituições da República 
Federativa do Brasil,Instituições de Ensino Superior (IES), conselhos 
estaduais e municipais, Ministério daEducação (MEC), por meio da 
Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização,Diversidade e In-
clusão (Secadi) e Conselho Nacional de Educação (CNE) se somam 
a essacausa com o propósito de assegurar que os direitos, consubs-
tanciados no quadro normativonacional, não sejam mais negligen-
ciados a estudantes travestis e transexuais na educaçãobásica no 
que se refere à possibilidade de uso do nome social.

Desde 2006, por exemplo, o Ministério da Saúde, por meio da 
Carta dos Direitos dosUsuários do Sistema Único de Saúde (SUS) 
garante o direito do uso do nome social noprontuário de atendi-
mento. Além disso, em observância à Constituição Federal – art. 
24, XI, §3º Inexistindo lei federal sobre normas gerais, os Estados 
exercerão a competêncialegislativa plena, para atender a suas pe-
culiaridades –, Conselhos Estaduais de Educaçãopassaram a norma-
tizar, de diferentes modos, a inclusão do nome social de estudantes 
travestise transexuais nos registros escolares.

A Portaria nº 233, de 18 de maio de 2010, do Ministério do Pla-
nejamento, Orçamentoe Gestão, por sua vez, assegura a travestis e 
a transexuais a utilização do nome social noâmbito da Administra-
ção Pública Federal direta, autárquica e fundacional.

Posteriormente, a Portaria MEC nº 1.612, de 18 de novembro 
de 2011, adotaprocedimento análogo nos atos e procedimentos no 
âmbito do Ministério da Educação. Nasequência, o Decreto Federal 
nº 8.727, de 28 de abril de 2016, regulamenta “o uso do nomeso-
cial e o reconhecimento da identidade de gênero de pessoas tra-
vestis ou transexuais...” (art.1o). E proclama que “os registros dos 
sistemas de informação de cadastros, de programas, deserviços, de 
fichas, de formulários, de prontuários e congêneres dos órgãos e 
das entidades daadministração pública federal direta, autárquica 
e fundacional deverão conter o campo ‘nomesocial’ em destaque, 
acompanhado do nome civil, que será utilizado apenas para fins ad-
ministrativos internos” (art. 3o). O artigo 7oestabelece que o artigo 
3oentra em vigor apartir de 28 de abril de 2017.

Normatizado o uso do nome social em diversas esferas da Ad-
ministração Pública, 24unidades federativas já o regulamentam no 
âmbito da educação básica, além de secretariasmunicipais de edu-
cação.

Coube à Secretaria Estadual de Educação do Pará, em 2008, o 
pioneirismo nessa área,no que posteriormente foi seguida pelos 
outros estados. Na educação superior, a UniversidadeFederal do 
Amapá foi a primeira a possibilitar a adoção do nome social para o 
seu corpodiscente.

A regulamentação sobre a possibilidade de adoção do nome 
social nos sistemas deensino está, portanto, praticamente pacifi-
cada no país para aqueles maiores de 18 anos, nãohavendo, para 
esses casos, necessidade de mediação jurídica, bastando manifes-
tação dointeressado ou da interessada.

A dificuldade, desse modo, reside na possibilidade de uso do 
nome social paraestudantes com menos de 18 anos. Das 24 secre-
tarias estaduais de educação que normatizamo assunto, nenhuma 
veda esse direito para os que atingiram a maioridade legal. Mas 
hádiferentes interpretações que silenciam ou restringem o uso do 
nome social pelos menores de18 anos, havendo, para o caso, neces-
sidade de representação ou de assistência dos seusrepresentantes 
legais, conforme os seguintes artigos do Código Civil:

Art. 3º São absolutamente incapazes de exercer pessoalmente 
os atos da vida civil os menores de 16 (dezesseis) anos. (Redação 
dada pela Lei nº 13.146, de 2015)

Art. 4 São incapazes, relativamente a certos atos, ou à maneira 
de os exercer:

I – os maiores de dezesseis e os menores de dezoito anos;
Art. 1690 Compete aos pais, e na falta de um deles ao outro, 

com exclusividade, representar os filhos menores de dezesseis 
anos, bem como assisti-los até completarem a maioridade ou se-
rem emancipados.

Por solicitação do Grupo Dignidade, e após o reexame do Pa-
recer nº 4/2009, oMinistério Público do Estado do Paraná propôs a 
inclusão do nome social também paramenores de 18 anos. Tendo 
isso em vista, o Parecer nº 3/2016 distingue as seguintes faixasetá-
rias dos estudantes para adoção do nome social: 1) maiores de 18 
anos podem requerer ouso do nome social sem mediação (condi-
ção já então existente); 2) menores de 18 e maioresde 16 podem 
requerer o uso do nome social mas devem ser assistidos pelos pais; 
3) menoresde 16 anos podem requerer o uso do nome social, desde 
que representados pelos pais,mediante avaliação de múltiplos pro-
fissionais (da área pedagógica, social e psicológica).Segue a síntese 
do quadro normativo existente no país:
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Quadro 1 - Uso do Nome Social por UF

UF Ato Ano Maiores de 18 anos Menores de 18 anos Menores de 16 anos

PR  Parecer CEE  2016  Sem mediação Assistência dos pais a 
menores entre 16 e 18 
anos

Autorização dos pais condi-
cionada à avaliação multi-
profissional

AP  Resolução CEE 2014 Sem mediação  Autorização dos pais Não menciona 

AM  Resolução CEE 2013  Sem mediação  Autorização dos pais  Não menciona

BA  Resolução CEE  2013 Sem mediação  Autorização dos pais  Não menciona

CE  Resolução CEE 2012  Sem mediação  Autorização dos pais  Não menciona

DF  Portaria SEE  2010  Sem mediação  Autorização dos pais  Não menciona

ES  Resolução SEE  2011  Sem mediação  Autorização dos pais Não menciona

MA  Resolução SEE  2010 Sem mediação  Autorização dos pais  Não menciona

MS  ResoluçãoSEE  2013  Sem mediação Autorização dos pais Não menciona

MG  Resolução SEE  2017 Sem mediação  Autorização dos pais Não menciona

PE  Instrução Normativa 
SEE 

2016 Sem mediação  Autorização dos pais  Não menciona

SP  Deliberação CEE 2014  Sem mediação  Autorização dos pais  Não menciona

PA Portaria SEE  2008  Sem mediação; não 
menciona idade 

Sem mediação; não men-
ciona idade

Não menciona idade

MT  Parecer CEE  2009  Sem mediação; não 
menciona idade

 Sem mediação; não men-
ciona idade

Não menciona idade

GO  Resolução SEE  2009 Sem mediação; não 
menciona idade

Sem mediação; não men-
ciona idade

Não menciona idade

PB  Decreto Governador  2011 Sem mediação; não 
menciona idade

 Sem mediação; nãomen-
ciona idade

 Não menciona idade

RS Decreto Governador 2011  Sem mediação; não 
menciona idade

Sem mediação; não men-
ciona idade

Não menciona idade

SC  Resolução CEE 2009 Sem mediação; não 
menciona idade

Sem mediação; não men-
ciona idade 

Não menciona idade

SE  Decreto Governador  2016  Sem mediação; não 
menciona idade

 Sem mediação; não men-
ciona idade

Não menciona idade

AL Resolução CEE 2010 Sem mediação Não menciona  Não menciona

TO  Resolução CEE 2010 Sem mediação  Não menciona Não menciona

AC Parecer CEE 2011 Sem mediação  Não permite Não menciona

RO Resolução CEE 2016  Sem mediação Não permite Não mencio-
na

RR Resolução CEE 2014 Sem mediação Não permite Não menciona

Ressalte-se que documento da Consultoria Jurídica do Ministério da Educação (Conjur/MEC), Parecer nº 786/2009, já havia tratado 
sobre a possibilidade de uso do nome social nos sistemas de ensino.

No MEC, por meio do Parecer Técnico nº 141/2009 -CGDA/DEIDHUC/SECADI/MEC, discutiu-se a adoção do nome social na educação 
básicano contexto do Programa Brasil Sem Homofobia (2004), além das Portarias nº 928/2006 e1267/2007, que já facultam o uso do nome 
social aos interessados. Por meio dos ofícios nº2.882/2009 e 2.883/2009, endereçados pelo MEC ao Conselho Nacional dos SecretáriosEs-
taduais de Educação (Consed) e à União Nacional dos Dirigentes Municipais de Educação(Undime), respectivamente, problematizou-se a 
adoção do nome social pelos sistemas deensino.

Em 2014, por solicitação da Conferência Nacional de Educação (Conae), o CNEdesignou Comissão Bicameral composta por conselhei-
ros da Câmara de Educação Básica e daCâmara de Educação Superior para tratar especificamente do tema.

Cabe aqui observar que vários documentos do CNE ratificam inequivocamente ovínculo fundante que há entre educação de qualidade 
e respeito aos Direitos Humanos. Comoexemplo, podemos citar a Resolução CNE/CEB 5/2009, que trata das Diretrizes CurricularesNacio-
nais para a Educação Infantil; o Parecer CNE/CEB 7/2010, que trata das DiretrizesCurriculares Nacionais Gerais para a Educação Básica; e o 
Parecer CNE/CEB 5/2011, quetrata das Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Médio.

Em 2015, por meio da Indicação CNE/CP nº 3/2015, foi proposta a constituição deComissão Bicameral que tratava de temas funda-
mentados nos direitos humanos e suaexpressão no cotidiano da escola brasileira, como orientação sexual, identidade de gênero enome 
social.
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Para estudar o assunto, foi designada, pela Portaria CNE/CP nº 
7, de 28 de janeiro de2016, comissão composta pelos conselheiros 
Luiz Roberto Alves (CEB/CNE), Presidente,Erasto Fortes Mendonça 
(CES/CNE) e José Eustáquio Romão (CES/CNE), relatores, MárciaAn-
gela da Silva Aguiar (CES/CNE), Malvina Tania Tuttman (CEB/CNE) e 
Sérgio RobertoKieling Franco (CES/CNE), membros.

A citada comissão foi recomposta pela Portaria CNE/CP nº 1, de 
14 de fevereiro de2017, com a seguinte composição: conselheiros 
Malvina Tania Tuttman (CEB/CNE),Presidente, Ivan Cláudio Pereira 
Siqueira (CEB/CNE), Relator, Alessio Costa Lima(CEB/CNE), Joaquim 
José Soares Neto (CES/CNE), José Loureiro Lopes (CES/CNE),Márcia 
Angela da Silva Aguiar (CES/CNE) e Suely Melo de Castro Menezes 
(CEB/CNE).

Com a nova composição de conselheiros, o CNE convidou ins-
tituições, pesquisadores e ativistas LGBTI para estudar o assunto.

Tendo como parceira nesses encontros a Secadi/MEC, repre-
sentada por Ivana deSiqueira, secretária, e Daniel Ximenes, diretor 
de Políticas de Educação em Direitos Humanose Cidadania, a comis-
são recebeu, entre outros, o presidente da Aliança Nacional LGBTI, 
ToniReis; Luma Nogueira de Andrade, Universidade Luso-Afro-Bra-
sileira; Deborah Duprat,Ministério Público Federal; Antonio Lacerda 
Souto, Conselho Nacional dos Direitos daCriança e do Adolescente 
(Conanda); Mônica Monteiro , coordenadora da ONG Mães pela-
Diversidade e Vânia Maria do Rego Silva Costa, da ONG Mães pela 
Diversidade.

O resultado desses encontros e dos estudos demonstra a prá-
tica discriminatória pelaqual passa a comunidade LGBTI, no âmbito 
da escola brasileira, em função da onipresença dodesrespeito, do 
preconceito, e da violência. Fatos, aliás, já apontados, dentre ou-
tros, pelaPesquisa Nacional sobre o Ambiente Educacional no Brasil 
(2016).

Se o nome social não aplaca todos os problemas de violência 
e discriminação naeducação brasileira, acena, no entanto, para o 
respeito à diversidade sexual e à promessa deuma educação com 
menos evasão.

b) Mérito

Considerando que “o reconhecimento da dignidade inerente 
a todos os membros dafamília humana e de seus direitos iguais e 
inalienáveis é o fundamento da liberdade, da justiçae da paz no 
mundo”, em 10 de dezembro de 1948, por meio da Resolução nº 
217 A (III) daAssembleia Geral das Nações Unidas, do qual o Brasil é 
signatário, veio a luz a DeclaraçãoUniversal dos Direitos do Homem 
(1948), cujos art. 1oe 7oespecialmente propugnam que:

Todas as pessoas nascem livres e iguais em dignidade e direi-
tos. São dotadasde razão e consciência e devem agir em relação 
umas às outras com espírito defraternidade.

Todos são iguais perante a lei e têm direito, sem qualquer dis-
tinção, a igualproteção da lei. Todos têm direito a igual proteção 
contra qualquer discriminaçãoque viole a presente Declaração e 
contra qualquer incitamento a tal discriminação.

A Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, re-
verberando o mesmoespírito da Declaração Universal dos Direitos 
Humanos, já no seu preâmbulo enuncia que onosso Estado Demo-
crático se destina a “assegurar o exercício dos direitos sociais eindi-
viduais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, 
a igualdade e a justiçacomo valores supremos de uma sociedade 
fraterna, pluralista e sem preconceitos” (grifosnossos). Nomeada-
mente, o art. 1osublinha a essencialidade da “dignidade da pesso-
ahumana”; o 3o, por sua vez, declara que é objetivo fundamental 
do país “promover o bem detodos, sem preconceito de origem, 
raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas dediscriminação” 
(IV); e que “todos são iguais perante a lei, sem distinção de qual-

quer natureza,garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros re-
sidentes no País a inviolabilidade do direitoà vida, à liberdade, à 
igualdade, à segurança e à propriedade, nos seguintes termos: a 
leipunirá qualquer discriminação atentatória dos direitos e liberda-
des fundamentais” (CF, art. 5o,XLI).

Implementar programas de educação e conscientização para 
promover eaprimorar o gozo pleno de todos os direitos humanos 
por todas as pessoas, nãoimportando sua orientação sexual ou 
identidade de gênero (Princípios de Yogyakarta,1 C)

Adotar legislação adequada e outras medidas para proibir e eli-
minar adiscriminação nas esferas pública e privada por motivo de 
orientação sexual eidentidade de gênero (Princípios de Yogyakarta, 
2 C).

Assegurar que leis e políticas deem proteção adequada a estu-
dantes,funcionários/as e professores/ as de diferentes orientações 
sexuais e identidades degênero, contra toda forma de exclusão so-
cial e violência no ambiente escolar,incluindo intimidação e assédio 
(Princípios de Yogyakarta, 16 E).

Em 2011, o Pleno do Supremo Tribunal Federal, em sintonia 
com os valores dosdireitos humanos da contemporaneidade “Ubi 
societas, ibi jus”, e tendo em vista o julgamentoda ADI 4.277 e da 
ADPF 132, sobre recurso extraordinário relativo à validade jurídica 
daunião homoafetiva, assim se pronunciou:

Ninguém, absolutamente ninguém, pode ser privado de direi-
tos nem sofrerquaisquer restrições de ordem jurídica por motivo de 
sua orientação sexual. Oshomossexuais, por tal razão, têm direito 
de receber a igual proteção tanto das leisquanto do sistema polí-
tico-jurídico instituído pela Constituição da República,mostrando-
-se arbitrário e inaceitável qualquer estatuto que puna, que exclua, 
quediscrimine, que fomente a intolerância, que estimule o desres-
peito e que desiguale as pessoas em razão de sua orientação sexual 
(RE n. 477.554-AgR, Relator o MinistroCelso de Mello, 2ª Turma, 
DJe de 26.08.11).

Estruturada com base em valores análogos, a Lei nº 9.394, de 
20 de dezembro de 1996– Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional (LDB) –, no seu art. 3o, assinala que dentreos “princípios e 
fins da educação” fulguram:

I - igualdade de condições para o acesso e permanência na es-
cola;

IV - respeito à liberdade e apreço à tolerância;

Já a Lei 8.069, de 13 de julho de 1990, que promulgou o Estatu-
to da Criança e do Adolescente (ECA), ressalta que:

[...] a criança e o adolescente gozam de todos os direitos fun-
damentaisinerentes à pessoa humana, sem prejuízo da proteção 
integral (...) assegurando-lhes,por lei ou por outros meios, todas as 
oportunidades e facilidades, a fim de lhesfacultar o desenvolvimen-
to físico, mental, moral, espiritual e social, em condições deliberda-
de e de dignidade” (art. 3o).

É dever da família, da comunidade, da sociedade em geral e do 
poder públicoassegurar, com absoluta prioridade, a efetivação dos 
direitos referentes à vida, àsaúde, à alimentação, à educação, ao 
esporte, ao lazer, à profissionalização, àcultura, à dignidade, ao res-
peito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária”(art. 4o).

Nesse sentido, o Conselho Nacional de Combate à Discrimina-
ção e Promoções dos Direitos dos Gays, Lésbicas, Travestis e Tran-
sexuais, por meio da Resolução nº 12, de 16 dejaneiro de 2015, no 
seu artigo 1, dispõe:

Deve ser garantido pelas instituições e redes de ensino, em to-
dos os níveis emodalidades, o reconhecimento e adoção do nome 
social àqueles e àquelas cujaidentificação civil não reflita adequa-
damente sua identidade de gênero, mediantesolicitação do próprio 
interessado.
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Seguindo esse princípio, a partir de 2015, o Instituto Nacional 
de Estudos e PesquisasEducacionais Anísio Teixeira (Inep) regula-
mentou a possibilidade de uso do nome social noExame Nacional 
do Ensino Médio (Enem), conforme o Edital nº 6, de 15 de maio de 
2015.

c) Conclusão
Tanto o ECA (1990) como a LDB (1996), são tributários de um 

momento histórico deesperanças no cenário social no Brasil, que 
forjou a Constituição da República Federativa doBrasil de 1988. Foi 
nesse contexto que ganhou notabilidade a “orientação sexual” em-
documentos oficiais no país.

Com a versão preliminar, em 1995, dos Parâmetros Curriculares 
Nacionais (PCN) paraos dois ciclos do Ensino Fundamental surgem 
os eixos transversais relativos à “Pluralidade eOrientação Sexual”. 
Contudo, os PCNs para o Ensino Médio não apresentavam os te-
mastransversais. A compreensão sobre a sexualidade implicava tan-
to a noção de “aspectosculturais, sociológicos e biológicos” (eixo 
Orientação Sexual), como a ideia vinculante de“reprodução sexu-
al”, notadamente de caráter higienista nos conteúdos de Ciências. 
É importante salientar que a presença da temática da sexualidade 
nos PCNs também foitributária das consequências do surgimento 
do HIV/AIDS nos idos de 1980.

Nas Diretrizes Curriculares Nacionais da Educação Básica (DCN-
2010) o termo“sexualidade” não é utilizado, figurando a expressão 
“diferentes orientações sexuais”. É quediferentemente dos PCNs, 
que pretendiam ser um instrumento normativo, as DCNs deveriam-
constituir as linhas gerais a partir das quais seriam elaborados os 
programas de ensino emtodo o país.

Já o Plano Nacional de Educação (PNE 2014-2024), aprovado 
pela Lei nº13.005/2014, estabelece a “promoção dos princípios do 
respeito aos direitos humanos, àdiversidade e à sustentabilidade 
socioambiental” (art. 2o, inciso X).

Seja como for, as duas últimas décadas registram consideráveis 
avanços na legislação,na jurisprudência e na doutrina, no que diz 
respeito ao reconhecimento dos direitos formais dacomunidade 
LGBTI no Brasil.

Desde 23 de março de 1999, resolução do Conselho Federal de 
Psicologia sublinhavaque “homossexualidade não constitui doença, 
nem distúrbio e nem perversão”. Portanto, osseus profissionais de-
vem exercer conduta de acordo com esse ditame, de modo que se 
evitetratar como patológicos comportamentos ou práticas homo-
eróticas.

Mesmo assim, quase uma década depois, em 2008, a 1a Confe-
rência Nacional deGays, Lésbicas, Bissexuais, Travestis e Transexuais 
ainda denuncia incontáveis episódios deviolência, depressão, trans-
tornos, em função de práticas discriminatórias, desrespeito eexclu-
são que vitimam esses segmentos também no interior das escolas.

O Ministério Público do Estado do Paraná recomendou a inclu-
são do nome social em registros escolares também para menores 
de idade. Segundo o documento:

[...] a problemática não gira em torno da legalidade do uso do 
nome social nasinstituições de ensino da rede pública ou privada, 
mas, sim, sobre a possibilidade dealunos transexuais e/ou travestis 
menores de 18 anos solicitarem, por meio derequerimento, a in-
clusão do nome social nos documentos escolares” (Procedimento 
Administrativo nº MPPR-0046.13.012971-4).

Como se pode notar, o entendimento é de que existe farto su-
porte legal na CF (incisoIII do art. 1o, incisos I, III e IV do artigo 3o, 
artigo 5oe artigo 206; no ECA (art. 3o) e na LDB(art. 3o).

O fato de o Código Civil (artigos 3o, 4oe 1690) distinguir como 
“absolutamenteincapazes” os menores de 16 anos, “relativamen-
te incapazes” os maiores de 16 e menores de18 anos, indicando 
a prevalência da mediação dos pais, não deve ensejar empecilho 
àpossibilidade de uso do nome social pelos menores de 18 anos.

Já sendo praticamente norma nacional o uso do nome social 
para maiores de 18 anos,convém considerar que a restrição aos de 
menoridade legal tem provocado gravesconsequências aos estu-
dantes, aos seus familiares e, de modo geral, à sociedade brasileira.
uma vez que a interdição do nome social a esse segmento não tem 
produzido os benefíciossociais e educacionais arrolados e preconi-
zados na legislação nacional.

Ao contrário, avolumam-se as estatísticas de violência e aban-
dono da escola emfunção de bullying, assédio, constrangimento, 
preconceito, além de outras formas dediscriminação, que podem 
ser minimizadas pela adoção do nome social e pelo respeito àiden-
tidade de gênero desses estudantes

O respeito à diversidade, à dignidade da pessoa humana, aos 
direitos da criança e doadolescente e aos direitos educacionais, 
consagrados na Constituição Federal, na Lei deDiretrizes e Base da 
Educação Nacional, no Estatuto da Criança e do Adolescente e no 
PlanoNacional de Educação advogam a possibilidade do nome so-
cial também para os menores de 18 anos, sem prejuízo, portanto, 
do desenvolvimento de campanhas educativas e outrasmedidas 
para combater a violência contra travestis, transexuais e outras 
orientações sexuaisnas escolas brasileiras.

Diante do exposto, julgamos procedentes os reclamos dos ati-
vistas LGBTI e dos estudantes que conclamam pela possibilidade 
de uso do nome social, sendo mais do que oportuna efetiva nor-
matização nacional que pacifique e oriente os entes federados na 
presente matéria.

Desse modo, passamos ao voto.

II – VOTO DA COMISSÃO

Nos termos deste Parecer, a Comissão Bicameral propõe ao 
Conselho Pleno a aprovação do Projeto de Resolução anexo, o qual 
dispõe sobre o nome social de travestis e transexuais nos registros 
escolares da educação básica no país.

III – DECISÃO DO CONSELHO PLENO

O Conselho Pleno aprova, por unanimidade, o voto da Comis-
são.

Sala das Sessões, em 12 de setembro de 2017

BRASIL. RESOLUÇÃO CNE/CP Nº 1, DE 19 DE JANEIRO 
DE 2018. DEFINE O USO DO NOME SOCIAL DE TRAVES-

TIS E TRANSEXUAIS NOS REGISTROS ESCOLARES

RESOLUÇÃO Nº 1, DE 19 DE JANEIRO DE 2018 (*)

Define o uso do nome social de travestis e transexuais nos 
registros escolares.

O Presidente do Conselho Nacional de Educação, no uso de 
suas atribuições legais e tendo em vista o disposto na Lei nº 9.131, 
de 24 de novembro de 1995, na Lei nº 9.394 de 20 de dezembro 
de 1996, e com fundamento no Parecer CNE/CP nº 14, de 12 de 
setembro de 2017, homologado por Despacho do Ministro de Es-
tado da Educação, publicado no Diário Oficial do União de xx de xx 
de 2017, e
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CONSIDERANDO que o pressuposto da legislação, ao possibi-
litar o nome social aos com maioridade legal, após uma década, 
não logrou inteiramente os objetivos de impedir a evasão escolar, 
decorrente dos casos de discriminação, assédio e violência nas es-
colas em relação a travestis e transexuais, mesmo com legislações 
específicas emitidas pela ampla maioria das secretarias estaduais 
de educação;

CONSIDERANDO que a legislação nacional ampara o entendi-
mento de que estudantes menores de 18 anos são portadores de 
direito, e que a evasão escolar constitui grave atentado contra o 
direito à educação;

CONSIDERANDO que os princípios que norteiam a legislação 
educacional no país asseguram o respeito à diversidade, à prote-
ção de crianças e adolescentes e ao inalienável respeito à dignidade 
humana;

CONSIDERANDO que a diversidade sexual e o respeito à iden-
tidade de gênero são congruentes com os valores universais da 
contemporaneidade democrática, e que o Brasil é signatário desses 
valores em razão do compromisso nacional e da assinatura em di-
versos acordos internacionais de direitos humanos;

CONSIDERANDO a responsabilidade das instituições educacio-
nais na educação e na formação dos estudantes, com respeito aos 
valores humanos que acenem para uma sociedade fraterna e har-
moniosa;

CONSIDERANDO a discriminação aos estudantes LGBTI nas es-
colas brasileiras em função de suas identidades de gênero e o im-
pacto positivo que o nome social pode representar em suas vidas, 
resolve:

Art. 1o Na elaboração e implementação de suas propostas cur-
riculares e projetos pedagógicos, os sistemas de ensino e as escolas 
de educação básica brasileiras devem assegurar diretrizes e práticas 
com o objetivo de combater quaisquer formas de discriminação em 
função de orientação sexual e identidade de gênero de estudantes, 
professores, gestores, funcionários e respectivos familiares.

Art. 2o Fica instituída, por meio da presente Resolução, a possi-
bilidade de uso do nome social de travestis e transexuais nos regis-
tros escolares da educação básica.

Art. 3 o Alunos maiores de 18 anos podem solicitar o uso do 
nome social durante a matrícula ou a qualquer momento sem a ne-
cessidade de mediação.

Art. 4 o Alunos menores de 18 anos podem solicitar o uso do 
nome social durante a matrícula ou a qualquer momento, por meio 
de seus representantes legais, em conformidade com o disposto no 
artigo 1.690 do Código Civil e no Estatuto da Criança e do Adoles-
cente.

Art. 5º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publica-
ção.

BRASIL. MEC. INDICADORES DA QUALIDADE NA EDU-
CAÇÃO. SÃO PAULO: AÇÃO EDUCATIVA, 2004. BRASIL. 
TEXTO BASE NACIONAL COMUM CURRICULAR (BNCC), 

2017

Esta publicação caracteriza-se como um instrumento de auto-
avaliação da qualidade das instituições de educação infantil, por 
meio de um processo participativo e aberto a toda a comunidade.

O desenvolvimento do trabalho contou com a participação de 
um Grupo Técnico, composto por representantes de entidades, 
fóruns, conselhos, professores, gestores, especialistas e pesquisa-
dores da área, que se reuniu ao longo de um ano para elaborar a 
primeira versão. 

Essa versão foi discutida e alterada em 8 (oito) Seminários Re-
gionais e, após a incorporação das sugestões, foi pré-testada em 
instituições de educação infantil, públicas e privadas, de 9 (nove) 
unidades federadas: Pará, Ceará, Bahia, Rio de Janeiro, Minas Ge-
rais, Mato Grosso do Sul, Distrito Federal, São Paulo e Paraná. 

Esta iniciativa pretende contribuir com as instituições de edu-
cação infantil no sentido de que encontrem seu próprio caminho 
na direção de práticas educativas que respeitem os direitos fun-
damentais das crianças e ajudem a construir uma sociedade mais 
democrática

Os Indicadores da Qualidade na Educação Infantil foram ela-
borados com a participação de diversas pesquisadores e ativistas 
do campo, em um processo coordenado pela Ação Educativa, pelo 
Ministério da Educação (MEC), pelo Fundo das Nações Unidas para 
a Infância (UNICEF), pela União Nacional dos Dirigentes Municipais 
de Educação (UNDIME) e pela Fundação Orsa. Todo o processo 
buscou traduzir e detalhar os Parâmetros Nacionais de Qualidade 
para a Educação Infantil (MEC/2006) em indicadores operacionais. 
O material foi lançado no Fórum Nacional de UNDIME de 2009 e 
distribuído nacionalmente pelo MEC e a UNICEF em 2010.

Os Indicadores da Qualidade na Educação Infantil são compos-
tos por sete dimensões

1) Planejamento institucional, multiplicidade de experiências e 
linguagens

2) Interações (espaço coletivo de convivência e respeito)
3) Promoção da saúde
4) Espaços, materiais e mobiliários
5) Formação e condições de trabalho das professoras e demais 

profissionais
6) Cooperação e troca com as famílias
7) Participação na rede de proteção social.6

BRASIL. COMITÊ NACIONAL DE EDUCAÇÃO EM DIREI-
TOS HUMANOS. PLANO NACIONAL DE EDUCAÇÃO EM 
DIREITOS HUMANOS. BRASÍLIA: SECRETARIA ESPECIAL 

DOS DIREITOS HUMANOS, MINISTÉRIO DA EDUCA-
ÇÃO, MINISTÉRIO DA JUSTIÇA, UNESCO, 2007

A Declaração Universal dos Direitos Humanos data de 1948, 
portanto, pós 2ª Guerra Mundial, revelou o anseio das partes sig-
natárias (48) de reconstrução da paz, da soberania dos Estados, do 
respeito às diferentes culturas, em razão da comoção do povo da 
época, espectador das atrocidades cometidas. Ao longo dos anos, 
foram elaborados vários documentos, frutos da busca pelo enten-
dimento, pela distribuição de justiça social, de reconstrução e de-
senvolvimento. 

Relevantes neste aspecto, de propagar os direitos humanos, 
podemos destacar as Convenções de Genebra, a Convenção sobre 
o Estatuto dos Refugiados, o Pacto dos Direitos Civis e Políticos, dos 
Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, a Convenção Internacio-
nal sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Ra-
cial, também a Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas 
de Discriminação Contra a Mulher, a dos Direitos das Crianças, a 
Declaração de Viena de 1993, a Convenção sobre a Eliminação de 
Todas as Formas de Discriminação Contra as Pessoas Portadoras de 
Deficiência, a Conferência da ONU sobre o Meio Ambiente e De-
senvolvimento e a Conferência sobre Desenvolvimento Sustentável. 

6 Fonte: www.portal.mec.gov.br/www.indicadoreseducacao.
org.br
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Os países signatários de tais documentos, automaticamente 
comprometeram-se de praticar tais políticas, nos limites de sua so-
berania. 

No Brasil, o Plano Nacional de Direitos Humanos data de 1996, 
com revisão e ampliação em 2002. 

Vários diplomas legais revelam o esforço da sociedade no senti-
do de promover a inclusão social, o respeito às diferenças, a promo-
ção da pessoa visando seu desenvolvimento e efetiva participação 
na sociedade. Destacam-se a Lei Federal 7716/89 e a Lei Federal 
9459/97, que criminaliza a tortura, a Lei Federal 8069/90-Estatuto 
da Criança e do Adolescente,a Lei Federal 10.741/03- Estatuto do 
Idoso,Lei Federal 10.048/00, Lei da Acessibilidade, entre outras. 

O Plano Nacional de Educação em Direitos Humanos é resul-
tante de uma política de governo, alicerçada em ações da sociedade 
civil organizada, procurando desta forma agir em consonância com 
as aspirações dos mais variados segmentos, para construir uma so-
ciedade onde se consolidem os princípios da democracia, da cida-
dania, da justiça social. 

A elaboração do PNEDH foi em 2003, portanto muito recente, 
e coincide com a criação do Comitê Nacional de Educação em Di-
reitos Humanos. Nos dois anos seguintes foi amplamente debatido 
em eventos cujo objetivo era sua divulgação, envolvendo milhares 
de pessoas, em todos os estados.

PLANO NACIONAL DE EDUCAÇÃO EM DIREITOS HUMANOS 
EDUCAÇÃO

Plano Nacional de Educação em Direitos Humanos, a busca 
pelo entendimento, promoção da inclusão social, A elaboração do 
PNEDH, Secretaria Especial dos Direitos Humanos, objetivos do Pla-
no Nacional de Educação em Direitos Humanos.

Prezado Candidato, devido ao formato do material, disponibi-
lizaremos o conteúdo para consulta na íntegra em nosso site ele-
trônico, conforme segue: https://www.apostilasopcao.com.br/reti-
ficacoes

BRASIL. MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO. SECRETARIA DE 
EDUCAÇÃO BÁSICA. CONSELHOS ESCOLARES: DEMO-
CRATIZAÇÃO DA ESCOLA E CONSTRUÇÃO DA CIDADA-
NIA; CADERNO 1, PARTE II. BRASÍLIA: MEC/SEB, 2004

Prezado Candidato, devido ao formato do material, disponibi-
lizaremos o conteúdo para consulta na íntegra em nosso site ele-
trônico, conforme segue: https://www.apostilasopcao.com.br/reti-
ficacoes

SÃO PAULO. DECRETO 12.983, DE 15 DE DEZEMBRO DE 
1978. ESTABELECE O ESTATUTO PADRÃO DAS ASSOCIA-

ÇÕES DE PAIS E MESTRES

DECRETO N. 12.983, DE 15 DE DEZEMBRO DE 1978

Estabelece o Estatuto Padrão das Associações de Pais e Mestres

PAULO EGYDIO MARTINS, GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO 
PAULO, no uso de suas atribuições legais, considerando, o que dis-
põem Lei 1490, de 12 de dezembro de 1977 e as Regimentos co-
muns das Escolas Estaduais de 1.° grau, 2.° grau e 1.° e 2.° graus,

Decreta:

Artigo 1.° - As Associações de Pais e Mestres das escolas es-
taduais de 1.° grau, 2.° grau ou 1.° e 2.° graus passarão a reger-se, 
a partir do ano letivo de 1979 pelo Estatuto Padrão objeto deste 
Decreto.

Artigo 2.° - A Secretaria de Educação, baixará instruções com-
plementares para execução deste Decreto.

Artigo 3.° - Revogam-se as disposições em contrário, especial-
mente os Decretos 52.608 de 14 de janeiro de 1971 e 4.133 de 1.° 
de agosto de 1974.

Palácio dos Bandeirantes, 15 de dezembro de 1978.
PAULO EGYDIO MARTINS
José Bonifácio Coutinho Nogueira, Secretário da Educação
Publicado na Secretaria do Governo, aos 15 de dezembro de 

1978
Maria Angélica Galiazzi, Diretora da Divisão de Atos Oficiais

ESTATUTO PADRÃO DA ASSOCIAÇÃO DE PAIS E MESTRES
CAPÍTULO I

DA INSTITUIÇÃO, DA NATUREZA E FINALIDADE DA ASSOCIA-
ÇÃO DE PAIS E MESTRES

SEÇÃO I
DA INSTITUIÇÃO

Artigo 1.° - A Associação de Pais e Mestres da ... está sediada na
.......................n.°.............. da cidade de....................- Estado de São 
Paulo reger-se-á pelas presentes normas estatutárias.

SEÇÃO II
DA NATUREZA E FINALIDADE

Artigo 2.° - A APM, instituição auxiliar da escola, terá por fi-
nalidade colaborar no aprimoramento do processo educacional, na 
assistência ao es colar e na integração família-escola-comunidade.

Artigo 3.° - A APM, entidade com objetivos socials e educati-
vos, não terá caráter político, racial ou religioso e nem finalidades 
lucrativas.

Artigo 4.° - Para a consecução dos fins a que se referem os arti-
gos anteriores, a Associação se propõe a:

I - colaborar com a direção do estabelecimento para atingir os 
ob jetivos educacionais colimados pela escola;

II - representar as aspirações da comunidade e aos pais de alu-
nos junto à escola;

III - mobilizar os recursos humanos, materials e financeiros da 
co munidade, para auxiliar a escola, provendo condições que per-
mitam:

a) a melhoria do ensino;
b) o desenvolvimento de atividades de assistência ao escolar, 

nas áreas sócio-econômica e de saúde
c) a conservação e manutenção do prédio, do equipamento e 

das instalações;
d) a programação de atividades culturais e de lazer que envol-

vam a participação conjunta de pais, professores e alunos;
IV - colaborar na programação do uso do prédio da escola pela 

comunidade, inclusive nos períodos ocioso, ampliando-se o con-
ceito de escola como “Casa de Ensino” para “Centro de Atividades 
Comunitárias”;

V - favorecer o entrosamento entre pais e protessores possibi-
litando:

a) aos pais, informações relativas tanto aos objetivos educa-
cionais métodos e processos de ensino, quanto ao aproveitamento 
escolar de seus filhos;
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b) aos professores, maior visão das condições ambientais dos 
alunos e de sua vida no lar.

Artigo 5.° - As atividades a serem dtsenvolvidas para alcançar 
os objetivos especificados nos incisos do artigo anterior, deverão 
estar previstas em um Plano Anual de Trabalho elaborado pela As-
sociação de Pais e Mestres e integrado no Plano Escolar.

SEÇÃO III
DOS MEIOS E RECURSOS

Artigo 6.° - Os meios e recursos para atender os objetivos da 
APM, serão obtidos através de:

I - contribuição dos sócios
II - convênios;
III - subvenções diversas;
IV - doações;
V - promoções diversas;
VI - outras fontes.
Artigo 7.° - A contribuição a que se refere o inciso I do artigo an 

terior Será sempre facultativa.
§ 1.° - O caráter facultativo das contribuições não isenta os 

sócios do dever moral de, dentro de suas possibilidades, cooperar 
para a constituição do fundo financeiro da Associação.

§ 2.° - No início de cada ano letivo e apos haver encerrado o 
período de matriculas, previsto no calendário escolar, serão fixadas 
a forma e a época para a campanha de arrecadação das contribui-
ções dos sócios.

§ 3.° - As contribuições serão depositadas nas agendas do Ban-
co do Estado de São Paulo ou da Caixa Econômica Estadual, em 
conta vinculada à Associação de Pais e Mestres, e so poderá ser 
movimentada, conjuntamente, pelo Diretor Executivo e Diretor Fi-
nanceiro.

§ 4.° - Nas localidades onde não houver os estabeiecimentos 
de cré dito referidos no parágrafo anterior, as contribuições serão 
depositadas nas agên das bancárias onde o Estado ou a Prefeitura 
mantiverem transações

Artigo 8.° - A aplicação dos recursos financeiros constará do 
Plano Anual de Trabalho da APM.

Parágrafo único - A assistência ao escolar será sempre o setor 
prio ritário da aplicação de recursos, excluindo-se aqueles vincula-
dos a convênios.

CAPÍTULO II
DOS SÓCIOS, SEUS DIREITOS E DEVERES

SEÇÃO I
DOS SÓCIOS

Artigo 9.° - O quadro social da APM, constituido por número 
ilími lado de sócios, será composto de:

I - sócios natos;
II - sócios admitidos;
III - sócios honorários.
§ 1.° - Serão sócios natos o Diretor de Escola, o Assistente de 

Diretor, os professores e demais integrantes dos núcleos de apoio 
técnico-pedagógico e administrativo da escola, os pais de alunos e 
os alunos maiores de 18 anos, desde que Concordes.

§ 2.° - Serão sócios admitidos os pais de ex-alunos, os ex-alu-
nos maiores de 18 anos, os ex-professores e demais membros da 
comunidade, desde que Concordes e aceitos conforme as normas 
estatutárias.

§ 3.° - Serão considerados sócios honorários, a critério do Con-
selho Deliberativo, aqueles que tenham prestado relevantes servi-
ços à Educação e a APM.

SEÇÃO II
DOS DIREITOS E DEVERES

Artigo 10.° - Constituem direito dos sócios:
I - apresentar sugestões e oferecer colaboração aos dirigentes 

dos vários órgãos da APM;
II - receber informações sobre a orientação pedagógica da es-

cola e o ensmo ministrado aos educandos;
III - participar das atividades culturais, sociais, esportivas e cívi-

cas organizadas pela Associação;
IV - votar e ser votado nos termos do presente Estatuto;
V - solicitar, quando em Assembléia Geral, esclarecimentos a 

respeito da utilização dos recursos financeiros da APM;
VI - apresentar pessoas da comunidade para ampliação do qua-

dro social.
Artigo 11. - Constituem deveres dos sócios:
I - defender, por atos e palavras, o bom nome da Escola e da 

APM;
II - conhecer o Estatuto da APM;
III - participar das reuniões para as quais foram convocados;
IV - desempenhar, responsavelmente, os cargos e as missões 

que lhes forem confiados;
V - concorrer para estreitar as relações de amizade entre todos 

os associados e incentivar a participação comunitária na escola;
VI - cooperar, dentro de suas possibilidades, para a constituição 

do fundo financeiro da Associação;
VII - prestar à Associação, serviços gerais ou de sua especialida-

de profissional, dentro e conforme suas possibilidades;
VIII - zelar pela conservação e manutenção do prédio, da área 

do terreno e equipamentos escolares;
IX - responsabilizar-se pelo uso do prédio, de suas dependên-

cias e equipamentos, quando encarregados diretos da execução de 
atividades programadas pela APM.

Artigo 12. - O sócio será eliminado do quadro social pela Direto-
ria Executiva, cientificado o Conselho Deliberativo, quando infringir 
quaisquer disposições estatutárias.

§ 1.º - A eliminação será comunicada por escrito ao associado.
§ 2.º - O sócio eliminado poderá recorrer ao Conselho Delibe-

rativo, que se reunirá em sessão extraordinária para apreciar o fato.

CAPÍTULO III
DA ADMINISTRAÇÃO

SEÇÃO I
DOS ÓRGÃOS DIRETORES

Artigo 13. - A Associação de Pais e Mestres serão administrada 
pelos seguintes órgãos:

I - Assembléia Geral
II - Conselho Deliberativo
III - Diretoria Executiva
IV - Conselho Fiscal.
Artigo 14. - A Assembléia Geral será constituída pela totalidade 

dos associados.
§ 1.º - A Assembléia será convocada e presidida pelo Diretor 

da Escola.
§ 2.º - A Assembléia realizar-se-á, em 1.ª convocação, com a 

presença de mais da metade dos sócios ou, em 2.ª convocação, 
meia hora depois, com qualquer número.

Artigo 15. - Cabe à Assembléia Geral:
I - eleger o Conselho Deliberativo e o Conselho Fiscal;
II - apreciar e votar o balanço anual e os balancetes semestrais, 

com o parecer do Conselho Fiscal;
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III - propor e aprovar a época e a forma das contribuições dos 
sócios, obedecendo ao que dispõe o artigo 7.º do presente Estatuto,

IV - reunir-se, ordinariamente, pelo menos 1 (uma) vez cada 
semestre;

V - reunir-se, extraordinariamente, convocada pelo Diretor da 
Escola ou por 2|3 (dois terços) dos membros do Conselho Delibera-
tivo ou por 1|3 (um terço) dos associados.

Artigo 16 - O Conselho Deliberativo será constituido de no mí-
nimo,

11 (onze) membros.
§ 1.º - O Diretor da Escola será o seu presidente nato
§ 2.º - Os demais componentes, eleitos em Assembléia Geral, 

obedecerão a proporções assim estabelecidas:
a) 30% dos membros serão professores;
b) 40% dos membros serão pais de alunos;
c) 20% dos membros serão alunos maiores de 18 anos;
d) 10% dos membros serão sócios admitidos.
§ 3.º - Não sendo atingidos as proporções enumeradas nas alí-

neas “c” e “d” do parágrafo anterior, as vagas serão preenchidas, 
respectivamente, por elementos da escola e pais de alunos, na pro-
porção fixada no parágrafo anterior.

Artigo 17 - Cabe ao Conselho Deliberativo:
I - eleger os membros da Diretoria Executiva e divulgar os no-

mes dos escolhidos a todos os associados;
II - deliberar sobre o disposto no artigo 4.º, no inciso IV do ar-

tigo 32 e artigo 45;
III - aprovar o Plano Anual de Trabalho e o Plano de Aplicação 

de Recursos;
IV - participar do Conselho de Escola, através de um de seus 

membros, que deverá ser, obrigatoriamente, pai de aluno;
V - realizar estudos e emitir pareceres sobre questões omissas 

no Estatuto, submetendo-o a apreciação dos órgãos superiores da 
Secretaria da Educação;

VI - votar as contas apresentadas peia Diretoria Executiva;
VII - reunir-se, ordinariamente, pelo menos 1 (uma) vez por tri-

mestre e, extraordinariamente, sempre que convocado, a critério 
de seu Presidente ou de 2|3 (dois terços) de seus membros.

Parágrafo Único - As decisões do Conselho Deliberativo só te-
rão validade se aprovadas por maioria absoluta (1.ª convocação) ou 
maioria simples (2.ª convocação) de seus membros.

Artigo 18 - Cabe ao Presidente do Conselho Deliberativo:
I - convocar e presidar as reuniões da Assembléia Geral do Con-

selho Deliberativo;
II - indicar um Secretário, dentre os membros do Conselho De-

liberativo;
III - informar os conselheiros sobre as necessidades da escola 

e dos alunos.
Artigo 19 - O mandato dos conselheiros será de l (um) ano, sen-

do permitida a recondução por mais duas vezes.
Parágrafo Único - Perderá o mandato o membro do Conselho 

Deliberativo que faltar a duas reuniões consecutivas sem causa jus-
tificada.

Artigo 20 - A Diretoria Executiva da APM será composta de:
I - Diretor Executivo
II - Vice-Diretor Executivo
III - Secretário
IV - Diretor Financeiro
V - Vice-Diretor Financeiro
VI - Diretor Cultural
VII - Diretor de Esportes
VIII - Diretor Social
IX - Diretor de Patrimônio.

§ 1.º - Cada Diretor poderá acumular até duas Diretorias com 
exceção dos cargos discriminados nos itens I, II, III, IV e V.

§ 2.º - É vedada a indicação de alunos, para comporem a Dire-
toria Executiva.

Artigo 21 - Cabe à Diretoria Executiva:
I - elaborar o Plano Anual de Trabalho, submetendo-o a aprova-

ção do Conselho Deliberativo:
II - colocar em execução o Plano aprovado e mencionado no 

inciso anterior;
III - dar à Assembléia Geral conhecimento sobre:
a) as diretrizes que norteiam a ação pedagógica da escola
b) as normas estatutarias que regem a APM;
c) as atividades desenvolvidas pela Associação;
d) a programação e aplicação dos recursos do fundo financeiro;
IV - elaborar normas para concessão de auxílios diversos a alu-

nos carentes;
V - depositor em conta da APM, em estabelecimento de crédito 

oficial, todos os valores recebidos;
VI - tomar medidas de emergência, não previstas no Estatuto, 

submetendo-as ao «referência » do Conselho Deliberativo;
VII - reunir-se, ordinariamente, pelo menos 1 (uma) vez por 

mês e, extraordinariamente, a critério de seu Diretor Executivo ou 
por solicitação de 2|3 (dois terços) de seus membros.

Artigo 22 - Compete ao Diretor Executivo:
I - representar a APM ativa e passivamente, judicial e extraju-

dicialmente;
II - convocar as reuniões da Diretoria Executiva, presidindo-as;
III - fazer cumprir as deliberações do Conselho Deliberativo;
IV - apresentar ao Conselho Deliberativo relatório semestral 

das atividades da Diretoria;
V - admitir e/ou dispensar pessoal de seu quadro, obedecidas 

as decisões do Conselho Deliberativo.
VI - movimentar, conjuntamente com o Diretor Financeiro, os 

recursos financeiros da Associação;
VII - visar as contas a serem pagas;
VIII - submeter os balancetes semestrais e o balanço anual ao 

Conselho Deliberativo e Assembléia Geral, apos apreciação escrita 
do Conselho Fiscal;

IX - rubricar e publicar em quadro próprio da APM, os balance-
tes semestrais e o balanço anual

Artigo 23 - Compete ao Vice-Diretor Executivo auxiliar o Diretor 
Executivo e substitui-lo em seus impedimentos eventuais

Artigo 24 - Compete ao Secretário
I - lavrar as atas das reuniões e Assembléias Gerais;
II - redigir circulares e relatórios e encarregar-se da correspon-

dência social;
III - assessorar o Diretor Executivo nas materias de interesse da 

Associação
IV - orgarizar e zelar pela conservação do arquivo da APM,
V - organizar e manter atualizado o cadastro dos sócios da APM.
Artigo 25 - Compete ao Diretor Financeiro
I - Subscrever com o Diretor Executivo os cheques da conta 

bancaria da Associação,
II - efetuar, através de cheques nominais, os pagamentos auto-

rizados pelo Diretor Executivo de conformidade com aplicação de 
recursos planejada,

III - a presentar ao Diretor Executivo os balancetes semestrais 
e o balanço anual, acompanhado dos documentos comprobatórios 
de receita e despesa;

IV - informar os órgãos diretores da APM sobre a situação fi-
nanceira da Associação,

V - promover concorrência de preços, quanto aos serviços e 
materiais adquiridos pela APM:
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VI - arquivar notas fiscais, recibos e documentos relativos aos 
valores recebidos e pagos pela Associação apresentando-os para 
elaboração da escrituração contábil.

Artigo 26 - O cargo de Diretor Financeiro será sempre ocupado 
por pai de aluno

Artigo 27 - Compete ao Vice-Diretor Financeiro auxiliar o Dire-
tor Financeiro e substitui-lo em seus impedimentos eventuais

Artigo 28 - Cabe ao Diretor Cultural promover a integração es-
colacomunidade através de atividades culturais

Parágrafo único - O Diretor Cultural poderá ser assessorado, 
conforme as atividades a serem desenvolvidas, pelos professores 
da Escola

Artigo 29 - Cabe ao Diretor de Esportes promover a integração 
escola-comunidade através de atividades esportivas

Parágrafo único - O Diretor de Esportes poderá ser assessorado 
pelos professores da Escola

Artigo 30 - Cabe ao Diretor Social promover a integração esco-
lacomunidade através de atividade sociais e de assistência ao aluno 
e à comunidade

§ 1° - O Diretor Social poderá ser assessorado pelos membros 
do Conselho da Escola.

§ 2° - Serão prioritárias as atividades de assistência ao aluno
Artigo 31 - Cabe ao Diretor de Patrimônio manter entendimen-

tos com a Direção da Escola no que se refere a:
I - aquisição de materiais, inclusive didático,
II - manutenção e conservação do prédio e de equipamento;
III - supervisão de serviços contratados.
Parágrafo único - O Diretor de Patrimônio poderá ser assesso-

rado pelos membros do Conselho da Escola.
Artigo 32 - Os Diretores terão, ainda, por função:
I - comparecer as reuniões da Diretoria, discutindo e votando,
II - estabelecer contato com outras APMs ou entidades oficiais 

e particulares,
III - constituir comissões auxiliares com vistas a descentraliza-

ção de suas atividades,
IV - elaborar contratos e celebrar convênios com a aprovação 

do Conselho Deliberativo
Artigo 33 - O mandato de cada Diretor será de 1 (um) ano, sen-

do permitida sua recondução mais uma vez para o mesmo cargo
§ 1.° - Perecerá o mandato o membro da Diretoria que faltar a 

três reuniões consecutivas sem causa justificada
§ 2.° - No caso de impedimento ou substituição de qualquer 

membro da Duretoria, o Conselho no Deliberativo tomará as devi-
das providencias

Artigo 34 - O Conselho Fiscal, constituido de 3 (três) elementos, 
sendo 2 (dois) pais de alunos e 1 (um) representante do quadro 
administrativo ou docente da Escola, tem por atribuição:

I - verificar os balancetes semestrais e balanços anuais apresen-
tados pela Diretona, emitindo parecer por escrito;

II - assessorar a Diretoria na elaboração do Plano Anual de Tra-
balho na parte referente a aplicação de recursos,

III - examinar a qualquer tempo, os livros e documentos da Di-
retoria Financeira;

IV - dar parecer, a pedido da Diretoria ou Conselho Deliberati-
vo, sobre resoluções que afetem as finanças da Associação;

V - solicitar ao Conselho Deliberativo, se necessário, a contrata-
ção de serviços ie auditoria contábil.

Parágrafo único - O mandato dos Conselheiros será de um ano, 
sendo do permitida a reeleição por mais uma vez.

Artigo 35 - O Conselho Fiscal reunir-se-a, ordinariamente, a 
cada semestre e extraordiariamente, mediante convocação da 
maioria de seus membros ou da Dietoria Executiva.

CAPÍTULO IV
DA INTERVENÇÃO

Artigo 36 - Sempre que as atividades da APM venham a con-
trariar as finalidades definidas neste Estatuto ou a ferir a legislação 
vigente, poderá haver intervenção, mediante solicitação da Direção 
da Escola ou de membros da Associação as autondades competen-
tes.

§ 1.° - O processo regular de apuração dos fatos será feita pe-
los órgãos do Sistema de Ensino e/ou pelo Grupo de Controle das 
Atividades Administrativas e Pedagógicas da Secretaria da Educação

§ 2.° - A intervenção será determinada pelo Secretário da Edu-
cação.

CAPÍTULO V
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Artigo 37 - O Diretor da Escola poderá participar das reuniões 
da Diretoria Executiva, intervindo nos debates, prestando orienta-
ção ou esclarecimento ou fazendo registrar em atas seus pontos de 
vista, mas sem direito a voto.

Artigo 38 - E vedado aos Conselheiros e Diretores:
I - receber qualquer tipo de remuneração;
II - estabelecer relações contratuais com a APM.
Artigo 39 - Ocorrida vacância de cargos do Conselho Deliberati-

vo Ou do Conselho Fiscal, o preenchimento dos mesmos processar-
-se-a por decisão da Assembléia Geral, especialmente convocada 
para este fim

Parágrafo único - O preenchimento a que se refere este artigo 
visa tão-somente a conclusão de mandato da vaga ocorrida

Artigo 40 - Serão afixadas em quadro de avisos, os planos de 
atividades des noticias e atividades da Associação, convites, con-
vocações.

Artigo 41 - O balanço anual será submetido a apreciação do 
Conselho Fiscal, que deverá manifestar-se no prazo de 5 (cinco) 
dias, até 10 (dez) dias antes da convocação da Assembléia Geral.

Artigo 42 - O Edital de convocação da Assembléia Geral, com 
cinco dias de antecedencia da reunião, conterá:

a) dia, local e hora da la. e 2a convocações;
b) ordem do dia
Parágrafo único - Alem de ser afixado no quadro de avisos da 

escola, será obrigatório o envio de circular aos socios
Artigo 43 - A Associação de Pais e Mestres será registrada no 

Departamento de Assistencia ao Escolar, órgão competente da Se-
cretaria da Educação responsável pela cadastragem e assessoria a 
todas as APMs.

Artigo 44 - Nc exercício de suas atribuições, a APM mantera 
rigoroso respeito as disposições legais de modo a assegurar a ob-
servância dos princípios fundamentais qve norteiam a filosofia e 
politica educacionais do Estado.

Parágrafo único - Cabe ao Supervisor de Ensino acompanhar as 
atividades da APM da EE

para garantir o disposto neste artigo
Artigo 45 - Cabe a Associação de Pais e Mestres a administração 

direta ou indireta da cantina escolar e outros órgãos existentes na 
escola, geradores de recursos financeiros

Parágrafo único - O funcionamento dos órgãos referidos neste 
artigo deverá obedecer a normas estabelecidas pelo Departamento 
de Assistência ao Escolar, da Secretaria da Educação.

Artigo 46 - Os bens permanentes doados à Associação ou por 
ela adquiridos serão identificados, contabilizados, inventariados e 
integrarão o seu patrimônio.
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Artigo 47 - A Associação de Pais e Mestres da terá prazo inde-
terminado de duração e somente poderá ser dissolvida obedecidas 
as disposições legais.

Artigo 48 - Os sócios não respondem subsrdiariamente pelas 
obrigações sociais assumidas em nome da Associação de Pais e 
Mestres da

Artigo 49 - Em caso de dissolução, os bens da APM passarão a 
integrar o patrimônio do estabelecimento, obedecidos os critérios 
legais de praxe.

SÃO PAULO (ESTADO). SECRETARIA DE ESTADO DA 
EDUCAÇÃO. PROGRAMA DE QUALIDADE DA ESCOLA: 

NOTA TÉCNICA. SÃO PAULO: SE, 2009

Prezado Candidato, devido ao formato do material, disponibi-
lizaremos o conteúdo para consulta na íntegra em nosso site ele-
trônico, conforme segue: https://www.apostilasopcao.com.br/reti-
ficacoes

SÃO PAULO (ESTADO). SECRETARIA DE ESTADO DA 
EDUCAÇÃO. MATRIZES DE REFERÊNCIA PARA AVALIA-
ÇÃO: DOCUMENTO BÁSICO - SARESP. SÃO PAULO: SEE, 

2009. P. 7-20

Prezado Candidato, devido ao formato do material, disponibi-
lizaremos o conteúdo para consulta na íntegra em nosso site ele-
trônico, conforme segue: https://www.apostilasopcao.com.br/reti-
ficacoes

SÃO PAULO (ESTADO). DECRETO 55.588/2010 TRATA-
MENTO NOMINAL DAS PESSOAS TRANSEXUAIS E TRA-

VESTIS. 

DECRETO Nº 55.588, DE 17 DE MARÇO DE 2010

Dispõe sobre o tratamento nominal das pessoas transexuais e 
travestis nos órgãos públicos do Estado de São Paulo e dá providên-
cias correlatas

JOSÉ SERRA, Governador do Estado de São Paulo, no uso de 
suas atribuições legais,

Considerando que o princípio da dignidade da pessoa humana, 
fundamento do Estado Democrático de Direito, assegura o pleno 
respeito às pessoas, independentemente de sua identidade de gê-
nero;

Considerando que é objetivo da República Federativa do Brasil 
a constituição de uma sociedade justa e que promova o bem de 
todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade ou quais-
quer outras formas de discriminação;

Considerando que a igualdade, a liberdade e a autonomia in-
dividual são princípios constitucionais que orientam a atuação do 
Estado e impõem a realização de políticas públicas destinadas à 
promoção da cidadania e respeito às diferenças humanas, incluídas 
as diferenças sexuais;

Considerando que os direitos da diversidade sexual constituem 
direitos humanos de lésbicas, gays, bissexuais, travestis e transexu-
ais, e que a sua proteção requer ações efetivas do Estado no sentido 
de assegurar o pleno exercício da cidadania e a integral inclusão 
social da população LGBT;

Considerando que toda pessoa tem direito ao tratamento cor-
respondente ao seu gênero; e

Considerando que transexuais e travestis possuem identidade 
de gênero distinta do sexo biológico,

Decreta:
Artigo 1º - Fica assegurado às pessoas transexuais e travestis, 

nos termos deste decreto, o direito à escolha de tratamento nomi-
nal nos atos e procedimentos promovidos no âmbito da Administra-
ção direta e indireta do Estado de São Paulo.

Artigo 2º - A pessoa interessada indicará, no momento do pre-
enchimento do cadastro ou ao se apresentar para o atendimento, o 
prenome que corresponda à forma pela qual se reconheça, é iden-
tificada, reconhecida e denominada por sua comunidade e em sua 
inserção social.

§ 1º - Os servidores públicos deverão tratar a pessoa pelo pre-
nome indicado, que constará dos atos escritos.

§ 2º - O prenome anotado no registro civil deve ser utiliza-
do para os atos que ensejarão a emissão de documentos oficiais, 
acompanhado do prenome escolhido.

§ 3º - Os documentos obrigatórios de identificação e de regis-
tro civil serão emitidos nos termos da legislação própria.

Artigo 3º - Os órgãos da Administração direta e as entidades da 
Administração indireta capacitarão seus servidores para o cumpri-
mento deste decreto.

Artigo 4º - O descumprimento do disposto nos artigos 1º e 2º 
deste decreto ensejará processo administrativo para apurar viola-
ção à Lei nº 10.948, de 5 de novembro de 2001, sem prejuízo de 
infração funcional a ser apurada nos termos da Lei nº 10.261, de 
28 de outubro de 1968 - Estatuto dos Funcionários Públicos Civis 
do Estado.

Artigo 5º - Caberá à Secretaria da Justiça e da Defesa da Cidada-
nia, por meio da Coordenação de Políticas para a Diversidade Sexual 
do Estado de São Paulo, promover ampla divulgação deste decreto 
para esclarecimento sobre os direitos e deveres nele assegurados.

Artigo 6º - Este decreto entra em vigor na data de sua publi-
cação.

Palácio dos Bandeirantes, 17 de março de 2010

SÃO PAULO (ESTADO). DELIBERAÇÃO CEE 125/2014 – 
NOME SOCIAL

DELIBERAÇÃO CEE N° 125/2014

Dispõe sobre a inclusão de nome social nos registros escolares 
das instituições públicas e privadas no Sistema de Ensino do Estado 
de São Paulo e dá outras providencias Correlatas.

O Conselho Estadual de Educação, nos termos da Lei Estadual 
Nº 10.403/71, com fundamento na Constituição da República Fede-
rativa do Brasil, na Constituição do Estado de São Paulo, Lei Fede-
ral nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, Lei Estadual Nº 10.948, 
de 5/11/2001, nos Decretos Nº 55.588, de 17/03/2010, Nº 55.589, 
de 17/03/2010, Nº 55.839, de 18/05/2010, e na Indicação CEE Nº 
126/2014, DELIBERA:

Art. 1º - As instituições vinculadas ao Sistema de Ensino do Es-
tado de São Paulo, em respeito à cidadania, aos direitos humanos, à 
diversidade, ao pluralismo e à dignidade humana, incluirão, a pedi-
do dos interessados, além do nome civil, o nome social de travestis 
e transexuais nos registros escolares internos.

§ 1º - Entende-se por nome civil aquele registrado na certidão 
de nascimento.
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§ 2º - Entende-se por nome social aquele adotado pela pessoa 
e conhecido e identificado na comunidade.

Art. 2º - Em se tratando de alunos menores de idade, é neces-
sária a manifestação expressa dos pais ou responsáveis autorizando 
a inclusão do nome social.

Art. 3º - O nome social deverá ser usual na forma de tratamen-
to, e acompanhar o nome civil nos registros e documentos escola-
res internos.

Art. 4º - A inclusão do nome social nos documentos escolares 
internos poderá ser requerida por escrito, a qualquer tempo, obser-
vado o disposto no artigo 2º desta Deliberação.

Art. 5º - A instituição deverá viabilizar as condições necessá-
rias de respeito às individualidades, mantendo, entre outros, pro-
gramas educativos e assegurando ações e diretrizes previstas nos 
Planos Estaduais de Enfrentamento à Homofobia e Promoção da 
Cidadania LGBT.

Art. 6º - No histórico escolar, no certificado de conclusão e no 
diploma constará somente o nome civil.

Art. 7º - Esta Deliberação entra em vigor na data da publicação 
da sua homologação.

São Paulo, 30 de abril de 2014.
Hubert Alquéres – Relator; a) Francisco José Carbonari – Rela-

tor; a) Roque Theóphilo Junior

SÃO PAULO (ESTADO). RESOLUÇÃO SE Nº 45/2014 
TRATAMENTO NOMINAL DE DISCENTES TRANSEXUAIS 

E TRAVESTIS

RESOLUÇÃO SE 45, DE 18 8 2014

Dispõe sobre o tratamento nominal de discentes transexuais e 
travestis, no âmbito da Secretaria da Educação

O Secretário da Educação, à vista do que lhe representou a Co-
ordenadoria de Gestão da Educação BásicaCGEB, e considerando:

os princípios constitucionais que informam os direitos funda-
mentais dos cidadãos; a necessidade de se implementarem ações 
de prevenção contra quaisquer atos atentatórios e discriminató-
rios dos direitos individuais e coletivos de pessoas homossexuais, 
bissexuais, travestis ou transexuais, no âmbito das escolas da rede 
estadual de ensino;

os termos da Lei 10.948, de 5 de novembro de 2001, que dis-
põe sobre as penalidades a serem aplicadas à prática de discrimina-
ção em razão de orientação sexual;

o Decreto 55.839, de 18 05 2010, que institui o Plano Estadual 
de Enfrentamento à Homofobia e Promoção da CidadaniaLGBT, e o 
Decreto 55.588, de 17 03 2010, que dispõe sobre o tratamento no-
minal das pessoas transexuais e travestis, nos órgãos públicos do 
Estado de São Paulo; a Deliberação CEE/SP 125/2014, homologada 
pela Resolução SE de 13.5.2014,

Resolve:
Artigo 1ºAs escolas públicas da rede estadual de ensino devem 

assegurar o respeito aos direitos individuais e coletivos dos alunos, 
impedindo quaisquer atos atentatórios ou discriminatórios contra 
transexuais ou travestis, no âmbito de sua atuação.

Artigo 2ºO direito assegurado aos transexuais e travestis à es-
colha de nome social, nos atos e procedimentos realizados no âm-
bito das escolas, que deverá ser usual na forma de tratamento e 
respeitado por toda a comunidade escolar em conformidade com a 
legislação pertinente e o disposto nesta resolução.

§ 1º O nome social corresponde àquele adotado pela pessoa e 
conhecido e identificado na comunidade.

§ 2ºNos documentos discentes, de circulação interna da escola, 
será incluído o nome social acompanhado do nome civil.

§ 3ºA pessoa interessada, quando maior de 18 (dezoito) anos, 
ou o responsável, se menor, poderá solicitar, a qualquer tempo, a 
utilização do nome social, nos termos da presente resolução, me-
diante o preenchimento e assinatura de requerimento próprio en-
caminhado ao Diretor de Escola.

§ 4ºPor ocasião de requerimento de uso do nome social, a in-
serção deverá ser realizada no Sistema de Cadastros de Alunos e de-
mais sistemas corporativos de registro de dados de alunos e constar 
nos documentos de circulação internos da escola, no prazo máximo 
de 7 (sete) dias.

§ 5ºO Diretor de Escola, ou servidor por ele indicado, deverá 
orientar os docentes e demais servidores em exercício na unidade 
escolar para a observância do tratamento de discentes travestis e 
transexuais, exclusivamente pelo nome social, dentro do prazo es-
tabelecido no parágrafo 4º.

§ 6ºNas declarações, no histórico escolar, no certificado de 
conclusão e no diploma constará somente o nome civil.

Artigo 3ºA escola deverá promover, entre os alunos, responsá-
veis e funcionários, a divulgação das normas constitucionais e le-
gais que asseguram os direitos da pessoa à inserção e à convivência 
pacíficas no ambiente escolar, sem constrangimento de qualquer 
espécie e sem discriminação, respeitada sua identidade de gênero 
e orientação sexual.

Parágrafo únicoDeverão ser promovidas, ainda, ações pedagó-
gicas que visem a desconstruir e a superar preconceitos e a prevenir 
ações discriminatórias relacionadas às diferenças de gênero.

Artigo 4ºA Coordenadoria de Gestão da Educação BásicaCGEB 
e a Coordenadoria de Informação, Monitoramento e Avaliação Edu-
cacionalCIMA expedirão as instruções que se fizerem necessárias 
ao cumprimento do disposto nesta resolução.

Artigo 5ºEsta resolução entra em vigor na data de sua publi-
cação.

SÃO PAULO (ESTADO). SECRETARIA DA EDUCAÇÃO. 
GESTÃO DO CURRÍCULO NA ESCOLA: CADERNO DO 

GESTOR. SÃO PAULO: SE, 2010. V. 1, 2 E 3

Prezado Candidato, devido ao formato do material, disponibi-
lizaremos o conteúdo para consulta na íntegra em nosso site ele-
trônico, conforme segue: https://www.apostilasopcao.com.br/reti-
ficacoes

SÃO PAULO (ESTADO). MINISTÉRIO PÚBLICO DO ES-
TADO DE SÃO PAULO. CURSO DE INTRODUÇÃO À JUS-

TIÇA RESTAURATIVA PARA EDUCADORES: MANUAL 
PRÁTICO. 2012

Prezado Candidato, devido ao formato do material, disponibi-
lizaremos o conteúdo para consulta na íntegra em nosso site ele-
trônico, conforme segue: https://www.apostilasopcao.com.br/reti-
ficacoes
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SÃO JOÃO DA BOA VISTA (MUNICÍPIO). LEI ORGÂNI-
CA DO MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DA BOA VISTA. SÃO 

JOÃO DA BOA VISTA, 1990

LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DA BOA VISTA
TÍTULO I

 DO MUNICÍPIO
CAPITULO I

DISPOSIÇÕES GERAIS
ARTIGO 1º:-O Município de São João da Boa Vista reger-se-á 

por esta Lei Orgânica.
ARTIGO 2º:-O Governo Municipal é exercido pela Câmara de 

Vereadores e pelo Prefeito.
PARÁGRAFO ÚNICO:-O Legislativo e o Executivo são poderes do 

Município, independentes e harmônicos entre si.
ARTIGO 3º:-São bens do Município todas as coisas móveis e 

imóveis, direitos e ações que, a qualquer título, lhe pertença.
ARTIGO 4º:-O Município tem por sede a cidade de São João da 

Boa Vista.
ARTIGO 5º:-São símbolos do Município, a Bandeira, o Hino e o 

Brasão, descritos e regulamentados por Lei.
ARTIGO 6º:-O Município poderá dividir-se, para fins adminis-

trativos, em distritos a serem criados, organizados, suprimidos ou 
fundidos por lei após consulta plebiscitaria à população interessa-
da, observada a lei complementar prevista no Artigo 145, Parágrafo 
Único da Constituição do Estado de São Paulo.

CAPÍTULO II
DA COMPETÊNCIA DO MUNICÍPIO

ARTIGO 7º:-Ao Município compete prover a tudo quanto diga 
respeito ao seu peculiar interesse e ao bem-estar de sua população, 
cabendo-lhe, dentre outras, as seguintes atribuições:

I - legislar sobre assuntos de interesse local;
II - suplementar a legislação federal e a estadual, no que cou-

ber, visando adequá-las à realidade local;
III - criar, organizar e suprimir Distritos, observada a legislação 

estadual;
IV - instituir e arrecadar tributos de sua competência e aplicar 

suas rendas;
V - fixar, fiscalizar e cobrar tarifas ou preços públicos pela pres-

tação dos seus serviços ou pela utilização de seus bens;
VI - elaborar o orçamento anual e plurianual de investimentos;
VII - prestar contas e publicar balancetes nos prazos fixados em 

lei;
VIII - organizar e prestar, diretamente, ou sob regime de con-

cessão, permissão ou autorização, os serviços públicos locais;
IX - dispor sobre administração, utilização, alienação e aquisi-

ção de bens, respeitada a legislação federal pertinente;
X - organizar o quadro e estabelecer o regime jurídico único dos 

servidores públicos ;
XI - elaborar o Plano Diretor de Desenvolvimento do Município;
XII - planejar o uso e a ocupação do solo em seu território;
XIII - estabelecer normas de edificação, de loteamento, de 

arruamento e de zoneamento para fins urbanos, bem como as li-
mitações urbanísticas convenientes à ordenação do seu território, 
observada a Lei Federal;

XIV - conceder e renovar licença para localização e funciona-
mento de estabelecimentos industriais, comerciais, de serviços e 
outros de interesse público;

XV - cassar a licença de estabelecimento que se tornar prejudi-
cial à saúde, à higiene, ao sossego, à segurança ou aos bons costu-
mes, fazendo cessar a atividade ou determinando o fechamento do 
estabelecimento;

XVI - estabelecer servidões administrativas necessárias à reali-
zação de seus serviços, bem como de seus concessionários;

XVII - regulamentar o trânsito em todos os seus aspectos e o 
tráfego de veículos motorizados e semoventes;

XVIII - prover sobre a limpeza das vias e logradouros públicos, 
remoção e destino do lixo domiciliar e de outros resíduos de qual-
quer natureza;

XIX - ordenar as atividades urbanas, fixando condições e horá-
rios para funcionamento de estabelecimentos industriais, comer-
ciais e de serviços, observadas as normas federais pertinentes;

XX - dispor sobre o serviço funerário e cemitérios;
XXI - regulamentar, licenciar, permitir, autorizar e fiscalizar a 

afixação de cartazes anúncios, bem como a utilização de quaisquer 
outros meios de publicidade e propaganda, nos locais sujeitos ao 
poder de polícia municipal;

XXII - prestar assistência nas emergências médico-hospitalares 
do pronto-socorro, por seus próprios serviços ou mediante convê-
nio com instituição especializada;

XXIII - organizar e manter os serviços de fiscalização necessá-
rios ao exercício do seu poder de polícia administrativa;

XXIV - fiscalizar, nos locais de vendas, peso, medidas e condi-
ções sanitárias dos gêneros alimentícios;

XXV - dispor sobre o depósito e venda de animais e mercado-
rias apreendidos em decorrência de transgressão da legislação mu-
nicipal;

XXVI - dispor sobre o registro, vacinação e captura de animais, 
com a finalidade precípua de erradicar as moléstias de que possam 
ser portadores ou transmissores;

XXVII- prestar, além de outros, os seguintes serviços:
a) construção e conservação de estradas e caminhos munici-

pais;
b) transportes coletivos municipais e
c) iluminação pública.
XXVIII- criar a guarda municipal;
XXIX - manter, com a cooperação técnica e financeira da União 

e do Estado, programas de educação pré-escolar e de ensino fun-
damental;

XXX - assegurar a expedição de certidões requeridas às repar-
tições administrativas municipais, para defesa de direitos e esclare-
cimentos de situações, estabelecendo os prazos de atendimento.

ARTIGO 8º:-Compete ainda ao Município, em comum com 
a União e o Estado todas as matérias constantes do Artigo 23 da 
Constituição Federal.

ARTIGO 9º:-Ao Município é vedado:
I - estabelecer cultos religiosos ou igrejas, subvencioná-los, em-

baraçar-lhes o funcionamento ou manter com eles ou seus repre-
sentantes relações de dependência ou aliança, ressalvada, na forma 
da Lei, a colaboração de interesse público;

II - recusar fé aos documentos públicos;
III - criar distinções entre brasileiros ou preferenciais entre si;
IV - efetuar, subvencionar ou auxiliar, com recursos pertencen-

tes aos cofres públicos, propaganda político partidária ou estranha 
aos fins da administração, ainda que feita pela imprensa, rádio, te-
levisão, serviço de alto-falante ou qualquer outro meio de comuni-
cação;

V - efetuar publicidade de atos, programas, obras, serviços e 
campanhas de órgãos públicos que não tenha caráter educativo, 
informativo ou de orientação social, vedada também a inserção de 
nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal 
de autoridades ou servidores públicos;
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VI - outorgar isenções e anistias fiscais, ou permitir a remissão 
de dívidas, sem interesse público justificado, sob pena de nulidade 
do ato.

CAPÍTULO III
DOS CONVÊNIOS E CONSÓRCIOS

ARTIGO 10:-O Município poderá efetuar convênios com a União 
e o Estado para a execução de obras ou a prestação de serviços de 
interesse comum.

ARTIGO 11:-O Município poderá também conveniar-se com 
qualquer entidade pública ou privada para a realização de objetivos 
de interesse comum.

ARTIGO 12:-O Município incentivará a criação de consórcios 
com Municípios da região, como instrumento de integração micro-
regional e para realização de obra, serviços ou atividades de inte-
resse comum, de caráter permanente ou temporário.

§ 1º:-Serão preferencialmente viabilizados, por intermédio de 
consórcios, a proteção ambiental, o armazenamento da produção 
agropecuária, o abastecimento, o transporte, a habitação em áreas 
conturbadas e a exploração de áreas rurais pertencentes ao Muni-
cípio.

§ 2º:-O Município deverá indicar membros para os conselhos 
consultivos e fiscal, além de participar da escolha da autoridade 
executiva dos consórcios intermunicipais de que participe.

§ 3º:-O instrumento de consórcio, firmado após autorização le-
gislativa, retornará à Câmara para ratificação, que se fará de modo 
global.

TÍTULO II
DA ORGANIZAÇÃO DOS PODERES

CAPÍTULO I
 DO PODER LEGISLATIVO

SEÇÃO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

ARTIGO 13:-O Poder Legislativo do Município é exercido pela 
Câmara de Vereadores, eleito pelo voto direto e secreto, para um 
mandato de quatro anos.

PARÁGRAFO ÚNICO:- São condições de elegibilidade para o 
mandato de Vereador o cumprimento das exigências da legislação 
federal pertinente.

ARTIGO 14:-O número de Vereadores será proporcional à po-
pulação do Município, na conformidade dos limites fixados pela 
Constituição Federal.

PARÁGRAFO ÚNICO:- No ano anterior ao das eleições munici-
pais, a Câmara fixará, por Decreto Legislativo, o número de Verea-
dores da próxima legislatura, de acordo com os índices do Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE. (ELOM 014/91).

SEÇÃO II
DAS ATRIBUIÇÕES DA CÂMARA MUNICIPAL

ARTIGO 15:-Compete à Câmara Municipal, com a sanção do 
Prefeito Municipal, dispor sobre todas as matérias de competência 
do Município, ressalvadas as especificadas no

Artigo 16, e especialmente sobre:
I - sistema tributário municipal, instituição de impostos, taxas, 

contribuições de melhoria e contribuição social;
II - plano plurianual, diretrizes orçamentárias, orçamento anu-

al, operações de crédito,
III - criação e extinção de cargos públicos e fixação de venci-

mentos e vantagens;

IV - autorização para a alienação de bens imóveis do Município 
ou a cessão de direitos reais a eles relativos, bem como o recebi-
mento, pelo Município, de doações com encargo, não se conside-
rando como tal a simples destinação específica do bem;

V - autorização para cessão ou concessão de uso de bens imó-
veis do Município a particulares, dispensado o consentimento nos 
casos de permissão e autorização de uso, outorgada a título precá-
rio, para atendimento de sua destinação específica;

VI - criação e extinção de Secretarias ou departamentos do Mu-
nicípio;

VII - bens do domínio do Município e proteção do patrimônio 
público;

VIII - normas de direito financeiro;
IX - autorizar isenções e anistias fiscais e a remissão de dívidas;
X - deliberar sobre obtenção e concessão de empréstimos e 

operações de crédito, bem como a forma e os meios de pagamento;
XI - autorizar a concessão de auxílios e subvenções;
XII - autorizar a concessão de serviços públicos;
XIII - autorizar a concessão administrativa de uso de bens mu-

nicipais;
XIV - aprovar o Plano Diretor de Desenvolvimento;
XV - autorizar convênios com entidades públicas ou particula-

res e consórcios com outros Municípios;
XVI - delimitar o perímetro urbano;
XVII - propor a denominação ou a alteração dos próprios (pré-

dios), das praças municipais
e das vias (ruas, ruelas e avenidas) municipais; (EMLOM 13/01)
XVIII - estabelecer normas urbanísticas, particularmente as re-

lativas a zoneamento e loteamento.
ARTIGO 16:-Compete à Câmara Municipal exercer as seguintes 

atribuições, dentre outras:
I - eleger sua Mesa Diretora;
II - elaborar o Regimento Interno;
III - organizar os serviços administrativos internos e promover 

os cargos respectivos;
IV - propor a criação ou a extinção dos cargos dos serviços ad-

ministrativos internos e a fixação dos respectivos vencimentos;
V - conceder licenças ao Prefeito, ao Vice-Prefeito e aos Vere-

adores;
VI - autorizar o Prefeito a ausentar-se do Município por mais de 

15 dias, por necessidade de serviço;
VII - tomar e julgar as contas do Prefeito, deliberando sobre o 

parecer do Tribunal de Contas do Estado no prazo máximo de ses-
senta dias de seu recebimento, na forma do Artigo 51 desta Lei.

VIII - dar posse ao Prefeito e ao Vice-Prefeito, conhecer de sua 
renúncia e afastá-lo definitivamente do cargo;

IX - decretar a perda do mandato do Prefeito e dos Vereadores, 
nos casos indicados na Constituição Federal, nesta Lei Orgânica e na 
legislação federal aplicável;

X - autorizar a realização de empréstimo ou operação de cré-
dito;

XI - proceder à tomada de contas do Prefeito, através de Co-
missão Especial, quando não apresentadas à Câmara, dentro de 
sessenta dias após a abertura da sessão legislativa;

XII - aprovar convênio celebrado pelo município com a União, o 
Estado, outra pessoa jurídica de direito público interno e entidades 
assistenciais culturais;

XIII - estabelecer e mudar temporariamente o local de suas reu-
niões;

XIV - convidar o Prefeito e convocar o Diretor Municipal para 
prestar esclarecimentos, aprazando dia e hora para o compareci-
mento; (EMLOM 02/2000).

XV - deliberar sobre o adiamento e a suspensão de suas reu-
niões;
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XVI - conceder título de cidadão honorário ou conferir homena-
gem a pessoas que reconhecidamente tenham prestado relevante 
serviço ao Município ou nele se destacado pela atuação exemplar 
na vida pública e particular, mediante aprovação de dois terços 
(2/3) dos membros da Câmara;

XVII - solicitar a intervenção do Estado no Município;
XVIII - julgar o Prefeito, o Vice-Prefeito e os Vereadores, nos 

casos previstos em lei federal;
XIX - fiscalizar e controlar os atos do Poder Executivo, incluídos 

os das Administração Indireta;
XX - fixar, observado o que dispõem os artigos 37, XI, 150, II, 

153, III, 153, § 2º, I da Constituição Federal, a remuneração do Pre-
feito, Vice-Prefeito e dos Vereadores, em cada legislatura para o 
subsequente.

XXI - Fixar, observado o que dispõe o Artigo 29, incisos VI e VII, 
da Constituição Federal, a remuneração do Prefeito, Vice-Prefeito e 
dos Vereadores. (EMLOM 026/98)

SEÇÃO III
 DOS VEREADORES

ARTIGO 17:-O Vereador é representante da comunidade, de-
vendo participar dos trabalhos da Câmara, usando de suas prerro-
gativas exclusivamente para o atendimento do interesse público. 

ARTIGO 18:-O Vereador é inviolável no exercício do mandato e 
na circunscrição do Município, por suas opiniões, palavras e votos.

ARTIGO 19:-O Vereador, no exercício de seu mandato, terá livre 
acesso às repartições públicas municipais, podendo diligenciar pes-
soalmente junto aos órgãos da administração direta ou indireta, na 
presença do responsável pelo setor ou órgão, na forma da lei.

PARÁGRAFO ÚNICO: Nas diligências realizadas pessoalmente, 
sempre que o Vereador considerar necessário poderá requisitar có-
pia do documento examinado, no que deverá ser atendido pronta-
mente. (EMLOM 01/03)

ARTIGO 20:-É vedado ao Vereador:
I - desde a expedição do diploma;
a) firmar ou manter contrato com o Município, com suas autar-

quias, fundações, empresas públicas, sociedades de economia mis-
ta ou com suas empresas concessionárias de serviço público, salvo 
quando o contrato obedecer a cláusulas uniformes;

b) aceitar cargo, emprego ou função, no âmbito da Administra-
ção Pública Direta ou Indireta Municipal, salvo mediante aprovação 
em concurso público e observado o disposto no Artigo 38 da Cons-
tituição Federal.

II - desde a posse:
a) ocupar cargo, função ou emprego, na Administração Públi-

ca Direta ou Indireta do Município, de que seja exonerável “ad nu-
tum”; (EMLOM 06/01).

b) exercer outro cargo eletivo Federal, Estadual ou Municipal;
c) ser proprietário, controlador ou diretor de empresa que goze 

de favor decorrente de contrato com pessoa jurídica de direito pú-
blico do Município, ou nela exercer função remunerada;

d) patrocinar causa junto ao Município, em que seja interessa-
da qualquer das entidades a que se refere a alínea “a” do inciso I.

ARTIGO 21:-Perderá o mandato o Vereador:
I - que infringir qualquer das proibições estabelecidas no artigo 

anterior;
II - cujo procedimento for declarado incompatível com o decor-

ro parlamentar ou de improbidade administrativa;
III - que utilizar-se do mandato para a prática de atos de corrup-

ção ou improbidade administrativa;
IV - que deixar de comparecer, em cada sessão legislativa anual, 

à terça parte das sessões ordinárias da Câmara, salvo doença com-
provada, licença ou missão autorizada pela Edilidade;

V - que fixar residência fora do Município;
VI - que perder ou tiver suspensos os direitos políticos.
§ 1º:-Além de outros casos definidos no Regimento Interno 

da Câmara Municipal, considerar-se-á incompatível com o decorro 
parlamentar o abuso das prerrogativas asseguradas ao Vereador ou 
a percepção de vantagens ilícitas ou imorais.

§ 2º:-Nos casos dos incisos I, II e III, a perda do mandato será 
declarada pela Câmara por voto aberto e por 2/3 (dois terços) dos 
membros da Câmara Municipal, mediante provocação da Mesa, 
Comissão de Ètica e Decoro Parlamentar ou de Partido Político re-
presentado na Câmara, assegurada ampla defesa. (EMLOM 011/01) 
- ver EMLOM 01 e 05/01.

§ 3º:-No caso previsto no inciso IV, a perda será declarada pela 
mesa da Câmara, de ofício ou mediante provocação de qualquer de 
seus membros ou de Partido Político representado na Casa, assegu-
rada ampla defesa.

ARTIGO 22:-O Vereador poderá licenciar-se:
I - por motivo de doença;
II - sem remuneração, para tratar, de interesses particulares, 

desde que o afastamento não ultrapasse cento e vinte dias por ses-
são legislativa;

III - para desempenhar missões temporárias, de caráter cultural 
ou de interesse do Município;

PARÁGRAFO ÚNICO:- Independentemente de requerimento, 
considerar-se-á como licença o não comparecimento às reuniões de 
Vereador, privado temporariamente, de sua liberdade, em virtude 
de processo criminal em curso.

ARTIGO 23:-Dar-se-á a convocação do Suplente de Vereador 
nos casos de vaga ou licença.

§ 1º:-O Suplente convocado deverá tomar posse no prazo de 
quinze (15) dias, contados da data de convocação, salvo justo moti-
vo aceito pela Câmara quando se prorrogará o prazo.

§ 2º:-Enquanto a vaga a que se refere o parágrafo anterior não 
for preenchida, calcular-se-á o quorum em função dos vereadores 
remanescentes.

§ 3º. O suplente ocupante de cargo, emprego ou função, no 
âmbito da Administração Pública Direta ou Indireta Municipal, con-
forme artigo 20 desta L.O.M., quando convocado pela primeira vez, 
deverá tomar posse conforme o § 1º deste artigo, declarar-se im-
possibilitado de assumir o cargo e licenciar-se da suplência até que 
renuncie ou seja demitido do cargo que ocupa, passando o 2º su-
plente a ser o 1º suplente e assim sucessivamente. (EMLOM 07/01).

§ 4º. Na vacância do cargo por morte, renúncia ou perda do 
mandato do titular, o suplente licenciado de que trata o § 3º deste 
artigo, será convocado e optará pela vereança ou pelo cargo ocupa-
do, oficiando à Mesa da Câmara a renúncia de um dos cargos, no 
ato da posse. (EMLOM 07/01).

SEÇÃO IV
DO FUNCIONAMENTO DA CÂMARA MUNICIPAL

SUBSEÇÃO I
 DA LEGISLATURA

ARTIGO 24:-Cada legislatura terá a duração de quatro anos, 
compreendendo cada ano uma sessão legislativa

ARTIGO 25:- No primeiro ano de cada legislatura, no dia 1º de 
janeiro, às 17:00 horas, em sessão solene de instalação, indepen-
dentemente de número, sob a presidência do

vereador mais votado dentre os presentes, os vereadores pres-
tarão compromisso e tomarão posse. (EMDA 01/04)

§ 1º:-No ato da posse os vereadores deverão desincompatibi-
lizar-se, e, na mesma ocasião e ao término do mandato, deverão 
fazer declaração de bens, que ficarão arquivadas na Câmara, cons-
tando da ata o seu resumo.



LEGISLAÇÃO E DOCUMENTAÇÃO OFICIAL

121

§ 2º:-O Vereador que não tomar posse na sessão prevista neste 
artigo, deverá fazê-lo no prazo de 15 dias do início do funcionamen-
to normal da Câmara, sob pena de perda de mandato, salvo motivo 
justo, aceito pela maioria absoluta dos Vereadores.

SUBSEÇÃO II
DA MESA DA CÂMARA

ARTIGO 26:-Imediatamente após a posse, os Vereadores reu-
nir-se-ão sob a presidência do mais votado dentre os presentes e, 
havendo maioria absoluta, elegerão os componentes da Mesa, que 
ficarão automaticamente empossados.

PARÁGRAFO ÚNICO:- Não havendo número legal, o Vereador 
mais votado dentre os presentes permanecerá na presidência e 
convocará sessões diárias até que seja eleita a Mesa.

ARTIGO 27:-O mandato da Mesa será de dois anos, vedada a 
reeleição de qualquer dos seus membros para o mesmo cargo.

PARÁGRAFO ÚNICO:-A eleição da Mesa para o segundo biênio, 
far-se-á no terceiro dia após a realização da primeira Sessão Ordi-
nária do mês de dezembro do ano que antecede a próxima Sessão 
Legislativa, e a Mesa eleita tomará posse de seus cargos em 1º de 
janeiro, automaticamente (ELOM 01/2002)

ARTIGO 28:-A Mesa da Câmara compõe-se de Presidente, Vice-
-Presidente, Primeiro Secretário e Segundo Secretário, os quais se 
substituirão nessa ordem.

§ 1º:-Na composição da Mesa é assegurada, tanto quanto pos-
sível, a representação proporcional dos partidos existentes na Câ-
mara.

§ 2º:-Na ausência dos membros da Mesa, assumirá a presidên-
cia o Vereador mais votado dentre os presentes.

§ 3º:-Pelo voto de dois terços dos membros da Câmara, qual-
quer componente da Mesa poderá ser destituído, quando faltoso, 
omisso ou ineficiente no desempenho de suas atribuições regimen-
tais, elegendo-se outro Vereador para completar o mandato.

ARTIGO 29:-À Mesa, dentre outras atribuições compete:
I - tomar todas as medidas necessárias à regularidade dos tra-

balhos legislativos;
II - propor projetos que criem ou extingam cargos nos serviços 

da Câmara e que fixem os respectivos vencimentos;
III apresentar projetos de lei dispondo sobre abertura de crédi-

tos suplementares ou especiais, através do aproveitamento total ou 
parcial das consignações orçamentárias da Câmara;

IV - promulgar e fazer publicar a Lei Orgânica e suas emendas;
V - representar, junto ao Executivo, sobre a necessidade de eco-

nomia interna;
VI - contratar servidores na forma da Lei, por tempo determi-

nado, para atender a necessidade temporária de excepcional inte-
resse público.

VII - nomear, promover, comissionar, conceder gratificações, 
licenças, por em disponibilidade, exonerar, demitir, aposentar e pu-
nir servidores da Câmara, nos termos da Lei.

VIII - Enviar ao Executivo até o dia 31 de Agosto a proposta par-
cial do orçamento da Câmara Municipal, para ser compatibilizada 
com os demais órgãos da administração e com a receita a ser esti-
mada. (ELOM 019/96).

ARTIGO 30:-Ao Presidente da Câmara, dentre outras atribui-
ções, compete:

I - representar a Câmara em juízo e fora dele;
II - dirigir, executar e disciplinar os trabalhos legislativos e admi-

nistrativos da Câmara;
III - interpretar e fazer cumprir o Regimento Interno;
IV - promulgar as resoluções e decretos legislativos;
V - promulgar as leis com sanção tácita ou cujo veto do Prefeito 

tenha sido rejeitado pelo Plenário;

VI - fazer publicar os atos da Mesa, as resoluções, decretos le-
gislativos e as leis que vier a promulgar;

VII - autorizar as despesas da Câmara;
VIII - representar, por decisão da Câmara, sobre a inconstitucio-

nalidade de leis ou ato municipal;
IX - solicitar, por decisão da maioria absoluta da Câmara, a in-

tervenção no Município nos casos admitidos pela Constituição Fe-
deral;

X - manter a ordem no recinto da Câmara, podendo solicitar a 
força necessária para esse fim;

XI - encaminhar, para parecer prévio, a prestação de contas do 
Município ao Tribunal de Contas do Estado ou órgão a que for atri-
buída tal competência;

XII - fazer divulgar na imprensa escrita ou falada, resumo das 
sessões da Câmara na forma a ser regulada pelo Regimento Interno.

XIII - encaminha aos Secretários Municipais ou Diretores equi-
valentes pedidos de informação formulados por Vereadores, os 
quais deverão ser respondidos no prazo de 30 dias, sob pena de 
responsabilidade.

SUBSEÇÃO III
 DAS COMISSÕES

ARTIGO 31:-A Câmara terá Comissões permanentes e temporá-
rias, constituídas na forma e com as atribuições previstas no Regi-
mento Interno, ou no ato de que resultar a sua criação.

PARÁGRAFO ÚNICO:- Na formação das Comissões, será asse-
gurada, tanto quanto possível, a representação proporcional dos 
Partidos existentes na Câmara.

ARTIGO 32:-Às Comissões permanentes, em razão da matéria 
de sua competência, cabe:

I - convocar os Secretários Municipais ou Diretores equivalen-
tes, para prestar informações sobre assuntos inerentes às suas atri-
buições;

II - receber petições, reclamações, representações ou queixas 
de qualquer pessoa, contra atos ou omissões das autoridades ou 
entidades públicas;

III - solicitar depoimento de qualquer autoridade ou cidadão;
IV - exercer, no âmbito de sua competência, a fiscalização dos 

atos do Executivo compreendendo Administração Direta e Indireta.
V - zelar pela observância dos preceitos contidos no Código de 

Ética e Decoro Parlamentar, a ser regulamentado através de Resolu-
ção, e do Regimento Interno, atuando no sentido da preservação da 
dignidade do mandato legislativo. (EMLOM 01/01)

ARTIGO 33:-As Comissões Temporárias, criadas por deliberação 
do Plenário, serão destinadas ao estudo de assuntos específicos e 
à representação da Câmara em congressos, solenidades ou outros 
atos públicos.

ARTIGO 34 - As Comissões Parlamentares de Inquérito terão 
poderes de investigação próprios das autoridades judiciais, além de 
outros previstos no Regimento Interno, em matéria de interesse do 
Município, e serão criadas pela Câmara, mediante requerimento de 
1/3 (um terço) de seus membros, aprovados por maioria absoluta, 
para apuração de fato determinado ou denúncia, em prazo certo, 
adequado à consecução dos seus fins, sendo suas conclusões, se 
for o caso, encaminhadas ao Ministério Público, para que promova 
a responsabilidade civil ou criminal dos infratores; podendo:

I- tomar depoimento de autoridade municipal, intimar teste-
munhas e inquiri-las sob compromisso, nos termos desta lei;

II- proceder as verificações contábeis em livros, papéis e do-
cumentos de órgãos da administração direta, indireta e fundação;

III- o Regimento Interno proverá o modo de funcionamento das 
Comissões Parlamentares de Inquérito. (Emenda LOM nº 002/2003)
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SUBSEÇÃO IV
 DAS SESSÕES

ARTIGO 35:-A Câmara Municipal reunir-se-á anualmente, na 
sede do Município, em sessão legislativa ordinária de 15 de feverei-
ro a 30 de junho e de 1º. de agosto a 15 de dezembro.

§ 1º As sessões ordinárias serão semanais, realizadas às segun-
das- feiras, com início às 19 horas e 30 minutos. (ELOM 04/05)

§ 2º A sessão legislativa ordinária não será interrompida sem a 
aprovação do projeto de lei de diretrizes orçamentárias e do projeto 
de lei orçamentária.

§ 3º Recaindo em sábado, domingo ou feriado as datas estipu-
ladas no “caput” desse artigo, a sessão será realizada no primeiro 
dia útil imediato (ELOM 04/05)

ARTIGO 36:-A Câmara reunir-se-á em sessões ordinárias, extra-
ordinárias e solenes, conforme dispuser o seu Regimento Interno.

§ 1º:-A convocação extraordinária da Câmara poderá ser feita:
I - pelo Prefeito;
II - pelo Presidente da Câmara, por iniciativa própria ou a re-

querimento da maioria absoluta dos vereadores, em caso de urgên-
cia ou de interesse público relevante.

§ 2º:-Nas sessões extraordinárias, a Câmara somente poderá 
deliberar sobre a matéria para a qual foi convocada.

ARTIGO 37:-As sessões da Câmara deverão ser realizadas em 
recinto destinado ao seu funcionamento, observado o disposto no 
Artigo 16, XIII, desta Lei.

§ 1º:-Comprovada a impossibilidade de acesso ao recinto da 
Câmara, ou outra causa que impeça a sua utilização, as sessões po-
derão ser realizadas em outro local designado pelo Juiz de Direito 
da Comarca no auto de verificação da ocorrência.

§ 2º:-As sessões solenes poderão ser realizadas fora do recinto 
da Câmara.

ARTIGO 38:-As sessões serão públicas, salvo deliberação em 
contrário tomada por dois terços dos vereadores, por motivo de 
relevante interesse público.

ARTIGO 39:-As sessões somente poderão ser abertas com a 
presença de um terço, no mínimo, dos membros da Câmara.

PARÁGRAFO ÚNICO:- Considerar-se-á presente à sessão o Ve-
reador que assinar a lista de presença até o início da Ordem do Dia, 
participar dos trabalhos do Plenário e das votações.

ARTIGO 40:-As deliberações da Câmara serão tomadas por 
maioria de votos, presente a maioria de seus membros, salvo as 
exceções previstas na Constituição Federal e nesta Lei Orgânica.

SEÇÃO V
DO PROCESSO LEGISLATIVO

ARTIGO 41:-O processo legislativo municipal compreende ela-
boração de:

I - emendas à Lei Orgânica Municipal;
II - Leis complementares;
III - Leis ordinárias;
IV - Resoluções e
V - Decretos Legislativos.
ARTIGO 42:-A Lei Orgânica poderá ser emendada mediante 

proposta:
I - de um terço, no mínimo, dos membros da Câmara Municipal;
II - do Prefeito Municipal e
III - de cidadãos, mediante iniciativa popular assinada, por 5% 

(cinco por cento) dos eleitores do Município.
§ 1º:-A proposta será votada em dois turnos, com interstício 

mínimo de dez dias, e aprovada por dois terços dos membros da 
Câmara Municipal.

§ 2º:-A emenda à Lei Orgânica será promulgada pela Mesa da 
Câmara com o respectivo número de ordem.

§ 3º:-A Lei Orgânica não poderá ser emendada na vigência de 
estado de sítio ou de intervenção no Município.

ARTIGO 43:-A iniciativa das leis cabe a qualquer vereador, ao 
prefeito e ao eleitorado, que a exercerá sob a forma de moção arti-
culada, subscrita, no mínimo, por cinco por cento dos eleitores do 
Município.

ARTIGO 44:-As leis complementares somente serão aprovadas 
se obtiverem maioria absoluta dos votos dos membros da Câmara 
Municipal, observados os demais termos de votação das leis ordi-
nárias.

PARÁGRAFO ÚNICO:- Serão leis complementares, dentre ou-
tras previstas nesta Lei Orgânica:

I - Código Tributário do Município;
II - Código de Obras;
III - Plano Diretor de Desenvolvimento;
IV - Lei de loteamento e lei de uso e ocupação de solo;
V - lei instituidora do regime jurídico único dos servidores mu-

nicipais e
VI - lei de criação de cargos, funções ou empregos públicos.
ARTIGO 45:-São de iniciativa exclusiva do Prefeito as leis que 

disponham sobre:
I - criação, transformação ou extinção de cargos, funções ou 

empregos públicos na Administração direta ou autárquica, ou au-
mento de sua remuneração;

II - servidores públicos, seu regime jurídico, provimento de car-
gos, estabilidade e aposentadoria;

III - criação, estruturação e atribuições de Secretaria ou Depar-
tamento equivalente e órgãos da Administração Pública;

IV - matéria orçamentária, e a que autorize a abertura de crédi-
tos ou conceda auxílios, prêmios e subvenções.

PARÁGRAFO ÚNICO:- Não será admitido aumento da despesa 
prevista nos projetos de iniciativa exclusiva do Prefeito Municipal, 
ressalvada a matéria orçamentária.

ARTIGO 46:-É da competência exclusiva da Mesa da Câmara a 
iniciativa das leis que disponham sobre:

I - autorização para abertura de créditos suplementares ou es-
peciais, através do aproveitamento total ou parcial das consigna-
ções orçamentárias da Câmara;

II - criação e organização dos serviços administrativos da Câ-
mara;

III - criação e transformação ou extinção de seus cargos, empre-
gos e funções, e fixação da respectiva remuneração.

PARÁGRAFO ÚNICO:- Nos projetos de competência exclusiva da 
Mesa da Câmara não serão admitidas emendas que aumentem a 
despesa prevista.

ARTIGO 47:-O Prefeito poderá solicitar urgência para aprecia-
ção de projetos de sua iniciativa.

§ 1º:-Solicitada a urgência, a Câmara deverá se manifestar em 
até quarenta e cinco dias sobre a proposição, contados da data em 
que for feita a solicitação.

§ 2º:-Esgotado o prazo previsto no parágrafo anterior, sem deli-
beração da Câmara, será a proposição incluída na Ordem do Dia, so-
brestando-se as demais proposições, para que se ultime a votação.

§ 3º:-O prazo do § 1º. não corre no período de recesso da Câ-
mara nem se aplica aos projetos de lei complementar.

ARTIGO 48:-Aprovado o Projeto de Lei será este enviado ao 
Prefeito que, aquiescendo, o sancionará.

§ 1º:-O Prefeito, considerando o projeto, no todo ou em parte, 
inconstitucional ou contrário ao interesse público, vetá-lo-á total ou 
parcialmente, no prazo de quinze dias úteis, contados da data de re-
cebimento, só podendo ser rejeitado pelo voto da maioria absoluta 
dos Vereadores, em escrutínio aberto.
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§ 2º:-O veto parcial somente abrangerá texto integral de artigo, 
de parágrafo, de inciso ou de alínea.

§ 3º:-Decorrido o prazo do parágrafo anterior, o silêncio do Pre-
feito importará sanção.

§ 4º:-A apreciação do veto pelo plenário da Câmara será feita 
dentro de 30 (trinta) dias a contar de seu recebimento, em uma só 
discussão e votação com ou sem parecer.

§ 5º:-Esgotado sem deliberação o prazo estabelecido no pará-
grafo anterior, o veto será colocado na Ordem do Dia da sessão ime-
diata, sobrestadas as demais proposições até a sua votação final, 
ressalvadas as matérias de que trata o Artigo 47 desta Lei Orgânica.

§ 6º:-O Presidente da Câmara promulgará a Lei nos casos de 
sanção tácita, (§ 3º) e de rejeição de veto (§ 4º), se o Prefeito não 
promulgá-la dentro de 48 horas.

ARTIGO 49:-Os projetos de resolução disporão sobre matérias 
de interesse interno da Câmara, e os projetos de decretos legislati-
vos, sobre os demais casos da sua competência privativa.

PARÁGRAFO ÚNICO:- No caso de projetos de resolução e de 
decreto legislativo considerar-se-á encerrada com a votação final a 
elaboração da norma jurídica, devendo ser promulgados pelo Pre-
sidente da Câmara.

ARTIGO 50:-A matéria constante do projeto de lei rejeitados so-
mente poderá constituir objeto de novo projeto, na mesma sessão 
legislativa, mediante proposta da maioria absoluta dos membros da 
Câmara.

SEÇÃO VI
 DA FISCALIZAÇÃO CONTÁBIL, FINANCEIRA E ORÇAMENTÁRIA

ARTIGO 51:-A fiscalização contábil, financeira e orçamentária 
do Município será exercida pela Câmara Municipal, mediante con-
trole externo e pelos sistemas de controle interno do Executivo, ins-
tituídos em lei.

§ 1º:-O controle externo da Câmara será exercido com auxílio 
do Tribunal de Contas do Estado e compreenderá a apreciação das 
Contas do Prefeito e da Mesa da Câmara, o acompanhamento das 
atividades financeiras e orçamentárias do Município, o desempe-
nho das funções de auditoria financeira e orçamentária, bem como 
julgamento das contas dos administrados e demais responsáveis 
por bens e valores públicos.

§ 2º:-As contas do Prefeito e da Câmara Municipal, prestadas 
anualmente, serão julgadas pela Câmara dentro de sessenta dias 
após o recebimento do parecer prévio do Tribunal de Contas, con-
siderando-se julgadas nos termos das conclusões desse parecer, se 
não houver deliberação dentro desse prazo.

§ 3º:-Somente por decisão de dois terços (2/3) dos membros 
da Câmara Municipal deixará de prevalecer o parecer emitido pelo 
Tribunal de Contas do Estado.

§ 4º:-Rejeitadas as contas, serão estas, imediatamente, remeti-
das ao Ministério Público para os fins de direito.

§ 5º:-As contas relativas à aplicação dos recursos transferidos 
pela União e Estado serão prestadas na forma da legislação federal 
e estadual em vigor. Quando o Município suplementar esses recur-
sos, os mesmos deverão ser incluídos na prestação anual de contas.

§ 6º:-O Balancete Mensal relativo à Receita e Despesa será en-
caminhado à Câmara Municipal e publicado mensalmente no Jornal 
Oficial do Município, até sessenta dias após o encerramento do mês 
em referência, procedendo-se a afixação do Edital nos Edifícios da 
Prefeitura e Câmara Municipal. (ELOM 021/96)

ARTIGO 52:-O Executivo manterá sistema de controle interno, 
a fim de:

I - criar condições indispensáveis para assegurar eficácia ao 
controle externo e regularidade à realização da receita e despesa;

II - acompanhar as execuções de programas de trabalho e do 
orçamento;

III - avaliar os resultados alcançados pelos administradores;
IV - verificar a execução dos contratos.
ARTIGO 53:-As contas do Município ficarão, durante sessenta 

dias, anualmente, a disposição de qualquer contribuinte, para exa-
me e apreciação, o qual poderá questionar-lhes a legitimidade., nos 
termos da legislação federal pertinente.

CAPÍTULO II
 DO PODER EXECUTIVO

SEÇÃO I
DO PREFEITO E DO VICE-PREFEITO

ARTIGO 54:-O Poder Executivo Municipal é exercido pelo Pre-
feito, auxiliado pelos Diretores Municipais. (EMLOM 02/2000).

PARÁGRAFO ÚNICO:- Aplica-se à elegibilidade para Prefeito o 
disposto no § Único do Artigo 13 desta Lei Orgânica e a idade míni-
ma de vinte e um anos.

ARTIGO 55:-A eleição do Prefeito e do Vice-Prefeito realizar-se-
-á simultaneamente, nos termos estabelecidos no Artigo 29, incisos 
I e II da Constituição Federal.

§ 1º:-A eleição do Prefeito importará a do Vice-Prefeito com 
ele registrado.

§ 2º:-Será considerado eleito Prefeito o candidato que, regis-
trado por partido político, obtiver a maioria de votos, não computa-
dos os em branco e os nulos.

ARTIGO 56:-O Prefeito e o Vice-Prefeito tomarão posse no dia 
1º. de janeiro do ano subsequente à eleição em sessão da Câmara 
Municipal, prestando o compromisso de manter, defender e cum-
prir a Lei Orgânica, observar as Leis da União, do Estado e do Mu-
nicípio, promover o bem geral dos munícipes e exercer o cargo sob 
a inspiração da democracia. PARÁGRAFO ÚNICO:- Decorridos dez 
dias da data fixada para a posse, se o Prefeito e o Vice-Prefeito não 
assumirem os cargos, salvo motivo de força maior, estes serão de-
clarados vagos.

ARTIGO 57:-Substituirá o Prefeito, no caso de impedimento e 
suceder-lhe-á, no de vaga, o Vice-Prefeito.

§ 1º:-O Vice-Prefeito não poderá se recusar a substituir o Pre-
feito, sob pena de extinção do mandato.

§ 2º:-O Vice-Prefeito, além de outras atribuições que lhe forem 
conferidas por lei, auxiliará o Prefeito, sempre que for convocado 
para missões especiais.

ARTIGO 58:-Em caso de impedimento do Prefeito do Vice-Pre-
feito, ou vacância do cargo assumirá o Presidente da Câmara.

§ 1º:-A recusa do Presidente da Câmara em assumir o cargo de 
Prefeito, importará em renúncia de suas funções de dirigente do 
Legislativo devendo a Câmara eleger imediatamente outro membro 
para ocupar a presidência da mesma e a Chefia do Poder Executivo.

§ 2º:-Enquanto o substituto legal não assumir, responderá pelo 
expediente o Secretário dos Negócios Jurídicos da Prefeitura ou Di-
retor equivalente, ou, na falta deste, o Secretário da Prefeitura.

ARTIGO 59:-Verificando-se vacância do cargo de Prefeito e do 
Vice-Prefeito, observar-seá o seguinte:

I - ocorrendo a vacância nos três primeiros anos do mandato, 
dar-se-á eleição noventa dias após a sua abertura, cabendo aos elei-
tos completar o período dos seus antecessores;

II - ocorrendo a vacância no último ano do mandato, assumirá 
o Presidente da Câmara que completará o período.

ARTIGO 60:- O mandato do Prefeito é de 4 (quatro) anos, per-
mitida uma única reeleição para o período subseqüente e terá iní-
cio em 1º de janeiro do ano seguinte ao da realização da eleição. 
(ELOM 2/05).
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ARTIGO 61:-O Prefeito e o Vice-Prefeito, quando do exercício 
do cargo, não poderão, sem licença da Câmara Municipal, ausen-
tar-se do Município por período superior a quinze dias, sob pena de 
perda do cargo ou do mandato.

§ 1º:-O Prefeito regularmente licenciado terá direito a perceber 
remuneração, quando:

I - impossibilitado de exercer o cargo, por motivo de doença 
devidamente comprovada;

II - em gozo de férias;
III - a serviço ou em missão de representação do Município.
§ 2º:-O Prefeito gozará de férias anuais de trinta dias, sem pre-

juízo da remuneração, ficando a seu critério a época para usufruir 
o descanso.

§ 3º:-A remuneração do Prefeito será estipulada na forma do 
inciso XX, do Artigo 16 desta Lei Orgânica.

ARTIGO 62:-Na ocasião da posse e ao término do mandato, o 
Prefeito fará declaração de seus bens, as quais ficarão arquivadas 
na Câmara, constando das respectivas atas o seu resumo.

PARÁGRAFO ÚNICO:-O Vice-Prefeito fará declaração de bens 
no momento em que assumir pela primeira vez, o exercício do cargo 
de Prefeito e ao término do mandato.

SEÇÃO II

DAS ATRIBUIÇÕES DO PREFEITO
ARTIGO 63:-Ao Prefeito, como Chefe do Executivo, compete 

dar cumprimento às deliberações da Câmara, dirigir e fiscalizar a 
Administração e os interesses do Município, adotando, de acordo 
com a Lei, todas as medidas de utilidade pública.

ARTIGO 64:-Compete ao Prefeito, entre outras atribuições:
I - representar o Município em juízo ou fora dele;
II - a iniciativa das leis, na forma e casos previstos nesta Lei;
III - sancionar, promulgar e fazer publicar as leis aprovadas pela 

Câmara e expedir os regulamentos para sua fiel execução;
IV - veta, no todo ou em parte, os projetos de lei aprovados 

pela Câmara;
V - decretar a necessidade ou utilidade pública ou interesse so-

cial dos bens, para fins de desapropriação;
VI - expedir decretos, portarias e outros atos administrativos;
VII - permitir ou autorizar o uso de bens municipais, por ter-

ceiros;
VIII - permitir ou autorizar a execução de serviços públicos por 

terceiros;
IX - prover os cargos públicos e expedir os demais atos referen-

tes à situação funcional dos servidores;
X - estabelecer uma política salarial com dissídio coletivo de no 

mínimo uma vez por ano e reposição automática de perdas salariais 
nos termos da legislação federal;

XI - repassar anualmente, para a entidade da classe represen-
tativa dos servidores municipais, dotação a ser regulada por lei de 
iniciativa do Executivo;

XII – enviar à Câmara os projetos de lei relativos as Diretrizes 
Orçamentárias até o dia 30 de abril, devendo ser apreciado até o 
dia 30 de junho; o Plano Plurianual do Município e suas autarquias 
até o dia 31 de agosto e o Orçamento anual até o dia 30 de setem-
bro, devendo ambos serem apreciados até o dia 15 de dezembro. 
(EMLOM 01/05)

XIII - encaminhar à Câmara, até 31 de março de cada ano, pres-
tações de contas do exercício anterior, na forma da Lei;

XIV - fazer publicar os atos oficiais;

XV - prestar à Câmara, dentro de quinze dias, as informações 
pela mesma solicitada, com absoluta exatidão ao que foi indagado, 
salvo prorrogação, a seu pedido e por prazo não superior a trinta 
dias, em face da complexidade da matéria ou da dificuldade de ob-
tenção nas respectivas fontes, dos pleiteados; (EMLOM 08/01)

XVI - promover os serviços e obras da administração pública;
XVII - superintender a arrecadação dos tributos, bem como a 

guarda e aplicação da receita, autorizando as despesas e pagamen-
tos dentro das disponibilidades orçamentárias ou dos créditos vo-
tados pela Câmara;

XVIII - colocar à disposição da Câmara, dentro de 15 (quinze) 
dias de sua requisição, as quantias que devem ser dispendidas de 
uma só vez, e até o dia 25 (vinte e cinco) de cada mês, os recursos 
correspondentes a parcela do duodécimo das dotações orçamentá-
rias fixadas no Orçamento Municipal. (EMLOM 022/96)

XIX - aplicar multas previstas em lei e contratos, bem como re-
vê-las quando impostas irregularmente;

XX - resolver os requerimentos, reclamações ou representa-
ções que lhes forem dirigidas;

XXI - propor a denominação ou a alteração dos próprios (pré-
dios), das praças municipais e das vias (ruas, ruelas e avenidas) mu-
nicipais; (EMLOM 12/01).

XXII - convocar extraordinariamente a Câmara quando o inte-
resse da administração o exigir;

XXIII - aprovar projetos de edificação e planos de loteamento, 
arruamento e zoneamento urbano para fins urbanos;

XXIV - apresentar, anualmente, à Câmara, relatório circuns-
tanciado sobre o estado das obras e dos serviços municipais, bem 
como o programa da administração para o ano seguinte;

XXV - organizar os serviços internos das repartições criadas por 
lei, sem exceder as

verbas para tal destinadas;
XXVI - contrair empréstimos e realizar operações de crédito, 

mediante prévia autorização da Câmara;
XXVII- providenciar sobre a administração dos bens do municí-

pio e sua alienação, na forma da lei;
XXVIII- organizar e dirigir, nos termos da lei, os serviços relati-

vos às terras do Município;
XXIX - desenvolver o sistema viário do Município;
XXX - conceder auxílios, prêmios e subvenções, nos limites das 

respectivas verbas orçamentárias e do plano de distribuição, prévia 
e anualmente aprovado pela Câmara.

XXXI - estabelecer a divisão administrativa do Município, de 
acordo com a lei;

XXXI I- solicitar o auxílio das autoridades policiais do Estado 
para garantia do cumprimento de seus atos;

XXXIII- solicitar, obrigatoriamente, autorização à Câmara para 
ausentar-se do Município por tempo superior a quinze dias;

XXXIV- adotar providências para a conservação e salvaguarda 
do patrimônio municipal;

XXXV - publicar, até trinta dias após o encerramento de cada 
bimestre relatório resumido da execução orçamentária.

ARTIGO 65:-O Prefeito poderá delegar, por decreto, a seus auxi-
liares, as funções administrativas previstas nos incisos IX, XV e XXIV 
do Artigo 64.

SEÇÃO III
DOS AUXILIARES DIRETOS DO PREFEITO

ARTIGO 66:-São auxiliares diretos do Prefeito:
I - os Diretores Municipais; (EMLOM 02/2000).
II - os Sub-Prefeitos.
§ 1º. :- Os cargos são de livre nomeação e demissão do Prefeito.
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§ 2º.:- Os Diretores terão seus vencimentos fixados na forma da 
legislação municipal, ou de acordo com ao artigo 39, § 3º da Cons-
tituição Federal, ficando vedado qualquer outra remuneração não 
prevista em Lei. (EMLOM 02/2000).

ARTIGO 67:-A Lei Municipal estabelecerá as atribuições dos au-
xiliares diretos do Prefeito, definindo-lhe a competência, deveres e 
responsabilidades.

ARTIGO 68:-São condições essenciais para a investidura no car-
go de Diretor: . (EMLOM 02/2000).

I - ser brasileiro;
II - estar no exercício dos direitos políticos;
III - ser maior de vinte e um anos;
IV - escolaridade de nível universitário compatível com a carga.
ARTIGO 69:-Além das atribuições fixadas em lei, compete ao 

Diretor Municipal: (EMLOM 02/2000).
I - subscrever atos e regulamentos referentes aos seus órgãos;
II - expedir instruções para a boa execução das leis, decretos e 

regulamentos;
III - apresentar ao Prefeito relatório anual dos serviços realiza-

dos por suas repartições;
IV - comparecer à Câmara Municipal, sempre que convocados 

pela mesma, para prestação de esclarecimentos oficiais.
PARÁGRAFO ÚNICO:- Os decretos, atos e regulamentos refe-

rentes aos serviços autônomos ou autárquicos serão referendados 
pelo Secretário ou Diretor da Administração.

ARTIGO 70:-Os Diretores Municipais são solidariamente res-
ponsáveis com o Prefeito pelos atos que assinarem, ordenarem ou 
praticarem. . (EMLOM 02/2000).

ARTIGO 71:-Os auxiliares diretos do Prefeito farão declaração 
de bens no ato da posse e no término do exercício do cargo.

SEÇÃO IV
DA EXTINÇÃO E PERDA DO MANDATO

ARTIGO 72:-É vedado ao Prefeito assumir outro cargo ou fun-
ção na Administração Pública direta ou indireta, ressalvada a posse 
em virtude de concurso público observado o disposto no Artigo 38 
da Constituição Federal.

§ 1º:-É igualmente vedado ao Prefeito ou ao seu substituto le-
gal, desempenhar função de direção em qualquer empresa privada.

§ 2º:-A infrigência ao disposto neste artigo e em seu § 1º. o 
importará em perda de mandato.

ARTIGO 73:-Os impedimentos e incompatibilidades, previstos 
no Artigo 20 desta Lei Orgânica estendem-se ao Prefeito e aos Se-
cretários Municipais ou Diretores equivalentes.

ARTIGO 74:-São crimes de responsabilidade do Prefeito os pre-
vistos em lei federal.

PARÁGRAFO ÚNICO:-O Prefeito será julgado pela prática de cri-
me de responsabilidade, perante o Tribunal de Justiça do Estado.

ARTIGO 75:-São infrações político-administrativas do Prefeito 
as previstas em lei federal.

PARÁGRAFO ÚNICO:-O Prefeito será julgado, pela prática de in-
frações políticoadministrativas, perante a Câmara.

ARTIGO 76:-Será declarado vago, pela Câmara Municipal, o car-
go de Prefeito quando:

I - ocorrer falecimento, renúncia ou condenação por crime fun-
cional ou eleitoral;

II - deixar de tomar posse, sem motivo justo aceito pela Câma-
ra, dentro do prazo de dez dias;

III - infringir as normas dos Artigos 20 e 61 desta Lei Orgânica;
IV - perder ou tiver suspensos os direitos políticos.

CAPÍTULO III
 DA PARTICIPAÇÃO POPULAR

ARTIGO 77:-A participação popular no governo municipal será 
assegurada mediante:

I - iniciativa de projeto de lei, de interesse do município, da ci-
dade ou de bairros, mediante a manifestação de, pelo menos, cinco 
por cento do eleitorado;

II - fiscalização das contas do município, que deverão ficar à 
disposição de qualquer contribuinte, durante sessenta dias, para 
exame, apreciação e impugnação de sua legitimidade;

III - cooperação das entidades representativas da comunidade 
no planejamento municipal, especialmente na elaboração do Plano 
Diretor, do Plano Plurianual e da Lei de Diretrizes Orçamentárias;

IV - manifestação da comunidade, através de plebiscito ou re-
ferendo, em todos assuntos de relevante interesse da população, 
especialmente nos aspectos de uso do solo e alteração do meio 
ambiente;

V - pronunciamento de qualquer munícipe, sobre assunto de 
interesse público, em tempo reservado nas sessões ordinárias da 
Câmara Municipal, antes da Ordem do Dia.

PARÁGRAFO ÚNICO:-A lei regulará a forma de participação po-
pular prevista neste Artigo, de maneira a facilitar a integração da 
comunidade e do cidadão no governo democrático do município.

TÍTULO III
DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

ARTIGO 78:-A administração pública direta, indireta e funda-
cional, de qualquer dos poderes do Município, obedecerá aos prin-
cípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, e, 
também, o seguinte:

I - os cargos, empregos e funções públicas são acessíveis aos 
brasileiros que preencham os requisitos estabelecidos em lei;

II - a investidura em cargos ou empregos públicos depende de 
aprovação prévia em concurso público de provas ou provas e títu-
los, ressalvadas as nomeações para cargo em comissão declarado 
em lei de livre nomeação e exoneração;

III - o prazo de validade do concurso público será de até dois 
anos, prorrogável uma vez, por igual período;

IV - durante o prazo prorrogável previsto no edital de convoca-
ção, aquele aprovado em concurso público de provas ou de provas 
e títulos será convocado, com prioridade, sobre novos concursados 
para assumir o cargo ou emprego de carreira;

V - os cargos em comissão e as funções de confiança serão exer-
cidos, preferencialmente, por servidores ocupantes de cargo de car-
reira técnica ou profissional, nos casos previstos em lei;

VI - Os cargos em comissão, de qualquer área do Poder Público 
Municipal, não poderão ser ocupados por cônjuges ou companhei-
ros e parentes consangüíneos, afins ou por adoção, até o segundo 
grau, de pessoas que ocupem as seguintes funções no Poder Públi-
co Municipal: (EMLOM 01/97).

a) Prefeito;
b) Vice-Prefeito:
c) Diretores Municipais:
d) Presidentes de Autarquias;
e) Vereadores. (Emenda 01/97)
VII - é garantido ao servidor público o direito à livre associação 

sindical;
VIII - o direito de greve será exercido nos termos e nos limites 

definidos em lei complementar federal;
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IX - a lei reservará percentual dos cargos e empregos públicos 
para as pessoas portadoras de deficiência e definirá os critérios de 
sua admissão;

X - a lei estabelecerá os casos de contratações por tempo de-
terminado para atender a necessidade temporária de excepcional 
interesse público;

XI – A revisão geral da remuneração dos servidores públicos 
far-se-á sempre no mês de junho e sem distinção de índices e, nos 
anos que a legislação eleitoral determina prazos específicos confli-
tantes, fica antecipado para o mês anterior. (EMLOM 02/01)

 XII – A lei fixará o limite máximo de remuneração e contribui-
ção previdenciária e benefício de aposentadoria dos servidores 
públicos estatutários e a relação entre a maior e a menor remune-
ração, observados como limite máximo, o valor equivalente a 12 
(doze) vezes o Piso da Categoria, definido como o vencimento inicial 
correspondente a Referência 01 da Classe de Vencimentos 01 do 
Grupo Ocupacional Operacional constante da tabela A do anexo II 
da Lei 670/92. (EMLOM 03/01)

XIII – Aos servidores públicos estatutários que em 30 de maio 
de 2.001, recebem remuneração equivalente entre 12 (doze) e 21 
(vinte e um) pisos da categoria, fica estabelecido como limite má-
ximo de remuneração, contribuição previdenciária e benefício de 
aposentadoria, a equivalência em pisos da categoria, definido no 
inciso XII do Art. 78 da LOM, da sua remuneração na referida data. 
(EMLOM 03/01).

XIV – Aos servidores públicos estatutários, que em 30 de maio 
de 2.001 receberem remuneração cumulativa igual ou superior a 
21 (vinte e um) Pisos da Categoria, definido no inciso XII do arti-
go 78 da Lei Orgânica do Município, fica estabelecido como limite 
máximo de remuneração, contribuição previdenciária e benefício 
de aposentadoria o valor equivalente a 22 (vinte e dois) Pisos da 
Categoria. (EMLOM 03/01)

XV - os acréscimos pecuniários percebidos por servidor públi-
c9o não serão computados nem acumulados, para fins de conces-
são de acréscimos ulteriores, sob o mesmo título ou idêntico fun-
damento;

XVI - os vencimentos dos servidores públicos são irredutíveis e 
a remuneração observará o que dispõe os artigos 37, XI, XII, 150, II, 
153, III e 153, § 2º., I, da Constituição Federal;

XVII - é vedada a acumulação remunerada de cargos públicos, 
exceto quando houver compatibilidade de horários;

a) de dois cargos de professor;
b) de um cargo de professor com outro técnico ou científico;
c) a de dois cargos privativos de médicos.
XVIII - a proibição de acumular estende-se a empregos e fun-

ções e abrange autarquias públicas, sociedades de economia mista 
e fundações mantidas pelo Poder Público;

XIX - a administração fazendária e seus servidores fiscais terão, 
dentro de suas áreas de competência e jurisdição, precedência so-
bre os demais setores administrativos, na forma da lei;

XX - somente por lei específica poderão ser criadas empresas 
públicas, sociedade de economia mista, autarquia ou fundação pú-
blica;

XXI - depende de autorização legislativa em cada caso a criação 
de subsidiárias das entidades mencionadas no inciso anterior, assim 
como a participação de qualquer delas em empresas privada;

XXII - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, 
serviços, compras e alienações serão contratados mediante proces-
so de licitação pública que assegurará igualdade de condições de to-
dos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de 
pagamento, nos termos da lei, exigindo-se a qualificação técnico-e-
conômica indispensável à garantia do cumprimento das obrigações.

§ 1º:-A publicidade dos atos, programas, obras, serviços e cam-
panhas dos órgãos públicos deverá ter caráter, informativo ou de 
orientação social, dela não podendo constar nomes, símbolos ou 
imagens que caracterizem promoção de autoridades ou servidores 
públicos.

§ 2º:-A não observância do disposto nos incisos II e III implicará 
a nulidade do ato e a punição da autoridade responsável, nos ter-
mos da lei.

§ 3º:-As reclamações relativas à prestação de serviços públicos 
serão disciplinadas em lei.

§, 4º:-Os atos de improbidade administrativa importarão a sus-
pensão dos direitos políticos, a perda da função pública, a indispo-
nibilidade dos bens e ressarcimento ao erário, na forma e gradação 
prevista em lei, sem prejuízo da ação penal cabível.

 § 5º:-A lei federal estabelecerá os prazos de prescrição para 
ilícitos praticados por qualquer agente, servidor ou não, que cau-
sem prejuízos ao erário, ressalvadas as respectivas ações de ressar-
cimento.

§ 6º:-As pessoas jurídicas de direito público e as de direito pri-
vado prestadoras de serviços públicos responderão pelos danos que 
seu agentes nesta qualidade, causarem a terceiros, assegurado o 
direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo ou culpa.

CAPÍTULO II
DOS SERVIDORES MUNICIPAIS

ARTIGO 79:- O Município poderá instituir regime jurídico misto 
para os servidores da administração pública direta, das autarquias 
e das fundações públicas, bem como planos de carreiras. (ELOM 
01/99).

§ 1º:_ O regime jurídico dos servidores de provimento efetivo é 
o estatutário instituído na forma da lei. (ELOM 01/99).

§ 2º:- O regime jurídico dos servidores ocupantes de empregos 
públicos é o da Consolidação das Leis do Trabalho. (ELOM 01/99).

§ 3º:-Os servidores municipais convocados pela Justiça Eleito-
ral, que comprovadamente trabalham nas eleições, gozarão de dois 
dias úteis de descanso, logo após a realização do pleito.

§ 4º:- Não será concedida nenhuma vantagem ou benefício aos 
servidores municipais, além daquela estabelecida para os servido-
res da administração pública direta. (EMLOM 09/01)

ARTIGO 80:- O regime jurídico do servidor de provimento efeti-
vo assegurará, no mínimo: (ELOM 01/99)

I - Adicional por tempo de serviço continuado prestado ao mu-
nicípio, limitado a 54% (cinqüenta e quatro por cento) ao comple-
tar 25 anos de efetivo exercício; sexta parte dos vencimentos ao 
completar 20 (vinte) anos continuados de efetivo exercício de ser-
viços prestados ao município; e, a incorporação das diferenças de 
vencimentos ao servidor que tenha exercido ou venha a exercer, a 
qualquer título, cargo ou função que lhe proporcione remuneração 
superior à do cargo de que seja titular, ou do valor da função grati-
ficada, a razão de 01/10 (um décimo) por ano de efetivo exercício, 
limitado a 10/10 (dez décimos). (EMLO 02/02)

II - licença facultativa não remunerada ao servidor público mu-
nicipal a cada 5 anos de efetivo exercício, pelo prazo máximo de 
dois anos consecutivos, ficando assegurados as vantagens do cago, 
sendo que o tempo utilizado não serão computados para todos 
efeitos;

III - readaptação para cargo ou função compatível com a capa-
cidade de saúde do funcionário;

IV - (revogado pela EMLO 02/02)
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§ 1º:-Poderão afastar-se de seu cargo ou função para exercer 
seu mandato na entidade representativa de classe dos Funcionários 
e Servidores do Município de São João da Boa Vista, o Presidente da 
entidade e um membro da Diretoria, sendo este de indicação dos 
participantes da Diretoria da entidade. (ELOM 015/94)

§ 2º:-O afastamento de que trata o presente artigo dar-se-á 
sem prejuízo dos vencimentos, da remuneração ou do salário, bem 
como das demais vantagens do cargo ou função.

§ 3º:-O afastamento será autorizado pelo prazo de duração do 
mandato e condiciona-se a que o funcionário ou servidor esteja em 
efetivo exercício no cargo ou função.

§ 4º:-A perda do mandato, por qualquer motivo, acarretará a 
cessão automática dos efeitos do ato de autorização do afastamen-
to.

§ 5º:-Será considerado de efetivo exercício para todos os efei-
tos legais o período de afastamento de que trata o presente artigo.

CAPÍTULO III
DOS ATOS E PROCEDIMENTOS ADMINISTRATIVOS

ARTIGO 81:-Os atos e procedimentos administrativos, qualquer 
que seja o seu objetivo, deverão observar, entre outros requisitos 
de validade, e igualdade entre os administrados e o devido proces-
so legal, especialmente quanto à exigência da publicidade, do con-
traditório, da ampla defesa e do despacho ou decisão motivados.

SEÇÃO I
DA PUBLICIDADE

ARTIGO 82:-A publicação das leis e atos municipais far-se-á em 
órgão da imprensa local ou regional e por fixação na sede da Prefei-
tura ou da Câmara Municipal, conforme o caso.

§ 1º:-A escolha do órgão de imprensa para divulgação das leis e 
atos administrativos far-seá através de licitação, em que se levarão 
em conta não só as condições de preço como a circunstância de 
freqüência, horário, tiragem e distribuição.

§ 2º:-Nenhum ato de efeitos externos terá eficácia antes de sua 
publicação.

§ 3º:-A publicação dos atos não normativos, pela imprensa, po-
derá ser resumida.

ARTIGO 83:-O Prefeito fará publicar:
I - diariamente, por edital, o movimento de caixa do dia ante-

rior;
II - mensalmente, o balancete resumido da receita e da des-

pesa;
III - mensalmente, os montantes de cada um dos tributos arre-

cadados e os recursos recebidos;
IV - anualmente, até 15 de março, as contas de administração, 

constituída do balanço financeiro, do balanço patrimonial, do ba-
lanço orçamentário e da demonstração das variações patrimoniais, 
em forma sintética.

SEÇÃO II
 DO REGISTRO

ARTIGO 84:-O Município manterá, sem prejuízo de outros ne-
cessários aos seus serviços, os seguintes livros, fichas ou sistema 
autenticado de:

I - termo de compromisso e posse;
II - declaração de bens;
III - atas das sessões da Câmara;
IV - registros de leis, decretos, resoluções, regulamentos, ins-

truções e portarias;
V - cópia da correspondência oficial;

VI - protocolo índice de papéis e livros arquivados;
VII - licitações e contratos para obras e serviços;
VIII - contrato de servidores;
XIX - contratos em geral;
X - contabilidade e finanças;
XI - concessões, permissões e autorizações de uso de bens imó-

veis e de serviços;
XII - licenças em geral;
XIII - tombamento de bens;
XIV - registro de loteamentos aprovados.
PARÁGRAFO ÚNICO:- Os livros, fichas ou sistemas autenticados 

deverão ser arquivados por tempo a ser definido em lei.

SEÇÃO III
DA FORMA

ARTIGO 85:-Os atos administrativos de competência do Prefei-
to devem ser expedidos em obediência às seguintes normas:

I - decreto, numerado em ordem cronológica, nos seguintes 
casos:

a) regulamentação de lei;
b) instituição, modificação ou extinção de atribuições não cons-

tantes em lei;
c) regulamentação interna dos órgãos que forem criados na ad-

ministração municipal;
d) abertura de créditos especiais e suplementares, até o limite 

autorizado por lei, assim como de créditos extraordinários;
e) declaração de necessidade, utilidade pública ou interesse 

social, para fins de desapropriação ou de servidão administrativa;
f) aprovação de regulamento ou de regimento das entidades 

que compõem a administração municipal;
g) permissão de uso de bens municipais;
h) medidas executórias do Plano Diretor de Desenvolvimento;
i) normas de efeitos externos, não privativos de lei;
j) fixação e alteração dos preços públicos.
II - Portaria, nos seguintes casos:
a) provimento e vacância dos cargos públicos e demais atos de 

efeitos individuais;
b) lotação e relotação nos quadros de pessoal;
c) abertura de sindicância e processos administrativos, aplica-

ção de penalidade e demais atos individuais de efeitos internos;
d) outros casos determinado em lei ou decreto.
III - Contrato, nos seguintes casos:
a) admissão de servidores para serviços de caráter temporário, 

nos termos do Artigo 78, IX, desta Lei Orgânica;
b) a execução de obras e serviços municipais, de bens de servi-

ços, nos termos da Lei.
PARÁGRAFO ÚNICO:- Os atos constantes dos ítens II e III deste 

artigo poderão ser delegados.

SEÇÃO IV
DAS CERTIDÕES E DO DIREITO DE PETIÇÃO E DE REPRESENTA-

ÇÃO

ARTIGO 86:-É assegurado a qualquer pessoa, independente-
mente do pagamento de taxas ou emolumentos:

a) direito de petição ao Prefeito ou ao Presidente da Câmara, 
em defesa de direitos ou contra ilegalidade ou abuso do poder;

b) obtenção de certidões para defesa de direitos ou esclareci-
mentos de situações de interesse pessoal;

c) direito de decisão conclusiva da autoridade competente em 
qualquer solicitação feita à administração municipal;

d) reclamação relativa à prestação dos serviços municipais.
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§ 1º:-As certidões deverão ser fornecidas no prazo de quinze 
dias, sob pena de responsabilidade da autoridade ou do servidor 
que negar ou retardar a sua expedição. No mesmo prazo deverão 
ser atendidas as requisições judiciais, se outro não for fixado pelo 
Juiz.

§ 2º:-As certidões relativas ao Poder Executivo serão fornecidas 
pelo Secretário ou Diretor da Administração, exceto as declaratórias 
de efetivo exercício do Prefeito, que serão fornecidas pelo Presiden-
te da Câmara.

SEÇÃO V
DAS LICITAÇÕES E CONTRATOS

ARTIGO 87:-As compras, alienações e contratações realizadas 
pela administração direta, indireta e fundacional serão precedidas 
de licitação, ressalvado o limite estabelecido por lei.

ARTIGO 88:-As aquisições, alienações e contratações realizadas 
pela administração direta, indireta e fundacional serão precedidas 
de licitação, ressalvado o limite estabelecido por lei.

ARTIGO 89:-As licitações e contratos administrativos serão 
disciplinados por lei, respeitados as normas gerais editadas pela 
União, os princípios de igualdade, da publicidade, da probidade 
administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do jul-
gamento objetivo e dos que lhe são correlatos, bem como os se-
guintes preceitos:

I - limites de dispensa e modalidade de licitação fixados em lei;
II - publicidade assegurada:
a) na ocorrência e no concurso pela publicação de notícia resu-

mida de sua abertura, por uma vez, no Diário Oficial do Estado e na 
imprensa regional, observado o prazo mínimo de trinta dias para a 
sessão de abertura;

b) na tomada de preços e no leilão pela fixação de seu edital 
em local acessível aos interessados, pela comunicação às entidades 
de classe e pela publicação da notícia resumida de sua abertura, por 
sua vez, na imprensa regional, observado o prazo mínimo de 15 dias 
para a sessão de abertura

PARÁGRAFO ÚNICO:- As entidades da administração indireta e 
fundacional poderão adotar regulamentos próprios, devidamente 
publicados, com procedimentos simplificados e observância dos 
princípios básicos da licitação das normas gerais previstas no decre-
to-lei Federal nº. 2.300/86 e o disposto neste artigo.

ARTIGO 90:-O Prefeito, o Vice-Prefeito, os Vereadores, os Dire-
tores Municipais, seus cônjuges ou parents por consangüinidade, 
afinidade ou adoção, em primeiro grau, não

poderão contratar com o Município, subsistindo a proibição até 
6 (seis) meses após finda as respectivas funções. (ELOM 003/90)

PARÁGRAFO ÚNICO:- Não se incluem nesta proibição os con-
tratos cujas cláusulas e condições seja uniformes para todos os in-
teressados.

ARTIGO 91:-O Município não poderá contratar, ceder benefí-
cios ou incentivos fiscais ou creditícios com pessoa jurídica em dé-
bito com o sistema de seguridade social, como estabelecido em Lei 
Federal.

CAPÍTULO IV
DOS BENS MUNICIPAIS

ARTIGO 92:-Cabe ao Prefeito a Administração dos bens muni-
cipais, respeitada a competência da Câmara quanto àqueles utiliza-
dos em seus serviços.

ARTIGO 93:-Todos os bens municipais deverão ser cadastrados, 
com a identificação respectiva, numerando-se os móveis segundo 
o que for estabelecido em regulamento, os quais ficarão sob a res-
ponsabilidade do chefe da secretaria ou diretoria a que forem dis-
tribuídos.

ARTIGO 94:-Deverá ser feita, anualmente, a conferência da 
escritura patrimonial com os bens existentes, e nas prestações de 
contas de cada exercício, será incluído o inventário de todos os bens 
do município.

ARTIGO 95 :- São considerados bens públicos municipais: 
(ELOM 25/96)

I - os de uso comum do povo (rios, estradas, ruas e praças);
II - os de uso especial (edifícios ou terrenos aplicados a serviço 

ou estabelecimento municipal);
III - os dominiais (os que constituem o patrimônio disponível).
PARÁGRAFO ÚNICO:- Os bens de uso especial são considerados 

bens patrimoniais indisponíveis e se destinam especialmente à exe-
cução dos serviços públicos e, por isso mesmo, são considerados 
instrumentos desses serviços; devendo para sua disponibilidade ser 
realizada aprovação pelo mínimo de 2/3 (dois terços) dos membros 
da Câmara Municipal. (EMLOM 29/96).

ARTIGO 96:-A aquisição de bens imóveis por compra, permuta 
ou doação com encargo dependerá de interesse público devida-
mente justificado, autorização legislativa e concorrência. Esta pode-
rá ser dispensada na doação e poderá, ou não, ser exigível na com-
pra e na permuta, se as necessidades de instalação ou localização 
condicionarem a escolha do bem.

ARTIGO 97:-O projeto de lei para a aquisição de bem imóvel 
deverá estar acompanhado de justificativa do interesse público 
existente e do laudo de avaliação, quando a aquisição se fizer sem 
concorrência, sob pena de arquivamento.

PARÁGRAFO ÚNICO:-A lei autorizadora da aquisição de bem 
imóvel será específica, com a descrição do bem e a indicação dos 
dados relativos ao título de propriedade.

ARTIGO 98:-Tomadas as cautelas de estilo e observado, no que 
couber, o exigido para a aquisição de bem imóvel, o Município pode 
adquirir direitos possessórios.

ARTIGO 99:-A alienação de bens municipais, subordinada à 
existência de interesse público, devidamente justificado, será sem-
pre precedida de avaliação e obedecerá as seguintes normas:

I - quando imóveis, dependerá de autorização legislativa e con-
corrência, dispensada esta nos casos de ação em pagamento, doa-
ção, permuta e investidura;

II - quando móveis, dependerá apenas de licitação ou leilão, 
que serão inexigíveis nos casos de doação, somente admissível para 
fins assistenciais ou quando houver interesse público relevante, de-
vidamente justificado pelo Executivo e aprovado pelo Legislativo. 
(ELOM 005/90)

§ 1º:-Na doação de bem imóvel, deverão constar do contrato 
os encargos do donatário, o prazo do empreendimento e a cláusula 
de retrocessão.

a) no caso de doação para a União e para o Estado de São 
Paulo, serão dispensadas as exigências contidas no parágrafo 1º . 
(ELOM 03/05)

§ 2º:-Nos programas habitacionais, lei específica determinará a 
forma de transferência do bem aos interessados.

§ 3º:-Considera-se investidura a alienação aos proprietários de 
imóveis lindeiros, por preço nunca inferior ao da avaliação, de área 
automaticamente inaproveitável, remanescente de obra pública ou 
resultando de retificação de alinhamento.

§ 4º:-A inobservância das regras previstas neste artigo tornará 
nulo o ato de transferência do domínio, sem prejuízo da responsa-
bilização da autoridade que determinar a transferência.
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ARTIGO 100:-O Município, preferencialmente à venda ou do-
ação de seus bens imóveis, outorgará concessão de direito real de 
uso, mediante prévia autorização legislativa e concorrência pública.

ARTIGO 101:-O uso de bens municipais, por terceiros, só pode-
rá ser feito mediante concessão, permissão ou autorização a título 
precário, conforme o interesse público exigir.

PARÁGRAFO ÚNICO:-A concessão de uso dos bens públicos de 
uso especial e dominiais dependerá de lei e concorrência e será fei-
ta mediante contrato, sob pena de nulidade do ato.

ARTIGO 102:-Poderão ser cedidos a particulares, para servi-
ços transitórios, máquinas e operadores da Prefeitura, desde que 
não haja prejuízos para os trabalhos do Município e o interessado 
recolha, previamente, a remuneração arbitrada e assine termo de 
responsabilidade pela conservação e devolução dos bens cedidos.

ARTIGO 103:-A utilização e administração dos bens públicos de 
uso especial, como mercados, matadouros, estações, recintos de 
espetáculos e campos de esporte, serão feitas na forma da lei e re-
gulamento respectivos.

CAPÍTULO V
 DOS SERVIÇOS MUNICIPAIS

ARTIGO 104:-Os serviços públicos locais poderão ser prestados 
pelo Município, pela sua administração direta ou indireta, ou por 
terceiros, mediante concessão, permissão ou autorização.

ARTIGO 105:-Os serviços públicos, quando prestados por ter-
ceiros, obedecerão às seguintes normas:

I - a concessão será feita mediante contrato, precedida de auto-
rização legislativa e concorrência pública. (ELOM 002/90)

II - a permissão, precedida de autorização legislativa, quando a 
título precário, poderá ser outorgada por decreto; quando condicio-
nada, o decreto deverá ser precedido de edital para chamamento 
dos interessados para a escolha do melhor pretendente, não po-
dendo seu prazo ser superior a quatro anos; (ELOM 23/96)

III - autorização, sempre a título precário poderá ser outorgada 
por termo, do qual constarão as obrigações do autorizatário com 
relação aos usuários, sempre com prévia autorização legislativa. 
(ELOM 23/96)

§ 1º:-A inobservância das regras previstas neste artigo acarre-
tará a nulidade da outorga e a responsabilização do agente causa-
dor da nulidade.

§ 2º:-O prazo de validade dos contratos de terceirização dos 
serviços municipais, quer por concessão, permissão ou autorização; 
à critério da administração municipal, poderão estender-se, impror-
rogavelmente, por 90 dias, à contar do término da gestão em que 
foram firmados. (ELOM 20/96)

ARTIGO 106:-Os serviços públicos, cuja execução for transferi-
da a terceiros, ficarão sob a total regulamentação e fiscalização do 
Município, que poderá retomá-la sempre que tornarem insuficien-
tes ou forem prestados em desacordo com os termos de outorga.

ARTIGO 107:-As tarifas dos serviços públicos deverão ser fixa-
das pelo Executivo, tendo em vista a justa remuneração do capital, 
a obrigação de manter serviço adequado e a capacidade econômica 
dos usuários.

 CAPÍTULO VI
 DAS OBRAS MUNICIPAIS

ARTIGO 108:-Nenhuma obra do Município poderá ter início 
sem prévia elaboração do projeto respectivo, do qual conste, obri-
gatoriamente:

I - viabilidade do empreendimento sua conveniência e oportu-
nidade para o interesse comum;

II - definição do local da obra, planta, memorial descritivo e pra-
zos de início e conclusão;

III - orçamento e previsão de recursos para o atendimento das 
respectivas despesas;

IV - nome e registro do profissional ou profissionais habilitados 
para sua execução e fiscalização.

PARÁGRAFO ÚNICO:- Na elaboração do projeto previsto neste 
artigo, deverão ser atendidas as exigências de proteção ambiental e 
do patrimônio histórico e paisagístico do Município.

ARTIGO 109:-As obras municipais poderão ser executadas, di-
retamente, pela Prefeitura, por suas autarquias e entidades paraes-
tatais e, indiretamente, por terceiros, mediante licitação.

ARTIGO 110:-Todas as obras públicas do Município, ou de 
quaisquer outras entidades governamentais, deverão ser previa-
mente aprovadas pelos órgãos competentes da Prefeitura.

ARTIGO 111 -Cabe ao Executivo, sob pena de responsabilida-
de, embargar, independentemente das demais combinações legais, 
qualquer obra pública ou particular que esteja sendo construída 
sem o devido alvará de construção, ou em desacordo com ele ou 
legislação municipal. Desrespeitado o embargo, o Executivo deve 
promover imediatamente o embargo judicial.

ARTIGO 111-A - A concessão do serviço de água e esgotos do 
município somente poderá ser feito às empresas públicas ou autar-
quias municipais, estaduais ou federais ou às integrantes do Serviço 
Nacional de Saneamento, não podendo ser substituídas por compa-
nhias ou sociedades de qualquer espécie que tenham o controle ou 
a totalidade do capital privado. (EMDA 02/2000)

CAPÍTULO VII
DA GUARDA MUNICIPAL E DA DEFESA CIVIL

ARTIGO 112:-A lei poderá criar a Guarda Municipal, destinada 
à proteção dos bens, serviços e instalações do Município e de suas 
entidades da administração indireta, cujo efetivo deverá ser propor-
cional ao número de tais bens.

ARTIGO 113:-Fica instituído, no Gabinete do Prefeito, o Siste-
ma Municipal de Defesa Civil, instrumento de articulação e coor-
denação de esforços de todos os órgãos públicos e privados e da 
comunidade em geral, destinado ao planejamento e à execução de 
medidas capazes de prevenir conseqüências nocivas de eventos ca-
lamitosos, bem como socorrer e assistir a comunidade afetada pela 
concorrência desses eventos.

CAPÍTULO VIII
DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA E FINANCEIRA

SEÇÃO I
DOS TRIBUTOS MUNICIPAIS

ARTIGO 114:-São tributos municipais os impostos, as taxas e 
as contribuições de melhoria, decorrentes de obras públicas, ins-
tituídos por lei municipal, atendidos os princípios estabelecidos na 
Constituição Federal e nas normas gerais de direito tributário.

ARTIGO 115:-São competência do Município os impostos so-
bre:

I - propriedade predial e territorial urbana;
II - transmissão inter-vivos, a qualquer título, por ato oneroso, 

de bens imóveis, por natureza ou acessão física, e de direitos reais 
sobre imóveis, exceto os de garantia, bem como cessão de direitos 
a sua aquisição;

III - vendas a varejo de combustíveis líquidos e gasosos, exceto 
óleo diesel;

IV - serviços de qualquer natureza, não compreendidos na 
competência do Estado, definidos na lei complementar prevista no 
Artigo 146 da Constituição Federal.
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§ 1º:-O imposto previsto no inciso I poderá ser progressivo, de 
forma a assegurar o cumprimento da função social.

§ 2º:-O imposto previsto no inciso II não incide sobre a trans-
missão de bens ou direitos incorporados ao patrimônio de pessoa 
jurídica em realização de capital, nem sobre a transmissão de bens 
ou direitos decorrentes de fusão, incorporação, cisão ou extinção 
de pessoa jurídica, salvo se nesses casos, a atividade preponderante 
do adquirente for a compra e venda desses bens ou direitos. loca-
ção de bens imóveis ou arrendamento mercantil.

§ 3º:-A lei determinará medidas para que os consumidores se-
jam esclarecidos acerca dos impostos previstos neste artigo.

ARTIGO 116:-As taxas somente poderão ser instituídas por lei, 
em razão do exercício do Poder de Polícia ou pela utilização efetiva 
ou potencial de serviços públicos, específicos e divisíveis prestados 
ao contribuinte ou posto à disposição pelo Município.

ARTIGO 117:-A contribuição de melhoria poderá ser cobrada 
dos proprietários de imóveis valorizados por obras públicas munici-
pais, tendo como limite total a despesa realizada.

ARTIGO 118:-Sempre que possível os impostos terão caráter 
pessoal e serão graduados segundo a capacidade econômica do 
contribuinte, facultado à administração municipal, especialmente 
para conferir efetividade a esses objetivos, identificar, respeitados 
os direitos individuais e nos termos da lei, o patrimônio, os rendi-
mentos e as atividades econômicas do contribuinte.

PARÁGRAFO ÚNICO:- As taxas não poderão ter base de cálculo 
própria de impostos.

ARTIGO 119:-O Município poderá instituir contribuição, cobra-
da de seus servidores, para o custeio, em benefício destes, de siste-
ma de previdência e assistência social.

SEÇÃO II
DA RECEITA E DA DESPESA

ARTIGO 120:-A receita municipal constituir-se-á da arrecada-
ção dos tributos da União e do Estado, dos recursos resultantes do 
Fundo de Participação dos Municípios ou outro que venha a subs-
tituí-lo e da utilização de seus bens, serviços, atividades e outros 
ingressos.

ARTIGO 121:-Pertencem ao Município:
I - o produto de arrecadação do imposto da União sobre rendas 

e proventos de qualquer natureza, incidente na fonte, sobre rendi-
mentos pagos, a qualquer título, pela administração direta, autar-
quia e fundações municipais.

II - cinqüenta por cento do produto da arrecadação do imposto 
da União sobre a propriedade territorial rural, relativamente aos 
imóveis situados no Município;

III - cinqüenta por cento do produto da arrecadação do imposto 
do Estado sobre a propriedade de veículos automotores licenciados 
no território municipal.

IV - vinte e cinco por cento do produto de arrecadação do im-
posto do Estado sobre operações relativas à circulação de merca-
doria e sobre prestação de serviços de transporte interestadual e 
intermunicipal de comunicação.

ARTIGO 122:-A despesa pública atenderá aos princípios estabe-
lecidos pela Constituição Federal e às normas de direito financeiro.

ARTIGO 123:-Nenhuma despesa será ordenada ou satisfeita 
sem que exista recurso disponível e crédito votado pela Câmara, 
salvo a que ocorrer por conta de crédito extraordinário.

ARTIGO 124:-Nenhuma lei que crie ou aumente despesa será 
executada sem que dela conste a indicação dos recursos para aten-
dimento do correspondente encargo.

ARTIGO 125:-As disponibilidades de caixa do Município, de 
suas autarquias e fundações e das empresas por ele controladas 
serão depositadas em instituições financeiras oficiais, salvo os casos 
previstos em lei.

SEÇÃO III
 DO ORÇAMENTO

ARTIGO 126:-A elaboração e a execução da lei orçamentária 
anual e plurianual de investimentos obedecerá às regras estabeleci-
das na Constituição Federal, na Constituição do Estado, nas normas 
de Direito Financeiro e nos preceitos desta Lei Orgânica.

§ 1º:-As Autarquias enviarão suas propostas parciais de or-
çamento até o dia 31 de Agosto, para ser compatibilizada com os 
demais órgãos da Administração e com a receita a ser estimada. 
(ELOM 019/96)

§ 2º:-O Poder Executivo publicará, até trinta dias após o encer-
ramento de cada bimestre, relatório resumido da execução orça-
mentária.

ARTIGO 127:-Os projetos de lei relativos ao plano plurianual , e 
ao orçamento anual e os créditos adicionais serão apreciados pela 
Comissão Permanentes de Economia e Finanças, à qual caberá:

I - examinar e emitir parecer sobre os projetos e as contas apre-
sentadas anualmente pelo Prefeito Municipal;

II - examinar e emitir parecer sobre os planos e programas de 
investimentos e exercer o acompanhamento e fiscalização orça-
mentária, sem prejuízo de atuação das e mais Comissões da Câma-
ra.

§ 1º:-As emendas serão apresentadas na Comissão que sobre 
as mesmas emitirá parecer, e apreciadas na forma regimental.

§ 2º:-As emendas ao Projeto de Lei do Orçamento anual ou aos 
Projetos que modifiquem somente podem ser aprovadas casos:

I - sejam compatíveis com o Plano Plurianual;
II - indiquem os recursos necessários, admitidos apenas os pro-

venientes de anulação de despesa, excluídas as que incidam sobre:
a) dotações para pessoal e seus encargos;
b) serviço de dívida: ou
III - sejam relacionados:
a) com a correção de erro ou omissões; ou
b) com os dispositivos do texto do projeto de lei.
§ 3º:-Os recursos que, em decorrência de veto, emenda ou re-

jeição do projeto de lei orçamentária anual, ficarem sem despesas 
correspondentes poderão ser utilizados, conforme o caso mediante 
créditos especiais e suplementares, com prévia autorização legis-
lativa.

ARTIGO 128:-A Lei orçamentária anual compreenderá:
I - o orçamento fiscal referente aos poderes do Município, seus 

fundos, órgãos e entidades da administração direta e indireta;
II - o orçamento de investimento das empresas em que o Mu-

nicípio, direta ou indiretamente, detenha a maioria do capital social 
com direito a voto;

III - o orçamento da seguridade social, abrangendo todas as en-
tidades e órgãos a ela vinculados, da administração direta e indire-
ta, bem como os fundos instituídos pelo Poder Público.

ARTIGO 129:-O Prefeito enviará à Câmara, no prazo consigna-
do na lei complementar federal, a proposta de orçamento anual do 
Município para o exercício seguinte.

§ 1º:-O não cumprimento do disposto no “caput” deste artigo 
implicará a elaboração pela Câmara independentemente do envio 
da proposta, da competente Lei de Meios, tomando por base a lei 
orçamentária em vigor.

§ 2º:-O Prefeito poderá enviar mensagem à Câmara, para pro-
por a modificação do projeto de lei orçamentária, enquanto não 
iniciada a votação da parte que deseja alterar.
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ARTIGO 130:-A Câmara não enviando no prazo consignado na 
lei complementar federal, o projeto de lei orçamentária à sanção 
será promulgado como Lei, pelo Prefeito, o projeto originário do 
Executivo.

ARTIGO 131:-Rejeitado pela Câmara o projeto de lei orçamen-
tária anual, prevalecerá, para o ano seguinte o orçamento do exer-
cício em curso, aplicando-se a atualização dos valores.

ARTIGO 132:-Aplicam-se ao projeto de lei orçamentária, no 
que não contrariar o disposto nesta seção as regras do processo 
legislativo.

ARTIGO 133:-O Município, para execução dos projetos, progra-
mas, obras, serviços ou despesas cuja execução se prolongue além 
de um exercício financeiro, deverá elaborar orçamentos plurianuais 
de investimentos.

PARÁGRAFO ÚNICO:- As dotações anuais dos orçamentos plu-
rianuais deverão ser incluídas no orçamento de cada exercício, para 
utilização do respectivo crédito.

ARTIGO 134:-O orçamento será uno, incorporando-se obriga-
toriamente, na receita todos os tributos, rendas e suprimentos de 
fundos, e incluindo-se, discriminadamente na despesa as dotações 
necessárias ao custeio de todos os serviços municipais.

ARTIGO 135:-O orçamento não conterá dispositivo estranho à 
previsão da receita, nem à fixação da despesa anteriormente auto-
rizada. Não se incluem nestas proibições a:

I - autorização para abertura de créditos suplementares;
II - contratação de operações de crédito, ainda que por anteci-

pação da receita, nos termos da lei.
ARTIGO 136:-São vedados:
I - o início de programas ou projetos não incluídos na lei orça-

mentária anual:
II - a realização de despesas ou assunção de obrigações diretas 

que excedam os créditos orçamentários ou adicionais;
III - a realização de operações de créditos que excedam o mon-

tante das despesas de capital, ressalvadas as autorizadas mediante 
créditos suplementares ou especiais com finalidade precisa, apro-
vados pela Câmara por maioria absoluta;

IV - a vinculação de receita de impostos a órgão, fundo ou des-
pesa, ressalvadas a repartição do produto de arrecadação dos im-
postos a que se referem os artigos 158 e 159 da Constituição Fede-
ral, a destinação de recursos para manutenção e desenvolvimento 
do ensino e a prestação de garantias às operações de crédito por 
antecipação de receita, prevista no artigo 127, II desta Lei Orgânica.

V - A abertura de crédito suplementar ou especial sem prévia 
autorização legislativa e sem indicação dos recursos corresponden-
tes;

VI - a transposição, o remanejamento ou a transferência de re-
cursos de uma categoria de programação para outra, de um órgão 
para outro, sem prévia autorização legislativa;

VII - a concessão ou utilização de créditos ilimitados;
VIII - a utilização, sem autorização legislativa específica, de 

recursos dos orçamentos fiscal e da seguridade social para suprir 
necessidade de cobrir déficit de empresas, fundações, ou fundos, 
inclusive dos mencionados no artigo 127 desta Lei Orgânica;

IX - a instituição de fundos de qualquer natureza, sem prévia 
autorização legislativa.

§ 1º:-Nenhum investimento cuja execução ultrapasse um exer-
cício financeiro sem prévia inclusão no plano plurianual, ou sem lei 
que autorize a inclusão, sob pena de crime de responsabilidade.

§ 2º:-Os créditos especiais e extraordinários terão vigência 
no exercício financeiro em que forem autorizados, salvo se o ato 
de autorização for promulgado nos últimos quatro meses daquele 
exercício, caso em que reabertos os limites de seus saldos, serão 
incorporados ao orçamento de exercício financeiro subsequente.

§ 3º:-A abertura de crédito extraordinário somente será ad-
mitida para atender as despesas imprevisíveis e urgentes, como as 
decorrente4s de calamidade pública.

ARTIGO 137:-Os recursos correspondentes às dotações orça-
mentárias, compreendidos os créditos suplementares e especiais, 
destinados à Câmara Municipal, ser-lhes-ão entregues até o dia vin-
te e cinco de cada mês.

ARTIGO 138:-A despesa com pessoal ativo e inativo do Muni-
cípio não poderá exceder os limites estabelecidos em lei comple-
mentar.

PARÁGRAFO ÚNICO:-A concessão de qualquer vantagem ou 
aumento de remuneração, a criação de cargos ou alterações de es-
truturas de carreiras, bem como a admissão de pessoal, a qualquer 
título, pelos órgãos e entidades da administração direta e indireta, 
só poderão ser feitas se houver prévia dotação orçamentária sufi-
ciente para atender às projeções de despesa de pessoal e aos acrés-
cimos dela decorrentes.

TÍTULO IV
DO PLANEJAMENTO MUNICIPAL, DA POLÍTICA URBANA

E DA PROTEÇÃO DO MEIO AMBIENTE
CAPÍTULO I

DO PLANEJAMENTO MUNICIPAL

ARTIGO 139:- O Município organizará sua administração e exer-
cerá suas atividades com base em um processo de planejamento 
de caráter permanente e contínuo, de forma descentralizada, com 
instrumento de gestão da cidade, de estrutura da ação do governo 
e orientação da ação dos particulares.

§ 1º:-Considera-se processo de planejamento a definição de 
objetivos determinados em função da realidade local, a preparação 
de meios para atingí-los, o controle de sua aplicação e avaliação dos 
resultados obtidos.

§ 2º:-O planejamento municipal deverá ter por objetivo propi-
ciar uma distribuição eqüitativa dos bens e serviços urbanos, tendo 
em vista o bem-estar geral da população.

§ 3º:-Todos os planos, de quaisquer tipos, que venham a ser 
realizados pelo Município, integrarão o processo de planejamento;

§ 4º:-É assegurada a participação direta do cidadão e das asso-
ciações representativas da comunidade no planejamento munici-
pal, na forma da lei.

ARTIGO 140:-São instrumentos do planejamento municipal:
I - o Plano Diretor;
II - o plano de governo;
III - os planos, políticas e programas de governo;
IV - o plano plurianual e o orçamento anual.
§ 1º:-Os instrumentos de planejamento municipal deverão ser 

elaborados de forma clara e em linguagem simples, de maneira a 
possibilitar seu amplo debate pelos cidadãos.

§ 2º:-O Município deverá manter atualizados as informações 
necessárias ao planejamento, divulgando-as periodicamente e ga-
rantindo seu acesso aos cidadãos.

§ 3º:-O plano plurianual, o orçamento e os planos setoriais 
guardarão compatibilidade com o disposto no Plano Diretor.

ARTIGO 141:-Os planos vinculam os atos dos órgãos e entida-
des da Administração direta e indireta.

§ 1º:-A lei disporá sobre os procedimentos e meios necessários 
a assegurar a vinculação dos atos da Administração aos planos inte-
grantes do processo de planejamento.

§ 2º:-O Chefe do Executivo deverá apresentar o plano de gover-
no, abrangendo o período de sua gestão no prazo máximo de cento 
e oitenta dias, contados da data de sua posse.



LEGISLAÇÃO E DOCUMENTAÇÃO OFICIAL

132

CAPÍTULO II
DA POLÍTICA URBANA E DO PLANO DIRETOR

ARTIGO 142:-A política de desenvolvimento urbano fica vincu-
lada ao pleno atendimento das funções sociais da cidade e ao bem 
estar de seus habitantes.

PARÁGRAFO ÚNICO:- Será criado o conselho de desenvolvi-
mento urbano com a composição, representatividade e função, de-
finidas em lei.

ARTIGO 143:-As diretrizes gerais do desenvolvimento urbano 
e rural do município serão fixadas na Lei do Plano Diretor, que é o 
instrumento básico da política de desenvolvimento e deverá:

I - ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da ci-
dade;

II - garantir as condições para assegurar o bem estar da popu-
lação;

III - explicitar os objetivos e as diretrizes do desenvolvimento e 
da expansão urbana;

IV - definir exigências fundamentais de ordenação da cidade;
V - delimitar as áreas onde o Poder Público estará autorizado, 

mediante lei específica, a exigir do proprietário do solo urbano não-
-edificado, sub-utilizado ou não utilizado o seu adequado aprovei-
tamento sob pena, sucessivamente de:

a) parcelamento ou edificação compulsórias;
b) imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana pro-

gressiva no tempo;
c) desapropriação com pagamento mediante títulos de dívida 

pública de emissão previamente aprovada pelo Senado Federal 
com prazo de resgate de até dez anos em parcelas anuais, iguais e 
sucessivas, assegurados o valor real da indenização e os juros legais.

§ 1º:-As funções sociais da cidade devem ser entendidas como 
o uso socialmente justo e ecologicamente equilibrado do território 
do Município e a garantia dos direitos do cidadão, à moradia, sane-
amento básico, transporte, saúde, educação, segurança, lazer, pre-
servação do patrimônio, ambiental e cultural e ao desenvolvimento 
do comércio e da produção.

§ 2º:-A propriedade cumpre sua função social quando atende 
às exigências fundamentais de ordenação da cidade, expressa no 
Plano Diretor.

§ 3º:-O Plano Diretor deve abranger a totalidade do território 
do Município, entendido este como zona urbana, zona de expansão 
urbana e zona rural.

§ 4º:-As normas municipais de edificação, parcelamento, uso e 
ocupação do solo e proteção do meio ambiente, atenderão às dire-
trizes do Plano Diretor.

§ 5º:-O Plano Diretor será aprovado através da Lei Complemen-
tar, pela Câmara Municipal, pelo voto da maioria absoluta de seus 
membros, exigido o mesmo quorum para a aprovação das leis que 
estejam condicionadas ao atendimento de suas diretrizes e para as 
respectivas alterações.

§ 6º:-É atribuição do Poder Executivo a elaboração do antepro-
jeto do Plano Diretor, ao qual será dada ampla publicidade.

§ 7º:-Cabe ao Poder Público estimular a ampla cooperação das 
entidades representativas da sociedade civil local, dos órgãos do 
Poder Público, das escolas superiores e secundárias, durante todo o 
processo de elaboração do Plano Diretor.

§ 8º:-São obrigatórias a divulgação prévia do Plano Diretor, 
através de seu anteprojeto e a realização de audiências públicas 
para esclarecimento da população e discussão do Plano e das de-
mais leis referidas no “caput” deste artigo.

§ 9º:-As emendas populares ao Plano Diretor terão procedên-
cia na discussão e exame pela Câmara Municipal, garantidas audi-
ências públicas para sua defesa, promovida pelo primeiro signatário 
de cada uma delas.

§ 10:-O Plano Diretor, as leis de uso e ocupação do solo, lotea-
mento, edificação e preservação do meio ambiente, só poderão ser 
alteradas uma vez por ano.

§ 11:-Após sua aprovação pela Câmara Municipal, o Plano Di-
retor poderá ser submetido a referendo popular por solicitação 
ex-ofício do Prefeito Municipal, de 1/3 dos Vereadores ou 1% dos 
habitantes do Município.

ARTIGO 144:-O Plano Diretor, que considerará toda a área do 
Município, contemplará o desenvolvimento rural como fato, entre 
outros, de fixação e melhoria de qualidade de vida do homem do 
campo, da preservação ambiental local e de desenvolvimento har-
monioso das áreas urbanas e rural do Município.

PARÁGRAFO ÚNICO:-O Plano Diretor conterá diagnósticos da 
realidade rural do Município e diretrizes para o desenvolvimento do 
setor primário e fontes de recursos para financiar as ações propos-
tas, assegurada a participação de segmentos envolvidos na produ-
ção agropecuária local, na sua elaboração e implantação.

ARTIGO 145:-O Plano Diretor orientará a melhoria das condi-
ções de vida do homem do campo, prevendo a instalação gradativa 
e a manutenção de equipamentos sociais na zona rural, serviços pú-
blicos de transporte coletivo, formação de agentes rurais de saúde, 
instalação e manutenção de escolas rurais e áreas de lazer.

CAPÍTULO III
DA PROTEÇÃO AO MEIO AMBIENTE

ARTIGO 146:-Todos tem direito ao meio ambiente ecologica-
mente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia 
qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público Municipal e à co-
letividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e 
futuras gerações.

PARÁGRAFO ÚNICO:- Para assegurar a efetividade desse direi-
to, incumbe ao Poder Público:

I - preservar e restaurar os processos ecológicos essenciais e 
prover o manejo ecológico das espécies e ecossistemas;

II - preservar a diversidade e a integridade do patrimônio gené-
tico e fiscalizar as entidades dedicadas à pesquisa e manipulação de 
material genético;

III - definir os espaços territoriais e seus componentes a serem 
especialmente protegidos, sendo a alteração e a supressão permi-
tidas somente através de lei, vedada qualquer utilização que com-
prometa a integridade dos atributos que justifiquem sua proteção;

IV - exigir, na forma da lei, para instalação de obra ou ativida-
de potencialmente causadora de significativa degradação do meio 
ambiente, estudo prévio de impacto ambiental, a que se dará pu-
blicidade;

V - exigir, na forma da lei, nos projetos técnicos de obras e 
serviços públicos ou privados a serem executados no Município, o 
atendimento às exigências de proteção ao meio ambiente, aos re-
cursos naturais e aos bens do patrimônio histórico cultural; 

VI - controlar a produção, comercialização e o emprego de téc-
nicas, métodos e substâncias que comportem o risco para a vida, a 
qualidade de vida e o meio ambiente;

VII - proteger a fauna e a flora, vedada, na forma da lei, as práti-
cas que coloquem em risco sua função ecológica, que provoquem a 
extinção de espécies ou submetam os animais à crueldade;

VIII - promover a limpeza das vias e logradouros públicos, bem 
como a remoção e destinação do lixo domiciliar, industrial e hospi-
talar, além de outros resíduos de qualquer natureza;

IX - exigir, na forma da lei, a recuperação do meio ambiente de-
gradado em virtude ilícitas ou não, sujeitando os infratores, pessoas 
físicas ou jurídicas, a sanções penais e administrativas, independen-
temente da obrigação de reparar os danos causados.
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X - definir sanções municipais aplicáveis nos casos de degrada-
ção do meio ambiente.

ARTIGO 147:-As práticas educacionais, culturais, desportivas e 
recreativas municipais privilegiarão a preservação do meio ambien-
te e da qualidade de vida população local.

ARTIGO 148:-As escolas municipais promoverão a inserção da 
disciplina de educação ambiental e a conscientização pública para 
preservação do meio ambiente.

ARTIGO 149:-O Poder Público instituirá, por lei, o Conselho Mu-
nicipal do Meio Ambiente, ao qual incumbirá a proposição de uma 
política local de proteção ambiental e a fixação de normas para o 
seu cumprimento.

ARTIGO 150:-O Município participará do sistema integrado 
de gerenciamento de recursos hídricos previstos no artigo 205, da 
Constituição Estadual, isoladamente ou em consórcio com outros 
Municípios da mesma bacia ou região hidrográfica, assegurando, 
para tanto, os meios financeiros e institucionais adequados.

ARTIGO 151:-O Poder Executivo fica obrigado a proteger as 
águas e as margens do Rio Jaguarí e seus afluentes, bem como sua 
mata ciliar, respeitadas a legislação federal e estadual pertinentes.

TÍTULO V
DA ATIVIDADE ECONÔMICA E SOCIAL DO MUNICÍPIO

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

ARTIGO 152:-O Município promoverá a defesa do consumidor, 
mediante adoção de política governamental própria e de medidas 
de orientação e fiscalização, definidas em lei.

PARÁGRAFO ÚNICO:-A lei criará o Sistema Municipal de Defe-
sa do Consumidor, que será composto pelo Conselho Municipal de 
Defesa do Consumidor e pelo Serviço Municipal de Defesa do Con-
sumidor, com atribuições de tutelar e proteger os consumidores de 
bens e serviços.

ARTIGO 153:-O Município dispensará à microempresa e à em-
presa de pequeno porte, assim definidas em lei federal, tratamento 
jurídico diferenciado, visando a incentivá-las pela simplificação de 
suas obrigações administrativas, providenciárias e creditícias ou 
pela eliminação ou redução desta, por meio de lei.

ARTIGO 154:-O Município incentivará a produção agropecuária 
pela promoção, entre outras, das seguintes ações:

I - incremento da prestação de assistência técnica;
II - implantação do serviço municipal de máquinas agrícolas;
III - estímulo à formação de Conselho Agrícola Municipal.
ARTIGO 155:-O Município incrementará a circulação da produ-

ção agropecuária através, entre outras, das seguintes ações:
I - estímulo à criação de canais alternativos de comercialização;
II - construção e manutenção de estradas vicinais;
III - construção, manutenção e administração de armazém co-

munitário.
ARTIGO 156:-O Município incentivará o associativismo e parti-

cipará de ações integradas para o estabelecimento de zoneamento 
agrícola que oriente o desenvolvimento de programas regionais de 
produção, armazenamento e abastecimento, bem como de preser-
vação do meio ambiente.

CAPÍTULO II
DA PROMOÇÃO E ASSISTÊNCIA SOCIAL

ARTIGO 157:-As ações de assistência social devem cumprir os 
objetivos constitucionais de erradicação da pobreza e de proteção 
à família, à maternidade, à infância, à adolescência, à velhice e à 
pessoa portadora de deficiência.

ARTIGO 158:-A lei disporá sobre a composição, atribuições e 
funcionamento do Sistema Municipal de Promoção e Assistência 
Social.

PARÁGRAFO ÚNICO:-A lei criará o Sistema Municipal de Promo-
ção e Assistência Social, que será composto pelo Conselho Munici-
pal de Promoção e Assistência Social e pelo Serviço Municipal de 
Promoção e Assistência Social, com atribuições de tutelar e prestar 
promoção e assistência social aos munícipes.

ARTIGO 159:-Na elaboração de sua política de assistência so-
cial, o Município assegurará:

I - gratuidade do transporte coletivo urbano aos maiores de 
sessenta e cinco anos de idade;

II - reserva de cinco por cento das vagas nos serviços municipais 
às pessoas portadores de deficiência física, obedecidos os preceitos 
da Constituição Federal e demais normas pertinentes (Lei Federal 
7.853, de 24 de outubro de 1.989).

III - criação e manutenção de creches públicas, em especial nos 
bairros da periferia;

IV - obrigatoriedade das empresas privadas instaladas, ou que 
vierem a se instalar no Município, de manter creches, próprias ou 
mediante convênio, em regime de tempo integral, na proporção de 
uma vaga para cada trinta empregos.

PARÁGRAFO ÚNICO:- Assegurada a sua política de assistência 
social, o Município poderá conveniar-se com entidades assistenciais 
privadas.

ARTIGO 160:-O Município promoverá programas especiais, ad-
mitindo a participação de entidades não governamentais e tendo 
como propósito a concessão de incentivo às empresas que adqui-
rirem, instalações e rotinas de trabalho aos portadores de defici-
ência.

CAPÍTULO III
DA SAÚDE

ARTIGO 161:-A lei instituirá os serviços de saúde do Município, 
de forma a integrá-los no Sistema Unificado da Saúde, nos termos 
da Constituição Federal; com os seguintes objetivos:

I - formação de consciência sanitária individual nas primeiras 
idades, através de ensino primário;

II - criação de serviços hospitalares e dispensários, cooperan-
do com a União e o Estado, bem como as iniciativas particulares e 
filantrópicas;

III - combate ao uso de tóxicos, estimulando as ações do Conse-
lho Municipal de Entorpecentes;

IV - combate às moléstias específicas, contagiosas e infecto-
-contagiosas;

V - criação de serviços de assistência à maternidade e à infân-
cia.

ARTIGO 162:-O Município fica obrigado a criar o Conselho Mu-
nicipal de Saúde, cujas funções, representatividade e composição 
deverão ser estabelecidos por lei complementar, obedecendo a le-
gislação federal e estadual.

ARTIGO 163:-O direito à saúde implica nos seguintes direitos 
fundamentais;

I - condições dignas de trabalho, saneamento, moradia, alimen-
tação, educação, transporte e lazer;

II - respeito ao meio ambiente e controle da poluição ambien-
tal;

III - opção quanto ao tamanho da prole pelo homem, pela mu-
lher e pelo casal;

IV - acesso universal e igualitário de todos os habitantes do mu-
nicípio às ações e serviços de promoção, proteção e recuperação da 
saúde, sem qualquer discriminação.
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ARTIGO 164:-O Município cuidará do desenvolvimento das 
obras e serviços relativos ao saneamento com a assistência da 
União e do Estado, sob condições estabelecidas na lei complemen-
tar federal.

ARTIGO 165:-O Sistema Municipal de Saúde será financiado 
com recursos do Município, do Estado, da União, além de outras 
fontes.

§ 1º:-Os recursos financeiros do Sistema Municipal de Saúde 
serão administrados por meio de um Fundo Municipal de Saúde, 
vinculado ao Departamento Municipal de Saúde e subordinado ao 
planejamento e controle do Conselho Municipal de Saúde.

§ 2º:-É vedada a destinação de recurso públicos para auxílios 
ou subvenções e instituições com fins lucrativos.

§ 3º:-As instituições poderão participar de forma suplemen-
tar de sistema Municipal de Saúde, mediante contrato público ou 
convênio, tendo preferência as entidades filantrópicas e as sem fins 
lucrativos.

§ 4º:-A assistência à saúde é livre à iniciativa privada.
§ 5º:-As instituições privadas de saúde ficarão sob o controle 

de qualidade e de informação e registros de atendimento, confor-
me os códigos sanitários (Nacional, Estadual e Municipal) e as nor-
mas do SUS.

§ 6º:-A instalação de quaisquer novos serviços públicos de saú-
de deve ser discutido e aprovado no âmbito do SUS e dos Conselhos 
Municipais de Saúde, levando-se em consideração a demanda, co-
bertura, distribuição geográfica, grau de complexidade e articula-
ção no sistema.

§ 7º:-São competência do Município, exercidas pela Secretaria 
de Saúde ou equivalente:

I - comando do SUS no âmbito do Município, em articulação 
com a Secretaria de Estado da Saúde;

II - garantia dos planos de carreira e salários, admissão, incen-
tivos, exclusividade de tempo, capacitação, reciclagem e condições 
de trabalho que serão regulamentados por Lei Complementar, que 
obedecerá ao regime misto de trabalho; (EMLO 010/01)

III - a assistência à saúde;
IV - a elaboração e atualização periódica do plano municipal 

de saúde, em termos de prioridade e estratégias municipais, em 
consonância com plano estadual de saúde e de acordo com as dire-
trizes do Conselho Municipal de Saúde;

V - elaboração e atualização de proposta orçamentária do SUS 
para o Município;

VI - a administração do Fundo Municipal de Saúde;
VII - a proposição de projetos de leis municipais que contribu-

am para viabilizar e concretizar o SUS no Município;
VIII - a compatibilização e complementação das normas técni-

cas do Ministério da Saúde e da Secretaria do Estado da Saúde, de 
acordo com a realidade municipal;

IX - o planejamento e execução das ações de controle das con-
dições e dos ambientes de trabalho e dos problemas de saúde com 
eles relacionados;

X - a administração e execução das ações e serviços de saúde e 
promoção nutricional, de abrangência municipal ou intermunicipal;

XI - a formação de implementação da política de recursos hu-
manos na esfera municipal de acordo com as políticas nacional e 
estadual de desenvolvimento humano para a saúde;

XII - a implementação do sistema de informação em saúde, no 
âmbito municipal;

XIII - o acompanhamento, avaliação e divulgação dos indicado-
res de morbi-mortalidade no âmbito do Município;

XIV - o planejamento e execução das ações de vigilância sa-
nitária e epidemiológica e de saúde do trabalhador no âmbito do 
município;

XV - o planejamento e execução das ações de controle do meio 
ambiente e de saneamento básico no âmbito do Município, em ar-
ticulação com os demais órgãos governamentais;

XVI - a normatização e execução, no âmbito do Município, da 
política nacional de insumos e equipamentos para a saúde;

XVII - a execução, no âmbito do Município, dos programas e 
projetos estratégicos para o enfrentamento das prioridades nacio-
nais, estaduais e municipais, assim como situações emergenciais;

XVIII - a complementação das normas referentes a relações 
com o setor privado e a celebração de contratos com serviços pro-
vados de abrangência municipal;

XIX - a celebração de consórcios inter-municipais para forma-
ção de sistemas de saúde quando houver indicação técnica e con-
senso das partes.

ARTIGO 166:-A pessoa que assumir a função diretiva do SUDS 
(SUS) não poderá ocupar, simultaneamente, outra função diretiva 
no mesmo serviço ou entidade de saúde privada.

ARTIGO 167:-Assegurar-se-á ao paciente internado em hospi-
tais de rede pública ou privada conveniada o direito de ser assistido 
religiosa e espiritualmente.

ARTIGO 168:-O Município em convênio com o Estado criará o 
Serviço de Verificação de Óbito (SVO), que será regulado por lei.

ARTIGO 169:-O montante das despesas de saúde não será infe-
rior a 10% das despesas globais do orçamento do Município, com-
putadas as transferências constitucionais.

CAPÍTULO IV
DA EDUCAÇÃO, DA CULTURA E DOS DESPORTOS

ARTIGO 170:-A Lei estabelecerá o Sistema Municipal de Ensino, 
de acordo com os preceitos da Constituição Federal e da Constitui-
ção Estadual.

§ 1º:-O Município, nas escolas municipais, instituirá o ensino 
religioso confessional, com fulcro no artigo 210 e parágrafo 1º. da 
Constituição Federal, sendo obrigado a oferecer o ensino religioso 
diversificado a seus alunos. (ELOM 004/90)

§ 2º.:-As aulas de ensino religioso serão proporcionais às con-
fissões dos alunos, devendo ocorrer em um dia da semana, para 
toda a escola, facilitando a aplicação do ensino. (ELOM 004/90)

§ 3º:-Toda religião que for asseguida por 10% de alunos de uma 
sala de aula, terá, obrigatoriamente, professor separado, que serão 
indicados pelas respectivas organizações religiosas, sem qualquer 
ônus para o Município. (ELOM 004/90)

ARTIGO 171:-O Município estimulará o desenvolvimento das 
ciências, das artes, das letras e da cultura em geral, observado o 
disposto na Constituição Federal.

§ 1º:-A lei disporá sobre a fixação de datas comemorativas de 
alta significação para o Município.

§ 2º:-À Administração municipal cabe, na forma da lei, a gestão 
da documentação governamental e as providências para franquear 
sua consulta a quantos dela necessitem.

§ 3º:-O Município cumpre proteger os documentos, as obras 
e outros bens de valor histórico, artístico, cultural, patrimonial, os 
monumentos, as paisagens naturais e os sítios arqueológicos.

ARTIGO 172:-O dever do Município com a educação será efeti-
vado mediante a garantia de:

I - ensino fundamental, obrigatório e gratuito, inclusive para os 
que a ele não tiverem acesso na idade própria;

II - progressiva extensão da obrigatoriedade e gratuidade ao 
ensino médio;

III - atendimento educacional especializado aos portadores de 
deficiência, preferencialmente na rede regular de ensino;

IV - atendimento em creche e pré-escola às crianças de zero a 
seis anos de idade;
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V - acesso aos níveis mais elevados de ensino, da pesquisa e da 
criação artística, segundo a capacidade de cada um;

VI - oferta de ensino noturno regular, adequado às condições 
do educando;

VII - atendimento ao educando, no ensino fundamental, atra-
vés de programas suplementares de material didático-escolar, 
transporte, alimentação e assistência à saúde;

VIII - igualdade de condições para o acesso e permanência à 
escola;

IX - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o pen-
samento, a arte e o saber;

X - pluralismo de idéias e de concepções pedagógicas e coexis-
tência de instituições públicas e privadas de ensino;

XI - criação e manutenção de biblioteca públicas;
XII - criação e manutenção de núcleos culturais nos bairros e 

no meio rural, para a formação e difusão das expressões artístico-
-culturais populares, de acordo com as possibilidades municipais;

§ 1º:-O acesso ao ensino obrigatório e gratuito é direito público 
subjetivo.

§ 2º:-O não oferecimento do ensino obrigatório pelo Poder Pú-
blico ou sua oferta irregular, importa responsabilidade da autorida-
de competente.

§ 3º:-Compete ao Poder Público recensear os educandos no 
ensino fundamental, fazer-lhes a chamada e zelar, junto aos pais e 
responsáveis, pela freqüência à escola.

ARTIGO 173:-O Sistema Municipal de Ensino de acordo com os 
preceitos da Constituição Federal e Estadual, obedecerá as seguin-
tes diretrizes:

I - criação do Conselho Municipal de Educação;
II - Plano de Carreira e
III - gestão democrática de ensino.
ARTIGO 174:-O Município auxiliará, pelos meios de seu alcan-

ce, as organizações beneficientes, culturais, amadoristas, grupos 
ecológicos e entidades de classes de representatividade reconhe-
cida nos termos da Lei; o uso de estádios, áreas verdes, campos e 
demais instalações municipais.

ARTIGO 175: Fica assegurado ao profissional de ensino, o direi-
to de reunir-se na Unidade Escolar, juntamente com sua entidade 
representativa, para tratar de assuntos de interesses da categoria 
e da educação em geral, sem prejuízo das atividades escolares. 
(EMLOM 01/98).

ARTIGO 175-A:-O esporte é direito de todos e o Poder Público 
Municipal garantirá sua prática em todos os níveis.

PARÁGRAFO ÚNICO:- Será criado o Conselho Municipal de Es-
portes, cujas atribuições e competência serão definidas em lei.

ARTIGO 176:-O Município só poderá encampar os encargos as-
sumidos pelo Estado, na área educacional, com prévia autorização 
legislativa. (EMLOM 01/98).

TÍTULO VI
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS

ARTIGO 176-A:-O Poder Público Municipal deverá elaborar 
nova política educacional para a EMPS e Ensino Supletivo “Prof. 
Hugo Sarmento”, atualizando seus princípios e objetivos.

ARTIGO 177:-O Poder Público Municipal deverá elaborar nova 
política administrativa e fundacional para o Matadouro Municipal.

ARTIGO 178:-A Prefeitura Municipal criará escolas de ensino 
com período de oito horas diárias destinadas a atender alunos ca-
rentes do município.

PARÁGRAFO ÚNICO:- Estas Escolas deverão fornecer alimen-
tação, atividade esportiva, instrução profissional, orientação de 
higiene, ecologia e trânsito, além do currículo escolar obrigatório, 
durante o período.

ARTIGO 179:-Nos dez primeiros anos de promulgação desta Lei 
Orgânica Municipal, o Poder Público desenvolverá esforços, com a 
mobilização de todos os setores organizados da sociedade, para eli-
minar o analfabetismo e universalizar o ensino fundamental com 
qualidade satisfatória.

ARTIGO 180:-Até o ano 2.000, bienalmente, o Município pro-
moverá e publicará censos que aferirão os índices de analfabetis-
mo e sua relação com a universalização do ensino fundamental, de 
conformidade com o preceito estabelecido no artigo 60, do Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição Federal.

ARTIGO 181:-O Pode Público Municipal deverá instituir creches 
e centros comunitários na zona rural.

ARTIGO 182:-O Conselho de Proteção ao Meio Ambiente de-
verá fixar as normas necessárias, para que, no prazo de 3 anos as 
empresas públicas ou privadas, estabelecidas no Município, deixem 
de poluir o meio ambiente.

§ 1º:-A Prefeitura Municipal renovará o Alvará de funciona-
mento das empresas que descumprirem o disposto neste Artigo.

§ 2º:-A lei discriminará as normas necessárias para o cumpri-
mento dos objetivos deste artigo.

ARTIGO 183:-O Poder Executivo tem o prazo de dois anos para 
enviar à Câmara projeto de lei do futuro Código de Defesa do Con-
sumidor do Município, de acordo com a legislação federal e estadu-
al pertinente.

ARTIGO 184:-O Plano Diretor de Desenvolvimento do Municí-
pio, deverá ser promulgado no prazo de 16 (dezesseis) meses após 
a promulgação da Lei Orgânica Municipal.

ARTIGO 185:-Esta Lei Orgânica, aprovada e assinada pelos in-
tegrantes da Câmara Municipal, será promulgada pela Câmara e 
entrará em vigor na data de sua promulgação, revogadas as disposi-
ções em contrário. (EMENDA 18/96).

ARTIGO 186:- suprimido (EMENDA 19/96)
Plenário Dr. Durval Nicolau, 05 de Abril de 1.990.

SÃO JOÃO DA BOA VISTA (MUNICÍPIO). LEI 142, DE 29 
DE ABRIL DE 1998. SISTEMA MUNICIPAL DE ENSINO. 

SÃO JOÃO DA BOA VISTA, 1998

LEI Nº 142, DE 29 DE ABRIL DE 1.998

 “ Institui o Sistema Municipal de Ensino” 
O Prefeito Municipal de São João da Boa Vista, Estado de São 

Paulo etc., usando de suas atribuições legais,
FAÇO SABER que a Câmara Municipal aprovou e eu promulgo a
seguinte. . .
L E I :-

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

ARTIGO 1º: Esta lei dispõe sobre a estrutura do Sistema Mu-
nicipal de Ensino e estabelece normas gerais para sua adequada 
implantação.

ARTIGO 2º: O ensino será ministrado com base nos seguintes 
princípios:

I - igualdade de condições para o acesso e permanência na es-
cola;

II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o pen-
samento, a arte e o saber;

III - pluralismo de idéias e de concepções pedagógicas e coexis-
tência de instituições públicas e privadas de ensino;

IV - gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais;
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V - valorização dos profissionais de ensino, garantindo, na for-
ma da lei, planos de carreira para o magistério público, com piso 
salarial profissional e ingresso exclusivamente por concurso público 
de provas e títulos;

VI - gestão democrática do ensino público, na forma da lei;
VII - garantia de padrão de qualidade.
ARTIGO 3º: São objetivos do Sistema Municipal de Ensino:
I - oferecer educação infantil e ensino fundamental, obrigatório 

e gratuito, inclusive para os que a ele não tiveram acesso na idade 
própria;

II - oferecer ensino médio e educação profissional de nível 
técnico, uma vez atendida quantitativamente e qualitativamente a 
educação infantil e o ensino fundamental;

III - oferecer atendimento educacional especializado gratuito 
aos educandos com necessidades especiais, preferencialmente na 
rede regular de ensino;

IV - garantir atendimento gratuito em creches e pré-escolas às 
crianças de zero a seis anos de idade;

V - manter escolas na zona rural oferecendo ensino com carac-
terísticas e modalidades adequadas às necessidades e disponibili-
dades dessa população;

VI - oferecer ensino noturno regular, adequado às condições 
do educando;

VII - oferecer educação escolar regular para jovens e adultos, 
com características e modalidades adequadas às suas necessidades 
e disponibilidades, garantindo-se aos que forem trabalhadores as 
condições de acesso e permanência na escola;

VIII - atender ao educando, na educação infantil e no ensino 
fundamental público, por meio de programas suplementares de 
material didático e pedagógico, transporte, alimentação e assistên-
cia à saúde;

IX- garantir padrões mínimos de qualidade de ensino, definidos 
como a variedade e quantidade mínimas, por aluno, de insumos 
indispensáveis ao desenvolvimento do processo de ensino-apren-
dizagem;

X - manter cursos de capacitação continuada aos docentes da 
rede municipal de ensino;

XI - garantir a participação de docentes, pais e demais segmen-
tos ligados às questões da educação municipal na formulação de 
políticas e diretrizes para a educação no município;

XII - manter um sistema de informações educacionais atualiza-
do de forma a subsidiar o processo decisório e o acompanhamento 
e avaliação do desempenho do Sistema Municipal de Ensino;

XIII - elaborar o Plano Municipal de Ensino, de duração pluria-
nual, visando à articulação e desenvolvimento do ensino em seus 
diferentes níveis e à integração das ações do Poder Público Muni-
cipal.

ARTIGO 4º: O Plano Municipal de Ensino deverá conduzir a:
I - erradicação do analfabetismo;
II - universalização do atendimento escolar;
III - melhoria da qualidade de ensino;
IV - formação para o trabalho;
V - promoção humanística, científica e tecnológica;
VI - valorização do professor.
ARTIGO 5º: O acesso ao ensino fundamental é direito público 

subjetivo, podendo qualquer cidadão, grupo de cidadãos, associa-
ção comunitária, organização sindical, entidade de classe ou outra 
legalmente constituída, e, ainda, o Ministério Público, acionar o Po-
der Público para exigílo.

§ 1º: Compete ao Poder Público Municipal, em regime de cola-
boração com o Estado, e com a assistência da União:

I - recensear a população em idade escolar para o ensino fun-
damental, e os jovens e adultos que a ele não tiveram acesso;

II - fazer-lhes a chamada pública;

III - zelar, junto aos pais ou responsáveis, pela freqüência à es-
cola.

§ 2º: O Poder Público Municipal assegurará em primeiro lugar o 
acesso ao ensino obrigatório, nos termos deste artigo, contemplan-
do em seguida os demais níveis e modalidades de ensino, conforme 
as prioridades constitucionais e legais.

§ 3º: - Qualquer das partes mencionadas no caput deste artigo 
tem legitimidade para peticionar no Poder Judiciário, na hipótese 
do não oferecimento do ensino obrigatório pelo Poder Público Mu-
nicipal, ou de sua oferta irregular, cuja ação judicial corresponden-
te, nos termos da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 
- Lei Federal nº 9.394, de 20/12/96 -, é gratuita e de rito sumário.

§ 4º: Comprovada a negligência do Chefe do Executivo Munici-
pal para garantir o oferecimento do ensino obrigatório, poderá ele 
ser imputado por crime de responsabilidade, conforme previsto na 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional;

§ 5º: Para garantir o cumprimento da obrigatoriedade de ensi-
no, o Poder Público Municipal criará formas alternativas de acesso 
aos diferentes níveis de ensino, independentemente da escolariza-
ção anterior.

ARTIGO 6º: A educação, ministrada com base nos princípios
estabelecidos no Art. 2º desta lei, e inspirada nos princípios de 

liberdade e solidariedade humanas, tem por finalidade:
I - a compreensão dos direitos e deveres da pessoa humana, do 

cidadão, do Estado, da família e dos demais grupos que compõem 
a comunidade;

II - o respeito à dignidade e às liberdades fundamentais da pes-
soa humana;

III - o fortalecimento da unidade nacional e da solidariedade 
internacional;

IV - o desenvolvimento integral da personalidade humana e a 
sua participação na obra do bem comum;

V - o preparo do indivíduo e da sociedade para o domínio dos 
conhecimentos científicos e tecnológicos que lhes permitam utilizar 
as possibilidades e vencer as dificuldades do meio, preservando-o;

VI - a preservação, difusão e expansão do patrimônio cultural;
VII - a condenação a qualquer tratamento desigual por motivo 

de convicção filosófica, política ou religiosa, bem como a quaisquer 
preconceitos de classe, raça ou sexo;

VIII - o desenvolvimento da capacidade de elaboração e refle-
xão crítica da realidade.

CAPÍTULO II
DA ORGANIZAÇÃO DO SISTEMA MUNICIPAL DE ENSINO

ARTIGO 7º: A organização do Sistema Municipal de Ensino dar-
se-á em colaboração com o Sistema de Ensino do Estado, incumbin-
do-se o Município de:

I - organizar, manter e desenvolver os órgãos e instituições ofi-
ciais do seu sistema de ensino, integrando-os às políticas e planos 
educacionais da União e dos Estados;

II - exercer ação redistributiva em relação às suas escolas;
III - dispor sobre normas complementares para o aperfeiçoa-

mento permanente de seu sistema de ensino;
IV - autorizar, credenciar e supervisionar os estabelecimentos 

de ensino do seu sistema de ensino;
V - oferecer educação infantil em creches e pré-escolas, e, com 

prioridade, o ensino fundamental, permitida a atuação em outros 
níveis de ensino somente quando estiverem atendidas plenamente 
as necessidades de sua área de competência e com recursos aci-
ma dos percentuais mínimos vinculados pela Constituição Federal à 
manutenção e desenvolvimento do ensino.
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PARÁGRAFO ÚNICO: As incumbências do Município serão de-
sempenhadas sem prejuízo daquelas destinadas pelos Artigos 12 e 
13 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional - Lei Federal 
nº 9.394/96 - aos estabelecimentos de ensino e aos docentes, res-
pectivamente.

ARTIGO 8º: O Sistema Municipal de Ensino assegurará às unida-
des escolares públicas de educação básica de sua rede progressivos 
graus de autonomia pedagógica, administrativa e de gestão finan-
ceira, observadas as normas gerais de direito financeiro público e a 
participação das comunidades escolar e local em conselhos escola-
res ou equivalentes.

ARTIGO 9º: Os órgãos que compõem o Sistema Municipal de 
Ensino são:

I - Departamento de Educação Municipal;
II - O Conselho Municipal de Educação;
III - as instituições do ensino fundamental, médio e de educa-

ção infantil mantidas pelo Poder Público Municipal;
IV - as instituições de educação infantil criadas e mantidas pela 

iniciativa privada.
ARTIGO 10: São competências do Departamento Municipal de 

Educação:
I - a execução da política do Governo Municipal no setor de 

Educação;
II - o assessoramento ao Conselho Municipal de Educação;
III - a execução de atividades para a implantação do Plano Mu-

nicipal de Educação;
IV - a execução de atividades de ensino infantil, fundamental e 

médio e de educação especial;
V - a prestação de assistência ao escolar;
VI - a prestação de assistência técnica, supervisão e fiscalização 

de estabelecimentos de ensino municipais e estabelecimentos par-
ticulares de ensino infantil;

VII - a promoção do desenvolvimento do processo educacional 
e incentivo ao processo de integração escola e comunidade;

VIII - a promoção do desenvolvimento de estudos para melho-
ria do desempenho do sistema municipal de educação;

IX - a promoção de intercâmbio de informações de assistência 
técnica bilateral com instituições públicas e privadas, nacionais, es-
trangeiras ou internacionais;

X - a execução de atividades destinadas a cumprir e fazer cum-
prir as leis federais, estaduais e municipais de ensino, bem como as 
decisões dos Conselhos Federal, Estadual e Municipal de Educação;

XI - execução de atividades relacionadas com o suprimento de 
recursos físicos para o sistema municipal de educação.

ARTIGO 11: - São competências do Conselho Municipal de Edu-
cação:

I - formular a política educacional do município;
II - fiscalizar e acompanhar a execução dos planos educacionais 

no município;
III-encaminhar representações aos órgãos governamentais e 

não governamentais do Município, Estado e União das questões 
concernentes à educação e ao ensino;

IV - manter intercâmbio no município, com outros municípios, 
com os governos estaduais, com o governo federal , entidades es-
trangeiras visando ao aprimoramento do ensino;

V - propor ao Chefe do Executivo o estabelecimento de convê-
nios;

VI - trabalhar em cooperação com outros órgãos de adminis-
tração pública e da sociedade civil visando ao equacionamento dos 
problemas gerais ou específicos da educação e do ensino;

VII - acolher, dar seguimento e acompanhamento das represen-
tações que venha a receber referentes à sua área de atuação;

VIII - propor modificações na estrutura do Departamento de 
Educação e órgãos ligados à educação em âmbitos federal, estadual 
e municipal;

IX - sugerir medidas para a realização do censo escolar do mu-
nicípio, bem como para a chamada escolar da clientela potencial 
em relação à educação infantil e do ensino fundamental.

ARTIGO 12: São competências das instituições de ensino mu-
nicipais:

I - elaborar e executar sua proposta pedagógica;
II - administrar seu pessoal e seus recursos materiais e finan-

ceiros;
III - assegurar o cumprimento dos dias letivos e horas-aula es-

tabelecidas;
IV - velar pelo cumprimento do plano de trabalho de cada do-

cente;
V - prover meios para recuperação dos alunos de menor ren-

dimento;
VI - articular-se com as famílias e a comunidade, criando pro-

cessos de integração da sociedade com a escola.

CAPÍTULO III
DA ORGANIZAÇÃO DO ENSINO INFANTIL E FUNDAMENTAL

ARTIGO 13: O ensino público municipal obedecerá às seguintes 
diretrizes:

I - gestão democrática através da participação efetiva do Con-
selho Municipal de Educação, Conselho de Escola e Associação de 
Pais e Mestres;

II - ensino fundamental em ciclos, obrigatório a partir dos 7 
anos, podendo matricular-se alunos com 6 anos de idade;

III - admissão de estagiários do curso do magistério.
IV - projetos educativos extracurriculares obrigatórios e opcio-

nais, obedecendo a jornada de trabalho docente.
V - instituição de projeto Bolsa Escola Familiar;
VI - informatização da parte administrativa da escola;
VII - projetos de enriquecimento curricular específicos para as 

escolas rurais;
VIII - avaliação constante do processo ensino - aprendizagem 

por agentes internos e externos;
IX - avaliação constante das instituições auxiliares da escola;
X - avaliação constante da escola.
ARTIGO 14: O ensino infantil e fundamental será ministrado em 

estabelecimentos de ensino que serão organizados de acordo com 
os seguintes critérios:

I - o número de alunos por classe, será assim definido:
a) - classes municipais de educação infantil - 25 alunos.
b) - duas primeiras séries do 1º ciclo do ensino fundamental - 

30 alunos;
c) - duas últimas séries do 1º ciclo e 2º ciclo do ensino funda-

mental - 35 alunos.
PARÁGRAFO ÚNICO: Número de alunos acima ou abaixo do fi-

xado nos incisos anteriores, só será permitido em uma classe da 
série em cada unidade escolar e após apreciação do Conselho de 
Escola.

II - as escolas municipais de ensino fundamental obedecerão a 
módulo de funcionários do Grupo Ocupacional do Magistério - Ta-
bela II, de acordo com o número de classes a saber:

A - EMEIF e/ou EMEF de 4 a 10 classes, funcionando em dois 
períodos:

a) 1 Vice Diretor.
B - EMEIF e/ou EMEF de 11 a 24 classes, funcionando em dois 

períodos:
a) 1 Diretor de Escola;
b) 1 Coordenador Pedagógico.
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C - EMEIF e/ou EMEF com mais de 24 classes, funcionando em 
dois períodos:

a) 1 Diretor de Escola;
b) 1 Vice Diretor de Escola
c) 1 Coordenador Pedagógico.
D - EMEIF e/ou EMEF com mais de 12 classes, funcionando em 

três períodos:
a) 1 Diretor de Escola;
b) 1 Vice Diretor de Escola
c) 1 Coordenador Pedagógico.
III - as EMEIs serão vinculadas à EMEIF ou EMEF mais próxima.
IV - as escolas municipais de ensino infantil e/ou fundamental 

contarão com um quadro de estagiários do Curso de Magistério da 
EESG Coronel Cristiano Osório de Oliveira, que será constituído de 
acordo com o número de classes, a saber:

a) 1 estagiário até 3 classes,
 b) 2 estagiários de 4 a 8 classes,
 c) 4 estagiários de 9 a 20 classes
 d) 6 estagiários para mais de 20 classes
V - as escolas municipais de ensino infantil contarão com o 

Quadro de Apoio Escolar, composto de funcionários encarregados 
das atividades meio, que será constituído de acordo com o número 
de classes, a saber:

 a) 1 servente para escolas até 8 classes, a cada bloco de meta-
de mais 1, mais 1 servente,

b) 1 auxiliar de escola até 8 classes, a cada bloco de metade 
mais 1, mais 1 oficial de escola;

VI - as escolas municipais de ensino fundamental contarão com 
o Quadro de Apoio Escolar, composto de funcionários encarregados 
das atividades meio, que será constituído de acordo com o número 
de classes, a saber:

 a) 1 servente para escolas até 8 classes, a cada bloco de meta-
de mais 1, mais 1 servente,

b) 1 auxiliar de escola até 8 classes, a cada bloco de metade 
mais 1, mais 1 oficial de escola;

c) 1 escriturário para escolas até 10 classes e a cada bloco de 
metade mais 1, mais 1 escriturário;

d) 1 Secretário para escolas com 12 classes ou mais.
e) 2 vigilantes escolares para escolas com 10 ou mais classes, 

funcionando em 2 períodos.
VII - a manutenção preventiva e pequenos reparos nas escolas 

municipais será feita através de uma UNIDADE VOLANTE, compos-
ta por 1 pedreiro, 1 pintor, 1 eletricista e 1 encanador, contratada 
pelo Departamento de Educação, que prestará serviços nas escolas 
municipais.

a) a supervisão será feita por 1 engenheiro da Prefeitura Mu-
nicipal .

ARTIGO 15: São instituições de caráter obrigatório nas escolas 
municipais de ensino infantil e fundamental:

I - Conselho de Escola;
II - Associação de Pais e Mestres - APM
ARTIGO 16: O Conselho de Escola, órgão de natureza delibe-

rativa, eleito anualmente no primeiro mês do ano letivo, presidido 
pelo Diretor de Escola, terá um total mínimo de 9 (nove) e máximo 
de 21 membros, de acordo com o número de classes, sendo 50% 
dos membros representantes da escola e 50% representantes de 
pais e alunos. 

§ 1º: A composição a que se refere o caput obedecerá à seguin-
te proporcionalidade:

I) o presidente do Conselho de Escola, que será sempre mem-
bro vitalício;

II) 40% de professores e especialistas
III) 10% de funcionários
IV) 40% de pais.

V) 10% de alunos
a) A proporcionalidade prevista nos incisos IV e V poderá ser 

alterada, a critério do Conselho.
b) Nas escolas onde não existir o cargo de Diretor Escolar, ou, 

em existindo, este estiver vago, a presidência do Conselho de Es-
cola será exercida pelo ViceDiretor, e na falta deste, pelo docente 
com mais tempo de serviço prestado naquela unidade municipal 
de ensino.

§ 2º: Os componentes do Conselho de Escola serão escolhidos 
entre os pares, mediante processo eletivo.

§ 3º: Cada segmento representado no Conselho de Escola ele-
gerá também 2 (dois) suplentes, que substituirão os membros efeti-
vos em suas ausências e impedimentos.

§ 4º: Os representantes dos alunos terão direito a voz e voto, 
salvo nos assuntos que, por força legal, sejam restritos aos que esti-
verem no gozo da capacidade civil.

§ 5º: São atribuições do Conselho de Escola:
I - deliberar sobre:
a) diretrizes e metas da escola;
b) a proposta pedagógica da escola;
c) alternativas de solução para os problemas administrativos e 

pedagógicos;
d) prioridade para aplicação de recursos da escola e das insti-

tuições auxiliares;
e) projetos especiais;
f) penalidades disciplinares a que estiverem sujeitos os funcio-

nários, servidores e alunos da unidade escolar.
II - apreciar os relatórios anuais da escola, analisando seu de-

sempenho diante das diretrizes e metas estabelecidas.
III - acumular as funções do Conselho Deliberativo da APM.
§ 6º: As reuniões do Conselho serão secretariadas por um dos 

seus membros, indicado pelo presidente.
§ 7º: O exercício da função de Conselheiro é gratuita e se cons-

titui em serviço público relevante.
§ 8º: O Conselho de Escola deverá reunir-se, ordinariamente, 

01(uma) vez por bimestre e, extraordinariamente, quando convo-
cado por seu presidente ou por no mínimo 1/3 (um terço) de seus 
membros.

§ 9º: As deliberações do Conselho de Escola constarão de ata 
específica, sempre tornadas públicas e adotadas por maioria sim-
ples, presente a maioria absoluta de seus membros.

ARTIGO 17: A Associação de Pais e Mestres terá por finalidade 
colaborar na administração da escola, no aprimoramento pedagógi-
co educacional, na gestão financeira, na assistência ao escolar e na 
integração família escola - comunidade.

§ 1º: A APM, entidade com objetivos sociais e educativos, não 
terá caráter político, racial ou religioso e nem finalidades lucrativas.

§ 2º: O Departamento de Educação, no prazo de 30 dias a con-
tar da vigência desta lei, encaminhará ao Conselho Municipal para 
aprovação, minuta de Estatuto Padrão para as APMs da rede mu-
nicipal.

ARTIGO 18: - A composição dos níveis escolares e a organização 
dos segmentos do processo educativo, de acordo com cada modali-
dade de ensino adotada no Município, deverão observar com rigor 
o disposto nos Arts 22 a 42 e 58 e 59 da Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional..

CAPÍTULO IV
DOS RECURSOS FINANCEIROS

ARTIGO 19: São considerados recursos públicos destinados à
Educação os originários de:
I - receita de impostos municipais;
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II - receita de transferências constitucionais e outras transfe-
rências;

III - receita de salário-educação e de outras contribuições so-
ciais;

IV - receita de incentivos fiscais;
V - outros recursos previstos em lei.
ARTIGO 20: O Município aplicará, anualmente, nunca menos 

de vinte e cinco por cento da receita resultante de impostos, com-
preendidas as transferências constitucionais, na manutenção e de-
senvolvimento do ensino público, observado o disposto no Art. 5º 
da Emenda Constitucional nº 14 e inciso V do Art. 7º desta lei.

ARTIGO 21: Considerar-se-ão como de manutenção e desen-
volvimento do ensino as despesas realizadas com vistas à consecu-
ção dos objetivos básicos das instituições educacionais municipais, 
compreendidas as que se destinem a:

I - remuneração e aperfeiçoamento do pessoal docente e de-
mais profissionais da Educação;

II - aquisição, manutenção, construção e conservação de insta-
lações e equipamentos necessários ao ensino;

III - uso e manutenção de bens e serviços vinculados ao ensino;
IV - levantamentos estatísticos, estudos e pesquisas visando, 

precipuamente, ao aprimoramento da qualidade e à expansão do 
ensino;

V - realização de atividades-meio necessárias ao funcionamen-
to dos sistemas de ensino;

VI - concessão de bolsas de estudo a alunos de escolas públicas 
e privadas;

VII - amortização e custeio de operações de crédito destinadas 
a atender ao disposto nos incisos deste artigo;

VIII - aquisição de material didático e pedagógico e manuten-
ção de programas de transporte escolar;

ARTIGO 22: Não constituirão despesas de manutenção e de-
senvolvimento do ensino aquelas realizadas com:

I - pesquisa, quando não vinculada às instituições de ensino, 
ou, quando efetivada fora dos sistemas de ensino, que não vise, 
precipuamente, ao aprimoramento de sua qualidade ou expansão;

II - subvenção a instituições públicas ou privadas de caráter as-
sistencial, desportivo ou cultural;

III - formação de quadros especiais para a administração pú-
blica;

IV - programas suplementares de alimentação, assistência mé-
dico-odontológica, farmacêutica e psicológica, e outras formas de 
assistência social;

V - obras de infra-estrutura, ainda que realizadas para benefi-
ciar direta ou indiretamente a rede escolar;

VI - pessoal docente e demais trabalhadores da Educação, 
quando em desvio de função ou em atividade alheia à manutenção 
e desenvolvimento do ensino.

ARTIGO 23: As receitas e despesas com manutenção e desen-
volvimento do ensino serão apuradas e publicadas em balanços bi-
mestrais pelo Poder Público Municipal, assim como nos relatórios 
a que se refere o parágrafo 3º do Art. 165 da Constituição Federal.

ARTIGO 24: Os órgãos fiscalizadores e controladores examina-
rão, prioritariamente, na prestação de contas de recursos públicos, 
o cumprimento do disposto no Art. 212 da Constituição Federal, 
no Art. 60 do Ato das Disposições Transitórias e na sua legislação 
regulamentadora.

ARTIGO 25: Os recursos públicos serão destinados às escolas 
públicas, podendo ser dirigidos a escolas confessionais ou filantró-
picas, nos termos do art. 77 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional - Lei nº 9.394/96.

CAPÍTULO V
 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS

ARTIGO 26: É instituída a Década da Educação no Município, a 
iniciar-se a partir da publicação desta lei.

§ 1º: O Poder Público Municipal deverá recensear os educan-
dos no ensino fundamental, com especial atenção para os grupos 
de sete a catorze, e de quinze a dezesseis anos de idade;

§ 2º: O Poder Público deverá:
I - matricular todos os educandos a partir dos sete anos de ida-

de, e, facultativamente, a partir dos seis anos, no ensino fundamen-
tal;

II - prover cursos presenciais ou a distância para jovens e adul-
tos insuficientemente escolarizados;

III - realizar programas de capacitação para todos os profes-
sores em exercício, utilizando também, para tanto, os recursos da 
educação à distância;

IV - integrar todos os estabelecimentos de ensino fundamental 
do seu território no sistema nacional de avaliação do rendimento 
escolar.

§ 3º: Até o fim da Década da Educação, somente serão admiti-
dos professores habilitados em nível superior ou formados por trei-
namento em serviço.

ARTIGO 27: As creches existentes ou que venham a ser criadas 
deverão, no prazo de um ano, a contar da publicação desta lei, inte-
grar-se ao Sistema Municipal de Ensino.

ARTIGO 28: Esta Lei entra em vigor a partir de 2 de janeiro de 
um mil novecentos e noventa e oito.

 ARTIGO 29: Ficam revogadas as disposições em contrário
Prefeitura Municipal de São João da Boa Vista, aos vinte 

e nove dias do mês de abril de mil novecentos e noventa e oito 
(29.04.1998). 

SÃO JOÃO DA BOA VISTA (MUNICÍPIO). LEI 4.378, DE 
23 DE OUTUBRO DE 2018 E LEI COMPLEMENTAR 4.744 

DE 08 DE DEZEMBRO DE 2020. REESTRUTURA O ES-
TATUTO DO MAGISTÉRIO PÚBLICO MUNICIPAL. SÃO 

JOÃO DA BOA VISTA, 1999

LEI COMPLEMENTAR Nº 4.378, DE 23 DE OUTUBRO DE 2.018

“Reestrutura o Estatuto do Magistério Público Municipal e cria 
o Plano de Cargos, Carreiras e Salários do Magistério Público do 
Município de São João da Boa Vista, relativamente à educação bási-
ca e dá providências correlatas”.

(Autor: Vanderlei Borges de Carvalho, Prefeito Municipal)
VANDERLEI BORGES DE CARVALHO, Prefeito Municipal de São 

João da Boa Vista, Estado de São Paulo etc., usando de suas atribui-
ções legais,

FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e eu promulgo a 
seguinte...

L E I:
CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
SEÇÃO I

DO ESTATUTO DO MAGISTÉRIO E PLANO DE CARGOS, CARREI-
RAS E SALÁRIOS DO MAGISTÉRIO E SEUS OBJETIVOS

Art. 1º. Fica reestruturada o Estatuto do Magistério Público 
Municipal e cria o Plano de Cargos, Carreiras e Salários do Magis-
tério Público Municipal de São João da Boa Vista e o seu Quadro 
de Pessoal, nos termos das disposições constitucionais e legais vi-
gentes.
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Art. 2º. A estruturação do Estatuto do Magistério Público Muni-
cipal que cria o Plano de Cargos, Carreiras e Salários do Magistério 
tem como fundamento:

I –o atendimento à legislação educacional vigente;
II –a valorização do profissional do magistério público, obser-

vados:
a) a oferta de programa permanente de formação continuada, 

acessível a todo profissional do magistério, com vistas ao aperfeiço-
amento profissional e à progressão na carreira, de acordo com as 
necessidades do sistema municipal de ensino;

b) o estabelecimento de normas e critérios que privilegiem, 
para fins de progressão na carreira, a titulação, experiência, desem-
penho, atualização e aperfeiçoamento profissional;

c) a remuneração condigna, com vencimento inicial correspon-
dente a, no mínimo, o piso salarial profissional nacional, observado 
o Artigo 39 desta lei;

d) a evolução do vencimento inicial, através de enquadramento 
em faixas e referências de vencimento compatíveis com a progres-
são na carreira

e) a avaliação periódica de desempenho individual como re-
quisito necessário para o desenvolvimento na carreira, que levará 
em conta a análise de indicadores qualitativos e quantitativos, bem 
como a transparência do processo de avaliação, visando assegurar 
que o resultado possa ser analisado pelo avaliado e pelo sistema.

Art. 3º. Para efeito desta lei integram a carreira do magistério 
público municipal os servidores que desempenham as atividades de 
docências e as de suporte pedagógico direto ao exercício da docên-
cia, incluindo os cargos de: diretor de escola, vice-diretor de escola, 
coordenador pedagógico, supervisor de ensino, assistente pedagó-
gico, todas exercidas na educação básica pública, em suas diversas 
etapas e modalidades.

SEÇÃO II
DOS CONCEITOS BÁSICOS

Art. 4º.Para efeito desta lei considera-se:
I – Cargo Público: O conjunto indivisível de atribuições espe-

cíficas, com denominação própria, número certo e amplitude de 
vencimentos correspondentes, para ser provido e exercido por um 
titular, na forma estabelecida em lei, sob regime instituído pela Lei 
nº 656, de 28 de abril de 1992.

II – Profissional do Magistério: profissional ocupante dos cargos 
de Professor de Educação Infantil, Professor de Ensino Fundamen-
tal, Professor de Apoio à Educação Básica, Professor de Educação 
Infantil - Substituto, Professor de Ensino Fundamental - Substituto, 
Assistente de Diretor e Administrador de Creche, todos com habili-
tação específica para atuar na Educação Básica e suas modalidades 
na Rede Municipal de Ensino, nas atividades de docência e suporte 
pedagógico (Diretor, ViceDiretor, Coordenador Pedagógico, Super-
visor de Ensino e Assistente Pedagógico);

III –(Revogado)
IV – Classe: conjunto de cargos de Profissional do Magistério, 

evoluindo pela via acadêmica e não acadêmica, conforme o nível de 
formação, de acordo com disposto na Tabela D do Anexo II da Lei nº 
670, de 22 de maio de 1992, com as alterações previstas no Anexo 
II desta lei, que inclui a evolução pela via acadêmica;

V – (Revogado)
VI – Carreira do Magistério: conjunto de cargos de provimento 

efetivo por meio de concurso público de provas e títulos, caracte-
rizados pelo exercício de atividades de magistério na educação in-
fantil e no ensino fundamental e atividades de suporte pedagógico 
à docência.

VII – Quadro do Magistério: é a expressão na estrutura organi-
zacional, definida por cargos públicos permanentes das classes de 
docentes e de suporte pedagógico, de investidura mediante concur-
so público de provas e títulos do Grupo Ocupacional do Magistério, 
estabelecidos com base nos recursos humanos necessários à obten-
ção dos objetivos da Administração Municipal na área da Educação;

VIII – Grupo Ocupacional do Magistério: conjunto de cargos das 
classes de docentes e de suporte pedagógico privativo do Departa-
mento Municipal de Educação;

IX – Vencimento: retribuição paga ao servidor pelo exercício 
do cargo e corresponde ao padrão fixado em lei, excluídas todas as 
vantagens;

X – Remuneração: vencimento do cargo, acrescido das vanta-
gens pecuniárias, permanentes e temporárias, a que o servidor pú-
blico faça jus, respeitadas as disposições das leis nº 656, de 28 de 
abril de 1992, e 670, de 22 de maio de 1992;

XI – Rede Municipal de Ensino: conjunto de unidades escolares 
e demais órgãos e serviços que compõem o Sistema Municipal de 
Ensino.

CAPÍTULO II
DO QUADRO DO MAGISTÉRIO

SEÇÃO I
DA CONSTITUIÇÃO

Art. 5º. O Quadro do Magistério Público Municipal é constitu-
ído dos seguintes cargos, nos termos do Anexo I que é parte inte-
grante desta lei:

I –Professor de Educação Infantil;
II –Professor de Ensino Fundamental;
III –Professor de Ensino Fundamental II;
IV –Professor de Educação Infantil - Substituto;
V –Professor de Ensino Fundamental - Substituto;
VI – Professor de Apoio na Educação Básica, em extinção na 

vacância;
VII –Assistente de direção, em extinção na vacância e
VIII – Administrador de creche, em extinção na vacância.
Parágrafo únicoO Quadro do Magistério Público Municipal, 

pertinente às Classes de Suporte Pedagógico, é constituído dos se-
guintes cargos efetivos, nos termos do Anexo I, que é parte inte-
grante desta lei:

I –Diretor de Escola;
II –Vice-Diretor de Escola;
III –Coordenador pedagógico;
IV –Supervisor de ensino;
V –Assistente pedagógico.

SEÇÃO II
DO CAMPO DE ATUAÇÃO

Art. 6º. Os integrantes do quadro de Profissionais do Magisté-
rio têm suas atividades e atribuições definidas nos termos contidos 
no Anexo V desta lei. 

Art. 7º. Os integrantes do quadro de Profissionais do Magisté-
rio em exercício de suporte pedagógico têm suas atividades e atri-
buições definidas nos termos contidos no Anexo VI desta lei.
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CAPÍTULO III
DO PROVIMENTO DOS CARGOS

SEÇÃO I
DAS FORMAS DE PROVIMENTO

Art. 8º. 
Os cargos das classes de docentes e de suporte pedagógico do 

Quadro do Magistério Público Municipal serão providos mediante 
concurso público de provas e títulos e nomeação.

Parágrafo único (Revogado)
Art. 9º. O provimento dos cargos obedecerá ao regime jurídico 

estatutário nos termos da legislação municipal vigente.

SEÇÃO II
DO CONCURSO PÚBLICO PARA INGRESSO 

Art. 10. O provimento dos cargos efetivos que compõem o Qua-
dro do Magistério Público Municipal far-se-á mediante aprovação 
prévia em concurso público de provas e títulos, obedecida a ordem 
de classificação e o prazo de sua validade.

Art. 11. O concurso público terá validade de até 02 (dois) anos, 
podendo ser prorrogado uma única vez por igual período e as con-
dições de sua realização serão estabelecidos em edital, que será 
publicado no Jornal Oficial Eletrônico do Município de São João da 
Boa Vista, e afixado em local próprio no Departamento de Recursos 
Humanos e Departamento de Educação.

Art. 12. O edital de concurso público deverá fixar, no mínimo, 
os seguintes requisitos:

I –a modalidade do concurso;
II –as condições para o provimento do cargo;
III –a formação acadêmica;
IV –o tipo e o conteúdo das provas e a natureza dos títulos exi-

gidos;
V –a jornada semanal de trabalho e o salário estabelecido;
VI –os critérios de aprovação e classificação;
VII – o prazo de validade do concurso;

SEÇÃO III
DOS REQUISITOS

Art. 13. Os requisitos para o provimento dos cargos descritos 
nesta lei ficam estabelecidos em conformidade com o Anexo IV des-
ta lei.

Parágrafo únicoPara fins do disposto neste artigo serão con-
siderados tão somente os diplomas de cursos de nível superior 
realizados em instituições de ensino superior reconhecidas pelo 
Ministério da Educação, devidamente registrados, sendo estes em 
Licenciatura Plena em Pedagogia e/ou Normal Superior, e com ha-
bilitação específica para atuar na Educação Básica e suas modali-
dades.

SEÇÃO IV
DO ESTÁGIO PROBATÓRIO 

Art. 14. No decorrer de 3 (três) anos do provimento do cargo 
efetivo, o servidor será avaliado nos termos da Constituição Federal 
e da legislação municipal vigente.

SEÇÃO V
DAS FUNÇÕES DE SUPORTE PEDAGÓGICO

Art. 15.(Revogado)
§ 1º(Revogado)
I –(Revogado)

a)(Revogado)
b)(Revogado)
c)(Revogado)
II –(Revogado)
a)(Revogado)
b)(Revogado)
c)(Revogado)
§ 2º(Revogado)
§ 3º(Revogado)
§ 4º(Revogado)
§ 5º(Revogado)
§ 6º(Revogado)
§ 7º(Revogado)
Art. 16.(Revogado)
Parágrafo único (Revogado)

SEÇÃO VI
DA JORNADA DE TRABALHO DAS CLASSES DE DOCENTES

Art. 17. 
Os ocupantes de cargos docentes ficam sujeitos às seguintes 

jornadas de trabalho: 
I – Professor de Educação Infantil, 25 (vinte e cinco) horas se-

manais, sendo 16 horas e 40 minutos em atividades com alunos e 
8 horas e 20 minutos de trabalho pedagógico, das quais 3 horas de 
trabalho pedagógico livre (HTPL), cumpridas em local de livre esco-
lha do docente, 2 horas de trabalho pedagógico coletivo (HTPC) e as 
outras 3 horas e 20 minutos, cumpridas na unidade escolar.

II – Professor de Ensino Fundamental, 30 (trinta) horas sema-
nais, sendo 20 horas em atividades com alunos e 10 horas de tra-
balho pedagógico, das quais 3 horas de trabalho pedagógico livre 
(HTPL), cumpridas em local de livre escolha do docente, 2 horas de 
trabalho pedagógico coletivo (HTPC) e as outras 5 horas, cumpridas 
na unidade escolar.

III –Professor Substituto:
a) 25 (vinte e cinco) horas semanais, sendo 16 horas e 40 mi-

nutos em atividades com alunos e 8 horas e 20 minutos de trabalho 
pedagógico, das quais 3 horas de trabalho pedagógico livre (HTPL), 
cumpridas em local de livre escolha do docente, 2 horas de trabalho 
pedagógico coletivo (HTPC) e as outras 3 horas e 20 minutos, cum-
pridas na unidade escolar.

b) 30 (trinta) horas semanais, sendo 20 horas em atividades 
com alunos e 10 horas de trabalho pedagógico, das quais 3 horas 
de trabalho pedagógico livre (HTPL), cumpridas em local de livre 
escolha do docente, 2 horas de trabalho pedagógico coletivo (HTPC) 
e as outras 5 horas, cumpridas na unidade escolar.

IV –Professor de Apoio da Educação Básica:
a) 20 (vinte) horas semanais, sendo 13 horas e 20 minutos em 

atividades com alunos e 6 horas e 40 minutos de trabalho pedagó-
gico, das quais 3 horas de trabalho pedagógico livre (HTPL), cumpri-
das em local de livre escolha do docente, 2 horas de trabalho peda-
gógico coletivo (HTPC) e a outra 1 hora e 40 minutos, cumpridas na 
unidade escolar.

b) 40 (quarenta) horas semanais, sendo 26 horas e 40 minu-
tos em atividades com alunos, e 13 horas e 20 minutos de trabalho 
pedagógico, das quais 3 horas de trabalho pedagógico livre (HTPL), 
cumpridas em local de livre escolha do docente, 2 horas de trabalho 
pedagógico coletivo (HTPC) e as outras 8 horas e 20 minutos, cum-
pridas na unidade escolar

V – Assistente de diretor, 40 (quarenta) horas semanais.
VI –Administrador de Creche, 40 (quarenta) horas semanais.
§ 1º Das horas de trabalho pedagógico a serem cumpridas na 

unidade escolar, no mínimo 2 (duas) serão cumpridas coletivamen-
te com os pares.
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§ 2º Quando se optar pela presença do Professor de Ensino 
Fundamental II para ministrar aulas como especialista na educação 
infantil e nos anos iniciais do ensino fundamental, o titular da re-
gência da classe deverá ficar na unidade escolar cumprindo esse 
tempo como de trabalho pedagógico.

§ 3º Ao Professor de Ensino Fundamental II de Educação Espe-
cial/Educação Física aplica-se somente a jornada de trabalho previs-
ta no inciso II deste artigo.

§ 4º O Professor de Ensino Fundamental II, de Educação Es-
pecial, exercerá sua jornada de trabalho em sala de recurso espe-
cializada e/ou assistindo o professor de classe comum nas práticas 
necessárias para promover a inclusão dos alunos com necessidades 
educacionais especiais, observando-se o previsto no Art. 58 da Lei 
Federal nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996.

§ 5º O Professor de Ensino Fundamental II de Educação Espe-
cial/Educação Física terá sede, controle de exercício, turnos e perío-
dos de trabalho definidos pelo Departamento de Educação no início 
de cada ano letivo.

Art. 18. O docente que faltar na totalidade de sua jornada diá-
ria de trabalho terá consignado “falta-dia”.

Parágrafo únicoO descumprimento de parte da jornada de tra-
balho diária, inclusive as horas de trabalho pedagógico na unidade 
escolar, será caracterizado “faltahora”, ocorrendo o desconto pecu-
niário correspondente, desde que as mesmas não sejam justifica-
das por atestado, conforme legislação vigente.

Art. 19. Para efeito de cálculo de remuneração mensal, o mês 
será considerado como de 5 (cinco) semanas, independente de ter 
ou não as cinco semanas completas, sem prejuízo salarial.

Art. 20. As jornadas de trabalho previstas nesta lei não se apli-
cam aos docentes contratados por tempo determinado, que serão 
regidos pela lei municipal específica. 

Art. 21. Entende-se por jornada de trabalho o conjunto de ho-
ras em atividades com alunos, horas de trabalho pedagógico na uni-
dade escolar e de horas de trabalho pedagógico em local de livre 
escolha.

Parágrafo únicoQuando o conjunto de horas em atividade com 
alunos for diferente do previsto no artigo 17 desta lei, a esse con-
junto corresponderão horas de trabalho pedagógico na unidade es-
colar e horas de trabalho pedagógico definido pelo Departamento 
de Educação, proporcionalmente às jornadas definidas no respecti-
vo artigo 17.

Art. 22. O ingresso do Professor de Apoio na Educação Básica 
far-se-á em jornadas específicas previstas nas alíneas “a” e “b”, do 
inciso IV, do art. 17 desta lei, previstas no edital de concurso públi-
co, de acordo com as necessidades da administração.

Art. 23. Ocorrendo a redução de classes e/ou aulas em virtude 
de alteração da organização curricular ou diminuição do número de 
classes, o docente ocupante de cargo efetivo terá a prioridade para 
completar a jornada a que estiver sujeito em qualquer unidade es-
colar do Município, mediante exercício da docência de habilitação 
própria do cargo ou de disciplinas afins para as quais estiver legal-
mente habilitado e observadas as seguintes regras de preferência:

I – quanto à unidade escolar, em primeiro lugar aquela em que 
se encontra;

II – quanto à classe ou disciplina, em primeiro lugar a que lhe 
é própria. 

Parágrafo únicoVerificada a impossibilidade de se completar 
a jornada nos termos deste artigo, o docente terá sua jornada de 
trabalho reduzida para a jornada de ingresso, quando se tratar de 
Professor de Ensino Fundamental II.

SEÇÃO VII
DA JORNADA DE TRABALHO DAS FUNÇÕES DE SUPORTE 

PEDAGÓGICO
Art. 24. A jornada de trabalho dos ocupantes de cargos das clas-

ses de suporte pedagógico será de 40 (quarenta) horas semanais.

SEÇÃO VIII
DAS HORAS DE TRABALHO PEDAGÓGICO

Art. 25. As horas de trabalho pedagógico na unidade escolar, 
em atividades coletivas ou não, deverão ser destinadas a estudos, 
planejamento, preparação e avaliação do trabalho didático, reuni-
ões e outras atividades pedagógicas e de estudo, organizadas pela 
unidade escolar e em horário definido em sua proposta pedagógica, 
bem como para atendimento a pais de alunos ou responsáveis, co-
laboração com administração da escola, articulação com a comuni-
dade e aperfeiçoamento profissional, conforme as determinações 
da direção da unidade escolar.

Art. 26. As horas de trabalho pedagógico em local de livre es-
colha pelo docente destinam-se à preparação de aulas e à avaliação 
de trabalhos dos alunos, conforme determinação do Departamento 
de Educação.

SEÇÃO IX
DA CARGA SUPLEMENTAR DE TRABALHO DOCENTE

Art. 27. Os docentes sujeitos às jornadas de trabalho previstas 
nesta lei poderão exercer carga suplementar de trabalho, a critério 
exclusivo do Departamento de Educação. 

§ 1º O exercício da carga suplementar é opcional por parte do 
docente e não consistirá, em nenhuma hipótese, em hora extraor-
dinária.

§ 2º O docente em exercício de carga suplementar de trabalho, 
que se afastar destas atividades, por qualquer motivo, não fará jus 
ao recebimento deste adicional.

Art. 28. Entende-se por carga suplementar de trabalho o núme-
ro de horas prestadas pelo docente, além daquelas fixadas para a 
jornada de trabalho a que estiver sujeito.

§ 1ºAs horas prestadas a título de carga suplementar de traba-
lho docente são constituídas de horas em interação com alunos e 
horas de trabalho pedagógico, observando-se sempre o limite má-
ximo de 2/3 (dois terços) da jornada semanal de trabalho para o 
desempenho de atividades com alunos.

§ 2º A jornada de trabalho dos docentes não poderá ultrapas-
sar 40 (quarenta) horas semanais.

§ 3º A retribuição pecuniária do ocupante de cargo docente, 
por hora prestada a título de carga suplementar de trabalho cor-
responderá ao valor de hora fixado para a sua jornada de trabalho 
docente da tabela de vencimentos da classe a que pertence.

Art. 29. Poderão ser atribuídas aos ocupantes de cargos docen-
tes, a título de carga suplementar, horas semanais, para o desenvol-
vimento de projetos de recuperação e/ou outros projetos constan-
tes das propostas pedagógicas das unidades escolares.

§ 1º Os professores do ensino fundamental regular poderão 
ministrar, como carga suplementar, dez horas semanais de apoio de 
aprendizagem e/ou projetos extracurriculares.

§ 2º As horas de apoio à aprendizagem e/ou projetos extra-
curriculares serão ministradas preferencialmente pelo professor da 
classe e/ou escola.

§ 3º Os professores da Educação Infantil poderão ministrar, 
como carga suplementar, quinze horas semanais de apoio de apren-
dizagem e/ou projetos extracurriculares.
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§ 4º Os professores substitutos do Ensino Fundamental e da 
Educação Infantil poderão exercer carga suplementar, nos termos 
dos parágrafos 1º e 3º deste artigo, mediante recebimento do valor 
fixado na Tabela “D” do Anexo III desta lei.

§ 5º Os professores de Apoio na Educação Básica (20 horas) 
poderão ministrar, como carga suplementar, vinte horas semanais 
de apoio de aprendizagem e/ou projetos extracurriculares.

Art. 30. A retribuição pecuniária da carga suplementar de tra-
balho, para efeitos de férias e décimo terceiro salário, será feita pela 
média das horas de carga suplementar exercidas durante o período 
aquisitivo.

SEÇÃO X
DA ACUMULAÇÃO DE CARGOS E FUNÇÕES

Art. 31. Na hipótese de acúmulo de cargo do Quadro do Ma-
gistério Público Municipal com outro cargo, emprego nas hipóteses 
permitidas pela Constituição Federal, a carga horária total dos dois 
cargos, empregos não poderá ultrapassar o limite de 60 (sessenta) 
horas semanais, além da obrigatoriedade de cumprimento dos se-
guintes requisitos:

I –compatibilidade de horários; 
II – comprovação de viabilidade de acesso aos locais de traba-

lho por meios normais de transporte;
III – intervalo entre o término de uma jornada e início da outra 

de, no mínimo, 1 (uma) hora. 

SEÇÃO XI
DA DISPONIBILIDADE E DO APROVEITAMENTO

Art. 32. Ficará em disponibilidade o servidor efetivo que, por 
qualquer motivo, ficar sem classe, jornada de aulas ou sede de exer-
cício.

§ 1º O servidor em disponibilidade ficará à disposição do De-
partamento de Educação e será, por ele, designado para exercer 
substituições ou para o exercício de atividades inerentes ou corre-
latas às do seu cargo, obedecidas as habilitações do servidor, sem 
prejuízo de vencimentos.

§ 2º Constituirá falta grave, sujeita às penalidades legais pre-
vistas na legislação municipal em vigor, a recusa por parte do ser-
vidor em disponibilidade em exercer as atividades para as quais for 
regularmente designado, garantido o direito à ampla defesa e ao 
contraditório.

§ 3º Fica assegurado ao servidor em disponibilidade o direito 
de retornar às funções do cargo de origem, caso sejam restabeleci-
das a classe, jornada de aulas ou sede de exercício.

§ 4º Não havendo possibilidade de aproveitamento do servi-
dor, nos termos do §1º, o mesmo ficará em disponibilidade remu-
nerada proporcional ao seu tempo de serviço, de acordo com as 
disposições do §3º, artigo 41, da Constituição Federal.

CAPÍTULO IV
DO VENCIMENTO

Art. 33. Os integrantes do Quadro do Magistério Público Mu-
nicipal terão seus vencimentos fixados nas tabelas de vencimentos 
constantes da Tabela “D” do Anexo II da Lei nº 670, de 22 de maio 
de 1992, com as inclusões contidas no Anexo II desta lei, que refe-
rem-se à progressão pela via acadêmica.

§ 1º Para efeitos de vencimentos, os servidores do magistério 
ocupantes dos cargos de: Professor de Ensino Infantil, Professor de 
Ensino Fundamental, e Professor de Ensino Fundamental II, serão 
enquadrados na Tabela D – Quadro 1, do Anexo II da presente lei, 
na classe de vencimentos do nível I, na referência 9.

§ 2º Excetuam-se do parágrafo anterior os servidores do magis-
tério ocupantes do cargo de Professor de Apoio na Educação Básica, 
visto que possuem classes de vencimentos específicas, e serão en-
quadrados na Tabela D – Quadro 5, do Anexo II da presente lei, na 
classe de vencimentos do nível I, na referência 1.

§ 3º Os servidores ocupantes dos cargos de Professor de Ensino 
Infantil Substituto e Professor de Ensino Fundamental Substituto, 
serão enquadrados na Tabela D – Quadro 2, do Anexo II da presente 
lei, na classe de vencimentos do nível I, na referência 9.

§ 4º Os servidores ocupantes dos cargos de Professor de Ensino 
Infantil Substituto e Professor de Ensino Fundamental Substituto, 
quando designados para ocupar salas de aulas livres, receberão a 
hora/aula correspondente à Tabela D – Quadro 3, do Anexo II da 
presente lei, além do valor correspondente aos vencimentos da Ta-
bela D-Quadro 2, da mesma lei.

§ 5º O vencimento dos titulares de cargos efetivos de suporte 
pedagógico serão os definidos na Tabela D – Quadros 6, 7, 8, 9 e 10 
do Anexo II desta Lei Complementar.

Art. 34. A tabela de vencimento é composta de classes e refe-
rências, correspondendo a primeira referência ao vencimento ini-
cial da classe e as demais à progressão funcional previstas nesta lei.

Art. 35. Quando houver resíduo financeiro proveniente do 
Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e 
da Valorização dos Profissionais da Educação ou de qualquer outro 
fundo que venha a sucedê-lo, destinado à remuneração dos servi-
dores do Quadro do Magistério Público Municipal, o mesmo deverá 
ser repartido entre os profissionais de carreira do magistério como 
gratificação ou prêmio de valorização profissional, de acordo com 
critérios definidos à época, através de Decreto Municipal a ser edi-
tado no prazo de até 30 (trinta) dias após o término do ano corres-
pondente.

CAPÍTULO V
DA CARREIRA DO MAGISTÉRIO E SUA REMUNERAÇÃO

SEÇÃO I
DA CARREIRA

Art. 36. O desenvolvimento na carreira dos integrantes do 
Quadro do Magistério Público Municipal permitirá movimentação 
vertical e horizontal dos seus profissionais, enquadrados em suas 
respectivas classes e referências.

SEÇÃO II
DA REMUNERAÇÃO

Art. 37. Se o vencimento inicial da carreira não atingir o va-
lor correspondente ao piso salarial profissional nacional, este será 
complementado em parcela destacada.

Parágrafo únicoAs demais disposições contidas na legislação 
municipal, em função desta lei, não sofrerão prejuízos ou diminui-
ção em seus valores remuneratórios.

SEÇÃO III
DO DESENVOLVIMENTO NA CARREIRA

Art. 38. 
O desenvolvimento do servidor na carreira do magistério dar-

se-á mediante progressão funcional e passagem para referências 
retributivas superiores da classe a que o referido servidor perten-
ça, limitada pela amplitude de referências existentes na tabela de 
vencimento, por meio de avaliação de indicadores de crescimento 
de sua capacidade profissional e dentro das seguintes modalidades:

I –pela via acadêmica; 
II –pela via não-acadêmica.
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SEÇÃO IV
DA PROGRESSÃO FUNCIONAL PELA VIA ACADÊMICA

Art. 39. A progressão funcional pela via acadêmica consiste na 
evolução salarial nas frações de 4% (quatro por cento), sobre o salá-
rio base do servidor titular de cargo efetivo, mediante requerimen-
to deste acompanhado de diploma e/ou certificado de conclusão 
dos seguintes cursos:

I – pós-graduação na área de atuação específica do profissional, 
com duração mínima de 360 (trezentas e sessenta) horas, fazendo 
jus ao acréscimo de 4% (quatro por cento) sobre a remuneração do 
servidor

II – pós-graduação em nível de mestrado na área de atuação 
específica do profissional, fazendo jus ao acréscimo de 4% (quatro 
por cento) sobre a remuneração do servidor;

III – pós-graduação em nível de doutorado na área de atuação 
específica do profissional, fazendo jus ao acréscimo de 4% (quatro 
por cento) sobre a remuneração do servidor;

§ 1º A graduação e a pós-graduação em nível de especialização, 
mestrado e doutorado:

I –devem ser reconhecidas pelo Ministério da Educação;
II – devem ser específicos na área de atuação do servidor ou 

inerente à atividade educacional;
III –tem validade indeterminada para fins desta Lei;
IV – não podem ser utilizadas mais de uma vez para fins de 

evolução funcional;
V – não podem ter sido utilizadas como requisito de ingresso 

no cargo.
§ 2º Para a progressão pela via acadêmica, será apurado o per-

centual de 10% (dez por cento) do número de servidores do quadro 
de magistério municipal, constantes da folha de pagamento do mês 
de outubro de cada ano, considerando-se, inclusive o ano de apro-
vação da presente lei.

§ 3º Os servidores do quadro do magistério deverão apresen-
tar, mediante requerimento no Departamento Municipal de Edu-
cação, o diploma ou certificado de conclusão de curso para fins da 
progressão funcional pela via acadêmica, no período de 01 a 30 de 
novembro de cada ano.

§ 4º Para apuração do percentual previsto no § 2º, serão obe-
decidos os seguintes critérios:

a) conclusão ou certificação de curso, considerando-se a data 
de emissão mais antiga; 

b) a data de admissão do servidor, considerando-se o tempo de 
efetivo exercício no quadro de magistério municipal;

c) idade do servidor, na data do requerimento, dando preferên-
cia aos mais antigos;

d) quantidade de dependentes legais menores de idade, exis-
tentes no ato do requerimento.

§ 5º Caso haja empate entre dois ou mais servidores o desem-
pate ocorrerá através de sorteio na presença dos servidores envol-
vidos.

§ 6º O Departamento Municipal de Educação ficará respon-
sável por apurar os critérios estabelecidos no parágrafo anterior e 
encaminhará ao Departamento de Recursos Humanos, até o último 
dia útil do mês de dezembro, os habilitados à progressão pela via 
acadêmica para o ano seguinte, que ocorrerá no mês de janeiro.

§ 7º Os servidores contemplados pela progressão na via acadê-
mica não farão jus à progressão pela via não acadêmica no ano de 
sua evolução.

§ 8º Fica assegurado aos requerentes remanescentes a evolu-
ção pela via acadêmica, para os próximos anos subsequentes, res-
peitados os critérios previstos no §4º deste artigo.

§ 9º Terá direito à progressão funcional pela via acadêmica em 
somente um dos níveis de pós-graduação previstos nos incisos I, II, 
e III deste artigo a cada 03 (três) anos.

§ 10 O servidor ocupante de cargo efetivo de suporte peda-
gógico em razão do disposto no inciso V do §1° deste artigo será 
enquadrado na Ref. 1, Nível I, da tabela de vencimentos da classe a 
que pertence, fazendo jus à progressão pela via acadêmica somente 
mediante a apresentação de titulação diversa àquela usada como 
requisito de provimento do cargo.

§ 11 O disposto neste artigo não se aplica ao servidor em está-
gio probatório.

SEÇÃO V
DA PROGRESSÃO FUNCIONAL PELA VIA NÃO ACADÊMICA

Art. 40. A progressão funcional pela via não acadêmica dos in-
tegrantes do Quadro do Magistério Público Municipal será feita nos 
termos da Lei nº 670, de 22 de maio de 1992, através de avanços 
nas referências descritas na Tabela “D” do Anexo II da referida lei e 
no Anexo II desta Lei Complementar.

SEÇÃO VI
DAS VANTAGENS

Art. 41.(Revogado)
Parágrafo único (Revogado)

SUBSEÇÃO I
GRATIFICAÇÃO DE FUNÇÃO DE SUPORTE PEDAGÓGICO

Art. 42.(Revogado)

SEÇÃO VII
DOS PROGRAMAS DE DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL

Art. 43.A Prefeitura Municipal de São João da Boa Vista, no 
cumprimento ao disposto nos artigos 67 e 87 da Lei Federal nº 
9.394, de 20 de dezembro de 1996, implementará programas de 
desenvolvimento e aperfeiçoamento para os profissionais do ma-
gistério em exercício, através de cursos de capacitação e atualização 
em serviço, exceto no período de férias escolares, feriados, ponto 
facultativo.

§ 1º Os programas de que trata o caput deste artigo poderão 
ser ministrados em parceria com instituições que desenvolvam ati-
vidades na área

§ 2º Deverão levar em conta as prioridades das áreas curricu-
lares, a situação funcional dos docentes e a atualização de metodo-
logias diversificadas, inclusive as que utilizam recursos de educação 
à distância. 

CAPÍTULO VI
DO EXERCÍCIO DE CARGOS E FUNÇÕES

SEÇÃO I
DOS AFASTAMENTOS

Art. 44. Os integrantes do Quadro do Magistério Público Mu-
nicipal poderão ser afastados do exercício do cargo, respeitado o 
interesse da Administração Municipal para os seguintes fins:

I – frequentar cursos de formação, aperfeiçoamento ou espe-
cialização no campo de atuação;

II – frequentar curso de pós-graduação em nível de mestrado 
ou doutorado no campo de atuação.
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§ 1º O afastamento previsto no inciso I poderá ser concedido 
sem prejuízo de vencimentos e das demais vantagens do cargo, a 
critério exclusivo da Administração Municipal.

§ 2º O afastamento previsto no inciso II poderá ser concedido 
sem prejuízo dos vencimentos e das demais vantagens do cargo, au-
torizado após cada quadriênio de exercício em cargo efetivo, aten-
dido o interesse da Administração Municipal, para os docentes que 
cumpram os seguintes requisitos:

I – ser estável no cargo, nos termos do art. 17 da presente Lei 
Complementar;

II –não ter sofrido qualquer penalidade disciplinar;
III – contar com interstício de 4 (quatro) anos de exercício no 

cargo entre um afastamento e outro dessa mesma natureza. 
§ 3º Consideram-se atividades correlatas às do Magistério, 

aquelas relacionadas com a docência em outras modalidades de 
ensino, bem como, as relativas ao desenvolvimento de estudos, 
planejamento, pesquisas, supervisão, coordenação, orientação em 
currículos, assessoramento, orientação educacional, capacitação de 
docentes, apoio pedagógico, assessoramento exercidas em unida-
des ou sede da rede municipal.

§ 4º Os critérios para a concessão dos afastamentos previstos 
no presente artigo serão regulamentados por Decreto do Poder 
Executivo.

Art. 45. Aplicar-se-á aos servidores do Quadro do Magistério 
Público Municipal, no que couber, as disposições relativas a outros 
afastamentos, previstos na legislação municipal vigente.

SEÇÃO II
DAS FÉRIAS

Art. 46. Os docentes gozarão 30 (trinta) dias de férias em pe-
ríodo coincidente com a do calendário escolar, não se confundindo 
com o período de recesso escolar.

§ 1º Os ocupantes de cargos de suporte pedagógico terão seu 
período de férias fixado por escala, observada a conveniência e o 
interesse do serviço público.

§ 2º As férias regulamentares dos docentes serão gozadas, pre-
ferencialmente, no mês de janeiro.

§ 3º Com relação ao período aquisitivo de férias previsto no 
parágrafo 3º do artigo 122 da Lei 656/92, o docente que em 31 de 
dezembro ainda não tiver completado o período aquisitivo, gozará 
férias proporcionais, calculadas à razão de 1/12 (um doze avos) por 
mês de serviço ou fração superior a 14 (catorze) dias, que de acordo 
com o número de faltas injustificadas ocorridas no período será de 
30 (trinta), 24 (vinte e quatro), 18 (dezoito) ou 12 (doze) dias, con-
forme disposto no Anexo VII.

§ 4º A proporcionalidade de que trata o parágrafo anterior será 
apurada considerando-se a data de início do período aquisitivo até 
31 de dezembro.

§ 5º O novo período aquisitivo terá início em 01 de janeiro.
§ 6º Os professores abrangidos por este artigo, após o término 

de seu período de férias proporcionais, ficarão à disposição da es-
cola ou do Departamento de Educação.

§ 7º No período em que o professor gozar férias proporcionais, 
receberá os respectivos adicionais (cheque férias e 1/3 constitucio-
nal) calculados proporcionalmente ao número de dias de descanso 
constante no anexo VII.

SEÇÃO III
DO RECESSO ESCOLAR

Art. 47. O recesso escolar, que abrange a todos os profissionais 
do magistério, será previsto no calendário escolar e suspenderá as 
atividades docentes com os alunos, inclusive nas creches, onde ha-
verá apenas atividades de recreação.

Parágrafo únicoNo recesso escolar os docentes poderão ser 
convocados para:

I – prestar serviços junto a área da educação ou em outros ór-
gãos da administração municipal, desde que em atividades perti-
nentes ao seu campo de atuação;

II – participar de cursos de aperfeiçoamento, seminários, pales-
tras, orientações técnicas e outras formas de formação continuada.

SEÇÃO IV
DAS SUBSTITUIÇÕES 

Art. 48. Observados os requisitos legais, haverá substituição 
durante o impedimento legal e temporário dos docentes e das clas-
ses de suporte pedagógico.

Parágrafo únicoConsidera-se também substituição a designa-
ção temporária para ocupar cargo vago.

Art. 49. Os cargos de docentes admitem substituição a partir de 
1 (um) dia de impedimento do titular e/ou regente de classe, para 
as etapas de creche, pré-escola e ensino fundamental I e 1 (uma) 
hora-aula para a etapa de ensino fundamental II. 

§ 1º As substituições de Professor de Educação Infantil e Pro-
fessor de Ensino Fundamental I serão exercidas, prioritariamente, 
por Professor de Educação Infantil – Substituto e Professor de Ensi-
no Fundamental – Substituto, respectivamente.

§ 2º A atuação do Professor Substituto ocorrerá nas seguintes 
hipóteses:

a) para ministrar aulas quando o titular afastar-se por qualquer 
motivo;

b) para ministrar aulas decorrentes de vacância ou de classes 
novas que ainda não tenham sido atribuídas; 

§ 3º O professor substituto, quando não estiver ministrando 
aulas, desempenhará atividades correlatas ao magistério na sede 
do Departamento ou nas Escolas Municipais.

Art. 50. A substituição dos ocupantes de cargos de suporte pe-
dagógico materializar-se-á nas hipóteses de afastamento de servi-
dores titulares por período superior a 15 (quinze) dias.

Parágrafo únicoNo caso de afastamento ou impedimento dos 
ocupantes de cargos das classes de suporte pedagógico, a desig-
nação de substituto, nos termos deste artigo, será realizada por 
indicação do Diretor do Departamento de Educação, submetida à 
homologação do Chefe do Poder Executivo Municipal, preferen-
cialmente dentre os servidores efetivos do Quadro do Magistério 
Público Municipal da respectiva unidade escolar que possuam os 
requisitos para o exercício da função.

SEÇÃO V
DA REMOÇÃO

Art. 51. A remoção é o deslocamento do integrante do Quadro 
do Magistério Público Municipal de uma unidade escolar para outra 
e processarse-á anualmente por concurso de títulos e tempo de ser-
viço ou permuta, na forma que dispuser o regulamento.

§ 1º Para a inscrição no concurso de remoção por títulos e tem-
po de serviço ou por permuta é requisito que o servidor seja estável 
no cargo, nos termos do Art. 14 desta Lei Complementar

§ 2º Em qualquer hipótese, a remoção só poderá se concretizar 
no período de férias escolares, antes do início do ano letivo.
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§ 3º No caso de extinção de classe em uma unidade escolar, 
será removido o docente desta, que tiver menos tempo de servi-
ço em função de magistério no serviço público municipal, prevale-
cendo como critérios complementares de desempate, em ordem 
sequencial, o servidor com menor idade e o servidor com menor 
número de filhos menores.

§ 4ºO docente removido quando eventualmente ficar adido 
permanecerá a disposição do Departamento de Educação para 
atender as necessidades de substituição deste, durante o ano leti-
vo, aguardando a abertura de novo processo de remoção.

§ 5ºQuando, por qualquer motivo, uma classe extinta de uma 
unidade escolar, for reaberta ainda no transcorrer do mesmo ano 
letivo, o docente que nela ministrava aula poderá retornar

§ 6º A unidade escolar que tiver classe extinta, após a remoção 
do respectivo docente, obedecidos os critérios estabelecidos no § 
2º deste artigo, deverá proceder a adaptação dos professores re-
manescentes aos horários e classes nela existentes, sendo atribuída 
prioridade de escolha ao servidor que tiver mais tempo de serviço 
em função de magistério no serviço público municipal.

Art. 52. O concurso de remoção sempre deverá preceder ao 
de ingresso para provimento de cargos da carreira do magistério e 
somente serão oferecidas em concurso de ingresso as vagas rema-
nescentes do concurso de remoção.

§ 1º Os docentes que, após o período de remoção, continu-
arem em disponibilidade terão as unidades escolares atribuídas, 
conforme conveniência do Departamento Municipal de Educação.

§ 2º Fica assegurado ao docente que tenha sido atribuído nos 
termos do § anterior, direito de retornar à sua origem, caso, no pra-
zo de 03 (três) anos, contados de sua remoção, seja aberta nova 
vaga.

§ 3º Havendo necessidade de nomeação de servidor efetivo 
aprovado em concurso público no decorrer do ano letivo, este terá 
sede de exercício provisória, de maneira que a sua classe ou vaga 
será disponibilizada no próximo concurso de remoção anual.

§ 4º O servidor a que se refere o parágrafo anterior terá sede 
de exercício fixada a partir do processo de remoção e/ou atribuição 
de aulas para o ano letivo seguinte, e somente poderá participar de 
processo de remoção quando for estável no cargo, nos termos do 
§1º do Art. 51 desta Lei Complementar.

Art. 53. A contagem de pontos para efeito de participação em 
concurso de remoção será efetuada considerando o tempo de efe-
tivo exercício no magistério público municipal de São João da Boa 
Vista e títulos, conforme dispuser o regulamento emanado do De-
partamento Municipal de Educação.

Art. 54. A remoção por permuta será efetuada anualmente, na 
forma que dispuser o regulamento, respeitando-se o interstício de 
3 anos.

Art. 55. Ficará impedido de postular remoção o integrante do 
Quadro do Magistério que estiver na seguinte situação funcional:

I – afastado em decorrência de qualquer espécie de licença, 
salvo licença para tratamento de saúde por prazo não superior a 
15 dias;

II – tiver sofrido a penalidade de suspensão disciplinar nos últi-
mos 24 (vinte e quatro) meses; 

III – não tiver completado 3 (três) anos de efetivo exercício 
como titular de cargo do magistério no Serviço Público Municipal;

IV – não ter cumprido o interstício mínimo de 3 (três) anos da 
última remoção.

Art. 56. A remoção por permuta poderá ser efetivada, median-
te requerimento dos interessados, quando integrantes do quadro 
do Magistério Público Municipal, no exercício de cargos idênticos e 
habilitações específicas para exercê-los, após manifestarem a inten-
ção de mudança de seus respectivos locais de trabalho.

Parágrafo únicoFicará impedido de remoção por permuta o do-
cente que tiver completado, se do sexo feminino, 23 (vinte e três) 
anos e, se do sexo masculino, 28 (vinte e oito) anos de efetivo exer-
cício em função do magistério.

Art. 57. A remoção mediante processo seletivo interno, será 
efetivada sempre, por iniciativa do Departamento de Educação do 
Município, justificadas por Decreto do Executivo, quando houver 
vagas a serem preenchidas pelos integrantes do quadro de Magis-
tério, obedecidos os seguintes requisitos, sendo considerados para 
efeito de classificação em ordem decrescente dos inscritos, o tem-
po de efetivo exercício no serviço público municipal e a apresenta-
ção de títulos, obedecidos os seguintes critérios de pontuação:

a) 1,0 (um) ponto para cada mês trabalhado, desprezados os 
dias, como professor na rede municipal de ensino; 

b) 0,5 (cinco décimos) pontos para cada ano trabalhado, des-
prezados os dias, na função de Pró-Nutri no serviço público muni-
cipal;

c) 1,0 (um) ponto para cada ano trabalhado em cargo ou fun-
ção diversa da de professor, no serviço público municipal, antes da 
vigência da Lei nº 670/92;

d) 4,0 (quatro) pontos por Título de Doutor (Doutorado) corres-
pondente ao campo de atuação relativo às aulas ou classes a serem 
atribuídos, considerando-se apenas 1 (um) certificado;

e) 3,0 (três) pontos por Título de Mestre (Mestrado) correspon-
dente ao campo de atuação relativo às aulas ou classes a serem 
atribuídas, considerando-se apenas 1 (um) certificado;

f) 2,0 (dois) pontos para cada Certificado de Conclusão de Cur-
so de Graduação em Pedagogia ou Educação Física;

g) 1,5 (um e meio) pontos para cada Certificado de Conclusão 
de Curso de Especialização de nível superior, com no mínimo, 180 
(cento e oitenta) horas, na respectiva área, considerando-se no má-
ximo 3 (três) certificados;

h) 1,0 (um) ponto para cada Certificado de Conclusão de Curso 
de Aperfeiçoamento de nível superior, com no mínimo 90 (noven-
ta) horas, na respectiva área, considerando-se no máximo 3 (três) 
certificados;

i) 0,5 (cinco décimos) de pontos para cada Diploma de Conclu-
são de Curso de Graduação com licenciatura, podendo ser compu-
tados dois cursos, exceto o curso computado na alínea “f”; 

j) 1,0 (um) ponto para cada Certificado de curso de capacitação 
oferecido pela Prefeitura Municipal ou cursado em entidades pri-
vadas de ensino, com no mínimo de 90 (noventa) horas (PROEPRE, 
Braile, Libras e outros dentro da respectiva área), considerando-se 
no máximo 3 (três) certificados;

k) 0,01 (um centésimo) de ponto para cada hora de participa-
ção em cursos, oficinas, seminários, palestras, workshops promovi-
dos pelo Departamento de Educação da Municipalidade, Secretaria 
da Educação do Estado São Paulo e Ministério da Educação, nos 
últimos cinco anos, a contar da data da inscrição, até o máximo de 
300 (trezentas) horas, conforme certificado ou publicação no Jornal 
Oficial Eletrônico do Município de São João da Boa Vista ou Diário 
Oficial do Estado;

l) 0,005 (cinco milésimos) de ponto para cada hora de partici-
pação em cursos, oficinas, seminários, palestras, workshops, reali-
zados pelas Universidades Federais e Estaduais, Faculdades de São 
João da Boa Vista, livrarias em conjunto com editoras, visando o 
aperfeiçoamento do professor, nos últimos cinco anos a contar da 
data da inscrição, até o máximo de 300 (trezentas) horas.

Parágrafo único (Revogado)



LEGISLAÇÃO E DOCUMENTAÇÃO OFICIAL

147

§ 1º Para fins de remoção de servidores titulares de cargos efe-
tivos de suporte pedagógico, o tempo de serviço previsto na alínea 
“a” do caput deste artigo será apurado no cargo do qual é titular e o 
tempo de serviço previsto na alínea “c” será considerado o exercício 
em cargo ou função docente, bem como, cargo ou função de supor-
te pedagógico no serviço público municipal, os quais deverão obe-
decer às seguintes pontuações, sem as respectivas concomitâncias:

I – 1,0 (um) ponto para cada mês trabalhado, desprezados os 
dias, como docente no serviço público municipal de São João da 
Boa Vista;

II – 1,5 (um e meio) ponto para cada mês trabalhado, despre-
zados os dias, no cargo ou função de suporte pedagógico no serviço 
público municipal de São João da Boa Vista;

III – 0,5 (meio) ponto para cada mês trabalhado, desprezados 
os dias, como docente em outros vínculos empregatícios (estaduais, 
municipais e/ou privados);

IV – 1,0 (um) ponto para cada mês trabalhado, desprezados os 
dias, no cargo ou função de suporte pedagógico em outros vínculos 
empregatícios (estaduais, municipais e/ou privados);

§ 2º Para fins de remoção de servidores titulares de cargos efe-
tivos de suporte pedagógico, os títulos previstos nas alienas “d”, “e”, 
“g” e “h” do caput deste artigo serão considerados desde que rela-
tivos à área da Educação.

§ 3º Para fins de remoção de servidores titulares de cargos efe-
tivos de suporte pedagógico, não se aplicam o disposto nas alíneas 
“b”, “f”, “i”, “j”, “k” e “l”, do caput deste artigo.

§ 4º Para efeito de desempate na classificação dos inscritos, 
terá preferência o servidor de idade mais avançada.

Art. 58. Todos os procedimentos indispensáveis para efetivação 
das formas de remoção descritos serão estabelecidos mediante ato 
específico regulamentar, de competência do Departamento Muni-
cipal de Educação e publicado no Jornal Oficial Eletrônico do Muni-
cípio de São João da Boa Vista.

CAPÍTULO VII
DA ATRIBUIÇÃO DE CLASSES E/OU AULAS 

SEÇÃO I
DA ATRIBUIÇÃO 

Art. 59. Para os fins desta Lei Complementar considera-se atri-
buição o processo de distribuição de aulas e classes entre os Profis-
sionais do Magistério no efetivo exercício da docência, respeitando 
os critérios mínimos aqui estabelecidos.

§ 1º Compete ao Departamento de Educação atribuir classes e/
ou aulas aos docentes da rede municipal de ensino, respeitando a 
escala de classificação.

§ 2º A atribuição será regida por Decreto editado pelo Execu-
tivo Municipal, respeitando-se as decisões discutidas em comissão 
própria para este fim e disposições contidas nesta Lei Complemen-
tar.

§ 3ºA comissão descrita no § anterior será composta por:
I –um docente representante do ensino fundamental;
II –um docente representante da educação infantil;
III –um diretor de escola;
IV – 
um representante escolhido pelo Departamento Municipal de 

Educação;
V –dois supervisores de ensino;
VI –diretor do Departamento Municipal de Educação.

Art. 60. Para fins de atribuição de classes e/ou aulas, os docen-
tes do mesmo campo de atuação das classes e das aulas a serem 
atribuídas serão classificados, observados a situação funcional, a 
habilitação, o tempo de serviço e os títulos e outros critérios, na 
forma a ser regulamentada pela Administração, conforme os crité-
rios abaixo estabelecidos e a ordem de preferência quanto a/ao:

I –Situação profissional: 
a) titulares de cargo provido mediante concurso de provas e tí-

tulos, correspondentes aos componentes curriculares das aulas ou 
classes a serem atribuídas; 

b) demais titulares de cargos correspondentes aos componen-
tes curriculares das aulas ou classes atribuídas (adidos do Municí-
pio);

c) titulares de cargos de professor substituto, providos median-
te concurso público de provas e títulos, correspondentes aos com-
ponentes curriculares das classes e aulas a serem atribuídas;

d) candidatos à admissão por tempo determinado correspon-
dentes a classes ou aulas dos componentes curriculares a serem 
atribuídas.

II –Tempo de serviço e títulos, na seguinte conformidade:
a) o tempo de efetivo exercício como docente no serviço públi-

co municipal, no campo de atuação, sendo atribuído peso de 12,0 
(doze) para cada período de 12 meses trabalhados ou 1,0 (um) para 
cada mês de serviço prestado, desprezados os dias;

b) 6,0 (seis) pontos para cada ano trabalhado na função de Pró-
-Nutri no serviço público municipal;

c) 1,0 (um) ponto para cada ano trabalhado em cargo ou fun-
ção diversa da de professor no serviço público municipal antes da 
vigência da Lei nº 670/92; 

d) 4,0 (quatro) pontos por Título de Doutor (doutorado) corres-
pondente ao campo de atuação relativo às aulas ou classes a serem 
atribuídos, considerando-se apenas 1 (um) certificado;

e) 3,0 (três) pontos por Título de Mestre (mestrado) correspon-
dente ao campo de atuação relativo às aulas ou classes a serem 
atribuídas, considerando-se apenas 1 (um) certificado;

f) 2,0 (dois) pontos para cada Certificado de Conclusão de Cur-
so de Graduação em Pedagogia ou Educação Física;

g) 1,5 (um e meio) pontos para cada Certificado de Conclusão 
de Curso de Especialização de nível superior, com no mínimo, 180 
(cento e oitenta) horas, na respectiva área, considerando-se no má-
ximo 3 (três) certificados;

h) 1,0 (um) ponto para cada Certificado de Conclusão de Curso 
de Aperfeiçoamento de nível superior, com no mínimo 90 (noven-
ta) horas, na respectiva área, considerando-se no máximo 3 (três) 
certificados;

i) 0,5 (cinco décimos) de pontos para cada Diploma de conclu-
são de Curso de Graduação com licenciatura, podendo ser compu-
tado até dois cursos, exceto o curso computado na alínea “f”;

j) 1,0 (um) ponto para cada Certificado de curso de capacitação 
oferecido pela Prefeitura Municipal ou cursado em entidades pri-
vadas de ensino, com no mínimo de 90 (noventa) horas (PROEPRE, 
Braile, Libras e outros dentro da respectiva área), considerando-se 
no máximo 3 (três) certificados;

k) 0,5 (cinco décimos) de ponto para certificado do Programa 
Nacional de Alfabetização na Idade Certa – PNAIC, considerando-se 
no máximo 2 (dois) certificados;

l) 0,01 (um centésimo) de ponto para cada hora de participação 
em cursos, oficinas, seminários, palestras, workshops, promovidos 
pelo Departamento de Educação da Municipalidade ou Secretaria 
da Educação do Estado de São Paulo, nos últimos cinco anos a con-
tar da data da inscrição, até o máximo de 300 (trezentas) horas, 
conforme certificado ou publicação no Jornal Oficial Eletrônico do 
Município de São João da Boa Vista ou Diário Oficial do Estado;
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m) 0,005 (cinco milésimos) de ponto para cada hora de parti-
cipação em cursos, oficinas, seminários, palestras, workshops reali-
zados pelas Universidades Federais e Estaduais, Faculdades de São 
João da Boa Vista, livrarias em conjunto com editoras, visando o 
aperfeiçoamento do professor, nos últimos cinco anos a contar da 
data da inscrição, até o máximo de 300 (trezentas) horas. 

CAPÍTULO VIII
DA VACÂNCIA DE CARGOS E DE FUNÇÕES

Art. 61. A vacância de cargos do Quadro do Magistério Público 
Municipal ocorrerá nas hipóteses de exoneração, demissão, apo-
sentadoria e falecimento.

CAPÍTULO IX
DA REABILITAÇÃO PROFISSIONAL E DA READAPTAÇÃO

Art. 62. O servidor parcial ou totalmente incapacitado para o 
exercício das funções próprias de seu cargo será readaptado, con-
forme as regras previstas nesta Lei, sem prejuízo da incidência de 
outras, naquilo que com esta não conflitar.

Art. 63. A readaptação do integrante da carreira do Quadro 
do Magistério Público Municipal ocorrerá em atividade compatível 
com a sua capacidade funcional, em unidade escolar ou outros ór-
gãos pertencentes ao Departamento Municipal de Educação, obser-
vados os seguintes requisitos:

I –a readaptação não acarretará diminuição de vencimentos;
II – a carga horária de trabalho do readaptado será a mesma do 

cargo de seu provimento originário;
III –a vedação de progressões funcionais pela via acadêmica.
IV – a vedação de utilização do tempo em readaptação como 

base para quaisquer situações relacionadas ao efetivo exercício da 
docência.

§ 1º Havendo restabelecimento da capacidade de trabalho, as-
sim constatado por junta médica, cessa a readaptação, devendo o 
readaptado retornar ao cargo originário.

§ 2º O readaptado não pode, sob qualquer pretexto, negar-se a 
se submeter à junta médica periódica, que será realizada mediante 
convocação feita pela Administração Municipal ou pelo Instituto de 
Previdência dos Servidores Públicos de São João da Boa Vista - (IP-
SJBV).

CAPÍTULO X
DA APOSENTADORIA

Art. 64. Os servidores da carreira do magistério ao passarem 
para a inatividade terão seus proventos calculados na forma pre-
vista na Constituição Federal e na legislação previdenciária vigente.

Art. 65. Entende-se como de efetivo exercício em função de 
magistério para fins de aposentadoria, a atividade exercida pelos 
integrantes do quadro do magistério da rede municipal de ensino, 
na condição de docentes a qualquer título, estando este no exercí-
cio da docência ou exercendo cargo de suporte pedagógico.

§ 1º Não será computado como tempo de serviço o já consi-
derado para a concessão de qualquer aposentadoria por meio de 
outro regime de previdência social. 

§ 2º A comprovação de tempo de serviço para fins de contagem 
recíproca, dependerá da apresentação de certidão comprobatória 
do tempo de serviço, fornecida pelos órgãos competentes. 

CAPÍTULO XI
DO AUXÍLIO TRANSPORTE PELO TRABALHO NA ZONA RURAL

Art. 66. Os integrantes do quadro do magistério, residentes na 
zona urbana, enquanto atuarem em escolas municipais localizadas 
na zona rural, farão jus a um auxílio transporte correspondente a 12 
(doze) horas no valor inicial da hora-aula do Professor I.

§ 1º Perderá o direito ao auxílio, o servidor que utilizar trans-
porte oferecido pela Prefeitura Municipal;

§ 2º O auxílio transporte não será pago durante o período de 
férias e recessos escolares.

§ 3º O funcionário perderá o direito ao auxílio transporte em 
qualquer licença superior a 15 dias.

§ 4º O Auxílio transporte não se incorporará para nenhum efei-
to.

CAPÍTULO XII
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS

Art. 67.As vantagens previstas nesta Lei Complementar, apli-
cáveis aos servidores do Quadro do Magistério Público Municipal, 
não implicam prejuízo de outras de caráter geral concedidas aos 
servidores públicos municipais.

Art. 68. O Departamento de Recursos Humanos da Prefeitura, 
com a determinação do Departamento de Educação, apostilará os 
títulos e fará as devidas anotações nos prontuários dos profissionais 
de educação, conforme § 6º, do Artigo 39 desta Lei Complementar

Art. 69. Fica mantida a progressão funcional prevista a partir 
do art. 14 e seguintes da Lei nº 670, de 22 de maio de 1992, aos 
servidores do Quadro do Magistério Público Municipal constantes 
desta Lei, conforme disposto na Tabela “D” do Anexo II daquela lei.

Art. 70. Aplica-se supletivamente aos integrantes do Quadro do 
Magistério Público Municipal, naquilo que com a presente lei não 
conflitar, as disposições da legislação municipal vigente. 

Art. 71. Fica criada a Comissão Paritária de Acompanhamento 
da Carreira e da Qualidade dos Serviços Educacionais, cujos mem-
bros terão suas designações pelo prazo máximo de 4 (quatro) anos, 
com as seguintes atribuições:

I – estudar as condições de trabalho e propor políticas públicas 
voltadas ao bom desempenho profissional e à qualidade dos servi-
ços educacionais prestados à comunidade; 

II –demais previstas em lei.
Art. 72.A Comissão terá a seguinte composição
I – Dois representantes e um suplente escolhidos pelo Depar-

tamento de Educação;
II – Dois representantes e um suplente da classe de suporte 

pedagógico, escolhidos pelos pares;
III – Dois representantes e um suplente da classe de docentes 

da educação infantil, escolhidos pelos pares;
IV – Dois representantes e um suplente da classe de docentes 

do ensino fundamental, escolhidos pelos pares;
V – Dois representantes e um suplente da classe de docentes 

de apoio da educação básica, escolhidos pelos pares;
VI – Um representante e um suplente do Sindicato dos Servido-

res Públicos Municipal.
§ 1º As designações serão efetuadas por ato do Chefe do Poder 

Executivo, observadas as indicações de cada segmento.
§ 2º Na primeira reunião será eleito o presidente, que só votará 

em caso de empate.
Art. 73. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a baixar os 

atos necessários à execução da presente Lei Complementar
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Art. 74. As despesas decorrentes da execução da presente Lei 
Complementar, atendidas por conta de dotações orçamentárias 
próprias consignadas em orçamento, suplementadas, se necessá-
rio.

Art. 75.Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua 
publicação, aplicando-se seus efeitos a partir do primeiro dia do 
mês após decorrido o período de 180 (cento e oitenta) dias para 
as devidas adaptações e reorganizações administrativas necessárias 
às áreas técnicas da Prefeitura Municipal de São João da Boa Vista. 

Art. 76.Não poderá haver perdas salariais com a aprovação des-
ta lei.

Art. 77. Revogam-se as disposições em contrário, em especial a 
Lei nº 110, de 08 de janeiro de 1998 e o inciso II do Artigo 33 da Lei 
nº 670/92, juntamente com a Tabela “F” da mesma lei.

Prefeitura Municipal de São João da Boa Vista, aos vinte e três 
dias do mês de outubro de dois mil e dezoito (23.10.2018).

SÃO JOÃO DA BOA VISTA (MUNICÍPIO). LEI 6.595, DE 
05 DE NOVEMBRO DE 2020. INSTITUI O CURRÍCULO 

PAULISTA COMO CURRÍCULO DA REDE MUNICIPAL DA 
EDUCAÇÃO

Prezado Candidato, devido ao formato do material, disponi-
bilizaremos o conteúdo para consulta em nosso site eletrônico, 

conforme segue: https://www.apostilasopcao.com.br/retificacoes

SÃO JOÃO DA BOA VISTA (MUNICÍPIO). DECRETO 
6.755, DE 19 DE MARÇO DE 2021, REGIMENTO COMUM 
DAS ESCOLAS MUNICIPAIS DE EDUCAÇÃO BÁSICA DE 
SÃO JOÃO DA BOA VISTA. SÃO JOÃO DA BOA VISTA, 

2021

Prezado estudante, a lei solicitada pelo edital não foi disponi-
bilizada à editora de modo que indicamos a busca direta na fonte, 
com o Estado e a organizadora em questão. Em momento futuro, 
quando disponibilizada, a lei estará acessível em nosso site para 

consulta. Sucesso em seus estudos!

SÃO JOÃO DA BOA VISTA (MUNICÍPIO).DECRETO 
6.781, DE 19 DE ABRIL DE 2021. FIXA NORMAS RE-

GIMENTAIS PARA A EDUCAÇÃO ESPECIAL E PARA O 
ATENDIMENTO EDUCACIONAL ESPECIALIZADO – AEE 

NAS ESCOLAS DE EDUCAÇÃO BÁSICAS (EMEBS) DA 
REDE MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DA BOA VISTA.

Prezado estudante, a lei solicitada pelo edital não foi disponi-
bilizada à editora de modo que indicamos a busca direta na fonte, 
com o Estado e a organizadora em questão. Em momento futuro, 
quando disponibilizada, a lei estará acessível em nosso site para 

consulta. Sucesso em seus estudos!

EXERCÍCIOS

1. (MOURA MELO/2015) Com relação à Educação para a Cida-
dania, podemos afirmar, exceto:

(A) Estimula o desenvolvimento de competência.
(B) Não se atém à abordagem de temas transversais.
(C) Valoriza o desenvolvimento do espírito crítico.
(D) Preocupa-se com o apreço pelos valores democráticos.

2. (MOURA MELO/2015) Para que o conhecimento seja perti-
nente, a educação deverá tornar certos fatores evidentes. São eles, 
exceto:

(A) O global.
(B) O complexo.
(C) O contexto.
(D) O unidimensional.

3. (MOURA MELO/2015) O acesso ao ensino fundamental é 
direito:

(A) Privado objetivo.
(B) Privado subjetivo.
(C) Público objetivo.
(D) Público subjetivo.

4. Alfabetização é um processo complexo que envolve não 
apenas habilidades de codificar e decodificar, mas se caracteri-
za como um processo ativo por meio do qual a criança constrói 
e reconstrói hipóteses. Dessa forma, assinale a opção CORRETA 
que expressa o conceito de alfabetização numa perspectiva mais 
ampla.

(A) Domínio da relação grafemas/ fonemas, ou seja, decodifi-
cação e codificação.
(B) Decodificação dos sinais gráficos, transformando as letras 
em sons.
(C) Desenvolvimento da capacidade de codificar os sons da fala 
em sinais gráficos.
(D) Aprendizado da leitura e escrita, natureza e funcionamento 
do sistema de escrita.
(E) Apropriação de hipóteses de codificar e decodificar os sons 
em sinais gráficos.

5. (CONSULPLAN/2014) O currículo tem um papel tanto de 
conservação quanto de transformação e construção dos conheci-
mentos historicamente acumulados. A perspectiva teórica que trata 
o currículo como um campo de disputa e tensões, pois o vê implica-
do com questões ideológicos e de poder, denomina-se 

(A) tecnicista.
(B) crítica.
(C) tradicional.
(D) pós-crítica.
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6. (SEDUC-AM/2014) A respeito da formação de professores 
para a Educação Especial, assinale a afirmativa incorreta.

(A) A proposta inclusiva envolve uma escola cujos professores 
tenham um perfil compatível com os princípios educacionais 
humanistas.
(B) Os professores estão continuamente atualizando-se, para 
conhecer cada vez mais de perto os seus alunos, promover a 
interação entre as disciplinas escolares, reunir os pais, a comu-
nidade, a escola em que exercem suas funções, em torno de 
um projeto educacional que estabeleceram juntos.
(C) A formação continuada dos professores é, antes de tudo, 
uma auto formação, pois acontece no interior das escolas e a 
partir do que eles estão buscando para aprimorar suas práticas.
(D) As habilitações dos cursos de Pedagogia para formação de 
professores de alunos com deficiência ainda existem em diver-
sos estados brasileiros.
(E) A inclusão diz respeito a uma escola cujos professores te-
nham uma formação que se esgota na graduação ou nos cursos 
de pós-graduação em que se diplomaram.

7. Sobre a avaliação da aprendizagem, marque V para as afir-
mativas verdadeiras e F para as afirmativas falsas.

( ) Podemos afirmar que prova escrita, portfólio, trabalhos, tes-
tes, pesquisas, e relatórios são exemplos de instrumentos de ava-
liação.

( ) A avaliação no contexto atual deve priorizar a nota em detri-
mento da qualidade do processo de aprendizagem.

( ) A avaliação tem diversas funções. Algumas delas são: facili-
tar o diagnóstico, interpretar os resultados, promover e agrupar os 
alunos.

( ) A avaliação é uma atividade que informa tanto durante o 
desenvolvimento do processo ensino-aprendizagem (avaliação for-
mativa) quanto no final do processo (avaliação somativa).

( ) A avaliação é um ritual a serviço da manutenção da ordem e 
da disciplina em sala de aula.

Assinale a alternativa correta:
(A) V, F, V, F, F;
(B) F, F, V, V, V;
(C) V, V, F, V, F;
(D) V, F, V, V, F;
(E) F, F, V, V, F.

8. (IBFC/2015) A Educação Inclusiva não deve ser confundida 
como Educação Especial, porém, a segunda esta inclusa na primei-
ra. Em outras palavras, a Educação Inclusiva é a forma de:

(A) Promover a aprendizagem e o desenvolvimento de todos.
(B) Inclusão de jovens e adultos no ensino médio.
(C) Promover a aprendizagem de crianças somente na educa-

ção infantil.
(D) Inclusão de crianças no ensino fundamental.

9.(FEPESE/ Prefeitura de Brusque/SC) Assinale a alternativa 
que completacorretamentea frase abaixo:

“A Pedagogia da Infância admite como pressuposto básico a 
criança como um (…)”
BARBOSA, Maria Carmem Silveira. Pedagogia da Infância.

(A) vir a ser.
(B) sujeito de direitos (à provisão, à proteção e à participa-
ção social, com base na Convenção dos Direitos das Crianças 
(1989).
(C) adulto em miniatura, tendo todas as habilidades já prontas, 
faltando apenas o seu desabrochar, independentemente de 
classe social, sexo ou cultura.
(D) ser que ainda não é adulto. A infância neste caso é a incuba-
ção para que ela se torne alguém.
(E) ser a-histórico, que depende do adulto para construir cul-
tura.

10. ACAFE/2017 – SED/SC) Nos dias atuais, em que as socie-
dades estão centradas cada vez mais na escrita, saber codificar 
e decodificar, por meio do código linguístico, tem-se constituído 
condição insuficiente para responder de forma adequada às exi-
gências do mundo contemporâneo. É necessário ir além da sim-
ples apropriação do código escrito; é preciso exercer as práticas 
sociais de leitura e escrita demandadas nas diferentes esferas da 
sociedade.
Fonte: Proposta Curricular de Santa Catarina: Estudos Temáticos. 
Florianópolis: IOESC, 2005, p. 23-25.

Em relação aos conceitos de alfabetização e letramento, mar-
que com V as afirmações verdadeiras e com F as falsas, e assinale a 
alternativa com a sequência correta.

( ) Em sentido amplo, a alfabetização é entendida como pro-
cesso de apropriação do sistema de escrita, do domínio do sistema 
alfabético-ortográfico.

( ) A alfabetização é elemento essencial do letramento que 
orienta o indivíduo para que se aproprie do código escrito, aprenda 
a ler e escrever e ao mesmo tempo conviva e participe de práticas 
reais de leitura e escrita.

( ) O letramento refere-se ao processo de inclusão e participa-
ção na cultura escrita, envolvendo o uso da língua em situações 
reais, ou seja, constitui um conjunto de conhecimentos, atitudes e 
capacidades indispensáveis para o uso da língua em práticas sociais 
que requerem habilidades mais complexas.

( ) A difusão e o emprego do termo letramento passou a ter 
relevância no meio educacional, a partir da década de 1970. Tradu-
z-se nas ações pedagógicas que priorizam a memorização dos dife-
rentes elementos que compõem a língua.

( ) “...letramento significa experienciar situações que envolvam 
as diferentes linguagens de forma crítica e dialógica, sendo os pro-
fessores os mediadores.”

(A) F - V - F - V - F
(B) V - F - F - F - V
(C) F - V - V - F - V
(D) V - F - V - F - V
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11. (SELECON/2018 Prefeitura de Cuiabá/MT) Segundo Bar-
bosa (2010), a Pedagogia da Infância “constitui-se de um conjunto 
de fundamentos e indicações de ação pedagógica que tem como 
referência as crianças e as múltiplas concepções de infância em di-
ferentes espaços educacionais”. A partir dessa consideração, pode-
-se dizer que as propostas pedagógicas baseadas nesta perspectiva 
devem considerar:

(A) a reprodução de uma pedagogia transmissiva, que prioriza 
que todas crianças realizem a mesma tarefa e ao mesmo tem-
po, cabendo ao professor ser o transmissor dos saberes hierar-
quizados e às crianças meras receptoras
(B) a observação sistemática dos comportamentos da criança, 
ignorando os contextos dos quais fazem parte e a participação 
dos sujeitos envolvidos no processo de aprendizagem e desen-
volvimento
(C) a elaboração de experiências significativas e interativas, 
considerando a criança como um sujeito social e com compe-
tências, cabendo ao professor organizar os espaços e o tempo 
de modo a favorecer a participação ativa e a interatividade dela 
no processo educativo
(D) a promoção de um clima de bem-estar na creche e pré-es-
cola, no qual as crianças se sintam à vontade para, esponta-
neamente, desenvolver propostas interativas com os adultos e 
demais crianças

12. (VUNESP/2016) Para Vygotsky, o tema do pensamento e da 
linguagem situa-se entre as questões de psicologia, em que aparece 
em primeiro plano, a relação entre as diversas funções psicológicas 
e as diferentes modalidades de atividade da consciência. O ponto 
central de toda essa questão é 

(A) a relação entre o pensamento e a palavra.
(B) a relação entre o desenvolvimento e a linguagem.
(C) a priorização das diversas funções psicológicas.
(D) os diversos modos de desenvolver a consciência.
(E) o pensamento e o desenvolvimento ampliado das relações 
morais.

13. (Prefeitura de Fortaleza /CE – 2016) É necessário consi-
derar que as linguagens se inter-relacionam. Quando se volta para 
construir conhecimentos sobre diferentes aspectos do seu entorno, 
a criança elabora suas capacidades linguísticas e cognitivas envolvi-
das na explicação, argumentação e outras capacidades.

Indique a alternativa que traz um exemplo de atividade que 
contempla tal concepção de currículo para a Educação Infantil.

(A) A escrita de um texto coletivo proposto sobre um tema ou 
assunto indicado pela professora ou professor para explicar o 
conceito de enchentes.
(B) A brincadeira cantada, em que a criança explora as possibi-
lidades expressivas de seus movimentos e brinca com as pala-
vras e imita certos personagens.
(C) A condução de um jogo de regras, no qual o professor ou 
professora lê as regras para as crianças e cuida para que se obe-
deça a essas regras.
(D) A comemoração de datas cívicas e feriados nacionais como 
forma de trabalhar a compreensão do tempo e do calendário.

14. (VUNESP/2016) O sentido social que se atribui à profissão 
docente está diretamente relacionado à compreensão política da 
finalidade do trabalho pedagógico, ou seja, da concepção que se 
tem sobre a relação entre sociedade e escola. Assim, a escola é o 
cenário onde alunos e professores, juntos, vão construindo uma 
história que se modifica, amplia, transforma e interfere em diferen-
tes âmbitos: o da pessoa, o da comunidade na qual está inserida e 
o da sociedade, numa perspectiva mais ampla. É correto afirmar 
que a escola

(A) é suprassocial, não está ligada a nenhuma classe social es-
pecífica e serve, indistintamente, a todas.
(B) não é capaz de funcionar como instrumento para mudan-
ças, serve apenas para reproduzir as injustiças.
(C) não tem, de forma alguma, autonomia, é determinada, de 
maneira absoluta, pela classe dominante da sociedade.
(D) é o lugar especialmente estruturado para potencializar a 
aprendizagem dos alunos.
(E) tem a tarefa primordial de servir ao poder e não a de atuar 
no âmbito global da sociedade.

15. (IFRO/ 2014) O Projeto Político pedagógico é por si a pró-
pria organização do espaço escolar. Ele organiza as atividades admi-
nistrativas, pedagógicas, curriculares e os propósitos democráticos. 
Dizer que o Projeto Político pedagógico abrange a organização do 
espaço escolar significa dizer que o ambiente escolar é normatizado 
por ideais comuns a todos que constitui esse espaço, visto que o 
Projeto Político Pedagógico deve ser resultado dos atributos parti-
cipativos. Dessa forma, Libâneo (2001) elenca quatro áreas de ação 
em que a organização do espaço escolar deve abranger. 

Qual das alternativas não se refere às áreas elencadas pelo au-
tor? 

(A) A organização da vida escolar, relacionado à organização 
do trabalho escolar em função de sua especificidade de seus 
objetivos. 
(B) Organização do processo de ensino e aprendizagem – refe-
re-se basicamente aos aspectos de organização do trabalho do 
professor e dos alunos na sala de aula. 
(C) Organização das atividades de apoio técnico administrati-
vo – tem a função de fornecer o apoio necessário ao trabalho 
docente. 
(D) Orientação de atividades que vinculam escola e família – 
refere-se às relações entre a escola e o ambiente interno: com 
os alunos, professores e famílias. 
(E) Organização de atividades que vinculam escola e comunida-
de – refere-se às relações entre a escola e o ambiente externo: 
com os níveis superiores da gestão de sistemas escolar, com as 
organizações políticas e comunitárias. 
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16. (IFRO/ 2014) O Projeto Políticopedagógico é por si a própria 
organização do espaço escolar. Ele organiza as atividades adminis-
trativas, pedagógicas, curriculares e os propósitos democráticos. 
Dizer que o Projeto Políticopedagógico abrange a organização do 
espaço escolar significa dizer que o ambiente escolar é normatizado 
por ideais comuns a todos que constitui esse espaço, visto que o 
Projeto Político Pedagógico deve ser resultado dos atributos parti-
cipativos. Dessa forma, Libâneo (2001) elenca quatro áreas de ação 
em que a organização do espaço escolar deve abranger. 

Qual das alternativas não se refere às áreas elencadas pelo au-
tor? 

(A) A organização da vida escolar, relacionado à organização 
do trabalho escolar em função de sua especificidade de seus 
objetivos. 
(B) Organização do processo de ensino e aprendizagem – refe-
re-se basicamente aos aspectos de organização do trabalho do 
professor e dos alunos na sala de aula. 
(C) Organização das atividades de apoio técnico administrati-
vo – tem a função de fornecer o apoio necessário ao trabalho 
docente. 
(D) Orientação de atividades que vinculam escola e família – 
refere-se às relações entre a escola e o ambiente interno: com 
os alunos, professores e famílias. 
(E) Organização de atividades que vinculam escola e comunida-
de – refere-se às relações entre a escola e o ambiente externo: 
com os níveis superiores da gestão de sistemas escolar, com as 
organizações políticas e comunitárias. 

17. (IFRO/ 2014) Para Vygotsky (1998), não basta delimitar o ní-
vel de desenvolvimento alcançado por um indivíduo. Dessa forma, 
ele demarca dois níveis de desenvolvimento: 

(A) NDR (Nível de Desenvolvimento Real) onde as funções men-
tais da criança já estão completadas e NDP (Nível de Desenvol-
vimento Pessoal) onde a criança consegue realizar tarefas com 
a ajuda de adultos ou colegas mais próximos. 
(B) NDR (Nível de Desenvolvimento Real) onde as funções men-
tais da criança ainda já estão completadas e ZDP (Zona de De-
senvolvimento Processual) que define funções ainda não ama-
durecidas, mas em processo de maturação. 
(C) NDR (Nível de Desenvolvimento Real) onde as funções men-
tais da criança já estão completadas e NDP (Nível de Desen-
volvimento Proximal) onde a criança consegue realizar tarefas 
com a ajuda de adultos ou colegas mais avançados. 
(D) NDR (Nível de Desenvolvimento Real) onde as funções 
mentais da criança ainda não estão completadas e NDP (Nível 
de Desenvolvimento Processual) onde a criança não consegue 
realizar tarefas com a ajuda de adultos ou colegas mais avan-
çados. 
(E) NDR (Nível de Desenvolvimento Real) onde as funções men-
tais da criança ainda não estão completadas e ZDP (Zona de 
Desenvolvimento Proximal) que define funções ainda não ama-
durecidas, mas em processo de maturação. 

18. (IFRO/ 2014) Dentro do processo de ensino e aprendiza-
gem, aponte qual o teórico que defende que a criança nasce inse-
rida em um meio social, que é a família, e é nele que estabelece as 
primeiras relações com a linguagem na interação com os outros. 
(Nas interações cotidianas, a mediação (necessária intervenção de 
outro entre duas coisas para que uma relação se estabeleça) com o 
adulto acontecem espontaneamente no processo de utilização da 
linguagem, no contexto das situações imediatas.) 

(A) Jean Piaget. 
(B) Henry Wallon. 
(C) Paulo Freire. 
(D) Louis Althusser. 
(E) Lev Vygotsky.

19. (SEE-AC- Professor de Ciências Humanas- FUNCAB/2014) 
“Organizar os conteúdos é estruturar a sequência lógica em que 
eles serão apresentados ao aluno.” 
(MALHEIROS, Bruno T. Didática Geral. Rio de Janeiro: LTC, 2012, p. 
97) 

Dessa forma, os conteúdos devem ser organizados, consideran-
do-se três critérios. São eles:

 (A) importância do conteúdo; grau de dificuldade; novidade.
 (B) continuidade; grau de dificuldade; importância do conte-

údo.
 (C) continuidade; sequência; integração.
 (D) sequência; importância do conteúdo; grau de dificuldade.
 (E) integração; facilidade de ensino; importância do conteúdo.

20. (PREFEITURA DE TERESÓPOLIS/RJ – PEDAGOGIA - BIO-
RIO/2016) O brincar fornece à criança a possibilidade de construir 
uma identidade autônoma e criativa. A criança que brinca entra no 
mundo do trabalho, da cultura e do afeto pela via da:

(A) família;
(B) imaturidade;
(C) representação e da experimentação;
(D) coerção.

21. Quanto ao processo de avaliação na educação infantil, ana-
lise as assertivas, e em seguida, assinale a alternativa que aponta 
a(s) correta(s). 

I. A expectativa em relação à aprendizagem da criança deve es-
tar sempre vinculada às oportunidades e experiências que foram 
oferecidas a ela. 

II. Deve-se ter em conta que não se trata de avaliar a criança, 
mas sim as situações de aprendizagem que lhe foram oferecidas. 

III. Será necessária uma observação cuidadosa das crianças, 
buscando compreender as situações e planejar situações que con-
tribuam para superação das dificuldades.

(A) Apenas I. 
(B) Apenas II e III. 
(C) Apenas I e III. 
(D) I, II e III.

22. Sobre a avaliação na Educação Infantil, podemos afirmar 
que ela:

(A) deve ser baseada em julgamentos. 
(B) avalia-se para quantificar o que foi aprendido. 
(C) faz parte do processo de aprendizagem e é essencial conhe-
cer cada criança. 
(D) considera o “erro” como parte do resultado final.
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23. (IF-SC/2015 - IF-SC) A avaliação constitui tarefa complexa 
que não se resume à realização de provas e atribuição de notas. 
Nessa perspectiva autores como Haydt (2000), Sant’anna (2001), 
Luckesi (2002) caracterizam três modalidades de avaliação: diag-
nóstica, formativa e somativa. Em relação às modalidades de ava-
liação associe corretamente a coluna da direita com a coluna da 
esquerda.

(1) Diagnóstica 
(2) Formativa 
(3) Somativa

( ) Provoca o distanciamento dos autores que participam do 
processo ensino e aprendizagem.

( ) Identifica as aptidões iniciais, necessidades e interesses dos 
estudantes com o objetivo de determinar os conteúdos e as estra-
tégias de ensino mais adequadas. 

( ) Constitui uma importante fonte de informações para o aten-
dimento às diferenças culturais, sociais e psicológicas dos alunos. 

( ) Fundamenta-se na verificação do desempenho dos alunos, 
perante os objetivos de ensino previamente estabelecidos no pla-
nejamento. 

( ) Realizada durante o processo de ensino e aprendizagem, 
com a finalidade de melhorar as aprendizagens em curso, por meio 
de um processo de regulação permanente. 

( ) Subsidia o planejamento e permite estabelecer o nível de 
necessidades iniciais para a realização de um planejamento ade-
quado. 

( ) Possibilita localizar as dificuldades encontradas no processo 
de assimilação e produção do conhecimento. 

Assinale a alternativa que contém a ordem CORRETA de asso-
ciação, de cima para baixo. 

(A) 3, 2, 1, 1, 1, 3, 2 
(B) 3, 1, 2, 3, 2, 1, 2 
(C) 3,1, 2,1, 2,1, 3,1 
(D) 1, 3, 2, 3, 1, 2, 2 
(E) 2, 1, 3, 1, 1, 2, 3 

24. A Lei de Diretrizes e Bases, Lei nº. 9394/96, em seu art. 3º 
enfatiza os princípios norteadores do ensino no Brasil. Analise-os:

I. Liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar a cultu-
ra, o pensamento, a arte e o saber.

II. Pluralismo de ideias e de concepções pedagógicas.
III. Respeito à liberdade e apreço à tolerância.

Está(ão) correto(s) apenas o(s) princípio(s):
(A) I, II
(B) II
(C) III
(D) I, II, III

25. (IMPARH/2015 - Prefeitura de Fortaleza – CE) A escola con-
temporânea, caracterizada por ser democrática, está sempre em 
defesa da humanização, baseada nos princípios de respeito e soli-
dariedade humana, busca assegurar uma aprendizagem significati-
va. Na perspectiva de atender aos desafios impostos pela sociedade 
atual, a escola vem se organizando internamente reconhecendo e 
respeitando as(os): 

(A) políticas públicas, analfabetismos, fisiologias. 
(B) diferenças, gêneros, diferentes tipos de gestão. 
(C) diversidades, diferenças sociais, potencialidades. 
(D) intervenções governamentais, participações, articulações. 

26. ((IMA/2017 - Prefeitura de Penalva/MA) Para a criança ser 
bem-sucedida na alfabetização necessita antes de tudo:

(A) dominar a técnica de ler e escrever com muita cópia e trei-
no;
(B) entender a natureza e as funções do nosso sistema de es-
crita;
(C) entrar na escola já diferenciando a escrita do desenho;
(D) entrar para a escola aos quatro anos pois a escola já começa 
a alfabetizar.

27. (ACAFE/2017 – SED/SC)“A igualdade de condições para o 
acesso nem sempre é algo que esteja na esfera de abrangência da 
escola.” Entretanto, devemos lembrar que a escola pode canalizar 
as demandas e lutas sociais da comunidade em que está inserida. 
Nesse sentido é correto afirmar,exceto:
Fonte: Documento do CONSED - Como articular a função social da 
escola com as especificidades e as demandas da comunidade? P.37

(A) A escola deve atender seu limite de vagas, pois assim cum-
pre seu papel social. As famílias que ficaram sem atendimento 
devem procurar seus direitos em outras esferas, não sendo res-
ponsabilidade da equipe gestora seus destinos.
(B) Quando se manifesta o problema da falta de vagas, sobre-
tudo no ensino fundamental, o poder público é responsável 
por ele, tanto no âmbito da rede municipal como da estadual. 
Nesse sentido, a vaga deve ser assegurada a todas as crianças 
e adolescentes.
(C) A luta para que todas as crianças tenham acesso à escola é 
legítima e deve ser assumida não apenas pelos dirigentes es-
colares e do sistema de ensino, como também pelos políticos.
(D) A equipe gestora de uma escola tem responsabilidade so-
bre isso. Deve articular-se com a Secretaria de Educação para 
ver o que pode ser feito a esse respeito.

28. (IDHTEC/2016 - Prefeitura de Itaquitinga/PE) Na organiza-
ção do trabalho pedagógico, o conjunto de atividades ligadas entre 
si e planejadas para ensinar um conteúdo etapa por etapa, de forma 
gradual, de acordo com objetivos de aprendizagem é denominado: 

(A) Contrato pedagógico.
(B) Projetos de intervenção. 
(C) Atividades interativas. 
(D) Sequência didática. 
(E) Transposição didática. 

29. (ACAFE/2017 – SED/SC) A linguagem não é um meio neutro 
através do qual uma mensagem é enviada. As palavras são carrega-
das de sentido para os falantes. A linguagem é ela própria, criadora 
de significados e produtora de sentidos e como tal deve ser estuda-
da. Segundo Bakhtin (1990), ela é inseparável do fluxo da interação 
verbal e, portanto, não é transmitida como um produto acabado, 
mas como algo que se constitui continuadamente nessa corrente.
Fonte: Proposta Curricular de Santa Catarina: Estudos Temáticos. 
Florianópolis: IOESC, 2005, p. 21-22.

Considere a “linguagem no processo de alfabetização”, analise 
as afirmações a seguir e assinale a alternativa que contém todas 
ascorretas.

l.Oralidade e escrita caminham juntas e, portanto, o estudo da 
linguagem requer que sejam trabalhadas de forma a serem consi-
deradas as suas diferenças e, ao mesmo tempo, suas similaridades, 
usos e funções.



LEGISLAÇÃO E DOCUMENTAÇÃO OFICIAL

154

ll.A oralidade é fundamental ao processo de alfabetização. Pela 
fala as crianças constituem-se sujeitos capacitados para a apren-
dizagem, bem como para a apropriação de conhecimentos novos 
ancorados nas suas experiências prévias.

lll.O aprendizado da fala e da escrita se dá de forma espontâ-
nea e independente, no contexto de convívio entre os pares.

lV.A fala da criança é tão importante quanto às ações dela de-
correntes para o alcance dos objetivos educacionais. Na perspectiva 
histórico-cultural, à fala atribui-se importância tão vital que, se não 
for permitido seu uso, muitos indivíduos não conseguirão resolver 
seus intentos.

V.O sistema de escrita implica apenas em codificação de sím-
bolos.

(A) II - III - V
(B) I - II - IV
(C) III - IV
(D) IV - V

30. (IF/GO – 2019 – IF/Goiano) A inclusão implica um esforço 
de modernização e reestruturação das condições de funcionamento 
e organização da maioria das escolas brasileiras, em especial as de 
educação básica. No entanto, mudar a escola é enfrentar, de acordo 
com Mantoan, estudiosa da questão da inclusão, muitas frentes de 
trabalho, cuja tarefa fundamental é: 

(A) recriar o modelo educativo da escola, tendo como eixo o 
ensino para todos.
(B) reorganizar administrativamente as escolas, tendo como 
princípio a normalização.
(C) reestruturar a prática pedagógica dos professores, tendo 
como eixo o ensino especializado. 
(D) aprimorar os sistemas educacionais, tendo como princípio 
a integração.

GABARITO

1 B

2 D

3 D

4 D

5 B

6 E

7 D

8 A

9 B

10 C

11 C

12 A

13 B

14 D

15 D

16 E

17 C

18 E

19 C

20 C

21 D

22 C

23 B

24 D

25 C

26 B

27 A

28 D

29 B

30 A

ANOTAÇÕES
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